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Capítulo 4 
CARREGAMENTOS DAS «NAUS DE ESPECIARIAS» NA ÍNDIA 


$ 1 — Mercadorias «do reino» e financiamento das compras no Malabar 
durante o primeiro terço de Quinhentos 


Rapidamente, houve que abandonar as ilusões: Calicute, mercado onde 
estavam à venda todas as especiarias, não se abria, nem de bom grado nem sob 
a ameaça, aos Portugueses. Era a sorte grande para as outras cidades malabares, 
até então mantidas em plano inferior; mas se logo cedíssimo se instalaram 
feitorias portuguesas em Cochim, Cananor e Coulão, o leque da oferta não podia 
responder imediatamente, nestes mercados, à nova procura — Coulão estava em 
decadência, em Cananor só o gengibre abundava, Cochim dispunha de pimenta 
em quantidades insuficientes, nenhuma das três estava fornecida de especiarias 
e drogas extremo-orientais, ou sequer de canela fina, em quantidades capazes 
de aguentarem uma reexportação de vulto. Impunha-se reanimar Coulão, desen- 
volver Cochim e Cananor. Para isso, era necessário, por um lado, manter as 
rotas fluviais e terrestres abertas e seguras — o que supunha o esmagamento do 
poderio militar do Samorim e a eliminação da concorrência dos compradores 
«da Meca»; havia, por outro lado, que encaminhar para esses três portos as velas 
que vinham de Ceilão e de Malaca — ou ir buscar directamente as drogas e espe- 
ciarias a estes dois empórios. Um decénio terá bastado para a realização de todas 


estas tarefas. 


Pela primeira vez na história do Oriente apresentavam-se compradores que não eram 
simplesmente comerciantes — particulares —, mas sim poderes navais temíveis agindo em 
nome de um Estado estrangeiro por conta dos seus mercadores e de si próprio. A própria 
novidade de tal interlocutor suscitou equívocos e provocou colisões. Decerto, nas primeiras 
viagens os particulares puderam tratar livre e directamente com os comerciantes malabares; 
os marinheiros chegaram a vender as camisas a fim de adquirirem as cobiçadas especiarias. 
Mas o capitão-mór da armada intervinha na qualidade de embaixador do rei de Portugal 
junto dos reis malabares, assinando tratados de comércio, de acordo com os quais deveriam 
efectuar-se as transacções, mesmo privadas, Em 1500 Cabral conseguira carregar pimenta em 
Cochim e canela em Cananor, e deixar uma feitoria na primeira destas cidades, sem que 
tivesse havido negociações formais concluindo-se por um instrumento escrito; João da Nova 
pudera proceder da mesma maneira no ano seguinte em Cananor. Em contrapartida, logo 
no começo de 1503 Vasco da Gama assina em Cochim um tratado que servirá de paradigma 
às relações com os outros mercados do Malabar; esse tratado, conquanto discutido com o 
conjunto dos mercadores indígenas, compromete as duas coroas. Em primeiro lugar, a 
instalação da feitoria fica de oravante reconhecida por um instrumento de direito interna- 
cional. Em segundo lugar, os preços ou as razões de escambo são fixados, bem como as 
formas de pagamento; a este ponto voltaremos no que respeita à pimenta; o brasil será 
permutado à razão de 2 unidades de peso do pau contra uma de alúmen; as aquisições de 
cravo e benjoim serão pagas pelos Portugueses com mercadorias, sem desembolso de espécies 
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sonantes ('). Seguidamente assinou-se em Cananor um acordo análogo, o qual estipulava igual- 
mente o estabelecimento de uma feitoria, a fixação dos preços, a obrigação de fornecer às 
naus portuguesas um contingente certo de especiarias; havia, além disso, uma cláusula política 
tanto quanto económica: o rei de Cananor prometia a sua amizade ao rei de Cochim e 
obrigava-se a não apoiar o Samorim contra ele, sob pena de ficar em guerra com Portugal ('). 
Um ano depois Albuquerque obteve dos governantes de Coulão à concessão do estabele- 
cimento de uma feitoria portuguesa e um acordo a garantir o carregamento das «naus do 
reino» (*). O tratado com Cananor foi renovado e completado em Janeiro de 1505 por Lopo 
Soares: o monarca malabar aceitava fornecer toda a pimenta de que dispusesse no seu reino 
ao preço de Cochim — 3 cruzados o quintal —, fixando-se um preço para o gengibre; admi- 
tia-se o princípio da construção de uma fortaleza (º). 


Se Vasco da Gama só pôde trazer para Lisboa, na sua primeira viagem. 
amostras das mercadorias almejadas, em compensação trazia também as primeiras 
informações tanto sobre o mercado de Calicute como sobre a procura orienta! de 
produtos ocidentais. Tudo bem visto, o Malabar não parecia pretender mais do 
que ouro e prata, coral, escarlata e panos de linho; quanto às outras mercadorias, 
desprezava-as (*). Calicute insistia no pagamento em boas peças áureas — sobre- 
tudo em ducados venezianos (º): tratar-se-ia de desconfiança em relação aos recém- 
«vindos? ou antes exigência imposta pelos «mercadores da Meca» a fim de desa- 
nimarem uma concorrência inesperada e temida? Cabral regressou com um rol 
dos preços das mercadorias que Portugal poderia fornecer a Calicute: eram o 
cobre, o chumbo, a prata, o alúmen, o coral, e o açafrão (Montalboddo, f. 182). 
No entanto em Cochim e Cananor, mercados secundários, a situação não se apre- 
sentava nos mesmos termos. João da Nova disso se deu conta à sua custa: não 
pôde carregar na primeira cidade, por falta de espécies sonantes, pois, como o 
mercado era pobre, só aceitavam o pagamento a pronto e em dinheiro; na segunda 
cidade, mais rica apesar de tudo, foi a abertura de um crédito consentida pelo 
rei que permitiu as compras de especiarias, o reembolso devia ser feito com o 
dinheiro proveniente da venda de mercadorias, à medida que a feitoria as escoasse. 
Por isso Francesco Affaitati escrevia de Lisboa em 16 de Setembro de 1502: 
«la India... non vol se non poca mercanta et el primo fondamento é denari 
contadi, li quali sono pochissimi in questo regno» ('). A instalação de feitorias 
permanentes no Malabar era portanto imposta pela lentidão com que se escoavam 
as mercadorias ocidentais, cuja venda fazia entrar as moedas necessárias à compra 
das especiarias e drogas. A presença dessas feitorias levanta a hostilidade feroz 
dos «mouros de Meca»; havia, por tal razão, que protegê-las com fortalezas e 
esquadras permanentes: numa palavra, que instalar o Estado português na Índia. 
Por seu turno a presença permanente dos Portugueses criava novas necessidades 
de géneros alimentícios e produtos europeus. O cronista e poeta Garcia de Rêsende 
podia escrever, por alturas de 1534, a este respeito: 


«Querem ouro, prata, cobre, 

Vermelhão, querem coral; 

Azougue também lá val; 

Quem tem vinho não vem pobre, 

Se é de Almada, ou Seixal» (Miscellânea, n.º 73). 


€) Tomé Lopes, cap. 20; Castanheda, Liv. 1, cap XLVI. Barros, Década 1, Liv. VI, 
cap. 6. O acordo foi assinado em 3-1-1503. 

() Castanheda, Liv. I, cap. XLVIIN. 

(*) Idem, cap. LXE 

(') Simão Botelho, Tombo da Índia, pp. 28-9. 

(*) Roteiro, p. 63; de Sergini, em Montalboddo, f. 155. 

() Anghiera, Leitres, n.º XIX. 

(') Montalboddo, f. 227, e Sanudo, Diarii, t. IV, pp. 663-6. 


Na verdade, até meio do século xvi as cargas das «naus do reino» compu- 
nham-se principalmente de cobre — 4 000 quintais durante o primeiro decénio, 
6000 em seguida —, coral, vermelhão, azougue, mercúrio, chumbo, estanho (*) 
e panos; levavam também mercadorias para o trato do ouro em Sofala, Exami- 
nemos alguns exemplos. 


A nau Santiago, da armada de Tristão da Cunha que desaferrou em 1506 e se deteve 
na África Oriental, só chegando a Cananor em Agosto do ano seguinte, trouxe de Lisboa: 


964 740 reais em espécies, ou seja, 2473 cruzados: 
475 marcos, 1 onça, 54 oitavas de ouro. 
1206 quintais, O arrobas, 6 arráteis, de cobre: 


182 Do pm SR » , de vermelhão; 
307 DM: Su » , de azougue; 
256 do 20) RR) » , de chumbo; 
t » sd » . 26 » +74 onças de pedras de cornalina; 
150 manilhas de latão; 


sem contar milhares de contas de rosário, panos e bugigangas. Do saque de Socotorá apenas 
se embarcou milho, arroz. manteiga ec tâmaras, Em Sofala o feitor da nau recebera 4 000 
miticais de ouro. Quanto às 28285 peças de panos de algodão, não sabemos se vinham do 
Reino ou se foram carregadas na Índia para a torna-viagem (C. Q. n.º 518). O cobre só por si 
valia no Malabar 14472 cruzados, a prata 3087, o chumbo 1 536, o vermelhão 3 640, o 
azougue 15 350: a soma destes artigos e das espécies nos cofres sobe a 40 558 cruzados: o valor 
total da carga, quando da venda na Índia atingia portanto facilmente 50 000 cruzados (º). 
Na nau Rainha Belém, a Casa da Índia mandou carregar, em 1507, 


7663 côvados de panos e tecidos de toda a sorte, com destino a Moçambique; 
550 quintais de cobre — uma parte, a menor, destinada a Moçambique, a maior 
parte para Cananor; 
225 » , 24 arráteis de azougue, para Cananor: 
2719 » sl arroba ec 25 arráteis de vermelhão com igual destino; 


c nos cofres 3 000 cruzados a entregar na feitoria de Cochim (C. Q. n.º 457). Deixando de 
lado os tecidos (ignoramos os seus preços), isso tudo valia 26 430 cruzados. 
A carga da nau Nazaré, que fez a viagem em 1514, é incomparâvelmente mais con- 
siderável: 
Valor de venda no Malabar 
em cruzados 


Prata 3040 marcos 19 760 
Cobre 2524 quintais 30 168 
Chumbo 602 » sl arroba, 8 arráteis 3613 
Aço Ti o QN ipa do 4 » ? 
Coral via > caOs 5 » > 26250 
Azougue ê do so noi O » 2 
Pedra ume 497 » 40» 20 » 7455 
Veludo preto de Génova 1439!, côvados 

Escarlatas de Florença 332 "js » 

Panos de Londres vermelhos 604 "1: » 

Holandas 95 » 


Nos cofres iam 4 380 cruzados. Nesta carga entra, é certo, uma parte do que conseguira 
salvar-se da nau Luz — nomeadamente 4200 cruzados, 669 quintais e 3 arrobas de cobre, 
42 quintais, 1 arroba e 15 arráteis de coral (C. Q. n.º 233). O valor global da carga própria 
da nau Nuzaré ultrapassa ainda assim 60 951 cruzados, visto que este número apenas repre- 
sertã a soma, da prata, cobre, coral, chumbo, azougue, pedra ume e espécies ("º). 


» 


() Simão Botelho, Carta IV, Cochim, 30-1-1552, 

() Valores calculados por nós, muito grosseiramente. O marco de prata a 6 4 cruzados. 
o cobre a 12 o quintal, o coral a 250, o chumbo a 6, o vermelhão a 20, o azougue a 50. 
a pedra ume a 15. 

('º) Calculado por nós (resultados muito grosseiros; mas se pecam, é por defeito). 


Apesar de todas as incertezas, é lícito concluir que a carga de uma «nau do 
reino» vale, em média, quando da venda no Malabar, uns 50 000 cruzados, entre 
1505 e 1515. Teremos que nos servir deste resultado. Mas acompanhemos o alcaide 
pequeno de Lisboa, André Dias, que em 1520, na capitania-mór de três naus, 
vai a Cochim fazer a «carregação da pimenta». A Casa da Índia confiara-lhe, 
com vista à compra de especiarias, 20 000 cruzados em espécie, e, em mercadorias, 


Quintais Arrobas Arráteis Valor no Malabar 
(em cruzados) 
Cobre 3955 3 25 40 269 
Azougue 28 3 24 1400 
Pedra ume E, 2 28 2002 
Coral bruto 35 2 21 8 775 
Coral lavrado 12433 onças 12433 


Soma 64 879 


Deste modo, dispunha de 84 000 cruzados pelo menos. Em Moçambique as naus 
tinham carregado 258 quintais, 2 arrobas e 10 arráteis de marfim. O tesoureiro 
das mercadorias de Cochim, Duarte Teixeira (''), entregou-lhe espécies orientais 
— pardaus e outras —, no valor aproximadamente de 5 000 cruzados. Efectuou-se, 
além disso, uma operação com 166 666 tangas, que valiam 25 000 cruzados; se as 
moedas de prata foram enviadas ao feitor de Achém, André Dias parece ter sido 
creditado numa quantia equivalente. A venda imediata das mercadorias rendeu. 
ao que parece, cerca de 50000 cruzados. Ao todo, o alcaide pequeno dispôs 
de um fundo de maneio de 96 631 cruzados. Graças a este fundo carregou as 
suas naus com 30 322 quintais de pimenta, 108 de gengibre, 83 de canela, 42 de 
cardamomo e 400 fardos de açúcar, além de arroz e biscoito. (C. Q. n.º 652. 
As outras especiarias não contam (aproximadamente um milhar de cruzados). 
Quanto à pimenta, a 214 cruzados o quintal, vale 75 805 cruzados. Em suma: 
o «cabedal» e as mercadorias trazidas de Lisboa bastavam largamente para a 
compra das especiarias que as naus de André Dias embarcaram, 

Entremos agora nas feitorias do Malabar e vamos pedir aos feitores infor- 
mações sobre a marcha dos negócios. Desembarquemos em primeiro lugar. como 


é justo, em Cochim. 


MOVIMENTO DA FEITORIA DE COCHIM (MÉDIAS ANUAIS) (") 


ESPÉCIES (em cruzados) 1502-1506 (13) 1506-1507 (14) 1SIO-1516 (13) 
Vindas do Reino 14 167% 
Total 28 49] 46 507 61 576 
METAIS MONETÁRIOS 
Ouro 60 marcos, 2 onças, 5 marcos. € 
Y oitava 6 oitavas 
Prata 405 marcos. 7 onças, 2478 marcos 
2 oitavas 
Cobre 745 - 114 1167-0-26 4 
"y A carta de quitação indica o seu nome, mas não o seu posto: 
Castanheda, Liv. VII, cap. XI, 


Os pesos são em quintais, arrobas, etc., salvo indicação em 
€C Q nº 130, de Fevereiro de 1502 à 12 de Janeiro de 15 
€ Q nº 455. 

(6: 


O) 


MERCADORIAS DO REINO 


Coral 2-0-29-9 5-3-6 os 
(= 3999 onças) (= 10308 onças) 

Vermelhão Ada 54- 1-6 

Chumbo 360 598 -1- 13% 597.1 

Pedra ume 195 

Azougue 37-2-5.2 124-2 

Estanho 7 60 
ESPECIARIAS 

Pimenta 797 13214-2 13293-2 

Canela 184-2 4 267 336-1 

Gengibre 84-1% 85-2 

Noz muscada e 15-2 330-2 

Cravo 14 65 243-2 

Maças 16 187 

Lacre 406 


Avaliemos, por um lado, a participação do Reino nas disponibilidades movimen- 
tadas pela feitoria de Cochim durante o período 1510-1518, e, do outro lado, 
os envios de especiarias, anualmente: 


Contribuição do Reino 


Envios de especiarias 


(Valores em cruzados) 


Espécies 14167 Pimenta 42 880 
Prata 16 107 Canela 1176 
Cobre 49 464 Noz muscada 11922 
Coral 13 750 Cravo | 846 
Azougue 6225 Maças 1402 
Chumbo 3562 Lacre 2030 

Total 103 295 Total 50 656 


Não só a participação global do Reino permitiu à feitoria de Cochim satis- 
fazer todas as suas compras de especiarias, mas ainda deve ter sido deste fundo 
que se tiraram os meios de pagamento destinados às compras das outras feitorias 
— Cananor, Coulão, Calicute —, porquanto os 50 e tal mil cruzados que daquela 
sobraram bastam para comprar ainda outros 14 a 15 mil quintais de pimenta, 
bem como o gengibre e as restantes especiarias. Notemos, com efeito, que esti- 
mámos a pimenta a 3 cruzados o quintal, quando durante a maior parte deste 
período é a 21 que se paga. Em suma: chegamos ao mesmo resultado a que 
chegámos pelo exame das cargas das «naus do reino» da viagem de 1520-1521. 

Completemos esta análise do movimento das entradas em proveniência de 
Lisboa com a do inventário da existência em armazém e em caixa numa data 
determinada — 22 de Janeiro de 1528 — na mesma feitoria: 


Coral lavrado IS 731 onças 


Cobre S 700 quintais 

Pedra ume 360 » Coral bruto Não houve tempo de o pesar 
Marfim 542 » Espécies 15 089 cruzados (*º) 
Chumbo 596 » 

Estanho 26 » 


, 0 22:1-1528 


(º) Inventário assinado por Afonso Mexia, vedor da Fazenda, Cochim 
(C. €. 1-111-29). | 
H 


A visita à feitoria de Cananor não será tão esclarecedora; efectuêmo-la apesar de tudo: 


MOVIMENTO DA FEITORIA DE CANANOR (MÉDIAS ANUAIS) 


1503-1505 (17) 1508-1812 (18) 1514-1517 (19) 
(3 anos) (4 anos) (4 anos) 
ESPÉCIES 
Total (em cruzados) 3310 29813 3320 
METAIS MONETÁRIOS 
Ouro 8 marcos - 1-2 
Prata 101 marcos 
enviados de Cochim 
Cobre 10-2-30 877-1- 9 247-0-20 
MERCADORIAS DO REINO 
Coral 1-3-16 2-1-13 10-3-27 
Vermelhão 9-2-25 50-3-20 30-3-22 
Chumbo 23-1-21 100-2-13 53-1-5 
com o estanho 
Estanho I-2- 6 
Pedra ume 152-1-16 120-0-29 78-0-% 
Azougue 55-1-23 190-2- 1 11-1-17 
ESPECIARIAS 
Pimenta 21-2-15 2242-3-16 97-0-10 
Canela Dies Edo. 8-0-1)% 
Gengibre 477-1-10 2766-1-29 1162-0-7 
Noz muscada 10-0-31 10 
Cravo 38-0-19 Del = b3 
Lacre 2-29 372-1- 4 71-0-8 


A feitoria de Calicute (1513-1524) jamais teve a importância das outras. Eis, não obstante, 
a título de exemplo, o que uma galé carregou em Cochim no final de 1523 com destino à 


primeira cidade (”): 


Cobre 140 quintais líquidos 
Pedra ume 37-3-19 » 
Vermelhão 18-2-23 » 
Azougue 19-1-20 » 


Albuquerque, que se mantinha sempre a par da situação económica e a 
controlava de perto (não havia então ainda vêdor da Fazenda na Índia), escrevia 
ao rei em 1512 que as presas feitas sobre os Mouros constituíam o melhor fundo 
de meneio das feitorias e que do seu produto é que se pagavam as despesas das 
armadas e os soldos, e até os «casamentos». Uma parte da carga das «naus do 
reino» provinha de tais presas, ou pelo menos era comprada com o dinheiro 
resultante da sua venda (*). Seria fácil concluir, e tal conclusão não deixou de 
ser tirada, que as feitorias portuguesas do Malabar eram financiadas pelas presas 
ou pelo saque das operações em terra. Graças a tal contribuição é que a rota do 
Cabo teria podido arrancar brilhantemente. Todavia, nessa mesma carta Albu- 
querque reconhecia que essa ecra passara, tal sistema de financiamento deixava 
de funcionar com o termo das conquistas e a cessação das hostilidades. 

Mas anteriormente a 1512? Excluamos a primeira viagem do Gama — simples 
exploração, sem força para uma acção ofensiva. Já, no entanto, Cabral tivera a 


O. n.º 289: 
Q. n.º 300. 
Q. nº 526. 


a 
) 
Õ 
õ 
Es 
E 
E 

< 
4 
in 
[e 
rm, 
A 
S 
pl 
& 
m 
ma 
q 
3 
Aa 
di 
& 
Ee 


infeliz ideia de tomar, no porto de Calicute, uma nau carregada de especiarias: 
o que provocara a destruição da feitoria e a perda das mercadorias destinadas 
à venda, estimadas em 1 500 bahares de pimenta (visto que tal foi a indemnização 
pedida mais tarde); depois, como vingança, saqueara dez outros navios ancorados, 
nos quais apenas se encontrou reduzida quantidade de especiarias. A caminho 
de Cochim tomara a carga de arroz de dois navios que rumavam para Calicute (2º). 
Sem serem de desprezar, estas tomadias não aumentaram muito o peso da carga 
da armada de Cabral, não chegando provavelmente a igualar as perdas sofridas. 
João da Nova tomou um navio de Calicute e queimou-o (2): ignoramos o valor 
da presa, mas em todo o caso não lhe permitiu efectuar as compras que pretendia 
em Cochim nem em Cananor, onde só graças ao crédito concedido pelo rei lhe 
foi possível carregar parcialmente os navios. Em 1502 Vasco da Gama esperou 
em vão entre Cananor e o monte Eli as naus de Meca; quanto à nau Meri que 
vinha do mar Roxo, preferiu queimá-la a apresar a sua opulentíssima carga e 
a cativar os seus numerosos passageiros; todavia os Portugueses ainda chegaram 
a arrecadar mais de 12 000 ducados de prometido (e não cumprido) resgate e não 
menos de 10000 em mercadorias (2*). Seguidamente, a caminho de Cananor, 
onde ia carregar, tomou dois navios no decurso de uma refrega e transbordou 
a respectiva carga para as naus portuguesas (*). O saque acumulado nesta viagem 
foi estimado em 100000 cruzados (Cà Masser, p. 72). 

Deste modo o poder naval inaugurava a grande era das presas e dos saques, 
que durou, como sabemos, uma dezena de anos, até 1512 aproximadamente. Não 
é possível, infelizmente. levantar uma estatística, O montante deve ter sido consi- 
derável. mas apenas um pequeno quinhão entrava nos cofres do Estado: eram 
os particulares que enriqueciam. A confiarmos nas contas do «feitor das presas 
da Índia», durante quatro anos, de Outubro de 1505 a Outubro de 1509, a coroa 
teria recebido 440 quintais de especiarias, dos quais 3/4 em pimenta; e 47 quintais 
de laca. Pouco ouro, prata, pequena quantidade de pedras preciosas: mal chegam 
a pesar escassos marcos. Quanto a géneros alimentícios, 1 162 quintais de arroz. 
178 de trigo, 11 jarras de azeite, 18 271 litros de óleo de gergelim, 344 fardos 
de açúcar (mais 12 quintais). A safra foi particularmente frutuosa em tecidos: 
2954 beatilhas, 510 beirames, 76 671 peças diversas; e 357 quintais de algodão 
fiado; e de matérias tinctoriais, 126 quintais e 1 arroba de anil. No que respeita 
aos metais, O feitor recebeu 517 quintais de cobre, 30 de fusaleira (liga de cobre 
e estanho), 169 quintais e 3 arrobas de ferro. Os escravos não excederam 102. 
Um valor muito considerável é representado pelos cascos e aprestos: 10 naus, 
13 zambucos, 6 paraus. A venda das mercadorias parece ter rendido 17 386 cru- 
zados, ou seja, uma média anual de 4 346 (€. Q. n.º 256). É bem evidente que 
não era com tão modesta soma que o Estado podia financiar o negócio da 
pimenta, que mobiliza uns 90 000 cruzados. 

No entanto, como o quinhão que cabe à coroa é 1/5 do total das presas, este 
total atinge apesar de tudo pelo menos 20 000 cruzados por ano — participação 
que não é de modo algum de desprezar, nas possibilidades de negócios abertas 
aos Portugueses. Aliás, confidências particulares permitem-nos agarrar a realidade 
mais de perto do que os números oficiais. O roubo de uma nau que de Malaca 
se dirigia ao mar Roxo carregada de pimenta, especiarias, sedas e algodão, tomada 
pela armada do Estreito em 1510, valia mais de 50000 cruzados, segundo a 


(7) Castanheda, Liv. 1, caps. XXXVHE-XL. 


(*) Idem, cap. XLIII. 
(*') Tomé Lopes, caps. VIII e IX: Calcoen, em Oliveira Martins, Portugal nos Mares, 


t. I. cap. IV, p. 98. 
(*) Castanheda, Liv. I, cap. XLVIII 
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estimativa de Empoli (2º), Albuquerque, no seu regresso de Malaca em começos 
de 1512, tomou uma nau guzerate que vinha de Samatra com especiarias e drogas: 
a venda em Cochim rendeu 30 000 cruzados, conforme nos informa o mesmo 
Italiano, testemunha ocular (2). Em Setembro de 1524 D. Jorge de Meneses, que 
vinha de Lisboa em companhia do vice-rei, tomou a nau moura que de Ádem 
se dirigia para a Índia; a presa elevou-se a 60 000 cruzados em espécies e 200 000 
em mercadorias (2º) — números impressionantes, muito provavelmente exagerados. 

Senhor do oceano e adoptando a doutrina do mare clausum, o Estado português 
considerava presas de legítimo direito todas as cargas de especiarias transportadas 
sem «cartaz» (navicert ou laissez-pusser), e as suas armadas faziam-se todos os 
anos ao mar a fim de apreender o «contrabando». Não nos é, infelizmente, possível 
estimar qual o quinhão com que tais presas contribuíram para a carga das «naus 
do reino». Um exemplo, todavia. Em 1524 António Correia e D. Jorge de Meneses 
trouxeram a Goa, de tomadias, e em seguida o feitor reexpediu para Cochim 
347 quintais e 1 arroba de pimenta e 12 quintais, 3 arrobas e 24 arráteis de gen- 
gibre, e para Cananor foram enviados 168 quintais, 1 arroba e 27 arráteis de 
pimenta (pesos sem a tara); nestes dois portos as naus que partiam para Lisboa 
carregaram pois 515 % quintais e 27 arráteis de pimenta e 12 --3 —-24 da outra 
especiaria (2): menos de 1/10 da carga de uma única nau. É certo que já por 
1523 os Portugueses não guardavam os seguros que concediam, e com o pretexto 
de buscarem pimenta exigiam 100 ou 50 pardaus dos barcos mouros ou tomavam- 
-lhes arroz, panos e outras mercadorias; ora as vítimas de tais atropelos eram 
os mercadores que trabalhavam para a carga das naus em Dezembro e Janeiro 
e depois mandavam a Cambaia e a outras escápulas fazer suas mercadorias. 
Como os portugueses se desgarravam por toda a parte «cada um a buscar sua 
vida como melhor pode» --a terra é mui larga e as cobiças consequentemente 
mui desordenadas —, as armadas revelam-se ineficazes: a da costa de Coromandel 
só serve para dar opressão aos mercadores, ao Estreito de Meca apenas vão «uns 
garfos» da armada principal, e tão só de vez em quando (ºº), 


Há ainda que fazer entrar em linha de conta alguns saques de cidades que. por uma 
razão ou outra, eram «castigadus» ou que os Portugueses conquistavam a fim de assentar 
aí o seu domínio. No primeiro caso, temos como exemplo a pilhagem da ribeira de Dabhul 
em Dezembro de 1508, que rendeu uns 150000 cruzados (*) — soma bastante avultada; 
quando da tomada de Malaca, em 1511 (estamos no segundo caso), como os Mouros escon- 
deram os seus bens a salvo na floresta, o saque atingiu apenas 50 000 cruzados (*). Tais 
contributos, apesar de tudo excepcionais e que devem ter aproveitado sobretudo aos parti- 
culares, aliviaram considerâvelmente, não obstante, o fardo do Estado português nos seus 
empreendimentos orientais, a acreditarmos no testemunho do próprio Albuquerque. Por outro 
lado, os particulares dispõem assim de fundos arranjados lá mesmo que podem entregar às 
feitorias ou ao tesouro régio a troco de letras de câmbio pagáveis em Lisboa; esta possibili- 
dade alarga-se com os lucros que os particulares auferem das suas operações comerciais 
no próprio Oriente. Em terceiro lugar, cumpre-nos inscrever o pagamento de púreas — tri- 
butos — pelos reis e senhores orientais que aceitaram, de bom grado ou à força, a suzerania 
portuguesa; tais páreas são, no entanto, mais simbólicas que proveitosas. O único caso que 
conta para o nosso fim é o tributo de Ceilão, cujo recebimento permaneceu aliás aleatório. 
Foi em fins de 1505 que a primeira armada portuguesa chegou à ilha, sob a capitania de 
D. Lourenço de Almeida: o rei ofereceu-lhe 150 quintais de canela, que os Portugueses 
consideraram como páreas mas que não passariam de presente de boas-vindas, Esta primeira 


(*) Empoli, 1514, em «Arch. Stor. Ital.», II, apêndice, p. 37. 


(”) Empoli, 1. c., pp. 67-70. 

(*) Castanheda, Liv. VI, cap. 71. 

(*) C C, 11-122-120, 11-123-138, 11-130-132 e 11-130-134. 

(”) António da Fonseca (escrivão da Fazenda) ao rei, Goa, 18-X-1523 (C, C. 1-30-36). 
(") Barros, Década II, Liv. III, cap. 4. 

(7) Idem, Liv. V, cap. 6. 
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missão parece, portanto. ter-se encerrado por um equívoco (*). Seja como for, devido à 
hostilidade dos mercadores muçulmanos (de igual modo que noutros lugares), o pretenso 
tributo caiu em parte em desuso, e aconteceu por vezes os navios portugueses voltarem 
completamente vazios, por exemplo no fim de 1508 (*). É preciso esperar pelo fim de 1518 
— expedição de Lopo Soares —para que um verdadeiro tributo seja imposto e passe a ser 
recebido com relativa regularidade: 400 bahares da canela (de pouco mais de 2 quintais 
o bahar). 10 elefantes e 20 anéis com pedras preciosas. Mas já em 1523 tinham deixado 
de ser entregues os elefantes (”). Ao que parece (esta história é particularmente emaranhada 
e perderam-se muitos dos tratados), as páreas de cancela vieram a reduzir-se a 300 bahares, 
possivelmente pelo jogo de sistemas ponderais diferentes: de 400 bahares de peso pequeno 
(o antigo da ilha) passar-se-ia primeiro à sua equivalência, 300 de peso grande, e depois 
estes 300 viriam a ser pesados pela unidade tradicional. Por isso em 1536 o vêdor Pero Vaz 
enviou António Pessoa negociar um ajustamento das páreas: suprimiu-se a dádiva de elefantes 
c pedras preciosas, fixaram-se as páreas de canela em 300 bahares mas de peso grande, isto é, 
de 3 quintais cada (o quintal é o do peso novo de Portugal) (*). Mais tarde o tributo foi 
aumentado de 150 bahares, e o governador D. Afonso de Noronha (1549-1550) tentou agra- 
vá-lo ainda. Como notava o vedor Simão Botelho, a ilha poderia pagar mesmo mil bahares, 
mas não havia qualquer interesse em exigir tal soma porquanto não se conseguiria escoar 
tanta canela e os preços, já em baixa, afundar-se-iam (”). Na realidade, as páreas conservaram 
durante muito tempo o peso de 300 bahares (*), isto é, 900 quintais. O tributo em canela 
imposto por Lopo Soares em 1518 valia 1 000 cruzados em Ceilão (ao preço de 1 português 
de ouro por 4 bahares «peguenos». conforme indica Gaspar Correia). então, ce na década 
de 1540 tão só uns 600 cruzados (a 1 português de ouro cada 5 bahares de peso «grande». 
conforme indica António Pessoa). A compra de tal quantidade no Malabar teria custado uns 
3500 cruzados: contribuição que não é de desprezar. mas, apesar disso, modesta — e que só 
entra a partir de 1518. 


O valor médio da carga de uma «nau do reino» situa-se, durante o período 
de 1505 a 1515, como vimos, à volta de 50 000 cruzados. Supondo um mínimo 
de três naus de carga por ano — e geralmente são quatro —, a parte com que 
o reino contribui representa pelo menos 150 000 cruzados ao todo As presas 
no mar e o saque das cidades concorreram financeiramente para a instalação em 
força do Estado português no Oriente, enriqueceram numerosos particulares, faci- 
litaram os movimentos de fundos pela rota do Cabo — mas não foram provâvel- 
mente eles que financiaram o comércio da pimenta e das outras especiarias e 
drogas. 
Mais ainda. Bem cedo o governo de Lisboa póde convencer-se da inanidade 
do projecto de financiar a rota do Cabo pelo produto das presas, se alguma vez 
nele pensou a sério; e definiu uma política tendente a basear esse financiamento 
nos lucros do tráfico inter-regional no próprio Oriente. Se à partida os Portu- 
gueses pretendiam chamar a si a importação das mercadorias asiáticas para a 
Europa, muito rapidamente instalam-se em redor do oceano Índico e consagram-se 


(*) Castanheda, Liv. II, cap. XVIII, Barros, Década 1, Liv. X, cap. 5: muito mais 
pormenorizado, dá o número de 400 bahares (= 1 200 ou 800 quintais), manifesto exagêro 
resultante de confusão com o montante das páreas no momento em que o cronista escreve 
— e talvez tentativa de as justificar. 


(*) Barros, Década 1, Liv. III, cap. 1. 

(*) Castanheda, Liv. IV, cap. XLII: Lendas da Índia, t. 11, 2.º Parte, p. 542: Cristóvão 
Lourenço, Cochim, 13-1-1522 (Carta viso-reis, n.º 15); António da Fonseca ao rei, Goa, 
18-X-1523 (C. C. 1:30-36). O vêdor Simão Botelho e António Pessoa indicarão 300 bahares: 
mas a coincidência daquelas duas fontes epistolares muito próximas, em data, do convénio. 
com os dois cronistas, leva-nos às ctapes referidas no texto. Correia dá ao bahar 2 quintais. 
e Cristóvão Lourenço dá-lhe 2 quintais, 2 arrobas e 20 arráteis (talvez confusão, visto António 
Pessoa, negociador de 1536 in loco, declarar que são 3 quintais menos 2 arrobas c 20 arráteis, 
o que dá 2 quintais, | arroba e 12 arráteis). 

(*) António Pessoa, Enformação das cousas de Ceilão, no Livro dus cousas da Índia 
e Japão, f. 1: Simão Botelho, Tombo do Estado da Índia, f. 195 (p. 240). 

(*) Tombo do Estado da Índia, f. 195 (pp. 240-1). 

(*) Orçamento 1574, £. 91 (ms. L). 


com entusiasmo a arrebatar aos Mouros os tráficos pré-existentes. A política 
atribuída a Albuquerque consiste, em grande parte, graças a agarrar as posições- 
-chave da circulação oceânica, em firmar o lugar dos Portugueses no comércio 
oriental de modo a fazer beneficiar com isso a rota do Cabo. Em 1511 0 rei 
apertava vivamente com Albuquerque no sentido de fomentar o comércio por- 
tuguês no mundo oriental; os lucros deveriam servir de oravante para pagar os 
soldos. Esta linha política persistiu sempre. Dois anos volvidos, D. Manuel declara 
de novo sem rebuço a sua intenção: tirar dos tratos no Oriente todo o cabedal 
necessário à compra das cargas de pimenta e, inclusive, o dinheiro suficiente 
para satisfazer todas as despesas públicas na Índia. Depois Lisboa encarou a 
possibilidade de deixar de enviar espécies: o produto das vendas de mercadorias 
descarregadas das «naus do reino» e os lucros do tráfico inter-regional nas Índias 
— especialmente da mina de ouro perto de Malaca — deveriam bastar para fazer 
frente a todas as necessidades. Também Albuquerque estava convencido da 
justeza desta política e da possibilidade de a aplicar; com uma condição, no 
entanto: é que para lançar o comércio no Oriente — «o trato de cá» — havia que 
pôr em jogo, de início, o «cabedal e mercadorias de lá», isto é, do reino. Prova 
manifesta de que não se pensava de modo algum em financiá-lo pela pirataria. 

Os prazos de transporte no circuito oriental, por um lado, e a dependência 
deste circuito em relação a um certo volume de mercadorias, por outro, teriam 
aliás exigido, mesmo se o financiamento tivesse sido pedido aos proventos das 
presas, envios regulares para a Índia. Sigamos Albuquerque — completando-o — 
no desmontar deste mecanismo. Do Malabar as naus vão a Ormuz descarregar 
pimenta e outras especiarias e drogas, e de lá regressam com cavalos e larins de 
prata, tão cobiçados. Com destino ao Guzerate as feitorias malabares reexportam 
as «mercadorias de Malaca», a pimenta e o cobre (3 000 ou 2000 quintais só para 
Diu), o marfim, e de retorno trazem não apenas os produtos industriais, mas 
também as preciosas tangas argênteas. Estes dois tratos podem, portanto, fornecer 
aos Portugueses o numerário indispensável ao negócio das especiarias. Mas as 
naus do reino chegam em Setembro — ou mesmo em Outubro — e partem de 
regresso em Dezembro, o mais tardar em Janeiro; ora não há possibilidade de 
fechar os dois circuitos — Malabar e Ormuz, Malabar e Cambaia — em dois 
meses; é necessário, por conseguinte, ter nas feitorias uma reserva de capital c 
uma antecipação — «cabedal apartado e dante-mão». Por outro lado, o bloqueio 
português do mar Roxo impede os produtos egípcios, mediterrâneos e europeus 
encaminhados normalmente por esta via, de chegarem à Índia; ora a economia 
asiática não pode passar sem coral e ópio, cobre, sultanis e zecchini, e tantas 
outras mercadorias. Se Portugal quer manter o Estreito de Meca fechado, há que, 
em compensação, fornecer à Índia, pelo caminho marítimo do Cabo, uma quan- 
tidade pelo menos igual de tais produtos, e isto sem interrupções. No entanto, 
uma vez estabelecido o circuito, os lucros previstos permitirão encher os cofres 
das naus que regressarem a Lisboa, com uns 30 ou 40 mil miticais ou 50 000 
pagodes de ouro e tangas de prata (*º). 

Sonho tão grandioso — da estatura do Terribil —, será varrido pelo tempo. 
O ouro do Monomotapa não se encaminhará para Lisboa; o ouro de Samatra 
também não; menos ainda os brancos larins da Pérsia ou as tankahs de prata 
da Índia setentrional. Bem pelo contrário. Deitar as mãos ao circuito oriental era 


(º) Sobre tudo quanto precede, cf. as cartas de Albuquerque de |-IV-1517 (Cartas 4. À., 
t. 1, pp. 45-6), 20-VII-I5SI2 (t. E, p. 80), 20-X-1514 (t. T, p. 273) e 4-XI-1514 (t. E, p 336): 
ec o relatório do escrivão António da Fonseca, de 1523, C. C. 1-30-36. 
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empreendimento desmedido para a força económica portuguesa; mais cedo ou 
mais tarde, vê-lo-emos, haverá que reabrir o Estreito de Meca, por impossibilidade 


de substituir esta via. 


$ 2-— Os preços de compra e os instrumentos de pagamento 


Quando Vasco da Gama chegou a Calicute, em 1498, a faraçola de pimenta 
vendia-se a 14 fanões (o bahar a 280); o quintal saía a 70 fanões ou 4 1/, cruzados, 
Em Crangalor, mais ao sul, o quintal custava só 55 14 fanões, ou seja 3 14 cru- 
zados (visto que o preço da faraçola, aqui mais leve, era de 9 fanões, e logo 
o do bahar de 180) (*º). Dois anos depois, no primeiro destes mercados o bahar 
vale 360 fanões ou 18 ducados, saindo o quintal a 414 cruzados (Montalboddo, 
f. 182). Mas João da Nova comprá-la-á em Cananor, no fim de 1501 e começo 
de 1502, por 34 e 4 cruzados o quintal (*'). 

De volta à Índia, o Gama firmou com Cochim, em 3 de Janeiro de 1503, 
o primeiro tratado de fixação de preços: cerca de 8 cruzados por bahar, isto é, 
quase 2 4 cruzados por quintal; desses 8 cruzados, 6 devem ser pagos em ouro 
e 2 em cobre recebido a 12 cruzados o quintal (*%). Sabemos por outras vias que 
os feitores desta armada compraram efectivamente a pimenta a 2e a 2 4 cruzados 
o quintal (*º), Segundo Vincenzo Quirini, em 1506, é ao preço médio de 3 cruzados 
o quintal que os Portugueses compram a pimenta no Malabar (em Alberi, t. xv, 
p. 2); este preço compreende sem dúvida, além do pagamento aos mercadores 
e dos direitos alfandegários, as outras despesas, e designadamente as de embarque. 

O papel desempenhado pelo cobre na liquidação das compras de especiarias 
confere singular importância à razão entre o seu preço e o da pimenta. Em 1498, 
em Calicute, o cobre, que vale 50 fanões a faraçola, permite comprar 3,57 vezes 
o seu peso de pimenta; em fins de 1500, como o preço do metal baixou para 45 
e o da especiaria subiu ao de leve. a razão é de 2,5. Pelo acordo concluído com 
Cochim em 1503, o quintal de cobre equivale a um bahar e meio de pimenta: 


estamos no coeficiente 4. 


O tratado comercial de 1503, c com ele esta fixação do preço da pimenta, vigoraram 
durante toda a primeira metade do século xvi(*). Na realidade, tal fixidez de formas 
jurídicas encobre mudanças de vária ordem, e mesmo de preços, nominalmente estáveis. 
É que estes variam afinal consoante os meios de pagamento utilizados e consoante se trata 
de compra directa aos produtores ou indirecta, aos intermediários. 

Já durante o governo de D, Francisco de Almeida as feitorias tentaram desenvencilhar-se 
dos intermediários, mouros na maioria; em Janeiro de 1508 o vice-rei mandou, com efeito, 
publicar por toda a parte, ao som do tambor, que os produtores (gentios) que viessem vender 
a sua colheita seriam imediatamente pagos em espécies e em cobre. Nesta data o quintal 
de pimenta sai a 1015 reais: os agentes portugueses tiveram várias reuniões com o rei e os 
mercadores de Cochim e as questões de peso c preço foram examinadas cuidadosamente ('). 

Dados os preços correntes à chegada dos Portugueses, os termos do acordo de 1503 
foram decerto vantajosos. Os recém-vindos não frequentavam ainda senão dois ou três portos 
v não se aventuravam de modo algum para lá das cidades litorais. Num decénio a situação 


(º) Roteiro V. da Gama, apêndice, p. 86. 
(") De F. Affaitati, Lisboa, 16-1X-1502 (Diarii M. Sanudo, t. IV, pp. 663-4, ou Mon- 


talboddo. Liv. IV, f, 227); de Lunardo Nardi, Lisboa, 20-1X-1502 (Diarii M. Sanudo, t. IV, 


p. 547). 
(") Além das fontes indicadas na nota 1: carta de António da Fonseca, 22-XT[-1520 
(C. C.. 11-7-87); Livro dos pesos, f. 24v. 

(º) Priuli, t. II, p. 305: cf. Heyd, t. II. p. 526. 

(“) Barros, Década I, Liv. VI, cap. 6; Livro dos pesos, 1554, f. 24v. 

(º) De D. Francisco de Almeida ao rei, 1508 (em Lendas da índia, t. 1, 2.º Parte, 


pp. 897-923, ou R. da Silva. História de Portugal, t, V, pp. 586-7). 
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uma baixa de preço. A segunda é pagar em espécies, visto a produção pertencer a brâhmanes 
que não exercem o comércio e não querem, por isso, nem cobre nem mercadorias, Pagando 
em moeda, é possível obter uma carga completa em curto prazo por intermédio dos grandes 
negociantes. Mas o preço será inferior se a pimenta for negociada com cada produtor, 
efectuando o pagamento adiantadamente, parte em numerário, parte em panos, parte em 
arroz (*). 


Como o bloqueio do mar Roxo provocou uma escassez de mercadorias, os 
preços subiram na Índia, duplicando talvez, e os mercadores mouros e hindus 
foram levados a aceitar o pagamento das especiarias em bens, em vez das espécies 
até aí recebidas. Durante a segunda década de Quinhentos a Índia sofre da «fome 
de mercadorias», e as moedas ditas preciosas na Europa, ao invés, passam a ser 
menos apreciadas. Por isso, em 1512, graças a um acordo entre o governador 
e o rei de Cananor, o comércio desta cidade compromete-se a pagar as mercadorias 
europeias em parte em numerário, até o montante de 5 000 cruzados, a outra 
parte com o fornecimento de 5 000 quintais de pimenta ao preço habitual e pelo 
menos 1 000 quintais de gengibre (Cartas A. A., t. 1, p. 436). Mais ainda. No ano 
seguinte os próprios comerciantes mouros de Calicute acabam por aceitar a troca 
de pimenta por mercadorias — o que deve, espera-se, convencer os comerciantes 
de Cochim a abandonar a sua exigência costumada de pagamento em moeda 
sonante ou em cobre (*”). Por alturas de 1514, é o pagamento em cobre que é o 
menos vantajoso de todos: os mercadores ou os produtores de pimenta que o 
recebem ficam à mercê dos grandes exportadores que o enviam com destino 
a Cambaia; estes só lho compram a preço inferior ao que aqueles tiveram de o 
aceitar das feitorias portuguesas. Esta situação força os Portugueses, por seu 
turno, a baixarem o preço do cobre, com risco de perda. No fim de contas, é o 
pagamento de contado em espécies que possibilita as condições mais vantajosas 
— ou seja, o preço mais barato da pimenta. Já sabemos, por Albuquerque (*º), 
que este preço pode embaratecer ainda com a compra directa aos produtores 
— e é isto que faz o vêdor da Fazenda Pedro Nunes a partir de 1519. 


Mas os preços variam evidentemente consoante a época do ano, e em função 
desta varia igualmente a preferência a dar às mercadorias ou às moedas. Em 
Cananor, por exemplo, por alturas de 1535, as especiarias e drogas saíam mais 
baratas no Inverno, depois da partida das «naus do reino», e podiam então ser 
pagas em mercadorias, desde a chegada ao Malabar das velas vindas de Lisboa 
os preços subiam, como era de prever, e os vendedores já só aceitavam cruzados 
(Cartas dos viso-reis, n.º 156). A pimenta colhe-se em Dezembro e Janeiro, quando 
as naus estão à carga, e ainda não é em toda sua perfeição; há que deixá-la 
enxugar e fazer-se preta, de contrário será excessiva a quebra (e por tal forma 
encarece); convém por isso começar a comprá-la por Março e seguir com as 
compras da velha devagar por todos esses meses até à chegada das naus, o que 
exige a existência de depósito de dinheiro para servir de fundo de meneio nas 
feitorias — portugueses e cruzados de ouro. Um dos problemas fundamentais do 
trato está em tal disponibilidade de cabedal antecipado em relação à vinda das 
naus a carregar (*º). 


mudou considerâvelmente. Calicute está amansada, os Portugueses percorrem agora os 
campos com perfeita segurança. Em vez de esperarem as ofertas nas feitorias, vão comprar 
as especiarias directamente junto dos produtores. Esta é a condição primeira para conseguir 


(“) Cartas 4. A. t. 1, p. 329 (25-X-1514). 

(") Idem, t. 1, p. 133 (30-X1-1513). 

(º) Idem, t. I, p. 80 (Cochim, 20-VIIL-IS12) e pp. 267-8 (Goa, 20-X-1514). 

(”) Manuel Botelho, Cochim, 21-1-1525 (Cartas viso-reis, n.º 16); António da Fonseca, 
Goa, 18-X-1523 (C. C. 1-30-36). 
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A feitoria de Calicute compra a pimenta, por alturas de 1516, a 193 4 fanões o bahar, 
incluindo os direitos de alfândega; os exportadores que a enviam para o Guzerate, a Pérsia, 
Ádem e Meca têm de a pagar a 200 e 230 fanões, sem contar os 12 fanões de direitos. 
Por conseguinte, o preço do quintal é 2ºho cruzados no primeiro caso, e 3'h a 3% no 
segundo (Duarte Barbosa, pp. 382-3). Nas outras praças está fixado em 1 015 reais, ou seja, 
24 a 2% cruzados. A razão do cobre para estas especiarias ultrapassa ligeiramente o 
coeficiente 4. 

As feitorias conseguiram, portanto, baixar efectivamente o preço das suas compras 
— em 1514 o rei insistia junto de Albuquerque neste sentido. A fim de não serem eliminados 
do circuito, os mercadores intermediários devem, sem dúvida, ter anuído às mesmas condições 
que os feitores obtinham directamente nos lugares de produção. Tal baixa não passou, talvez, 
no entanto, de aparente, porque se deu em detrimento da qualidade. Cerca de 1518, com 
efeito, as cargas de pimenta sofriam quebras de 30 a 40% no peso: a fim de a tornarem 
mais pesada os fornecedores molhavam-na copiosamente e misturavam-na com terra e areia 
— além de a entregarem verde. Por isso o primeiro vêdor da Fazenda nomeado para a Índia, 
em 1518, recusou os fornecimentos dos intermediários e concluiu um acordo com os produ- 
tores de Crangalor: estes comprometiam-se a entregar a pimenta ao preço de 1015 reais, 
mas seca e sem impurezas, o que reduziu as quebras de peso à taxa normal de 7% (”) Os 
mercadores queixavam-se, todavia: todos os outros preços tinham subido desde 1503, os 
fornecedores perdiam, pois, na pimenta. Por tal razão hesitavam em dirigir-se à feitoria 
portuguesa de Cochim, e em 1520, por exemplo, a 20 de Novembro ainda nenhuma pimenta 
aí fora pesada e os negócios não arrancavam (”). Crise de reajustamento de curta duração (”). 
Mas o recurso a intermediários não poderá ser dispensado muitas vezes devido à dificuldade 
Ea dispor de cabedal de ante-mão para ir fazendo as compras com vagar antes da chegada 

as naus. 


O Estado português não se afastou, contudo, da sua política de fixação, por 
tratado, dos contingentes exportáveis e dos preços das especiarias; visava, é 
evidente, assegurar a regularidade do carregamento das «naus do reino» e saber 
antecipadamente o custo do tráfico; a lonjura e a duração das viagens não permitia 
reagir às flutuações curtas. Por isso segue igualmente uma política de estabilidade 
cambial. Dão-se, não obstante, sorrateiras variações: basta uma alteração mínima 
da razão entre as unidades nominais e as moedas sonantes. 

Em Cochim, por volta de 1554, o preço efectivo de compra da pimenta 
aproxima-se de 224 cruzados (quase 3 pagodes) por quintal. Vejamos como se 
decompõe, tendo como unidade ponderal o bahar: 


Custo de um bahar de pimenta em Cochim 


Cruzados = Fanões (*) 
1) Preço pago ao mercador 
a) Parte paga em moeda 6e 1/2 fanão 14º; 
b) Uma faraçola de cobre satisfeita em moeda 1,89 36 
Soma 19 150% 
2) Direitos do rei de Cochim 0,5 94 
Total 84 160 (*) 


(”) Castanheda, Liv. VI, cap. 72. De igual modo em Coulão, graças à intervenção de um 
sacerdote arménio (Cartas viso-reis, n.º 99), António da Fonseca, cit. na nota 49. Manuel 
Botelho, em 1525 (cit. na nota 49), considera uma quebra de 3 arrobas ce 4) arráteis 
por cento. 

(") António da Fonseca, cit. na nota 42. 

(?) Manuel Botelho, cit. na nota 49. 

(”) São precisos 19 fanões de Cochim para ter um cruzado, enquanto em Calicute 
bastam 16 %. 

(*) G. Ferrand, Poids..., p. 79, enganou-se redondamente quanto à composição e ao 
total deste preço (o comprador de pimenta não é obrigado a comprar ao mesmo tempo uma 
faraçola de cobre; pelo contrário: tem é que pagar 4 da compra em cobre; não o fazendo, 
substitui-se a faraçola de metal pelo seu valor em espécies). 
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Aos portugueses que gozavam do privilégio de exportar para a metrópole um 
certo número de quintais de especiarias — quintaladas —, o Estado, como preferia 
encarregar-se ele próprio das operações comerciais, contabilizava O quintal da 
pimenta a 1015 4 reais, isto é, a 2 24 cruzados (o cruzado a 390 reais), até 1533. 
Depois, o vêdor Fernão Rodrigues de Castelo Branco ajustou este preço ao novo 
curso do cruzado — 426 reais —, levantando-o nominalmente para 1 100 34 reais: 
este número, equivalente a 2,58 cruzados, regista uma ligeira baixa em relação 
a esta moeda de ouro. O preço permaneceu fixado neste nível, efectuando-se 
o pagamento em pagodes e em pardaus de tangas (Livro pesos Índia, 1554, p. 34). 


Abandonara-se, portanto, a prática do pagamento em cobre de um quarto do preço, 
porque o Estado achava mais vantajoso entregar todo este metal à cunhagem e indemnizar 
os negociantes de pimenta. As vicissitudes do abastecimento do mercado monetário impunham 
frequentemente o pagamento em espécies diferentes das convencionadas nos tratados — ou a 
compra das espécies convencionadas a taxas de câmbio superiores ao curso «normal». Assim. 
em Cochim por alturas de 1558, como não se encontravam ashrafis, moeda prescrita pelo 
tratado para pagamento de metade do preço da pimenta. efectuava-se um primeiro câmbio 
com a sarrafagem de 10 reais por pardau de tangas (300 reais), ou seja, 3,3 %; em seguida. 
sobre o total já acrescido desta primeira sarrafagem contava-se uma segunda, de 6 %, resul- 
tante da razão entre sãotomés de ouro e pardaus de tangas; os direitos aduaneiros não estavam 
abrangidos nem por uma nem pela outra. Em Coulão, ao invés, estes direitos também supor- 
tavam a alta de 6% incidente sobre o total, mas não havia a primeira sarrafagem de 3,3 %. 
Em Chalyat (Chalé). a sarrafagem atingia 10%: ignoramos de quanto era em Cananor. 
Além do gravame da sarrafagem que pesava sobre o preço em função da situação do mercado 
monetário, um orçamento completo do custo do quintal de pimenta carregado a bordo das 
naus que partiam para Portugal deveria entrar ainda em linha de conta com as despesas 
de embarque e com o que poderemos chamar as despesas gerais: gastos das feitorias, manu- 
tenção das fortalezas que as protegem, estadias das «naus do reino» em portos indianos 
(e suas reparações), gastos da armada encarregada de garantir, na costa do Malabar, a 


segurança do carregamento e de impedir o contrabando, e por fim as quebras de peso devidas 
as impurezas e desperdícios, 


Cerca de 1558, o carregamento distribuía-se da maneira seguinte entre as 
quatro feitorias, e aos preços indicados (em reais): 


Feitorias Quintais Preço de compra Preço com os direitos Preço posto a bordo 
ao mercador casarrafagem (incluindo despesas gerais) 

Cochim 16 240 934 1162 2498 

Coulão 10 000 1050 1185 4% 1412 

Cananor 600 1050 4104 

Chalé 400 900 1320 4253 


Total 27240 


Examinemos em pormenor como se estabelece o orçamento da carga de 
pimenta das «naus do reino» neste alvorecer da segunda metade do século xvr. 


Em primeiro lugar, há a compra da especiaria ao mercador ou ao produtor. Em Cochim, 
os 16240 quintais custam 42 966 pardaus em espécies, mais 5 021 faraçolas de cobre; este, 
substituído por moedas, representa 13053 pardaus c 3 tangas, c os câmbios entre espécies 
vêm acrescentar 3 336 pardaus e 138 reais. A adição dá 59 356 pardaus, 2 tangas e 2 reais. 
Somemos-lhe os 3 564 pardaus e 273 reais de direitos devidos ao rei de Cochim. cuio paga- 
mento pode ser efectuado em qualquer moeda sem distinção; e chegamos ao total de 62 921 1: 
pardaus. Mas convém juntar ainda as despesas de embarque e diversos outros gastos ligados 
directamente ao negócio da pimenta (incluindo os presentes aos reis): 9 969 pardaus. Ao todo, 
72890 4 pardaus. Em Cananor, a compra de 600 quintais custa 2 100 pardaus, pagos inte- 
gralmente em moedas de ouro; as sarrafagens e os custos de armazenagem e embarque somam 
442 pardaus; o número global é, pois, 2542 pardaus. A feitoria de Coulão compra anual- 
mente uns 10 000 quintais: paga 26 341 pardaus e 213 reais em espécies, mais 8 744 4 pardaus 
por 3091 faraçolas de cobre, substituído por numerário áureo; os direitos alfandegários. 
pagos também em moedas de otro, valem 2 195 pardaus, e os indispensáveis câmbios custam 
2253 pardaus e 264 reais. Temos assim já 39 S17 pardaus e 1 tanga, mas há que acrescentar 


20 


ainda os custos de transporte e outros encargos — 946 pardaus; o total atinge 40 461. Chalyat 
apenas fornece 400 quintais, cujo preço global é de 1 600 pardaus; a sarrafagem representa 
10% — 160 pardaus — e as outras despesas entram com 358 pardaus; ao todo, 2 118 pardaus 
Recapitulemos: 


Quantidade (quintais) Custo global (pardaus) 
Cochim 16 240 72 890 14 
Coulão 10 000 40 461 
Cananor 600 2542 
Chalé 400 2118 
Total 27240 11801 4 


O preco médio é de 414 pardaus ou 1 300 reais o quintal posto a bordo. Mas hã que 
descontar na quantidade a quebra média, que é de 3 %, no decurso do transporte, pesagem, 
etc. (esta estimativa do Orçamento está próxima da de Manuel Botelho em 1525, indicada 
na nota 50) — logo. 817 quintais. Os 26 423 quintais efectivamente embarcados saem portanto 
a 44 pardaus ou | 356 reais. 

Eniremos agora em linha de conta com as despesas administrativas e militares; algumas 
estão em relação directa com o trato da pimenta, outras dizem respeito às cidades, fortalezas, 
feitorias e esquadras, c estão estreitamente ligadas ao tráfico: 


Pardaus 

Serviços económicos e financeiros cm Cochim 
(incluindo o presente ao rei) 29 949 
Despesas da cidade de Cochim 43550 
Despesas de Cananor 10 842 
Despesas de Coulão 5 258 
Despesas de Chalé 6 820 
Despesas de Cranganor 2870 
Gastos das cinco «naus do reino» (S meses de estadia) 43242 
Custo da armada do Malabar 24 500 
Soma 167041 


Tais despesas, que englobam na realidade serviços completamente estranhos 
ao trato da pimenta, são muito mais consideráveis do que as despesas de compra 
e expedição da especiaria, O autor do relatório de 1558 acrescenta ainda, pruden- 
temente, 7460 pardaus para outras quebras além da de 3% já contabilizada; 
chega deste modo a um total de 292 000 pardaus — ou 205 633 cruzados. O quintal 
sairia pois a 11 pardaus e 15 reais. Durante a viagem de Cochim a Lisboa a 
carga sofre novas quebras, extremamente graves agora (em 1519 Gaspar Nicolas, 
na sua Practica durismetyca, f. 17, avaliava-as tão só em entre 6 e 12%). Ava- 
liadas em 30% em média, são devidas à pimenta verde ou molhada, por vezes 
ao invernar em Moçambique. etc. Por último — bruscamente, assim, por debaixo 
dos números transparece a História trágico-marítima —, há que ter em conta a 
perda, cada ano, de uma nau em cinco, por naufrágio ou outra causa, Os 
26 423 quintais carregados na Índia reduzem-se finalmente a 14 796, quando da 
descarga em Lisboa. O quintal fica portanto a 19 pardaus, 3 tangas e 40 reais, 
isto é, 13º/, cruzados. Como o frete é de 4 cruzados e o preço de venda na 
Casa da Índia de 34, o lucro líquido é de 88,8 %. Se não entramos em linha 
de conta com as despesas extra-comerciais, o quintal desembarcado em Lisboa 
custa 9 14 cruzados — 4 de frete e 514 de preço na Índia posto a bordo, e isto 
descontadas todas as quebras e perdas: o lucro ultrapassa 152 % (5º). 

Nos Colóquios publicados em 1563 mas que se reportam ao quarto de século 
precedente, Garcia de Orta considera como preço corrente da pimenta «preta» 
em Cochim 2 1% cruzados; este valor é da mesma ordem que os preços indicados 


(*) Para tudo quanto antecede, a fonte é o Orçamento do custo da pimenta de 1558 
mas com acrescentos de ISS9 (T. T, C. €. 1-103-31). 
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no Livro dos pesos de 1554 e no Orçamento de 1558. Mas acerca da pimenta 
«longa» Orta nota já que, de há quatro anos, o preço saltou bruscamente de 
5 cruzados para 15 e 20, devido ao crescimento da procura com outros destinos 
(t. II, p. 246). Na realidade, a pimenta inferior não podia, por seu turno, resistir 
indefinidamente à alta geral dos preços, que triplicaram entre 1520 e 1560, a 
acreditarmos em Gaspar Correia, sem dúvida bem informado (Lendas, t. II, 
2º Parte, p. 722). Foi, aliás, desde meio do século que a cunhagem dos patacões 
veio desequilibrar a estabilidade dos câmbios. Já na altura da carga das naus 
de 1559 o câmbio destinado ao pagamento da pimenta custou 12 % em vez 6 %, 
taxa normal anteriormente (conforme indica uma adição ao Orçamento de 1558). 
Como as feitorias portuguesas — ou antes, a Casa da Índia — tinham teimado 
em manter os preços estipulados meio século antes, os fornecedores preferiam 
tratar com outros clientes ou defendiam-se molhando ainda mais a pimenta e 
misturando-lhe toda a espécie de sujidades, a fim de aumentarem o peso. Se a 
quebra de peso baixara para 7 % a partir de 1518, a meio de Quinhentos voltara 
a subir para 30 % e nas naus de 1557 atingiu 40 % (Orçamento citado). 


É em 1561, ao que parece, que o preço pago ao mercador, em Cochim, é levantado 
de 6 cruzados e 1 fanão, a que se somava 1 faraçola de cobre e as duas sarrafagens sucessivas, 
ou seja 3 546 reais, para 164 sãotomés ou 7425 réis o bahar; o quintal passa portanto de 
1095 24 reais para 2 291 (*). A alta é de 112 %. Os direitos a pagar ao rei de Cochim só são 
levantados em 1569: 2 sáotomés ou 900 réis, em vez de & cruzado (213); mas os 1700 
xerafins de tenças aos reis indígenas e as despesas de escolta dos tones que transportam a 
pimenta serão de oravante pagos pelo rei de Cochim deste fundo de receita. Em Coulão o preço 
do bahar, que era de 3404 4 réis mais a sarrafagem de 6 %, ou seja ao todo 3 608 34, passa 
para 14 sãotomés ou 7 280 réis: o aumento é de 101 %. Em Cananor comprava-se o bahar 
a 14 pardaus: posteriormente o candil custa 31 patacões, de modo que o preço do quintal 
subiu de 148 %, visto ter passado de 1050 para 2 604 réis (”). Em Onor o preço do candil 
é fixado, em 1569, em 25 pardaus de ouro; o quintal sai, pois, a 2450 réis (*). As subidas 
de preços da pimenta permanecem, por conseguinte, muito inferiores à subida do nível geral 
dos preços, que atinge, parece, 200 %. 


Não é por isso de admirar que os fornecedores recorressem ao método de 
defesa que dera as suas provas: aos grãos destinados aos Portugueses voltam a 
misturar fortes doses de água e de cinzas; a qualidade piora assim de maneira 
catastrófica. Pelos caminhos terrestres sucedem-se ininterruptamente as boiadas 
em direcção a outras regiões onde o preço é muito mais aliciante. Cesare de Fedrici 
explica perfeitamente a situação: «ll pevere che va in Portogallo, non é cosi bueno, 
come quello che va nello stretto della Mecca: percioche i Ministri del Re di 
Portogallo gia molti anni fecero I'appalto col Re di Cochin per nome del Re di 
Portogallo, e posero il prezzo al pevere, qual per conventioni fatte insieme nô si 
puô né crescere, nê callare, e é prezzo molto basso, di modo che i Paesani gli lo 
danno mal volontieri, é verde e molto sporco; ma i mercadanti Mori pagandolo 
meglio, gli à dato megliore e meglio conditionato.» O vêdor Nicolau Petrocochino 
foi levado, em 1585, a conceder um suplemento de 12 % em Cochim, 14 % em 
Coulão, com a condição de a pimenta ser entregue enxuta e limpa. Deste modo 


(*) Não é impossível que esta subida se desse em duas fases, Em 1561 o preço do bahar 
de pimenta teria sido fixado em 16 4 sãotomés, tomando-se esta moeda ao seu valor legal 
de 360 réis, o que equivalia a 5940 réis. Depois, em 1569, alterados os câmbios pelas 
emissões de patacões, ter-se-ia admitido 25 % de sarrafagem sobre o valor legal do sãotomé, 
elevando este assim a 450 réis e o preço do babar a 7425. O autor do relatório de 1607. 
escrevendo quando o ágio de 25 % era já de regra, tê-lo-ia estendido ao periodo que prece- 
deu 1569. 

(*) Simancas, Secretarias Provinciales, Libro 1571. 

(*) Orçamento 1574, f. 71 (ms. L). 
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o bahar passa para 8 316 réis na primeira cidade e 8 300 na segunda; logo os 
preços do quintal são respectivamente 25704 e 2567) réis. Um aumento de 
12 % teve igualmente lugar nos direitos devidos ao rei de Cochim. 

Na realidade, durante o decénio de 1587 a 1597 o quintal de pimenta embar- 
cado saiu a um preço compreendido entre 12 xerafins e 1 tanga e 12 xerafins 
e 2% tangas; as cargas compunham-se de fornecimentos vindos tanto do Malabar 
como do Kannará (*”). Escrevendo em 1588, Van Linschotten (p. 160) considera 
como preço médio do bahar de peso médio (3 4 quintais) 28 pagodes, o que 
representa para o quintal 12 xerafins e 4 tangas, ou 3 840 réis. 

Examinemos a evolução do custo da pimenta tendo em conta não só o preço 
mercantil mas também os outros encargos. 


Custo do bahar de pimenta em Coulão 


1561-1602 1603-1607 
Réis Réis 
1.º Ao mercador 
a) Primeiro preço 14 sãotomés = 7280 
b) 14% de suplemento para 
garantia da qualidade 1020 
Soma 8 300 124 fanões rajahs = 9300 
2.º Direitos devidos aos reis S fanões rajahs 
e13réis= 388 388 
3.º Emolumentos dos oficiais por- 1/2 sãotomé = 337 
tugueses e indígenas 1/2 sãotomé = 260 
Total 8 948 10025 
Preço do quintal 2765 3157 


Em Cananor, até 1587, o custo do candil decompunha-se como segue: 


Patacões 
1.º Ao mercador 31 
2.º Direitos l 
3.º Taxa de pesagem ! 
Total 33 = 11880 réis 
Preço do quintal 2844 réis 


Em 1587 as autoridades da cidade quiseram levantar o preço do candil para 36 patacões 
(12.960 réis). Os Portugueses não anuíram, tanto mais que começavam a mostrar a sua pre- 
ferência pela nova pimenta do Kannará. Em conclusão: de 1587 a 1604 não fizeram compras 
nesta praça, excepto em 1593 (1 500 quintais). Depois, em 1605 o vêdor Garcia de Melo, 
porquanto os fornecimentos de outras proveniências não bastassem, chegou a acordo com o 
governador de Cananor no sentido de fixar o preço em 40 patacões relativamente a esse ano 
(visto estar-se na altura da monção de exportação para as outras escápulas e esta exportação 
estar no auge); mas seria reduzido a 38 patacões (de 6 tangas cada) à partir do ano seguinte; 
deste modo o quintal custava 3 303 réis. 

Em Cochim a evolução desenrolou-se num número maior de etapes: 


1561-1568 1569-1584 1588-160L 1601-1607 
1.º Ao mercador 
a) Primeiro preço 16) sãotomés 16% sãotomés 16 4 sãotomés 16% sãotomés 
= 7425 réis = 7425 réis = 7425 réis = 7425 réis 
b) Suplemento de 12% 
para garantia de 
qualidade 891 891 
c) Outro suplemento 4 
Soma 8 316 8 320 
2.º Direitos devidos ao rei 
de Cochim 1/2 cruzado 2 sãotomés 2 sãotomés + 12 % 2 sãotomés 
= 213 réis = 900 réis == 1008 réis = 900 réis 
Total 7638 8325 9324 9 220 


(”) Simancas, cit. na nota 57, 
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Mas como em 1603 a subida dos preços nas escápulas continentais tinha rarefeito a 
oferta destinada à carga das «naus do reino», o vêdor concluiu com o rei de Cochim um 
acordo, nos termos do qual este daria aos mercadores 1/2 xerafim e a feitoria poriuguesa 
1 xerafim por bahar, ou seja, conjuntamente, 450 réis ou um sãotomé. Nestas bases se 
efectuou a carga das naus de 1604. Posteriormente, de Maio deste ano a Junho de 1605. 
os mercadores gentios contentaram-se com 1/2 xerafim ao todo, pago, os 2/3, pelo veêdor, 
e 1/3 pelo rei de Cochim; os mercadores cristãos, pelo contrário, exigiram a totalidade 
do suplemento. Em Julho de 1605 foi este, todavia, suprimido inteiramente (”). 


A pimenta do Kannará, que se carregava em Onor e Barçalor, manteve-se 
a 28 pagodes o candil, isto é, 3 920 réis o quintal; em Mangalor valia um pouco 
menos, 26 24 pagodes ou 3737 réis, mas a qualidade é inferior e a quebra de 
peso, maior. Nos mercados do Kannará é o vendedor que paga os direitos, con- 
trariamente ao que se passa no Malabar, onde recaem sobre o comprador. 

Eis os preços correntes, durante o decénio de 1597-1607, do quintal de pimenta 
no Malabar e no Kannará: 


Mercado Preço do quintal (réis) Quebra de peso 
Onor 3920 3% 
Barçalor 3 920 3% 
Mangalor 39757 3,5 Go 
Cananor 3303 3,5 % 
Cochim 2846 2% 
Coulão 30157 3% 
Calecoulão 3157 4,5 % 
Pimenta de Malaca (em Cochim) 3353 1,5% 
Preço médio 3424 réis Quebra média 3 % 


valendo 102 réis 


Os gastos de armazenagem e de embarque representam 150 réis por quintal, 
ou seja 4,1 %. O quintal posto a bordo sai, pois, a 3676 réis (º!). 

Em 1606 as feitorias de Cochim, Coulão e Cananor compraram 8 918 quintais 
de pimenta do Malabar e de Malaca, cujo custo global foi de 93 744 xerafins. 
O preço médio do quintal foi, portanto, de 3 150 réis; mas as despesas de embarque 
não estão incluídas — só em 1610 é que este stock será carregado nas «naus do 
reino» (AHU, Índia, caixa 1). Em 1611, em Lisboa, o Conselho da Índia estimava, 
com base em informações enviadas do Oriente um ano antes, o preço médio do 
quintal posto a bordo em 12 xerafins, 3 tangas e 13 réis (= 3803 réis) ('º). 
Estamos assim muito perto da avaliação feita em 1607. Segundo o vedor da 
carga das naus, em Dezembro de 1612, o bahar de pimenta do Kannará, com 
o peso de 4 quintais, 1 arroba e 41% arráteis, custava 29 pagodes, mais 2 % de 
compensação pelas quebras do peso, ou seja ao todo 17 748 réis; o quintal saia 
a 4 134 réis. Em Cochim o quintal continua ao mesmo preço de 2 846 réis, c em 
Coulão o bahar custa de oravante 385 réis menos que na cidade precedente (“'). 
Carregar em Goa as naus com pimenta do Kannará sai, portanto, mais caro 
45,2 % do que carregá-las em Cochim com pimenta do Malabar. 


(º) Uma descrição do Oriente de começos do século xvir (B. N. Madrid, Ms. n.º 3015, 
ff. 127v-8) indica que o preço da pimenta cra a 10 cruzados o bahar de 34 quintais e 
3 arráteis, além do jantar e barretcs aos arrais das embarcações e das tenças e presentes 
aos reis e senhores; agora, que o negócio corre por contrato, os contratadores pagam a 
18 sãotomés de ouro = 8 100 réis, além do que só dão o 4 cruzado ao rei de Cochim. 

(º) Relativamente a tudo o que precede, o relatório de 1607, cit. na nota 57. , 

(2) B. N. Madrid, Ms. 9419, f. 131v (transcrito por Mendes da Luz, Conselho da india, 


doc. 61). 
(º) «Apontamentos de Nuno Vaz Castelo Branco», AHU, Índia, caixa 2 
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Vejamos como variaram durante quinze anos as quantidades compradas, 
o seu custo global e o preço médio do quintal (“): 


Quantidades compradas Custo global Preço do quintal 

q.tais — ar.bas. ar.teis X.s = ipeasC rs Mes AS 
I6t1 95004-085 = dl 150412 — 4 — 30 15 — 240 
1612 SI00M — 30 05 110604 — 3 — 26 13 — 240 
1613 Mes = dO = os 65940 — 0 — 0 O = 
1614 10355 — 0 — 6 141116 — 2 — 9 13 — 180 
1615 5842 = 0 =p AS == == IS 7 —, 80 
1616 4380 — 3 =. 13 MOF ='"2 = 3 lZ —. 30 
1617 MSM — p= 5 2IS78o. — 45 == 48 18 — 180 
1618 10/89 — = aa 199842 =D. 27 I8 — 90 
1619 Mo — 2 = 'R 127780 == 0 =. 11 17 ==2260 
1620 MS96. = (31 = JR 120054 — 0 — O 15 — 240 
1621 131095 = Do = 344 BIS ed = 0 "— 10) 16 —. 1200) 
1622 MUS E do == a IG ais = 00 0 130 == 280 
TE ) MS = 2 = 404635 — 2 — 40 18 ==126 
1625 DG | = 105400 — 4 — 46 10 — 174 
1626 14 E E 4 BORA — O == 0 15 — 120 
Total: Preco médio: 

IGG == 030 =. 6 2557998 — dq = 25 150 = 250 


As variações de preço de ano para ano resultam sem dúvida, em grande parte, 
das diferenças de proveniência. visto a pimenta kannari ser sensivelmente mais 
cara do que a malabar. É possível, além disso, que não haja inteira uniformidade 
nas despesas incluídas. Que estes números correspondem, no entanto, de muito 
perto à situação real do mercado, prova-o a comparação com as negociações da 
frota inglesa de Bonner em 1619. Em Baticalá em Março deste ano os 150 tones 
de pimenta à venda valiam de 47 a 50 reules de a ocho o candil; ou seja, de 8,74 
a 9,3 sáotomés ou 17 xerafins e 145 réis a 18 xerafins e 180 réis o quintal. Em 
Calicute, se no primeiro dia o candil foi proposto a 30 reales de a ocho (5,58 
sãotomés ou 11 xerafins e 40 reis o quintal). já no dia seguinte o Samorim man- 
dava proclamar que não poderia vender-se a menos de 40 (= 7,44 sãotomés ou 
I4 xerafins e 264 réis) (*). Como sempre, o preço era mais barato no Malabar 
do que no Kannará; na segunda cidade aproximava-se de muito perto do custo 
das compras portuguesas efectuadas nesse mesmo ano e nos anos precedentes. 

A média destes quinze anos —4 752 réis — representa alta apreciável em 
relação ao preço corrente até 1611, que não excedia 4022 réis, incluindo o juro 
de 10% do empréstimo contraído para pagar a pimenta. Esta subida parece ser 
devida à presença holandesa na Índia, a qual obrigava a preferir os mercados 
kannaris, mais caros, aos malabares. Notemos, além disso, que o câmbio do sãotomé 
sobe de 10 tangas em 1607 para 14 e 26 réis em 1624. Em moeda estável não há, 
por conseguinte, subida de preço da pimenta; pelo contrário, a haver mudança, 
seria antes baixa. Mas, em relação ao cobre, a especiaria não cessou de valori- 
zar-se, conquanto muito lentamente, durante o século xvi e os começos do XVII. 
Eis alguns marcos desta razão (peso de pimenta que é possível comprar com a 


unidade de peso de cobre): 


1498 gua 1569 - 1584 2,91 
1500 2 1602 - 1607 2,85 
1503 32 1611-1626 252 
1516 4 


(*) AHU, Índia, caixa 3. O preço do quintal calculado por nós; 
por vezes em candis: reduzimo-los a quintais. 
(*) English Factories, t. I, pp. 70 ss. 


a quantidade é dada 
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Quanto às outras especiarias, os dados são ainda mais fragmentários e hetero- 
géneos. Apenas ficamos com uma impressão global, muito grosseira, de uma 
subida acentuadamente mais forte que a da pimenta, ao longo da era quinhentista, 
sem podermos precisar as etapes. Eis, para abrir, alguns 


Preços do gengibre no Malabar (o quintal) 


Fanões Pagodes Fontes 
1500-1501 30 = 22 Montalboddo, f. 182 
1501-1502 41% = 3 Diarii M, Sanudo, t. IV, p. 547 
a o E Rr | Cartas 4. A., t. II, p. 49 (Cananor, 12-1-1513) 
Cerca de 1516 224227 NO =1%a2 Duarte Barbosa, p. 383 
o pa ne E 15 ) G. da Silva, Contratos de trazida, p. 21 


Após a baixa na 2.º década o preço do gengibre viu-se portanto multiplicado por cerca 
de 5,5. Mas quando é que começou esta subida? No caso da noz muscada, a inclinação per- 
manece insensível até meio do século, é nos trinta anos seguintes que o preço sobe, acabando 
por estar multiplicado por um coeficiente superior a 3: 


Preço da noz muscada no Malabar (o quintal) 


Pagodes Fontes 
1500-1501 115 fanões = 8,59 Montalboddo, f. 182 
1501-1502 64 ducados (?) = 7,9(2) Diarii M. Sanudo, t. IV, p. 547 
Cerca de 1506 4 ducados = 4,94 Quirini, em Alberi, t. XV, p. 12. 
Cerca de 1516 50 a 60 fanões = 3,7a4,45 Duarte Barbosa, p. 385 
1547 9 pardaus de tangas = 7,5 Cochim, 1-1-1548 (T. T., S. Lou- 

renço TI, f. 9) 

1580 12.080 réis Su) h Gentil da Silva, Contratos de tra- 
1581 1 070 réis = 24,8 zida, p. 2. 


A subida de preço, após uma baixa no decurso da primeira década do século, parece ser, 
no caso da noz, ligeiramente mais importante do que no caso do gengibre — coeficiente 6. 
É nesta ordem de grandeza que se inscreve o aumento do custo do cravo em Malaca, Entre 
1512 e 1518, esta especiaria custava nas Molucas 1 a 2 cruzados o bahar (”), e vendeu-se em 
Java, por alturas de 1588, de 7 a 12 cruzados (Van Linschotten, cap. 20, pp. 35-6). Em Malaca, 
o cravo, que se vendera ao preço de 9 a 14 cruzados o bahar entre 1497 e 1516 (”), vende-se 
a 88 cruzados em começos do século xvm (Provisões Viso-Reis, 1, f. 94v). A alta deve tê-lo 
afectado sobretudo a partir de meio de Quinhentos, porquanto no Malabar o preço do 
quintal oscila entre 6)4 e 10!4 cruzados de 1500 a 1516, e está ainda em 7 cruzados em 
1547 (*); mas em 1521-1522 atingira 17% (”): flecha provavelmente passageira. 

O preço da canela deve ter aumentado, nos mercados malabares, embora suavemente, 
durante a primeira metade do século: vendida a 5 4 cruzados ou um pouco mais o quintal 
ao abrir a era de Quinhentos, vendeu-se a 3 4 cerca de 1506 e a 44 por alturas de 1516, 
sobe a 5 em 1521, atingindo 6 4 cruzados em 1547; no tempo de Orta, antes de 1563, já 
estava a 10 cruzados (I, p. 214): a alta mais sensível dá-se, pois, a meio do século e na 
primeira década da segunda metade: o coeficiente, em relação ao começo do século, situa-se 
entre menos de 2 e menos de 3. Já nas escápulas de Diu e Ormuz costumava valer muitíssimo 
mais: por 1521, custando o bahar em Cochim 15 cruzados, vendia-se na primeira daquelas 
cidades por 30 — o dobro — e no outro empório por S0 a 60 — mais de 3 c até 4 vezes o 
preço no mercado malabar ("); tais ligações mercantis dão, por conseguinte, lucros chorudos. 
No próprio mercado de produção, em Ceilão, comprava-se um bahar por 1º; a 3 pagodes 


(*) Suma Oriental, p. 443: Duarte Barbosa, p. 383; Lendas da Índia, t. II, 2.º Parte, 
p. 711 (relativo a 1518). 

(º) Roteiro V. da Gama, apêndice, p. 89; Suma Oriental, p. 443; Duarte Barbosa, p. 383. 

($) T. T, São Lourenço, II, f. 9. 

(*) Ordem de pagamento de 2-11-1523, C. €C. 11-106-146. 

() De Cristóvão Lourenço, Cochim, 13-1-1522 (Cartas viso-reis, nº 15). 
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entre 1512 e 1518 ("); em 1521 considerava-se caro o preço de 1 200 reais (= 3 cruzados ou 
34 pagodes) (”); mas em 1548 ainda se compravam 5 bahares por 1 português de ouro, logo 
safa o bahar a 2 cruzados (como se vê na Emformação das cousas de Ceilão de António 
Pessoa (”); à aproximação de 1574 já será preciso desembolsar 19'/, pagodes (Orçamento de 
1574, L, f. 91): coeficiente superior a 6, em relação à segunda década do século, e assim 
da ordem do da noz muscada. Quando o bahar custa na ilha a 1200 réis — por alturas de 
1521 —, vende-se no mercado intermédio de Cochim por 6 000, ou seja, S vezes o seu custo 
na origem: lucro fabuloso (a viagem é curta e segura). 


No conjunto, a subida de preços das especiarias parece ser da ordem de 5 a 7 
vezes; na pimenta é que permanecerá compreendida entre o dobro e o triplo 
apenas. Tudo leva a crer que arrancou decididamente a partir de meio do século. 


$ 3 — Modalidades de pagamento e condições económicas e financeiras 
das compras 


Os preços das especiarias variam, acabamos de o ver, em função dos meios 
de pagamento efectivamente utilizados, por um lado, dos mercados de fornecimento, 
e consequentemente das diferenças de qualidade, por outro; em seguida, em função 
das quebras de peso previstas; e por fim, segundo a época do ano e, por vezes, 
a taxa de juro dos empréstimos que as feitorias se vêem obrigadas a contrair. 

Regra geral, o pagamento deve ser feito 14 em cobre e 3% em espécies, das 
quais metade são ashrafis de ouro egípcios (sultanis) e persas, e a outra, portu- 
gueses e cruzados. Estas fulvas peças lusitanas seduziram ao ponto de serem 
excelsamente apreciadas, mas permaneceram infelizmente sempre raríssimas; são 
elas que asseguram aos mercadores os lucros de maior vulto: por isso o feitor de 
Cochim apertava com o rei de Portugal no sentido de «muito trabalhar pera caa 
sempre mandar dinheiro em ouro amoedado — portugueses e cruzados — pera 
esta carrega.» ("*). 

Algumas vezes, por exemplo na época de Albuquerque (em Calicute), os 
mercadores aceitaram mercadorias em lugar de numerário sonante. Com maior 
frequência, as feitorias vendem as mercadorias vindas do reino a fim de obterem 
assim as indispensáveis moedas, ou compram estas com cobre, arries de prata e 
espécie metropolitanas: assim se abre o circuito dos câmbios sucessivos. Como os 
xerafins áureos vieram a faltar por alturas de 1540, os feitores introduziram em 
1544 o pagamento em pagodes dos % devidos naquela primeira moeda, não 
obstante os clamores dos comerciantes que se queixavam de gravosas perdas; foi 
necessário conceder-lhes mais 10 reais por pardau. Depois, a entrada em cena dos 
sãotomés gerou um segundo ágio, de 6%. Em Chalé (Chalyat), as sarrafagens 
das moedas custam ao todo 10 % ("*). 

Desde aproximadamente meio de Quinhentos, com efeito, as condições do 
trato das especiarias mudam profundamente, por razões diversas: por um lado, 
o lançamento de emissões regulares de moedas luso-indianas, de ouro a princípio, 
de prata em seguida; por outro lado, o tráfico da prata vai dominar o circuito 
oriental e a rota do Cabo. Durante a primeira metade do século, a carga das «naus 
do reino» mantivera-se assás equilibrada: mercadorias — de início 14, depois 24 
do total —, metais amoedáveis, moedas e letras de câmbio, tendo-se reduzido a 


(") Suma Oriental, p. 454; Lendas da Índia, t. HI, 2.º Parte, p. 542 

(?) Fonte citada na nota 70. 

(”") Livro das cousas da Índia e Japão, f. 1. 

(*) De Manuel Botelho, Cochim, 21-1-1525 (Cartas viso-reis, n.º 16). 

(*) T. T., São Lourenço, II, f. 341 (Cochim, 12-VIII-1546) e ff. 375-6 (Cochim, 
23-V-1547); Orçamento da pimenta, 1558 
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parte que a estes dois últimos grupos cabia de % para 14. Na categoria dos metais 
monetários estão incluídos, ao lado dos 2000 a 5 000 marcos de prata, os 6 000 
quintais de cobre, metal que não é exclusivamente monetário. Mas em Janeiro 
de 1552 Simão Botelho queixa-se ao rei de que as mercadorias que vinham regular- 
mente do reino em quantidades consideráveis — coral, vermelhão, azougue, estanho 
e tantas outras —, bem como o cobre já não vêem como dantes; o último metal 
já nem sequer chega para as necessidades da cunhagem. Decerto, o vedor queixa-se 
também da insuficiência do «cabedal do dinheiro» para a compra das especiarias; 
mas é evidentemente a escassez de mercadorias que o aflige (Carta IV, p. 30). 
Já em 1523 António da Fonseca se lastimara, de Goa, que não havia mercado- 
rias — apenas as que trouxera a nau Vitória, que invernara em Moçambique, e as 
que se tiraram do mergulho da Nazaré, que se perdeu no porto de Goa; reco- 
mendava sobretudo cuidado no acondicionamento, pois tal como vinham chegava 
tudo podre (C. C., 1-30-36). Estas queixas de 1523 referem-se a situação passageira 
e ainda não assumem o tom das de 1552; estas últimas enquadram-se na crise 
de meio século, mas traduzem já algo mais. Abre-se a era dos reales argênteos. 
Se, referindo-se ao começo do século xvi, Barros podia escrever que todo o capital 
enviado do Cairo para Calicute com destino à compra da pimenta se compunha 
unicamente de ducados venezianos (Década 1, Liv. IV, cap. 2) — na realidade 
entravam também sultanis —, em 1618 Ambrósio Fernandes Brandão dirá que o 
carregamento das naus com pimenta se efectua graças ao cabedal de reales de a 
ocho e de u quatro, no valor de 200 000 cruzados, que o rei envia anualmente 
para a Índia (Diálogos das grandezas do Brasil, 3.º, p. 140). Já em 1585 o feitor 
Sassetti constatava que eram sobretudo os reales que, como «il nerbo delli effetti 
che vengono di Portogallo», constituem «i capitali per comprar la pimenta». 


Mas a situação permaneceu sempre, como vimos, uma embrulhada de câmbios c sarra- 
fagens, pois cada moeda tinha a sua época mais favorável no ano — a «monção» — e todas 
eram accites mas por valores que dependiam dessa «monção»: o que dava lugar a câmbios 
sucessivos. Os reales que entram na Pérsia saiem cunhados de novo sob a forma de larins: 
estes, se penetram no império moghol, são aqui refundidos em rupias, Com larins pode-se 
comprar pimenta no Malabar: em 1582 misser Giovanni Maria Daleffc está em Cananor 
e dispõe de 20000 ducados em larins para esse efeito (Balbi, f. 73v). São a moeda mais 
corrente na altura da «monção» para Cambaia e Bengala, beneficiando então de um ágio 
que vai de 6 a 22% (Balbi, f. 71). Em Malaca, Samatra e mais para leste procuram-nos 
avidamente, bem como, aliás, as tangas brancas. Em 1521 o feitor das «naus do reino» 
entregou 166 660 tangas, moeda de prata, ao feitor de Achém (C. Q. n.º 652). Quanto aos 
reales, o império moghol pede-os a fim de cunhar as rupias, mas é sobretudo a China que 
os atrai com uma intensidade irresistível. Se os comerciantes de pimenta os recebem, é em 
parte para os revenderem com lucro aos comerciantes dos tratos do Extremo-Oriente, Como 
a préamar dos reales encareceu o ouro, embora no Malabar se compre à pimenta a troco 
de patacas, no Kannará e na Sunda serão necessárias no século XVII, espécies áureas ('º). 


Tais opções entre instrumentos de pagamento, ligadas assim ao câmbio entre 
as moedas, por seu turno função das escápulas nas diferentes épocas do ano, não 
podem de modo algum separar-se das datas de encomenda, entrega e liquidação 
de conta, nem das estações de safra. Na realidade, as monções, regulando inexo- 
ravelmente as viagens de comércio, marcam com esse mesmo ritmo as operações 
comerciais. As naus do reino chegam a Cochim ou Goa de fins de Agosto a 
começos de Outubro e têm que voltar a partir na última quinzena de Dezembro 
ou na primeira de Janeiro, com a carga de pimenta e gengibre do Malabar e 
Kannará, canela de Ceilão, drogas malaias e mercadorias chinesas vendidas pela 
escala de Malaca. Ora, é em Agosto ou Setembro que há que desaferrar com 


(*) AHU, Índia, caixa 10 (processo relativo à política monetária do conde de Linhares). 


rumo a Malaca, a fim de partir de lá, de regresso, em Novembro ou Dezembro: 
é difícil estabelecer a concordância com a estadia das naus portuguesas na Índia. 
se nos lembrarmos dos prazos de carregamento. Impõe-se, portanto, armazenar 
as «mercadorias de Malaca» em Cochim ou Goa durante quase um ano: estão 
em armazém por conta dos mercadores que traficam no Extremo Oriente ou dos 
exportadores com destino a Lisboa? Já, acompanhando Albuquerque, pudemos 
constatar que a estadia de Outubro a Janeiro é igualmente demasiado curta para 
concordar com o circuito do Guzerate ou com o de Ormuz: isto implica outros 
desembolsos antecipados. Se o regresso de Ceilão se efectua em Novembro e 
Dezembro, precisamente quando as «naus do reino» estão à carga, a partida para 
lá é em Agosto e Setembro, antes de terem chegado à Índia ou, pelo menos, de 
terem podido descarregar as mercadorias europeias. 


Por outro lado, a pimenta, para ser madura e enxuta, deve ser comprada de Fevereiro 
a Maio, isto é, depois da partida das naus com destino a Lisboa e muito antes da chegada 
da armada seguinte: não sendo assim, será vendida para as escápulas asiáticas, e as naus do 
reino apenas encontrarão especiaria verde e suja, a ponto de sofrer fortes quebras de peso ("). 
Convém, portanto. que os grãos entrem nas feitorias vários meses antes do embarque para 
Portugal, e por conseguinte que os feitores disponham de fundo de mencio suficiente, com 
cabedal de antemão ou recorrendo ao crédito. Albuquerque resolvera constituir na feitoria 
de Cochim stocks de especiarias em boas condições de conservação c de acondicionamento, 
de maneira a garantir os carregamentos de dois ou três anos sucessivos «e o al parece cousa 
de por escarnho» (Cartas, t. 1. p. 70, de 20-VIIL-1512). Em Dezembro de 1512 o rei de 
Cochim podia sublinhar fortemente em carta ao monarca português que os armazéns estavam 
cheios de especiarias e que tudo estava prestes para carregar as naus do reino, mas que estas 
não vão em número suficiente (*). Em 1547 o vedor Rui Gonçalves Caminha conseguiu 
completar a carga até 15 de Dezembro — não havia memória de se acabar tão cedo — c nos 
armazéns ainda ficavam stocks consideráveis de noz, cravo e gengibre que as naus não tinham 
podido carregar; além disso manteve o Peso aberto e continuou a comprar pimenta — desde 
15 de Dezembro até o fim do mês, 1 000 bahares — e, não obstante as fracas disponibilidades 
em numerário. contava deixar armazenados uns 5 000 ou 6 000 quintais, tudo de grãos bem 
sêcos: os verdes, recusava-os implacâvelmente (”). Ainda em 1591 a armada capitaneada por 
Fernão de Mendonça levou nos seus cofres, além dos cabedais destinados à carga desse ano, 
44 000 cruzados pertencentes à coroa e que deveriam servir à compra de pimenta no inverno, 
destinada às naus do ano seguinte; os contratadores da pimenta avisavam os seus agentes que 
emprestassem os excedentes de «cabedais» dos anos decorridos: no caso de tais recursos se 
revelarem insuficientes, o provedor dos defuntos tinha ordem de entregar ao vêdor, para a 
mesma aplicação, as somas que devia expedir para Portugal: a Casa da Índia comprometia-se 
a pagá-las a quem de direito com o produto da venda de pimenta c com o dos direitos 
aduaneiros (“). As naus de 1592 encontraram já tudo preparado para a carga, porque o vice-rei 
tomara as medidas necessárias para reunir o cabedal indispensável à compra da pimenta no 
inverno; por carta de 1 de Março de 1594 Lisboa incita-o a prosseguir nesta via, porquanto 
são muito menores as quebras de peso da pimenta de inverno (*). O governador Rui Lourenço 
de Távora insiste, em 1611-1612. com o Conselho da Índia por que haja sempre nos cofres de 
Cochim c Goa 200 000 pardaus separados e prontos para servir de «cabedal» da pimenta (”). 


Com muita frequência, todavia, faltavam os fundos para esta compra ante- 
cipada, c só raramente se deve ter chegado a realizar o sonho do Terribil, de ter 
em armazém stocks suficientes para dois ou três anos: No inverno de 1524. por 
exemplo, o feitor de Cochim não pôde receber na feitoria mais de 7351 quintais 
de pimenta porque não tinha cruzados e portugueses de ouro na quantidade 


(7) AHU, Índia, caixa | (Informação do vice-rei sobre o vedor Garcia de Melo, 1611) 
E a carta de António da Fonseca, cit. na nota 49. 

(*) Cartas A. A, t MH, pp, 38-40 (1-XIL-I5SI2). 

(*) T. T., São Lourenço, LI, ff. 9 ss, (do rei de Cochim, 1-1-1548) e f. 402 (do vêdor, 
28-X11-1547). 

(*) AHU, n.º 281, f. 182v (Lisboa, 28-11-1591). 

() Idem, ff. 244v-5. 

(E) Mendes da Luz, Conselho da índia, doc. 65. 


requerida; chegadas as naus no fim do ano, viu-se forçado a aceitar grãos verdes, 
se quis completar a carga (**). Outro exemplo: em 13 de Abril de 1548, o feitor 
de Cochim queixa-se de que o vêdor não lhe manda dinheiro; a oferta de pimenta 
é abundante e, se dispusesse dos meios para a comprar, os armazéns já estariam 
cheios e a especiaria não se escoaria para outras escápulas (**). 

Na realidade, a falta de dinheiro para a compra de especiarias pelas feitorias 
régias, há que imputá-la a defeituosa organização comercial. Até começar a 
enchente dos reales, do reino vinham somas limitadas de numerário porque a 
venda de mercadorias trazidas pelas naus de Portugal chegava largamente (demons- 
trámo-lo no $ 1) para satisfazer essas compras; simplesmente, o produto dessa 
venda de mercadorias do reino não era afectado ao trato, como deveria ser, e 
perdia-se muitas vezes nos canais administrativos; a administração pretendia contar 
unicamente, para o trato das especiarias e drogas, com o cabedal vindo do reino. 
As naus de 1546 trouxeram cabedal equivalente a 41 266 pardaus; ora em 1547 
despendeu-se na carga destinada a Lisboa, além daquela soma, 90 051 pardaus, 
que se tomaram das rendas do Estado no Oriente (e nessa despesa não entram 
os mantimentos à gente do mar durante a estadia das naus, etc.). Em 1547 veio 
do reino cabedal no valor (líquido) de 27 066 pardaus; pois em 1548 gastaram-se 
na carga 114 000, ou seja, mais 86 943, que cá se tomaram das rendas destas 
partes (*'). Não quer isto dizer, evidentemente, que se alterasse a situação descrita 
no 8 1 deste capítulo; mas apenas que a organização financeira das feitorias as 
levava a ir buscar às rendas públicas o que deveriam ir tirar ao produto das 
vendas comerciais, e que pretendiam maior auxílio da metrópole porque se desen- 
volviam in loco interesses autónomos que ambicionavam ficar aí com os lucros. 

- Ir tirar às rendas públicas o cabedal para o trato das especiarias não foi o 
único recurso adoptado para colmatar a falta de liquidez. O vêdor Rui Gonçalves 
de Caminha não hesitou, em fins de 1547, em pedir um empréstimo de 10 000 
pagodes ao rei de Crangalor, destinado à compra da carga para as naus do reino, 
parada por faltar o dinheiro de contado, Um ano volvido ainda não estava reem- 
bolsado mas já o vêdor Cosme Anes contraía novo empréstimo de igual montante, 
comprometendo-se a liquidar imediatamente a dívida precedente em cobre avaliado 
a preço Justo; quis no entanto, em seguida, fixar esse preço em 23 pardaus de 
tangas o quintal, quando no mercado não valia sequer 20, de modo que o rei de 
Crangalor teve de apelar para D. João HI (**). O Orçamento do custo da pimenta 
feito em 1558, conquanto extremamente minucioso visto ter em conta despesas 
administrativas e militares, e até os naufrágios, e contabilizar as sarrafagens dos 
câmbios sucessivos, não diz uma palavra, todavia, de juros de empréstimos. 

A acreditarmos no vêdor Castelo Branco, o hábito de «tomar dinheiro a 
partido» introduziu-se durante o período dos contratos de trazida de pimenta 
da Índia para Portugal — isto é, depois de 1580. Em 10 de Janeiro deste ano, 
o correspondente dos Fugger em Cochim, relatando que se carregavam nas quatro 
naus 20000 quintais (em vez dos 30000 previstos no contrato), gabava-se de 
que isso só era possível por ter o dinheiro necessário em caixa, porquanto tal 
soma não se conseguiria de empréstimo (*”). O recurso ao empréstimo deve ter-se 
tornado prática regular a partir de 1585 ou 1590 e no começo do século xvn. 
Em 1611, o governador, apreciando a gestão do vedor Garcia de Melo, constata 
que, como os cofres do Estado da Índia estão constantemente vazios, há que 


(?) Cochim, 21-1-1525 (Cartas viso-reis, n.º 16). 
() T. T., São Lourenço, HI, f. 34, 

(*) Ajuda 51-VIII-46, ff. 59-65. 

(*) C. C. 1-82-22 (Crangalor, 20-1-1549). 

(”) The Fugger News Letters, t. I, p. 41. 
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tomar todos os anos dinheiro «a câmbio» — contrair empréstimos sob a forma de 
letras de câmbio —, a fim de comprar, como se deve, a pimenta no inverno; 
à chegada das naus do reino reembolsam-se juros e principal (AHU, Índia, caixa 1). 
Quando o relatório sobre o trato da pimenta avalia, em 1607, o preço de custo, 
depois de inscrever as quebras de peso e os gastos de embarque, acrescenta 10 % 
de juros pelo dinheiro conseguido de empréstimo: 1 xerafim e 46 réis vêm-se 
assim somar ao preço médio de 12 xerafins, 1 tanga e 16 réis do quintal posto 
a bordo, ou seja, ao todo, 13-2-2. A restituição faz-se sempre em reales; o juro 
dos empréstimos contraídos de Janeiro a Abril é de 10 %, reduzindo-se a 6 ou 
5%,e até a 4%, no caso dos empréstimos contraídos durante o trimestre Junho- 
-Agosto; mas neste segundo caso a perda ulterior no ágio dos reales eleva na 
realidade o juro à mesma taxa de 10%. A taxa média fora já, ao que parece, 


mais alta (8º). 


Lisboa quis reagir, e pelo capítulo 28 do Regimento do negócio da pimenta de 1612 
proibiu «tomar dinheiro a partido»: em caso de necessidade, apenas se contrairiam emprés- 
timos cuia taxa de juro não excedesse 10%: ordenava-se a liquidação dos empréstimos 
contraídos. O vêdor Nuno Vaz de Castelo Branco obedeceu — diz ele —, mas apresentou 
graves objecções. Tomar dinheiro de empréstimo tornara-se corrente porque assegurava uma 
escolha melhor da pimenta: mais vale pagar 10 % de juros e comprar no inverno grãos perfei- 
tamente enxutos e limpos, do que poupar aparentemente esses 10 % mas perder, no fim de 
contas, realmente muito mais devido aos pesados desperdícios da pimenta verde (”). 


Se aqueles que exportam para Portugal foram levados a recorrer cada vez 
mais ao crédito, não foi ao crédito dos fornecedores mas sim de terceiros. Os 
fornecedores, com efeito, dele precisavam também, e ainda com maior frequência. 
Em Calicute houvera, no século xv e começos do xvI, poderosas casas comerciais 
que compravam directamente aos produtores e exportavam por conta própria, 
ou vendiam aos navios estrangeiros; adiantavam até dinheiro ou géneros aos cam- 
poneses. O chinês Mahuan, na primeira metade de Quatrocentos, descreve o papel 
de intermediários dos Chittis (Chatins) (ºº). A presença portuguesa provocou o 
declínio deste empório e do seu grande comércio, reanimando os mercados até aí 
secundários e financeiramente mal apetrechados, de Cochim e Cananor. As feitorias 
portuguesas evitaram recorrer a intermediários e esforçaram-se por atrair ao 
Peso o maior número possível de fornecedores, de preferência os próprios pro- 
dutores; não conseguiram, no entanto, obstar à formação de um grupo de inter- 
mediários, aliás bastante numeroso e que não contava personagens poderosas. 
O vêdor explicará em 1612 que em Cochim e Coulão, se não é preciso entregar 
arras, há que pagar de contado toda a pimenta à medida que é pesada, e ter 
portanto a bolsa aberta todos os dias, porquanto os vendedores são em elevado 


número e trazem quantidades muito variáveis (?!). 


Observemos, a título de exemplo, o que se passou em Coulão em 1547. Estamos em 
princípios de Agosto. O capitão adiantou ao catanor (governador indígena) c aos mercadores 
1000 pagodes, porque tal é o costume; como não se pode pesar a pimenta durante o inverno, 
os mercadores armazenam-na nas suas pataias — armazéns — até à vinda solene do capitão 
à praia, que marca o início das entregas dos fornecimentos; mas como entretanto precisaram 
de numerário para comprar novos stocks, são os adiantamentos consentidos pela feitoria que 
lhes permitem essas compras. O capitão visitou as pataias e as duas casas de Peso a meio de 
Julho, fez então as encomendas e desembolsou a antecipação de pagamento necessária; 
contava ir à volta de 20 de Setembro abrir a pesagem, mas para essa altura precisava de 


(*) Simancas, Secretarias provinciales, Libro 1571. 
(*) AHU, Índia, caixa 2 («Advertências do vêdor da Fazenda sobre o Regimento do 


negócio da pimenta». Dezembro de 1612). 
(º) Journal of the Royal Asiatic Society, 1896, p. 344. 


(") «Advertências», cit. na nota 89. 
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dinheiro de contado (=). Era também hábito, não só satisfazer os pagamentos aos mercadores 
com boas espécies sonantes, mas ainda conquistar as suas boas graças com presentes de 
vestuário, cabaias, quinquilharia, etc. O feitor de Cochim lamenta-se, em 1546, de já não 
ser assim: as feitorias, na penúria, apenas prodigalizam aos mercadores palavras amáveis, 
prejudicando assim o seu bom abastecimento (*). Mas o Orçamento de 1558 continua a prever 
verdadeiros presentes, e por uma descrição de começos do século xv! vemos que, além das 
tenças aos réis e alguns senhores das regiões produtoras e de certas dádivas (cabaias de grã 
e veludo, barretes e gorras vermelhas, bainhas de facas), se dá um bom jantar aos que trazem 
a pimenta a Cochim, com barretes vermelhos aos principais das embarcações (”). 


Notemos que, se as feitorias têm de recorrer ao crédito, funcionam por seu 
turno como estabelecimentos de crédito junto dos pequenos intermediários e dos 
produtores-fornecedores, como acabamos de ver em Coulão, 

Como desde o início que os Portugueses imprimiram ao trato da pimenta a 
forma de relações entre Estados, os reis malabares também nele tomavam parte 
frequentemente, assumindo a responsabilidade das entregas e dos pagamentos; 
por isso era nas suas mãos que, por vezes, as feitorias depositavam o dinheiro. 
O rei de Cananor assinara um contrato para o fornecimento anual de 200 bahares 
de gengibre; no inverno de 1546 Rui Boto entregou-lhe, ao abrir o Peso, o dinheiro 
para compra de 50 bahares; o feitor tinha em caixa o restante dinheiro necessário, 
mas em 1 de Abril ainda só recebera 12 ou 13 bahares € o rei alegava que a safra 
não excedera essa quantidade (º*). Em 1589 o rei de Cochim acumulara mais de 
30 000 pardaus dos «cabedais» da pimenta e 4 000 emprestados sobre as receitas 
da alfândega; não queria todavia entregar as especiarias: decidiram-se medidas 
de represália... 

Aconteceu, em começos do século xvtr, sob a pressão dos embaraços finan- 
ceiros, que a feitoria de Cochim não pudesse pagar as compras de pimenta senão 
no próprio momento da carga das naus; os mercadores consentiam, nesses casos. 
em fornecer a crédito, com a condição de receberem juros relativamente ao 
intervalo que ia do momento da pesagem ao da liquidação da conta. O novo 
Regimento de 1612 proibiu o pagamento de juros, mas o Conselho da Fazenda 
da Índia passou por cima e a prática continuou. E o que é ainda mais grave, 
é que os importadores de pimenta vinda de Malaca alegaram tal prática para 
dela beneficiarem, e foi-lhes dado deferimento (º). Um assento do Conselho da 
Fazenda de 20 de Julho de 1601 previa já que, se o pagamento não fôsse efectuado 
antes de 15 de Abril da monção da vinda da pimenta, mas apenas em Setembro. 
seria devido um juro de 10 % (º”). Decerto, esses importadores preferiam o paga- 
mento a pronto, visto que, não dispondo de capitais consideráveis, só depois 
de terem recebido o dinheiro das suas vendas podiam voltar a fazer a viagem 
a Malaca, e além disso ficavam logo a saber quais os seus ganhos ou perdas (ºº). 
Na compra de pimenta do Kannará, entregavam-se arras ao fazer a encomenda ("*). 
Por tratado assinado com a rainha de Baticalá em 1587, Onor comprometeu-se 
a fornecer anualmente 7000 a 8000 quintais de pimenta, mas o pagamento 
deveria efectuar-se de antemão, com seis meses de antecedência ("ºº). Ao contrário 
do que se seguiu sempre no Malabar, estabeleceu-se, para fins do século xviI, 


(*) De Bernaldo da Fonseca, Coulão, 6-V1I[-1547 (T. T., São Lourenço, LI, ff. 378-9). 
(*) De Gaspar Luís da Veiga, 5-X-1546 (idem, ff. 368 ss.). 

(*) B. N. Madrid, Ms. n.º 3015, ff. 127v-8. 

(*) T. T.. São Lourenço, ll, f. 137. 

(*) «Assento do Conselho da Fazenda da Índia», Goa, 22-X1-1612 (AHU, Índia, caixa 2). 
(”) Provisões Vice-Reis, I, f. 137. 

(*) Do védor Nuno Vaz Castelo Branco, Cochim, 29-1-1615 (AHU, Índia, caixa 2). 
(”) «Advertências do vêdor N. V. Castelo Branco» (idem). 

(º”) Van Linschotten, cap. 11 (p. 21) e cap. 92 (pp. 160-1). 


o sistema de contratos para o fornecimento da pimenta kannari, feitos com grandes 
capitalistas portugueses e, geralmente, indianos. Em 1602 António Mendes de 
Tomar e António Fernandes de Sampaio eram os contratadores da pimenta do 
Kannará, que se comprometeram a fornecer ao preço de 27 pagodes o candil 
(4 quintais, 1 arroba e 41 arráteis); mas nesse ano só conseguiram entregar 
600 (1º:). No ano seguinte a Fazenda régia contratou com um chatim ourives e 
um seu sobrinho, que se comprometeram a fornecer, para as naus que chegariam 
em Setembro, 1500 bahares (= 6428 quintais) de pimenta de Onor e Barçalor, 
regiões onde gozariam de monopólio ('º2). Durante o governo de Fernão de 
Albuquerque, um contrato muito mais importante foi feito pelo vêdor Nuno Vaz 
Castelo Branco com o poderoso rajah Veneatapa naique, abrangendo, ao que 
parece, o conjunto dos fornecimentos do Kannará: 3 300 candis (= 14 025 quintais). 
O Conselho de Portugal inquietou-se, dada a irregularidade com que funcionava 
a carreira do Cabo, e introduziu uma cláusula restritiva: o Estado apenas seria 
obrigado a desembolsar os «cabedais» que as naus do reino desembarcassem na 
Índia (pois podia lá chegar só uma ou duas), e ao abrigo deste regime é que seria 
feita a entrega da especiaria. Mas uma vez expirado o contrato, o vice-rei 
D. Francisco da Gama (1622-1627) não acedeu a renová-lo: Veneatapa pedia 
preços superiores aos dos outros fornecedores, e nomeadamente aos preços de 
Cochim e Coulão. A fim de forçar Goa, o rajah impediu em 1626 a exportação 
de géneros alimentícios do Kannará para a capital do Estado português da Índia; 
o vice-rei contra-atacou, mandando uma esquadra bloquear os portos kannaris 
a fim de cortar a saída de arroz para outros destinos (1º), 


$ 4 — Geografia das compras 


Durante mais de três quartos de século, o grosso da carga das «naus do reino» 
em pimenta fez-se em Cochim: pelo menos duas naus em quatro por ano; a carga 
era completada em Coulão e Calecoulão — meia nau e uma nau cheia, às vezes 
mesmo duas naus — e em Cananor, onde se carregava também o gengibre, Por 
exemplo, a armada que da Índia partiu em Janeiro de 1525 transportava uns 
30 000 quintais de pimenta destes três mercados, sendo 17 800 só de Cochim (1º). 
Foi apenas de 1513 a 1525 que Calicute, onde havia então feitoria — e uma for- 
taleza — portuguesa forneceu igualmente quantidades consideráveis. A meio do 
século, a parte que cabia a cada um dos diferentes mercados apresentava-se 


como segue (19º): 
Cananor 600 quintais Coulão 10 000 quintais (”) 
Cochim 16 240 » Chalé (Chalyat) 400 » 


O carregamento das «naus do reino» estava, portanto, praticamente circunscrito aos dois 
mercados de Cochim c Coulão (incluindo neste Calecoulão). Sem dúvida, Cananor continuava 
a fornecer, além da pimenta, o gengibre na sua maior quantidade; mas as guerras que asso- 
laram a região reduziram os seus fornecimentos a quase nada, por alturas de 1574 (Orçamento, 
f. 79v, ms. L.). Quatorze anos volvidos, os Portugueses ainda se queixavam de só aí terem 
embarcado quantidades pequeníssimas de pimenta, e, atribuindo-o a má vontade do rei, 
acusavam-no de consentir que a costa do seu reino fôsse um covil de piratas (”). Coulão 


("9 Provisões Vice-Reis, |, f. 91 (2-XIL-1602). 

(1) Idem, f. 126. 

(*) Do vêdor Castelo Branco (AHU. Índia, caixa 2): relatório de 1626 (idem). 
("*) De Manuel Botelho, cit. na nota 74. 


(*) Orçamento do custo da pimenta, cit. na nota 55. 
(") Durante três anos por alturas de 1535 carregaram-se em Coulão entre 8 000 e 9000 


quintais de pimenta por ano. De Frazão de Vasconcelos, Coulão, s/d. (Cartas Viso-Reis, 


n.º DS). 
€) AHU, n.º 281, ff. 21v-24. 


permaneceu, ao invés, um fornecedor fiel e extremamente importante. Decerto Cesare de 
Fedrici (1564-1580) parece desdenhar dele: Coulão não passaria de mercado com tráfico 
restrito, onde apenas se carrega uma meia nau. Em 1574, todavia, funcionários superiores 
da Fazenda estimavam em «boa quantidade» a pimenta aqui adquirida para exportar para 
Portugal, conquanto lamentando-se de enormes quebras no peso devido ao estado, verde, dos 
grãos entregues (Orçamento, ms. É, f. 87) O Livro das cidades e fortalezas de 1582 entu- 
siasma-se com a abundância de pimenta que aqui se encontra: carrega-se uma ou duas naus, 
e uma quantidade que não é para desprezar é enviada, além disso, para Cochim, a fim de 
neste porto ser também embarcada com destino a Lisboa (p. 73). 


Entretanto, a pimenta malabar, atraída por preços mais remuneradores, 
encaminhava-se de bom grado pelo «caminho da serra», para ir por via terrestre 
abastecer as escápulas asiáticas. Daí a tendência a só entregar às feitorias portu- 
guesas grãos verdes e molhados, e cujo peso ainda era falseado misturando-lhes 
cinzas, terra e outras sujidades. O aumento consentido em 1561 ficou despropor- 
cionado com a subida geral dos preços. Em 1585 houve que conceder um suple- 
mento de 12 % a fim de obter melhor qualidade. Mas os Portugueses começavam 
a aperceber-se da vantagem de apelar para a concorrência e, assim, de estimular 
a produção noutras regiões. Nenhum fornecimento do Kannará é mencionado 
no orçamento de 1558-1559. Em 1582 o Livro das Cidades e fortalezas (p. 64) 
relata que a comunidade autónoma de Barçalor, reconhecendo a suzerania portu- 
guesa, aceitara ceder toda a sua produção de pimenta às «naus do reino», ao 
preço corrente na comarca. É em 1587, provavelmente, que é assinado o contrato 
com Onor, e no ano seguinte a nau Santa Cruz carrega aqui pela primeira vez. 
Traçando então o quadro dos mercados de carga, Van Linschotten (cap. 11, 
pp. 21-3) atribui duas naus, ou seja metade do total, a Cochim, e um navio a 
Coulão; indica ainda Cananor, onde a pimenta é, segundo ele, mais abundante 
do que em qualquer outra região, e acrescenta — o que se nos afigura uma novi- 
dade de relevo — Mangalor, Barçalor e Onor; esta última cidade teria entregue 
7000 a 8 000 quintais, isto é, a carga de uma nau. 

Incremento da pimenta Kannari, por um lado, recuperação de Coulão, em 
detrimento de Cochim, no Malabar, por outro. Lisboa, em 1589, insta com Goa 
por que adquira no Kannará toda a pimenta que esta comarca puder fornecer, 
e recomenda que se proceda de igual modo no Malabar meridional, cujos grãos, 
«velhos», só têm desperdícios insignificantes, como se pôde verificar pela carga 
das naus do ano passado. Devem prosseguir as negociações com outros reis e 
cidades, se necessário libertando-os da tutela de Cochim. Aperreadas desta maneira, 
Cochim e Cananor deixariam de ser tão negligentes e as suas pretensões tão 
exorbitantes como até aqui — visto entrar em jogo a concorrência (1º), 

Nesta querela das pimentas — e das condições da sua venda — interveio outro 
factor, resultante de certas modificações geográficas. Cochim fora o primeiro 
grande ponto de apoio dos Portugueses na Índia e permanecera o principal mercado 
exportador para Portugal; em contrapartida, desde 1511 que Goa foi a capital 
política e militar, e em 1530 o governador Nuno da Cunha transferiu para lá 
todos os serviços administrativos centrais, nomeadamente os das finanças, até aí 
estabelecidos em Cochim. Assim, Goa tornou-se o principal foco de povoamento 
português; logo, o principal mercado de venda das «mercadorias do reino», sobre- 
tudo a partir da época em que os reales passaram a ser o instrumento quase 
universal de compra das especiarias, drogas e outras mercadorias asiáticas. A partir 
de então a armada do reino dividiu-se, ao chegar a águas indianas, em dois grupos: 
um continuava a rumar directamente a Cochim, o outro ia primeiro a Goa, vindo 
depois carregar no porto malabar. O segundo grupo já era mais numeroso no 


(”) AHU, n.º 281, ff. 21v-24 (Lisboa, 6-11-1589). 
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decénic 1550-1560; o primeiro, pelo contrário, reduzia-se agora na maior parte 
das vezes a um único navio. Posteriormente, a partir de 1584, quase sempre a 
armada inteira rumava para Goa, embora, após uma estadia aí de um a dois 
meses, fosse a Cochim buscar a carga. Mas já Cesare de Fedrici (1564-1580), 
que descreve bem o sistema, nota que, frequentemente, uma das naus carrega em 
Goa mesmo e só escala em seguida em Cochim a fim de se reunir às restantes 
(Ramúsio, t. II, f. 388). 


A tentação não podia deixar de se tornar muito forte, de dispensar a ida a Cochim e pas- 
sar a fazer a carga no próprio porto da capital — o que incitava a comprar a pimenta no Kan- 
nará de preferência a comprá-la no Malabar, a fim de reduzir as despesas de frete. É o que 
propõe o governador Rui Lourenço de Távora nas suas cartas de 20 de Dezembro de 1611 e 
de 13 de Janeiro de 1612. Mas Lisboa inquieta-se: não é justo prejudicar o rei de Cochim, e 
além disso corre-se o risco de perder esta cidade, privando-a da visita das naus do reino ('”). 
A estas razões políticas vêm juntar-se razões económicas e financeiras que, por seu turno, 
o vêdor da carga das naus alega vigorosamente, Em primeiro lugar, a pimenta malabar é 
mais barata: em 1 000 bahares a diferença atinge 410 pardaus. Em segundo lugar, as repara- 
ções das naus e substituição de aprestos custam em Goa o dobro, ou pelo menos 60 % mais, 
do que em Cochim. Em terceiro lugar, como o Kannará não produz a especiaria em quanti- 
dade suficiente, há que fazê-la vir da cidade meridional: estes fretes representam 3 000 a 5 000 
pardaus e a viagem marítima, confiada a pequenos navios, deteriora os grãos; molham-nos 
de propósito para aumentar o peso; multiplicam-se os roubos. Finalmente, há que ter em 
conta que as naus de Malaca e da China não podem chegar a Goa na época da carga das 
naus do reino, ao passo que em Cochim o transbordo pode efectuar-se frequentemente na 
mesma monção; no caso de se desembarcarem em Cochim a pimenta malaquesa e as mer- 
cadorias chinesas, a fim de serem em seguida transportadas a Goa, os mouros e os gentios 
encontrarão os meios de as comprar, em detrimento do comércio português (""). 


Na realidade, o fim de 1610 e o começo de 1611 viram os últimos carrega- 
mentos efectuados em Cochim. Uma situação nova impunha esta mudança defi- 
nitiva. O porto de Cochim não é abrigado contra todos os ventos e não dispõe 
de sistema eficaz de defesa das armadas que estão ancoradas. Ora, há alguns 
anos que os Holandeses sulcam o oceano Índico e rondam às portas de Cochim, 
à espreita das naus portuguesas ("''). O vêdor geral da Fazenda adverte, em 1615, 
que de oravante a maior parte da pimenta será comprada no Kannará, mas que, 
por consideração pelo rei de Cochim e atendendo à antiguidade do comércio no 
seu reino, se fará o possível por comprar também na cidade malabar ("'2). 
Chega-se ao ponto de considerar que a pimenta kannari — de Onor — representa 
a melhor qualidade produzida na Índia; é aqui que se adquire agora uma parte 
importante da carga exportada para Portugal ("'º). 


Ao lado da pimenta kannari, a pimenta «de Malaca», que o Orçamento de 1558 nem 
sequer menciona, começa a entrar na composição das cargas. É muito provavelmente porque, 
vindo pelo golfo Pérsico e sobretudo pelo mar Roxo, os grãos samatrenses e javaneses gozam 
na Europa, desde o derradeiro quartel de Quinhentos, de predileção que os faz preferir aos 
grãos malabares: tal circunstância deve ter impelido os Portugueses a organizar uma carreira 
em direitura de Lisboa até Malaca. Já tinham sido levados a importar para Cochim a pimenta 
extremo-oriental a fim de a reexportarem para Portugal. Em 1578 a nau São Rafael, capita- 
neada por Francisco Lobo, faz esta viagem, e regressa ao fim de dois anos. Mas há que 
esperar por 1581 para que surja a tentação de tornar regular esta ligação directa. Estes 
esforços duraram apenas uma meia dúzia de anos e conheceram fracassos mesmo durante 
esse breve período, O São Francisco, tendo como capitão João da Fonseca, parte de Lisboa 
em 1582, mas tem de arribar logo de seguida ao porto de partida e não voltará a desaferrar. 


("”) Mendes da Luz, Conselho da Índia, doc. 65 (Consulta do C. da f. de 22-11-1613). 

(ºº) AHU, Índia, caixa 2 («Apontamentos do vêdor da Fazenda da carga das naus 
sobre o negócio da pimenta», Dezembro de 1612). 

(") Barreto Resende, Liv. I, sub anno 1610. 

(*) AHU, Índia, do vêdor da Fazenda Geral, Goa, 7-11-1615. 

(”) Relação das plantas, entre 1621 e 1633, p. 33, 


João Gago de Andrade, no São Pedro, faz-se à vela em 1585 mas também se vê obrigado 
a arribar; parte de novo, no entanto vai naufragar em São Tomé. As viagens com êxito con- 
tam-se pelos dedos: Leonel de Lima, no São Pedro, em 1581, regressou a salvo ao fim de 
dois anos; o Santiago, capitaneado por Manuel de Medeiros, em 1583, regressa no ano 
seguinte; em 1584 é o Santiago Maior, tendo como capitão Afonso Pinheiro Teles, o qual 
volta ao Tejo em 1585, mas não levara cabedal. Duas outras tentativas saldam-se por semi- 
fracassos: em 1587, no caminho do regresso, o galeão de Álvaro da Veiga, que desaferrara 
no ano precedente, acabou em Angola de podre, tendo-se podido todavia salvar a carga; 
o galeão Santiago, capitaneado por Francisco de Brito, e que partira em 1587, naufraga na 
torna-viagem, no ano seguinte, perto da Terceira, mas ainda desta vez se consegue salvar 
a carga. Seguidamente, já só há a viagem de D. Francisco Mascarenhas no São Luís, em 1591, 
que não voltou; e é tudo ("'). A maioria destas viagens, se não todas, foi organizada de acordo 
com os assentistas da pimenta, os quais em 1598, por exemplo, embarcaram 8 000 cruzados 
(por conta da coroa iam 6000), em 1582 — inutilmente — 20000, e em 1585 enviaram 
24 000 ('º). 

Que os Portugueses tenham deixado passar três quartos de século para 
tentarem estabelecer uma carreira em direitura, e que ao fim de tanto tempo tal 
tentativa não fosse coroada de êxito, é o que admira profundamente. É certo que 
durante quase todo esse tempo a pimenta samatrense e javanesa não os interessava 
para venda na Europa; mas havia todas as especiarias e drogas malaias, as sedas, 
as porcelanas e os artigos de marcenaria de luxo chinesa. Os imperativos da 
navegação não jogam neste caso. Segundo toda a probabilidade, é o conjunto 
do processus de expansão e fixação dos Portugueses no Oriente que tem de entrar 
em linha de conta. Se os Portugueses pretenderam a princípio traçar em seu 
proveito uma nova rota unicamente entre Lisboa e o Malabar, muito em breve 
integraram-se no próprio circuito oriental e enraizaram-se lá; os «casados» de 
Cochim, Goa, Malaca, etc. têm nas suas mãos o tráfico entre o empório malaquês 
e o porto de carregamento das «naus do reino». A viagem em direitura abalaria 
os próprios alicerces do império, visto este não ser apenas um conjunto de 
feitorias com pessoal sempre a mudar e ansioso por regressar à metrópole, mas 
também uma teia de focos de povoamento. Na exportação de pimenta de Malaca 
para a China ganha-se imediatamente cerca de 400 % (Duarte Barbosa, 1516. 
p. 375). Um bahar de cravo, que se compra por 10 a 14 cruzados cm Malaca, 
vende-se no Malabar por 30 a 42 (idem, p. 383); como o frete não chega a custar 
sequer 3 cruzados (!:º), o lucro excede 100 %. Em Calicute, as maças custam 
I2 a 15 vezes o seu preço de custo de produção em Banda, a noz muscada, 
30 vezes (Duarte Barbosa, p. 385). A importação em direitura teria reduzido 
fortemente os preços de venda em Lisboa, mas teria também arruinado a prospe- 
ridade das florescentes comunidades portuguesas do Oriente. No caso especial da 
pimenta, é preciso notar que o preço dos grãos transportados de Malaca a Cochim 
não é aqui superior ao preço médio da carga das «naus do reino»: se ultrapassa 
um pouco o dos grãos malabares, permanece nitidamente inferior ao dos grãos 
kannaris e o desperdício é tão só de 1,5 % (1º). O frete directo Malaca-Lisboa 
era necessariamente menor que a soma dos fretes Malaca-Cochim e Cochim-Lisboa; 
além disso, suprimir-se-iam intermediários. Ora, a pimenta de Samatra e da Sunda 
custa apenas 1 cruzado a 114 o quintal nos mercados de produção, durante a 
primeira metade de Quinhentos (":5), enquanto em Cochim a pimenta malabar 
custa 214 cruzados. Mas quando se desenvolveu o interesse pela pimenta sama- 


("') Couto, Década X, Liv. I, cap. 16, e Liv. LH, cap. 8, Liv. IV, cap. 5, Liv. VH, 


caps. 1 e 6: Solis, Discursos, pp. 219-221: Barreto Resende, Liv. I. : 
(=) «Relação das naus e galeões que deste Reino foram em direitura para Malaca», 


Lisboa, 10-X-1618 (AHU, Índia, caixa 6). 
(º) Livro das cidades e fortalezas (1582), p. 97. 
(”) Relatório de 1607 (ver o quadro no 8 2). 
('º) Duarte Barbosa, p. 383; Livro pesos (1554), p. 42. 


trense e javanesa, a situação política na região tornava já difícil, ou até mesmo 
impossível aos Portugueses jogar esta cartada: o Achém dominava a ilha e erguia-se 
como implacável adversário da Malaca portuguesa. Perdera-se a boa ocasião. 


$ 5 — Condições políticas. A organização das feitorias 


Não nos devemos esquecer, na verdade, de que o comércio da pimenta e das 
especiarias sofre a influência das condições políticas, frequentemente, aliás, elas 
próprias expressão da concorrência comercial. João de Barros, administrador da 
Casa da Índia, distingue com muita clareza os diferentes quadros políticos da 
acção comercial portuguesa no Oriente. Há, primeiro, os domínios portugueses 
adquiridos por conquista ou graças a uma cessão de soberania: aqui os Portugueses 
fazem o comércio com os povos da terra na relação de vassalo a vassalo de um 
mesmo senhor, pertencendo todos os direitos alfandegários à Coroa portuguesa. 
Com os Estados que permaneceram independentes, mas aceitaram ou solicitaram 
a protecção portuguesa, como foi o caso de Cananor, Chalyat, Cochim, Coulão, 
Ceilão, há contratos perpétuos que se inscrevem no direito internacional, os quais 
regulamentam o trato das especiarias e tratos aferentes, deixando livres as outras 


operações comerciais e podendo o preço das outras mercadorias ser livremente 
estabelecido entre vendedor e comprador. Nas restantes partes, os Portugueses 
circulam e traficam conformando-se às leis, usos e costumes dos Estados onde se 


encontram (1!º), 


Nos portos de carregamento das «naus do reino» — Cochim, Coulão, Cananor e Chalé — 
os Portugueses têm, pois, que pagar os direitos de alfândega aos reis respectivos. Como a 
Coroa portuguesa é o principal negociante de pimenta, paga anualmente ao rei de Cochim 
cerca de 5 000 cruzados de direitos ("). Mas o Estado de Cochim é um protegido de Portugal; 
foram as armas lusitanas que obstaram a que fôsse esmagado pelo Samorim, e foi a fre- 
quência do seu porto pelas «naus do reino» que estimulou o seu crescimento económico. 
Que tentação, acreditar que o rei de Cochim apenas desfruta da alfândega enquanto tal 
aprazer ao soberano português. Já em 1549 o vêdor propunha a Lisboa a instalação em 
Cochim de uma alfândega portuguesa e a supressão da indígena; das suas receitas pagar-se-ia 
todos os anos uma renda ao rei de Cochim, que com isso ganharia certamente, porquanto 
dos 6 % que deve receber em princípio, os seus oficiais apenas lhe entregam 1 %... (”). Era 
ir demasiado longe e depressa. Os esforços de D. Afonso Noronha (1549-1550) fracassaram (*). 
Houve que aguardar por 1581 para, não obstante a encarniçada resistência dos «casados» 
que chegou a levantar-se em motim, ser estabelecida uma alfândega mixta (”). Mas, conquanto 
cedendo finalmente, os «casados» tomaram as suas precauções e o sistema funcionou numa 
confusão propícia à comunidade portuguesa e ao rei de Cochim, que com ela estava enten- 
dido (*). O novo Regimento do trato da pimenta de 1612 já não autoriza a pagar direitos 
aduaneiros aos reis vassalos. O vêdor retorquiu todavia com a impossibilidade de aplicar este 
artigo, desculpando-se de que no fim de contas o pagamento incumbia aos mercadores; 
o imbroglio resulta, sem dúvida, de confusão com o prémio de 12 % destinado a garantir 


a qualidade (*). 

Como, quando da entrevista de 15 de Novembro de 1502, o almirante Vasco 
da Gama oferecera ao rei de Cochim soberbos presentes de prata dourada, 
tornou-se costume todos os anos, acabado o carregamento e depois de levantarem 
âncora as «naus do reino», ir levar-lhe, em festivo cortejo, uma dádiva de moedas 
na valia de 10 marcos de ouro ou 640 cruzados; esse valor foi, aliás, fixado de 


(") Década 1, Liv. VI. cap. 1. 
("º) O Orçamento de 1558 avalia-os em metade desta soma 


(*) Cochim, 26-1-1459 (€C. C., 1-82-35). 

('*) Simão Botelho, Tombo, pp. 17-8. 

(*) Couto, Década X, 1.º Parte, pp. 472-80, c 2.º Parte, pp. 16-22. 

(=) Relação do rendimento e despesas do Estado da Índia, 1611 (Ms. Évora), ff. 26v-27 


(**) «Advertências do vêdor Castelo Branco», citadas na nota 89. 
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uma vez para sempre em 853 4 pardaus de tangas ou 256 000 reais (ºº). Por 
outro lado, as guerras persistentes de Calicute contra Cochim com o fim de 
manter a sua antiga hegemonia política sobre o Malabar incitavam os Portugueses 
a procurar conciliar as boas graças tanto dos reis e senhores da região produtora 
como da região de Cochim e o seu importuno rival. Em 1536 o Samorim pre- 
tendeu fazer-se coroar em Repelim (Castanheda, Liv. VIII, caps. 126 ss.); vários 
rajahs e kaymals ajudaram os Portugueses a barrar-lhe o caminho. Em recompensa, 
o vêdor Pero Vaz instituiu tenças em seu favor, ficando entendido que assegurariam 
uma oferta regular e suficiente de pimenta. Os beneficiários foram o rei da 
Pimenta (Rajah Vattakkenkur, cuja capital é na ilha de Bardela), o Chiramá, rei 
do Mangate (isto é, de Alengad), o rei de Porcá (Porakad), o rei de Diampor, 
o Lambeá de Peru (rei de Perur), o Carta da Lua, que se conta igualmente entre 
os senhores malabares; cada um deles recebe por ano 200 pagodes (72 000 reais); 
dádivas menores, de vestuário e bugigangas, acompanhavam a entrega da tença. 


O governador Martim Afonso de Sousa, vendo o Malabar em paz, iulgou possível 
suprimir estas tenças, a fim de reduzir as despesas. Resultado: quando o Samorim lançou nova 
invasão, aqueles senhores não se mexeram, e veio a faltar a pimenta para os carregamentos 
de 1549 e 1550. Por isso D. Afonso de Noronha restabeleceu-as (Botelho, Tombo, pp. 25-6). 
Em Cananor o rei recebia 300 pardaus (90 000 réis) anualmente «por dar favor à cárrega asy 
da pimenta como de gengivre», e o guazil tinha uma tença anual de mil fanões (18 000 réis) 
(Botelho, Tombo, p. 30). O rompimento com os Portugueses levou a suprimir tais tenças, 
que o Regimento de 1564 já não menciona. Entre 1554 e 1564 a lista dos beneficiários alon- 
gou-se, contudo: à mãe do rei da Pimenta foram concedidos 100 pagodes (36 000 réis) e aos 
Tecancutes, dois senhores irmãos, outro tanto a cada um deles ("'). Ainda se pagavam em 
1574 (Orçamento, L, f. 84), mas foram de novo suprimidas todas essas tenças, com excepção 
da «copa» do rei de Cochim, em data anterior a 1588 (como se vê do Orçamento deste ano, 
f. 45): devem ter sido uma vez mais restabelecidas, porquanto a Relação do rendimento e 
despesas de 1611 (Évora, f. 28) tem-nas em conta. A finalidade ampliara-se entretanto algum 
tanto: com as tenças o Estado português pretendia convencer os rajahs e kaymãls a obstarem 
a que a pimenta fugisse pelos caminhos da serra para escápulas exteriores ao seu mono- 
pólio (**). Todavia, em começos do século XVII já viera a desilusão: é certo que as tenças 
se tinham depreciado considerâvelmente, porque, embora estipuladas em espécies de ouro, 
eram pagas em moeda equivalente a uma quantia fixa de réis, em desvalorização incessante. 
Aliás, para que serve oferecer 100 cruzados aos senhores da Serra, se os mercadores lhes 
oferecem imediatamente 1019 (”*) É mais fácil aliciá-los com outros favores. Em 15 de Feve- 
reiro de 1593 o capitão-mór do Malabar, D. Jerónimo de Azevedo, assina um tratado de 
paz com o rei da Serra, a fim de reservar às naus portuguesas toda a produção da especiaria 
do seu reino c dos reinos vizinhos, junto dos quais aquele senhor interviria, e, além disso, 
fixar o preço de uma vez para sempre. As autoridades portuguesas outorgam-lhe autorizações 
de navegação c comércio em toda a costa desde o cabo Comorim até Diu; o rei da Serra 
pretendia ainda um cartaz (navicert) anual para uma nau a enviar a Meca, mas este foi-lhe 
finalmente recusado ("º). Voltaremos à questão da concorrência das rotas entre si. O conjunto 
das tenças, incluindo a copa do rei de Cochim, atingia 838 000 réis: esta soma equivalia, 
a meio do século xvi, a 644 quintais de pimenta, ou seja, 2,5 % do carregamento total: 
representará apenas menos de 280 quintais em começos do século seguinte. 


Nas primeiras viagens de Lisboa à Índia mercadores, oficiais, soldados e 
marinheiros podiam fazer livremente as suas pequenas compras pessoais e de 
lembranças, e até comprar quantidades que não eram insignificantes, de todas as 
espécies de mercadorias. Mas cada armada tinha o seu feitor geral, encarregado 
de dirigir as operações comerciais e o abastecimento — tais eram as funções de 

g peraç ç 
(1º) Orçamento do custo da pimenta de 1558, citado na nota 55; Botelho, Tombo, 1554, 
p. 23 (dá a equivalência de 268 800 réis: é a única fonte a dá-la); Orçamento 1574, L, f. 84: 
Orçamento 1588, f. 45; Relação do rendimento e despesas, 1611, f. 27v. 
(7) Regimento das fortalezas (ed. Pissurlencar), pp. 217-9 (também daí extraimos as 


identificações que o anotador apresenta). 
(**) Regimento 1564 (Regimentos das fortalezas, p. 219); Orçamento 1588, f. 45. 
(**) Relatório de 1607 (Simancas, Secretarias Provinciales, pn IS). 
(2º) Gentil da Silva, Elementos hist. comércio Índia, pp. 33-4. 
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Aires Correia na armada de Cabral, por exemplo. A instalação de feitorias e a 
assinatura de tratados comerciais limitaram a liberdade inicial, impondo normas 
aos particulares e obrigando-os por vezes a passarem por intermédio do orga- 
nismo estabelecido no local. A instituição, em 1505, do monopólio régio da 
pimenta e das principais especiarias, na torna-viagem, da prata em arries e do 
cobre, à ida, ampliou o papel das feitorias de Estado, fundadas em Coulão, 
Cochim, Cananor e, de 1513 a 1525, em Calicute. Enquanto não houve na Índia 
um alto administrador encarregado de coordenar estas feitorias e atribuir a cada 
uma o respectivo contingente de exportação, se bem que a feitoria de Cochim 
fizesse figura de principal, o carregamento das «naus do reino» era dirigido pelo 
feitor da armada; tal missão era desempenhada por personagem importante: em 
1521 incumbe ao alcaide pequeno de Lisboa, André Dias, capitão de uma das 
naus (*?), e em 1500 Aires Correia ocupava o posto imediatamente abaixo do 
capitão-mór. O desenvolvimento do Estado português no Oriente exigiu uma divisão 
de funções: por isso foi nomeado em 1517 um vêdor da Fazenda. A este vedor 
veio a incumbir naturalmente, consoante estabelece a carta régia de nomeação 
de Afonso Mexia em 1524, a organização e fiscalização do carregamento das 
«naus do reino»: «...prover asy nas cousas dos tratos e compras e vendas, carre- 
gaçam de nosas naaos, pagamentos de soldos, quimtaladas, fylhamento de comtas 
a todos nosos oficiaes e pesoas que receberem e despenderem nosas fazemdas, 
provimentos dos cabedaes de nosas feitorias, provimentos de nosos almazeens e 
mantiimentos pera nosas gemtes, obras de nosas naaos e naviios e aparelhamentos 
dellas e de nosas armadas e obras outras...» (::?) Dentro deste quadro de atribui- 
ções, vemos, por exemplo, o Dr. Pedro Nunes (1518-1524), a fim de diminuir 
as quebras, contratar directamente com os produtores de pimenta de Cranganor, 
pondo de lado os intermediários. Os funcionários cujo período de serviço expira 
já não têm que fazer a longa viagem de Lisboa para prestarem contas na Casa 
dos Contos. É creada também a Tesouraria geral. Todavia surgiram conflitos de 
atribuições, o vedor não podia estar presente em toda a parte ao mesmo tempo 
mas a sua competência reduzia a do feitor de Cochim, que não podia dispor do 
dinheiro para a carga com a necessária latitude; a subordinação da feitoria à 
orgânica geral das finanças públicas levava o tesoureiro a utilizar diferentemente 
o dinheiro destinado à carga das naus; os mercadores, vendo que o feitor não 
dispõe de poder nem de dinheiro, não largam a pimenta da mão sem o dinheiro 
na outra e não estão dispostos a fiar em caso de necessidade. 


Tais queixas do anónimo autor da Enformação da pimenta pouco posterior a 1534 (º), 
apesar de parecerem interessadas (de um pretendente ao cargo de feitor restituído à plenitude 
do prestígio?), deviam ter fundamento, porquanto outras reformas procurarão obviar a esses 
inconvenientes. Assim, um quarto de século volvido sobre a nomeação do primeiro vêdor 
para a Índia, houve que instituir, em 1545, três vêdorias distintas, uma das quais com a incum- 
bência especial da carga das «naus do reino» (mas, fóra da monção respectiva, esse vêdor 
acompanharia o vice-rei ou governador — ao passo que o informador atrás citado insistia na 
absoluta separação de funções) (*). Deu-se um passo mais em 1550, com a instalação perma- 
nente em Cochim de um vêdor encarregado única e exclusivamente da «carga das naus» 
e da direcção das feitorias das especiarias — Cochim, Chalé, Cananor, Cranganor e Coulão; 
o vêdor seria ao mesmo tempo capitão da cidade ('*), acumulação destinada a conferir-lhe 
mais ampla autoridade e a evitar conflitos de atribuições e prestígios. Com efeito, o princípio 


("') C. Q. n.º 652; Castanheda, Liv. V, cap. 34. 

(2) T. T., Chancelaria D. João III, Doações, Liv. 45, f. 132v. 

(") T. T., Armário 25 do interior da Casa da Coroa, maço único, n.º 95. 

(*) G. Correia, Lendas da Índia, t. IV, p. $35: e a nota de Lima Felner ao Tombo de 
Botelho, p. 59. 

(”) Andrade, Crón. D. João IH, 4º Parte, cap. 70; Regimento 1564 (Regimento das 
fortalezas, p. 212). 


39 


ã funções públicas, exigindo a estrita independência da 

Fumfeingantal o a nto Em Cociii em 1547, o capitão queixa-se que O Juiz 
podia e inda não o conhecer e nem sequer o saudam ao cruzar com ele na rua: 
paço dh pd ct garantir o aprovisionamento suficiente em especiarias e drogas, 
Fe mercadores só querem saber daqueles que lhes dão dinheiro a sai, Aqueiss 
dois é que conhecem (*). Onde a fortaleza serve unicamente para proteger a feitoria, na 
maior parte das vezes é o feitor que ocupa simultâneamnte o posto de capitão (ou vice-versa): 
assim acontece em Cranganor, Coulão, Chalé (*') e, mais tarde, também em Onor, Cananor, 
Mangalor (*). Eis o que se passa em Coulão de 1544 a 1546: Duarte da Gama, capitão e 
feitor, discute e estipula o preço do quintal de cobre (não em tão bom preço como o vêédor 
conseguiu fixá-lo em Cochim) e obtém que sejam aceites em pagamento os pagodes de ouro, 
em melhores condições do que nas outras praças; vai a Cochim pedir dinheiro ao vêdor 
da Fazenda, dirige as compras de pimenta, fiscaliza a qualidade de maneira a diminuir os 

desperdícios na pesagem, activa o carregamento das «naus do reino» que ancoram nesse porto, 

assenta as contas da feitoria (””). O seu sucessor, Bernaldo da Fonseca, ocupa-se nas mesmas 

lides, entrega os presentes às autoridades indígenas e aos mercadores, paga o soldo das tropas 

e os vencimentos, visita os armazéns de especiarias e faz as encomendas, inspecciona as 


Casas do Peso, negoceia a pimenta (por conta da coroa), informa o vêdor da situação de caixa, 
prepara-se para ir à «praia», estimula os comerciantes ('º), 


Nas feitorias secundárias, como é o caso de Cranganor, Cananor, Chalé e, 


mais tarde, Onor, Barçalor e Mangalor, além do capitão-feitor há um secretário 
(escrivão) e um intérprete (língua), sem contar um pequeno número de servidores. 
Em Coulão, a este quadro inicial que colaborava com o serviço do Peso indígena. 
vieram acrescentar-se, em 1564, dois juizes do Peso — um para Coulão mesmo, 
outro para Calecoulão — e um escrivão indígena (kanakkapillei); alguns anos 
depois, um segundo intérprete, Cochim, feitoria principal, dispunha de há muito 
de quadro complexo. Se, anteriormente à nomeação do primeiro vêdor, a carga 
das «naus do reino» incumbia ao feitor (143), em seguida, até à instalação perma- 
nente de uma vêdoria especial, o vêdor vinha de Goa dirigir a descarga e 
carga (1º); durante o inverno, porém, era o feitor que permanecia para negociar 
a pimenta é a receber no Peso, auxiliado pelo juiz do Peso e às vezes por um 
antigo feitor (1**). O ouvidor só intervém em caso de contrabando ou roubo, mas 
auxilia a administração financeira na fiscalização do território, a fim de impedir 
que as especiaras sejam desviadas para outras escápulas. A partir de meio do 
século XvI é instalada em Cochim uma «vêdoria da carga das naus», com um 
vêdor e um escrivão encarregados da gestão superior do negócio da pimenta e das 
especiarias da Índia, Subordinada à vêdoria, a feitoria da cidade tem como pessoal 
um feitor e dois escrivães, um juiz do peso e um língua; mas o trato da pimenta 
e das especiarias requere ainda um pessoal recrutado entre os indianos: um 
pesador, dois escrivães, cinco ajudantes (jangadas); há finalmente, um segundo 
intérprete, junto do rei de Cochim, que serve especialmente no trato da especiaria. 
Cada feitoria tem os seus armazéns; por vezes, por exemplo em Coulão, dispõe 
de barcos destinados à carga e descarga das naus ou à protecção dos tones que as 
efectuam. Em Cochim há, evidentemente, toda uma instalação portuária com 
arsenais de construção e reparação (!:*). Como é neste porto que as «naus do reino» 


(*) De Anrique de Sousa Chichorro, Cochim, 3-VIH-1547(T. T.. S. Lourenço. It, f. 331v). 
(”) Botelho, Tombo (1554), nos títulos respectivos. 


(2) Regimento 1564 (Regimentos das fortalezas, p. 239); Orçamento 1574, nos títulos 
respectivos. 


(*”) Cochim, 23-V-1547 (S. Lourenço, LI, ff. 375-6). 

(*º) Coulão, 6-V11I-1547 (Idem, ff. 378-9). 

(*!') Cochim, 1-X11-1512 (Cartus A. Albuguerque, t. MI, pp. 38-40). 

(':) Cochim, 26-V-1547 (S. Lourenço, H, ES 

(*) Um exemplo: Rui Gonçalves Caminha, Cochim, 28-X1[-1547 (S. Lourenço, IH, 
2 
fi o Botelho, Tombo (1554); Regimentos das fortalezas 1564 e 1568: Orçamento 1574: 
Orçamento 1588; Rendimento e despesas 1611 Em cada fonte, nos titulos respectivos. 


40 


ficam mais tempo e efectuam as operações comerciais, durante o carregamento 
cada navio está confiado à vigilância de um guarda (Orçamento 1588, f. 43). 
Em suma, é toda uma administração económica que tem à sua conta o negócio 
das especiarias da Índia. Consoante fez notar um dos vêdores, o trato da espe- 
ciaria não é actividade análoga às actividades dos serviços públicos de finanças: 
por isso propunha que os oficiais permanecessem em exercico enquanto a sua 
gestão fosse eficiente, e não apenas durante um triénio, como era de norma em 
todo o funcionalismo ('*). O seu conselho foi parcialmente seguido, sobretudo 
no que respeita aos vedores; fizeram-se mesmo nomeações a título vitalício, no 
caso de postos inferiores ao de feitor, por exemplo, Jorge Correia, escrivão da 
vedoria da carga das naus (Orçamento 1574, L, f. 82v), ou Antão Roiz, juiz do 
Peso de Cochim (1º). 


Quando, em 1570, um novo Regimento do trato declarou livre o comércio das 
especiarias, manteve-se não obstante esta organização económico-administrativa; 
e continuou a negociar por conta da coroa, a dirigir e enquadrar as actividades 
dos particulares. Não foi de outro modo no período dos contratos de importação 
de especiarias no Reino; mas então as operações comerciais eram efectuadas 
pelos feitores dos contratadores, e a Fazenda pública não estava autorizada a 
tocar no «cabedal» destinado à compra. Em 1582 Sassetti parte para a Índia como 
feitor da pimenta de Rovelasco, com um contrato por três anos; o capitalista 
paga-lhe as viagens a ele e aos seus colaboradores. e dá-lhe 1 000 ducados anual- 
mente, dos quais o feitor distribui 250 a Orazio Netti (que recebe, além disso, 
um ordenado) e uma certa soma a Giovanni Buondelmonti, a quem cabe ainda uma 
participação nos lucros do negócio. Sassetti goza da liberdade de representação 
de outros negócios, e de facto desde o início da sua actividade aceitou comanditas 
de mercadores portugueses (Lettere, pp. 210-1), Os Fugger e os Welser terão 
pouco depois os seus feitores em Cochim (1º). 


O regime de comércio instituído em 1570 abre o trato das especiarias a todos 
os Portugueses, mas limitando-o às praças de Cananor. Chalé, Cochim e Coulão, 
e a todos os Hindus, restrito unicamente ao mercado de Cochim e sob a reserva 
de exportação exclusiva para Lisboa. Os preços serão livres e assentes segundo 
a conveniência das partes. Com a condição de se destinarem à compra de espe- 
ciarias, também se instaura a liberdade de envio de Lisboa de todas as espécies 
de mercadorias, excepto prata e cobre ("*º). De 1580 a 1597 (salvo um intervalo 
em 1586) permaneceu em vigor o regime dos contratos de estanco; fora ensaiado 
sem êxito uma primeira vez em 1564, se não um pouco antes. Em seguida, 
voltou-se ao monopólio régio. Não nos deixemos, porém, iludir quanto ao âmbito 
efectivo do estanco da pimenta e das principais especiarias que a Coroa teve nas 
mãos quase permanentemente, salvo entre 1570 e o fim do século. As iniciativas 
privadas encontraram sempre possibilidade de armar para a rota do Cabo, em 
parte legalmente, em parte de contrabando. Para nos darmos exacta conta, há 
que examinar de perto o tráfego no caminho marítimo para a Índia. No conjunto, 
todavia, fica de pé o facto de o grande comércio da pimenta e principais especia- 
rias ter sido, até 1570 e depois de 1597, actividade do Estado português, gerida 
pela organização que montara. 


(1º) Cochim, 26-1-1549 (C. C, 1.º Parte, maço 82, doc. 35). E no mesmo sentido a 
Enformação du pimenta, citada. 

("º) Regimentos dus fortalezas (1564), p. 215. Já estava em funções em 1547 (S. Lourenço, 
If. 329). 

(º) Van Linschotten, cap. XCII (p. 160). j 

(*) Regimento do trato da pimenta 1570 (B. N. Lisboa, Fundo Geral. n.º 801). 
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Fig. 1 — CHALÉ, Gaspar Correia, Lendas da Índia, t. IN. Parte II, entre pp. 438 e 439. 
Lisboa, 1863 


Capítulo 5 
A ROTA DO CABO 


$1-0 movimento dos navios 


É depois da prece e da bênção na capela do Restelo, em começos de Quinhen- 
tos, na igreja de Belém, seguidamente, que as armadas aprestadas com destino 
ao oceano Índico levantam âncora do estuário do Tejo, em Março ou Abril, 
Em 918 partidas, de 1500 a 1635, com efeito, 87 % foram durante estes dois 
meses. E ainda no que respeita aos 13 % restantes, a maioria tem como destino 
portos do Índico mas não da Índia: Moçambique, Madagascar, Ormuz, Malaca; 
trata-se de pequenos veleiros que asseguram ligações urgentes ou levam reforços 
militares. Eis como se distribuem as partidas no decurso do ano (!): 


Jan. Fev. Março Abril Maio Junho Julho Agosto Set. Outubro Nov. Dezembro 
3 30 381 416 19 8 1 3 2 16 31 7 


E mais especialmente durante a monção: 


1500-1579 1580-1635 

Março 

1.º quinzena 102 17,8 % 18 8,7 % 

Eme » 159 27,8 Go fe) 36,5 % 
Abril 

1-9 193 33,8 % 52 25,4 Fe 

10-19 57 9,9 G 35 17 &% 

20-30 so 8.7 G 25 12,1 % 


(') O movimento dos navios pelo caminho marítimo para a Índia não constituiu ainda 
objecto de qualquer estudo aprofundado. Na maioria das vezes, utiliza-se a construção esta- 
tística elaborada pelo secretário de Estado Figueiredo Falção em 1612 (e pelos seus anota- 
dores). Assim fez Oliveira Martins e, mais recentemente, Joel Serrão (Condições económicas 
de 1640). Mas o exame mais minucioso e melhor documentado deve-se a Costa Quintela, 
nos seus Annaes da Murinha Portuguesa (1839). Revimo-lo e corrigimo-lo cuidadosamente» 
recorrendo às fontes, das quais as principais são as seguintes: 

Barreto Resende. Tratado dos Viso-Reis (Livro 1 do Livro do Estado da Índia: de 1497 
a 1636), B, N. Paris, Portugais n.º 1 e 36 (mais completo); 

Diogo do Couto, Década X; 

Duarte Gomes Solis, «Sucesso de las naves y armadas, desde el ano de 1560...», apêndice 
aos Discursos sobre los comercios de las Indias (1622), até 1596 (ed. Amzalak, pp. 209-231); 

Lista das armadas de 1500 a 1579, publicada pelo Visconde de Santarém e reproduzida 
por F. Almeida, t. HI, pp. 433-7; 
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A percentagem dos navios que partem fora da monção é tão só de 11% 
durante os anos 1500-1579, mas sobe a um pouco mais de 18 % durante os anos 
1580-1635. Por outro lado, durante a época da monção produz-se um deslisar 
para datas mais tardias, quando passamos de um a outro período. Este atrasar 
terá como resultado o aumento do número de arribadas ao porto de partida, 
porque o tempo contrário impede absolutamente o prosseguimento da viagem: 
passam de 3 ou 4% a um pouco mais de 12 %; mas o número de navios for- 
çados a invernar numa escala, geralmente Moçambique, por vezes Melinde ou 
Socotorá, diminuiu sensivelmente: de 14 % caiu para quase metade, Na realidade, 
a arribada e a invernada dependem de factores diferentes. A primeira resulta, 
na maior parte das vezes, de más condições meteorológicas no Atlântico: tempes- 
tades ao largo da costa portuguesa passado o meado de Abril, calmas perto do 
litoral brasileiro e forte corrente contrária que impede de dobrar o cabo Santo 
Agostinho. Esse desvio, passadas as ilhas de Cabo Verde, em arco para leste pelo 
golfão requere perícia do piloto, a fim de que, como previne o marinheiro expe- 
riente do vicentino O triunfo de inverno (1529), «Não vades com ventos largos / 
/ Cahir nos baixos dos pargos / Nessa costa do Brasil.» 

A segunda é imposta pelo carácter inexorável da monção no oceano Índico: é 
extremamente difícil partir de Moçambique para a Índia antes do mês de Maio, 
e a viagem permanece precária até Julho. Uma partida prematura de Lisboa 
— Janeiro ou Fevereiro — não tem outro resultado que não seja alongar a duração 
da viagem, de igual modo que uma partida demasiado tardia — de Maio a Dezem- 
bro. A'regra de ouro consiste em dobrar o Cabo de Boa Esperança em Julho. 


É certo que pequenos veleiros de boa traça e feitura, capitaneados e pilotados por 
homens de excepcional competência, conseguem fazer a viagem fora de época sem alonga- 
mento excessivo da duração. Em Novembro de 1533 o governo de Lisboa, avisado de que 
uma esquadra turca ia entrar no Índico, enviou uma armada de 9 caravelas, 2 galeões e 1 nau 
(repare-se na proporção dos navios de pequeno porte e rápidos), sob a capitania-mór de 
D, Pedro de Castelo Branco: tendo feito escala em Moçambique durante o mês de Fevereiro 
e a primeira quinzena de Março, chegou a Goa em Maio de 1534, depois de estar menos 
de sete meses no mar, não sem ter sido arrastada até Mascate; nem uma única perda (). 
De igual modo 6 naus e caravelas que deixaram o Tejo em 24 de Novembro de 1537 puderam 
ancorar em Goa e Diu em Maio do ano seguinte, excepto uma, forçada a arribar (Barreto 
Resende, sub anno). Em 10 de Outubro de 1519 ancorava em Cochim um navio que desa- 
ferrara do Reino em 7 de Junho. 


A duração da viagem varia entre limites amplíssimos. Se quase nunca consegue 
ser inferior a quatro meses — conhecemos todavia 17 casos um tudo nada mais 
curtos —, pode atingir quase ano e meio, se há invernada. Quando os navios 
passam o inverno numa escala —e de 1500 a 1635 tal aconteceu a pelo menos 
103 —, a viagem dura entre um ano e ano e meio. Mas fora destes casos, que só 
se dão uma vez em cada nove, as viagens, excepção feita ainda do atraso da 
invernada, duram de quatro meses e meio a sete meses — assim em quase 88 % 
dos casos. Eis, aliás, a distribuição das frequências quanto a 302 viagens cuja 


2 


duração nos é conhecida: 


Menos de |4 a 4% |414 asS|Sas4|5S4a6|6a6K|6MamTaTu|74as| 8 
4 meses | 
17 13 28 70 91 53 23 6 0 | 


«Relação das armadas da Índia, com os sucessos delas 1497-1632», B. N. Paris, Portugais 
n.º 46; British Museum, Additional 20 902: 
e, bem entendido, os cronistas (Castanheda, Barros, etc.), as narrativas de viagens e as 


cartas de novas. 
() Lendas da Índia, t. 1H, 2.º Parte, pp. 541 e 570; Barreto Rêsende, no ano respectivo. 
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O record de velocidade, nestes 136 anos, foi batido por Diogo de Unhos. em 
1516: tratava-se de ir averiguar o que haveria de verdade nas novas vindas de 
Veneza àcerca de uma ameaça egípcia no oceano Índico; escolheu-se o melhor 
veleiro do Reino, que partiu em Janeiro, foi a Cochim e estava de volta ao Tejo 
em Junho: menos de seis meses para a ida e regresso (*). 


À costa da Índia — Angediva, Cochim, Cananor ou Goa, consoante as circunstâncias —, 
as velas vindas do Reino chegam durante a segunda quinzena de Agosto ou, com maior 
frequência, durante a primeira de Setembro. A menos de invernada na costa oriental de 
África, não podem chegar antes de meados de Agosto. Mas todas as espécies de atrasos 
— escala prolongada, arribadas devidas a ventos ou a correntes, erros de rota fazendo descair 
para a costa da Arábia ou Ceilão, quando não até o Pegu ou Samatra —, não permitem fre- 
quentemente, aos que, das varandas das feitorias ou das torres dos portos, espreitam a sua 
chegada, avistar as velas a despontar no horizonte antes da segunda quinzena de Setembro 
ou até antes de Outubro. Eis como se distribuem as frequências quanto às datas de chegada 
à Índia (por quinzena, salvo em Dezembro): 

Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro 
aa jlEs Pa 1.º aus IL ed 


lx 

1500-1579 0 58 175 19 2s 16 3 
l 
l 


3 O 1) 


1580-1635 4 37 20 ) 13 5] 8 
Total 5 BIB 39 45 29 8 10 


Os navios que chegam em Setembro são 327, num total de 508 (no quadro não pudemos 
considerar este total, por nem sempre sabermos qual a quinzena do mês de chegada) (º), 
ou seja, 64 %; só por si, a primeira quinzena desse mês representa pelo menos 41 %. Outubro, 
com 101 chegadas, conta apenas por 1/5; a primeira quinzena de Agosto é quase nula, a 
segunda pouco ultrapassa 11 %. Como aconteceu com as partidas de Lisboa, deu-se um 
resvalar para datas mais tardias das chegadas à Índia, a partir de 1580. 


As naus carregadas de especiarias saiem da barra de Cochim em Dezembro 
ou, mais frequentemente, em Janeiro; este último mês tornou-se de regra por 
meados do século xvr, embora com inconvenientes náuticos quando a partida é 
reportada para depois do dia 20, como já sublinhou a Enformação da pimenta 
(T. T., Armário 25 do interior da Casa da Coroa, maço único, n.º 95): a negociação 
da pimenta deve prover-se «de maneira que as naos partam de Cochim a tempo 
que pasem seguras e nenhúa nã inverne né ande tanto tempo ao pairo, onde se 
gastão muito mais que com muitas viagés. Porque partindo de Cochim de 15 até 
20 de Dezembro tomão Moçambique, onde se enchem d'ágoa, pera que não 
acertamdo Santa Elena posão pasar sem risquo de sede, o que não podem fazer 
partimdo a 20 de Janeiro e dy pera cima, como partem, que nã podem vir senão 
por fora da ilha de Sam Lourenço e não podem fazer agoada senão na ilha de 
Santa Elena que hé hiia boya no maar que os mais herrão, e erramdo-se, bem 
craro estaa quão em perigo de sede chegarão a Portugal só com ágoa que tomárão 
na Imdia.» Se partirem entre 15 e 20 de Dezembro estarão em Moçambique um 
mês depois e dobrarão o Cabo até meados de Fevereiro. A razão do adiamento 
da partida de Dezembro para finais de Janeiro é, como vimos ($ 3 do cap. 4 
desta Parte 2.º) e a Enformação da pimenta sublinha, a dificuldade financeira 
de dispor de dinheiro de ante-mão para realizar as compras com a devida 
antecedência. Mas é só no século xvil que o receio inspirado pelos Holandeses 
e Ingleses levará a preferir as viagens em vésperas da inversão da monção, ou 
até em começos da monção contrária: as naus ou patachos fazem-se à vela em 


() Lendas da Índia, t. M, 2.º Parte, pp. 483-4, 
(') Além desses 508 casos, há mais 3 que não sabemos se pertencem a fim de Agosto ou 
começo de Setembro, c 6 que não sabemos se são de fim de Outubro ou começo de Novembro. 
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Fevereiro ou Março; os resultados não foram brilhantes, como é fácil de adivinhar. 
O número de navios que tiveram de invernar numa escala passou de 5 Jo, até 
1590, para quase 10 % em seguida, e houve, depois dessa data, 24 % de perdas, 
contra 10% durante os noventa anos anteriores. Não estamos muito bem infor- 
mados em relação à duração da torna-viagem, pois conhecêmo-la unicamente 
numa centena de casos (duração em meses): 


44 a5SSasShkSh4a66a6h4|64aT]aThjThasBaBh|8hasl 
» dos PE TS | A da PU 4 lim 

No estuário do Tejo as naus de especiarias entram a maior parte das vezes 
de meados de Junho a meados de Setembro (quase 80 % dos casos). Assás raras 
durante a segunda quinzena de Setembro, as chegadas voltam a animar-se um 
pouco no mês de Outubro. É sobretudo de meio de Junho a meio de Julho e 
de meio de Agosto a meio de Setembro que Lisboa vê surgir as velas vindas 
da Índia (56 % dos casos): 


Maio ; Tunho Julho Agosto Setembro | Outubro 
| 1.º quinz. 2º [1.º Zea do E E e Des Pia 
10 17 32!28 14 129 41:38 7 ;t4 9 


É frequente que um navio mais veleiro, enviado um pouco antes, chegue em 
Maio ou Junho para anunciar à Casa da Índia o número de naus e as cargas 
com que pode contar nesse ano. 


Até 1586, a segurança da rota do Cabo foi garantida de maneira, no fim de contas, 
bastante satisfatória: tão só três carregamentos pilhados; o terceiro era, aliás, o de uma 
simples caravela, o primeiro conseguiu recuperar-se, pois Duarte Pacheco deitou mão ao 
pirata francês que o roubara: uma única nau foi tomada e queimada pelos salteadores dos 
mares, a de D. Luís de Menezes que em 1525 regressava da Índia. Posteriormente, é Drake 
que, em 1586, na paragem dos Açores, toma a nau São Filipe, que voltava de Moçambique 
com a carga de outra nau incapaz de seguir viagem. Esquecido já o caso da Santa Catarina, 
sessenta anos anterior, foi uma consternação geral, porque se considerava que era o primeiro 
navio de carreira da Índia a cair nas mãos dos inimigos; sombrio presságio, visto que o navio 
tinha o nome do santo patrono do rei... (*) Desde essa data até 1635 os inimigos tomaram, 
destruíram ou forçaram os próprios portugueses a queimar 15 navios, o que representa 1/5 
do total das perdas sofridas neste intervalo, mas únicamente um pouco mais de 3 % das 
viagens realizadas. Não são, no entanto, os efeitos directamente destruidores da acção inimiga 
que mais importam. mas antes a anemia do tráfico devida à eventualidade do perigo e os 
resultados nefastos dos subterfúgios tentados para lhe escapar — viagens fora da monção ou 
no limiar da sua inversão, rotas desviadas... Em 1598, como uma esquadra inglesa bloqueava 
a barra do Tejo, a armada destinada à Índia, composta de S naus debaixo da capitania-mór 
de D. Jerónimo Coutinho, não pôde fazer-se à vela (Barreto Rêsende, sub anno). Oito anos 
volvidos, vindo o medo dos Holandeses reforçar os ventos contrários, coube a mesma sorte 
a uma frota de 3 naus e 4 galeões, cujo capitão-mór devia ser o mesmo desventurado 
D. Jerónimo; estava aprestada para levantar âncora a partir de 17 de Março, mas houve que 
desarmar as carracas, porque os galeões foram incorporados na esquadra que saiu — demasiado 
tarde — a dar caça aos inimigos (9). 

Em 1631 apenas partiram para a Índia dois patachos de ligação (Barreto Rêsende, sub 
anno). Forças navais holandesas e inglesas conjugadas fecharam durante o ano de 1623 o 
porto de Goa; nenhuma nau de especiaria pôde levantar âncora, só dois patachos conseguiram 
romper até Lisboa a contar a aflição da capital da Índia portuguesa (idem). Deste modo se 
extinguiu, no ocaso do século xvi e em começos do Xvir, a hegemonia portuguesa sobre o 
Índico e uma imensa área do Atlântico, até então incontestada. Veremos as incidências desta 
mudança sobre o tráfico. 


() Van Linschotten, cap. XCII, p. 146. . j E ada 

() Barreto Rêsende, no ano respectivo: AHU, Índia, caixa 2 (provisão de 17-11-1606): 
Monções, I, n.º 26 (Lisboa, 18-1-1607); Calendar of State Papers — East Indies, 1, n.º 349 
(Lisboa, 20-V-1606) 
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Mas sublinhemos a traço bem grosso que durante mais de 80 anos armadas 
do Reino e naus de especiarias puderam circular pelo caminho do Cabo de Boa 
Esperança sem terem de sofrer mais que três ou quatro arranhadelas da parte do 
corso. Na armada que desaferra de Belém incluem-se quase sempre vasos de 
guerra e viajam tropas, enviadas de reforço aos presídios orientais. A primeira 
semana pelo menos, isto é, até às Canárias, os navios viajam de conserva ("), 
e frequentemente o comboio mantém-se até latitudes mais meridionais; mas já 
para sul do arquipélago espanhol nada há que temer. Quando, para finais do 
século, os corsários ingleses infestarem por seu tumo o Atlântico meridional. 
as armadas procurarão viajar de conserva pelo menos até o Equador (º). Se em 
seguida as velas se separam, reunem-se de novo em Moçambique e na maior 
parte das vezes chegam juntas à Índia; aliás, dobrado o Cabo, e até ao apareci- 
mento dos Ingleses e Holandeses, sulcam os mares com perfeita segurança. No 
regresso, ao invés, a frota compõe-se apenas de naus pesadamente ajoujadas. 
Só, todavia, ao chegarem às águas açoreanas e no decurso da travessia final é que 
têm de temer os piratas ou as esquadras inimigas. Por isso desde alturas de 1520, 
quando o corso francês se tornou endémico entre o litoral português e o arqui- 
pélago dos Açores, todos os anos uma esquadra de caravelas ia à Terceira e 
ficava a vigiar a zona marítima de perigo; naus de especiarias, caravelas do ouro 
ou da malagueta, navios do açúcar têm encontro aprazado para aí e regressam 
ao Tejo devidamente escoltados. Assim, as três naus que tinham partido de 
Cochim e Cananor em Janeiro de 1527 vieram ancorar na Terceira, donde foi 
imediatamente expedida para Lisboa uma caravela de aviso; esperaram dezoito 
dias pela chegada de uma caravela da Mina e navios de São Tomé e ilhas do 
Cabo Verde, bem como do Brasil; finalmente o comboio levantou âncora, debaixo 
de escolta de uma esquadra de caravelas; e ao seu encontro veio outra caravela 
de Cascais (*). Em 10 de Julho de 1547, sendo capitão-mór Lourenço Pires de 
Távora, 4 naus e 1 galeão chegaram à Terceira, carregados de especiaria; como 
estavam bem apetrechados de artilharia, partiram em sua conserva uma caravela 
da Mina, duas naus espanholas. também armadas, que traziam ouro das Antilhas, 
navios de África e do Brasil, e ainda, por precaução, um galeão da armada das 
Ilhas — ao todo 20 velas; mas essa armada das Ilhas ficou lá à espera de duas 
outras naus da Índia, bem como da frota da malagueta ("º), Se as naus de espe- 
ciaria invernavam, vinham a chegar aos Açores antes de lá chegar a esquadra de 
escolta; era então necessário que as Ilhas enviassem a esperá-las as suas próprias 
caravelas e armassem outras a fim de as comboiarem até Lisboa. Em 17 de 
Março de 1532 a nau Santa Bárbara pôde deste modo voltar a desaferrar para 
a etape final debaixo da protecção da caravela capitaneada por Manuel Garcia 
Morato (''). Em 1537 a nau Galega foi salva de extremo apêrto pelas caravelas 
insulares, que os Açoreanos tinham construído com madeira das suas ilhas; por 
isso se estudava seriamente a instalação na Terceira de arsenais melhor apetre- 
chados (*?). No entanto, quando não havia novas de piratas a rondar, as naus de 
especiarias, depois da aguada, voltavam a partir sozinhas: por exemplo, em Junho 
de 1542, São Tomé e Santa Cruz ('*). Frequentemente, se o mar está desimpedido, 


() Cochim. 10-1-1580 (The Fugger News Letters, t. I, pp. 38-41). 

(*) Pawlowski, Goa, 20-X1-1596 (ed. Stasiak). 

(') Francisco Álvares, Verdadeira informação, 2.º Parte, cap. IV. 

(”) Pero Anes do Canto, Terceira, 18-V1I-1547 (C, C.. 1-79-49). 

(*) Do mesmo, 22-IV-1532 («Arch. Açores», I, pp. 118-8). Outro exemplo: do mesmo, 
20-X1-1551 (idem, p. 132). 

(*) Do mesmo, 13-XI-1537 (idem, pp, 121-2). 

(*) Do corregedor, Angra, 12-VI-1542 (C. C., 1-72-42). 
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“em vez de se enviar como estafeta uma caravela da Terceira, é a nau da Índia 
que primeiro chegou que parte de novo sem delongas e vem ancorar no Tejo com 
um mês de avanço sobre as outras, em geral em Junho ou começos de Julho (7º). 


Este sistema funcionou com resultados muito satisfatórios durante mais de oitenta anos. 
Mas no decénio de 1580 a sua organização relaxou-se — como entrara em vigor o sistema 
dos contratos, o Estado, tendo deixado de correr os riscos, «esquecia-se» de enviar as 
armadas ("): por outro lado, as ameaças encastelaram-se, verdadeiras esquadras de guerra 
substituem agora os corsários isolados. Em 1592, de duas naus atacadas nas paragens do 
Corvo, uma caíu, depois de combate, nas mãos dos inimigos, e a outra, para escapar a esse 
destino, foi queimada por ordem do seu próprio capitão: quando a armada de escolta chegou 
ao local já no horizonte não se lobrigava nenhuma vela; os ventos contrários, alegava-se, 
“tinham-na atrasado: mas é mais verosímil que tivesse aparelhado tardiamente (“º). Por outro 
lado, os corsários vão postar-se de embuscada na ilha de Santa Helena, que sc transformara 
em escala das naus de torna-viagem. Por exemplo, em meados de Janeiro de 1600 a nau de 
João Sousa Henriques, a fim de escapar a dois navios holandeses que aí cruzavam, conseguiu 
abordar ao Brasil, mas a de Diogo de Sousa, que vinha separada daquela, tevc de aceitar o 
combate (Barreto Resende, sub anno). Mais felizes em começos de 1602, os Holandeses 
tomaram a nau Santiago (idem). Por isso, sempre que possível, as naus de especiaria evitavam 
escalar Santa Helena, com medo dos Holandeses: assim fez aquela em que viajava Jean 
Moquet em 1610 ("). Saibamos, todavia, determinar a justa medida. Pinta-se por vezes o 
quadro das pesadas carracas portuguesas, quer no Índico quer no Atlântico, presa fácil dos 
rápidos veleiros nórdicos, equipados com artilharia poderosa e precisa. Na realidade, enquanto 
tiveram que se haver apenas com veleiros ligeiros e pequenos, carracas de especiarias ou naus 
do Reino portaram-se bastante bem, e as esquadras de caravelas, quando não uma simples 
caravela, chegavam para assegurar a sua segurança. Foi a partir do momento em que os 
adversários passaram a atacar com formações poderosas que a situação mudou. E apesar disso 
convém não exagerar. Não se apresentam em geral senão os fracassos portugueses — naus 
tomadas pelo inimigo ou queimadas para escapar a essa sorte. Trata-se tão só de 1/5 das 
perdas sofridas no caminho marítimo da Índia depois de 1580, e 3% das viagens efectuadas 
— já o indicâmos. Haveria que contar também com todas as vezes em que as naus portu- 
guesas, tendo aceitado o combate, desbarataram o adversário. Em 1594, São Filipe não apenas 
se desembaraçou dos três navios ingleses que o assaltaram, mas ainda teve a prosápia de 
“acender o farol durante a noite para lhes permitir que fôssem, querendo, no seu encalço 
(Barreto Reêsende, sub anno). Em Santa Helena, em 1613, quatro navios holandeses e um 
inglês viram-se forçados a fugir frente a um único vaso português, Nossa Senhora da Nazaré. 
que até afundou um deles ("). 


Em conclusão: no decurso de 136 anos, as perdas sofridas cifram-se, no que 
respeita à viagem de ida, em menos de 11%, e na torna-viagem em menos de 
15%. Quando em 1558, levantando uma espécie de orçamento do tráfico das 
especiarias, se avaliava a perda anual em uma nau em cinco, no regresso, ou seja, 
20 %, calculava-se com folgada margem de excesso. O italiano Sassetti, que 
conhecia o Mediterrâneo e fizera a experiência de uma arribada forçada ao porto 
de partida no ano precedente, escrevia de Cochim em 24-1X-1582 (Lettere. p. 222), 
que era menos perigoso ir de Lisboa à Índia do que de Barcelona a Génova. 

De 1500 a 1635, em 912 navios pelo menos que desaferraram rumo ao Índico, 
852 prosseguiram a viagem e 768 chegaram ao porto de destino. Das 550 velas 
que, no mínimo, dos portos malabares ou de Goa ou Malaca rumaram com 
destino à metrópole, foram menos de uma dezena as que arribaram ao porto de 
partida e mais de 470 as que entraram no Tejo. Eis aqui, aliás, como se desenrolou 
esse duplo movimento com o desfiar dos decénios: 


("') Luís Sarmiento, Lisboa, 23-V1-1538 (Simancas, Estado 371) e 25-V1-1540 (idem. 372): 
Lopc Hurtado, Évora, 7-VII-1544 (idem, 373), e Lisboa. 26-VII-1546 (idem, 374). 
(º) AHU, n.º 281, f. 217 (Lisboa, 15-11-1593), 


(º) Van Linschotten, cap. 96. P. 173. 
(") Voyages de J. Mocquet, liv. IV, pp. 356-36!1 ; 
(*) Barreto Rêsende, no ano respectivo; Boxer, Uma desconhecida vitória naval portu- 


guesa. 
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Movimento dos navios com destino ao Índico 


Partidas de Lisboa Arribadas Invernadas Perdas Chegadas ao Oriente 
ao porto 
de partida 
Total Média anual Total Média anual 
1500-1509 138 13 ou 14 Í 24 9 128 2ai3 
1510-1519 96 9 ou 10 2 15 4 90 9 
1520-1529 76 7 ou 8 l 14 I4 61 6 
1530-1539 80 8 ) 2 6 69 7 
1540-1549 61 6 Pa q 4 55 5 ou 6 
1550-1559 51 5] 7 10 4 40 4 
1560-1569 49 h) 4 0 3 42 4 
1570-1579 54 5 0 7, 3 51 y 
1580-1589 56 5 ou 6 6 1 3 47 4o0us 
1590-1599 dá 4 6 5 3 37 3 ou 4 
1600-1609 68 6 ou 7 6 6 13 49 5, 
1610-1619 56 5 ou 6 7 3 5 44 4 
1620-1629 67 6 ou 7 13 4 13 43 4 
1630-1635 16 2 ou 3 0 l 0 16 20u3 
Total 912 60 20 84 772 


Movimento dos navios da Índia e Malaca com destino a Lisboa 


Partidas Arribadas  Invernadas Perdas Chegadas a Lisboa 
ao porto 
de partida 


Total Média anual Total Média anuar 


1501-1510 > 64 7 Tiou 8 556 6 
(falta 1507) 
1511-1520 > 56 6 1 > 55 6 
(faltam 1516 
e 1520) 
1521-1530 midi 4 | > 36 4 
(falta 1521) 
1531-1540 9 2 
1541-1550 > 46 5 5 41 4 
(falta 1546) 
1851-1560 45 4 ou s5 | 4ou 5 120ul14 300u 32 3 
1561-1570 37 4 l 8 3ou 4 532 3 
1571-1580 44 4 3 | 43 4 
1881-1590 47 4 ou 5 Í 1(2) 5 41 4 
1591-1600 39 4 3 ou 5 16 23 2) 
1601-1610 31 3 2 2 4 25 2ou3 
1611-1620 30 3 o 1 4 24 2 
1621-1630 2a 2 S) 6 16 louZ 
1631-1635 12 2 2 3 9 9 
Total >510 7] li oul3 700u 75 >438 


A princípio, houve que enviar esquadras fortes a fim de quebrar a resistência 
muçulmana, assentar a hegemonia portuguesa no oceano Índico, proteger as feitorias 
e conquistar bases no Oriente. Antes da instalação firme dessas bases, uma boa 
parte das forças navais regressava todos os anos a Lisboa. Por isso a diminuição 
das partidas nos dois sentidos equivale a uma normalização da situação política 
e militar e à abertura de arsenais em Cochim, Goa, Baçaim, etc.; nada tem que 
ver com o tráfico. A anexação de Portugal por Filipe II não trouxe consigo, 
conforme já sublinhou Joel Serrão ('º), nenhuma baixa do número de partidas 
com destino ao Índico. Na verdade, é de 1590 no que se refere à viagem de ida, 
e do ano seguinte no que se refere à de volta, que data o início das grandes 


(º) Condições económicas de 1640, em «Vértice», vol, X, p. 411. 
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catástrofes: o número de perdas aumenta fortemente, de modo que as chegadas 
a Lisboa caiem por metade (2º). 

Durante noventa anos, 4 naus de especiaria vieram cada ano ancorar no 
Tejo, e 5 naus do Reino foram fundear em Cochim ou Goa, Mas não teria a 
tonelagem das «naus de carga» aumentado com o decorrer do tempo? Na esteira 
de Severim de Faria (Notícias de Portugal, Discurso 7), Costa Quintela concluiu 
que, não excedendo 400 tonéis durante o reinado de D. Manuel, até 1521, vieram 
a atingir 800 e 900 para finais do reinado de D. João III, isto é, por meados 
do século (2:). Assim apresentada, a evolução comporta reservas, e Lopes de 
Mendonça não deixou de as formular. Já em 1511-1513 se construiu nos estaleiros 
de Cochim a nau Santa Maria do Monte Sinai, com 800 tonéis, a qual fez, entre 
outras, a viagem de Nice em 1521, levando a infanta D. Beatriz, noiva do duque 
de Sabóia. Segundo um técnico, Fernando Oliveira, a tonelagem ideal estaria 
fixada já em 500 tonéis no reinado de D. Manuel (22). Mas examinemos a questão 
mais de perto. 


A armada de Cabral, em 1500. compunha-se, além de 3 navios, de 10 naus «grossas» 
de 200 a 300 tonéis (”). Para a viagem de 1503 construíram-se na Ribeira de Lisboa duas 
naus — uma de 700 tonéis e a outra de 500 —, no Porto uma terceira de 450, enquanto os 
estaleiros da ilha da Madeira forneceram duas de 350 cada e os de Setúbal uma de 160 a 170; 
uma nau de 300 tonéis recentemente chegada de Chios devia tomar igualmente parte na 
viagem (*). Os navios debaixo da capitania de Afonso de Albuquerque que partiram nesse 
ano eram de 350 tonéis (Espírito Santo), 300 (Santiago), 150 (São Cristóvão) e 100 (Catarina 
Dias) (*). Era de 600 tonéis a «nau de carga» Santo António que em 1512 fez viagem com 
a armada colocada sob o comando de Jorge Pereira de Melo (*). As duas naus cujos capitães 
eram João da Nova e Vasco Gomes de Abreu, que em Fevereiro de 1506 deixaram Cochim 
com destino a Lisboa, deslocavam 400 tonéis cada uma (”). Na frota que em 1518 transportou 
as especiarias da Índia para Portugal, duas naus tinham 2000 botte cada, e três outras 
respectivamente 1000, 900 e 800(), ou seja, muito provavelmente, cada uma das duas 
primeiras, 1 000 tonéis, e as restantes 500, 450 e 400 tonéis. Carracas gigantes estão, portanto, 
já em serviço na carreira da Índia no reinado do Venturoso. Não estaremos muito longe 
da verdade se estimarmos a tonelagem mais corrente em 400 tonéis; sem esquecer, no entanto, 
que não são raras as naus de 600 e que algumas excedem este limite; por outro lado, não 
vemos desaparecer do serviço os navios de 300 e 350 tonéis, ou até menos. 

Em 1537 arrolaram-se os navios ancorados no Tejo ou esperados, susceptíveis de 
fazerem a viagem da Índia (T. T., Gavetas, XV-18-13). No rol incluíram-se: 16 naus, das 
quais 2 de entre 600 e 650 tonéis, 3 de 520 e 530, outras 3 entre 400 c 450, ainda 3 de 
entre 300 e 400 tonéis, 2 de mais de 200 e 3 de mais de 150 tonéis; 7 galções, sendo 2 entre 220 
e 280 e 5 entre 100 e 150 tonéis; uma caravela de 120 e um navio de igual arqueação. Confir- 
mação dos resultados a que chegámos. 

O máximo de 1 000 tonéis só será ultrapassado no final do século xvt ou começo do XVII. 
A carraca Nossa Senhora do Monte Carmel que, já com trinta anos, serviu de navio almirante 
à armada de 1608 onde seguiu o vice-rei conde da Feira, era, no dizer de Moquet, «environ 


(º) As estatísticas da rota do Cabo levantadas no século xvt! — por Figueiredo Falcão 
(1612) e Barreto Resende (1636) — não podiam deixar de tomar como criténio de periodização 
o quadro dos reinados, e sobretudo a mudança dinástica. Os historiadores decalcaram-nas 
na maior parte das vezes sem alterações (J. Serrão não escapou a tal pendor), de modo 
que 1580 veio a significar uma viragem na história do tráfico, o que não € de forma alguma. 

(7) Annaes da marinha port., I, pp. 366-7 e 373. 

(*) Lopes de Mendonça, Estudos sobre navios, pp. 9-10. 

(7) G. Correia, Lendas da Índia, t. I, pp. 146-9. 

€*) De Francisco Affaitatti, Lisboa, 16-IX-1502 (Diarii M. Sanuto, t. IV, pp. 663-6). 

() Giovanni da Empoli (1503), cap. 1. O último navio mencionado pelo Italiano, que 
acompanhou Albuquerque, não o é pelas outras fontes; talvez se trate de transporte de 
víveres que apenas acompanharia a armada durante as primeiras semanas, regressando 
depois ao porto. ; 

(*) Castanheda, Liv. III, cap. 88. 

(*) Idem, liv. II, cap. 23. 

(*) Andrea Corsali, em Ramúsio, t. 1, f. 188v. 
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du port de 2 000 tonneaux, I'un des plus beaux vaisseaux qui se fut faict en Portugal»; trans- 

portou 900 homens. Monsieur de Monconys ficou verdadeiramente cstupefacto ao ver, em 
1628, no Tejo, um desses palácios flutuantes: «Dans ce port il n'y avoit qu'un de ces 
vaisseaux... nous fumes le voir, et y étant entrez nous fumes ravis d'admiration: il y a six 
étages d'une demi-pique de hauteur de Iun à Tautre, et le dernier en a autant: sa longucur 
est de cent quatre vingts pas, sa largeur de quarante: il avoit porté des Indes à Lisbonne 
cinque cens familles enticres, chacune avec ses meubles, ses serviteurs et ses enfans... Je 
croyais avoir vu, voyant le galion de Malte, le plus beau vaisseau qui allãt sur mer, mais il 
pourrait passer pour Iesquif de celui-ci» (). E Fournier, adaptando Manuel de Figueiredo, 
descreve também essas carracas que «sont ordinairement du port de quinze cens ou deux mille 
toneaux, voire plus» — «les plus grands vaisscaux du monde» (”). 

A imagem destes monstros não deve esconder-nos o facto de que as naus em serviço 
correntemente eram decerto de tonelagem muito menos sensacional. Por meados do século xvr 
a tonelagem variava, segundo Fernando Oliveira (a melhor autoridade na matéria), entre 
500 e 1 000 tonéis; os galeões situavam-se no limite inferior, deslocando 500 ou 600 tonéis (*). 
Francisco Barreto embarcou em 1569. para ir para Moçambique, numa «nau da carreira» 
de 600 tonéis (*). Segundo toda a probabilidade, essa era a tonclagem mais corrente a meio 
de Quinhentos e durante o seu terceiro quartel: revela um aumento de 50% em relação 
aos 400 tonéis que predominaram durante o primeiro terço do século. 


A querela em volta da determinação da tonelagem mais favorável acendeu-se 
por meado do século xvr. Fernando Oliveira lança a sua apologia dos navios 
grandes, em resposta aos partidários dos pequenos veleiros que criticavam o 
avolumar da tonelagem. As naus grossas aguentam melhor o mar faça o tempo 
que fizer, e basta a sua vista para desencorajar os piratas que estão à espreita 
da presa, ao passo que não hesitam em assaltar os pequenos navios; estes últimos 
resistem com maior dificuldade aos caprichos do oceano (**). O Regimento do 
trato da pimenta, de 1570, julgou conveniente, no entanto, impor uma redução 
da tonelagem das naus da carreira da Índia: será possível, com tal limitação, 
armá-las e carregá-las mais facilmente; bastará uma tripulação menos numerosa, 
e, em caso de invernada, as despesas serão menores; a redução de tonelagem 
fomentará o aumento do número de unidades, donde resultará uma actividade 
intensificada dos estaleiros, possibilidades mais amplas para os armadores, etc.; 
os limites impostos serão de 450 tonéis no máximo e 300 no mínimo, tanto para 
a construção em Portugal como na Índia (*t). A fixação de um limite inferior 
parece significar que se reconheceu serem fundadas algumas das observações de 
Fernando Oliveira; não seria necessária se não continuassem a circular nesta 
carreira navios de menos de 300 tonéis. A ordenação de 1570 não foi respeitada; 
era de prever — o máximo admitido parece demasiado baixo, No seu relatório 
de 1581 sobre a navegação da Índia o marquês de Santa Cruz constata que a 
tonelagem corrente é de 600 tonéis; e explica porquê: assim a tripulação pode 
transportar por sua conta as mercadorias de grosso volume em que negoceia, 
enquanto a carga pertencente à coroa é mais pesada do que volumosa. Mas Don 
Alvaro de Bazan vê inconvenientes graves na forte tonelagem e propõe que se 
reduza a metade, aumentando o número das «naus de carreira» de 5 para 12 
— vai ainda mais longe do que o Regimento de 1570; como o autor deste, o 
marquês pensa que de tal modo se fomentará o desenvolvimento das actividades 
privadas (*º), Nenhuma medida verdadeiramente eficaz foi, no entanto, tomada, 


(”) Voyages, ed. 1695, 4.º Parte, pp. 30-1. Já citado por Peragallo, Carta D. Manuel, 
p. 66. 
(*) Hydrographie (Paris, 1667), Liv. II, cap. LVI, p. 138. Já citado por Peragallo, p. 65. 
(*!) Lopes de Mendonça, Estudos sobre navios, p. 10. Arte da guzrra no mar, (1555), 
cap. 1. 
(*) Monclaro, em Theal, Records, t. II, p. 159. 
(*) Livro da fábrica das naus, já utilizado por Lopes de Mendonça. Estudos, pp. 9-10. 
(*) B. N. Lisboa, Fundo Geral 801, ff. 165v-166v. 
(*) Publicado por Gentil da Silva, Alguns elementos, pp. 53-9 


e um decénio depois começaram a aparecer as monstruosas carracas de 1 500 
a 2000 tonéis. 

Qual será, porém, o peso da carga de uma nau da carreira da Índia? Albu- 
querque avalia, em 1512, que cada nau nova carrega 7500 a 8 000 quintais 
(3853-410 toneladas métricas); uma nau velha apenas pode carregar menos 1 500 
quintais (*º), ou seja, 6000 a 6 500 quintais (308-333 toneladas métricas). Como 
cada tonelada (anterior ao sistema métrico) equivale a 13,5 quintais de peso 
novo (*7) ou a um pouco mais de 15 14 quintais de peso velho, a tonelagem das 
naus novas é de 486 a 518 toneladas, a das naus velhas 389 a 421. A tonelada, 
unidade de peso, corresponde ao tonel, medida de capacidade; deste modo os 
nossos cálculos reencontram os 400 ou 500 tonéis que acima vimos serem correntes 
nesta época. 


Das cinco naus que entraram no Tejo em Junho de 1517 descarregaram-se 40 585 quintais 
de especiarias e drogas (”), ou seja 8 117 quintais por nau em média. Uma das naus chegadas 
em 1526 trazia 6924 quintais (”). A carga das três naus que vieram ancorar a Lisboa em 
5 de Agosto de 1530 pesava 18 164 quintais (*), logo cada uma trazia em média 6 054. Em fins 
de 1547, em Cochim, a nau Burgalesa carregou mais de 7 392 quintais, a São Filipe, mais 
de 8910 (“'). As seis naus da armada a que pertenciam essas duas de que acabamos de falar 
carregaram ao todo 40 657 quintais (“), o que dá a média de 6 776 por nau. No ano seguinte 
carregaram-se em quatro naus 26 286 quintais (“): a média é de 6 066. Estes números efectivos 
demonstram a precisão da estimativa de Albuquerque. Mas em 1551 são 12 000 quintais de 
pimenta que transporta a nau São Bento ('*): carga de 617 toneladas métricas ou 777 toneladas 
antigas, logo a nau deslocava cerca de 800 tonéis. Em 1519, para exemplos da sua Practica 
darismetyca, Gaspar Nicolas indica que uma nau carrega na Índia 4 000, 10 000, 3 000 quintais 
E e (f. 46v): se lhe somarmos as outras especiarias, reencontramos os números já 
obtidos. 


Em suma: as naus da carreira da Índia transportam, em geral, 6 000 a 8 000 
quintais de especiarias e drogas, mas naus há onde é possível alojar 15 400 — as 
de 1000 tonéis—e os mastodontes tardios têm capacidade para 23 000, e até 
30 000 quintais. Para conhecer porém com exactidão o porte ou capacidade das 
naus, haveria que acrescentar à carga grossa, única conhecida, as quintaladas, 
câmaras, gasalhados e liberdades, isto é, tudo quanto a tripulação, a tropa, os 
oficiais e funcionários e todas as categorias de passageiros levam de objectos de 
uso pessoal, mercadorias autorizadas ou clandestinas. Tudo isto somado atingia 
pesos extremamente consideráveis — as drogas dos particulares ocuparam metade 
dos gasalhados na carga de Dezembro de 1547, conforme se lastimava o vedor (*”). 
Os abusos, longe de diminuirem, aumentaram, e no ocaso do século as próprias 
pontes estavam atravancadas com caixas, fardos, vasos, cestos, porque os oficiais 
de bordo e marinheiros alugavam os seus gasalhados: de maneira que a manobra 
se tornava difícil e em caso de tempestade agravava-se o risco de naufrágio (1º). 
Quando a carga se efectua segundo as boas regras, o fundo do porão vem com 


(*) Cartas A. A., t. E, p. 83. 

(") Colecção Lamego, Ms, n.º 21, f. 3. Em 1506, V. Fernandes (f. 206v) descreve um 
navio de cerca de 30 toneladas que pode transportar 400 quintais: ou seja, 1314 quintais 
novos por tonelada, estimativa aproximativa. 

(*) Diarii di M. Sanuto, t. XXV, pp. 594.5. 

(º) Idem, t. XLII, pp. 453-4. 

(º) Idem, t. LIV, p. 131. 

(“) De Rui G. Caminha, Cochim, 14-XII (São Lourenço, HI, f. 421). 

(º) «Livro das mercês de D. João de Castro», ff. 59-60v. 

(º) Idem, f. 62. 

(“*) D. Manuel de Lima, Terceira, 17-VH-1551 (C. C., 1-86-94). 

(8) Rui G. Caminha, Cochim, 6-XI1-1547 (São Lourenço, II, ff. 415-8) 

(“) Goa, 15-XI-1601 (Provisões Viso-Reis, I, £. 59). 
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lastro de calhaus, alojando-se as especiarias em paióis preparados especialmente 
por cima do porão. Mas por cobiça chegavam a carregar a pimenta no porão, 
por sobre o lastro, onde ficava ardida, e alugavam os paióis a fidalgos e passa- 
geiros (*'). A capacidade da nau pode, portanto, ser superior de metade à carga 
grossa de especiarias e drogas declarada, e se errarmos é por defeito avaliando 
o total da carga transportada em A mais do que essa carga grossa. 

Quanto ao número de passageiros que uma nau pode transportar, vimos que 
uma de 2.000 tonéis leva a bordo 900; nas unidades correntes estes viajavam em 
número de 400 a 500, por vezes mais (*), pelo menos à ida; na torna-viagem, 
ajoujadas de mercadorias, não comportavam tantos passageiros. Concluamos. 
Durante o primeiro terço do século xvr, as naus da carreira da Índia tinham na 
maioria das vezes 400 tonéis, a carga total de cada uma pesava 7000 a 10000 
quintais, sendo a parte das especiarias declaradas de 6 000 a 8 000. Em seguida 
a tonelagem oscila entre 500 e 1 000 tonéis, situando-se a moda ao redor de 600: 
a carraca «normal» leva uns 9 000 quintais de especiarias e drogas, podendo a sua 
carga total atingir 11 000. 


$2-—-0 regime da navegação 


As armadas com destino à Índia são aparelhadas, em Lisboa, pelo Armazém 
de Guiné, em breve ampliado em Armazém de Guiné e da Índia, mas a organi- 
zação da viagem é da competência da Casa da Mina, logo nos primeiros anos, 
da Casa da Índia a partir de 1506, em conformidade com as ordens recebidas 
da Veêdoria da Fazenda especialmente afectada aos tratos ultramarinos. No 
entanto, os navios pertencem, uns, à Coroa, outros, a particulares. Como expli- 
cará o feitor da Casa a propósito da viagem de 1501, «ordenou el-rey, pera que 
os homêes deste reyno cujo negócio era comércio tevessem em que poder tractar, 
dar-lhe licença que armassem nãos pera estas partes, delas a certos partidos e 
outras a frete: o qual modo de trazer a especiaria a frete ainda hoje se usa.» 
Uma ordenação de 1504 confirmou a liberdade de armação a «che sia qual mar- 
cadante se voglia, che volesse mandar al viaggio d'India». Na maior parte das 
vezes trata-se de simples contratos de afretamento, nos termos dos quais os 
«marcadanti armasseno le nave del suo, si li corpi delle nave, come etiam el 
soldo delli marinari e vittuarie, et ogni altra spesa accadesse per mesi 18, che 
se mette nel viaggio tra andar e tornar». Outras vezes, firmavam-se contratos 
mais complexos entre a Casa e os armadores, incluindo também o tráfico de parte 
da carga — «a certos partidos». O armador desfrutava do direito de apresentar 
ao rei aquele a quem desejava que fosse confiada a capitania do seu navio; mas 
a nomeação era de atribuição régia. Este sistema vigorava ainda na época em que 
João de Barros escrevia (1540-1550) (*); e na realidade permanecê-lo-á sempre, 
excepto quanto à cláusula de apresentação do capitão pelo armador. 


Os grandes negociantes constituíram em 1501 uma sociedade que elegeu armador-mór 
o poderoso capitalista Bartolomeu Marchione, florentino de longa data radicado em Lisboa 
e um dos que tinham nas mãos os tratos da Guiné. À coroa incumbia armar duas naus e 
fornecer a artilharia, as armas, munições e vitualhas para toda a frota; a sociedade armaria 
outras duas naus; as tripulações seriam portuguesas, os oficiais, nomeados ou confirmados 
pelas autoridades régias. O frete era fixado em 22 cruzados por tonelada (ou seja, aproxima- 
damente, 1 24 cruzados por quintal) e deveria ser pago em espécies mal as mercadorias dessem 


(”) Consulta do Conselho da Índia de 22-11-1613, em Mendes da Luz, Conselho, doc. 65. 


(*) Van Linschotten, cap. 3, p. 4. 
(*) Barros, Década I, Liv. V, cap. 10; Relazione de L. Cà Masser, pp. 81-2. 
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entrada na Casa: a companhia adiantava 8000 cruzados por nau(”). Na realidade, a 
armada de João da Nova compunha-se de dois navios pertencentes à coroa, de um fornecido 
por Marchione (ou pela sociedade a que presidia), sendo o senhorio e armador do quarto 
D. Álvaro, irmão do duque de Bragança; na capitania desta última nau ia um servidor de 
D. Álvaro, Diogo Barbosa, enquanto o florentino Messer Fernam Vinet capitaneava a nau da 
companhia (Barros, citado). D. Álvaro entrou também com um navio, cuja capitania foi 
confiada a um outro seu servidor, Lopo Dias, na armada de Estêvão da Gama, no ano 
seguinte (*!). Nas armadas de 1503 contam-se quatro navios de mercadores (num total de 
nove): entre estes figuram o florentino Girolamo Sernigi e a sociedade Gualterotti e Fres- 
cobaldi, de Bruges, com feitoria da qual embarcou Giovanni da Empoli (”). Na frota mer- 
cantil integrada na armada do primeiro vice-rei, em 1505, duas naus pertenciam ao Estado, 
uma terceira ao capitalista português Fernando Noronha, enquanto três outras tinham sido 
armadas por um consórcio composto dos Welser, Voehlin, Fugger, Hoechstetter, Gossembrot, 
Imhof (Em curia, como eram conhecidos em Portugal) e Hirschvogel — o quinhão de todos 
estes alemães elevava-se a 36 000 cruzados —, bem como de Marchione e outros italianos, 
que entraram com 29 400 cruzados (*). Para a viagem de 1506, dois grupos capitalistas arma- 
râm «naus de carga»: por um lado, florentinos e genoveses, entre os quais, como sempre, 
Marchione; por outro lado, um consórcio formado pelos Welser, representados ainda por 
Lucas Rem, e pelo poderoso capitalista português Rui Mendes (*). Mas Tristão da Cunha. 
capitão-mór, tinha de igual modo uma parte na nau Santo António, e Job Queimado capi- 
taneava a sua própria nau (*). Também Afonso de Albuquerque não desdenhava participar 
na armação da nau que o transportava. Na poderosa esquadra que o marechal D. Fernando 
Coutinho comandou em 1509, várias velas tinham sido armadas por mercadores: Jorge Lopes 
Bixorda, que esteve longamente interessado no trato do pau-brasil de além-Atlântico, e 
Francisco Corvinel (Corbinelli) iam como capitães das naus de que eles próprios eram 
armadores (”). A meio de Março de 1510 levantaram âncora do Tejo, sob a capitania-mór 
de Diogo Mendes de Vasconcelos, com destino a Malaca (mas Albuquerque retê-las-á na 
Índia), quatro naus; pertenciam todas a armadores particulares — entre os respectivos feitores 
contava-se Empoli —, embora a viagem tivesse sido evidentemente organizada pelo Estado: 
um Sernigi é capitão de uma das naus (”). Em 1512 reaparece em cena Girolamo Sernigi, 
armando para uma viagem em direitura a Malaca, donde lhe retorna uma nau no ano 
seguinte (“). Depois, voltamos a ver Giovanni da Empoli, de feitor transformado em armador, 
agora capitão da sua própria nau na armada de doze velas que o novo governador, Lopo 
Soares, comanda em 1515 (”): sete navios pertencem ao rei, cinco foram armados por merca- 
dores (º). No ano seguinte, em cinco navios dois são armados e velejam por conta da 
rainha (*). Bem característica é a composição da frota de que é capitão-mór o vêdor da 
Fazenda Fernão d'Alcáçova em 1517: uma nau pertence à coroa, a segunda à D. Nuno Manuel 
e a última ao mercador Duarte Tristão (”). Esta é a associação essencial para compreender- 
mos a rota do Cabo: a coroa, a nobreza e a classe mercantil. Ao organizar-se em Cochim, 
em fim de 1522, a frota das «naus de especiaria», das três que a compõem, duas, já em 
serviço no Oriente, pertencem a armadores (º). Encontrámos já o armador Job Queimado 
em 1506-1508; é provável que posteriormente tenha voltado a fazer uma ou mesmo várias 
vezes a viagem, se não ele próprio, pelo menos a sua nau; seja como fôr, depois de ter 
exercido as funções de Provedor das praças marroquinas, tornamos a encontrá-lo no caminho 
marítimo da Índia em 1523-1524, deixando-se pela segunda vez saquear por um pirata francês, 
antes de ser elevado a fidalgo e nomeado tesoureiro, da Casa da Moeda (*). O mercador 
Duarte Tristão manteve igualmente uma nau em serviço na carreira da Índia, O seu filho 


E (º) G. Correia, Lendas, t. I, pp. 232-5. Já citado por R. da Silva, Hist. Portugal, vol, IV, 
p. 557. 

(*) Barros, Década 1, Liv. VII, cap. 1, 

(*) Em Ramúsio, t. E, pp. 145-7. 

(*) Heyd, t. IL, pp. 530-1. 

(*) Idem, p. 532. 

(?) Barros, Década II, Liv. I, cap. 1; Livro de Heitor Nunes (T. T.), no título respectivo. 

(*) Barros, Década II, Liv. II, cap. 9; Castanheda, Liv. II, cap. CXXI. 

(*) Carta de 1514, em «Archivo Storico Italiano», t. III, apêndice. 

(*) Heyd, t. IE, p. 547. 

(”) Barros, Década Il, Liv. X, cap. 8. 

(º) Empoli (1516), em «Arch. Stor. Ital.», III, apêndice, p. 90. 

(?) G. Correia, Lendas, t. II, 2.º Parte, pp. 483-4. 

(*) Castanheda, Liv. IV, cap. 26; Correia, citado, p. 531, 

(*) Correia, citado, p. 734. 

(*) Pimenta, Livro dos roubos Guimarães, pp. XHI-XVI. 


54 


Vicente Gil continuou a tradição paterna: durante mais de vinte anos (começados já em vida 
do pai), andaram nessa carreira naus suas — conhecemos pelo menos três: São Miguel, Santa 
Cruz e Graça; ele próprio, na qualidade de capitão ou debaixo da capitania de outrém, 
fez a viagem pelo menos em 1521, 1525, 1532, 1536, 1540 e finalmente em 1542, quando a 
Nossa Senhora da Graça deu à costa em Melinde (Barreto Rêsende, nos anos respectivos). 
Um grupo de mercadores de Burgos, cujos nomes infelizmente ignoramos, equipou à sua custa 
com regularidade, durante um quarto de século ou mais, uma nau destinada ao tráfego da 
especiaria, a qual se chamou, como é lógico, Burgalesa: com este nome figura já uma na 
armada de 1520, uma outra na de 1521 e na de 1523; o nome reaparece em 1544, depois em 
1545; no ano precedente uma nau de igual denominação foi forçada a arribar ao porto de 
partida; voltamos a encontrar o nome em 1547 e 1549, naufragando neste ano no regresso 
ao Reino (Barreto Rêsende, nos anos respectivos). Quando da carga em Cochim para esta 
última viagem, deram-se conflitos entre o vêdor Caminha e o «feitor dos burgaleses»: o pri- 
meiro queria só considerar válida a venda da capitania da nau feita pelo segundo depois de 
confirmação pelo governador, mas o seu fito inconfessado era confiá-la a outro; novos choques 
a propósito da atribuição dos «gasalhados» — esses espaços postos à disposição dos passa- 
geiros —, que por um triz iam desencadeando luta armada (*). Inútil alongar o rol dos exem- 
plos. Quando, em 1570, foi promulgada uma nova regulamentação do trato da especiaria, 
não se tocou no sistema mixto de armação dos navios: o Regimento não só menciona por 
várias vezes, lado a lado, as «minhas naus», as naus aparelhadas «por conta de minha fazenda» 
— isto é, da coroa, bem como as naus «de partes», mas ainda concede explicitamente a todos 
que quiserem licença para construir e equipar naus destinadas à carreira da Índia, com a 
única condição de se conformarem com os limites de tonelagem e as normas técnicas estabe- 
lecidas. De oravante, no entanto, será o rei a escolher os capitães, e ao Provedor dos Armazéns 
incumbirá a escolha dos pilotos, mestres, oficiais e marinheiros (“). 


Foi provavelmente durante o decénio de 1570 que pela primeira vez se 
recorreu ao sistema de adjudicação para a armação das naus e organização das 
viagens. Cada contrato vigorava pelo prazo de cinco anos e os contratadores 
comprometiam-se a enviar um número determinado de navios, armados e postos 
à vela à sua custa, A sociedade formada por Lucas Giraldo e pelos mais ricos 
mercadores estabelecidos em Portugal fez assim seguir viagem três naus por ano 
durante três anos, mas no quarto só conseguiu uma e, com consentimento do 
Estado, desistiu do quinto ano. Sucedeu-lhe uma nova companhia, presidida por 
António Calvo, que cumpriu o compromisso de organizar uma frota de cinco 
naus anualmente durante as cinco viagens do contrato, mas liquidou com perda, 
conquanto só tivesse a lamentar um naufrágio e para as duas primeiras viagens o 
Estado tivesse adiantado o capital, a deduzir das dívidas da Casa da Índia (*7). 

Durante o primeiro contrato o Estado deve ter continuado a armar por 
conta própria, visto que o número anual de partidas é superior ao de três naus 
indicado pelas contas dos contratadores. A mesma observação vale quanto ao 
segundo contrato (os dois em conjunto devem abarcar os anos de 1571 a 1579 
ou de 1570 a 1578). Tal adjudicação não constituía portanto monopólio. Tratar- 
-se-á antes de duopólio do Estado e da companhia? Seja como fôr, em 1579 ou 
1580 voltou-se à administração directa, porquanto tal é o sistema que o marquês 
de Santa Cruz descreve como estando em vigor em 1580-1581. 

A união dinástica acaba de se realizar. O marquês, encarregado de estudar 
os problemas do tráfico marítimo, propõe uma modificação do sistema que estava 
a funcionar. 

O Estado forneceria os navios completamente equipados, mas as viagens 
seriam feitas por conta de uma sociedade de mercadores, com a qual se firmaria 
um contrato por cinco anos; nos termos desse contrato, os mercadores, que 
receberiam os fretes, restituiriam os navios ao seu proprietário — o Estado —, e 


(º) Rui G. Caminha, Cochim, 6-X11-1547 (São Lourenço, II, ff. 413-4). 

(*) B. N. Lisboa, Fundo Geral 801, ff. 157v e 166-7; ou Leys, e provisões que el Rey 
D. Sebastião fez (ed. 1816), t. I, pp. 68 ss. 

(") B. N. Lisboa, Pombalina 644, f. 396. 
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indemnizá-lo-iam da depreciação (**). Estas propostas não foram adoptadas à letra 
e na íntegra, mas a armação das naus foi adjudicada por contrato ao provedor 
dos Armazéns, Luís César, por cinco anos, a contar de 1582; o contratador 
comprometia-se a armar e fazer seguir viagem cinco naus em cada ano, e o 
Estado, a entregar-lhe anualmente 80 000 cruzados, à razão de 16000 por nau, 
deixando de ter o encargo de sustentar os homens de armas durante a viagem. 
Logo no ano seguinte o contrato foi rescindido a pedido do contratador, que 
apenas pudera armar quatro naus (*º), e a adjudicação passou para o capitalista 
Manuel Caldeira, mantendo-se as cláusulas sem alteração, Mas Caldeira arrancou 
dois outros favores: poderia escolher o capitão de uma nau em cada ano € a 
capitania-mór da armada numa das viagens de ida e volta constituiria presente 
de casamento de sua filha. Esta casou-se com Luís Mendes de Vasconcelos ("º), 
que pertencia a uma família nobre e de longa data provida nos postos de capitão 
das naus da carreira. A família burguesa Caldeira, essa, aparece, nestes derradeiros 
decénios do século, ligada a todos os grandes negócios: por agora basta notar 
que em 1582 a Boa Viagem era capitaneada por Sonçalo Roiz Caldeira e São Luís 
por Luís Caldeira; em 1600 voltamos a ver o primeiro no posto de capitão do 
São João (Barreto Resende, nos anos respectivos). Os Caldeiras têm laços de 
parentesco com os Roiz, família não menos importante. No limiar do século xvit 
o «contrato das naus» foi adjudicado por Jorge Roiz Solis, que se comprometeu 
a enviar anualmente cinco naus à Índia e duas em direitura a Malaca; para tais 
armadas devia mandar construir três navios. Na Índia, o seu feitor e o seu filho 
Jerónimo receberiam do Estado 8 000 xerafins (6 000 cruzados) por nau, destinados 
às necessárias reparações e ao apresto da torna-viagem; esta soma seria paga pelo 
contratador à Casa da Índia, em Lisboa ("*). De 1586 a 1592, conforme informa 
o Livro de toda a Fazenda, o apresto das naus da Índia esteve nas mãos de uma 
companhia composta dos armadores Jácome Gomes Galego, Jerónimo Duarte, 
Manuel Mendes da Índia, Marcos de Góis, Manuel Jorge de Lisboa e outros 
ainda, que armaram cada ano cinco naus, das quais uma pelo menos especialmente 
construída para esta viagem. 

Mas que as naus da carreira continuaram a ser construídas, armadas e 
aprestadas ora directamente pela administração régia, ora por armadores: o Regi- 
mento da Casa da Índia posterior a 1633 deixa-o claramente entender ("º). Na 
realidade, podiam vigorar simultâneamente vários contratos, correspondentes a 
operações diferentes ou ao seu conjunto. Em relação ao ano de 1612, provável- 
mente ('*), adjudicou-se a construção de uma nau e a reparação de duas outras, 
por 90 000 cruzados, visto o Estado não estar em condições de assumir ele próprio 
tais encargos. Cosme Dias, que em breve voltaremos a ver, era em 1614 o 
adjudicatário do contrato da construção dos galeões ("*). Mil quintais de pimenta 
deveriam ser vendidos a pronto pela Casa da Índia, para pagar a «fábrica das 
naus» da armada de 1615 (7). Em 1620 o Conselho da Índia contratou com 
Gil Fernandes o fornecimento de duas naus para a viagem do ano seguinte, as 
quais o contratador mandaria construir ("). Por outro lado, na Índia, as repara- 


(*) Publicado por Gentil da Silva, Alguns elementos, p. 55, 

(º) Couto, Década X, Liv. 1, cap. 9; B. N. Lisboa, Pombalina 644, f. 396. 

(”) Couto, Década X, Liv. IV, cap. 5. 

(") Provisões Viso-Reis, 1, ff. 91v-92; Mendes da Luz, Conselho, p. 175 (doc. de Siman- 
cas, Secretarias Provinciales 1492, do rei, 24-IX-1605). 

(*) Ed. Mendes da Luz, p. 64. 

(*) O documento não está datado. AHU, Índia, caixa 2. 

(") 4-V-1614 (AHU, Índia, caixa 3). 

(*) Mendes da Luz, Conselho, doc. 70. 

(*) Simancas, Secretarias Provinciales 1473, f. 117. 
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ções de que careciam as naus para o regresso foram também asseguradas, no 
século xviI, pelo sistema dos contratos; tornava-se negócio de envergadura, dada 
a má qualidade da construção naval da Ribeira de Lisboa (7). 


Durante viagem tão longa, os passageiros comiam e bebiam das provisões que levavam 
consigo ou que compravam. Mas a tripulação e a tropa eram alimentadas à custa e ao cuidado 
do Armazém da Índia, em Lisboa. O sistema de administração directa parece ter reinado 
durante o século xvr. Em Seiscentos passou-se a adjudicar o fornecimento dos «mantimentos 
da gente de armas e navegação». Foi Cosme Dias, que encontrámos já como armador de 
galeões, quem adjudicou então a maioria de tais contratos. Por exemplo, quanto aos galeões 
com destino a Malaca, em fins de 1610: obrigou-se a alimentar os marinheiros e os soldados 
por 14 000 réis por bôca durante toda a duração da viagem. Para as viagens com destino à 
índia em 1611 e 1612 forneceu o «provimento», à razão de 10 800 réis por pessoa, durante 
seis meses ("). No triénio de 1616-1618 foi Manuel Moreno de Chaves (que voltaremos a 
encontrar) quem teve o «contrato dos mantimentos da gente de armas e navegação das arma- 
das»; como as autoridades na Índia lhe tomaram aduelas, pipas e arcos de ferro, o rei 
concedeu-lhe licença de trazer de lá 2000 quintais de salitre, divididos em três anos, para 
pagamento da dívida que o Estado assim contraíra; mas em 1626 ainda não conseguira 
efectivar tal importação, porque o viso-rei levantava dificuldades em razão das guerras do 
Balaghate (AHU. Índia, caixa 9, do rei, 9-V-1626). 


$3-—0 regime do comércio 


A rota do Cabo abriu assim largos horizontes à construção naval e à armação 
privadas. Mas a carreira da Índia representou igualmente oportunidades novas 
para os negócios mercantis. 

Em 1499 a Coroa tomou a iniciativa de formar uma companhia comercial 
que deveria durar cinco anos e na qual o rei investiu 20 000 cruzados; os lucros 
desta parte do capital seriam entregues em esmola ao mosteiro de Santa Maria 
de Belém (*º). Ignoramos tudo, tanto dos outros associados como da vida da 
sociedade. Segundo toda a probabilidade, Marchione contava-se entre eles, visto 
que o encontramos associado às viagens seguintes. Talvez a companhia tenha 
durado os cinco anos previstos e organizado as viagens até 1504, ano em que 
foram introduzidas modificações. Mas não deve ter fruido de monopólio, ou pelo 
menos aceitou participações múltiplas para cada viagem. D. Álvaro, irmão do 
dugue de Bragança, que vimos participar como armador em mais de uma armada, 
pertenceria ou não à companhia? Não o sabemos. Todavia o seu papel não se 
limitou à armação: exportou para a Índia mercadorias a bordo do seu navio (*º). 

De começo, o regime comercial da carreira da Índia foi de liberdade quase 
completa. Quem quer que dispusesse dos meios tinha o direito, não só de armar 
ou fretar uma nau ou outro navio, mas ainda de expedir para o Oriente todas 
as espécies de mercadorias e de importar, de retorno, tudo quanto quisesse, com 
a condição única de pagar direitos aduaneiros de 5 cruzados por quintal, em 
certos casos, ou de 5 %, noutros, A Casa da Mina, por então, servia tão só de 
alfândega e de armazém de trânsito. O mercador, ou o seu feitor em seu lugar, 
estava autorizado a fazer a viagem: as mercadorias descarregadas em Lisboa 
não estavam submetidas a nenhuma restrição de venda nem a nenhum tabela- 


mento de preços (*"). 


(”) Do vêdor Nuno Vaz Castelo Branco, Goa, 7-11-1615 (AHU, Índia, caixa 2). 

(”) Resoluções do Conselho da Índia, 23-1V e 2-VI-1610 (AHU, Índia, caixa 2). 

(”) Carta real de 8-1-1499 (Silva Marques, vol. II, p. 497). 

(º) Barros, Década I, Liv. V, cap. 10. 

(") Relatório de Vincenzo Quirini (Alberi, Relazioni degli Ambasciatori, t. XV, p. 13): 
Cà Masser, p. 81. i 
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Na realidade, era necessária a autorização régia para participar no tráfico, a qual só 
era concedida aos mercadores, fidalgos ou oficiais portugueses ou às casas estrangeiras quer 
estabelecidas de longa data no reino, quer ligadas já ao comércio da coroa. Por isso os 
capitalistas alemães tiveram como resposta uma recusa quando, tendo fundado em Augsburg 
uma grande companhia, sob a direcção de Anton Welser e Conrad Vocehlin, se esforçaram 
por obter, apoiados pelas recomendações do imperador e de Peutinger, uma espécie de 
monopólio, ou pelo menos de posição fortemente privilegiada, no trato da carreira da Índia. 
Simão Seitz, agindo em nome dessa companhia, apenas conseguiu a participação na armação, 
bem como uma redução de metade dos direitos de exportação sobre as especiarias que se 
esperavam das armadas de Vasco da Gama e dos Albuquerques (*). Pelo contrário, Lopo 
Soares, capitão-mór em 1504, e os capitães das naus desta armada foram admitidos no tráfico, 
apenas com a condição de que todas as operações comerciais fôssem realizadas pelo feitor 
régio (*). 

Mas já então os preços caíam e a procura se esquivava; daí resultavam falências que 
abalavam os meios de negócios lisboetas (V. Quirini, citado). Será demasiado aventuroso, 
conquanto as fontes permaneçam mudas, incriminar as intrigas do poderoso capitalismo alemão, 
despeitado por não ter conseguido os objectivos que visava e exercendo por tal meio pressão 
no sentido de os alcançar? Seja como fôr, a fim de remediar à instabilidade dos preços e à 
restrição da procura houve, logo em 1504, que modificar o regime comercial; é que a liber- 
dade pulverizava a oferta, não permitindo portanto a venda por atacado. De oravante, todas 
as especiarias descarregadas em Lisboa tiveram que dar entrada na Casa da Mina contra 
recibo assinado pelos oficiais régios e entregue aos respectivos donos. Só a Casa, transformada 
em armazém de depósito obrigatório, tem o direito de vender, e vende unicamente a preço 
uniforme; acabada a venda, entrega a cada mercador a quantia que lhe é devida (*). Deste 
modo a Casa passou a ser uma espécie de corretor único e obrigatório. Os direitos aduaneiros 
sobre as especiarias e outras mercadorias eram fixados no quarto e vintena (25 % + 5 % = 
28,75 Y%) (*). Estes direitos eram cobrados sem primeiro deduzir a quebra (consoante informa 
Gaspar Nicolas na Practica darismetyca, f, 17, em 1519), motivo de queixa compreensível 
por parte dos particulares. No Malabar começara já a ser regulamentada a compra das 
especiarias, como vimos, por acordos com os reis e senhores indígenas; aí, também, era o 
preço que se tabelava. E agora as feitorias régias vêem-se investidas das mesmas funções, 
mas relativamente à compra, de corretagem, única e obrigatória. 


Um grupo de capitalistas italianos, tendo à testa Marchione, e dois grupos 
alemães — Welser e Voehlin, representados por Lucas Rem, por um lado, Fugger, 
Hoechstetter, Imhof e outros, no segundo — investiram respectivamente 29 400, 
20 000 e 16 000 cruzados na armação e carga de três naus da armada de D. Fran- 
cisco de Almeida, em 1505; o seu feitor Balthazar Sprenger embarcou na nau 
São Leonardo e o escrivão da feitoria Hans Mayr na São Rafael. O capitalista 
português Fernando Noronha entrava com outra nau (*). Mas por alturas de 1506 
a política régia visava monopólio mais completo: a armação da frota da Índia. 
a compra e expedição das mercadorias e prata para o Oriente deveriam ser intei- 
ramente à custa e por conta da coroa, e só ela é que poderia mandar vir a pimenta 
e as outras especiarias (7). Estes objectivos não foram atingidos, alguns foram até 
abandonados — por exemplo, o que respeitava à armação das frotas. Todavia, 
quanto às especiarias começou a prevalecer a doutrina segundo a qual só o Estado 
deveria exercer o comércio de importação, reservando-se igualmente o envio para 
o Oriente de certas mercadorias ou metais monetários necessários a esse trato. 

Este novo regime — monopólio de Estado do comércio das especiarias pelo 
caminho marítimo para a Índia — iria durar, nas suas linhas essenciais, até à 
reforma de 1570. Mas a realidade foi muito menos simples. Não falemos, por ora. 
do contrabando, correctivo inerente a todos os regimes de monopólio. Falemos 


(*) Heyd, t. 11, pp. 529-30. 

(2) De Affaittati, Lisboa, 7-IV-1504 (Diarii M. Sanuto, t. VI, p. 26). 

(*) V. Quirini, citado. L. Azevedo (Épocas, pp. 102-3), que interpreta mal a crise, data 
a ordenação de 1-1-1505. 

(*) Cà Masser, p. 82. 

(*) Heyd, t. 1, p. 530-1. 

() Quirini, citado, p. 14-5. 
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apenas das excepções legais. São numerosas. O rei quis associar ao empreendimento 
da carreira da Índia todos os que o servissem quer na viagem de ida e volta, quer 
nas conquistas ou na administração no Oriente. Por isso pagava parte do soldo 
ou ordenado sob a forma de licença de importação para a metrópole de fardos 
de pimenta ou de outras especiarias compradas com o dinheiro do beneficiário, 
transportados em franquia de frete e com entrada em franquia de direitos. O peso 
autorizado por fardo variava consoante a categoria do beneficiário: estas «quin- 
taladas» são de 3 quintais para o marinheiro ou o soldado, 2 para o grumete, 4 
para o oficial. O capitão, o mestre, os pilotos, os escrivães e os artilheiros dispõem 
a bordo, cada um, de uma câmara grande, ou pequena (camarote), segundo a 
categoria, e cada marinheiro, de uma parte da câmara comum; aí podem arrumar, 
além dos objectos de uso pessoal, mercadorias até certos limites: o capitão pode 
transportar 180 quintais de especiarias, o piloto 80, o escrivão um pouco menos 
(cerca de 70), o artilheiro 2 quintais e 2 arrobas (*). Os militares ou funcionários 
que regressam a Portugal gozam do direito de trazer mercadorias, incluindo espe- 
ciarias, por vezes em franquia de frete e direitos, Ao conde-almirante, ao gover- 
nador e a outros membros do governo e da alta administração na Índia e na me- 
trópole, a fidalgos e às instituições religiosas era concedido enviar todos os anos 
para o Reino ou mandar vir do Oriente uma certa quantidade das preciosas mer- 
cadorias, ou investir certas somas de dinheiro neste tráfico. Assim, Vasco da 
Gama foi autorizado a expedir todos os anos para a Índia mercadorias no valor 
de 200 cruzados e a mandar vir de retorno o equivalente em especiarias (ºº). 
Na armada de Tristão da Cunha, que desaferrou em 1506 e regressou em 1508, 
António Saldanha investiu 1 000 cruzados, Francisco de Bodadilha 1 269, D. Nuno 
Manuel 1 250, Rui Dias Pereira 850, Francisco de Távora 370, Jorge da Silveira 
300, Nossa Senhora de Belém 250. o comendador-mór de Aviz 100, os secretários 
100 cada um. Todos os investimentos que acabamos de enumerar entram na cate- 
goria dos «partidos de meio»: quer dizer que os retornos eram divididos ao meio 
entre o particular e o rei; outros enquadravam-se nos «partidos do quarto e vin- 
tena», isto é, em contratos pelos quais o particular pagava ao Estado simples- 
mente o equivalente aos direitos de alfândega estabelecidos para certos casos, que 
eram de um quarto mais um vigésimo, ou seja 28,75 % ao todo (º'): por vezes 
as cláusulas de divisão eram «ao partido que el Rei houver por bem», decidindo-se 
o monarca à chegada dos retornos. Quanto às quintaladas dos oficiais militares 
ou civis em exercício, isto é, aos fardos que estavam autorizados a carregar todos 
os anos para Portugal ou a mandar vir da Índia, e que eram comprados à sua 
custa, tinham também de os dividir com o rei, na maioria das vezes por metade, 
como se vê do Livro de Heitor Nunes. Ao licenciado Pedro Gomes Teixeira, 
do Desembargo Real. o soberano concedera a mercê de envio anual com destino 
a Ormuz de 30 quintais de pimenta: mas uma ordem régia posterior marcou 
como destino de todas estas «liberdades» Lisboa; de modo que os 60 quintais 
dos anos de 1519 e 1520 foram-lhe pagos em Portugal de 1524 a 1527, ao 


«partido do meio»(*!). 


Mas apresentemos outros exemplos. Em primeiro lugar, três casos de comandantes de 
esquadras no Oriente. O capitão-mór da esquadra da Costa da Arábia e Estreito de Meca, 
Duarte de Lemos, tinha um vencimento de 200000 reais, com o direito de exportar para 
Portugal 300 quintais de pimenta por ano. O comandante da esquadra do Malabar Manuel 


(*) Exemplos no Livro de Heitor Nunes, 1516 (T. T.), passim. 

() Barros, Década I, Liv. IV, cap. 11. 

(º) Veja-se a «Regra de quarto e vintena» na Practica darismetyca de Gaspar Nicolas 
(1519), ff. 1Sv-16. 

() E €C., 2" Parte; m. 131, doc. 39, 
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de Lacerda, cujo vencimento era de 150 000 reais, podia exportar 60 quintais. A quintalada 
do capitão-mór da esquadra de Malaca Fernão Peres de Andrade, que vencia tanto como 
o último citado, era de 40 quintais (”). O primeiro vice-rei, além do seu vencimento de 
12 000 cruzados, tinha licença para exportar para o Reino 1 500 quintais de pimenta, com- 
prados e carregados à sua custa, e para receber na Índia 200 quintais de cobre levados da 
metrópole, ao mesmo preço que as feitorias régias (*). 


À ida, a prata devia ser entregue em Lisboa na Casa da Índia, e as mer- 
cadorias, ou o produto da sua venda, às feitorias régias no Oriente, que com- 
pravam globalmente, por conta de todos os interessados, as especiarias a carre- 
gar; no regresso, a Casa da Índia armazenava os fardos e efectuava a venda, 
entregando finalmente a cada qual a soma que lhe cabia. Mas o sistema das 
quintaladas e câmaras comportava inconvenientes tanto para os particulares como 
para o Estado. Nem todos dispunham de recursos para lançar o negócio, mesmo 
reduzido a 2 ou 3 quintais; a solução consistia então em vender o seu direito 
de quintalada ou em alugar o espaço da sua câmara ou camarote, prática 
corrente. Além disso, quantas delongas para receber o dinheiro da venda das 
especiarias, prazos arrastando-se por vezes, levando as contas anos a fecharem-se. 
Vimos que as quintaladas do licenciado Teixeira, dos anos 1519-1520, só lhe 
foram pagas às prestações de 1524 a 1527. As contas das armadas de 1508 e 
1510 só ficaram liquidadas em 1516 (Livro de Heitor Nunes, citado). O Estado 
também se lamentava. Deixemos de lado as complicações contabilísticas, as 
contestações ao redor de tais licenças e pagamentos. O grave é que quintaladas, 
câmaras e liberdades acabavam por atravancar as naus, impedindo o carrega- 
mento da carga dos mercadores e da carga da coroa. Em 1508 subiram a 5 000 
quintais, em duas naus, «quase tanto como a carga de uma nau», sublinha com 
razão Lúcio de Azevedo. Tal atravançamento a abarrotar ameaçava renovar-se 
todos os três anos, visto ser este o período normal de exercício fixado desde a 
fundação do Estado da Índia em 1505. O Conselho reunido pelo vice-rei resolveu 
fixar uma ordem de preferência: em primeiro lugar, as quintaladas, câmaras e 
liberdades; em segunda posição, a carga dos mercadores; só no final, e de acordo 
com o espaço que tivesse ficado livre, se alojaria a carga da coroa (º*). 


Para tal, operou-sse em 1510 uma primeira restrição aos direitos outorgados. Deles 
gozariam de oravante unicamente o governador, os capitães e alcaides-móres das fortalezas, 
os capitães-móres das esquadras do Oriente e os capitães dos respectivos navios, o capitão-mór 
da armada e os capitães, mestres, pilotos, escrivães e contra-mestres dos navios da carreira 
do Cabo; todos os restantes anteriores beneficiários — funcionários, soldados, marinheiros e 
particulares dos «partidos do meio» e «partidos do quarto e vintena» seriam indemnizados 
à razão de 4 cruzados, moeda de ouro, anualmente, durante três anos; deixava-se-lhes liberdade 
de trato quanto a todas as outras mercadorias não defesas, com franquia de direitos à entrada 
no Reino (*). Mas, como sublinha Lúcio de Azevedo, múltiplas excepções e derrogações 
prolongaram o regime anterior. Em 1517 deu-se um novo passo: mantendo-se evidentemente 
a proibição relativamente aos que desde 1510 já não gozavam desses privilégios, as quintaladas 
e câmaras foram integralmente abolidas para todos; os que até aí delas beneficiavam rece- 
beriam no futuro, em compensação, ordenados fixos em espécies. Os alvarás de mercês já 
outorgados seriam todavia respeitados até expirar o respectivo prazo (*). 

Graças a esta ressalva, o regime abolido deve ter-se prolongado. As Ordenações da 
índia de 1520 julgaram conveniente proibir todos os oficiais e pessoal da Fazenda de comprar 
soldos, desembargos, quintaladas, caixas ou liberdades, a coberto das quais enviavam merca- 


(*) Cartas 4. A., t. 1, p. 193. 

(*) T. de Aragão, Moedas, t. III, p. 72. Estes quatro exemplos já citados por L. Azevedo, 
Épocas, p. 106. 

(*) Cartas A. A., t. II, p. 427. Citado por L. Azevedo, p. 105. 

(*) Cartas A. A., t, II, pp. 30 e 206. Citado por L. Azevedo, p. 105. 

(*) Alvará de 17-VII-1517, em Regimento das Cazas das Indias e Mina (ed. Peres). 
pp. 131-7. 
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dorias para o Reino, sob pena de perda de todos os bens; no caso dos primeiros, a pena 
era a perda do ofício e o exílio para a ilha de São Tomé. Proibição geral — tanto aos fun- 
cionários como aos particulares — de tratar ou transportar pimenta, cravo, gengibre, canela, 
maças, noz muscada, laca, seda, tincal, sob pena igualmente de perda de todos os bens, 
soldos e vencimentos ou ordenados, se o valor excedesse 5 000 reais; a pena reduzia-se ao 
pagamento do triplo no caso de valores inferiores a esse montante mas superiores a 1 000; 
e à simples perda da mercadoria em causa, se o valor não atingia 1 000 reais. A exportação 
de benjoim para Portugal era limitada a uma quintalada (”). Muito provavelmente, a coroa 
reservar-se-ia a expedição para o Oriente de metal branco e cobre. 


Na realidade os mercadores puderam continuar a enviar pelo menos o segundo desses 
metais, porquanto vimos as feitorias fixarem o preço a que lho comprariam, Por outro lado, 
a proibição de compra feita aos funcionários da Fazenda prova que as quintaladas e outras 
mercês continuavam em vigor, não obstante terem sido suprimidas pelo alvará de 1517. 
Informando da carga da nau Burgalesa em fins de 1547, o vêdor menciona as quintaladas 
de gengibre e laca, pertencentes a particulares e ao conde de Castanheira (o poderoso vêdor da 
Fazenda), a Fernand'Álvares, tesoureiro geral, a Rui Lourenço, à rainha...; e Caminha explica 
a pequena quantidade de drogas que vai por conta do rei nesse ano: é tão grande a carga 
de partes, diz, que ocupa quase metade do espaço da nau, porquanto ele, vêdor, não ousou 
restringir o que apresentavam para embarcar (*) (lembremo-nos da resolução de 1508). 


Antes de prosseguir, determinemos o ponto. As especiarias principais, na 
torna-viagem, os metais monetários e alguns outros, bem como o coral, à ida, 
constituíam monopólios régios. Mas pelo jogo das quintaladas ou liberdades e 
outras mercês ou regalias os particulares podiam participar na importação para 
Portugal dessas especiarias defesas, e licenças especiais permitiam-lhes exportar ou 
levar consigo para o Oriente, por vezes, coral e metais; com a condição de passa- 
rem por intermédio, quanto àquelas, das feitorias régias, quanto a estes, da Casa 
da Índia. 

Além disso, fora das especiarias principais e dos meios que constituam o 
«cabedal» para a sua compra, todos os outros tratos estavam completamente 
abertos. Da carga da frota que partiu de Lisboa em 1506, estimada entre 90 000 
e 100 000 cruzados, só 1/4 pertencia ao rei, detendo os particulares os outros 3/4 
(Quirini, pp. 5-6). Nas «naus da Índia» de 1518 vinham 50 000 quintais de pi- 
menta e fortes quantidades das outras especiarias principais, de seda e sândalo, 
por conta da coroa, mas também «riquezas infinitas» por conta dos particu- 
lares (º). O testemunho do vêdor em Cochim em 1547, há um instante citado, 
ilumina bastante bem o volume extremamente considerável deste comércio privado, 
mesmo no que respeita às especiarias e drogas. Rumo ao Oriente, os particulares 
podiam levar consigo ou remeter como mercadorias vinhos, azeite e vinagre, 
azeitonas, fruta seca e queijos, e até peixe salgado; gorras e chapéus e todas as 
espécies de tecidos, desde os lanifícios e sarjas até os veludos; espadas e armas 
de todas as categorias e feitios, munições de guerra (ou as matérias primas para o 
seu fabrico), ferro e chumbo, quinquilharia variada, espelhos, papel, livros em 
branco ou impressos; não esqueçamos sobretudo o numerário cunhado, cuja função 
se tornou tão importante ('ºº). Ao lado do rei e dos particulares (1º), a Casa da 
rainha exportava regularmente vinhos para a Índia, à razão de 6 pipas por 


armada (102). 


(”) Ed. Caminha, pp. 3 e 42-5. 

(*) De Rui G. Caminha, Cochim, 6 e 14-X11-1547 (São Lourenço, II, ff. 415-8 e IE, 
ff. 412 ss.). 

(*) Letteru di 4. Corsali, 1518, em Ramúsio, t. I, f. 188v. 

('º) Viagem em Portugal de Tron e Lippomani (relativo a 1578), em Herculano, 
Opiúsculos, t. VI; Voyages de F. Pyrurd (1601-1611), t. II, p. 367. 

(") Cartas 4. A. t. 1, pp. 349-50 (27-XI-1514). 

(*) C. C., 1-90-57 (1553): 1-92-1 e 59 (1554); 1-95-62 (1555). 
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Quais são as partes respectivamente da coroa e dos particulares neste tráfico? 
Em 1506, contra 1/4 pertencente à primeira, cabem 3/4 aos segundos. Por alturas 
de 1578-1583, só em numerário as «naus do Reino» levavam um milhão ou um 
milhão e meio de cruzados (unidade de conta), Neste momento o trato da pimenta 
já está arrendado. O cabedal necessário é de 170 000 cruzados; arredondêmo-lo 
para 200 000, a fim de incluir as despesas suplementares, Se lhe somarmos os 
cabedais necessários ao trato das outras especiarias principais, a soma não excede 
250 000 a 300 000 cruzados. O comércio das especiarias, ou antes, os cabedais reme- 
tidos para o Oriente destinados à sua compra continuam a não representar mais 
de 1/4 do total. Tal divisão na época dos contratos é sem dúvida a mesma que 
já reinava anteriormente, no tempo do estanco régio. Quanto à torna-viagem, eis 
um exemplo que data de 1543; uma das «naus da Índia» traz uma carga que vale 
aproximadamente 600 000 cruzados; a parte do rei tem um valor de cerca de 
350 000 (103), ou seja, quase 60 % do total. Não teria sido a extensão dos negócios 
privados a outros tratos que não o das especiarias que teria deixado cair este 
outro nas mãos do Estado, em boa parte? 

Na realidade, mesmo no que respeita à pimenta e às especiarias, os particula- 
res participaram sempre amplamente no seu tráfico pela rota do Cabo. Não que- 
rendo (e não podendo) continuar a alimentar-se de ficções jurídicas, o Estado 
decidiu mudar o regime comercial da carreira em 1570. Decerto, contráriamente 
a uma interpretação muito espalhada, o Estado não renuncia a tomar parte no trato 
das especiarias, nem a certos monopólios. A remessa de prata e de cobre para 
o Oriente, nomeadamente, mantém-se privilégio seu. Os particulares que desses 
metais precisem para as suas operações mercantis terão portanto que os comprar 
às feitorias régias; a coroa embolsa assim os lucros dessa exportação, os quais 
contam entre os mais sedutores. Mas, ressalvada esta dupla excepção (de vulto. 
aliás), toda a exportação para a Índia é tornada livre — ou melhor, continua livre. 
Liberdade igualmente de importar todas as espécies de especiarias do Oriente para 
Portugal, e liberdade de preços nos mercados de fornecimento, bem como de preços 
de venda em Lisboa. As feitorias régias na Índia, a Casa da Índia em Lisboa 
cessam de desempenhar o papel de corretores e agentes obrigatórios. Cada par- 
ticular tem pleno direito de efectuar ele próprio as operações comerciais c de 
carga, ou por intermédio dos seus feitores, procuradores ou qualquer comissário 
que lhe agrade. Duas únicas restrições a essa liberdade. Revender, mesmo que 
o comprador se proponha carregar com destino à metrópole, é formalmente 
proibido. As especiarias só podem ser compradas livremente em Cananor, Chalé. 
Cochim ou Coulão. Todavia, com autorização em boa forma outorgada pelo go- 
vernador, os mercadores ou pessoas de qualidade de que não caiba suspeitar que 
a enviarão para outra escápula que não Portugal, poderão ir comprar a pimenta 
quer ao Kannará quer à Sunda ou a Kedah. As drogas vindas das Molucas por 
conta da coroa, bem como os 900 quintais de canela das páreas de Ceilão serão 
vendidos na Índia aos preços correntes no mercado, mas antes das drogas ou 
canela de partes. Ao governador e aos vedores da Fazenda, bem como aos capitães, 
feitores e outros oficiais das quatro cidades referidas do Malabar é defeso tratar 
em pimenta e nas demais especiarias. Talvez o novo regime não faça mais do que 
consagrar uma situação de facto. O preâmbulo da lei não deixa ilusões: as orde- 
nações e regimentos até então em vigor eram constantemente infringidos, as penas 
cominadas não eram aplicadas. Mais valia pôr de acordo a lei com a realidade; 
as infracções vão contra o serviço de Deus, danam as almas e, além disso, preju- 
dicam o Estado: porque se preferia remeter as especiarias para outras escápulas, 


('*) Simancas, Estado 373 (De Luís Sarmiento, 10-VI-1543). 
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tu. 


onde o trato não estava sujeito a coacções, de modo que ficava sêriamente afectada 
a carga das naus destinadas a Portugal (1º). 

Até que ponto e durante quanto tempo esteve efectivamente em vigor este 
regime de ampla liberdade? Relatando a situação de 1578, Tron e Lippomani indi- 
cam que nas naus com destino ao Oriente o coral, o azougue, o cinábrio, o cobre, 
os vidros e espelhos venezianos vão por conta do rei, não podendo os particulares 
remeter estas mercadorias sem licença régia formal (1º). Por outro lado, o rela- 
tório de 1607 sobre o trato da pimenta, tão minucioso e geralmente bem informado. 
prolonga até 1579 o período do regime de monopólio da coroa, ignorando assim a 
lei de 1570. Haverá que concluir que na realidade o Estado continuou a ser o prin- 
cipal negociante de pimenta pela rota do Cabo? 

Se modificação de regime comercial houve, não durou muito tempo, porquanto 
para final do reinado de D. Sebastião foi introduzido o sistema de contratos de 
trazida de pimenta e outras especiarias do Oriente para Portugal. Durante a meno- 
ridade do rei, tinha sido ensaiado pela primeira vez, mas o contrato, firmado com 
mercadores cujos nomes ignoramos, e anunciado pela Regente nas Córtes de 
Dezembro de 1562 e Janeiro de 1563 (1º), parece só ter vigorado no ano de 
1564 (1º). Foi talvez em 1576 que começou o sistema de adjudicação da trazida 
da pimenta: foi entregue por cinco anos a uma sociedade de que faziam parte 
Diogo de Castro, Giovanni Battista Rovellasco, Jácome de Bardes, Konrad Rott, 
que era o principal elemento, e os Welser — estes e aquele detinham a metade 
do capital. Ao fim de dois anos o rei suspendeu a execução do contrato, mas, após 
confirmação pelo cardeal D. Henrique que subira ao trono, voltou a vigorar em 
1579 (º). Rott participava há anos nas compras de pimenta à Casa da Índia e, 
ao mesmo tempo que contratava a trazida da especiaria do Oriente, comprome- 
tera-se a comprar integralmente a metade que pertencia à coroa. Esta ambição 
de monopolizador e a engrenagem da dívida pública em que se viu agarrado aca- 
baram por o levar à falência. Por isso em 1580 o milanês Rovellasco, apoiado pelos 
Welser que lhe adiantaram a soma necessária, indemnizou os crêdores do capi- 
talista de Augsburg e tomou a parte deste no contrato (2º); admitiram-se pro- 
vavelmente novos associados; de maneira que o contrato vigore até o seu termo, 
em 1581. A sociedade obteve então o prolongamento por três anos, de maneira 
a completar cinco anos seguidos de exploração com a mesma constituição, funda- 
mentando-se provavelmente na suspensão imposta por D. Sebastião, nas perdas 
que daí tinham resultado nos primeiros anos e na desistência de Rott que elas pro- 
vocaram. Assim se veio a considerar regido por um contrato único o período 
de 1580 a 1584, durante o qual vemos ao lado do milanês capitalistas portugueses, 
tais como António Fernandes de Elvas, Tomás Ximenes e Luís Gomes ("'º); mas 
a partir de 1582, se não antes, 17/24 do capital inicial de 224 000 cruzados perten- 
ciam a Rovellasco (1!). 


("“) «Regimento do trato da pimenta, drogas c mercadorias da Índia», 1-11-1570, em 
Leys, e Provisões que el Rey Dom Sebastião fez (ed. 1816), vol. I, pp. 68-85, 

(*) Em Herculano, Opúsculos, vol. VI. 

('*) Relações de P. de Alcáçova Carneiro, p. 400. 

('*) Relatório de 1607 (Simancas, Secretarias Provinciales 1571). 

('º*) Couto, Década X, Liv. I, cap. 9; L. de Azevedo, Épocas, pp. 138 e 141. 

(”) L. de Azevedo, citado; Kellenbenz, Commerce du poivre des Fugger, p. 1. Mas uma 
«Relação das naus e galtões que foram em direitura para Malaca» (AHU, Índia, caixa 6) 
indica o envio de cabedal em 1581 por conta de Rovellasco, «Conrado» e contratadores 
portugueses. 

(ºº) Assento na Casa da Índia sobre o dinheiro dos cabedais da pimenta, 28-11-1585 
(«Arch. Port. Oriental», 1, 1.º Parte, pp. 52-4). 

("*') Sassetti, p. 210. 
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Quase pela mesma altura que o monopólio privado da «trazida da pimenta» foi insti- 
tuído o da importação do Oriente da noz muscada e do gengibre. O contrato, firmado com 
dois mercadores de Lisboa — Fernão Lopes e Diogo de Barreira —, começou em 1579 e 
deveria durar cinco anos. Os contratadores, sobre quem recaíam todas as despesas, compro- 
metiam-se a trazer cada ano 1 000 quintais de gengibre e 400 de noz, e, para tal fim, a 
enviar para Cochim, por intermédio da Casa da Índia, quer arries de ouro ou de prata quer 
moedas estrangeiras. Poderiam comprar essas especiarias em qualquer praça da costa indiana 
ocidental, e a coroa obrigava-se a entregar-lhes a noz da «viagem de Banda» ao preço médio 
dos três anos precedentes. A importação para Portugal de gengibre quer de São Tomé quer do 
Brasil era proibida, e mesmo a cultura desta especiaria deveria acabar. Na rota do Cabo, 
os contratadores gozariam do monopólio das duas especiarias, apenas os artilheiros das naus 
continuariam a ter direito às respectivas quintaladas. De direitos aduaneiros e do que hoje 
chamaríamos preço de monopólio, o Estado recebia 18 000 réis por quintal de noz e 7 000 por 
quintal de gengibre. Na realidade, o contrato só vigorou durante dois anos e liquidou com 
perda. Dificuldades de se fornecer na Índia, por um lado; licenças de trazida derrogando 
o estanco e influenciando os preços, por outro, explicam essas perdas. Mas o contrato acabou 
porque o Estado decretou, em 26 de Setembro de 1581, a liberdade de trazida das drogas. 

Recordemos que este ano foi o último do primeiro contrato da pimenta. Ora, o decreto 
de 26 de Setembro parece ter alcance geral, reservando-se a coroa Uúnicamente a canela 
e a seda crua da China: todas as outras drogas e o anil abrem-se ao livre comércio de todos 
os mercadores e particulares do Reino e seus senhorios, os quais poderão carregá-los na Índia 
ou em Malaca. As razões desta liberalização são as mesmas do Regimento de 1570. Por um 
lado, graças à liberdade de preços e de condições de pagamento, cuja estipulação é deixada 
ao arbítrio e acordo de comprador e vendedor, pretende-se atrair de novo o fluxo de espe- 
ciarias e drogas à rota do Cabo, de que se desviara pela vantagem que tinham Mouros e 
outros mercadores em levá-las para outras escápulas. Por outro lado, pretende-se multiplicar 
as oportunidades de frutuosas actividades para benefício dos súbditos e vassalos portu- 
gueses (“). Se chegou a pensar-se em estender esta liberdade ao trato da pimenta, na reali- 
dade o contrato que lhe dizia respeito, mas só relativamente a esta especiaria, foi prorrogado 


em Fevereiro do ano seguinte, como vimos, pelo período de 1582 a 1584 e continuou 
posteriormente. 


Se a companhia Castro, Rovellasco e parceiros pôde enviar para a Índia 
cabedais no valor de 1 265 000 xerafins no período de cinco anos, conforme o 
compromisso assumido, não conseguiu, em contrapartida, trazer de lá 30 000 quin- 
tais de pimenta por ano, como estipulado. Por isso ficaram na Índia 177 589 xerafins 
não utilizados, quando as cláusulas do contrato obrigavam a empregá-los na com- 
pra daquela especiaria. Havia, no entanto, contestação em volta de uma partida 
de 90000 xerafins que em 1582 tinham voltado para trás nos cofres de duas 
naus forçadas a arribar ao porto de largada. Foram sem dúvida tais dificuldades 
na liquidação do contrato expirado que impediram firmar novo contrato para a 
viagem de 1585. Em consequência a ida deste ano e o retorno do ano imediato 
foram administrados pela Fazenda real, mas com o acordo dos interessados; o cabe- 
dal a aplicar consistiria no remanescente que ficara em Cochim, completado, se 
necessário, pelos recursos próprios do Estado da Índia (113). 

Só em 15 de Fevereiro de 1586 é que foi ratificado definitivamente o novo 
contrato. Em Lisboa o principal interessado era Rovellasco, agindo em parte, 
como já anteriormente, por conta dos Welser, que ficaram com 10/24 quilates 
(partes) do capital. Em Madrid a sociedade era representada por Giraldo Paris, 
«nobre do Limbourg, natural de Aix-la-Chapelle, que o comércio do cobre levara 
a Antuérpia, e daí à Espanha»("'*) — estamos já habilitados a compreender por 
que é que um negociante de cobre podia vir a interessar-se pela pimenta; foi ele 
quem realizou as negociações na corte madrilena. Na companhia entravam ainda 


(=) Em relação a tudo quanto antecede, os documentos (do AHU, Índia, caixa 1) 
publicados por Gentil da Silva, Contratos de trazida. 

(º) De Filipe II, Saragoça, 16-I11-1585, e Assento na Casa da Índia, em «Arch, Port 
Oriental», III, 1.º Parte, pp. 50-4. 

("!) Kellenbenz, citado, pp. 1-3 
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Hans Christoph Manlich, agente primeiro dos Welser. depois dos Fugger, os 
próprios Fugger, bem entendido — com 6/24 — e Josepe Façara ('"). O contrato 
deveria expirar com a torna-viagem de 1591, mas como neste ano não veio nenhuma 
nau da Índia, permaneceu em vigor, quanto ao regresso, em 1592 e parcialmente 
em 1593. Um outro contrato começou em 1592 e durou os cinco anos da regra; 
desta vez a sociedade compunha-se de seis capitalistas, todos portugueses, dos 
quais a figura proeminente era Tomás Ximenes, da poderosa família que negociava 
em Lisboa, Antuérpia e Hamburgo tanto em trigo como na venda de especiarias; 
ao seu lado havia Heitor Mendes, Jorge Roiz Solis, Elvas, etc. (!!º). Terminado 
com a torna-viagem de 1597, a viagem de ida deste ano foi já organizada por conta 
do Estado, a cujas mãos voltou o estanco (!'º). 

O primeiro contrato, com a companhia Rott e Castro, era «ao partido do 
meio»: quer dizer que a pimenta descarregada em Lisboa era dividida em partes 
iguais entre os contratadores, por um lado, e o rei, por outro, sem que este tivesse 
que desembolsar um tostão. Esta regra fundamental, que era a que desde sempre 
se aplicara nos contratos com os particulares admitidos ao trato das especiarias 
(embora também os houvesse de quarto e vintena), permaneceu em vigor até 
1585. Durante o primeiro período, era completada pela obrigação, assumida pela 
sociedade arrendatária, de resgatar imediatamente a metade pertencente ao rei, 
ao preço de 32 cruzados o quintal — lembremos que o Augsburguês quis açam- 
barcar tanto a trazida de pimenta da Índia como a sua distribuição na Europa. 
A partir de 1586 uma regra diferente regeu a exploração do estanco: a sociedade 
arrendatária vendia integralmente a carga ao rei ao preço de 12 cruzados o quintal, 
mais o frete — 4 cruzados —, ou seja, ao todo, 16 cruzados; em seguida a Casa 
da Índia vendia a pimenta como queria. Sob certos aspectos, ambas as regras 
vão dar no mesmo: no primeiro caso, o rei recebe metade, ou seja, 16 cruzados 
por quintal; no segundo, compra por 16 para vender por 32 pelo menos, de modo 
que ganha também 16 cruzados por quintal. Para os contratadores, cada quintal 
custa, no primeiro caso, 7 cruzados de preço de compra, a que se somam 4 de 
frete e 16 a pagar ao Estado (sob forma de compra da outra metade): ao todo, 
27 cruzados: como vendem a 32, ganham 5 cruzados por quintal. De conformidade 
com a segunda regra, gastam 11 cruzados (preço de compra e transporte) e vendem 
a 16: 0 lucro é o mesmo — S cruzados por quintal. Mas no segundo caso, o Estado, 
se tem de desembolsar o valor total da carga à chegada, pode depois conseguir 
um lucro suplementar levantando o preço de venda, quando a conjuntura lho 
permite —e não deixou de se aproveitar de tal possibilidade; um ganho menor 
não é de prever, porquanto 32 cruzados é um preço mínimo fixado há décadas. 
A vantagem da primeira forma de contrato, para o Estado, reside em que recebe 
imediatamente um lucro seguro sem empatar um tostão sequer. Mas quando da 
prorrogação de 1582 a 1584, como a companhia arrendatária da trazida já não era 
a revendedora na Europa, desapareceu essa vantagem para as finanças públicas; 
pelo contrário, a Casa da Índia tinha de colocar a mercadoria e suportar assim 
os prazos e flutuações do mercado, pois a metade que cabia à coroa encontrava 
a concorrência da outra metade pertencente aos contratadores. Foi provavelmente 
por esta razão que o Estado preferiu passar à segunda forma de arrendamento 


do trato. 


(1º) B. N. Lisboa, Pombalina 644, ff. 106-7; Van Linschotten, pp. 160-1; Arquivo do 
Tribunal de Contas (Lisboa), Colecção de cartas de padrão etc., n.º 7, maço 1: Relatório de 
1607 (Simancas, citado). L. de Azevedo (Épocas, p. 142) enganou-se ao julgar que os Alemães 


se tinham retirado. j 
("*) Relatório de 1607 (Simancas, citado): L. de Azevedo, p. 143. 


("') Relatório de 1607, citado. 
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Tanto num caso como noutro, a totalidade das despesas com o conjunto da carga de 
pimenta, desde a compra no Oriente até à entrada na Casa da Índia, abrangendo o carrega- 
mento, o transporte e a descarga, é por conta dos contratadores, que suportam, além disso, 
sozinhos, os riscos e perigos, tanto à ida como na torna-viagem, e as oscilações do câmbio 
das moedas. Em todos os contratos os adjudicadores comprometem-se a trazer por ano 30 000 
quintais de pimenta (jamais o conseguiram) e a enviar para o Oriente os capitais necessários 
ao custeio de todas as despesas; o montante anual desses capitais foi de 151 800 cruzados 
(de 10 reales o cruzado) no período de 1580-1584, e nos contratos seguintes de 170 000. 
Este «cabedal da pimenta» é sagrado. Como explica Van Linschotten, «ll n'est loisible pour 
raison que ce soit de toucher à leur capital ou le diminuer. Et faut se garder de leur donner 
aucun empeschement quand ils font charger le poivre es navires. Le Viceroy mesmes et les 
autres officiers sont enchargez de tenir la main à ce en quoy les fermiers auroyent affaire de 
leur faveur et assistance, sans prendre excuse sur leurs affaires ou mesmes celles du Roy.» 
a corapntadigres gozam, além disso, do monopólio absoluto do tráfico da pimenta pela rota 

o Cabo. 


A partir de 1586, como a sociedade arrendatária era obrigada a entregar 
toda a pimenta ao rei ao preço de 12 cruzados (pagando o rei, além disso, o 
frete), foram fixados um máximo para o preço de compra e demais custos na 
Índia: a pimenta posta a bordo não devia sair a mais de 5 2% cruzados por quintal 
(ou cerca de 9,4 pardaus de tangas); se o custo excedesse este limite, até dois 
pardaus, o suplemento seria a cargo metade do rei e metade dos contratadores: 
acima de 2 pardaus o excedente seria a facturar no débito da conta real. Escusado 
dizer que os contratadores englobaram sempre indevidamente neste preço de custo 
as quebras e as deslocações dos seus feitores através do Kannará e do Malabar: 
tais «maiorias», que o Estado teve de pagar, ultrapassaram frequentemente 11 000 
pardaus por ano. Outra vantagem para os contratadores, pelo menos a partir de 
1586: estão autorizados a mandar vir anualmente 300 quintais de drogas em fran- 
quia de direitos aduaneiros ("'º). 

Quanto às condições de financiamento: os capitais foram puramente privados 
durante o primeiro contrato e a sua prorrogação. Depois, em 1586. montou-se 
um sistema original com o fim de receber um adiantamento do Estado sem que 
este tivesse de abrir os cordões à bolsa: o Estado entrega aos arrendatários títulos 
da dívida pública consolidada — padrões de juros — a 6 14 %, no valor total de 
200 000 cruzados; os contratadores vendem estas obrigações na praça; o pagamento 
dos juros está garantido pelas receitas da alfândega de Lisboa; o montante deste» 
juros — 12 500 cruzados anualmente — é deduzido do que o Estado tem de pagar 
pela compra da pimenta aos contratadores; ao expirar o contrato, estes devem 
resgatar à sua custa os títulos emitidos ou outros equivalentes, até perfazer o valor 
do saldo credor do Estado (11º). 


O Estado comprometia-se com os contratadores da trazida de pimenta a assegurar O 
movimento, quer à ida quer à volta, das armadas capazes de transportar as quantidades 
estipuladas. Mas, como vimos, estas frotas são agora organizadas por uma companhia privada. 
por conta da qual se fazem as viagens. O contrato das naus c o contrato de trazida de 
pimenta permaneceram sempre separados, adjudicados a companhias diferentes (*). A partir 
de 1586 o primeiro passou a estar ligado ao arrendamento da Casa da Índia, isto é, dos 
direitos aduaneiros que aí pagavam as mercadorias a remeter para o Oriente ou que de lá 
vinham. não compreendidas nos contratos «de trazida». Até essa data, esta alfândega, ao 
invés do que se praticava com as outras, funcionou sempre em regic. Este regime era favo- 
rável aos marinheiros, soldados e passageiros modestos, porquanto os recebedores dissimula- 


(*) Couto, Década X, Liv. 1, cap. 9, e Liv. VII, cap. 1: Van Linschotten, cap. XCHI 

(pp. 160-1); Assento na Casa da Índia (citado): Relatório de 1607 (citado): L. de Azevedo, 
- WS 

e (2º) Alvarás de 15-11-1586 e 6-X[-1592, na Colecção de Leis du dívida pública, pp. 170 


e 197 (já citados por L. Azevedo, pp. 143-4). 
(*) Contrariamente ao que diz L. de Azevedo. p. 144. 
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vam com a caixa, o quintal de canela ou de cravo: evidentemente que os rendeiros não 
podiam dar-se ao luxo de tal complacência — espremiam toda a gente, não deixando passar 
nada sem pagar ('). Receavam-se por isso tumultos populares. Mas o novo regime avolu- 
mava as receitas públicas — que importa se em prejuizo dos humildes para enriquecer no 
fim de contas os que já são ricos? clama Diogo do Couto. Que os adjudicatários do contrato 
das naus tenham corrido a adjudicar igualmente o contrato dos direitos da Casa da Índia, 
eles próprios explicam as razões sem rebuços: se este último fosse parar às mãos de outra 
sociedade, seriam eles também espremidos por seu turno (?”) — e uma ponta do véu levanta-se 
assim, permitindo-nos descortinar que os armadores faziam os seus «pequenos» negócios... 


A primeira companhia que arrendou conjuntamente os dois contratos com- 
punha-se, como vimos, exclusivamente de mercadores portugueses: Jácome Gomes 
Galego, Jerónimo Duarte, Manuel Mendes Martins, Francisco Rodrigues de Elvas 
e Manuel Jorge de Lisboa. O Estado recebia 137 milhões de réis por ano, líqui- 
dos (23), O exercício começou em 1586 e prolongou-se, ao que parece, até 1592 
(notemos que no ano precedente nenhuma vela vinda da Índia entrara no Tejo). 
Um segundo contrato começou em 1593 e expirou em 1598 (no ano seguinte não 
houve chegadas a Lisboa), como indica o Livro de Toda a Fazenda. Seguidamente 
a organização e administração das viagens foram separadas da cobrança dos di- 
reitos, e esta reunida com a dos fretes. Em 1601 disputavam a adjudicação entre 
si três concorrentes: João Dubois (provavelmente francês), que oferecia 130 mi- 
lhões, Gonçalo Ferreira, que oferecia 140, e uma sociedade formada por Jerónimo 
da Silva e Gaspar de Mercado, cuja oferta se situava entre as duas outras; esta 
última é que foi aceite, porque Ferreira queria pagar com obrigações do Estado, 
e talvez também porque Mercado estava em Valladolid, onde o assunto se resolvia, 
e para mais deveria ser espanhol. O rei aproveitou a ocasião para assentar a 
regra de que o reembolso em títulos da dívida pública, que tendia a tornar-se 
habitual, deixaria de ser admitido em tais contratos, cuja entrada em vigor depen- 
deria de aprovação régia ('2*). Mas é Ferreira que encontramos como rendeiro 
em 1604 o mais tardar (:); e é ele de novo quem tem o contrato dos direitos 
e fretes das naus que vêm da Índia nos anos de 1615-1616 (AHU, Índia, caixa 11). 
O arrendamento é posto em leilão cada ano ao principiar a época em que se 
prevê cheguem as naus. Assim, em 1606 é em 20 de Julho que o rei autoriza 
o contrato relativamente aos navios que se esperavam, com António Fernandes 
de Elvas e Belchior Gomes; os contratadores pagariam 30 contos de réis por nau, 
e adiantariam 60 000 cruzados (o valor de uma nau) (12º), Depois foi-se ao ponto 
de assinar o contrato à chegada das naus, consultados prêviamente os livros de 
carga, e fazer contrato separado para cada nau. Em 1610 Manuel Moreno de 
Chaves (que em 1616-1618 terá o contrato dos mantimentos) e Manuel de Paiva 
arrendaram conjuntamente por 30 contos de réis, os fretes e direitos da nau 
Monte do Carmo; o segundo adjudicou sózinho o contrato da nau almiranta, por 
25 contos. Não estavam incluídos nestes contratos: os fretes da canela do conde- 
-almirante, os direitos das sedas que vinham por conta da coroa, os direitos do 
anil, nem o consulado (12). Quatro anos volvidos, é Cosme Dias, de Lisboa, que 
já encontrámos na qualidade de armador e contratador do provimento da gente 
de mar e de guerra, que adjudica em leilão o contrato da nau Nossa Senhora do 


("') Couto, Década X, Liv. VII, cap. 6. 

('=) Petição dos contratadores das naus, 159) (B. N. Lisboa, Pombalina 644, f 396). 
(2) Idem (ibidem); c Couto, citado. 

("*) Do rei ao vice-rei, 18-VIIl-1601 (AHU, Índia, caixa 2). 

(=) Do rei ao Conselho da Fazenda, 6-V-1605 (idem), 

(**) AHU, Índia, caixa 2. 

(”) Consultas do Conselho da Índia e aceitações do vice-rei, 12 e 17-VHI-1610 (AHU, 


Índia, caixa 2). 
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Cabo, chegada então; o preço é de 52 300000 réis, dos quais 2 contos se des- 
tinam a reembolsar directamente os homens de negócios que em 1606 tinham 
adiantado os fundos para a armação da frota; a soma substancial seria paga a 
pronto ao Estado. O rendeiro devia depositar uma caução de 8 000 cruzados. 
As «liberdades» da gente de mar e de dez passageiros correriam à custa do con- 
tratador; mas em compensação deduzir-se-lhe-ia a soma correspondente a todas 
as mercadorias isentas. Do mesmo modo se procederia quanto à canela do conde- 
-almirante, de D. Catarina e da rainha defunta, a 12000 réis por quintal (montante 
dos direitos); o conde-almirante pagará o frete, a canela da rainha é transportada 
gratuitamente, mas o montante do que corresponderia ao respectivo frete será 
deduzido a favor do rendeiro. Das apreensões efectuadas sobre o contrabando, 
o contratador apenas receberá o frete e os direitos. A pimenta viaja em franquia 
de um e outros. Nada pode ser despachado na alfândega fora da presença do con- 
tratador ou dos seus representantes, pois tem o direito de colocar guardas e fiscais 
seus e de entregar o despacho a oficiais de sua escolha. Durante a duração do 
contrato, o contratador e sua família gozam dos privilégios e liberdades dos cava- 
leiros fidalgos, tais como são definidos pelas novas pragmáticas (12º). A arrecadação 
pode prolongar-se até muitos anos depois do período do contrato: assim em 1634 
ainda Gonçalo Ferreira não conseguira cobrar todos os direitos sobre a pedraria 
vinda nas naus de 1615 e 1616. 


Entretanto, desde o ocaso de Quinhentos que as desgraças se abatiam sobre a carreira 
portuguesa da Índia, cujo trato se restringiu consideravelmente. Agora são os Ingleses e 
Holandeses que trazem para a Europa as grossas cargas de pimenta e outras especiarias e 
drogas. Eis a razão essencial por que, a partir de 1597, o seu comércio volta para as mãos 
do Estado: os particulares já não ousam arriscar-se a formar companhias para explorar o 
estanco da «trazida». Ora o Estado, por seu lado, está na penúria. Por isso o governo pensou 
sériamente, no momento da trégua de 1609 com os «rebeldes» e inimigos, abandonar o trá- 
fico pela rota do Cabo, abrindo-o aos mercadores e navios de todas as nações, que o fariam 
«ao partido do meio» com a coroa luso-espanhola (””). Sonho insensato. Mais tarde encarar- 
-se-á o estabelecimento da liberdade de tráfico para todos os Portugueses, com abaixamento 
dos direitos aduaneiros: seria a melhor maneira de fazer concorrência aos Holandeses. 
O Conselho de Madrid está desconfiado: suspeita que os Cristãos Novos estejam por detrás 
do projecto c quer a lista dos nomes... (*º) Um cristão-novo que renegava todos os laços 
com a «nação», riquíssimo, e genro do capitalista Heitor Mendes, vai sustentar activa cam- 
panha em prol da adopção do modelo inglês e holandês — formação de companhia perma- 
nente. Para isso chegará ao ponto de se instalar em Madrid c de mandar imprimir calhama- 
çosos relatórios ou discursos e de os distribuir pelos membros do governo. As desconfianças 
não desarmaram facilmente, e erguiam-se obstáculos efectivos. Os governadores do reino de 
Portugal, D. Diogo de Castro e D. Diogo da Silva, reconheciam, em 1625, que a coroa não 
estava em condições de continuar a tratar à sua custa e que, dada a situação do comércio da 
Índia, a companhia seria de grande utilidade. Mas o exemplo holandês não pode ser aplicado 
no caso português. Os Holandeses efectuaram as suas primeiras operações com a certeza dos 
lucros no trato e de ganhos nas tomadias de navios portugueses: os seus navios viajam quer 
à ida quer à volta sem receio de qualquer ataque. Não é assim no caso dos Portugueses. 
Os particulares não quererão, por isso, aplicar os seus capitais: angariar tão-só migalhas, 
sendo o grosso do cabedal fornecido pelo Estado, não formará uma companhia e não bastará. 

Na realidade, durante o primeiro quartel do século xvil os tratos da rota do Cabo 
puderam funcionar graças a duas fontes: as rendas do Reino e o auxílio da cidade de Lis- 
boa (”'), isto é, dos negociantes desta cidade; conhece-se a lista destes negociantes: contém 
unicamente nomes portugueses. Prova de que havia cabedais c de que ousavam arriscar-se 

A Companhia de comércio da Índia Oriental foi finalmente instituída em 1628 mas 
extingiu-se em 1633. Os meios de negócios portugueses, ou a política económica seguida 


(Fº) Lisboa, 3-XI1-1614 (AHU, índia, caixa 3). 
(7?) De Hugh Lee. Lisboa, 26-11-1609 (Calendar of State Papers — East Indies, vol. |, 


“ 432). 
K Es Madrid, 5-V1-1621 (British Muscum, Egerton 1135, f. 11). 


(') Parecer dos governadores. Lisboa, 5-V1-1626 (idem, 1131, ff. 247-8). 


68 


pelo Estado — ou antes, aqueles e esta simultâneamente — revelavam-se incapazes de adapta- 
ção a esta ferramenta essencial do capitalismo moderno que é a sociedade por acções, em 
seguida anónima, permanente. Mas esta é uma outra história. 

Ao desfiar dos anos deste século e um terço da duração da rota do Cabo o contra- 
bando desempenhou sem dúvida um papel que não é para desprezar. O pequeno número 
de navios da carreira, a sua partida e chegada sempre aos mesmos portos nos dois termos, 
a apertada vigilância exercida pela alta administração não o tornavam, é certo, muito fácil 
e parecem excluir que fosse de forte volume. No entanto, as Ordenações da índia de 1520 
reconhecem que, antes da descarga e transporte para a Casa da Índia, se retiravam de bordo 
clandestinamente muitas mercadorias. É lícito duvidar da eficácia das sanções cominadas: 
perda de todos os bens e desterro do receptador e do comprador para os presídios marro- 
quinos por quatro anos, responsabilidade do capitão e do mestre que pagarão, o primeiro, 
anoveado (nove vezes), o segundo, quatro vezes, o valor das mercadorias descarregadas 
fraudulentamente antes da ancoragem (ed. Caminha, pp. 51-3). Os clamores populares e a 
indignação de Couto quando a Casa foi arrendada pela primeira vez em 1586 deixam adi- 
vinhar a extensão do contrabando feito principalmente pelos pequenos. Os grandes e pode- 
rosos obtinham frequentemente franquias e «liberdades», por virtude das quais o próprio 
Estado cobria as operações. Os números seriam ainda mais eloquentes, a darmos crédito aos 
primeiros contratadores: os direitos cobrados na Casa andariam anteriormente só por 80 
milhões de reis por ano; ora a sociedade arrendatária pagou 137; é certo que neste número 
estão incluídos os fretes (*), mas estes não podem exceder 1/4 do total, logo a parte que 
cabe aos direitos atinge a centena de milhões; a adicionar a este número há ainda o ganho 
dos contratadores: portanto o contrabando ultrapassaria largamente os 25 %. Nem com tal 
mudança o contrabando acabou, e beneficiava de complacências entre o pessoal de fiscalização; 
por isso em 1601 o rei decidiu mandar fiscalizar a descarga por guardas castelhanos — medida 
rigorosa, porquanto colidia com o juramento de nunca nomear estrangeiros para postos da 
administração pública em Portugal ("*). 

Mas não era apenas à chegada ao Tejo que se aproveitava para desembarcar algumas 
caixas às escondidas: as escalas atlânticas também constituíam ensejos tentadores. Como as 
«naus do reino» no regresso passavam quase sempre pelos Açores, tripulações e passageiros 
aproveitavam para descer a terra — e aqui vender ou deixar entregues a boa guarda merca- 
dorias que outros navios levavam depois para a metrópole. As Ordenações de 1520 prescre- 
veram que na escala uma única pessoa, escolhida pelo capitão, estaria autorizada a desem- 
barcar a fim de tratar de tudo quanto a nau necessitasse, e que seria revistada pelas autori- 
dades insulares: qualquer outra que se aventurasse a ir a terra seria presa, banida por dois 
anos para os presídios marroquinos, perderia o soldo e vencimento, e, caso a sua condição 
social o permitisse, seria açoitada. Os navios não poderiam permanecer mais de três dias na 
escala, nem sequer com o pretexto de haver corsários a rondar nas proximidades, sob pena, 
para o capitão, de perder o seu vencimento (pp. 53-7). À medida que as colónias atlânticas 
se desenvolviam e transformavam em focos de procura, onde os preços eram mais altos, 
os mercadores ec os passageiros tinham cada vez maior interesse em se aliviarem aí de parte 
do seu frete ou bagagem. Em 1600, por exemplo, a nau São Martinho teve de desviar a rota, 
indo arribar ao Brasil, onde descarregou muitas mercadorias, sem pagar direitos (**). No de- 
curso do século xvm tal desvio de rota tornou-se cada vez mais habitual. Mas por vezes 
também era Luanda que as naus iam demandar, a fim de realizarem aqui a mesma lucrativa 
operação ("*) — observemos que de Angola havia ligações regulares com o Brasil. 


8 4— O movimento das mercadorias e o valor das cargas 


Conhecemos já as mercadorias que as «naus do Reino» levam ao desaferrar 
de Lisboa. São, à cabeça do rol, metais: 4 000 a 6 000 quintais de cobre, chumbo, 
azougue, mercúrio, estanho, cinábrio, pesando em conjunto, estes outros, um milhar 
a um milhar e meio de quintais. O alúmen e o coral entram com algumas cen- 


('*) Petição dos contratadores, 1590 (B. N, Lisboa, Pombalina 644, f. 396). O texto tem 
«oito», mas ha que ler «oitenta», visto a lei de 1570 ter substituido os «partidos do meio» ou 
«partidos do quarto e vintena» por fretes e direitos de alfândega. 

(?) Do rei ao vice-rei, 18-VHI-1601 (AHU, Índia, caixa 2). 

(*) Protesto dos rendeiros dos direitos e exame pelo Conselho da Fazenda, 25-X-1600 
(AHU, Índia, caixa 2). 

(*) AHU, Índia, caixa 10 (1633). 
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Fig. 2 — BASSAIM, Gaspar Correia, Lendas da Índia, tomo 1. Parte 1, entre pp 688 e 689. 
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tenas de quintais. Depois vem o duo do vinho e do azeite, cuja importância não 
cessa de aumentar com o crescimento dos focos populacionais portugueses do 
Oriente. Segundo Sassetti, em 1583 (p. 243), das mercadorias «il forte delle quali 
sono vini»; no entanto Van Linschotten avalia a parte que a ambos cabe apenas 
em «alguns tonéis» (cap. II, p. 4). Os géneros alimentícios — azeitonas, fruta 
seca, peixe salgado, queijos —, se asseguram lucros confortáveis, não devem 
pesar muito. Os tecidos e os artigos de vestuário desempenham um papel mais 
importante; são: escarlates de Veneza, de Florença e de Valência, rasos florentinos, 
veludos pretos genoíscos, damascos de Lucca, calças de seda napolitanas e toleda- 
nas, acolchoados de Nápoles, tafetás de Toledo, panos de seda e luvas de Valência, 
marlotas de Constantinopla, barretes finos e ordinários de Toledo, panos finos de 
várias cores de Inglaterra (por exemplo, pano de Londres vermelho tinto com grã), 
Países Baixos e Castela, sarjas flamengas, holandas, chapéus... Completemos a 
lista com o açafrão, a quinquilharia, os espelhos, as armas, o papel, os livros (13º). 

Supondo a partida anual de cinco «naus de carga», as mercadorias não 
podem nunca ter excedido 60000 quintais, e nem sequer atingiram os 40 000. 
Van Linschotten garante que a carga é leve, sendo necessário meter considerável 
lastro. Com o desenvolvimento agrícola das comunidades portuguesas no Oriente 
enviar-se-ão, servindo ao mesmo tempo de lastro, pedras de mó para atafonas. 
Como não é possível conseguir maior precisão no que respeita às quantidades, 
tentemos estimar o valor global das cargas à ida. Em 1506 Quirini computava-o 
em cerca de 100 000 cruzados para uma armada inteira; visto não haver, em geral, 
mais de cinco «naus de carga», o valor de cada uma orça por 20 000, Em relação 
aos anos de 1521-1542, avaliou-se em 50000 cruzados cada nau perdida (137); 
deduzindo o casco e aprestos, que nesse número devem estar provavelmente abran- 
gidos, estimamos em 35 000, no máximo 40 000 cruzados por nau o valor da 
carga e do «cabedal» (que vale entre 12 000 e 21 000 cruzados) (1º). Tal é o valor 
à partida de Portugal (no capítulo precedente avaliámos a carga ao desembarcar 
no destino). Com a subida dos preços no decurso do século, o valor das cargas 
aumentou muito. Mas o que lhes fez dar um pulo sensacional, foi a loucura pelos 
reales: unicamente em espécies sonantes, as armadas levam por ano, durante o 
último terço do século, um milhão a um milhão e meio, ou seja, pelo menos, 
200 000 cruzados por nau; ora as armadas apenas tinham levado 100 000 a 150 000 
cruzados durante o primeiro decénio, 150 000 a 250 000 durante o segundo quartel. 
Assim o seu valor viu-se multiplicado por dez no decorrer de três quartos de 
século. 

Os retornos, apenas contando os que eram por conta da coroa e das partes 
que lhe estavam associadas, foram avaliados por Albuquerque, em 1512, em 
1 milhão e 300 000 cruzados (Cartas, I, p. 97) — isto é, umas oito vezes, admi- 
tamos, o valor da carga de ida. Em 1549 o vêdor da carga das naus na Índia 
estimava que de Cananor, Chalé (Chalyat), Cochim e Coulão partia cada ano, 
por conta da coroa, uma carga que valia um milhão a um milhão e meio de 
ouro ('3º), Em relação aos anos de 1524 a 1542, a Vêdoria da Fazenda avaliou 
em 250000 cruzados a carga, o casco e os aprestos de cada nau perdida no 


(”) V, Quirini (1506),em Alberi, t. XV, p. 6; rol da carga da nau Nazareth, 1514 (C. Q,, 
n.º 233): de Simão Botelho, Cochim, 30-1-1552 (Cartas, n.º IV, p. 30); Sasseti, p. 123 (1578); 
Van Linschotten, cit.: Tron e Lipomani (1578), em Herculano, Opúsculos, t. VI: Voyage de F. 
Pyrard (1601-1611), II, p. 367; de John Browne, Ahmadabad, 10-11-1618 (English Factores, 1, 
pp. 10-1); Relação das plantas (1621-1633), p. 48. 

(*') Dos livros do conde da Castanheira, vêdor da Fazenda, no suplemento aos Anais 
de D. João III, t. KI, p. 291. 

(º*) Idem, p. 292. 

(*) De Cosme Anes, Cochim, 26-1-1549 (T. T., €. C., 1-82-35). 
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regresso; a carga de uma nau de armadores que naufragou em 1542 foi estimada 
em 20 000 (!:º). De uma nau chegada em Abril de 1521, a carga valia, deduzidas 
todas as despesas, mais de 300 000 cruzados, segundo uma informação dada pelo 
rei ao secretário espanhol Cristóbal de Barroso (!*!). A carga da nau tomada por 
piratas franceses em 1524 valia 200 000 (1*2). Das três naus que entraram no Tejo 
nesse ano descarregaram-se mercadorias no valor de uns 500 000 cruzados ("*º), 
ou seja, 166600 por nau. Mas no desaparecimento, no ano seguinte, de duas 
naus «dicono é stã di danno, computã quello le portavano, per um million 
d'oro» (1:*): logo, um meio milhão cada. No naufrágio da nau capitaneada por 
Pero Lopes de Sousa em 1541 perderam-se mais de 300 000 cruzados (!*º). Dois 
anos depois, a nau maior e melhor carregada afundou-se perto dos Açores: a 
especiaria valia mais de 600 000 cruzados ('*º). Em Fevereiro de 1546 entrou no 
Tejo uma nau que invernara em Moçambique: trazia carga cujo valor excedia 
300 000 cruzados ('*7). Nas cercanias de Madagascar, em 1587, a São Salvador 
quebrou o mastro e começou a meter água; uma armada que a encontrou con- 
seguiu rebocá-la até Ormuz, mas foi necessário deitar pela borda fora mercado- 
rias no valor de uns 300 000 cruzados; apesar disso, desembarcaram-se naquele 
empório 4000 a 5000 quintais de pimenta, cerca de 2300 quintais de outras 
especiarias e anil, e caixas de seda e de panos de algodão (Balbi, p. 140). Por al- 
turas de 1586, segundo Van Linschotten, as naus que regressam de Cochim a 
Lisboa são estimadas, no mínimo, num milhão de ouro (cap. XCII, p. 152). 
Para finais do século, por conseguinte, a carga de uma única nau vale quase tanto 
como a carga da armada inteira durante o segundo decénio. 

A uma média anual, ao longo de todo o século, de 4 naus que regressam 
da Índia corresponde, no primeiro terço, uma carga global de pelo menos 40 000 
e no máximo 50000 quintais (na realidade, frequentemente mais, porque mais 
numerosas as chegadas); posteriormente, tais limites sobem, e podemos fixá-los 
respectivamente em 60000 e 75 000 (+50 %). Se à ida é raro realizar o pleno 
(devido nomeadamente às transferências de espécies), na torna-viagem é lógico 
que seja atingido o maior número de vezes possível; quando, no ocaso de Qui- 
nhentos, o número de naus diminui, cada nau é até sobrecarregada. Alguns 
números fragmentários e heterogéneos permitem — o que não foi possível para 
a ida — darmo-nos conta, muito grosseiramente embora, da composição quanti- 
tativa dos retornos, Mas não tenhamos demasiadas ilusões: além da carga prô- 
priamente dita, há as «quintaladas», «liberdades», «câmaras», etc., que repre- 
sentam pelo menos 1/4 daquela e com frequência chegam a contar por metade 
do que a nau transporta. Deixemos de lado a viagem «experimental» do Gama 
e assistamos ao avolumar do tráfico (em quintais) (14). 


(º) Anais de D. João Ill, apêndice, 1. II, p. 291. 

(*') Lisboa, 13-IV-1521 (Simancas, Estado 367). 

(º) Évora, 27-VI[-1524 (idem). 

(º) Évora, 9-X-1524 (idem). 

(“*) Do embaixador veneziano Andrea Navajero, Sevilha, 20-11-1526 (Diarii di M 
Sanudo, XLI, p. 155). 

(“) De Luís Sarmiento, Lisboa, 27-V-1541 (Simancas, Estado 372). 

(º*) Idem, 10-VI-1543 (idem, 373). 

(º) De Lope Hurtado, Almeirim, 27-11-1546 (idem, 374). 

(*) 1.º coluna: Cà Masser, p. 70; Cretico, 27-VI-1501 (Montalboddo, liv. VI); Heyd. 
t. II, p. 512; Affaittati, 26-VI, e Pisani, 27-VI (Diarii di M. Sanudo, t. IV, pp. 66 ss.); Casta- 
nheda, liv. I, cap. XLI 2.º coluna: Marchione, 20-1X-1502 (Sanudo, t. IV, p. 544): Nardi, 
20-1X-1502 (idem, p. 547); Ca Masser, p. 71; Castanheda, liv. 1, cap. XLIII: Affaittati, 
16-1X-1502 (Montalboddo, liv. VI, p. 227). 3.º coluna: Priuli, t. II, p. 305; Cà Masser, p. 72: 
Heyd, t. II, p. 526. 4.º coluna: Cà Masser, p. 73, 5.º coluna: Cà Masser, p. 74 6.º coluna: Cà 
Masser, p. 77; Diarii di M. Sanudo, t, VI, pp. 363, 373 e 383-4. 
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1501 1502 1503 1504 1505 1506 


Pimenta 2 000 1000 18 000 10 000 22 000 > 17300 
Outras especiarias, etc.: 
Gengibre 400 so 130 450 > 700 
Canela 600 450 6 000 500 350 
ou 10000 

Cravo 450 150 a 200 >-50 
Maças 24 7 
Cânfora 4 15 > 10 
Brasil 60 
Laca > 60 25 | 750 >40 
Sândalo 
Benjoim o 25 
Cubebas 191 
Outras 4% 90 
Soma das especiarias (exceptuada a pimenta) 

> 1075 > 550 > 1122 > 25000 
Total > 3075 > 1550 30 000 12035 > 23122 


ou 35 000 


Em 1506, o embaixador veneziano Quirini estima que os Portugueses podem carregar 
anualmente na Índia 25 000 a 30000 quintais de especiarias, dos quais 2/3, ou mesmo mais, 
de pimenta (Alberi, t. XV( p. 12). Um outro veneziano, Cà Masser, mostra-se mais opti- 
mista na mesma data: o total das especiarias ultrapassaria 35 000 quintais, «che certo é una 
summa grandissima, seguendo questo viaggio si come mostra» (p. 82). Entre 30 000 e 40 000 
quintais de especiaria e drogas, além das pérolas, pedras preciosas e artigos de valor: Duarte 
Pacheco (liv. IV, cap. 3), escrevendo aproximadamente no mesmo momento, concorda 
com Cà Masser. Em fins de 1512 Albuquerque comunica ao rei que tomou todas as dispo- 
sições a fim de enviar nessa monção 38 000 quintais de especiarias e drogas (Cartas, I, p. 83): 
estamos dentro dos mesmos limites. Mas apresentemos dados mais precisos em relação a 


esta segunda década (em quintais) (1º): 


1513 1514 1514 JS 1519 
(3 naus (2 naus de 1513) (5 naus) (6 naus) (8 naus 
Agosto) em 14) 
Pimenta 9570 10 450 20414 3% 44 032 35 000 
Especiarias, etc.: 
Gengibre 1680 2327 4063 2470 300 
Canela 720 548 813 315 4 800 
Maças 3330 309 5 001 18% 40 
Cravo 21 186 660 
Noz 3330 173 45% 120 
Ruibarbo 6% 89 
Sândalo 35 138 15 
Brasil | 24 ny 860 240 
Laca 134, 
Anil 42 55 
Incenso 90 43 
Seda 47 54 3% 24 160 
Total 18 690 14281 30 780 4 48 085 4 375334, 


Em relação a 1513, sabemos que duas outras naus tinham chegado três meses antes, 
com uma carga que seria cerca de metade da das três naus seguintes. Assim. o total desem- 
barcado neste ano foi pelo menos de 28 000 quintais; somando-lhe as duas naus que só 
chegaram em Março de 1514, o total é de 42000 quintais embarcados na Índia no final 
de 1512: Albuquerque cumpriu à larga a sua promessa. Quanto ao ano de 1519, notemos 
que apenas se registou a carga desembarcada de 8 naus, em 14 que compunham a armada: 


(1º) 1.º coluna: Diarii di M. Sanudo, t. XVII, p. 191; 2.': idem, t. XVII. p. 143; 3º: 
idem, t. XXV. pp. 594-5: 4.': idem, t. XXVII, p. 641. 
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esta poderosa armada carregara na Índia 56000 quintais de pimenta e 20000 de outras 
especiarias e drogas — «a mór carga que se nunqua fez»; mas a pimenta não fora escolhida, 
tinham-na embarcado verde e molhada, em sacos ainda para mais carregados de pedras: 
daí forte perda no peso em Lisboa (”). No ano precedente as cinco naus que desaferraram 
de Cochim transportavam 50 000 quintais de pimenta e, além disso, muito gengibre e outras 
especiarias e drogas (”). O fim do segundo decénio representa verosimilmente o tecto da 
importação das especiarias e drogas que não será ultrapassado posteriormente. Depois vem 
o refluxo económico geral do começo da terceira década, a que se seguirá a recuperação (”). 


1523 1526 1530 1531 
(5 naus) (5 naus) (3 naus) (4 naus) 
Pimenta 7500 > 20000 15 438 18 870 
Especiarias principais: 
Gengibre 2300 > 340 899 341 
Canela 200 1 000 726 523 
Maças < 60 200 93 81 
Cravo 1200 > 600 713 597 
Noz 750 nada 186 120 
Total <4510 >2140 2617 1662 
Outras drogas, etc.: 
Cássia 35 9 
Ruibarbo 2 
Mirabolanos 12 i 
Tamarindos 14 
Cânfora 250 2 
Mirra 13 il 
Incenso 4 
Sândalo 31 34 
Total < 60 2850 109 54 


Total das especiarias e drogas: 
4510 >239%0 2726 1716 
Total geral 12030 > 2239 17164 20 586 


Vejamos agora como se apresenta o quadro final da primeira metade de Quinhentos 
(quantidades embarcadas na Índia) (2): 


1547 1548 
(6 naus) (4 naus) 

Pimenta 36412 — 1 — 26 23827— 1 — 21 
Gengibre 1782 —0— 13 1100— 0—. 25 
Canela 335 —2-— 26 270—-0— 11 
Cravo 1221—3—18 470 — 3 — 28 
Maças 315 — 3— 1 9—2— 8 
Noz muscada 819-—2-—25 162— 1—1S 
Pimenta longa 2—0— 12 
Galanga 4-—-1— 1 
Cânfora 6—3-28 
Lacre 319 — 0— 30 715— 1— 16 
Benjoim DRi==(1==:28 
Aloés socotorino 6— 124 

Soma 4882—1— 24 2810—2— 2 
Total geral 41264 — 3.18 26637 —3-— 23 


(“*º) Lendas da Índia, t. II, 2.º parte, p. 559 

(*)y A. Corsali, em Ramúsio, t. 1, f. 188v. 

(º) 1.º coluna: de Zuniga, Tomar, 21-VIII-1523 (Simancas, Estado 367; British Mu- 
seum, Add. 17620, f. 13); 2.º": Lisboa, 16-VII-1526 (Diarii di M, Sanudo, t. XLII, pp. 453-4); 
3º: Diarii di M. Sanudo, t. LIV, p. 131; 4.º: idem, t. LIV, pp. 599, e LV, p. 63. 

(**) «Livro das mercês de D. João de Castro», ff 59-60v e 62 ss. 
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Nestas quantidades carregadas na Índia não deve ter havido senão quebras insignifi- 
cantes à pesagem em Lisboa, visto que todas as especiarias e drogas tinham sido cuidado- 
samente escolhidas. O relatório de 1558 conta com uma carga média de um pouco mais 
de 26000 quintais de pimenta. Neste ano, as naus trouxeram ao Reino mais de 30 000 
quintais desta especiaria e mais de 6000 de canela e drogas (). Em 1582 contava-se des- 
carregar de 3 naus 21 500 quintais de pimenta. 6 200 de cravo e mais de 1000 de canela 
e drogas, ou seja, ao todo, mais de 28 700 quintais ("). Nesta época achava-se normal 
a chegada de 2 000 quintais de cravo; mas em 1580 chegou o dobro (*). Eis o que se passou 
neste ano c no seguinte com as duas outras especiarias (quantidades carregadas no 
Oriente (”): 


Noz muscada Gengibre 
1580 402 —2— 6 197—2—00 
1581 413 — 1 — 18 4933—1—22 


Só voltamos a estar bem informados no que respeita à pimenta para o final do sé- 
culo, época dos contratos de trazida (*): 


PIMENTA 
Carregada Descarregada Quebra Líquida (deduzida a 
na Índia em Lisboa durante quebra suplementar 
a viagem de 2,5 %) 

1587 103798—3— 1144 917223 —05 6,3 9479-228 
1588 22963 — 2— 29 819 0— 18 4,9 21273—2 — 204 
1589 (*º) 26750 — 0 — 28 24840 —-3— 31 THA 24219 —3— 28 
1590 23682 0— 16 22720—1—01 4 2151-11-05 
1591 nada 
1592 9939—1—03 9610-—-3—17 33 9300—2— 144 
1593 4994 — 0 — 00 4825 -—1—17 3,3 4705 — 2 — 28 34 
1594 6516—-2— 04 6293 -2-07 3,4 6137—0— 004 
1595 17611 —0— 00 16912 —3— 03 3.9 16489—.3 — 264 
1596 2714 —0— 00 26422 — 029 26 2576 — 0— 22 
1597 16927 — 0 — 00 15887— 1— 05 6 15490 — 0 — 13 34 
1598 7895-300 7610—0-— 03 3,6 7607—2— 09 
1599 nada 


Neste quadro não figuram as naus que, tendo carregado na Índia, se perderam durante 
a viagem ou não a prosseguiram. Assim, em relação a 1594 entra apenas em linha de 
conta com uma das seis naus que partiram, e em relação a 1596, com uma em quatro. 
Eis do de pimenta efectivamente embarcadas durante três anos deste pe- 
riodo ('º): 


1594 21679 quintais 
1596 18 131 » 
1597 21299 » 


Não são, por conseguinte, tanto os carregamentos na Índia quanto as chegadas 
a Lisboa que são afectadas a partir de 1591: estão reduzidas a 9 110 quintais por 
ano durante o período de 1592-1598. É perfeitamente razoável admitir que ante- 
riormente a 1591 estas chegadas excediam com regularidade 20 000 quintais; tal 
é o número que aceita a avaliação das rendas públicas feita por Francisco Carneiro 
em 1593 (Relação de todas as rendas, p. 60), e o feitor Sassetti, bem informado 


(*') Do Chevalier de Seure, Lisboa, 30-1-1559 (p. 25). 

(*) Lisboa, 30-V11-1582 (Fugger News Letters, 4. 1, p. 73). 

(*) Sassetti, Madrid, 26-VI-1581 (p. 159). 

(*") Documentos publicados por Gentil da Silva, pp, 10 e 12-3. 

(*) Segundo o Livro de toda a fazenda (1607). 

(*º) Cf. Pombalina 644, f. 41: 24 167 quintais e 1 arroba, segundo os cadernos da carga. 

(”) Segundo o relatório de 1607 sobre a pimenta (Simancas, Secretarias Provinciales 
1571). O autor é o secretário incumbido de escrever os cadernos da carga. 
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dadas as suas funções, apresenta, em carta de Goa de 9-X1-1585 (p. 345), o de 
25 000. Mas em 1588 outros funcionários da Fazenda já só contavam com uma 
chegada anual média de 16 000 quintais — deduzidas, é certo, todas as quebras 
de peso ('º:). Lembremos que em 1558 se calculava que a Casa da Índia podia 
receber por ano aproximadamente 15 000 quintais líquidos; mas admitia-se, como 
hipótese, o naufrágio de uma nau em cada armada de cinco, conjectura demasiado 
pessimista se atendermos aos naufrágios realmente registados, e uma quebra de 
30 % de peso durante a viagem, que também é exagerada; corrigindo estes dois 
exageros, voltamos a encontrar os 18 000 a 20000 quintais atrás supostos. Seja 
como for, os 30 000 previstos nos contratos de 1577 a 1596 jamais foram, prova- 
velmente, alcançados, ou, se o foram antes de 1587, trata-se de excepções. 

Em 1607 o secretário de Estado Figueiredo Falção faz os seus cálculos tendo 
como base a chegada anual de 20 000 quintais de pimenta: mostra-se optimista 
a fim de agradar. Recordemos que durante o último decénio do século xvi só 
duas naus entram no Tejo em cada ano; durante o primeiro decénio do século xvil 
esta média sobe ligeiramente: 2 ou 3, mas torna a baixar no decénio seguinte. 
Tal facto basta para afectar de acentuada improbabilidade o número de Falcão. 
Na realidade, de 1611 a 1626 carregaram-se na Índia 164 269 quintais ('º): ou 
seja, 10 266 em média por ano; não podem, portanto, ter desembarcado em Lisboa 
mais de uns 9 000. Em 1628 apenas veio um pequeno aviso com 1 981 quintais. 
Exactíssimo é Nicolau de Oliveira em 1619, ao avaliar em 5 000 a carga de cada 
nau (Grandezas de Lisboa, f. 13): à razão de duas naus por ano, reencontramos os 
10 000, total confirmado por Gomes Solis pela mesma altura (Discurso en razon 
de la Compania oriental, 1618). 


Quanto às outras especiarias, estamos ainda mais mal informados, Eis as chegadas de 
cravo durante cinco anos do século XVII: 


1616 34 — 0 — 09 
1617 3 

1618 15 

1620 H6— 1 — 29 
1621 0—3— 1605) 


A queda é sensacional, em relação às chegadas da primeira metade do século xvi. Mas 
é provável que os produtos das Molucas e de Banda tenham começado a escassear já nas 
duas últimas décadas de Quinhentos, dado o recuo da influência portuguesa nestes arquipé- 
lagos. A canela, pelo contrário, deve atravessar um periodo de prosperidade maior do que 
outrora, porquanto se amplia a dominação portuguesa sobre Ceilão. Em 1600, só por conta 
do conde da Vidigueira as naus da índia descarregaram em Lisboa 1 344 4 quintais desta 
especiaria; como o beneficiário apenas estava autorizado a enviar 180 (**), aquele número 
revela a facilidade de abastecimento e o proveito no trato. Em 1619 Nicolau de Oliveira 
estima a quantidade de canela trazida por cada nau em 2 000 quintais (f. 13): a média anual 
seria pois de 4000, representando entre 240 000 e 320 000 cruzados (ouro). É que durante o 
primeiro terço do século xvi1! os Holandeses não se consagram ainda ao tráfico desta espe- 
ciaria; como há falta na Europa. os Portugueses aproveitam ('*). 


Seria erro grave reduzir os carregamentos das «naus da Índia» unicamente 
às especiarias e drogas. Outras mercadorias, umas de luxo e de pequeno volume, 
mas também algumas assás volumosas, desempenham um papel de importância 
crescente. 


(!') «Folha de todas as rendas...», 1588 (B. N. Lisboa, Fundo Geral 637, f. 25). 

(*) AHU, Índia, caixa 2 (e, quanto ao ano de 1611, também o documento s/d da caixa 1), 
(º) British Museum, Egerton 1135, f. 159. 

(*) Do rei ao vice-rei de Portugal, 30-VI-1601 (AHU, Índia, caixa 2). 

(1º) Solis, Alegación (1628), ff. 4-5. 


76 


Já João da Nova, em 1502, trouxe pedras preciosas no valor de uns 4 000 
cruzados. As pérolas que vieram em 1505 atingiam o mesmo valor, com um peso 
global de 750 onças (= 21,5 kg). No ano seguinte vieram 700 onças de aljófar (15º). 
Por isso Duarte Pacheco, em 1505, ao lado dos 30 000 ou 40 000 quintais de espe- 
ciaria e drogas alinha o elevado número de pérolas e pedras preciosas que vêm 
da Índia com outras riquezas (liv. IV, cap. 3). Em 1531 o rei associou-se a George 
Hervart para a importação de diamantes orientais; o alemão tentava então vender 
um diamante que pesava 90 quilates e pelo qual pedia 160000 ducados (18”). 
Mais tarde Sassetti recomenda precisamente a compra, com os reales levados da 
metrópole, de diamantes indianos, sobre os quais é lícito contar com um lucro 
de 80 % (15º), A rainha recebeu. em 1561, um colar e braceletes de ouro com safiras, 
ágatas, rubis e diamantes ('S*). Para finais do século c comércio das pérolas desen- 
volveu-se fortemente — Solis gaba-se de ter contribuído para isso de maneira 
decisiva a partir de 1593. A nau Santiago, que os Holandeses pilharam em Santa 
Helena em 1602, transportava-as no valor de meio milhão de cruzados — o que 
não é de espantar, sabido que este tráfico rendia de 200% a 300 % (Solis, 
Alegación, f. 28v). Mas no século xvil produziu-se neste trato uma inversão de 
causar espanto. O preço das pérolas, safiras, rubis, esmeraldas e outras pedras 
preciosas subiu a tal ponto no Oriente que a Europa desatou a reenviar aquelas 
que recebera (7º), e isto com lucros de 100 % ou 200 %. A descoberta de novas 
minas de diamantes em Vijayanágar e o baixo preço a que, por tal razão. conti- 
nuaram a vender-se nas Índias Orientais manteve o interesse dos mercadores e 
negociantes pela rota do Cabo, que se preparavam para abandonar devido ao 
declínio das especiarias. A grande sangria de reales prossegue portanto, a fim de 
pagar agora os diamantes, e não já a pimenta, embora os comprem a troco de 
pedras preciosas ("''), A primeira crise do trato da pedraria fizera-se sentir por 
alturas de 1580, mas, devida às guerras (Fugger News Letters, I, pp. 41-6), aca- 
bara por ser vencida. Ainda em 1613, em Janeiro, aproveitaram as naus a em- 
barcar para a torna-viagem, porque a havia com abundância e a melhor preço 
que em muitos outros anos (todavia não ia registada, mas de contrabando) (AHU. 
Índia, caixa 3, do vêdor Rodovalho). Já em 1614 está em excessivo preço: o rei 
ordenara que se empregasse o cabedal da rainha metade em pimenta e metade 
em pedras preciosas, mas devido a essa razão o Conselho da Fazenda da Índia 
resolveu empregá-lo todo naquela especiaria (AHU, Índia, do vêdor, Goa, 24-XI]). 

Apesar da proximidade do mercado da Guiné, para o reino vieram também 
escravos nas «naus da Índia». Ao problema havemos de voltar no cap. 9 da 
3.º Parte. 

Logo desde os primeiros anos de Quinhentos dessas naus descarregaram-se, 
na torna-viagem, os produtos das poderosas indústrias têxteis orientais. Já no 
Cancioneiro de Resende, antes, pois, de 1515, D. Francisco de Biveiro, por causa 


de um pelote de chamalote franjado, troça (V, p. 379): 


«Esta tal nova estê queda, 
Defendam-na beleguins, 
Que se a sabem os Chins, 
Alçarão o preço à seda.» 


('S) Cà Masser, pp. 71, 74 e 77. 
('?) Alvará de 14-V e nota de Lope Hurtado (Simancas, Estado 369). 


('*) Lisboa, 18-X-1582 (p. 218). 
(ENT. Ti Ce OST 

("º) Relação das plantas (1621-1633), p. 48. 

(”) Solis, Discursos, f. 7, e Alegación, ff. 21, 29 e 78. 
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“A frota de 1514 trouxe 3 quintais, 1 arroba e 27 arráteis, mais dois fardos 
de seda crua; e nas duas naus vindas mais cedo no mesmo ano a seda repre- 
sentava 54 quintais (2). Em 1517 a quantidade deste tecido foi de 22h, quin- 
tais (13), e no ano seguinte a seda da China fazia parte da carga embarcada em 
Cochim (1'*). Foram 160 quintais que Lisboa recebeu em 1519 (1). A nau São 
Salvador, em 1587, transportava 40 caixas de seda chinesa e 30 caixões de panos 
(Balbi, p. 140). Depois, além da seda da China mandou-se vir da Pérsia — e esta 
questão reveste grande acuidade no final do século xvI e começos do xvit, coman- 
dando, em parte, os acontecimentos que conduziram à perda de Ormuz. As três 
naus de 1610 trouxeram 174 fardos de seda crua persa (''*), ou seja, cerca de 
1109 kg. 

Em 1502 João da Nova trouxe coifas mouriscas € alguns panos de algodão (""7). 
Os panos de algodão que vieram em 1506 valiam 3500 cruzados (Cà Masser, 
p. 77). A Casa da rainha encomendava frequentemente tecidos orientais. Assim, 
em 1546, por exemplo, compraram-se em Cochim 14 corjas (vintenas de peças) 
de panos cachas. Observemos que o Doutor Pero Fernandes também trazia desses 
panos no seu regresso ao reino ('*). Em 1553 a rainha recebeu 30 4 corjas de 
beatilhas de Bengala e 4 corjas de cassas, que vendeu por 548 000 reis (17º), ou 
seja, 1 372 cruzados. Para final do século considera-se que as roupas que as naus 
trazem ao reino vêm quase todas do porto pequeno de Bengala (1º). Mas em 
1585 Sassetti falava ainda sobretudo de «teleric» de Cambaia (p. 345). A procura 
de panos de algodão asiáticos cresceu fortemente quando começaram a empregá- 
-los no trato do golfo de Guiné. Em 1617 enviaram-se da Índia «para o resgate 
da Mina» no montante (valor de custo) de 9 967 pardaus de tangas ('*). Foram 
352 corjas e 6 peças de «roupas negras das minas», tendo custado 5 320 pardaus, 
que se embarcaram em 1634: e não se carregaram mais por não se encontrarem 
a venda (15º), 

Já em 1578 Sassetti, enumerando as exportações do Oriente para Portugal. 
indicava, logo a seguir às especiarias e pedras preciosas, «infinite sorti di tela di 
bombagia, e alcune d'erba, tanto fini e sottili, che senza vederle non si potrebbe 
credere; e queste son quelle che passano dipoi in Barberia e per tutta "' Africa»; 
em seguida inscreve as sedas e tecidos de seda (pp. 124-5). Em 1619, Nicolau de 
Oliveira enumera as telas, sedas de cores — tecidas e em fio —, tafetás, damascos. 
veludos, alcatifas riquíssimas, colchas finíssimas de todo o posponto e montaria 
— 400 e mais por nau —, cobertores de seda broslados de ouro formosíssimo, 
uma infinidade de caixões de roupas — cassas, cachas, bengalas, balagates, bala- 
gatinhos, rengos, escumilhas, caniquis, tafeciras de seda, tafeciras de linho —, c 
por fim mais de 400 fardos de roupa grossa (Grandezas de Lisboa, ff. 13 ss.) — 
certamente destinada à Mina e Guiné. Outra indústria aparentada contribui para 
o carregamento das naus: primeiro fabricados na Pérsia, depois imitados em Goa, 
vêm para a Europa sumptuosos tapetes. 


("2) Diarii di M. Sanudo, t. XVHI, p. 409, c p. 143 

(”) Idem, t. XXV, pp. 594-5. 

(4) A. Corsali, em Ramúsio, t. I, f. 188v. 

(º) Diarii di M. Sanudo, t. XXVJM, p. 641. 

("*) AHU, Índia, caixa 2 (cópia autêntica de conhecimentos de carga, 6-1X-1612). 

(*) Cà Masser, p. 71; Diarii di M. Sanudo, t. IV, pp. 663-6. 

(**) Do cscrivão da feitoria, Cochim, 21-11-1546 (São Lourenço, Il, ff. 281-2). 

() T. T.. C C., 1-90-127 (8-VHI-1553). 

(º) AHU, n.º 281, f. 299 (18-11-1595). 

("!) Relatório sobre o cabedal e as cargas de 1611 a 1626 (AHU, Índia, caixa 2). 

€=) AHU, Índia, caixa 11. Um «rol do preço das roupas» para o resgate da Mina em 
1618, idem, caixa 5. 
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O Guzerate fornece ainda o anil, que já vimos figurar nas cargas chegadas em 1514 
e 1517, por exemplo. Sassetti, na sua enumeração de 1578, não o omite, e em 1585 volta a 
referi-lo. Em 1611 o Vêdor da Fazenda e o capitão-mor das naus do Reino resolvem empregar 
o procedido da viagem da China que pertence à rainha em anil, embora na cáfila de Cambaia 
tenha vindo pouco e por isso o preço esteja alto: pois a escassez da oferta torná-lo-á de 
proveito em Portugal, mais que outra mercadoria: € assim compram e embarcam 188 quintais 
ec 3 arrobas do mais barato (a 57 pardaus de tangas o quintal) e 11 quintais e 1 arroba do 
mais caro (a 80); no ano seguinte repetiu-se a operação: 27 quintais e 2 arrobas do de boli- 
lho, a 75 pardaus, 38 quintais e 3 arrobas do de mesma qualidade (mas certamente não tão 
bom) a 45, e 25 quintais do de cerqueja, a 33 pardaus (AHU, Índia, caixa 2). Mas os particu- 
lares também o embarcavam, e em grandes quantidades, procurando furtá-lo aos direitos: 
para isso «levam-no desconhecido em barrilinhos como de gengivre em conserva, c em fardos 
como de arroz» (º). De pau preto também as «naus da Índia» traziam quantidades apreciá- 
veis: assim em 1604 o capitão-mor da viagem obtém licença para 200 quintais, e o de 1626, 
que conseguiria licença para 300, trouxe realmente 384 (**). Desde meio do século xvr que 
o rei ordenara a Goa que todos os anos carregasse nas naus algum salitre, podendo ser 
sem prejuízo da carga de especiaria (F, de Andrade, Crón. D, João III, parte 4.*, cap. 70). 
A China fornece as suas porcelanas, e isto desde cedo (já numa poesia de João Rodrigues de 
Sá, no Cancioneiro geral, II, p. 39, se refere um «mandil / que vem da regyam Chyna»). 
Cada nau traz 2000 a 3000 corjas, ou seja, 40000 a 60000 peças: a loucura é tal que mal 
desembarcam se vendem todas imediatamente. O próprio austero frei Bartolomeu dos Már- 
tires a contrapõe ao escusado luxo da baixela de prata, em Roma, falando com o papa, em 
1563: «Temos em Portugal um género de baixela que, com ser de barro, se aventaia tanto 
à prata em graça e limpeza, que aconselhara eu a todos os príncipes (se um pobre frade pode 
fiar de si dar conselho), que não usaram outro serviço e desterraram de suas mesas a prata. 
Chamamos-lhe em Portugal porcelanas, vêm da Índia, fazem-se na China; é o barro tão fino 
e transparente que as brancas deixam atrás de si os cristais e alabastros: e as que são va- 
riadas de azul enleiam os olhos representando uma composição de alabastro e safiras. O que 
têm de quebradiço, recompensam com a barateza». Como o pontífice pediu para lha obter, 
por diligência do embaixador em breve lá estava grande número de toda a sorte (Vida do 
arcebispo, liv. II, cap. 24): o mercado de Lisboa já a essa data estava bem fornecido. Mas o 
rol tem de continuar, com os móveis preciosos, nomeadamente os famosos catres — diante dos 
quais, pintados de variagadas cores, se extasiava o florentino Sassetti (º). 


A princípio, no retorno, rota sobretudo da especiaria e drogas, em breve 
alargando o leque dos produtos até à gama extensa que, daquelas, vai aos arómatas, 
cores de tinturaria, madeiras ricas, pedraria preciosa, sedas, panos de algodão, 
tapetes, salitre. porcelanas, mobiliário de valor. Ao abrir o século xvil, apaga-se 
o papel daquelas primeiras mercadorias com excepção da canela de Ceilão, cuja 
importância aumenta, e são as outras que passam a caracterizar a rota portuguesa 
do Cabo, transformada assim principalmente numa carreira do comércio da China 
e do trato de outras indústrias asiáticas. 


("*) AHU, Índia, caixa 3 (do vêdor Rodovalho, 1613). | 
(**) AHU, Índia, caixa 2 (consulta e resolução de 30-11-1604) e caixa 10 
("') Sassetti (1578), p. 123; Grandezas de Lisboa, f. 13, 
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Fig. 3 — DIU, Gaspar Correia, Lendas da Índia, tomo Il, Parte 11 (Livro HH 
entre pp. 624 e 625). Lisboa, Academia Real das Ciências, 1863. 


Capítulo 6 


OS PORTUGUESES E AS ROTAS DO MAR ROXO 
E DO GOLFO PÉRSICO 


$/-— À retracção veneziana e egípcio-síria durunte o primeiro terço do 
século XVI 


«Dopo la venuta de Portughesi [as Índias Orientais], mancando Tutilitã 
di dette terre, e soggiogate la maggia parte d'esse, si ritrasseno mercanti princi- 
pali per la terra ferma, e per altre parti dove navigano i Portughesi, il che comin- 
cio annullare il nome, e la grandezza di tal terre [Calicute, ÂAdem, etc.]. Questo 
fu non solamente detrimento per "India, ma del Cairo, et di Venetia ancora. 
che tenevano la principal entrate di spetierie, perche essendo i Portughesi signori 
del mare, non lassano trarre nessune sorte di esse, ne navigare senza loro licenza. 
o senza pericolo della vita, o di perpetua servitW: laqual licentia di andare a Mori 
non concedano. Onde la navigatione delle spetieri per Venetia, si puo dire essere 
del tutto perduta, per Alessandria, e per la Soria. Per questa causa per maraviglia 
la vanno navi, O se per alcuna per aventura per Arabia e per Ethiopia, dove 
sono nel medesimo prezzo che in Europa.» Assim descrevia, em começos de 1516. 
o florentino Andrea Corsali ('), as consequências, para o comércio do Levante 
e prosperidade veneziana, do deitar das garras portuguesas sobre o oceano Índico 
e da concorrência da rota do Cabo. Mas já em 1503 o embaixador enviado pela 
Sereníssima ao Cairo qualificava as viagens de Lisboa à Índia de «causa de 
grande ruina del Stato Veneto» (Priuli, t. II, p. 3010. Em 1522 chegam novas a 
essa cidade italiana de graves derrotas portuguesas no Oriente (nada menos do 
que todas as suas fortalezas lá queimadas!): «la qual nova se é vero sarã optima 
a via di la Soria, e le nostre galie dil merchê le leverano et fornirano terra todes- 
cha» (2). Nova rota do Cabo e antigos tráficos levantinos: felicidade de uns, infeli- 
cidade dos outros... 

Tais jeremíades não cessam durante o século xvI inteiro — pois não vemos 
os cavaleiros Tron e Lipomani, em 1580, atribuir as dificuldades, e até a deca- 
dência da Itália à expansão portuguesa? Deste modo nasceu e enraizou-se uma 
teoria catastrófica, que veio informar toda a historiografia; Tesume-se em dois 
pontos: 1.º O advento do século xvi significa para as civilizações mediterrâneas, 
c em particular italiana, uma decadência irremediável; 2.º Este apagar do Mediter- 


(') Ramúsio, t. 1 (3.º ed.), f. 182. 
() Diarii di M. Sanudo, t. XXXII. pp. 184 e 193. 
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râneo resulta do estabelecimento do caminho marítimo pelo cabo de Boa Espe- 
rança e da presença portuguesa no Índico. 


No entanto, em 1915 Lybyer desferiu rudes golpes nesta interpretação catastrófica. 
Aquilo a que se chama globalmente «comércio do Levante» decompõe-se em tráficos de longo 
curso e trocas sucessivas de curto raio: por um lado, as especiarias, a seda, do outro, o 
algodão, o açúcar, o sal, o trigo, por exemplo. O abastecimento da Europa em especiarias 
e seda pelas Escalas do Levante foi muito reduzido pela ascensão da rota do Cabo; as 
outras vendas e compras não diminuem. O valor global do comércio levantino permanece 
superior ao do caminho marítimo para a Índia até alturas de 1600 (*), Só será, todavia, em 
1940 que Lane virá mostrar que o declínio do comércio mediterrâneo das especiarias não foi 
tão fulminante e completo como se compraziam em o pintar, e que a actividade marítima 
veneziana se conservou muito considerável. Já alguns historiadores alemães se tinham aper- 
cebido, antes disso, que a Europa Central não deixara inteiramente de se abastecer de espe- 
ciarias na cidade italiana, Em Portugal mesmo, o arabista David Lopes sublinhava que a 
expansão portuguesa não afectara de modo algum decisivamente o florescimento turco, e 
Artur Augusto mostrava, baseando-se em fontes portuguesas, a persistência da prosperidade 
de Veneza e das trocas mercantis pelo Levante na era quinhentista (), tema que, por último, 
Gentil da Silva desenvolveu, graças a fontes inéditas, no que respeita à segunda metade do 
século (*). Houve, porém, que esperar por La Méditerranée et le monde mediterranéen à 
Pépoque de Philippe II, de Fernand Braudel, para se desvendar em toda a sua amplidão o 


fulgor económico do Mar Interior durante a segunda metade de Quinhentos, e sobretudo 
o seu derradeiro terço. 


Cai-se hoje no pólo oposto, isto é, chega-se a negar que a Itália e o Levante 
tivessem sofrido dificuldades sérias em qualquer momento do século xvi e a rejeitar 
a mínima influência da nova ligação marítima e do bloqueio português do mar 
Roxo sobre a situação económica mediterrânea, E no entanto... Será lícito gene- 
ralizar à primeira metade do século verdades assentes para a segunda, e ainda 
por cima amplificando-as? Só uma investigação metódicamente numérica e datada 
permitiria afirmar permanências, detectar mudanças e iluminar o seu alcance 
exacto. Está fora do nosso objectivo, aqui. Contudo, não podemos apreender o 
papel da rota do Cabo, o sentido da política portuguesa e certos obstáculos que 
teve de transpor, se não tentarmos formar uma ideia suficientemente clara da 
situação do tráfico do Levante no ocaso de Quatrocentos e durante o primeiro 
terço de Quinhentos. Sublinhemos imediatamente que não se trata, que não deve 
tratar-se de decadência económica global do mundo mediterrâneo, ainda menos 
das civilizações mediterrâneas — maneira tradicional mas quão absurda de ver as 
questões. Trata-se, pura e simplesmente, de detectar os efeitos da concorrência 
da rota do Cabo e da acção portuguesa no Índico sobre o comércio das especia- 
rias pelas Escalas do Levante, e de averiguar se esses efeitos não exerceram reper- 
cussões de ricochete quer na rota do Cabo quer na presença portuguesa no Oriente. 


Uma crise económica e política cai sobre o Mediterrâneo oriental antes que 
as velas de Vasco da Gama deixem o Tejo. Por alturas de 1496, o império turco 
debate-se com pesadas dificuldades financeiras. As rendas diminuiram, segundo 
um perito veneziano, de 3 para 2 milhões e meio de ducados; as receitas não 
chegam para as despesas, metade das reservas acumuladas pelo falecido sultão, que 
tinham atingido 6 milhões, está já devorada (9). 


() The Ottoman Turks and the Routes of Oriental Trade, na «English Historical Re- 
view», 1914. ; 

(“) Veja-se o nosso estudo 4 expansão quatrocentista portuguesa, Lisboa, 1945, 8 8. 

() Vicissitudes e ameaça comercial da rota portuguesa do Cabo (dissertação de licencia- 
tura, Faculdade de Letras de Lisboa, 1947). 

(*) Relatório de Alvige Sagudino, no seu regresso de Constantinopla, Diarii di M. Sanudo, 
t. 1, pp. 397-400. 
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A situação do império mameluco é ainda mais grave. A morte do soldão, em 
7 de Agosto de 1496, vindo pôr o problema da sucessão, abre um período de 
motins, conspirações e revoltas; Árabes nómadas aproveitam as debilidades do 
poder central para percorrerem o país roubando, saqueando, cortando os cami- 
nhos às caravanas. No Cairo, os bazares tiveram que fechar. Todo o trato das 
especiarias se encontra comprometido (). Seguindo-se a estes tempos perturbados, 
a intervenção portuguesa no Índico somou novas infelicidades às que já afligiam 
o Egipto e a Síria. Não admira, por isso, que no final de 1516 bastasse aos Turcos 
apanhar este fruto maduríssimo quase sem desferir um golpe, porquanto a supe- 
rioridade das armas de fogo fez o resto. 

Na Itália é todo um cortejo de falências. A série abre em Agosto de 1494 
em Roma, pelo banco dos Martelli: «da de botta» 40 000 ducados (Priuli, t. I, 
p. 3). No ano seguinte, em Março, é a vez de ser Andrea e Zacharia Balbj, em 
Veneza, no montante de cerca de 20 000 ducados (idem, t. I, p. 20). Um dos ramos 
da dívida pública veneziana, o Monte nuovo, que só representava 700 000 ducados 
em 1495, perdeu toda a prudência e sobe vertiginosamente para 1 600 000 ano 
e meio depois (Abril de 1497), enquanto o seu curso flete de 80 para 66 ducados (º). 
Em Maio de 1497, o cambista Alvise Nicheta abria falência — 10 000 ducados 
(Priuli, t. I, p. 68). Em Setembro de 1498, é a casa Marco Zustignan que se 
afunda — 20 000 ducados (idem, p. 103). É todavia em 1499 que a ressaca é mais 
violenta: em alguns meses e a curtos intervalos, desmoronam-se as mais poderosas 
casas venezianas: o banco de ser Andrea di Garzon: e nepoti (150 000 ducados), 
fundado em 1430, o mais célebre e o que era considerado de crédito mais sólido, 
abre a série, em 1 de Fevereiro (idem, p. 111); em breve é o banco de Alvige 
Grimani (Sanudo, t. , p. 456) e a casa de câmbio de Andrea e Jeronimo Rizo 
(15 000 ducados), depois o banco Lippomano e Filhos, cuja falência arrastou 
a de ser Maphio Soranzo, seu argentário (30 000 ducados). Foi necessário que a 
Senhoria pusesse à disposição dos Pisani somas consideráveis para que o seu 
banco conseguisse salvar-se (Priuli, I. pp. 111-124). Mais falências no ano seguinte: 
em 16 de Março os Garzoni, que tinham conseguido repor de pé o seu banco 
(idem, p. 283), passado um dia é a vez do banco dos Marconi, Os Pisani, assal- 
tados de todos os lados pelos levantamentos que o medo multiplica, embora man- 
tivessem uma situação invejável. resolvem, no dia 23, liquidar a sua sociedade. 
Um único banco sobrevive à desgraça geral: o de Agostino (Priuli, t. T, pp. 283 
e 286). 

Para explicar esta derrapagem bancária, o historiador italiano Arturo Segre 
pôs em causa o avolumar catastrófico da dívida pública, consequência da guerra 
turco-veneziana e da política imperialista de Agostino Barbarigo. Vimos o passivo 
do Monte nuovo mais do que duplicar em ano e meio. Foi na sequência desta 
flecha que as falências se sucederam a um ritmo desanimador. Mas se a velo- 
cidade de acréscimo da dívida pública se torna depois mais prudente, nem por 
isso deixa de passar de 1600000 ducados em Abril de 1495 a 2000000 em 
1508. Os bancos sofreram do desvio de capitais para o Monte nuovo, para onde 
são atraídos por juros mais remuneradores. Veneza vê-se então, devido à áspera 
guerra com O Turco que ameaça o seu império e as suas ligações marítimas, em 
consequência também dos sarilhos com Milão e os Franceses que ameaçam a 


(9 Diarii di M. Sanudo, t. 1, pp. 331, 634-640, 645, 810. 817, e passim; Diarii di Giro- 
lamo Priuli, t, 1, pp. 58, 68 71. t61l. et. IL pp. 8. 40, 42 e 143. 

(9 Priuli, t. 1, pp. 58-9 e 67. Sobre os diferentes ramos da dívida pública veneziana — 
Monte Vecchio (1171), Monte Nuovo (1482), Monte Novissimo (1509), etc. —, ver P. Sardela, 
Nouvelles et spéculations à Venise, pp. 38-40. 
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Terraferma, obrigada a renovar as suas esquadras, a sua artilharia e o seu arma- 
mento, e a recrutar e pôr em campo exércitos; a Senhoria não poupou, por isso, 
esforços financeiros, teve de mobilizar todos os capitais privados. 

A explicação não é, evidentemente, de deitar pela borda fora. No entanto, 
a crise não brotará de fontes mais escondidas e profundas? Neste fim de século 
não haverá também uma terrível escassez monetária? Ao que parece, o comércio 
veneziano não dispõe então dos meios de obter o metal amarelo; logo, uma crise 
do ouro (Marino Sanudo). Lembremos justamente que a «sangria dos reinos ne- 
gros em ouro» pelos Portugueses está no auge; o tráfico caravaneiro nas rotas saaria- 
nas encontra-se no nível mais baixo do refluxo, as cidades do Maghrebe, onde os 
mercadores italianos iam buscar o precioso metal, recebem tão-só delgado caudal. 
Ao lado da crise do ouro (tão importante para os empreendimentos colombianos), 
uma crise da prata. Esta mais tardia, aliás. O metal branco descia da Alemanha 
nas bolsas dos mercadores tedeschi, com destino à compra de especiarias em 
Veneza. Como as perturbações no Levante e a guerra turco-veneziana fizeram 
subir os preços das especiarias, os Alemães diminuíram muito as suas compras. 
não querendo desatar os cordões à bolsa; a guerra com a França veio tornar o 
tráfego entre Veneza e a Alemanha mais difícil, como consequência, acabou por 
se sentir naquele empório a fome da prata (º) e esta restrição da procura desen- 
cadeou, por seu turno, uma crise da pimenta e das outras especiarias, Nesta crise 
veio enxertar-se outra de duração maior, devida à chegada de pimenta e espe- 
ciarias a Lisboa em resultado de os Portugueses deitarem as mãos aos tratos do 
oceano Índico. 

Tentemos medir o alcance dos diferentes factores e a evolução da situação. 
Temos de fazer intervir o duplo ponto de vista da quantidade e do preço. 


Quantidade de especiarias embarcadas em Alexandria e Beirute pelos Venczianos (se- 
gundo Sanudo e Priuli), em colli ("). 


ALEXANDRIA BEIRUTE 
Observações Observações 

1496 2400 4450 Seda compreendida (300) 
1497 3500 2859 220 de seda 
1498 2155 Os Catalães 330 colli, os Ge- 3 000 

noveses 100 
1499 Não houve viagens. em razão 

da guerra turco-veneziana 
1500 Não houve viagens, em razão 


da guerra turco-veneziana 
(As outras nações mais de 


500 colli) 
1501 2630 Os Franceses e Genoveses 3300 
também carregaram 1 200 
1502 1020 Somente 585 colti de espe- 700 Em Fevereiro 


ciarias principais. Uma nau 
francesa de 1200 botte 


também carrega 


1503 944 510 De especiarias 350, de seda 


160. Segundo Priuli, res- 
pectivamente 270 e 200 


1504 Nada Nada 
1505 1160 Em Abril: 3 galés e 1 nau 1300 Sendo de seda 100. Em Fe- 
vereiro 


() Priuli, t. IV, p. 191 (1509). | 
(º) 1 collo = 10 cantara, equivalendo o cuntaro aproximadamente ao quintal. 
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1506 
152 


1513 
1514 


1515 


1516 


1517 


1518 


1526 


1531 


Não se realizou a viagem 


Entre 600 e 800 3 galés venezianas 


180 
300 


150 


623 


800 


e 5 naus francesas carrega- 
ram no valor de 800 000 
ducados 

Não se realizou viagem 


Idem 


Idem 
1 navio ragusano: 300 cantera 


Galia grossa et tre nave ve- 
netiane carge di specie 


Uma nau veneziana 


Depois da «muda» 

160 Uma nau francesa 

Nenhuma pimenta. Galés 
quase vazias 

Carga suficiente. Quase nada 
no Cairo em Agosto; as 
galés em Out.-Novembro 


Sendo 479 de especiarias e 24 
de seda, nas galés; e 120 
numa nau veneziana 


Um «maran» 


As galés «cheias de especia- 
rias». Uma nau chega em 
Janeiro a Veneza. Um na- 
vio ragusano: «boa soma 
de especiarias» 

| navio «carregado» e 1 nau, 
ambos venezianos; as galés 
carregaram muito. 1 nau 
francesa «carregada» to- 
mada pelos Turcos 

As galés só carregaram de- 
pois da «muda» 


| nau francesa: 34 colli de 
gengibre 


De gengibre, mais número 
desconhecido de pimenta: 
e noz, pouca, As galés em 
Março 

Uma nau 

Durante à «muda» 


Depois da «muda», Setembro 
1531-Janeiro 1532 


2140 


2084 


1600 


1128 


2000 
1000 


300 


140 


720 


1300 
1100 


1600 


Nada 


«L'ê 10 anni che le galie non 
haverá fato meglio di ques- 
te» 

Sendo 50 de seda e vária 

1.º semestre: não houve ca- 
ravana da Meca, devido à 
guerra turco-egípcia 

2.º: 1 nau genovesa — 1 000 
colli 

Pequena carga 

Sendo 78 de seda, 10 de pi- 
menta 


Em Março 


Galés de Outubro. Uma nau 
genovesa em Outubro 1 000 


De seda. Boa quantidade de 
especiarias em Damasco 


Sendo 60 de especiarias e 80 
de seda, Não há especia- 
rias na Síria 

As palés carregaram mas 
quase vazias 


Sendo 600 de especiarias e 
120 de seda. Em Tripoli 


Especiarias e seda 


De especiarias 700 e de seda 
400. «Pequena carga» 


As pgalés quase vazias. CI. 
carta do feitor português 
em Antuérpia 


Março-Abril 


De especiarias. Galés chega- 
das a Veneza 


De seda, em Fevereiro 1532 
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Preços das especiarias em Veneza (segundo Priuli), em ducados: 


Ano Mês Pimenta Gengibre Cravo Maças Noz muscada 
1495 42 9% — 10 sy 2% 
Julho 45 10 — 20 Ss % 7 p 
Setembro-Outubro 46 10 37% 7 
Novembro 494% q 64 84 3 
94 — 10 
1496 Fevereiro 49 104 6 4 22% 
Novembro 49 10% 
Dezembro 42 24% 8 34 
1497 Janeiro-Fevereiro 424 12 734 314 
Março 484% 134 —14 TA 94 — 10 3% 
Maio subida subida 94% 
1498 Janeiro 56 1444 12 5 
Fevereiro baixa baixa n 
Junho 57 13 12 hj 
Agosto 57 13 u 14 
Setembro Si) 13 W 12 4 
12 
1499 Julho 70 14 14 6% 
Agosto 69 — 70 3B%—l4 14 4 i4 6 
Setembro 70 IS 15% 14 
Outubro 75 144 16 I4 64 —? 
Dezembro 80 14 
14 
1500 Janeiro 87 
Fevereiro 99— 100 14 16 8 
Julho 88— 92 124 —l4 14— 15 14 8—9 
Novembro 98-— 110 124 13 13 84 — 9 
Dezembro 120 
1501 131 
Março * 102— 70 
80 
Outubro 75 MY 10% 94 
Novembro ** 75 104 9 
95 E) 13 
1502 Fevereiro 100 12% 14 5 
Agosto 94 104% -—11 0] ») 
Dezembro 9MWetal 11 2% 
1503 100 
Março 91 
Julho 80 9% 10 4 44 
Agosto 88 104 — 10% 5 


Outubro *** 


É em 1496 que estalam as perturbações no império mameluco. A partir de 
então os Venezianos esbarram com dificuldades em se abastecerem de especiarias 
no Egipto e na Síria, o carregamento das galés diminui, no primeiro ano ligeira- 
mente — 6 359 colli em 1497 em vez dos 6 850 do ano precedente —, no segundo 
já de 18 % (5 155 colli). Ao mesmo tempo os preços, no mercado veneziano, estão 
a subir, quase imperceptivelmente de início, no final de 1496 e durante 1497, 
de maneira mais brusca em 1498, atingindo-se um máximo em 1500 e começo 
de 1501. É que, durante dois anos seguidos, não se realizaram viagens, visto a 
Senhoria ter tido, por causa da guerra com o Turco, de reforçar as suas esquadras 
com as galés de Alexandria e Beirute — o que aliás não obstou à perda de 
Lepanto em 1499, por culpa do almirante. Até o primeiro trimestre deste ano, 


* Baixa devida à concorrência lyonesa e genovesa, 
** Subidas devidas às notícias dos triunfos portugueses no Oriente. 
*** Baixa, em razão das notícias de Lisboa. 
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como a subida ainda não é proibitiva e as mercadorias armazenadas bastam 
para o andar dos negócios, as especiarias vendem-se normalmente, algumas mesmo 
muito bem. Novembro de 1495: «et à questo precio molti todeschi compravanno 
et si facea pur di facti» (Priuli, t. 1, p. 42); Janeiro e Fevereiro de 1497: «De mer- 
cantia a Vinegia se facea pur dile facende... et de tute queste sorte ne he uscito 
grandissima quantitade» (idem, p. 65); Março: «De mercante al principio di 
questo mexe li todeschi fecenno assaissime facende» (idem, p. 66); em Maio os 
preços sobem, pois chegaram a Veneza as primeiras notícias da guerra civil no 
Egipto e Síria (idem, p. 68); a alta de Janeiro de 1498, diversamente, foi provo- 
cada pelo naufrágio de duas galés, da frota chegada em Novembro (idem, p. 76); 
mas em Fevereiro, com a nova de abundância de especiarias no Cairo, os preços 
baixam (idem, p. 76); em Agosto «Le specie de qui in Venetia facea pur discorso 
et habea exito non picolo. Et questo perche li Todeschi levanno bonamente...» 
(idem, p. 93), Já em Julho se afina por outro diapasão: «De marchadantia pocho 
si facea a questi tempi: tamen ad ogni modo de specie herano montate, visto il 
mandar dile gallie in armata de Levante [contra o Turco] et che queste anno piui 
non se potria navichar»; os Alemães não compravam seda (idem, p. 143); na 
feira de Agosto os mercadores setentrionais pouquíssimo compraram, e como 
consequência «corevano pochissimi danari» (idem, p. 159). Esgotados os stocks, 
a situação Inverteu-se durante o primeiro semestre de 1500: a oferta não bastava 
para a procura, algumas casas venezianas, por exemplo a «casa Grimana», enri- 
queceram (""); todavia, logo na feira de Julho os Todeschi efectuaram reduzido 
número de transacções, «et questo procedite par le poche facende, che fanno a 
hora le terre del mondo»: apenas levaram um décimo do que costumavam levar, 
«et tuto ha proceduto, perchê per tuto il mondo ne sonono assaissimi garbugli et 
per tuto se fa pochissimo» (Priuli, t. II, p. 25). Em Londres todas as especiarias 
sobem consideravelmente: «Et questo procedeva per il non navichar dele gallie 
de levante, le qual heranno in armata ocupate per queste guerre turchesche». 

Priuli ainda em 1500 constatava que «dala cittã veneta dependeva il montare 
et il callare de le spezierie, perchê da quella se forniva tuto il ponente et diversi 
lochi» (t. 1, p. 255). Mas o prolongamento da guerra turco-veneziana desenvolveu, 
se não introduziu, um outro factor das infelicidades desse empório italiano: a 
concorrência. Porque os mercadores do Mediterrâneo ocidental aproveitaram a 
suspensão das viagens das galés para enviarem as suas naus aos portos levantinos 
e trazerem de lá maiores quantidades de especiarias do que costumavam. Em 1501, 
enquanto as galés carregavam 2 630 coli em Alexandria, os Franceses e Genoveses 
carregaram pelo seu lado 1 200; a pimenta, que em Janeiro valia 131 ducados 
o cargo, baixava em começos de Março para 102, caindo, no decurso deste mês, 
para 70, em razão precisamente da concorrência das feiras de Lyon e Génova; 
no mercado de Veneza faltava dinheiro, e os Alemães não queriam comprar 
(Priuli, t. 11, p. 117). Durante a segunda metade de Quatrocentos, o comércio das 
especiarias estivera sob contrôle de Veneza; agora, os Venezianos encontravam 
nas Escalas do Levante mercadores das outras nações, dispostos a áspera luta. 
Em 1512, por exemplo, segundo carta escrita em 10 de Agosto por um mercador 
florentino ao feitor de Frescobaldi em Valência, as três galés venezianas encon- 
traram-se ancoradas diante de Alexandria lado a lado com cinco naus francesas; 
pretendendo prejudicar-se uns aos outros, Venezianos e Franceses baixaram a tal 
ponto os preços das mercadorias europeias, encarecendo as especiarias, que todos 
perderam 50 % em vez de ganharem outro tanto, como era habitual (2). Os Ragu- 


() Priuli, t. T. p. 263; cf. Malipiero, t. TE, p. 649. 
(3) T. T. Gaveta ISsmaço 19, n.º 4. 
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sanos, presentes desde a primeira hora, tornam ainda mais dura esta concorrên- 
cia. A parte dos Venezianos no comércio das especiarias do Levante no decorrer 
dos cinquenta primeiros anos do século xvi pode avaliar-se em metade do tráfico 
total, cabendo a outra metade a Franceses, Genoveses e Ragusanos. 

A concorrência atreveu-se a entrar no próprio Adriático, esse mar veneziano 
por excelência. Se o Grão-Turco não conseguiu substituir, como mercado das 
especiarias, o Cairo por Constantinopla, nem por isso deixou de encaminhar 
boa parte desses artigos preciosos e da seda para a capital do império, donde 
eram reexpedidos pelas grandes estradas terrestres através dos Balcãs, com destino 
aos portos adriáticos. E daqui, em vez de subirem para Veneza — pois a impor- 
tação por tais desvios é proibida —, mercadores e mercadorias vão reunir-se em 
Lanzan e Recanati. Por alturas de 1524, qual não é o esplendor destas feiras da 
Ttália central; é aqui que vem a maioria dos Gregos, Turcos, Azemini (Persas) 
e outros comerciantes do Próximo Oriente; do lado europeu, vemos entre a 
multidão Florentinos, Milaneses, e também Alemães. E que surpresa encontrar 
Ingleses ocupados a vender os seus lanifícios e outros artigos. Do declínio do 
mercado veneziano, como não nos apercebermos que a concorrência das feiras 
de Lanzan e Recanati é uma das causas principais (1º)? 

Mas, há um quarto de século já que outra força trabalhava a minar as con- 
fortáveis posições do comércio veneziano. 

Em Agosto de 1499, por cartas expedidas de Alexandria em Junho, as quais 
contavam, baseando-se em cartas idas do Cairo, o que diziam mercadores que 
tinham chegado da Índia, sabia-se em Veneza que navios portugueses tinham 
ancorado em Calicute. Mas em quantos erros não está ainda envolta esta nova! 
O capitão das três caravelas seria Colombo; duas das caravelas meteriam água. 
a terceira também não estaria em condições de efectuar o longo regresso pelo 
Cabo, por isso os portugueses viam-se obrigados a voltar pelo Cairo! Indiquemos. 
a título de ponto de referência, que nesta data já estava de volta em Lisboa o 
primeiro navio português, e o próprio Gama se encontrava já nos Açores: o que 
ainda se não sabia em Veneza. Priuli não acreditava nesses boatos do Levante; 
no entanto, se fossem verdadeiros, qual não seria o seu alcance! (t. |, p. 153). 
Na realidade, Veneza não prestou atenção à viagem de Vasco da Gama: os Diurii 
de Marino Sanudo nem sequer dela falam. Em 23 de Junho de 1501 a armada 
de Cabral regressava, por seu turno, ao Tejo, com 2 000 quintais de especiarias, 
carga, no fim de contas, bastante modesta. Desta vez, as novas de Lisboa che- 
garam antes das do Cairo. Em Agosto, já, temendo que as especiarias desembar- 
cadas em Lisboa se encaminhassem para Antuérpia, as três galés «grosse» da 
carreira de Flandres apenas carregaram pequena soma de especiarias, pois a con- 
corrência portuguesa faria sem dúvida baixar os preços nos mercados do Poente 
(Priuli, t. II, p. 168). Mas então ainda se acalentavam ilusões, esperava-se que 
as despesas levassem o rei de Portugal a renunciar a esta viagem ('*). Em Setem- 
bro, as cartas do embaixador enviado a Portugal c as notícias da chegada a 
Bruges e Antuérpia de duas caravelas carregadas de especiarias vieram dissipar 
essas cortinas de ilusão e mergulhar os Venezianos no mais negro pessimismo 
(Priuli, t. IL, pp. 175-6). Por outro lado, as novas provenientes de Alexandria com 
data de 4 de Setembro contavam que em Calicute a esquadra portuguesa afundara 
os navios mouros que transportavam as especiarias entre a Índia ocidental e o 
mar Roxo; o Soldão enviara imediatamente um embaixador ao Samorim, que era 
o mais poderoso rei do Malabar, a fim de o convencer a não receber de novo as 


(*) Diarii di M. Sanudo, t. XXXVI, pp. 406-7. 
() Priuli, t. IX. p. 169: Sanudo, t. IV, pp. 99 ss. 
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caravelas dos cristãos. Em Veneza, em quatro dias, no mês de Novembro, o preço 
da pimenta subiu de 75 para 95 ducados, o do gengibre de 101% para 13, o do 
cravo de 9 para 13 igualmente (idem, p. 185). Tais foram as primeiras repercussões 
do recente caminho marítimo para a Índia sobre os velhos tratos do Levante. 


A partir de então o mercado veneziano vai ser dilacerado por correntes contraditórias. 
É certo que um dos factores de escassez e carestia, a guerra com o Turco, deixa de agir 
em 1502, graças à paz concluída entre as duas potências; um outro também se apaga: as 
perturbações no interior do império mameluco acalmam. Mas que significativo sintoma da 
poderosa ascensão do Atlântico. ver uma armada portuguesa acorrer a juntar-se às esquadras 
da Senhoria, depois de esta ter longamente implorado Lisboa! O bloqueio do estreito de 
Meca, a concorrência de Franceses, Genoveses e Ragusanos nas Escalas do Levante reduzem 
as cargas das galés e incitam os mercadores mouros a só lhes venderem as especiarias em 
condições onerosas. Por outro lado, o êxito da rota do Cabo, assegurando a abundância 
de pimenta, gengibre, canela, etc., na Casa da Índia, e a presença de boa quantidade de 
especiarias igualmente nas feiras de Lyon e Génova, desviam os tedeschi do empório do 
Adriático; as escápulas de Inglaterra e Flandres estão em grande parte perdidas, porque naus 
e caravelas descarregam fardos sobre fardos, e a preços inferiores, em Antuérpia e Londres, 
logo os exportadores venezianos compram menos para carregar nas galés de Poente; dupla 
retracção da procura no mercado de Veneza; e daí a necessidade de baixar os preços. 
Escoando quantidades menores que tiveram de adquirir caríssimo e têm de vender barato, 
as casas comerciais vêem os seus ganhos desvanecerem-se. Em 1503 o preço do gengibre 
voltou ao nível de 1495, os da noz muscada. cravo e pimenta estão apenas no dobro, e 
todavia tinham alcançado o triplo em 1500. 


Dos dois mercados fornecedores de Veneza, o de Alexandria e o de Beirute, 
ou antes. o Cairo e Damasco, o primeiro foi mais rudemente atingido e levará 
mais tempo a recuperar. Na verdade. até 1531, vemos no nosso quadro quatro 
anos sem nada: 1499, 1500, 1504 e 1506; frequentemente as galés regressaram 
quase vazias, assim em 1517, 1519, 1523. 1524, 1529; por conseguinte, num total 
de 33 anos, contemos pelo menos um terço de vazios. Nos quatro anos prósperos. 
anteriormente ou no início da crise — 1496, 1497, 1498 e 1501 —, o total anual 
médio das chegadas a Veneza foi de 6073 colli 1/2, ou seja, 2671 colli pelas 
galés de Alexandria e 3 402 pelas de Beirute. Podemos admitir que de 1502 a 
1513, deixando de lado os anos sem nada, os dois mercados, igualmente atingidos, 
só forneceram cada um de 600 a 1000 colli no máximo, por ano. Estamos vero- 
similmente na baixa-mar do comércio do Levante. A partir de 1514, a média 
para as galés de Alexandria não sobe: em compensação, as chegadas em prove- 
niência da Síria ultrapassam frequentemente 1 000 colli, atingindo por vezes 2000 
(continuamos a não ter aqui em conta os anos em que galés e naus voltaram 
vazias, ou quase). A diminuição. de quase 75 % a princípio, de um pouco menos 
de 2/3 em seguida, é muito mais acentuada nas especiarias do que na seda: 
esta vem, com efeito, da Pérsia, nas caravanas, e são as guerras turco-persas. 
e não a presença portuguesa no Índico, que criam embaraços ao seu transporte. 

Mas a maré baixa das cargas bastaria por si só para determinar o recuo me- 
diterrâneo. Além disso os riscos da viagem de Calicute às portas do mar Roxo. 
devidos ao bloqueio português, encarecem as mercadorias asiáticas no Cairo. 
À falta de uma análise estatística, o quadro seguinte, por muito frágil que seja, 
ajudar-nos-á a iluminar esta subida dos preços, ameaçadora para os lucros 


venezianos. 
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Preços das especiarias no Cairo (segundo Priuli e Sanudo). em ducados ("): 


Pimenta Cravo Gengibre Noz muscada Maças Canela Brasil 
1496 66 — 68 52 1213 I9— 20 50 
1497 74 —75 60 14 — 15 28 — 29 60 60 O) 
1498 61 E 28 58 
78 in 
contanti 
81 in 80 — 86 13 36 — 86 65—7% 
bazaro 
1500 90 — 95 jo: 
1501 90 — 102 68 10 4 au 65 9—10 
100 80 1 
1502 140 80 12=—13 40 80 75 
1503 105 66 q 28 
1505 192 80 19 = 19 40 
1513 120 75 35 48 85 33 
1516 135 
1518 28 — 30 90 — 100 
1520 90 380 — 400 38-40 240 280 — 300 
1524 98 150 7a > 150 > 120 160 — 170 
1525 90 130 40 130 200 150 
1527 63 180 52 130 300 150 
a contanti 
1530 95 
1531 130 55 — 60 no 
100 e mais 46 250 280 — 300 
1532 ls 47 
1533 140 60 


Seria temerário pretender tirar deste quadro algumas conclusões firmes. 
Apesar de tudo, a seu propósito arriscaríamos de bom grado duas ou três hipó- 
teses. O preço da pimenta não parece solidário dos preços das outras especiarias. 
não há concomitância. Na verdade, quando se fala das especiarias como de artigos 
de luxo, e do seu comércio como de um comércio de qualidade e não de massa, 
mascara-se uma diferença fundamental: tais afirmações são válidas sobretudo do 
cravo, da canela, das maças, da noz muscada, e inclusivê do gengibre beledi, cujos 
preços são muito mais altos do que os do gengibre mechino e da pimenta: as espe- 
ciarias caras chegam à Europa e escoam-se em pequenas quantidades — 2 000 
a 4000 quintais pela rota do Cabo, algumas centenas de colti pelas rotas do 
Levante; a pimenta, pelo contrário, vende-se mais barata e em quantidades muito 
maiores — descarregam-se em Lisboa mais de 20 000 e até de 30000 quintais, 
descarregavani-se em Veneza no século xv 4000 a 5000 colli. Logo, o trato da 
pimenta é, de certo ponto de vista, um comércio de massa, pelo menos em rela- 
ção às outras especiarias e drogas. É mais difícil fazer o contrabando daquela 
do que destas. Tal é a razão — pelo menos assim o julgamos — por que o tráfico 
da pimenta foi mais cedo e mais duramente atingido do que o tráfico das restantes 
especiarias. Os preços do cravo, da noz muscada e da canela subiram principal- 
mente depois de 1514 (tecto em 1520), em seguida baixam mas permanecem 
ainda muito altos em 1527; o gengibre beledi, que já encarecera muito entre 1504 
e 1513, retoma o seu movimento ascendente em 1520, para voltar a descer depois 
de 1524; as maças atingem o seu preço mais alto quando as outras especiarias 
estão já a baixar. Foi no caso da pimenta, no entanto, que a subida começou 
mais cedo, abrangendo os anos de 1501 a 1513, para reencontrar, em 1527, o seu 
nível do século xv, ao passo que todas as outras especiarias se mantinham no 


(*) A pimenta a sporta, as outras especiarias o cento. O gengibre é da qualidade beledi. 
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triplo do seu preço antigo. Desajustamentos facilmente explicáveis se tivermos 
em conta a cronologia da expansão portuguesa no Oriente e a geografia da pro- 
dução. Porque a pimenta provém do Malabar, onde a acção portuguesa se faz 
sentir desde 1500, enquanto o cravo, as maças e a noz muscada provêm das ilhas 
da Malásia, e a tomada de Malaca data só de 1511. 

Tendo de sofrer a concorrência do novo mercado de Lisboa, melhor fornecido 
e com custos menores, e a concorrência, nas Escalas do Levante, dos outros 
Italianos, dos Ragusanos, Franceses e demais mercadores cristãos, tendo, além disso, 
de enfrentar a escassez de especiarias e pimenta no Cairo e em Damasco e a 
subida dos seus preços de compra, Veneza, a fim de vencer estes obstáculos, 
desenvolve esforços que por si sós nos desvendam a profundidade da crise. Em 3 
de Maio de 1514, por proposta dos Cingue Savii a la mercatantia e dos Savii ai 
ordeni, concede a todos os Venezianos a liberdade de comércio das especiarias 
em Beirute e Alexandria; até aí as galés, cujo contrato de armação e viagem era 
posto em leilão anualmente pela Senhoria, tinham gozado do monopólio do 
transporte das especiarias entre os portos egípcio ou sírio e Veneza, não podendo 
outros navios fazê-lo senão pagando aos contratadores das galés o frete que os 
fardos deveriam pagar se carregados a bordo destas, acrescido de um direito de 
entrada na alfândega; de oravante as naus, navios e outros legni venezianos não 
terão de pagar nada aos contratadores das galés nem à alfândega. Ao mesmo 
tempo, pede-se ao Soldão para abolir os direitos de saída sobre as especiarias (!º). 
Quatro anos volvidos, constata-se amargamente a ineficácia das medidas: do Le- 
vante não se obtém nenhuma pimenta, toda a que desembarca em Veneza vem 
do Poente, logo, por contrabando, visto ser proibido trazê-la desta proveniência. 
Por proposta dos cinco Sapientes super mercatura, em 1 de Março, embora man- 
tendo a liberdade de comércio e transporte para os navios venezianos que carre- 
garem no Levante e a isenção de todos os direitos para a pimenta que descarre- 
garem, concede-se a livre entrada a todas as especiarias, qualquer que seja a sua 
proveniência, venham por terra ou por mar, trazidas tanto Aa nacionais como por 
estrangeiros: apenas ficam submetidas a um direito de 3 % ("'). Temendo, com 
razão, que esta resolução se revelasse tão vã como as anteriores, escreveu-se nesse 
mesmo ano ao rei de Portugal a pedir-lhe autorização para as galés de Barbaria 
prolongarem a sua viagem até o Tejo e comerciarem em Lisboa, e, além disso, 
um salvo-conduto para os Judeus e Mouros que nelas viajassem (3), Em Junho 
de 1520, o rei-mercador respondeu à Senhoria, outorgando-lhe o que lhe era pe- 
dido ('º). Todavia em Veneza era encarniçada a discussão entre mercadores 
interessados nas galés do Levante, que não queriam a viagem a Lisboa, e os 
outros, que a advogavam. Só em 1521 é que as galés foram pela primeira vez 
ao Tejo; muito bem recebidas, conseguiram obter privilégios substanciais: os Por- 
tugueses tinham todo o interesse em abrir novas escápulas. Mas enquanto durava 
a viagem, andavam acesas as lutas em Veneza: o ouro que as galés tinham adqui- 
rido em Tunes, conviria deixá-lo escoar-se para Lisboa, a fim de aqui comprar as 
especiarias, ou, pelo contrário, não seria preferível enviá-lo para Corfu? 

Em 1530 as querelas não se tinham extinguido. Contra a escala de Lisboa, 
todos os Savii del Conseio e Terra-ferma, unânimes, lembraram o efeito desfa- 


(*) Diarii di M. Sanudo, 1. XVIII, pp. 177-8. As discussões não se acalmarão, e ainda 
em 1524 serão tomadas sucessivamente medidas contraditórias, sob a pressão de interesses 
e forças sociais opostas (idem, XXXVI, pp. 30-1, 71, 79-80, 382). 

(") Idem, t. XXVII, pp. 10 e 14. 

(*) Idem, t. XXIX, pp. 332-3. 

(º) Idem. t. XXIX, pp. 337-8. 
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vorável que teria na Turquia sobre os negócios venezianos... (*) Três anos atrás, 
ao rei de Portugal fora submetida uma proposta do Senado: os Venezianos pre- 
tendiam arrendar o monopólio da compra da totalidade da pimenta na Casa 
da Índia; a negociação não teve seguimento. Mas em 1530 as galés de Flandres 
vêm ancorar no Tejo, forçadas — alegará o capitão — pelo mau tempo... e são 
muito bem recebidas (2'). Assim, entre 1519 e 1530 Veneza via-se obrigada a 
entregar-se à mercê de Portugal, donde aliás desde 1515 que lhe chegava pimenta 
de contrabando. 

As escápulas da Europa atlântica estão agora completamente perdidas para 
Veneza. No São Bartolomeu de 1501 desembarcavam-se na Flandres, pela pri- 
meira vez, especiarias de Calicute vindas por Lisboa: eram duas caravelas portu- 
guesas que traziam pimenta e canela; segundo cartas de Bruges e de Antuérpia 
que chegaram a Veneza em Setembro, estas especiarias começavam já a vender-se 
nas duas cidades flamengas; achavam a pimenta bastante boa, embora um pouco 
verde e pequena, e a canela um pouco grossa (*). E Priuli comenta: «sichê, dove 
prima tute quelle spetie si solevano comprar a Venetta e condurle in Fiandra, 
ahora le capitavanno da Portugal, sichê se pol considerar da questo principio il 
danno poteva rizevere lo Stato Venetto di questo viazo trovato per il Re di Por- 
togallo» (t. II, p. 176). Mas antes mesmo de saber da chegada aos Países Baixos 
de especiarias portuguesas, as galés de Flandres apenas tinham carregado, em 
Agosto de 1501, uns 150 fardos de especiarias, com receio já da concorrência por- 
tuguesa prevista (idem, p. 168). 

O comércio veneziano tinha, para mais, que enfrentar, em Antuérpia, a con- 
corrência dos próprios mercadores flamengos. Pois um deles não mandou vir. 
em 1510, uma nau carregada de especiarias directamente de Alexandria? (**) Em 
breve os Venezianos vão ao ponto de suspenderem as viagens de Flandres; só 
em começos de 1518, após oito anos de interrupção, é que as galés retomarão 
o caminho de Antuérpia (**). Não devemos julgar que as especiarias venezianas 
desapareceram por completo do mercado antuerpino: em 1527 o feitor português 
informa D. João III que os Venezianos levantaram o preço às suas especiarias. 
mas ele não via qualquer perigo sério nessa concorrência (2º). 

De igual modo no mercado inglês, desde 1504 o mais tardar, e ainda em 1531. 
Neste ano o embaixador veneziano em Londres, ser Carlo Capello, relata à Senho- 
ria as queixas dos conselheiros régios: as galés já não trazem especiarias como 
traziam dantes, para quê continuar, portanto, com as suas viagens a Inglaterra? 
E todos os Saviii, unânimes, a responderem: «con optime raxon che la colpa non 
é nostra, ma dil mondo mudado, che le specie che venivano a Venezia vanno in 
Portogallo, et che li mandemo di vini, cargano le galie lane, stagni e panni, con 
utile di Soa Maestã, le qual galie vanno con tanto pericolo» (Sanudo, t. LV, 
p. 191). Em vez do lucrativo trato das especiarias, a troca de vinhos por lãs. 
lanifícios e estanho; e para isto mantém-se esta viagem tão cheia de perigos... 
Porque as especiarias tinham abandonado Veneza por Lisboa. Os tempos estavam 


bem mudados. 


(") Idem, t. LIV. p. 86. 

C') Idem, t. LIV, p. 597. 

(2) Priuli, t. II, pp. 175-6. 

(?) Carta de João Brandão, feitor em Flandres, ao rei, 28-1[-1511 (Braamcamp, Feitoria, 
doc. n.º 25). 

(**) Sanudo, t. XXV. pp. 242-3: t, XXVI, p. 47. 


() Idem, t. LV, p. 191. 
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Tendo fracassado os esforços de adaptação comercial, pelo menos até 1533, Veneza 
vai tentar sair desta grave depressão mudando as suas próprias actividades económicas. Desde 
1516, o mais tardar, até 1569 a quantidade de panni alti di lana fabricados nessa cidade não 
pára de aumentar, c muito rapidamente (**): a média trienal, que era de 1879 no período 
de 1516-1518, salta para 5 646 nos anos 1531-1533, c atinge 10297 em 1547-1549: acréscimo 
de mais de 200 % em quinze anos, de início, e de mais de 85 % no decurso de uma segunda 
quinzena. Não é possível qualquer dúvida: Veneza instala novas indústrias e esforça-se por 
se transformar em potência industrial a fim de remediar ao seu colapso mercantil — é no 
seguimento da crise que a abalou rudemente no fim de Quatrocentos e dealbar de Quinhentos, 
e no mais escavado da maré vazia dos negócios (a qual se prolonga até à junção do segundo 
terço pelo menos), que os capitais venezianos se desviam dos impossíveis tráficos para se 
investirem nos teares. O incremento artesanal c manufactureiro constitui uma resposta às 
dificuldades mercantis — e permitirá por seu turno uma recuperação comercial. Mas isso é 


outra história. 


De tudo quanto dissemos ressalta que incontestâvelmente uma depressão acen- 
tuada afectou o trato das especiarias pelo Levante durante os primeiros decénios 
do século xvi. A crise não foi desencadeada pelas viagens dos Portugueses, por- 
quanto as precede. Mesmo em 1502, se as galés não encontram senão pequena 
quantidade de especiarias em Alexandria e Beirute, a culpa não é ainda (ao con- 
trário do que Lybyer julgou) das compras portuguesas na Índia, que teriam limpo 
os mercados: João da Nova não pôde trazer senão menos de 2000 quintais, e é 
unicamente em fins de 1502 que Vasco da Gama consegue compras em massa. 
Mas é muito significativo que o carregamento das galés de Flandres tenha sido 
reduzido antes mesmo que as caravelas portuguesas desembarcassem pimenta em 
Antuérpia. O mesmo é dizer que o estabelecimento do caminho marítimo para a 
Índia e a acção empreendida contra o comércio pelo mar Roxo vêm actuar sobre 
feridas abertas extremamente sensíveis e que, sobrevindo às circunstâncias que 
tinham desencadeado a crise, a transformaram em depressão duradoura. Esta 
sensibilidade agudíssima revela-se bem em 1522, por exemplo: as notícias dos 
dissabores portugueses no Oriente despertam nos Venezianos sorridentes esperanças 
e imediatamente o preço das especiarias sobe nessa cidade italiana (?'). Em 1517 
os Sapientes super mercatura, sublinhando que a pimenta é a substância da sua 
República, constatam que as galés a traziam outrora do Levante mas que «per 
la mutation di tempi et navigation di Portogallo a le parte de India zà molti anni 
é mancato» (2), Já em 1512-1513 os retalhistas de Viena pediam ao imperador 
Maximiliano que autorizasse a vinda de mercadores de Antuérpia, Frankfurt e 
Nuremberg. visto que em Veneza não conseguiam adquirir pimenta suficiente 
(Heyd, t. TI. p. 550). 

Guicciardini tinha. portanto. razão, quando, comparando as causas das infe- 
licidades de Veneza, concluía que «non aveva dato tanta molestia à viniziani la 
guerra de” Turchi quanta molestia e detrimento Iesser stato intercetto dal re di 
Portogallo il commercio delle spezierie. le quali i mercanti e i legni loro conducendo 
da Alessandria, cittã nobilissima, a Vinegia, spargevano con grandissimo guadagno 
per tutte le provincie della cristianitã.» Na verdade. disfrutando até aí do mono- 
pólio desse tráfico, os Venezianos fixavam os preços «ad arbitrio loro», ganhavam 
também no envio de mercadorias para o Levante, a alfândega tinha enormes 
rendas. e embolsavam além disso os lucros do transporte até as diferentes escá- 
pulas. Depois os Portugueses tomaram-lhes o lugar nesses mercados de escoamento. 
quebraram o seu monopólio e desviaram as especiarias das Escalas levantinas. 
Por isso Guicciardini considerava tais mudanças os acontecimentos «piu memo- 


(*) Estatística publicada por P Sardella, nos «Annales — E. S.C» 1947, pp. 195-6 
(9 Diarii di M. Sanudo, t. XXXII. p. 193. 
(*) Idem, t. XXVIL, p. 14, 
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rabili che da molti secoli in quã siano accaduto nel mondo» (2º). Constatando esta 
mesma revolução geográfica e comercial, o autor do Viaggio di Colocut, em 1532. 
acusava a navegação pelo Cabo de ter «fatto grandissimo danno à voi signori 
Venetiani» (f. 120). Bom profeta fora Anghiera, que desde as primeiras acções 
militares portuguesas contra Calicute compreendera que «o soldão de Babilónia 
[o sultão do Egipto e Síria] não tem que se felicitar desta guerra, Os Venezianos. 
pelo seu lado, também com ela não ganham» — e Pedro Mártir via os píncaros 
de prosperidade a que se tinham alçado já ameaçados (*º). Era caso arrumado por 
alturas de 1509: «ahora li viagij sonno molto ristrecti rispecto il viagi de Porto- 
gallo, che vanno in la India, quale viazo veramente ha facto magior danno a la 
citade veneta cha questa ruina et perdicta dela terraferma. Et questo he certissimo, 
perchê ha restrecto le spetie, che piui non capitanno a Venetia, quale heran lo 
alimento et fermo nutrimento dela citade veneta...» (Priuli, t. IV, p. 52). 

Não seria possível que tantos testemunhos e apreciações de origens diferentes 
mas convergentes na luz que projectam não passassem de ilusões. O erro está em 
querer deduzir deles o que não dizem: porque não deploram de modo algum a 
morte de uma civilização nem sequer um empobrecimento generalizado e incurâvel; 
testemunham tão-só uma depressão comercial profunda e duradoura que afecta 
unicamente determinadas regiões. É tudo — e é já muito. Veneza, Alexandria e o 
Cairo, Beirute e Damasco é que ficam a perder. 


No fim do século xy o império mameluco arrecadava mais de um milhão (ouro) de 
direitos alfandegários e taxas de toda a natureza que incidiam sobre o tráfico das espe- 
ciarias (”). Cerca de 1512-1515, este trânsito já não rende grande cousa, devido aos Portu- 
gueses (Suma Oriental, p. 333). Vimos atrás que as desordens políticas e militares que aí 
estalaram no último decénio de Quatrocentos contribuíram poderosamente para a crise. 
Devido à persistência da insegurança e aos vexames por parte das autoridades, produziu-se 
um êxodo de numerosos mercadores do Cairo, tanto mouros como judeus, que preferiram 
ir estabelecer-se na Índia «porque do trato da especiaria nam tem já nenhum proveito» (”). 
No começo de 1515, quando da visita do soldão a Alexandria, o burguês Ibn Iyàs constata 
com amargura: «Não havia então em Alexandria nenhum negociante importante, mouro 
ou europeu, porque a cidade estava numa situação deplorável por causa da tirania do 
governador e da rapacidade dos funcionários do fisco, que cobravam dez vezes o imposto 
do décimo. Por isso os comerciantes da Europa e do Maghrebe abstinham-sc de vir a esta 
cidade, o que precipitava a decadência: não se encontravam géneros alimentícios à venda, 
dizia-se, nem sequer pão: raras eram as lojas que estavam abertas, a maioria estava fechada, 
por falta de mercadorias». E o burguês do Cairo recorda melancolicamente os passados 
esplendores... (*) Nos derradeiros anos do século xv e primeiros do xvi Ali ibn Abil-Djud, 
um dos membros mais influentes do governo, espremia a tal ponto toda a gente — enrique- 
cendo e dividindo os ganhos com o soldão — que «Acabou por provocar à ruina dos portos 
de Alexandria, Damieta, Djeddah e muitos outros com todas as avanias que infligia aos 
negociantes: ele é que é portanto responsável pela decadência comercial» (**). As tiranias das 
autoridades, as exacções fiscais não serão elas próprias fruto da crise financeira que o ma- 
rasmo comercial provoca? 


$2—0 bloqueio do mar Roxo e de Culicute e a reacção dos Rumes 


Quando Cabral regressa, em Junho de 1501. o embaixador Domenico Pisani 
vai felicitar D. Manuel, que lhe pede para transmitir à Sereníssima Senhoria a boa 


(*?) Francesco Guicciardini, Storia d'Italia, liv. VI, cap. IX, citado por Renaudet, «Gui- 
chardin économiste», em Hommage à L. Febvre, t. IH, p. 209. 

(º) Lettres, n.º XXI, a Pomponio Leti, Ocaiia, 14-11-1499 (na realidade, 1503 ou ano 
próximo). ai 

(*!) 609 000 cruzados, segundo o Roteiro viagem Gamu, pp. 68-9. 

(*) Cartas A. A. t. 1. p. 239 (4-X[I1-1513). 

(*') Journal d'un bourgeois du Cuire, t. 1, p. 391 

(*') Idem, p. 41. 
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nova do estabelecimento da melhor rota para as especiarias; em breve estas dei- 
xarão de chegar ao Egipto, e por isso o rei convida Veneza a abandonar Alexandria 
e a enviar as suas galés buscá-las a Lisboa (*). Pietro Pasqualigo, o novo embai- 
xador, constata em Outubro o entusiasmo geral pela Índia e a impaciência do mo- 
narca por cortar as chegadas de produtos asiáticos ao império mameluco e por 
ver entrar as galés venezianas no Tejo a fim de carregarem esses artigos pre- 
ciosos (8º), 

Aparentemente, portanto, se a nova rota tem como objectivo inicial desviar 
definitivamente o trato das especiarias do estreito de Meca e das Escalas egipto- 
-sírias, não visa a escorraçar os Venezianos mas sim a substituir Lisboa a Ale- 
xandria e a Beirute. Infelizmente, Veneza não podia, nem que o desejasse, trocar 
[o Egipto por Portugal — Heyd surpreendeu justamente as razões (t. IH. p. 524). 
Em primeiro lugar, a viagem de Lisboa é mais comprida, logo mais dispendiosa, 
do que a de Alexandria ou Beirute. Em segundo lugar. Veneza deixaria de ser o 
fornecedor praticamente obrigatório de quase todo o Ocidente, e em Lisboa não 
passaria de cliente em pé de igualdade com os outros. Por último, o tráfico do 
Levante não movimentava Unicamente as especiarias e os demais produtos vindos 
pelo mar Roxo, mas também os produtos do próprio Levante ou vindos da Pérsia 
— algodão, açúcar, sal, trigo...; ora, se os Venezianos deixarem de comprar os pri- 
meiros, o soldão mandará fechar as suas feitorias e não poderão continuar a 
abastecer-se dos segundos — e além disso Chipre ficará arruinado. É certo que 
o comprimento da viagem nem em todos os casos jogaria contra o carregamento 
em Lisboa: pelo contrário. quando se tratasse da venda às nações do Norte da 
Europa as galés de Flandres embarcariam as especiarias na escala do Tejo, pou- 
pando assim uma ida e volta de Veneza a Alexandria ou Beirute. Mas o rei de 
Portugal e os Portugueses teriam aceitado? Sabemos que desde o começo foram 
navios portugueses a transportar a pimenta e as drogas para Inglaterra e Países- 
- Baixos. 

Veneza não podia, por tudo isso, acolher com alegria tais novas, como 
D. Manuel acreditava — ou fingia acreditar. A propósito da preparação da pode- 
rosa armada de 1502, Priuli anota que esta notícia «molto despiazeva al Statto 
Venetto et ali merchandantti venetti» (t. II, p. 188). Quando, em 1509, se teve um 
lamiré da derrota portuguesa de Chaul, «fu tenuta bona nova a Venetia» (idem, 
t. W. pp. 82-3), que em 1522 se regozijará de novo com as derrotas portuguesas 
no Oriente. É incontestável que o descobrimento do caminho marítimo para a Índia 
e o estabelecimento de uma carreira regular provocaram a consternação naquele 
empório italiano e desagradaram fortemente aos Venezianos, que tomaram cons- 
ciência da amplitude da ameaça que sobre eles vinha pesar. Mas as dificuldades 
com o Turco, e seguidamente com a França e na própria Terraferma impediam 
a Sereníssima de encarar um auxílio aberto aos inimigos de Portugal — tanto mais 
que uma esquadra portuguesa, respondendo ao seu apelo angustiado, acabava de 
sulcar o Mediterrâneo para a ajudar a defender-se da Sublime Porta. 


Mais, sem dúvida, do que os efeitos reais da irrupção dos Portugueses no oceano Índico. 
foram as suas intenções políticas, conhecidas graças a notícias de Lisboa, que levaram Veneza 
a agir — ou melhor, a estudar a possibilidade de acção O antigo cônsul em Damasco, 
Benedetto Sanudo, é escolhido, em 2 de Agosto de 1502, para uma embaixada extraordinária 
ao Cairo, mas é só em 25 de Outubro que lhe são comunicadas as instruções necessárias. 
Em 5 de Dezembro, o Conselho dos Dez instituiu junto de si uma comissão especial, cuja 
incumbência é claramente revelada pelos títulos: «aditio speciorum et Colocut», «giunta delle 
spezicrie» ou «zonta di Coloqut». Esta comissão elaborou novas instruções, que foram en- 


(*) Diarii di M. Sanudo, t. 1H, p. 597 (24-V-1501). 
(º) Idem, t. 1V, pp. 200 ss. (18 e 19-1-1501). 
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viadas a Sanudo a 14. Aliás, o embaixador só foi recebido em audiência em Abril e Julho 
do ano seguinte. A sua missão deveria rodear-se do máximo sigilo; apenas deveria falar 
ao soldão quando estivessem a sós. Sanudo ia incumbido de apresentar o sombrio quadro, 
para o Egipto, das consequências da acção portuguesa e do desvio dos caminhos das espe- 
ciarias. A própria Veneza acabaria por se ver forçada, se a situação não fosse restabelecida, 
a dirigir-se ao mercado de Lisboa. Que é possível fazer? O soldão que envie embaixadores 
aos príncipes da Índia com a missão de os convencerem a fecharem os portos durante dois 
anos seguidos aos Portugueses. Será a única maneira de desanimar os intrusos; e para os 
príncipes não passará de sacrifício mínimo, porquanto o comércio português apenas trata 
em especiarias, ao passo que o comércio egípcio-árabe tem uma gama muito mais ampla. 
Mas por outro lado há que agarrar as escápulas europeias, concorrenciar os fornecimentos 
vindos de Lisboa; o único meio é baixar os preços e dispor de stocks suficientes; ora, para 
baixar os preços na Europa, é preciso que o soldão consinta em baixá-los no Cairo (*). Aliás, 
os Venezianos convenciam-se por vezes de que a difusão de certas notícias pelos Egípcio-sírios 
tinha em mira aumentar os seus próprios lucros graças a uma subida de preços... (Priuli, t. II, 


p. 301). O soldão não pôde outorgar a baixa pedida, mas não deixou de agir; de resto. 
agira mesmo antes da chegada de Sanudo. 


Já anteriormente a Setembro de 1501, tendo sabido que navios da carreira de 
Calicute-estreito de Meca tinham sido afundados pelos Franges, o soldão Kansuh 
Ghauri «mandava uno suo ambassator al Signor de Colochut in pregarle non 
dovesse aceptar piui le charavelle de Portogalexi» (*:). Tal recomendação não era 
supérflua, visto que os meios de negócios de Cochim, Cananor e Coulão ansiavam 
por estabelecer relações comerciais com os intrusos e na própria Calicute havia 
um grupo de mercadores que se esforçava por levar o Samorim a seguir pelo 
mesmo caminho. Mas o Mameluco perderá tempo demais a passar aos actos. 
Um auxílio muito mais imediato e eficaz apoia desde o começo de 1503 a ofensiva 
de Calicute contra a interferência portuguesa. Com a segunda armada do Gama 
tinham ido dois pretensos lapidários — João Maria e Pedro António —, que 
ficaram na feitoria de Cochim a fim de se consagrarem ao trato das pedras pre- 
ciosas. Quando o exército do Samorim ocupou o território de Cochim aprovei- 
taram para fugir, juntando-se ao inimigo; soube-se então qual era o seu verdadeiro 
ofício: fundidores de canhões e artilheiros. Até começos de 1506 — em três anos. 
portanto —, fundiram 400 peças de artilharia, ensinaram os ofícios de fundidor 
e artilheiro a numerosos indígenas e dirigiram a construção de uma galiota. O seu 
papel revelou-se a tal ponto importante que por mais de uma vez não foi possível 
firmar a paz entre Portugal e Calicute em razão da recusa do Samorim de entregar 
os trânsfugas. Quem eram afinal estes dois fundidores e bombardeiros? Castanheda 
di-los italianos, e precisa mesmo: milaneses; segundo Barros seriam originários 
da Esclavónia; a menos que, esclavões, tivessem aprendido o mester e exercido 
primeiro a sua arte em Milão. Confessarão mais tarde terem sido enviados por 
Veneza, a fim de fabricarem na Índia a artilharia indispensável à resistência contra 
os Portugueses. E se é verdade que o disseram — escreve Barros com ironia finis- 
sima —, quiseram com isso infamar Veneza, pois tal não é de crer de tão ilustre 
senhoria... (*) As circunstâncias da sua chegada à Índia não deixam de ser per- 
turbadoras: é pouco verosímil que dois mestres fundidores de Milão estivessem 
tão bem informados da política e dos negócios do Oriente que tomassem sozinhos 
a iniciativa de irem a Portugal e aqui embarcarem, acobertando-se sob falso ofício. 
na intenção de alcançarem Calicute e lá fazerem fortuna exercendo o seu verda- 
deiro mester. Teria sido, porém, a própria Senhoria a enviá-los, ou antes os meios 
de negócios venezianos interessados no trato de Beirute e Alexandria? Dado o 


(€') Heyd, t. 1, pp. 520-1 (fontes: Sanudo e Priuli). 
€) Priuli, t. IL, p. 185. 


(º) Castanheda, liv. 1, caps. LI. LXIL LXVIIL, e hiv. 11. cap. XXIV: Barros, Década 1, 
liv. VII, cap. 1. 
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Estreito de Meca (Mar Roxo) a meio do século XVI. Atlas de Lázaro Luis, 1563, 
f.8v. Academia das Ciências de Lisboa. Foto Abreu Nunes. 


estado de espírito que reinava na cidade italiana e o conhecimento dos objectivos 
precisos da política portuguesa, é esta a hipótese mais provável. 

Na Primavera de 1504, Bernardino Giova (substituindo Francesco Teldi, 
doente) parte para o Cairo com nova missão relacionada com as questões que a 
rota do Cabo levantava. Devia informar os Egípcios dos progressos portugueses 
e recolher por seu turno informações para transmitir a Veneza. Recomenda-se-lhe 
que sublinhe com força que as especiarias estão excessivamente caras em Ale- 
xandria, enquanto os Portugueses as conseguem baratas, e podem assim vendê-las 
em Inglaterra, na Flandres, em França e na própria Itália; até em Veneza há um 
grupo de mercadores que advoga que as galês vão de oravante carregar em Lisboa. 
Incumbe ao soldão garantir uma oferta abundante, a fim de enfrentar a concor- 
rência portuguesa vitoriosa; que encoraje a resistência de Calicute e do Guzerate 
e convença Cochim e Cananor a deixarem de vender aos portugueses. No que 
respeita às condições do mercado sírio-egípcio, Giova não foi mais feliz do que 
Sanudo um ano antes (Hevd, t. II, p. 523). O que impressiona acima de tudo, 
é a ingenuidade e insuficiência dos meios de resposta sugeridos, bem como a len- 
tidão em pô-los em movimento: sintomas de profunda desorientação, de igual 
modo que da regressão do comércio no Mediterrâneo oriental? Foi só no Verão 
de 1505 que um novo embaixador, Alvise Sagundino, foi ao Cairo estudar as 
possibilidades de uma defesa comum contra a rota do Cabo (Heyd, t. II, p. 524). 


Na Primavera do ano anterior vira-se passar por Veneza um franciscano, espanhol de 
origem, frei Mauro, guardião do convento de Santa Catarina do Monte Sinai, que o soldão 
enviava a Roma encarregado de transmitir protestos e ameaças. A Senhoria receou auxiliar 
esta embaixada: vêm-nos à memória as palavras irónicas de Barros. Frei Mauro tinha como 
missão especial apresentar dois agravos: um, contra as perseguições infligidas aos Mouros 
de Granada, o outro, contra a acção dos Portugueses no Oriente. O primeiro parece consti- 
tuir aliás o mais grave: o soldão ameaça destruir os Lugares Santos (incluindo o mosteiro do 
monte Sinai) e expulsar do seu reino todos os cristãos que não se convertam ao Islame, vol- 
tando assim contra a Espanha a política que esta aplica em Granada, e contra Portugal a 
ameaça que faz pesar sobre a Meca. Teriam sido os cristãos a delegar um dos seus a fim de 
pedir o auxílio da Santa Sé, limitando-se o soldão a aproveitar o ensejo para transmitir as 
suas ameaças e protestos: ou teria partido dele a iniciativa? Seja como for, o franciscano 
veio a Espanha e a Portugal, c há quem pense que Júlio II achou por bem exortar D. Ma- 
nuel à prudência. Tendo-lhe chegado rumores desta diligência, o soberano português adian- 
tou-se, reforçando a esquadra que o primeiro vice-rei levaria consigo no ano seguinte. Por 
isso, quando frei Mauro se apresentou em Lisboa, em Junho de 1505, encontrou-se perante 
o facto consumado, c os Portugueses responderam simplesmente que o soldão jamais poderia 
executar as suas ameaças, visto que o seu Estado vivia dos direitos sobre as especiarias 
e das taxas pagas pelos peregrinos; sofrendo os primeiros uma queda catastrófica, como é 
que dispensaria estas últimas, situação a que se veria reduzido se destruísse os Lugares 
Santos e começasse a praticar a intolerância em relação aos cristãos? Quanto a Portugal, 


contava realmente chegar a bombardear a Meca (“). 


Lembremos como se apresenta então a situação no oceano Índico. Já no 
Inverno de 1503 a armada de Sodré cruzara no Bab el-Mandeb e diante da costa 
árabe, embaraçando consideravelmente a navegação de Ádem e do mar Roxo; 
anteriormente saqueara o litoral de Calicute c patrulhara no mar de Cambaia. 
No ano seguinte, uma nova armada de três navios, capitaneada por António de 
Saldanha, partiu de Lisboa para ir directamente «descobrir o estreito do mar Roxo 
e esperar na boca dele as naus dos mouros de Meca» (Castanheda, liv. I, cap. LV). 
Dispersos no decorrer da viagem, atacaram, no entanto, com proveito as velas 
muçulmanas, e mais particularmente as de Mombaça ao longo da costa africana; 


(º) Góis, Crón. D. Manuel, f. 72; Barros, Década I, liv. VIII, cap. II; Corpo diplomático 
português, t. 1, pp. 48 ss.; Heyd, t. II, pp. S21-3 (que cita, além disso, Priuli). 
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tomaram cinco naus e outros tantos zambucos e impuseram páreas às cidades de 
Zanzibar e Brava. Em compensação, revelou-se impossível cruzar à entrada do 
Estreito, porque a hostilidade dos Árabes impedia as aguadas; depois de tomar 
duas naus mouras, a esquadra rumou para a Índia (idem, cap. LXIV). Enquanto 
os navios de Saldanha limpavam a costa africana, ao largo de Coulão Afonso de 
Albuquerque dera caça implacável a todas as velas de «mouros do mar Roxo, 
e a estas queimava, depois de saqueadas, por vingança do que fizerão» a Cabral 
(idem, cap. LXD. Em seguida, uma esquadrilha capitaneada por Duarte Pacheco 
ficou no Malabar e, tanto antes como depois da espantosa defesa de Cochim, 
afundou, queimou, deu caça quer a grandes naus transoceânicas quer a zambucos 
que transportavam arroz para o abastecimento das cidades malabares inimigas; 
de tal sorte que os mouros mal ousavam fazer-se ao mar, pois o capitão português 
não deixava carregar senão com destino a Coromandel, e apenas um número 
limitado de sacos (idem, caps. LXV e LXXXIX). No ano seguinte uma outra 
esquadrilha prosseguiu na mesma missão. Deste modo nasceu a «armada do 
Malabar» que durante um século, todos os anos patrulhou estas águas a fim de 
obstar ao tráfico com o mar Roxo. A entrada deste não foi guardada em 1504 por 
nenhuma armada especial, mas a acção enérgica de Lopo Soares na Índia de certo 
modo a substituiu, particularmente o incêndio, no porto de Pandarane, de 17 naus 
já quase completamente carregadas. 

A etape decisiva foi a creação do Estado português da Índia, em 1505. Uma 
esquadra com base em Angediva vigiaria a costa do Malabar; dependia directa- 
mente do governo central. O oceano Índico era dividido em duas «capitanias-mores 
do mar»: uma, do cabo de Guardafui até Cambaia, a outra, para o mar de Cambaia 
e costa indiana até o cabo Camorim. A esquadra da primeira capitania-mor blo- 
quearia o estreito de Meca «pera que os Mouros de Calecut não levassem lá espe- 
ciarias»; a da segunda tinha como missão «guardar que os Mouros de Cambaia 
não fossem a Sofala nem ao mar Roxo» (idem, liv. TI, cap. D). Uma feitoria na 
costa africana ou na costa do Iémene, ou na ilha, nas proximidades do Bab el- 
-Mandeb, serviria de base para a intercepção da rota de Meca. É só, todavia, em 
Abril de 1507 que uma armada vinda do reino sob a capitania de Tristão da Cunha 
ocupará a ilha Socotorá e aqui deixará uma guarnição, encarregada de executar 
o último tópico do programa de 1505. 

O veneziano Vincenzo Quirini constatava sem rebuços em 1506 que «...i Mori 
si della Mecca come di Aden si vanno ogni giorno piu risentendo del danno che 
ricevono dal navigar de” Portogalesi»: todavia mostrava-se optimista (do ponto 
de vista dos interesses do tráfico do Levante): as expedições portuguesas eram 
ruinosas financeiramente e em navios, por isso não podiam deixar em breve de 
acabar... Fundamentava as suas melhores esperanças na organização da resistência 
muçulmana: «e giudicasi che ogni di piu cercherano [i Mori si della Mecca come 
di Aden] di ingrossari talmente per mare, e mettersi si ben in ordine, che facil 
cosa sará che per forza um giorno vengano alla spiaggia di Cucin e Cananor, € 
che mettendo gente e artiglieria in terra, avuta per via dal re di Calicut da alcuni 
nostri italiani, prendano questi due regni, che da Portoghesi solamente sono 
guardati, per aver quei due da loro stessi pochissimo potere» (*). Que ilusões! 
E no entanto! E no entanto, já em 1503, na própria Veneza, espíritos clarividentes 
tinham compreendido que algumas derrotas não exerceriam influência de monta 
na rota do Cabo: «una volta questo viazo hera stato trovato et che a loro comando 
potevanno sempre andarne li portogalexi et facto il viazo facilissimo, che. se ahora 


(") Alberi, Relazioni degli Ambasciatori, t. XV, pp. 17-8; Diarii di M. Sanudo, t. VI, 
p. 443. 
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fusse stati ben rebatutti, ne potea mandar una altra armata piui potente. Siche 
nel trovar del viazo hera la difficultade et non in navilij prexi et butati al fondo, 
che facilmente se possenno recuperare et trovare» (“?). 

O fracasso da missão de frei Mauro só deixava aberto ao império mameluco 
um caminho: recorrer a uma intervenção armada na Índia. Os reis de Calicute 
e do Guzerate pediam-na (*). Além disso, sem dúvida que os meios de negócios 
do Cairo e de Damasco, da Meca e de Ádem exerciam forte pressão sobre o 
governo mameluco, que a diminuição das receitas alfandegárias inclinava a dar 
ouvidos a tais queixas, Já em Setembro de 1505 se preparava activamente um 
corpo expedicionário «destinado a opor-se às incursões dos Franges no litoral 
da Índia»; mas tratava-se principalmente de medidas de defesa do mar Roxo: 
ia-se construir à volta de Djeddah uma cerca de muralhas com torres (*º). Por 
outro lado, impunha-se dominar a rebelião das tribos beduínas que embaraçavam 
as caravanas da Meca e estabelecer a autoridade do Cairo sobre os portos do 


mar Roxo. 

Já em Junho de 1506 o exército capitaneado pelo emir Husain (o Mirocem 
das fontes portuguesas), depois de ter posto em debandada os nómadas, tomava 
Suaquem e as fortificações de Djeddah estavam adiantadas (Journal de Ibne Iyâs, 
p. 9). Um ano depois, não se obtivera todavia qualquer outro resultado aparente, 
excepto a submisão da Meca. As torres ce a cerca da outra cidade ainda não 
estavam terminadas. Ora, a audácia dos Franges não conhecia limites, os boatos 
mais fantasistas corriam no Cairo e o movimento de importação encontrava-se 
em boa parte paralisado. No entanto, a armada aprestava-se para se fazer à vela 
rumo a Ádem (idem, p. 106). Na realidade, este intervalo de um ano permitira 
armar a frota de guerra e o corpo expedicionário. Em 20 de Setembro de 1507 
ancorava em Diu, base designada para a reconquista da Índia, que devia levar 
a cabo de colaboração com as esquadras de navios ligeiros de Malik Tyàs e do 
Samorim. 


O emir Husain dispunha de 4 naus (das quais a almiranta arqueava 400 tonéis), um 
galeão, 6 galés e um navio mais pequeno. Tratava-se de barcos sem quilha (circunstância fa- 
vorável à facilidade de manobra no porto de Chaul), de bordos e castelos mais altos do que 
os dos portugueses, c além disso protegidos por pontes c redes, à maneira do Levante. 
reforço de que os seus adversários estavam desprovidos. A bordo iam | 500 a 2000 soldados 
escolhidos — mamelucos, mouros, granadinos, renegados genoveses, venezianos e de outras 
nações —. todos poderosamente armados e protegidos por sólidas cotas de malhas; além 
de numeroso corpo de arcabuzeiros e de um outro, não menos numeroso, de arqueiros. 
Todos os navios estavam equipados de artilharia (*). No rio de Chaul estava ancorada uma 
armada de 2 naus, 2 navios, 2 galés e 3 caravelas, capitaneada por D. Lourenço de Almeida, 
com a missão de proteger a carga de uma vintena de navios mercantes de Cochim; foi aí 
surpreendida pela chegada inopinada dos Rumes, de princípio confundidos com a esperada 
armada de Albuquerque. D. Lourenço estava prevenido da vinda de Husain, mas o carrega- 
mento ainda não terminara e a confusão com navios portugueses atrasou o início das suas 
operações: uma parte da tripulação estava em terra, as galés estavam varadas meio em seco. 
Apesar destas desvantagens. o primeiro ataque, que deveria ter sido o mais temível, foi 
repelido sem que os Rumes conseguissem chegar à abordagem: mais ainda: tiveram que se 
refugiar no fundo do rio, e no dia seguinte foi a esquadra portuguesa que os cercou e 
atacou, mas também sem conseguir abordá-los — é que os navios egípcios, como não ti- 
nham quilha, puderam beneficiar de um refúgio inacessível aos Portugueses. No terceiro dia 
chegaram as 34 fustas de Malik Iyàs: a artilharia portuguesa repeliu-as igualmente e deu-lhes 
caça. obrigando-as a acolherem-se junto da esquadra de Husain. Durante este tempo. os 


() Priuli, t. 1, p. 301. 
(“) Barros, Década IH, liv. II, cap. 6; Zinadim (trad. David Lopes), p. 40. 


(*) Jornal de Ibne Iyãs, pp. 79 e 80-1. 
() Castanheda, liv. II, cap. LXXV; Barros, Década II, liv. II, cap. 6. 
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Portugueses conseguiram fazer sair e passar em segurança todos os navios mercantes. Por 
tudo isso D. Lourenço resolveu fazer-se ao largo a fim de aí travar o combate decisivo; mas 
para não dar a impressão de fuga, não aproveitou a maré da noite e foi só de manhã que 
as velas portuguesas saíram do rio, sem a menor dificuldade. Última a sair, como é de norma, 
a nau capitânea embaraçou-se num conjunto de armações de pesca e começou a meter água 
quando a rebocavam; a maré impediu que os outros vasos regressassem; isolada, depois de 
repelir três ataques acabou por ser tomada, e todos os que estavam a bordo morreram ou 
ficaram feridos; D. Lourenço sucumbiu ('*). 


A perda do capitão-mór e da sua nau teve imensa repercussão, mas não 
devemos deixar-nos iludir por este acontecimento espectacular. Não só se salvou 
toda a frota mercante e a sua preciosa carga, como ainda a esquadra portuguesa 
infligiu três derrotas às esquadras egípcia e guzerate, apenas perdendo uma 
unidade, e por infelicidade; o seu poder não ficou portanto quebrado. O emir 
Husain e Malik Iyãs não se devem ter iludido, porquanto não ousaram empreender 
qualquer acção ofensiva (*'), e o primeiro pediu reforços ao soldão (Ibne Iyâs, 
p. 138). E todavia vieram juntar-se-lhes em Diu pelo menos 40 paraus de Calicute, 
além de que os Guzerates equiparam nesse porto outras naus, entre as quais uma 
de 700 tonéis. Em Fevereiro de 1509 a armada do vice-rei, composta de 20 velas, 
depois de ter prêviamente castigado Dabhul, esmagou a armada egípcia no porto 
de Diu; as fustas de Malik Iyãs e os paraus do Samorim puseram-se em fuga 
quase sem entrar na liça (“º). 

Durante três dias consecutivos tinham rufado os tambores no Egipto, quando 
Kansuh el Ghauri soubera da vitória de Chaul, em Dezembro de 1508 (Ibne Iyàs. 
p. 138). Ao saber, em Junho de 1509, da «derrota esmagadora» que se lhe seguiu, 
o soldão «mostrou-se intensamente preocupado» (idem, p. 152) e decidiu sem 
delongas uma nova intervenção (Zinadim, p. 41). Como Husain pedira reforços, 
desde Abril que no Toro estavam em construção nos estaleiros navios destinados 
à Índia (Ibne Iyàs, p. 147). Tais preparativos revelavam-se agora insuficientes. 
Por isso houve que retomar todos os planos a outra escala, muito mais ampla. 
Tudo bem visto, o fracasso foi decisivo para a história ulterior do oceano Índico. 

Averiguemos, antes de mais, as razões da derrota mameluca. Nem residem 
numa insuficiência de forças navais e militares, nem são consequência da forma 
dos navios. Pelo contrário. A superioridade numérica era esmagadora em Chaul: 
12 grandes navios rumes contra 9 portugueses, sem contar com as 34 fustas guze- 
rates. As unidades pesadas estavam em igualdade em Diu, mas Malik Iyàs alinhava 
ainda 40 fustas e a esquadra de Calicute contava pelo menos outros tantos paraus. 
Estes vasos ligeiros de remos revelaram-se melhores manobradores do que os 
portugueses tanto no rio de Chaul como no canal de Diu, ec os barcos rumes de 
fundo chato gozavam igualmente de vantagem nessas condições. Estes últimos 
estavam bem couraçados contra os tiros de canhão e protegidos da abordagem 
graças a pontes e redes. Tanto os navios pesados como as fustas e paraus estavam 
munidos de numerosa artilharia. Sendo assim, não reside numa diferença de 
recursos navais e militares mas sim na maneira diferente de deles se servir a razão 
do fracasso de uns e do triunfo dos outros, Conforme Stripling nota acertadamente, 
os Mamelucos formavam sobretudo um corpo de cavaleiros, sem experiência de 


('*) Castanheda, liv. IE, caps. LXXVII-LXXXI, Barros. Década II, liv. 1, cap. 7; Zina- 
dim, p. 40 (demasiado vago. como seria de esperar). 

(”) É porque na maioria das vezes formigam as confusões c erros sobre o desenrolar 
da batalha — na realidade, as batalhas — de Chaul (bom número de historiadores nem 
sequer sabem o local onde se deu e localizam-na em Diu) e não há a medida do seu alcance 
nem das suas consequências, que entendemos necessário traçar as suas linhas mestras. 

(*) Castanheda, liv. II. caps. XCV-CI; Barros, Década II, liv. HI, cap. 3; Zanadim, 
pp. 40-1. 
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combate naval; não dispunham de um corpo de marinheiros bem treinado 
(Ottoman Turks and the Arabs, p. 30). A sua incapacidade de manobra naval 
ressalta tanto em Chaul como em Diu: em vez de cercarem os Portugueses, correm 
a refugiar-se nas águas baixas, o mais perto possível das margens; os barcos não 
passam, para eles, de pontes lançadas da terra para atingirem os navios inimigos. 
Por outro lado, se dispõem de artilharia numerosa, esta é de fabrico precipitado e 
aos bombardeiros falta treino. Como o Turco posteriormente, e mais ainda do que 
ele, o soldão só consegue equipar uma esquadra de dimensões convenientes arreba- 
nhando pela força as tripulações estrangeiras que se encontram nos seus portos 
e com o concurso de técnicos cedidos pelas cidades italianas sob a forma disfarçada 
de «renegados». 

Pomos assim o dedo numa das razões que, para além de um acontecimento 
infeliz, explicam a impotência visceral do império mameluco no oceano Índico: 
é o seu atraso técnico, tanto do ponto de vista naval como do ponto de vista do 
fabrico e do emprego das armas de fogo. Só um auxílio técnico italiano de certa 
envergadura teria permitido recuperar tal atraso. Ora, a Sereníssima não o podia 
conceder abertamente; encontrava-se, aliás, dividida entre interesses opostos. De- 
certo, é muitíssimo provável que tenha sido ela — ou melhor, os meios de negócios 
interessados no Levante — a fornecer tanto ao Egipto como à Índia um pequeno 
número de artilheiros, fundidores de artilharia, construtores de navios ou patrões 
de galés. O caso dos dois milaneses em Calicute é bastante perturbador. Quando 
Quirini nos confia a sua esperança de ver os Portugueses expulsos de Cochim e 
Cananor, conta com a artilharia «avuta per via del re di Calicut da alcuni nostri 
italianiy. Em Portugal, onde se acreditava firmemente na coalição de Veneza 
e do soldão contra a presença portuguesa no Oriente, era com amargura que se 
recordava o envio, em 1501, de uma esquadra em socorro da Senhoria. Acusa- 
vam-se os Venezianos de ter aconselhado ao soldão a construção de uma armada 
no mar Roxo e o seu envio à Índia; acusavam-nos também de lhe ter fornecido 
a madeira da Anatólia. servindo de intermediários junto da Sublime Porta e faci- 
litando o transporte; acusavam-nos até de ter fornecido carpinteiros, calafates e 
fundidores de canhões (:º). Ainda em 1517 o embaixador português em Inglaterra 
se queixa a Sebastiano Giustiniani que, depois de estabelecida a carreira de Calicute, 
«la Signoria nostra é venuta inimica et ha dato ajuto al Soldan contra di lui 
[o rei de Portugal] per tal navigazion»: acusação que o embaixador veneziano se 
esforçou por refutar com longa argumentação (*º). Mas em 1533 o embaixador 
veneziano em Constantinopla declara ao sultão: «La Signoria mia sopra tutte le 
cose dil mondo ha riverentia a questo imperio et ne ha patido, et fo fata la liga di 
Cambrai contra perchê i volevano se tolesse le specie da Portogalo et la Signoria 
non volse abandonar le marine...» (7). Em suma: que certos grupos venezianos 
tenham incitado e auxiliado o Mameluco primeiro, o Turco seguidamente, contra 
os Portugueses, tal parece fortemente plausível; só o contrário espantaria. 

Além do atraso técnico, o império mameluco era desservido pela depressão 
comercial e financeira que o afligia desde o ocaso do século XV. Uma intervenção 
naval e militar vigorosa nas Índias exigia meios de que o soldão não podia de 
modo algum dispor e que a acção portuguesa enfraquecia. Também neste campo 
Veneza não tinha a possibilidade de contribuir com auxílio eficaz, visto que se 
debatia com as mesmas dificuldades, se não mesmo com ameaças mais graves. 


(º) Castanheda, liv. II, cap. LXXV: Barros, Década IH, liv. II, cap. 6. 

(º) Londres, 12-VI-1517 (Diarii di M. Sanudo, t. XXIV, p. 371); Calendar of Patent 
Rolis — Henry VHZ, t. W, n.º 3230. 

(9) Diarii di M. Sanudo, t. LVII. p. 307 (Constantinopla. 20-11-1533). 
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Estas duas ordens de razões atenuaram-se com a incorporação da Síria e do 
Egipto no império otomano, mas não desapareceram completamente. Se, com 
efeito, a Porta dispõe de artilharia poderosa, de peritos na arte dos cercos, de 
meios financeiros muito mais consideráveis, é impressionante constatar que jamais 
uma esquadra turca esteve em condições de dar batalha às armadas portuguesas. 
Além de que o império otomano esbarra com certas dificuldades que embaraçavam 
já o Mameluco. O Egipto e as costas do mar Roxo não produzem os materiais 
necessários às construções navais e ao fabrico de armamento pesado: madeira, 
ferro, breu, etc. Os Portugueses sabiam-no bem, e ligavam a ausência de florestas 
à aridez do clima. Assim, «Pour ce que le pays d'Egypte est diseteux et sterile de 
bois et de grans forests», o soldão, e mais tarde o Turco, tinha de mandar vir os 
materiais quer de «un autre quartier de pays en Surie lã ou il croist en habon- 
dance desdictes matieres de fustaille et mesrien» (*?), isto é, das florestas de cedros 
do Líbano, quer das florestas da Cilícia, na Ásia Menor (*”). A travessia marítima 
está exposta aos ataques dos cristãos, prolonga os prazos e agrava os custos de 
construção de uma esquadra. Em Alexandria há que transbordar os materiais 
para grandes barcaças que os transportam até ao Cairo, onde são lavrados; em 
seguida há o transporte a lombo de camelo até Suez ou até o Toro, onde, em 
condições difíceis de clima e abastecimento, se efectua a montagem. Ora, se é 
possível nestes estaleiros construir todos os tipos de navios, sejam eles quais 
forem, só os de pequeno calado podem efectuar a viagem inteira do mar Roxo a 
partir da sua extremidade setentrional: precisamente, não são os modelos mais 
adaptados ao oceano Índico e a uma autêntica guerra naval, Uma esquadra leva 
vários meses de Suez a Ádem, porque só de dia pode navegar; os perigos são 
constantes; há que parar em numerosas escalas e fazer aguada é sempre difícil. 
além de que a água é insuficiente; as costas são sempre perigosas devido aos 
Beduínos. Tudo bem visto, uma acção de envergadura no Índico só pode ser 
lançada a partir da costa dos Somalis ou da costa de Ádem. A condição prévia 
é portanto estabelecer aí a dominação mameluca ou otomana: fim difícil de 
alcançar, dado o meio geográfico e a estrutura política e social. 


Logo que o soldão soube da derrota de Diu apercebeu-se da necessidade de desenvolver 
os preparativos em curso e mandou a Ayãs uma frota capitancada por Muhammad Bey 
buscar madeira: interceptada por corsários europeus, pô-los em debandada e conseguiu re- 
gressar a salvo com a preciosa carga (”); seriam já os cavaleiros de Rodes a intervir, sob 
forma disfarçada? Em Junho de 1510 uma nova frota, de 25 navios, debaixo da mesma capi- 
tania, voltou a partir para o mesmo destino, com a mesma finalidade; já estava carregada 
«de bois pour faire navires, de lin pour faire voiles et cables et d'arcz turquois et fleches». 
quando foi surpreendida no porto de Ayàs por uma armada de Rodes, composta de 6 naus 
e 4 galés, de que era capitão-mór o português frei André do Amaral. Os cavaleiros de São 
João tinham tido conhecimento do destino deste transporte de materiais e armamento e, 
compreendendo «que cecy se dressoit au desadvantaige de leur religion et de toute la chres- 
tianté», tinham decidido, provavelmente a instigação dos membros portugueses da Ordem. 
matar o pinto no ovo: assim, em 23 de Agosto «envestirent couraigeusement lesdicty navires 
du Souldan estans chargées» e mau grado encarniçada resistência afundaram alguns e toma- 


ram outros; ao todo, os Egípcios perderam 18 unidades e tiveram de deplorar a morte de 
numerosos soldados (*). 


(*) Voyage de Jehan Thenaud, p. 228. Já citado por G Wiet em nota ao Journal de 
Tbne Iyàs (p. 185). 


(*) Castanheda e Barros, citados. 


(*) Ibne Iyãs. pp. 160-1: Diarii di M. Sanudo, t. IX. p. 27 (carta de Alexandria chegada 
a Veneza em 4-VII-1509). 


(5) Voyage de J. Thenaud, pp. 228-230: carta do Grão-Mestre de Rodes ao rei de 
Inglaterra, 1-X-1510 (Calendar of Patent Rolls — Henry VIII, t. |, n.º 191); Ibne Iyâs, p. 185; 
Stripling, Ottoman Turks, pp. 32-3. Barros (Década IH, liv |. cap 6) situa esta acção da 
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No Cairo, foi a consternação. O soldão ordenou a prisão de todos os reli- 
giosos e de todos os mercadores cristãos em toda a extensão do seu império, 
bem como o arresto de todos os seus haveres; depois intimou-os a pedirem aos 
príncipes cristãos que impusessem a Rodes a restituição da tomadia, sob pena 
de mandar arrasar os Lugares Santos, enforcar os monges e confiscar os bens. 
Nem sequer os cônsules foram poupados (*º), Além disso, o Mameluco solicitou 
o auxílio da Porta (carta do grão-mestre, citada). Imediatamente, com efeito, 
despachou Yumus Adili para o império otomano a fim de comprar madeira, 
ferro e pólvora; a frota regressou da Ásia Menor em Janeiro de 1511 com «trois 
cents fusils, trente mille flêches, quarante gantars d'excellente poudre, deux mille 
avirons en bois, du cuivre, des chariots, des câbles, des cordes, des ancres en fer 
et d'autres agrês». A Porta nada quisera receber em pagamento (Ibne Iyàs, pp. 190 
e 195). Em 1512, Hâmid Maghribi foi enviado em missão a Constantinopla; Selim, 
prosseguindo ainda na política de Bajazeto, concedeu todas as facilidades para o 
afretamento de «nombreux navires qui reçurent un chargement complet de canons 
de bronze, de fer, de bois, de câbles et d'autres fournitures»; chegaram ao Egipto 
em Dezembro (idem. p. 267). Tudo isto explica a lentidão dos preparativos 
egípcios. Neste ano, Thenaud ainda só viu em Suez 6 galés prontas, quando o 
programa previa 30 navios; mas já «plusieurs chrestiens estoient enchesnez, 
reservez pour en icelles ramer et naviguer». Havia. além disso, que instalar a 
autoridade mameluca nos portos ribeirinhos do mar Roxo e do Bab el-Mandeb. 
fortificá-los e provê-los de guarnições a fim de lhes evitar qualquer surpresa da 
parte desses Franges cuja ousadia não conhecia limites. Ao francês contaram, 
com muito optimismo. que os Mamelucos já tinham conquistado vários pontos 
«en Arabie la fertille, Ethiopie et Indie» (Thenaud, p. 64). A realidade era dife- 
rente: quando o emir Husain se atreveu finalmente a apresentar-se perante o 
soldão, em Dezembro de 1512, ao cabo de sete anos de ausência, não podia 
inscrever no seu activo senão a fortificação de Djeddah, onde o seu governo 
despótico e as suas exacções tinham suscitado o descontentamento geral, e vagos 
acordos com o Guzerate e outros principados da Índia (Ibne Iyás, pp. 268-9). 
No entanto a mediocridade dos resultados obtidos em sete anos não desanimava 
o Cairo, que desenvolvia. como acabamos de ver. esforços consideráveis no 
sentido de crear os meios para uma nova acção naval no oceano Índico, na qual 
se incluía o contrôle sobre as portas do Estreito (Ádem compreendida), a sua 
fortificação e a sua transformação em bases de ataque: «empescher le Roy de 
Portingal de plus aller ês Indies, car il degastoit son [do soldão] trafic de mer- 
chandise et celuy de la Mecque» (Thenaud, p. 64). Tais novas, que chegaram a 
Goa por intermédio de Judeus, alarmaram Albuquerque: a realização desses 
objectivos seria de molde a causar o máximo prejuízo à presença portuguesa na 
Índia: com efeito, desse modo os Rumes fechariam o Estreito a toda e qualquer 
interferência lusitana e restituiriam a segurança ao tráfego mouro das especiarias 
no mar Roxo (*). O que está em jogo ressalta com plena evidência, iluminado dos 
dois lados: é todo o trato das especiarias e outras mercadorias pela via do mar 
Roxo e pelas caravanas da Meca a Damasco e ao Cairo. 


O bloqueio português não cessara de se apertar, graças às duas armadas do Malabar 
e do Estreito, bem como graças aos navios que nessas bandas praticavam o corso. Assim. 


Ordem de São João antes da primeira expedição do emir Husain à Índia; dispôs de informa- 
ções precisas, como o atestam os pormenores que fornece, mas deve ter-se enganado na 
data (e na sua esteira vários historiadores, entre os quais ]. Cortesão, Hist. Portugal, vol, IV, 
p. 38). 

() Voyage de J. Thenaud, p. 230. 

(9) Cartas A. A, t. |, p. 85 (30-X-1512). 


em fins de 1505 D. Lourenço de Almeida queimou 27 naus de Calicute que estavam à carga 
em Coulão (*). Em Março do ano seguinte, o mesmo capitão-mór interceptou uma gigan- 
tesca frota de Calicute que se dirigia para Cananor a fim de aqui completar a carga: 84 
navios grossos e 124 paraus: a artilharia portuguesa afundou 11 naus e D. Lourenço apresou 
9 ricamente carregadas (*). Nos últimos meses de 1506 e no primeiro trimestre de 1507, um 
dos vasos da armada de Tristão da Cunha, capitaneado por Álvaro Teles, cruzou nas para- 
gens do cabo Guardafui «às presas» — e efectivamente tomou 6 naus mouras (*). Francisco 
de Távora cruzou, em Outubro e Novembro de 1508, ao longo da costa da Arábia, e pôde 
assim apresar uma nau grossa da Meca (?). Em 1507, depois de ter auxiliado Tristão da 
Cunha a instalar a base de Socotorá, Albuquerque permaneceu à testa de uma esquadra de 
5 navios, dita «armada do cabo Guardafui»: a sua missão é revelada por este título; o capi- 
tão dispunha de amplos poderes que o deixavam práticamente independente do vice-rei; mas 
preferiu (sem dúvida as instruções reais a isso o convidavam ou pelo menos deixavam-lhe 
a escolha) ir impor o poder português no golfo Pérsico, julgando prestar assim ao rei um 
serviço melhor do que o de «andar às presas no cabo de Goardafum» (Castanheda, liv. II. 
caps. XXX e LIN). Durante a sua ausência a esquadra do emir Husain saiu do Estreito e 
alcançou Diu. Mas como uma parte dos capitães o abandonou e Socotorá carecia de reforços. 
Albuquerque voltou a estas paragens, em fim de Dezembro de 1507, e foi cruzar nas pro- 
ximidades do cabo Guardafui, por onde as naus mouras deveriam passar em Março (idem, 
cap. LXXV); só conseguiu todavia tomar uma única nau que seguia das Maldivas para o 
Bab el-Mandeb. Dois navios vindos de Portugal e que tinham invernado na África Oriental 
também apresaram um barco muçulmano diante de Mogadoxo (idem, cap. LXXXV). 


O problema do estreito da Meca obcecava Lisboa, Quando a esquadra de 
três naus, cujos capitães eram Fernão Soares, Diogo de Melo e Martim Coelho, 
se viu forçada a invernar na costa oriental de África, encarou-se a conquista de 
Ádem como meio de ocupar este Ócio: é, evidentemente, porque este plano existia 
já em Portugal (Castanheda. liv. II, cap. LXXXTV). O governo central teria inclu- 
sivamente considerado a eventualidade de crear, para a região compreendida entre 
o cabo Guardafui e o Guzerate (compreendido), uma capitania-mór, tão impor- 
tante como a da Índia e dotada de forças mais consideráveis: porque, uma vez 
conguistado o Estreito, bastaria uma pequena armada no Malabar. Com esse 
objectivo, Jorge de Aguiar partiu do Tejo em 1508, mas o seu naufrágio atrasou 
a execução do plano (idem, cap. XCN. A verdade é que, se o bloqueio do Malabar 
era bastante cerrado e eficaz, o bloqueio do mar Roxo revelava-se insuficiente: 
jamais aí se concentraram de maneira permanente os meios necessários. Ora, uma 
vigilância discontínua e que tinha mais o carácter de pirataria do que de verda- 
deiro bloqueio, não impedia a passagem assás fácil de navios que traziam de 
Malaca e de Samatra a bela pimenta insular e as ricas especiarias e drogas das 
Molucas e de Banda. Já em fins de 1505 o vice-rei enviou o filho com três navios 
às ilhas Maldivas «a fazer presas em muitas naus e jungos que tinha por certeza 
que passavão por ali, assi de Malaca, como de Camatra e de Bengala, e doutros 
reynos da banda do sul. que trazião muyta especiaria, droga, pedraria, ouro, prata, 
e outra muyta riqueza» (idem, cap. XX). Pirataria, mais do que intercepção de 
uma corrente comercial. Dois anos volvidos, todavia, este segundo fim passa a 
primeiro plano; mas o vice-rei, conquanto reconhecendo que a pimenta e as drogas 
que alcançavam o Levante vêm do Extremo Oriente em direitura e não já do 
Malabar, queixa-se de não dispor dos meios necessários para cortar este tráfico (*?). 

Tendo Jorge de Aguiar desaparecido sem tomar posse do seu cargo, é só 
em Fevereiro de 1509 que em Moçambique Duarte de Lemos assume a sua 
sucessão, elevado assim a capitão-mór do mar da Arábia e de Cambaia; fica quase 


(*) Castanheda, liv. TI. cap. XIX. 

(*) Idem, cap. XXVI 

(*) Barros, Década IH, liv. I, caps. 1 e 3. 

() Idem, liv. II. cap. 2. 

(*) Já citado por R. da Silva, Hist. Portugal, t. V, p. 591. 
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completamente desprendido da autoridade do governador, como estivera Albu- 
querque. Deve ter passado o Inverno em Melinde (Castanheda, liv. II, cap. CV), 
donde a sua armada só levantou âncora em 20 de Agosto. Sem ousar tentar a 
conquista de Mogadoxo, a qual, ao que parece, entrava nos seus planos, Duarte 
de Lemos dirigiu-se para Ormuz, onde a sua estadia não serviu para grande cousa, 
e foi finalmente a Socotorá em fim de Outubro; mas as febres tropicais obriga- 
ram-no a regressar a Melinde (idem, cap. CXVIN. Em 1510 o capitão-mor 
apresou uma nau que vinha de Malaca com carga de pimenta samatrense, cravo. 
benjoim, seda, etc., no valor de 50 000 cruzados; a sua acção limitou-se prática- 
mente a esta tomadia, embora tenha passado o Inverno em Socotorá: depois, 
seguiu para a Índia. O balanço tão pobre da capitania de Duarte de Lemos resul- 
tou em parte do equívoco creado pela divisão dos poderes no oceano Índico: 
era da Índia que devia receber uma esquadra de reforço, ora Albuquerque nunca 
pôde dispor das forças navais que deveriam ir juntar-se à armada de Socotorá. 
Em Fevereiro, o governador tinha tudo preparado para ajudar Duarte de Lemos 
a tomar Ádem: mas a sua ambição secreta era desferir o golpe sobre Ormuz; 
no fim de contas, foi atacar Goa (idem, hiv. IH, cap. VII): além das razões polí- 
ticas e estratégicas, decisivas, é preciso atender às dificuldades de uma acção 
conjunta de dois capitães-móres. Foi só à chegada das «naus do reino», depois 
de Duarte de Lemos ter sido mandado regressar a Portugal, que Albuquerque 
teve nas suas mãos o comando sobre todo o oceano Índico. Havia, antes de mais, 
que retomar Goa. Resolvido este caso, o governador, em 1511, aparelhou com 
destino ao mar Roxo — mas mudou de rumo e foi conquistar Malaca (idem, 
cap. XLVIID. Instalando aqui o domínio português, em Julho, julgou cortar 
pela raiz o fluxo de especiarias que se escoava para o estreito de Meca. Trata- 
va-se, pelo menos, de medida mais eficaz do que pôr-se de guarda ao longo do 
intérmino cordão das Maldivas. Evidente é que outras razões levavam a essa 
intervenção: os Portugueses integravam-se cada vez mais nos circuitos do comér- 
cio oriental, e a sua instalação em Malaca permitia-lhes obter as especiarias 
malaias a custos inferiores e em melhores condições. Que uma armada que desa- 
ferra com destino a Ádem vire a proa com rumo a Malaca, compreende-se à luz 
das palavras de D. Francisco de Almeida em 1508. Já não deixa de espantar que 
anteriormente à tomada de Malaca e a uma acção decisiva no Bab el-Mandeb 
o governador tenha mandado retirar a guarnição de Socotorá e arrasar o forte. 
A população indígena mostrara-se sempre desconfiada, ou até hostil, pronta a 
pedir a intervenção dos Mouros da Arábia e a ajudá-los da melhor vontade. 
A ilha era assás pobre de recursos agrícolas, por isso havia que mandar vir por 
mar o abastecimento da guarnição; em caso de cerco esta encontrar-se-ia grave- 
mente ameaçada. Os portos não eram abrigos seguros de Inverno (Castanheda, 
ibidem). Este rol de razões não parece, todavia, suficiente para explicar o aban- 
dono de Socotorá, pelo menos em tal momento. O estabelecimento do Estado 
português em Goa e o deitar das garras sobre Malaca, completados com o cruzar 
da armada do Malabar e com as ambições sobre Diu: eis, muito provavelmente. 
aos olhos dos responsáveis da política portuguesa, as chaves de uma solução não 
gravosa do problema do mar Roxo — as especiarias, controladas nos mercados de 
origem e nas escalas obrigatórias, só continuariam a passar ao Egipto, Arábia 
e Síria na medida em que o governo português o consentisse. Por outro lado, 
Albuquerque apercebia-se de que um certo tráfico entre a Índia e o estreito da 
Meca permaneceria indispensável, porquanto as «naus do reino» não chegariam 
jamais a satisfazer inteiramente a procura indiana. 


No final de 1508 e começo de 1509 a armada do Estreito estava retida em Moçambique 
e Melinde, Albuquerque encontrava-se em Socotorá, mas com forças extremamente reduzidas: 
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o vice-rei concentrava todas as forças portuguesas da Índia no intuito de ir esmagar os 
Rumes em Diu. Aproveitando esta situação, numerosos navios muçulmanos alcançaram o 
mar Roxo e de Alexandria era possível escrever para Veneza em Julho: «ê zonta assa” specie, 
adeo al Chairo ê calato il precio di le specie» (*). Mas em Janeiro de 1510, não obstante a 
derrota do Marechal nas ruas de Calicute, as esquadras portuguesas que investiram o porto 
queimaram aí todas as naus da carreira do mar Roxo; como a monção só dura até meio de 
Abril, os Mouros não dispunham do tempo necessário para construir outros navios; por 
isso neste ano Calicute não navegou (*). Na época em que a monção permitia a vinda das 
«naus da Meca» — Agosto a Outubro —, quatro unidades estiveram de guarda ao longo do 
litoral malabar e tomaram uma dessas naus. Depois a vigilância ficou confiada a 2 caravelas, 
às quais se juntou uma fusta em Abril de 1512: dos portos de Calicute nenhum navio pôde 
levantar âncora. Durante a ausência do governador em Malaca uma esquadra ligeira manteve 
essa vigilância e no começo de Agosto fizeram-se ao mar navios de maior porte a fim de 
impedirem todo o tráfego não autorizado e de realizarem tomadias frutuosas. A meia dúzia 
de barcos de Calicute que tentaram, apesar de tudo, a viagem em 1512 e o navio de Ádem 
que transportava a canela de Ceilão foram, uns, afundados, outros, dispersos pela tempes- 
tade (É). Desde o regresso de Albuquerque e o descerco de Goa, D. Garcia de Noronha 
csteve de guarda, implacâvelmente, diante de Calicute; por isso a dezena de navios que aí 
esperava, carregados de especiarias, não ousou fazer-se ao largo, Como o bloqueio teve de 
ser levantado à partida do governador para Ádem no fim de Fevereiro, esses navios aprovei- 
taram então para tentar a viagem: mas era demasiado tarde; um naufragou logo à saída de 
Pandarane: os outros suportaram uma tormenta de tal modo violenta, nas paragens de 
Socotorá, que dois foram tragados e os restantes arribaram à costa da Índia, depois de 
terem lançado ao mar parte da carga; perto de Panane perdeu-se igualmente um outro. 
Dos seis que conseguiram abrigar-se em diversos portos indianos, o governador, no seu 
regresso, recuperou as cargas (pagando-as aos mercadores) e os navios. As velas que vinham 
de Samatra, Martabam e Bengala tiveram que se abrigar nas Maldivas (*”), Em Março, no 
porto de Ádem, os Portugueses queimaram 29 naus grossas, ou seja, toda a frota mercante 
da cidade e uma parte das dos restantes portos do Estreito: tomaram, além disso, os barcos 
de Barborá e Zeila, carregados de géneros alimentícios (*). O balanço deste ano de 1513 


foi, portanto, catastrófico para o trato do mar Roxo. Nesse ano €e nos dois seguintes as galés 
não foram a Alexandria. 


Em Junho de 1512 Thenaud vira no Toro muitas naus «chargées de drogues 
et d'espiceries qui de là se transportent au Cayre, puys en Alexandrie» (p. 80). 
Ora, como vimos, de Calicute, engarrafada por uma pequena armada portuguesa, 
nenhum navio desaferrara. Mas um mercador de Cochim, Cheriva Mercar, graças 
a um cartaz (navicert) válido para Ormuz, enviara uma nau de especiaria a Ádem. 
a «tormenta» servindo de desculpa para a mudança de rumo... (*º) Aliás alguns 
capitães portugueses começavam já a passar cartazes que infringiam as proibi- 
ções prescritas pelo governador: assim, em 1513 Mamale de Cananor obteve 
dois falsos cartazes (*º). O rei de Cochim avisava o rei de Portugal, em Dezembro 
de 1512, que na costa do Malabar nunca cruzavam navios em número suficiente, 
e como consequência a pimenta escoava-se por vários portos, sobretudo do rio 
de Chitua, e as naus da Meca podiam chegar, carregar e voltar a partir sem opo- 
sição (*º). Ele não se dava conta das dificuldades do bloqueio. Porque não se 
tratava de fechar um ou dois ou três portos. De todos os rios, de todas as reen- 
trâncias podiam sair imprevistamente navios carregados. Em cada um dos inú- 
meros portos ou abrigos fora do alcance da artilharia naval, formigava constante- 


(º) Diarii di M. Sanudo, t. 1X, p. 27. 
(*) Carta de 30-X1-1513, em Cartas A. A., t. I, pp. 122-6; Castanheda, liv. HI, cap. VII. 
(º) Cartas A. A., t. 1, p. 30 (1-1V-1512) e 99 (8-X1-1512). 


(*) Carta de Albuquerque de 30-X1-1513: Castanheda, liv. II, caps. L, LXXXIX e 
CXVII 


(5) Cartas 4. A., t. 1, p. 213 (4-X11-1513). 

(*) Cartas 4. A., t. 1, p. 49 (Goa, 1-IV-1512). 

() Carta de 30-X1-1513, citada. 

(º) Do rei de Cochim, 1-X11-1512, em Cartas 4. A. t. HI, pp. 38-40. 
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mente um enxame de pequenas embarcações ajoujadas de mercadorias, Mal as 
caravelas portuguesas se afastavam, quanto mais não fosse por um momento, de 
noite, em duas ou três horas os paraus transbordavam para uma nau que se 
engolfava com a brisa nocturna; umas saíam de Panane, outras de Pandarane ou 
Crangalor, quando não de Tramapatam ou de outros lugares: impossível dar caça 
a todas, a maioria escapava à vigilância portuguesa. Esta só seria eficaz se con- 
fiada a uma armada grossa no alto mar, a uma esquadra ligeira de correr a costa 
e a inúmeras galés ou fustas em todos os recantos dos rios (71). 

A dificuldade do bloqueio do Malabar mostrava que era preciso aferrolhar 
as portas do Bab el-Mandeb. Ora, as cartas de cativos portugueses em Ádem 
e as informações fornecidas por Judeus vindos do Cairo revelavam que o soldão 
manobrava no sentido de se apoderar daquela cidade e obter dela um auxílio de 
100 000 xerafins; a esquadra dos Rumes devia partir para a Índia em 1513. 
Impunha-se matar esta ameaça no ovo (2). Mas Albuquerque teve primeiro que 
descercar Goa e retomar Benastari ao exército do Adil Khan (Hidalcção); por 
isso só pôde desaferrar de Goa em fins de Fevereiro. De Portugal tinham vindo 
ordens precisas do rei para esta empresa. O seu objectivo consistia em estabelecer 
o domínio português em Ádem, destruir Djeddah e ir até Suez ou o Toro queimar 
a esquadra dos Rumes e destruir os estaleiros. Na realidade, a armada, onde 
predominavam as naus de grande calado, não convinha à navegação no mar Roxo 
e não dispunha de pilotos para o percurso de Bab el-Mandeb a Suez, O ataque 
contra Ádem, que poderia ter sido conquista fácil, transformou-se em pungente 
fracasso devido à mentalidade dos fidalgos e à desordem da tropa (como em 
Marrocos, inadaptação da velha classe guerreira às novas formas e fins de guerra). 
Aliás Albuquerque pensava unicamente em Suez; quanto à fortaleza, preferia 
levantá-la em Messauah, porque aqui estaria mais em segurança, visto ter pelas 
traseiras os senhorios do Preste. A armada chegou com bastante facilidade à 
ilha de Camarão e tentou alcançar Djeddah, sem o conseguir, se bem que se 
tivesse aproximado de muito perto; por isso teve de estancear em Camarão durante 
quatro meses. Uma exploração empreendida por unidades ligeiras dos lados de 
Dahlak e Messauah também não conseguiu os contactos esperados. No entanto. 
ao entrarem no mar Roxo os Portugueses tinham podido apoderar-se de dois 
barcos de Barborá e de Zeila que transportavam mantimentos para Djeddah, 
e em Camarão tomaram quatro naus, uma das quais pertencia ao soldão. Ao saírem 
do Estreito. um destacamento queimou todos os navios fundeados em Zeila. 
porto que abastecia de géneros alimentícios os principais portos e cidades do mar 
Roxo. Voltando a passar por Ádem, os Portugueses destruíram uma parte dos 
barcos ancorados e bombardearam a cidade. Mas Ádem não fora submetida, 
nenhuma fortaleza fora construída à entrada do Estreito, as armadas não viriam 
a dispor de nenhuma base nas proximidades de Bab el-Mandeb a fim de poderem 
aferrolhá-lo tanto ao tráfego muçulmano como a eventuais operações dos Rumes 
no oceano Índico. Albuquerque decidiu simplesmente que todos os anos viria 
uma armada cruzar nestas paragens. A hostilidade das populações muçulmanas, 
terríveis dificuldades de abastecimento em água potável, a ignorância do alcance 
exacto das ameaças que vinham de Suez e do Toro, a impossibilidade de entrar 
em contacto com o Preste João: tais são as razões alegadas para a inobservância 
das directrizes recebidas de Lisboa (7º). Acrescentemos que durante toda a expe- 


(") Cartas 4. A. t. 1, p. 127 (30-X1-1513), 

(F) Idem, p. 95 (30-X-1512); Castanheda, liv. II, cap. LXXXIX. 

(") Castanheda, liv. IH, caps. CI a CXIII: Empoli, carta de 1514, no «Arch. Storico 
Ial.», t. 1, apêndice, pp. 81-3. 
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dição o estado de espírito dos fidalgos e da tropa traduz profunda aversão por 
uma instalação duradoura nessas regiões inóspitas e constantemente ameaçadas. 
Ádem não foi tomada porque os fidalgos recusaram entrar na cidade embora a 
passagem estivesse franqueada e a resistência reduzida à impotência; no regresso 
nem sequer quiseram atacar os navios e o porto, com receio de se verem arras- 
tados para uma operação que acabasse por tomar a cidade. Era certamente 
muitíssimo mais proveitoso cruzar todos os anos «às presas» do que aí permane- 
cer, porquanto Ádem não era uma Ormuz nem Malaca do mar Roxo. A explica- 
ção do fracasso pela quebra das escadas não colhe, visto que os Portugueses 
conseguiram implantar-se nas muralhas e abrir nelas uma larga brecha. Ora, é a 
única que Albuquerque retém ('*). Fica-se com a impressão de que, se pretendia 
realmente esmagar a esquadra dos Rumes em Suez, também ele não desejava a 
instalação no Estreito: sonhava só com Ormuz (o cronista Castanheda, bem in- 
formado e em geral exactíssimo, sugere que tal era a posição do Terribil). Toda a 
história posterior do oceano Índico português dependeu desta escolha, 


Em fim de Maio, um correio montado em dromedário e vindo da Meca em nove jor- 
nadas, anunciou no Cairo a presença dos Portugueses em Camarão: Suaquem estaria cercada... 
O xerife e toda a guarnição da cidade santa tinham ido a toda a pressa para Djeddah, te- 
mendo um ataque a este porto, O lémene estava cortado das suas fontes de abastecimento. 
Kansuh el Ghauri ficou consternado, e duas semanas depois mandou 300 mamelucos para 
Suez, com canhões, e acompanhados por ferreiros, escopeteiros e municionários. Em fim de 
Setembro encaminhavam-se novos reforços e falava-se já a sério que o soldão iria lá pessoal- 
mente (*). O que fez, na verdade, mas a sua inspecção da armada em Suez teve de ser abre- 
viada (e talvez a partida dessa armada adiada para outro ensejo), porque o Shah Ismail inva- 
dira a região de Alepo. O emir Husain reforçava as fortificações de Djeddah, Ádem procedia 
da mesma forma e a sua guarnição recebia reforços consideráveis (""). Uma vez mais os pre- 
parativos egípcios se arrastaram. Em começo de Julho, um novo contingente foi formado 
para partir para a Índia, mas novos recrutamentos só tiveram lugar em Fevereiro de 1515. 
as partidas decisivas deram-se apenas em fins de Junho e em Agosto, e para levantar âncora 
houve que esperar pelo princípio de Outubro. 

Esta esquadra, famosa antes mesmo de existir, estava em estaleiro desde 1508, para no 
fim de contas constar só de 20 navios. Conhecemos já as dificuldades em obter os materiais 
as delongas dos transportes dos «pré-fabricados» até Suez, a incomodidade da montagem 
neste lugar e no Toro, bem como os obstáculos à concentração de tropas nesta zona deser- 
dada. Acabamos de constatar os atrasos no recrutamento dos regimentos, É que todas estas 
operações custam caríssimo: quando a esquadra desaferrou, os custos (abrangendo o adianta- 
mento de soldos e a alimentação para quatro meses) subiam já a 800 000 xerafins ("). 

As 20 galés estavam profusamente artilhadas; as tripulações e os serviços auxiliares 
contavam cerca de 3000 homens, o exército embarcado outros tantos, entre os quais um 
milhar de escopeteiros; variegada mescla de mamelucos, renegados, turcos, maghrebinos. e 
tantas outras nações. Rais Salman Thmani, antigo corsário do Mediterrâneo, foi nomeado 
almirante da esquadra e Yashbak vice-almirante; o velho emir Husain, que governava Djeddah 
e que à passagem se lhes juntara com duas naus construídas em Diu e um galeão, capitanearia 
a tropa. Mas o objectivo de tal expedição era modesto: fortificar a ilha de Camarão a fim 
de cortar cerce novas incursões portuguesas no mar Roxo, e em seguida aguardar novas 
instruções do Cairo, as quais, em princípio, não deveriam visar mais longe que estabelecer 
o domínio mameluco sobre o Iémene e as portas do Índico (”). E com efeito levantaram-se 
duas fortalezas na ilha de Camarão e os Rumes instalaram-se aqui solidamente, visto que 
era sítio onde encontravam água. Prolongando-se a estadia, os víveres acabaram por faltar 
e os soldos por não ser pagos com regularidade. Como o Cairo não podia remediar, porquanto 
a luta decisiva com os Otomanos o ocupava inteiramente, o almirante e o general dirigiram-se 
ao rei Amir do Iémene a pedir-lhe ajuda financeira e mantimentos de boca. Mas o governo 
iémenita, desconfiado da vizinhança de tais forças militares e navais, escusou-se, acreditando 


(*) Cartas 4. A. t. 1, p. 213 (4-X11-1513), 

(") Ibne Iyàs, pp. 288, 291, 300, 309-310 e 356. 

(*) Cartas 4. A., t. 1, p. 334 (Goa, 25-X-1514):Diarii di M, Sanudo, t. XVII, p. 155. 
(7) Corsali, em Ramúsio, t. 1, f. 185v. 

(”) Idem, ff. 185v-6; Ibne Iyãs, pp. 354, 402 e 431, 
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sem dúvida que as dificuldades de permanência obrigariam estes vizinhos incómodos a re- 
gressar ao Egipto ou a passar à Índia; pior ainda: impediu o abastecimento da ilha. Tendo 
constituído um corpo poderoso de escopeteiros e arqueiros, bem acompanhado de artilharia, 
o emir Husain desembarcou perto de Zebite (Zabid), destroçou o exército iémenita graças 
às armas de fogo, tomou a cidade pela força, e depois penetrou até Taesa, que se rendeu 
sem combate, com medo das escopetas. Alcaides e tribos descontentes com o rei Amir e o 
seu governo (para o que contribuíram as querelas religiosas) tinham incitado os Rumes 
a esta invasão e tinham-se-lhe associado. Apesar de um saque considerável, a tropa, ins- 
talada no luxo, exigiu aumento de soldo, por outro lado. a comida faltava, Por isso os 
capitães tiveram de se encaminhar para Zeila, que, temendo a sorte de Zebite, forneceu os 
víveres pedidos, remadores para galés e 10000 xerafins em numerário. Então o emir Husain 
lançou-se ao ataque de Ádem, mas a guarnição da cidade conseguiu apoderar-se da artilha- 
ria; Rais Salman veio em socorro e recuperou-a: contudo, não obstante intenso bombardea- 
mento que chegou a abrir uma brecha na muralha e a penetração na cidade, os invasores 
foram finalmente repelidos e forçados a reembarcar debaixo do fogo das baterias de terra. 
Tendo regressado a Camarão c dirigindo-se depois ao Zíden. os capitães souberam aqui da 
derrota infligida a Kansuh el Ghauri pelo Otomano. O emir Husain fugiu para a Meca, mas 
os habitantes da cidade, reccando a Porta, entregaram-no a Salman Othmani, que dele se 
desembaraçou (”). O próprio Salman será, por seu turno, preso no Cairo em começos de 1518, 
mas reconquistará os favores do sultão e voltará a partir para o Iémene, onde ficará até ser 
assassinado em 1526. Assim se evaporavam os esforços de tantos anos, cujo único resultado 
foi enriquecer fabulosamente Salman e o seu séquito. Acreditara-se durante algum tempo 
em vitórias sensacionais sobre a armada portuguesa, na tomada das praças fortes inimigas: 
nada disso correspondia à verdade: a Índia onde os Rumes efectuaram as suas conquistas 
cra o Iémene (”). 


Os Portugueses não tinham permanecido inactivos. Conforme prometera. o 
governador enviou em 1514 uma esquadra de 4 navios. capitaneada por Pero de 
Albuquerque. cruzar à entrada do mar Roxo. Duas naus que vinham do Guze- 
rate foram apresadas — a venda da carga em Ormuz renderá uns 35 000 xerafins. 
Os outros navios muçulmanos — uns 50 —, prevenidos da presença portuguesa. 
preferiram refugiar-se no golfo Pérsico (*”). A acção do Terribil no ano prece- 
dente e a do seu primo neste ano interromperam quase completamente a nave- 
gação para o Estreito. Em Damasco acreditara-se, em Março, que 10 naus carre- 
gadas de especiarias tinham vindo de Calicute e de outros portos indianos: uma 
desilusão quando a notícia se revelou falsa, A caravana da Meca, chegada em 
6 de Abril, trazia apenas umas 300 cargas, na maioria de gengibre, o resto com- 
preendendo o cravo e a canela, todas a altos preços (*?). Em Outubro. no entanto, 
o mercado estava bem aprovisionado, mas provavelmente pelas caravanas vindas 
do golfo Pérsico e não do mar Roxo; aliás os negócios estavam parados, as 
especiarias a preços inabordáveis, e sier Mafio di Priuli comparava amargamente 
esta situação difícil com a de Lisboa, onde ele sabia que as «caravelas» tinham 
chegado ricamente carregadas e os preços estavam baratos (*). Em começos de 
1514. teriam chegado ao Zíden 4 pequenos navios da Índia com pimenta e um 
pouco de gengibre (**); mas como esta notícia aparece misturada com outras 
notóriamente falsas, perguntamo-nos se também não o seria. 

Andrea Corsali, em 1515, define nitidamente a política portuguesa: proibição 
de carregar especiarias com destino a Ádem e à Meca, a fim de evitar que sejam 


(") Sobre tudo quanto antecede: Andrea Corsali (1517), em Ramúsio, t. I, ff. 182v e 
185v-186: Castanheda, liv. IV, caps. VII e XI (são as melhores fontes); Hist. du conquista do 
Vamun trad. David Lopes), caps. IL e II, pp. 41-6: Zinadim, citado: Diarii di M. Sanudo, 
t. XXII, p. 288 (Alexandria, 15-IV-1516) e XXIV. p. 136 (Cairo, 21-X[-1516). 

(º) Diarii di M. Sanudo, t. XXI. p. 227 (Alexandria, 6-1V-1515), t. XXHI. pp, 441 e 
453 (Alexandria, 26 e 28-XW516), t. XXV, p. 481 (Cairo. 19-I e 12-11-1518). 

/ (*") Castanheda, liv. HR cap. CXXVIII. 

(5) Diarii di M. Sanudo, t. XVII, pp. 155, 394 e 395 

(“) Idem, t. XIX, pp. 384 e 305 (7 e 21-X-1514). 

(*) Idem, t. XX. p. 353 (Alexandria, Abril 1515) 
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encaminhadas para Alexandria (e Damasco, acrescentaremos nós); para o con- 
seguir, além da armada do Malabar, o bloqueio do Bab el-Mandeb por uma 
armada enviada da Índia todos os anos. E o italiano conclui: «Et hanno fatto tal 
provisione, che sarà necessario che di Venetia vadino a fornirsi a Lisbona». (Ramú- 
sio, t. I, f. 179v). O burguês cairiota Ibne Iyàs anota no seu diário, em Março 
de 1514, que há dez anos que o porto de Djeddah não recebe nenhum navio «por 
causa dos corsários europeus que sulcam o oceano Índico» (p. 335). 

Albuquerque já não alimentava ilusões quanto ao mar Roxo, não levando, em 
contrapartida, muito a sério a ameaça egípcia; no golfo Pérsico é que se tinham 
refugiado as «naus da Meca». Por isso, é rumo a Ormuz que veleja em 1515 
(Castanheda, liv. II, cap. CXXXVN. Pior ainda: concedera ao Samorim, ao 
que parece, a autorização de mandar um certo número de navios com especiarias 
a Ádem; o seu sucessor não quis respeitar esta autorização, mas como a sua 
autoridade era fraca, Calicute saltou por cima (idem, liv. IV, cap. XII. No co- 
meço de 1516 havia no Cairo «specie assai» e recebera-se informação da chegada 
de 17 navios ao Toro — a caravana chegou à capital em Julho; a procura de 
mercadorias era importante, infelizmente os mercadores venezianos não as tinham 
para vender (8%). Depois foi a guerra mameluco-otomana, a derrota de Kansuh 
em 23 de Agosto, a entrada de Selim em Damasco em 9 de Outubro. É certo que, 
se durante algum tempo foi possível temer a interrupção completa do tráfego 
caravaneiro, e em particular do da Meca, as estradas não foram cortadas. A nau 
de Zuan Baston pôde carregar especiarias em Alexandria, em Outubro, e uma 
nau genovesa embarcou 1000 colli em Tripoli; em Famagusta havia 1 600 colli 
para as galés venezianas. O novo soldão, Tuman Bey. que não reinaria muito 
tempo no Cairo, confirmou os antigos tratados comerciais e anulou certas exacções, 
de modo que se preparou o regresso das galés de Veneza. Mas os negócios iam 
mal: os mercadores europeus estavam demasiado endividados aos mouros, e depois 
esperava-se de um momento para o outro o triunfo dos Otomanos e a restau- 
ração da boa moeda de ouro que Selim, sabia-se, pretendia operar (**). 

Antes de morrer, Albuquerque pensara em enviar, em 1516, o sobrinho 
D. Garcia destruir a esquadra do soldão e erguer uma fortaleza em Dahlak 
ou em Suaquem. Mas o novo governador preferiu passar o ano a desenvolver 
um esforço de construção naval extremamente considerável, de maneira a do- 
tar-se com meios verdadeiramente eficazes (*”). No começo de Fevereiro de 1517, 
levantaram âncora de Goa 15 naus, 8 galés, 10 navios e caravelas, um bergantim 
e um caravelão, todos fortemente artilhados, levando a bordo 3 000 soldados 
e marinheiros; além disso, um junco malaquês transportava 500 a 700 malabares 
armados de lanças. espadas e escudos. De todas as proveniências se tinham 
reunido vitualhas para um ano, e à passagem por Socotorá fez-se aqui aguada. 
Tratava-se de aniquilar de uma vez para sempre todas as forças navais dos Rumes. 
aferrolhar o Estreito erguendo lá uma fortaleza, e estabelecer relações seguidas 
com o Preste João. É provável que as novas da guerra mameluco-otomana ti- 
vessem incitado Goa a aproveitar as dificuldades egípcias. 


E todavia todo este esforço gigantesco apenas serviu para abater o prestígio português, 
devido a inexplicáveis erros do comando supremo. Em 14 de Março a esquadra fundeava 
em Ádem e o Sheik, prostrado ante tal exibição de forças. quis entregar suzerania 


(*) Diurii di M. Sanudo, t. XXI. pp. 485-6 e 567 (Alexand 

(*) Idem, t. XXIIH. pp. 137 e 126 (Beirute, Setembro), 2 
xandria, 29-IX), 453-4 (Alexandria, 22-X); t. XXIV, p. 42 (Ch 
8-XID. 

(7) A. Corsali, em Ramúsio, t. [, ff. 180v-181. 
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portuguesa. Ora o governador, sem consultar ninguém, não quis aceitar e declarou conten- 
tar-se com relações de amizade... Tendo recebido quatro pilotos para a conduzirem na 
navegação do mar Roxo e abundantes provisões que a cidade sc apressou a oferecer — está 
claro! —, a armada partiu para o Ziden e Djeddah. Infelizmente ventos contrários alongaram 
com tal demora a viagem que Salman Rais, prevenido, teve tempc de concentrar as suas 
tropas e de dispor as baterias de maneira que, como a entrada do ancoradouro é feita de 
canais estreitíssimos e sinuosos. extremamente perigosos, as velas portuguesas não puderam 
entrar. Nenhuma tentativa de desembarque foi sequer esboçada com o fim de atacar a 
cidade, quando o poder dos meios concentrados a tornava possível. Como à ida o gover- 
nador não consentiu que fizessem aguada em Camarão e a volta foi atrasada por ventos 
contrários, passaram atrozes sofrimentos e a mortalidade foi elevada — perderam-se ao todo 
700 homens. De Maio a Julho, a armada permaneceu em Camarão, sem conseguir abastc- 
cer-se nas ilhas ou costas vizinhas, porque o nome português tornara-se objecto de escárnio. 
Em Julho, demasiado cedo, foi portanto necessário partir, na esperança de abastecimento em 
Zeila: mas a cidade ficara vazia ao saber da vinda dos Portugueses, que não puderam fazer 
mais do que, vencida débil resistência, queimá-la sem deixar casa de pé. Em seguida, em 
Ádem, o Sheik zombou de Lopo Soares e nem sequer lhe forneceu mantimentos pedidos 
Tentou-se ir tomá-los em Barborá. mas a tempestade dispersou a armada, e o governador. 
sem se ocupar de nada, retirou-se de mãos a abanar e orelha murcha para Ormuz. Por toda 
a parte. na Arábia e no Egipto. explosão de regozijo por Salman Rais ter obrigado tal 


esquadra a fugir... (*) 


Se certos aspectos da empresa de Albuquerque em 1513 são dificilmente ex- 
plicáveis, a de Lopo Soares, quatro anos depois, constitui, no seu desenrolar. um 
mistério completo. O passado do governador não permitia prever tal incapacidade 
e erros tão monstruosos. Porque é que, em especial, recusou a ocupação de Ádem. 
oferecida sem desfechar um tiro? Porque é que os capitães não supriram, a bem 
ou a mal, a incompetência. ou má fé, demasiado evidentes, do governador? É-se 
levado a pensar que uma fortíssima corrente de opinião, entre os Portugueses da 
Índia, não queria o encerramento definitivo do mar Roxo. Voltamos ao que 
dissemos a propósito do predecessor. Não estaria número excessivamente elevado 
de interesses excessivamente poderosos ligado ao tráfico da Meca” 


$3— 4 entrada em cena dos Otomanos e Diu chave do problema 


Quando o cônsul veneziano em Alexandria soube da derrota dos Mamelucos 
e do avanço otomano, alarmou-se fortemente: se o Turco dominar a Síria e o 
Egipto. poderá cobrir a terra e o mar de homens, cavalos e galés. «Non manderá 
in Índia 20 galie, come ha facto el signor Soldan, ma in 6 mexi sarà signor de 
"India con SO galie, maxime che Soffi dil qual non si parla come non fosse» 
(Diarii M. Sanudo, t. XXIII, p. 249). No ano seguinte. quando enviados dos prín- 
cipes indianos foram queixar-se dos danos sofridos devido aos Portugueses. o 
sultão prometeu-lhes «che si portogalesi li fará dano, anderà in persona a ruinarli» 
(idem, t. XXV, p. 69). Na política de expansão de Selim, atingir a Índia, ou pelo 
menos controlar as vias de acesso a esse mundo fabuloso, constituía sem dúvida 
um dos objectivos visados. Ora, se em 1514 derrotou o Shah Ismail e conquistou 
o Kurdistão, não conseguiu dominar a Pérsia; por isso se voltou, em 1516, contra 
a Síria e o Egipto: tratava-se de deitar a mão sobre o acesso ao mar Roxo, visto 
o do golfo Pérsico ficar fora da sua alçada (Longworth Dames. pp. 2 ss). Em 
Portugal alarmaram-se imediatamente. Logo em Maio de 1517 o embaixador em 
Londres solicitava a participação de Henrique VHT numa cruzada contra o Turco: 


(*") Idem, f. 181 ss.: Castanheda, liv. IV, caps. X-XIIL e XIX-XX; Barros, Ikcada 1H, 
liv. 1, caps. 2-4: Góis, Crón. D. Manuel, 4º Parte, caps. XII-XIV: Lendas da Endia, +. 1, 
pp. 491-8; Zinadim, cap. 1] (pp. 49-50). 
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ia partir para França encarregado de análoga missão (*). Um espião foi enviado 
a Constantinopla, mas, descoberto, foi preso (ºº). Na realidade, a Porta esbarrará 
contra as mesmas dificuldades que os Mamelucos, e não será muito mais feliz 


do que eles. Os Portugueses conservarão a iniciativa das operações durante ainda 
vinte anos. 


Em 1518 a armada do Estreito — 4 naus grossas e 6 outras velas —, capitaneada por 
António de Saldanha, tomou várias naus mouras ricamente carregadas, umas, de espécies, as 
outras, de especiarias, e queimou de lés a lés a cidade de Barborá (costa dos Somalis), que 
os habitantes, advertidos, tinham evacuado com todos os seus haveres (”). Notícias alar- 
mantes chegaram a Alexandria e a Tripoli: os Portugueses teriam avançado até Camarão, 
que teriam bombardeado; supunha-se mesmo que tinham conseguido queimar as galés dos 
Rumes... (*) Na realidade, não parece que tenham transposto o Bab el-Mandeb, Dois anos 
depois, o governador Diogo Lopes de Sequeira. à testa de poderosa esquadra de 10 naus 
grossas, 2 galeões, 5 galés, 4 navios redondos, 2 caravelas e alguns bergantins, entrou em 
Março no mar Roxo e tentou atingir Djeddah na intenção de aqui destruir as galés que 
tinham fugido de Ádem, mas os ventos não deixaram. A armada pôde pelo menos ancorar 
junto à ilha de Messauah; foram estabelecidas pela primeira vez relações com as autoridades 
abexins, e D. Rodrigo de Lima partiu com embaixada para junto do Preste João. Por outro 
lado, a cidade de Dahlak foi incendiada (”). Em 1523 o irmão do governador partiu com uma 
esquadra de galeões para o Estreito a fim de andar às presas e de trazer D. Rodrigo, Junto 
ao cabo Guardafui apresou S naus muçulmanas e no porto de Ádem queimou 4. A cidade 
de Shihr foi evacuada ao saber-se do ataque português, mas mesmo assim o saque enriqueceu 
numerosos portugueses, Em seguida a esquadra avançou até Messauah, onde esperou em vão 
pelo embaixador, Na torna-viagem, Dhofar, na costa de Oman, foi saqueada e queimada ("*). 


Durante o decénio de 1520-1530 a política portuguesa parece ter em mira, por 
um lado, garantir-se, graças a relações regulares com o Preste João, um sólido 
apoio contra o Turco no mar Roxo, devendo erguer-se fortalezas em Messauah 
e Dahlak pelo menos; por outro lado, favorecer a resistência dos Iémenitas aos 
Otomanos, tecendo, em particular, relações amistosas com Ádem (negociações de 
Heitor da Silveira em 1524, por exemplo, que aliás Vasco da Gama não ratifica). 
A intercepção do tráfico «ilícito» não foi todavia descurada, sobretudo de novo 
a partir de 1525. Assim, neste ano, António de Miranda de Azevedo tomou uma 
fusta malabar carregada de pimenta, um zambuco que vogava para Diu e um 
pequeno navio com cavalos; por último, no ancoradouro de Shihr queimou 7 
naus e apresou 5 (º). Em 1526 Heitor da Silveira foi a Messauah a fim de repa- 
triar D. Rodrigo de Lima e visitou Camarão, onde fez aguada (º*). António de 
Miranda de Azevedo voltou em 1528 e bloqueou rigorosamente o Estreito com 
três pequenas esquadras; o balanço foi excepcionalmente favorável: 8 naus grossas 
e 14 navios capturados — 60 000 cruzados rendeu a venda das cargas —, uma nau 
rumi, de grande porte, queimada, a cidade de Zeila destruída pelo fogo, uma 
visita amigável a Ádem; a esquadra não prosseguiu — porquanto a monção virara 
contrária — até Camarão, onde estavam os Turcos depois de terem sido repelidos 
de Ádem (º'). Em 1530 Heitor da Silveira interceptou e apresou a única nau que 
conseguira furar o bloqueio do Malabar com carga de especiarias. Quando os 
Turcos que cercavam Ádem tiveram conhecimento da chegada da armada portu- 


(*) De Sebastian, Londres, 12-VI-1517 (Diarii di M. Sanudo, t. XXIV, p. 371). 
(”) Constantinopla, 12-VI-1518 (idem, t. XXV, p. 552), 

(7) Castanheda, liv. EV. caps. XXXIT e XXXVI 

(”) Diarii di M. Sanudo, t. XXVI. pp. 159, 163, 188, 

(*) Castanheda, liv. V, caps. XXLI-XXVIII 

(*) Idem, liv. VI, caps, XX, XXHT e XXXIV. 

(*) Idem, liv. VI, cap. XCIV. 

(*) Idem, liv. VI, cap. CXXV, e liv. VII, cap. V. 

(7) Idem, liv. VII, caps. LXVII e LXIX. 
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guesa, fugiram para Camarão. Este serviço prestado valeu a Heitor da Silveira 
obter que Ádem reconhecesse a suzerania portuguesa e aceitasse pagar anualmente 
10 000 xerafins (de Ormuz) de páreas, a troco da protecção contra os Otomanos 
e da liberdade de navegação — só ficava excluída a que tivesse Meca como des- 
tino. Estes termos mostram imediatamente que a consecução de certos objectivos 
do bloqueio levava a resultados que acabavam por ser opostos. Quanto ao valor 
das presas, a parte que coube à coroa atingiu, só por si, 32000 pardaus (**). 

O duplo bloqueio do Malabar e do mar Roxo teve resultados muito variáveis 
consoante os anos. Em Veneza, em 1517, pendia-se a atribuir a crise do tráfico do 
Levante à conquista otomana, ponto de vista contra o qual punha em guarda o 
cônsul em Damasco, sublinhando a anterioridade daquela em relação a esta: «ma 
venute le specie in Portogallo, el Soldan, havendo pocho piper...» (º). A expecta- 
tiva da vitória otomana e de uma mudança de política, sobretudo no campo mone- 
tário, os movimentos dos exércitos e as batalhas, depois a instalação da nova 
administração e o esforço no sentido de substituir os empórios sírio-egípcios por 
Constantinopla embaraçaram evidentemente os negócios durante algum tempo — 
não mais do que a sucessão de um soldão mameluco a outro, acentua Lybyer. 
Em Março, em Chios, a esquadra turca incorporara à força 2 navios genoveses e 
6 venezianos e apoderara-se das suas cargas, no valor de uns 100 000 ducados, 
mas as galés de Beirute tinham sido bem tratadas (1º). Em Alepo, o exército 
turco mostrou-se muito atencioso com os Venezianos (!º!), e se em Damasco e 
em Tripoli estes tiveram que se fechar sob boa escolta no serralho, foi isso antes 
da entrada dos Turcos, quando o afundamento mameluco deixou a cidade à 
mercê dos salteadores; a instalação da administração otomana restabeleceu a ordem 
e os Venezianos receberam todas as garantias ('º2), Em Alexandria os Turcos re- 
quisitaram as galés e toda a espécie de embarcações, a fim de transportarem o 
saque para Constantinopla — bem como as 1 500 famílias egípcias ricas, porque 
Selim pretendia que a sua capital substituísse o Cairo como empório de todo o 
comércio do Levante, O cônsul em Alexandria explicava à Senhoria que «non é 
piu mercadanti ni al Cayro, ni in Alexandria, perchê, come si sa di uno habbi qual- 
cossa, vien mandã a Constantinopoli» (1ºº). Relações diplomáticas muito cordiais 
não cessaram de existir entre a Porta e a Sereníssima; esta teve apenas que resig- 
nar-se a pagar daí em diante ao Otomano o tributo anual de 10 000 ducados que 
até então pagava ao Mameluco por Chipre; a fim de a forçar, os navios venezianos 
tinham sido retidos algum tempo. Os acordos comerciais com os Mamelucos con- 
tinuam em vigor. Melhor ainda. Os direitos sobre as mercadorias são reduzidos 
de 20 para 5 ducados, os direitos pagos pelos peregrinos beneficiam de redução 
para menos de metade da sua taxa anterior; Selim concede 500 ducados de mercê 
aos Franciscanos de Jerusalém (1º*). Os cristãos, como os judeus, são bem tra- 
tados — a tal ponto que os muçulmanos manifestam ciúmes ('º%). Depois da to- 
mada de Rodes o paxá declara, em Outubro de 1523, ao embaixador veneziano, 
que a Porta deseja que os Venezianos continuem a traficar aí como anterior- 
mente ('º%). O governador do Egipto, Imbraim paxá, recomenda em 1525 às auto- 


(*) Idem, liv. VIII, caps. XIV-XVI; Simancas, Estado 369 (de Lope Hurtado, Lisboa, 
18-IV-1531). 

(*) Diarii di M. Sanudo, t. XXIV, p. 691. 

('”) Idem, t. XXIV, pp. 215, 481, 494 e 595. 

("') Idem, t. XXIII, pp. 326-8 e 420. 

("*) Idem, ibidem, pp. 420-3. 

(=) Diarii di M. Sanudo, t. XXX, p. 124 (7-XII-1517) e 651. 

(º*) Idem, t. XXV, pp. 137, 142, 416; t. XXIII, p. 441. 

(1) Idem, t. XXIII, p. 441 e 453; t. XXV, p. 464. 

("º) Idem, t. XXXV, p. 257. 
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ridades de Alexandria que tenham toda a consideração pela nação veneziana 
«perche il Signor Pama piu che niuma altra» (1º). 

Deste modo os Otomanos fizeram todo o possível por reanimar o comércio 
do Levante. O acordo assinado com Francisco I da França em 1528 baixou os 
direitos de alfândega de 10 para 5 %, e mais tarde para 3 % (Lybyer, pp. 584-5). 
Mas de início os Otomanos é que pagaram pela grave situação económica que 
herdavam. Conquanto tratassem bem os Sírios e os Egípcios, os Turcos foram 
mal aceites durante os primeiros anos e a crise económica provocou graves motins 
e sublevações (1ºº). 


A caravana da Meca que chegou ao Cairo em 22 de Fevereiro de 1518 «é venuta molto 
povera de spezie» — tão-só um pouco de canela e de gengibre. É certo que 8 navios tinham 
ancorado no Toro — mas qual era a sua carga? (”) As galés, no início do ano, quase nada 
carregam em Beirute (ºº). A caravana que veio no fim do ano da Meca a Damasco valia 
300 000 ducados (”). No primeiro semestre de 1519 quase não houve «muda» em Alexandria 
c o cobre teve de voltar a ser embarcado «per non vi esser specie, perche le caravelle di 
Portogallo é venute fino al Zíder»; o que restava de especiarias atingia preços loucos ("?). 
No primeiro semestre de 1520 Damasco estava bem fornecida — mas seria pela caravana 
de Baghdade? —, enquanto ao Cairo as duas caravanas do Toro trouxeram «bona summa 
di robc ma carissime», porque os Portugueses (com o auxílio dos Abexins...) se tinham 
apoderado de Camarão ("*). A verdade é que as especiarias estavam caríssimas e, por causa 
dos Portugueses, os navios só poderiam vir do Zíden em fins do ano. Mas em Novembro 
ainda não tinham chegado ("*). Damasco vendera bem o coral, o azougue ec o cobre para a 
Meca; a caravana que veio no final de Setembro permitiu às galés de Outubro carregarem 
1000 colli; deste modo Damasco forneceu neste ano 30000 quintais de especiarias (2º) 
No ano seguinte neste mercado «si ritrovava bona quantitã di specie di ogni sorta», no en- 
tanto os Mouros pediam preços excessivos ("*). Portanto Damasco esteve constantemente 
melhor aprovisionada do que o Cairo. Esta diferença resulta, muito provavelmente, do 
contributo da caravana de Baghdade. Mas, no fim de contas, durante o primeiro quartel do 
século xvI os Portugueses parecem ter conseguido anemizar fortemente a corrente comercial 
do mar Roxo, sobretudo no que respeita à pimenta. 


A instalação de uma fortaleza portuguesa em Calicute, mesmo no final de 
1512, contribuiu em muito para esse resultado — mas de outra banda havia que 
compensar os meios de negócios desta cidade concedendo-lhes autorizações de 
viagem com destino a Ádem ou fechando os olhos. Em 1518 Francesco dal Boc- 
chier constata (pp. 242-3) que Calicute e Cananor «fino al presente sono sta 
gran schalla di nave di la Mecha». É claro que dos portos do golfo de Bengala 
também se continuava a ir em direitura ao Estreito (substituindo, em parte pelo 
menos, a antiga navegação de Malaca a que a conquista de Albuquerque pusera 
termo), passando entre as ilhas de Maldiva. Assim, em 1517 partiram de Tenasse- 
rim, Bengala e Pegu naus «muy ricas», a que D. João de Silveira foi dar caça nas 
paragens daquele arquipélago com uma esquadra de 2 navios, 2 caravelas e uma 
galeota; no ano seguinte esse capitão português apresou uma nau que, tendo 


(") Idem, t. XXXIX, pp. 385-6. 

("*) Idem, t. XXV, p. 484; t. XXVII, p. 665; t XXIX, pp. 263, 363 e 366. 

(”) Idem, t. XXV, pp. 464, 482 e 486. No entanto, no Livro de André Pires, ff. 35-36 
(B. N. Paris), de 1517-1519 (na parte que aqui nos interessa) continua a indicar-se que «nesta 
cidade do Touro se desembarca toda a especiaria que vem da Índia e daqui a levam por terra 
ao Cairo em camelos...» 

(º) Diarii di M. Sanudo, t. XXV. pp. 528 e 564, 

("") Idem, t. XXVI, p. 425. 

("*) Idem, t. XXVII, pp. 509-512. 

("º) Idem, t. XXIX, pp. 263 e 367. 

("') Idem, t. XXIX, pp. 299 e 576. 

("S) Idem, t. XXIX, pp. 432-8 e 453-4, 

("º) Idem, t. XXXII, p. 99. 
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saído de Tenasserim com carga rica de muita seda e benjoim, etc., arribava a 
Bengala e daqui se dirigia para Ceilão, a fim de continuar para o Estreito (Lendas 
da Índia, t. HM, parte IL, pp. 537 e 545). Em 1523 e 1524, protegidos pelas armadas 
de numerosos paraus (uns 40) bem artilhados aprestados por Baleacem e Cotiale, 
de Tanor, e Pate Mercar, os mercadores de Calicute e Cananor (que os tinham 
financiado) enviaram para o mar Roxo passante de 30 naus (Castanheda refere 8) 
ajoujadas de pimenta e drogas, as quais saíram de muitos rios, mormente do de 
Chalyat; o governador e seu irmão D. Luís de Meneses, capitão do mar, embora 
avisados, não apareceram a partida (Lendas da Índia, t. II, parte 1, p. 775; Cas- 
tanheda, liv. VI, cap. LVIN. Talvez contassem evitar, graças a esta benevolência, 
a secessão de Calicute, que se dará precisamente devido a tais fraquezas. Logo 
em começos de Abril 4 pequenos navios que tinham desaferrado de Zíden com 
especiarias chegavam ao Toro; se em Alexandria continuava a não as haver, 
encontravam-se no Cairo, embora a preços altos. A Índia pedia coral, âmbar, 
cobre (!!7). Em começos de 1525 ancoravam no Zíden 3 navios de Calicute e 
esperavam-se outros 6, carregados principalmente de gengibre; como os Portu- 
gueses tinham evacuado Calicute, contava-se no Cairo com «specie assai» (18), 
Vasco da Gama restabeleceu firmemente a situação e o bloqueio recomeçou. 
Em 1530, por exemplo, esperavam-se no Toro 20 navios, mas apenas chegaram 
3; por isso as galés não terão especiarias para carregar ("'º). Tendo chegado em 
Outubro, «non hanno contratà cosa alcuna» — apenas embarcaram 50 colli; é 
certo que uma nau de Ragusa tinha carregado, e que os Turcos tinham encami- 
nhado as especiarias para Constantinopla (7º). Na Síria também não havia muitas 
especiarias nem seda, contudo as galés puderam partir «ben carge» (12!) No ano 
seguinte — para o qual se acenara com a perspectiva de um bom carregamento 
em Alexandria — também a realidade não correspondeu às esperanças: o que 
havia, levou-o uma nau francesa (que aliás naufragará); quanto à caravana do 
Toro, estava em atraso (122). Em 1532, ao invés, o mercado egípcio encontra-se 
bem fornecido: em Julho há 2000 quintais de gengibre; em 2 de Setembro a 
caravana da Meca chega «con specie assai» (excepto pimenta); depois, ao abrir 
Novembro, fundeiam no Toro 6 navios bem carregados de especiarias ('2º). Durante 
o primeiro semestre de 1533 o Zíden recebe 3 navios de Martabam e um de 
Dabhul, enquanto a Âdem vêm 7 de Calicute (:*). Ainda em 1536 nem Beirute 
nem Alexandria receberam tantas especiarias como costumavam outrora (12). 

O bloqueio português foi eficaz sobretudo no que respeita à pimenta; as espe- 
ciarias extremo-orientais conseguiram mais frequentemente furá-lo e chegar aos 
mercados egípcio-sírios. Notemos aliás que era principalmente a pimenta que o 
Estado português pretendia evitar que chegasse a esses mercados, mostrando-se 
muito menos exigente no que respeita ao gengibre, por exemplo. Mas que as espe- 
ciarias tenham continuado a chegar ao mar Roxo, não se explica unicamente 
pelas falhas do bloqueio de Calicute ou as complacências (e interesses) de certos 


(") Idem, t. XXXVI, p. 436 (de Antonio daMolin, Alexandria, 14-1V-1524). 

(“º) Idem, t. XXXIX, p. 45 (de sier Bencto Bernardo, Cairo, 14-11-1525). 

("º) Diarii di M. Sanudo, t. LIII, pp. 522-3 (de sier Polo Bembo, Alexandria, 13-VI1-1530). 

(*) Idem, t. LIV, pp. 133 e 18455. 

(?') Idem, t. LIV, pp. 100-1 c 217. 

(=) Idem, t. LV. pp. 83, 187. 404 c 412. 

(2) Idem, t. LVII, pp. 267, 268 e 503. Mas segundo o Viaggio di Colocut (f. 118) ne- 
nhum navio com especiarias chegou a Djeddah nesse ano, porque «erano state sualigiate, e 
fuggate da portughesi». 

(E) Diarii di M. Sanudo, t. LVII, p. 716. 

(=) Veneza, 10-X[-1536 (T. T., São Lourenço, I, f. 287). 
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meios portugueses. É que, contrariamente ao que sucedera no Atlântico, onde tudo 
estava por crear, à sua entrada ro Índico os Portugueses encontraram inúmeros 
circuitos comerciais extremamente complexos em funcionamento há séculos. Se 
nem sequer podia sonhar-se com substituir os homens de negócios e os navios 
indígenas em todos esses circuitos, também não era possível ao menos contro- 
lá-los a todos, nem cortar alguns deles sem criar circuitos de compensação, por- 
quanto assim se afectaria o próprio cerne estrutural de poderosos complexos eco- 
nómicos. Tal era o caso do Guzerate. As indústrias têxteis guzerates não podiam 
dispensar a ruiva do Iémene, para a tinturaria. Todos os anos duas ou três naus 
de Cambaia iam a Suaquem vender panos de algodão a troco de ouro. ÁAdem 
recebia igualmente estes tecidos guzerates, além da contaria e das pedras de corna- 
lina, e graças a estas mercadorias é que traficava com a Arábia e a costa dos 
Somalis; de retorno em Cambaia desembarcava-se, além da indispensável ruiva, 
o ópio que redistribuía pela Índia com o da sua própria produção, as passas de 
uvas, os cavalos, as mercadorias do Cairo. Cortar estas correntes de trocas seria 
privar a indústria guzerate de uma parte das suas escápulas, bem como do seu 
abastecimento em certas matérias-primas. Deixá-las correr equivalia a deixar 
abertas as portas ao trato das especiarias. Na verdade, Diu e outros portos pró- 
ximos desempenhavam o papel de escalas principais para a pimenta de Samatra, 
o cravo, a maça e a noz das Molucas e de Banda. No começo do século xvi, 
é certo, Malaca comerciava directamente com a Meca — 50 naus levavam para 
lá anualmente, como vimos, especiarias e drogas dos mares do Sul; mas a con- 
quista portuguesa matara este trato. A viagem em direitura era comprida e difícil: 
mais valia realizar este tráfico ligando dois circuitos de menor âmbito: por um 
lado, Malaca e Cambaia, por outro, Cambaia e Ádem ou a Meca; a natureza da 
oferta e da procura também tornava mais proveitosa esta divisão, e na realidade 
os Guzerates tinham-se apoderado do grande comércio entre Malaca e o Índico 
ocidental, Não admira: a sua indústria têxtil comandava, em grande parte, o 
trato das especiarias e drogas desses mares do Sul. Por isso Diu era o grande 
empório desses produtos. Pela Meca e Ádem o Guzerate abastece-se de coral, 
cobre, vermelhão, chumbo, alúmen, água de rosas, açafrão, ouro, prata, espécies 
preciosas (12º), 

Visto Diu comandar o tráfico de Malaca, uma vez instalados aqui os Portu- 
gueses quiseram instalar-se igualmente lá. Albuquerque já tinha essa intenção, 
quando aí foi no regresso do Estreito, em fins de 1513; as circunstâncias obriga- 
ram-no a contentar-se com relações comerciais amistosas; fundou-se aí uma fei- 
toria, que durou até 1521 (127). Mais ainda: os Portugueses vão dar um novo im- 
pulso ao tráfico entre o Malabar e o Guzerate, porque graças a ele é que pensam 
poder financiar, em parte, o tráfico pela rota do Cabo; por isso são eles os pri- 
meiros a mandar para lá cobre português, pimenta e gengibre malabares, a fim dc 
obterem o numerário de que necessitam para as suas compras no Malabar, os 
panos de algodão para as suas compras nas ilhas malaias. Notemos que há boas 
relações com Calicute, onde os Portugueses têm uma fortaleza de 1512 a 1524. 
Mas em 1519 Lisboa ordenava ao governador que edificasse igualmente outra 
fortaleza em Diu, a bem ou a mal; no seu regresso do Bab el-Mandeb e de Ormuz, 
em Setembro do ano seguinte, Diogo Lopes de Sequeira veio portanto aqui fun- 
dear; as negociações não conduziram a uma concessão pacífica, c por outro lado 
o governador, conquanto dispusesse dos meios necessários, não tentou empregar 


(2º) Duarte Barbosa, pp. 282-3 c 262; Suma Oriental, pp. 335 e 496; Cartas 4. A. t. 
pp. 51 (Goa, 1-IV-1512) e 427-8 (12-X[-1510). 
(7) Castanheda, liv. HI, cap. CXIV, e liv. V, cap. XLIX. 
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a força — murmurava-se que recebera «luvas»; uma tal ameaça demasiado visível, 
seguida de tal prova de fraqueza não podia deixar de desencadear as hostilida- 
des (125), Calicute, açaimada quanto ao trato da Meca e tendo aborrecimentos com 
os Portugueses quanto ao pagamento da pimenta, provocou-as igualmente no 
final de 1523, forçando os Portugueses a abandonar a fortaleza no ano seguinte. 
Ora, Calicute e Diu reatam a sua antiga coalisão e as especiarias malabares vão 
escoar-se para o mar Roxo passando pelo empório guzerate. Em 1523 Calicute 
enviou a Diu 42 navios carregados de especiarias, «et de li se manda le specie a 
l lochi dove li venetiani le togliano» (1º). No ano seguinte, não só naus e paraus 
de Calicute foram em direitura à Meca com pimenta, mas também várias dezenas 
de paraus a levaram a Cambaia, apesar da caça que lhes deu D. Jorge Telo, 
sobrinho do governador (=º). Em 1525 é toda uma imensa frota de mais de uma 
centena de paraus que se apresta para partir para o Guzerate com pimenta e 
retornar com arroz. Mas o governador mandou um galeão e duas galeotas fechar 
o rio de Mangalor; alguns paraus conseguiram contudo alcançar o seu destino (131). 
Para que os Portugueses tivessem escrúpulo em intervir, foi em território de 
Vijayanágar, no rio de Bacanor, que 150 paraus malabares carregaram em Ja- 
neiro de 1526, na esperança de poderem em seguida alcançar o Guzerate. Mas uma 
pequena esquadra portuguesa surpreendeu-os à saída, obrigando-os a voltar a 
entrar, e no mês seguinte o próprio governador, Lopo Vaz de Sampaio, veio 
com forças mais consideráveis e conseguiu queimar todas essas embarcações com 
as suas cargas, bem como os armazéns da pimenta (2). Este fracasso, e outros 
ainda não bastaram para deter a ascensão da cidade guzerate como mercado 
fornecedor de todo o Levante: assim, por alturas de 1530, «tutte le specie che 
capitano al presente in Alexandria et Soria, mori et turchi le levano da Diu»; 
a partida é de noite, para fugir à vigilância portuguesa ("º). Em 1532 a esquadra 
portuguesa interceptou 6 naus carregadas de especiarias que saíam de Diu, afun- 
dando algumas e apresando outras, de modo que no Cairo e em Alexandria se pen- 
sava em Março de 1533 que «non verà questo anno muda di spezie», pois os 
Portugueses deviam cortar o caminho a novas partidas. Imediatamente o preço 
da pimenta e do gengibre subiu no Egipto (7). Assim, como em relação a Cali- 
cute no começo do século e pelas mesmas razões, os Portugueses tiveram que 
realizar o bloqueio anual de Cambaia, porquanto Diu, tornada «la más impor- 
tante cosa que se puede pensar» no Oriente, açambarcava agora todo o trato 
das especiarias e da China (3º), destruindo toda a «contratación» do rei de Por- 
tugal (º). Em Agosto e Setembro de 1526, por exemplo, uma esquadra de 4 
saleões e 2 caravelas, capitaneada por Heitor da Silveira, patrulhou o litoral gu- 
zerate, apresando 3 naus da Meca que rumavam para Diu; a presa rendeu 300 000 
pardaus (Castanheda, liv. VII, cap. V). Mas a armada de bloqueio custava por 
ano 100000 cruzados (17). Além disso, Diu transformou-se em potência naval 


temível, trampolim para a intervenção turca. 


(*) Idem, liv. V, caps. XLV-LII. 

(2) Diarii di M. Sanudo, t. XXXVI, p. 514. 

(2º) Castanheda, liv. VI, cap. LXXIV. 

(“º) Idem, liv. VI, caps. LXXXIIE e XC. 

(*) Idem, liv. VI, cap. CXXXI, e liv. VE, cap. II. 

(1º) Diarii di M. Sanudo, t. LIV, p. 599 (das galés de Flandres, Lisboa, 31-VIE-1531), 
(**') Idem, t. LVIII, p. 86 (Alexandria, 16-11-1533). 

(*) Simancas, Estado 370 (de Luis Sarmiento, Évora, 17-V-1536). 

(*º) Idem, 69 (de Lope Hurtado, Lisboa, 18-V-1530). 

(*) Idem, 370 (de Luis Sarmiento, Évora, 17-V-1536). 
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Depois do assassinato de Salman Rais por Khair ad-Din no Iémene, em 1526, o sobri- 
nho da vítima, Mustafá bey, com a ajuda de um renegado italiano, Al-Khawaja Safar (ou 
Khodja Zaffar) empreendeu uma campanha militar contra o emir, que matou por seu turno, 
e assenhoreou-se desta região da Arábia. Mas, não se sentindo aqui em segurança com tropas 
tão exigentes e sempre agitadas, não tendo conseguido apoderar-se de Ádem, reuniram a 
antiga esquadra e a artilharia rumis em Camarão, donde se fizeram à vela para o Guzerate, 
com 26 navios, em 1530. Bahadur Shah acolheu-os muito bem, e deu a Mustafá, além do 
título de Rumi-khan (Khan, ou seja, chefe, dos Rumes), o porto de Diu, e a Khawaja Safar 
o porto de Surate (*º). Muito provavelmente, negociações prévias entre Bahadur e os dois 
chefes tinham solicitado e preparado a sua vinda a Cambaia. A Porta, ou pelo menos o 
governador do Egipto, estaria também no segredo? Seja como for, pôde considerar o facto 
com certa complacência, mesmo se as forças otomanas no mar Roxo ficavam assim desfal- 
cadas (*º), Porque neste momento a coalição do Guzerate com o Turco já está feita: de 
Diu partem navios que transportam madeira para os estaleiros de Suez e Djeddah; António 
de Miranda de Azevedo já teve por missão, em 1525, interceptá-los ("º). 

Já em fins de 1526 os Portugueses estiveram quase para obter pacificamente a possibi- 
lidade de construírem uma fortaleza em Diu, Não esqueçamos a complexidade dos interesses 
e atitudes em jogo A feitoria portuguesa deve ter sido restabelecida depois de 1521, por- 
quanto em Fevereiro de 1525 o feitor das mercadorias de Cochim recebe dela ducados de 
ouro venezianos, tangas de prata, peças de veludos de Meca, etc. (T, T., C. C., 11-123-176): 
o rol revela sem equívoco a participação daquele empório guzerate no trato de Levante — e, 
por esse canal, a da própria Cochim portuguesa... Malik Saca, filho de Malik Iyâs, achou 
por bem, naquela altura, solicitar o auxílio português a fim de se precaver contra Bahadur, 
agora sultão do Guzerate. Mas Aga Mahmut teve artes de entregar a cidade à autoridade 
de Bahadur (*'). Em 1529, Lopo Vaz de Sampaio quis organizar a conquista de Diu, mas 
como já se sabia da vinda de novo governador, o parecer do Conselho foi desfavorável e 
aquele teve que se contentar com infligir uma derrota à esquadra inimiga ("*). Depois Heitor 
da Silveira destruiu várias povoações do litoral guzerate, pôs em debandada uma esquadra 
inimiga, tomou numerosa artilharia: de modo que em Lisboa julgava-se que, a bem ou a 
mal, Diu estava madura para entrar no domínio português ('“). No início do ano seguinte 
António da Silveira passou a ferro e a fogo Surate, Damão e outras cidades de Cambaia ("*). 
Mas em 1531 o governador Nuno da Cunha não conseguiu tomar Diu, já reforçada por 
Mustafá Rumi-khan e Khawaja Safar (º). A invasão moghol ia, porém, levar Bahadur Shah 
a conceder a Portugal, primeiro, Bassaim, em 1534, depois, a construção de uma fortaleza 
em Diu, em fins de 1535, em troca de um auxílio que foi eficaz (). Deste medo os Portu- 
gueses fechavam aos Turcos a única porta de entrada na Índia e cortavam o tráfico das 
especiarias: ameaça tanto mais grave quanto em breve conseguiam desembaraçar-se de 
Bahadur Shah. 


Desde a conquista do Egipto que os Otomanos tinham mostrado claramente 
a sua vontade de retomarem a política de intervenção de Kansuh el Ghauri no 
oceano Índico. Na realidade, os preparativos desta intervenção demorariam ainda 
mais tempo do que sob os Mamelucos. Esta delonga não deixa de espantar, à 
primeira vista, porquanto aqueles herdavam uma esquadra inteiramente apres- 
tada, uma concentração de tropas e armamento numa base conveniente do mar 


(*) Hist. conquista do Yaman, liv. I, cap. XI (pp. 48-50); Castanheda, liv. VIII, cap 
XXVI; Zinadim, 4.º Parte, cap. V. 

(*') Castanheda, liv. VIII, cap. XV indica, no entanto, que foi com medo de serem 
punidos pelo sultão por causa de se terem revoltado que partiram para a Índia. Mas tinham-se 
revoltado, sim, contra um usurpador. 

(º) Castanheda, liv. VI, caps. LXXIX e XCIV. 

(1º) Idem, liv. VII, caps. VI-VIII e XUI 

(º) Idem, liv. VIF, caps. XCIN-XCIV, 

(º) Idem, liv. VII, cap. XCVH. 

(“) Idem, liv. VIII, caps. VII e IX; Simancas, Estado 369 (de Lope Hurtado, Lisboa, 
18-V-1530). 

(1º) E liv. VIII, caps. XXIX-XXXII; Barros, Década IV, liv. IV, caps. 14-15; 
Correia, Lendas, t. III, pp. 4059-417; Zinadim, 4.º Parte, cap. V. 

(º) Castanheda, liv. VIH, caps. LXXXIE-LXXXIV, XCIV-CII e CVIII; Couto, Dé- 
cada IV, liv. IX, caps. II, V, VIE, X; Correia, Lendas, t. II, pp. 605-626, 651-660; Zinadim, 


4.º Parte cap. VIH. 


118 


Roxo, e inclusivê a dominação sobre o Iémene. Mas até 1525 o senhorio otomano 
teve um sem número de dificuldades a vencer na Síria e no Egipto: por outro lado, 
Salman Rais obedecia unicamente de maneira pouco útil; a esquadra e o exército 
em Camarão e Zebite comportavam-se com independência quase total. Os prín- 
cipes da Índia apertavam com o sultão: em 1518, por exemplo, o Samorim, em- 
bora de paz com os Portugueses, senhores então de uma fortaleza em Calicute, 
enviou um embaixador com sumptuosos presentes a pedir 5 000 soldados e 20 galés. 
Os sheiks do Zíden e Camarão, que sofriam as incursões e devastações dos Por- 
tugueses, também pediram o auxílio do Paxá do Egipto ('*º). Salman Rais. posto 
em liberdade depois das suspeitas iniciais, foi em 1519 a Constantinopla advogar 
a intervenção, e a Porta prometeu equipar 30 galés e algumas barcas, cujo comando 
seria confiado a Tarisiman Rais (7º). Mas em 1525 houve que efectuar novas 
diligências, e só no ano seguinte é que chegaram a Alexandria, vindos da capital 
imperial, 12 navios com munições, artilharia e 3 000 homens «per far "armada 
et Alziden et andar contra portogalesi» (1º). Nenhum passo decisivo se deu, no 
entanto, talvez devido à situação extremamente confusa em todo o mar Roxo, 
e em particular em Camarões e no Iémene, embora o Samorim, liberto da fortaleza 
portuguesa. tivesse enviado uma embaixada mostrar as vantagens desse momento 
para uma intervenção ('º). Em 1527 podia-se pensar quando muito no envio de 
algumas galés a fim de escoltarem as naus de pimenta nas imediações do Bab 
el-Mandeb (:º?). Três e quatro anos volvidos ainda se está no transporte de ma- 
deira e outros materiais, ferramentas e canhões da Turquia para o Egipto; os 
retornos compõem-se de especiarias (já assim era no tempo dos Mamelucos) e 
trigo; em 1531 é uma frota de mais de uma centena de navios que está afectada 
a esta tarefa. e os Turcos requisitam, além disso, naus venezianas e outras (152). 
A partir de 1529, se não antes, milhares de trabalhadores estão na azáfama de 
abrir um canal para estabelecer a comunicação entre o Nilo e o mar Roxo, e as 
obras continuam em 1532: o governo turco conta trazer deste modo as especiarias 
da Índia até Constantinopla com menor número de transbordos (*). Em 1531 e 
1532 trabalha-se febrilmente tanto no transporte dos materiais ou dos navios 
em peças soltas como nos estaleiros de Suez e do Toro, debaixo da supervisão 
directa do paxá: é um vai-e-vem contínuo de barcos entre Damiette ou Alexandria 
e o Cairo, e de caravanas de camelos entre esta cidade e aqueles portos. Estão 
prontas 40 galés, 20 outras em estaleiro, e um veneziano dirige a construção de 
galeões (':). Depois, tudo pára em Março de 1532, a tropa é chamada ao Medi- 
terrâneo e uma parte da artilharia e das munições voltam para trás, porque há 
que enfrentar a poderosa esquadra de Carlos V, de Doria e do Papa, e que retomar 


Modon (159). 


Veneza, ou pelo menos certos grupos venezianos, viam com olhos favoráveis uma em- 
presa decisiva dos Turcos contra a presença portuguesa no Índico. Quando em 1525 Salman 
Rais contou ao bailio veneziano em Pera as suas diligências junto da Porta no sentido de 
obter os meios para expulsar os Portugueses da Índia, «esso Baylo laudô a tuor tal impresa 
perchê saria gran utile et honor dil Signor. et che prima portogalesi spendevano moneda di 


(*") Diarii di M. Sanudo t. XXVI, p. 163. 

(1º) Idem, t. XXVII, p. 141. 

("º) Idem, t. XL, p. 824, e t. XLII, p. 205, 

(1º) Idem. t. XLV, p. 708. 

(*) Idem, t. XLIV, p. 69. 

(2) Idem, t. LIH. p. 536, t. LIV, pp. 185, 188, 512, 579, 583, 595, t LV, p. 83 
(*) Viaggio di Colocut, ff. 110 e 117v. 

(*) Diarii di M. Sanudo, t. LV, pp. 187-8, 422. 429, t LVL p 315 

(º) Idem, t. LVI. pp. 238, 622 e 728. 
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rame, hora le spendano d'arzento et d'oro: sichê la Signoria li scrive scalderã pid questa 
cosa...» (*) Quando Constantinopla comunica a Veneza a sua intenção de transferir para 
a capital o mercado das especiarias, o Senado e todos os Savii deram como instruções ao seu 
bailio que respondesse «ch'el tutto é devedar portogalesi» (*). E quando os Turcos se las- 
timam que as galés não trazem prata suficiente, sier Piero Zen observa-lhes que «l'arzento 
va dove é il piper, et havendo Portogallo il piper, todeschi le va a tuor a Lisbona» (º). 
Vendo passar barcos e camelos carregados para a construção da esquadra em Suez contra 
os Portugueses, o cônsul veneziano em Alexandria exclama: «Che Dio le voglia che non se 
perca, perchê noi altri faressemo bene li fatti nostri» (). Um veneziano que estivera em 
Portugal e na Índia e adquirira sólida experiência da navegação no Índico e dos navios por- 
tugueses, Zuan Francesco Justiani, foi em 1531 a Constantinopla oferecer os seus préstimos 
contra os Portugueses; muito bem acolhido, foi encarregado da construção de naus e navios 
«oceânicos» ("º). Mais uma vez cabe perguntar: aventura individual, e nada mais, em que 
se lança por cobiça do ganho, ou agente enviado expressamente à Índia por certos meios de 
negócios a fim de se preparar para empreender em seguida a campanha decisiva? 


Tudo se ilumina com as informações transmitidas de Lisboa pelo embaixador 
espanhol em 1 de Junho de 1539 — elas próprias iluminadas por tudo quanto 
antecede: «Aca dizen que aver pasado esta armada del turco en la Yndia del qual 
el guiador della es un veneciano a fin de poder llebar el especiaria por alla que 
viniendo a poder del turco la escala y por cuyo poder ella avia de pasar en la 
cristiandad hera por Venecia como ya en alguno tiempo se hizo que a ellos les 
es esto particularmente tan gran ynteres que aca dizen que por codicia desto que 
abia sido la principal parte de aver hecho a Venecianos tornar a capitular tregua 
o amistad con el turco» (1º'), A tomada de Diu era vital para o comércio vene- 
ziano e turco: era o único meio de reanimar o tráfico das especiarias pelo mar 
Roxo. A perspectiva de tal reconquista constituía o pesadelo dos círculos portu- 
gueses. Em começos de Maio de 1537 veio dos Açores a notícia de que na Índia 
fora feito prisioneiro um capitão português e que fora apresada a carga de espe- 
ciarias que transportava; cativos e especiarias tinham sido levados para Cons- 
tantinopla (o que confirmaram cartas recebidas por via de Veneza). Em Lisboa 
foi a consternação, porque, como os contratos de venda ainda não estavam assi- 
nados, se receou uma perda de meio milhão de cruzados; o Conselho real reuniu-se 
dia e noite, «porque vendra aquella espeçeria por via del Turco a Vefiecia y 
sera causa que por la misma via se haga adelante questo es lo siempre aca se a 
temido. Y asi dize el senior Ynfante que teme que seia causa que se acabe de 
perder el trato de la Yndia ques el caudal de todo lo de aca». Felizmente notícias 
posteriores, mais precisas, reduziram consideravelmente o alcance do que fora 
considerado uma catástrofe nacional e não passava na realidade de episódio sem 
seguimento (a nau de D. Manuel de Meneses tomada à traição em Shihr, na 
Arábia, onde os Portugueses estavam a vender especiarias) (192), 

O Turco levou vinte anos a preparar a expedição à Índia, mas quando Sulay- 
man Paxá levantou âncora de Suez em Março de 1538 as forças de que dispunha 
eram incomparavelmente mais consideráveis do que as do emir Husain em 1508: 
76 unidades, se não mais, entre as quais algumas dezenas de galés, 2 galeões e 
4 naus; 20 000 homens, entre os quais 7000 janízaros; uma artilharia extrema- 
mente poderosa e todos os recursos possíveis em armamento e munições. Esforço 


(') Idem, t. XL, p. 824 (de sier Piero Bragadin, Pera, 29-X11-1525). 

("") Idem, t. LIII, p. 470 (16-VIH-1530). 

() Idem, t. LIII, pp. 530-1 (Constantinopla, 7-VIII-1530). 

(*º) Idem, t. LV, p. 422. 

(”) Idem, t. LV, p. 37; t. LVI, p. 312; Simancas, Estado 371 (de Luis Sarmiento, 
Évora, 18-VII-1537). 

('”) Simancas, Estado 371 (de Luis Sarmiento) — reproduzida em extra-texto. 

('?) Simancas, Estado 371 (de Luis Sarmiento, Évora, 8-V e 18-VIL-1537). 
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financeiro e humano gigantesco. Mas a montanha pariu um rato. A Diu, já cer- 
cada do lado de terra pelos Guzerates desde 24 de Junho, a esquadra otomana 
chegou em 4 de Setembro, mas o cerco marítimo e terrestre só foi fechado um 
mês depois; o bombardeamento ininterrupto e os assaltos dados de 5 de Outubro 
a 5 de Novembro saldaram-se por um fracasso; ao saber da chegada da primeira 
esquadra portuguesa de reforço — 20 vasos —, Sulayman Paxá fugiu precipita- 
damente, sem travar batalha; deixou mesmo desgarrados aqui e acolá retalhos 
das suas forças e do seu armamento. Por fim, tendo regressado a Djeddah em 
13 de Março de 1539, suicidou-se, com medo de ser castigado pela Porta, O fra- 
casso militar é fundamentalmente o de uma concepção e de uma acção mediterrà- 
neas esbarrando com as realidades oceânicas. Não servirá de lição para futuras 
intervenções. O fracasso político era ainda mais grave. Os Turcos indispuseram 
contra si os Guzerates porque o seu objectivo demasiado visível era tanto expulsar 
os Portugueses como submeter toda a Cambaia à sua autoridade. Instalaram-se à 
traição em Ádem, o que teve como resultado a sua expulsão depois da derrota, 
com o auxílio português; e a cidade iémenita, bem como todo o Hadramaute, rea- 
taram relações amistosas com os Portugueses (1). Durante o decénio de 1540 
a 1550 os Portugueses e Calicute estão em bons termos (exceptuado curto inter- 
mezzo em 1545) (184). 

Se o segundo cerco de Diu (1546) e as tentativas posteriores se saldam igual- 
mente por fracassos incontestáveis do ponto de vista militar, a persistência da 
ameaça turca vai, paradoxalmente, extinguir as últimas chamas do espírito de 
cruzada entre os Portugueses e levá-los a abrir com maior largueza as vias do 
comércio do Levante. É que já não se trata apenas do estreito da Meca, mas 
também, e sobretudo, de Ormuz e do golfo Pérsico, em relação ao qual a atitude 


portuguesa fora sempre radicalmente diferente. 


8 4d — Ormuz 


Quando os Portugueses entraram no Índico, era no Cairo e em Damasco que 
os Venezianos, e mais geralmente os Europeus, obtinham as especiarias. Estas 
chegavam aos dois mercados pela via do mar Roxo, Desembarcadas em Djeddah 
e levadas para a Meca, as caravanas de camelos transportavam-nas em seguida 
até a grande cidade síria. Pequenas cáfilas ligavam, é certo, este empório a Bassorah, 
quer directamente, atravessando o deserto, quer pelo desvio de Baghadade. Mas 
as cartas de Venezianos de Damasco ou Beirute (recolhidas por Marino Sanudo) 
não mencionam na maior parte das vezes, e não se inquietam verdadeiramente 
senão com a sorte da «caravana da Meca». É a sua partida, em Janeiro de 1385, 
que descreve Frescobaldi: «piene di gente, cosi ê piena di mercatanzia e d'artefici»; 
e o italiano sublinha a sua dupla finalidade: «per lo perdono e per la mercatanzia 
che cercano delle parti d'India» (pp. 171-2). É a sua chegada, num dos anos do 
decénio de 1430-1440, que nos pinta Bertrandon de La Broquiere (pp. 55-6 e 58): 
os 3 000 camelos que levam dois dias e duas noites a entrar na cidade, a multidão 
variegada de Turcos, Tártaros, Persas, Árabes, Maghrebinos que vêm com ela; 
e a propósito de Djeddah, porta do mar Roxo, o francês nota que é daqui que 
partem os comboios de camelos com especiarias tanto para o Cairo como para 
Damasco. Por Damasco passa a caravana anual que, sob a chefia de um grande 


(º) Para tudo quanto antecede: Hist. conquista do Yamun, liv, II, caps. IV; Zinadim, 
4. Parte, cap. VII; Viaggio di un comito venetiano, em Ramúsio, t. I; Castanheda, liv. VIT, 
caps. LXXXV-XCVII: Longworth Dames, pp. 14-20; Stripling, pp. 89-94, 

(*) Zinadim, 4.º Parte, cap. X 


mercador nomeado pelo sultão, vai da Turquia à cidade santa e de lá volta, «le 
tiers plus de camelz que de muletz qui portoient les espices», como a descreve a 
mesma testemunha ocular (idem, pp. 58-9 e 70-74). E todavia a Alepo chegam 
as cáfilas que, pela escala de Baghdade, vêm de Bassorah com as mercadorias que 
os navios da Índia trazem ao golfo Pérsico (Al-Qalgashandi, pp. 57-60). No sé- 
culo XV e início do XVI o mar Roxo açambarca o grosso da distribuição das 
especiarias às Escalas do Levante; as Escalas setentrionais estão decadentes, por- 
que decadentes estão as próprias grandes vias terrestres, compreendendo as vias 
de Bassorah ao Mediterrâneo. Em 1532 um italiano de visita a esta cidade cons- 
tata-o ainda e entende dever falar da antiga prosperidade, no tempo em que as 
especiarias seguiam menos o mar Roxo do que esta rota para se encaminharem 
com destino a Tana, no mar Negro (Viaggio di Colucut, f. 118v). 

Nesta condições já não admira que os Portugueses, querendo chamar a si o 
monopólio da distribuição da pimenta à Europa e, do ponto de vista da cruzada, 
considerando o império mameluco como o grande inimigo, tenham procurado 
cortar unicamente o rota do estreito de Meca e tenham julgado que podiam deixar 
livre a circulação entre a Índia e Ormuz. Razões político-estratégicas e econó- 


micas levavam-nos até a desenvolver esta circulação. 

No tempo do Shah Ismail (Xeque Ismael), em começos do século xvi, a Pérsia, que 
compreende todo o Iraque, confina com dois impérios — mameluco e otomano. Veneza, 
então ameaçada pela expansão deste último, colocou as suas esperanças na expansão persa, 
mas teve que se desiludir (=). Por seu turno, os Portugueses contaram com o poderio ascen- 
dente do herege de coifa vermelha para esmagar o poderio mameluco. Quando da primeira 
tomada de Goa, em Março de 1510, Albuquerque encontrou aqui um embaixador do Shah 
Ismail, tratou-o com toda a consideração e mandou-o acompanhar, no regresso, por um 
dominicano ec por Rui Gomes de Carvalhosa: pretendia organizar uma acção concertada con- 
tra o soldão; mas em Ormuz Khadja Atar não deixou passar os enviados portugueses ("*). 
Logo que uma embaixada conseguiu alcançar a Pérsia. o Shah mostrou-se favorável à ideia 
de atacar a Meca (Stripling, p. 35). Tais projectos não passavam de sonhos, A ascensão 
otomana revelava-se a verdadeira ameaça tanto para o Persa como para o Mameluco, os 
quais, de bom ou mau grado, vão enconcrar-se lado a lado. Em 1513-1514 o Turco, que 
cobiça as ricas zonas industriais persas e quer abrir o caminho do oceano Índico, inflige 
severa derrota ao Shah Ismail em pessoa e consegue apoderar-se de Tabriz, Não há dúvida 
de que esta vitória foi alcançada graças à artilharia, bem como graças às escopetas, que os 


Persas não tinham ('º). 


Ora em 1515 Albuquerque assenta definitiva e sólidamente o domínio por- 
tuguês em Ormuz, e por este intermédio, sobre todo o golfo Pérsico. Aliás, desde 
as suas duas primeiras tentativas, em 1507 e 1508, que este empório entrara na 
órbita portuguesa, e a conquista de Goa transformou em caso resolvido a submis- 
são de Ormuz. A partir desta base os Portugueses estavam em condições de auxi- 
liar a Pérsia de maneira decisiva, e não deixaram de o fazer. Pois para eles era 
vital que, pelo esmagamento de Shah Ismail, os Turcos conseguissem instalar-se 
no golfo Pérsico, e era importante aguentar o poderio persa a fim de contraba- 
lançar a ameaça mameluca. Com a embaixada que partiu em 5 de Maio de 1515 
o governador mandou de presente 2 canhões, 6 escopetas e 4 bestas, com as 
munições e acessórios indispensáveis ("*): amostra do que Portugal podia fornecer 
— as armas da vitória, Com efeito, logo a seguir à sua derrota o Shah Ismail come- 
çou a preparar a nova campanha — mas, além de forças muito mais consideráveis, 


(=) Priuli, t. II, pp. 226, 232 e 257 (1502-1503). 

('*) Barros, Década Il, liv. V, cap. 3; Stripling, p. 32 

('') Narrativa da embaixada portuguesa de 1515, em Cartas 4. 4., t. II, p. 244; Duarte 
Barbosa (1516), p. 269; Barros, Década II, liv. X, cap. 6; Viaggio di Colocut, f. 115. 


(1) Cartas 4. A., t. 1, p. 391; t TE, p. 149. 
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com a imprescindível artilharia que se esforçava por obter por todos os meios 
(Duarte Barbosa, p. 269). O Sefevida pôde lançar um ataque vitorioso em Junho 
de 1516, graças sobretudo à sua cavalaria, mas a sua ofensiva não podia deixar 
de perder o fôlego porquanto ainda não conseguira constituir uma artilharia 
comparável à do adversário: foi pena, porque caso contrário teria entrado em 
Constantinopla ('ºº). Neste momento pensa-se numa séria aproximação entre a 
Cristandade e a Pérsia com o fim de abater os Otomanos. O Shah deseja-a. Os 
Portugueses, de seu lado, acreditam na conversão possível dos carapuças verme- 
lhas — visto que não praticam a poligamia; e pelo golfo Pérsico aqueles estabe- 
lecem o anseado contacto entre a Cristandade e os Sefevidas; além disso, há o 
Preste João que está resolutamente disposto a avançar contra o Egipto (179). 


Mas a artilharia e principalmente as escopetas otomanas esmagaram Kansuh el Ghauri 
em 1516 e quebraram a resistência egípcia no ano seguinte. Os Mamelucos dispunham de 
canhões ("'). mas em número menor e de inferior qualidade; não podiam também rivalizar 
na perícia do tiro; careciam sobretudo de um corpo de escopeteiros. Assim o império oto- 
mano controla de oravante todas as Escalas do Levante, logo todo o comércio entre a Europa, 
por um lado. a Pérsia e a Índia, por outro: instalado nas margens do mar Roxo, está em 
contacto com o oceano; este gigantesco crescimento de potência ameaça ainda mais grave- 
mente do que no passado a Pérsia rica mas frágil. Por isso os Portugueses aceleram a sua 
ajuda ao Sefevida, multiplicam as suas acções no estreito de Meca e esforçam-se por firmar 
relações eficientes com a Abissínia. Mestres fundidores, artífices de escopetas, artilheiros e 
escopeteiros portugueses estão já em plena actividade na Pérsia em 1517, se não antes (”). 
Quando em Setembro de 1518, o Sofí reúne um exército de 70 000 homens em Tabriz con- 
tam-se já «da 3 in 4000 schiopetieri e maistri d'artelari auti dal re di Portogalo qual li ha 
mandà ambasadori; c dito Sophi à fato grande honor ct presenti» ('*). Os progressos do 
poder militar sefevida foram vertiginosos. Três anos volvidos, o Shah dispunha de uma 
dezena de milhar de escopeteiros «tra li qual ne sono assae portoghesi, et ha gran summa de 
bombarde» ("*); precisemos ainda: «cento carete, su Je qual se atrova do e tre pezi una, et 
etiam & alquanto grosse, et ha un maistro che fa ditta artelaria, che si chiama maestro 
Jachoino cum molti portoghesi. li qual portano bareta negra e rosa grande» (**). No ano 
seguinte ascenderiam a 12 000 escopeteiros a cavalo, acompanhados por «grandissimo numero 
de artellarie», os que o Sofí levaria para a campanha ("). Em 1526 a sua artilharia conta 
400 carretas, e o corpo de escopeteiros fora reforçado com janízaros trânsfugas. Ora, quando 
se pergunta aos Persas «come hanno fatte tante artelarie, diceno che quelli spagnoli che 
hanno preso la insula de Ormuz sono venuti in Tauriz et banno fatto lc artelarie, et quelli 


de la Persia hanno imparato» ("). 

Foi muito provavelmente o conhecimento deste auxílio que determinou os Judeus da 
Arábia e Síria a enviarem um dos seus, David, a Roma, em 1524, com a missão de pedir que 
os navios portugueses, pelo mar Roxo, lhes fornecessem artilharia e pólvora, com as quais 
esses Judeus se propunham tomar a Meca e Jibertar a Palestina: o Papa mandou-o a Lisboa. 


como seria de prever ('?). 
A marcha dos Judeus sobre a cidade de Mafamede não chegou a realizar-se. Mas o 
auxílio português à Pérsia não parou. Em 1529 Ormuz expediu numerosas peças de artilharia 


(º) Diarii di M. Sanudo, t. XXIII, pp. 200 e 584. 
(”) Do cardeal Santa Cruz a Henrique VIII de Inglaterra, Roma, 14-IX-1516 (Calendar 


of Patent Rolls — Henry VIT, t. 1, n.º 2362). 

C”) Ainda em Janeiro de 1517 Rodes fornece 100 ao Egipto (Diarii di M. Sanudo, 
t. XXIIL, p. 585). 

('*) Cairo, 5-1V-1518, relatório baseado nas informações de um viajante vindo de Meca 
(idem, t. XXV, p. 490). 

(*) De Nicosia, 28-X-1518 (idem, t. XXVI, p. 345). 

(") De Alepo. 17-11-1521 (idem, t. XXXI. p. 286). 

(”*) De Alepo, 26-11-1521 (idem, t. XXXI, p. 286-7): e de Beirute, 1-VI-1521 (idem, 


p. 288). 
("º) Idem, t. XXXII, p. 168. 
(”) Idem, t. XL, pp. 199-200 (informações de dois arménios vindos de Tabriz, Chipre. 


24-1X-1525). 
(") Idem, t. XXXVI, pp. 76-7 (de sier Marco Foscari, Roma, 13-11-1524); t. LIV, 


pp. 145-9, 
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ligeira e um corpo expedicionário a fim de combater os Otomanos. Uma intensa actividade 
diplomática tentava cercar o Turco e organizar um ataque geral: ao Preste João caberia 
atacar o Egipto, o Sofi atacaria a Síria, os Portugueses investiram pelo mar Roxo, Carlos 
V avançaria no Mediterrâneo. Pelo seu lado, a Porta solicitava o auxílio de Baber e nego- 
ciava a paz com o Sefevida, enquanto enviados dos principados do Hedjaz, de Ádem e de 
Samatra pediam também a este último que os ajudasse contra os Portugueses; o Sofí recusou, 
e ofereceu os seus bons ofícios para fazer a paz (º). Ainda em 1532, querendo conjurar a 
ameaça que terá como desfecho o cerco de Diu, Portugal se esforçava por empurrar a Pérsia 
contra o Turco; mas negociações conduzidas em Constantinopla selavam aparentemente a paz 
entre estas duas potências (1º). O balanço de quinze anos de auxílio português é, todavia, muito 
positivo: a Pérsia manteve o Turco em xeque, e este não conseguiu acesso ao golfo Pérsico 
senão muito mais tarde. 


Em suma: desde 1510 a estratégia imperial portuguesa jogou na Pérsia, 
contra o Mameluco primeiro, contra o Otomano em seguida (a partir de 1515). 
Este jogo impunha, só por si, que o antigo tráfico entre a Índia e o golfo Pérsico 
não fosse perturbado e pudesse prosseguir com o seu volume tradicional. Como, 
para mais, os Portugueses estão instalados em Ormuz, que vive unicamente deste 
tráfico, seria contraditório acabar com ele e transformar esta escala em porta 
aferrolhada interrompendo a comunicação de dois mundos (uma razão análoga 
não é que os teria levado a não quererem fixar-se à entrada do mar Roxo?). 
O estabelecimento em Ormuz não correspondeu jamais a qualquer intenção, 
inexistente neste caso, de interceptar o fluxo de uma rota comercial — como seria 
o caso em Ádem ou Camarão — mas simplesmente à de controlar opulentas cor- 
rentes mercantis de que se queria aproveitar. Além de que o encerramento do 
estreito da Meca também contribuía para impor não menos imperiosamente não 
apenas a manutenção mas até o desenvolvimento do comércio do estreito de 
Ormuz, Albuquerque teve disso plena consciência e explicou-o de maneira inigua- 
lável: fechando o mar Roxo há que deixar as especiarias escoarem-se por Ormuz, 
onde o Estado português cobrará assim importantes receitas. 


A experiência demonstrava-o. Em 1513, quando o governador entrou no 
estreito de Meca, Ormuz recebeu mais de 60 naus carregadas; no ano seguinte a 
presença da armada de Pero de Albuquerque no Bab el-Mandeb desviou para o 
porto insular do golfo Pérsico mais de 50 naus que rumavam para Ádem e 
Djeddah; no golfo entraram ao todo mais de 150 naus, carregadas de quantidade 
infinita de mercadorias — tecidos e especiarias. Os mercadores e transportadores 
da Índia, temendo os riscos da viagem do mar Roxo, desataram a requerer car- 
tazes para Ormuz, que assim se tornará o maior empório do mundo. Ormuz 
fornece a Índia de cavalos e moedas argênteas (larins); absorve o que até aí se 
enviava para o estreito da Meca (::). Albuquerque sabia aliás perfeitamente que 
por Bassorah ou pelas caravanas que partem da terra firme fronteira à ilha, as 
especiarias se espalhavam pela Pérsia e pela Turquia — mas o Otomano não senho- 
reia ainda a Síria e o Egipto; ainda não é ele que abastece a Europa ("*º). Com 
a condição de ter um cartaz em regra e de se conformar com certas prescrições 
geográficas, o comércio entre a Índia e o golfo Pérsico permanecia livre. Em 
particular, os navios que traziam os cavalos para Goa gozavam de inteira liber- 
dade de carregar especiarias (bem como arroz e cobre), desde que o destino da 
torna-viagem fosse Ormuz e apenas Ormuz ('sº) Em 1515, quando Albuquerque 


("º) Viaggio di Colocut, ff. 11O-114. 

(*) Diarii di M. Sanudo, t. LVI, pp. 297 e 312. 

(”) Cartas A. A., t. 1, pp. 346 e 349 (Cananor, 27-X1-1514) e 423-4 (4-X[-1510), 
("2) Idem, p. 371 (Ormuz, 22-1X-1515). 

('*) Idem, p. 200 (4-X11-1513); Corsali, em Ranúsio, t. 1, f. 178v. 


124 


lá estava, chegaram de Goa 9 naus carregadas de açúcar, ferro, arroz, panos de 
algodão e algumas especiarias; duas outras tinham naufragado ("**). 

Que Damasco tenha estado menos mal abastecida do que o Cairo e, como 
consequência, que as galés tenham podido carregar mais frequentemente em Beirute 
do que em Alexandria, explica-se portanto facilmente pelo tráfego das caravanas 
de Bassorah, que recebiam as especiarias e drogas de Ormuz. Em 1529, por exem- 
plo, vemos em Bassorah numerosos navios vindos de Calicute e outros portos 
indianos com tais artigos destinados à Síria; três anos depois, o mesmo viajante 
vê aí 300 velas, de bordo das quais se descarregavam fardos de especiarias; um 
sem número de camelos estavam prontos para levar para os mercados sírios essa 
carga (1º). É aliás provável que estas caravanas circulem em direitura entre o 
términus do golfo Pérsico e Damasco: as rotas iraquianas não estão muito ani- 
madas, Baghdade e toda a Mesopotâmia dormitam, pois o Persa não se interessa 
a sério por elas. 

Assim abandonado, o Iraque caiu como fruto maduro nas mãos dos Otomanos 
em 1534-1535. A Pérsia do Shah Thamas não parecia de envergadura para se opor 
à sua expansão; até o conhecimento do manejo das armas de fogo nela se degradou 
de maneira espantosa. O emir de Bassorah reconheceu a autoridade da Porta, mas 
esta província litoral, chave do trato da Índia, vai conservar uma independência de 
facto durante uma dezena de anos. Só em Dezembro de 1546 um exército turco, 
que penetrara em começos de Novembro neste território pantanoso, conquista a 
cidade e queima a pequena armada no porto (Stripling, pp. 79-83). A presença 
otomana nas margens do golfo Pérsico inquietou fortemente, como seria de espe- 
rar, Os governos de Goa e Lisboa (1º). Assinalemos simplesmente o facto, todavia 
bastante importante, de que o exército turco entra na província de Bassorah no 
mesmo momento em que outro exército turco cerca Diu. Não devemos, indubità- 
velmente, ver nisso mera coincidência, antes um esforço vigoroso no sentido de 
agarrar a via do estreito de Ormuz, uma vez que não tinham até então alcançado 
resultados satisfatórios as tentativas para reanimar a via do mar Roxo. O segundo 
cerco de Diu saldou-se, de igual modo que o primeiro, por um fracasso bem 
amargoso; mais: desta feita o exército turco foi vencido em batalha em forma. 
Que se decidisse então a sorte da rota do golfo Pérsico, a expedição naval de 1551- 
-1553 revela-o sem equívoco (57). Uma esquadra de 30 galés, galeotas e fustas, 
comandada por Piri Bev, partiu de Suez em 1551, saiu do mar Roxo e, depois de 
várias escalas, foi tomar Mascate de surpresa; saqueou em seguida as ilhas do 
golfo Pérsico, tentou sem convicção a sorte contra Ormuz e, tendo fracassado, 
fugiu à simples notícia da vinda de uma armada portuguesa. A quase totalidade 
dos navios abrigou-se em Bassorah, enquanto Piri Bey com três galés se escapava 
para o sul; conquanto perdesse uma delas em Baharem, conseguiu alcançar o 
estreito de Meca; em epílogo desta infeliz aventura, foi decapitado por ordem do 
sultão. A Porta mandou Murad Bey por terra a Bassorah a fim de trazer de novo 
a esquadra para o mar Roxo, Tendo deixado lá 7 ou 8 navios, conforme as ordens 


(*") Idem, p. 372 (Ormuz, 22-1X-1515). 


(*) Viaggio di Colocut, ff. 110 e 118v. 
(*) Ajuda, Cód. 5I-VIII-42, ff. 293-33]: «Pareceres sobre os Turcos que estão em 


Bassorá», 1547 (dossier para que chamou a atenção Gentil da Silva). 
(")Tinha-se disso perfeitamente consciência na Europa: «The Portuguese Ambassador 


[em França] has received intelligence that the Turk had sent a navy from Sucz by the Red 
Sea to take a fort belonging to the King of Portugal on the island of Ormuz, at the mouth 
of the Persian Gulf, which prevents navigation to India that way, except by licence and 
payment of tribute to the King of Portugal.» Poissy, 20-1X-1553 (Calendar of State Papers 


— Foreign 1553-1558, p. 13). 
Jos 


recebidas, Murad desaferrou com 15 galés e 2 barcas, mas, interceptado por uma 
armada portuguesa cuja artilharia lhe afundou dois navios e lhe apresou um 
terceiro, viu-se forçado a regressar a Bassorah em péssimo estado e com severas 
perdas — ele próprio só logrou escapar a coberto da noite. Uma nova tentativa 
foi feita em 1554 por Sidi Ali, que viera ter a Bassorah igualmente por terra. 
Saiu do golfo Pérsico com 15 galés, depois de ter repelido perto de Ormuz uma 
esquadra portuguesa enviada a barrar-lhe o caminho e de que afundou uma 
galeota. Ao largo de Mascate deu-se segunda batalha, no decurso da qual foram 
queimadas uma galé e uma barca turcas, 5 outras galés e 5 barcas deram à costa 
e foram aí destruídas. uma barca naufragou, e os Portugueses fizeram numerosos 
prisioneiros. E Sidi Ali comenta: «Deus sabe que me encontrei com o defunto 
Khair ed-Din Paxá nos combates de Andria, de Turia e de Djendral; mas jamais vi 
combate naval tão terrível!» Com 9 galés Sidi Ali fugiu para a Índia, mas perdeu 3 
no caminho. vítimas da tempestade; em Damão não as quiseram acolher, com 
medo dos Portugueses; houve por isso que ir para Surate, onde o inimigo foi 
bloqueá-las. O almirante voltou à Turquia por terra, enquanto as autoridades do 
porto preferiam queimar os navios a entregá-los aos Portugueses (15). A única 
batalha naval importante travada pelos Turcos no oceano Índico saldava-se por 
uma derrota definitiva, e todas estas empresas acabavam miserâvelmente. Presos 
às rotinas dos mares estreitos e ao navio que a esses mares convém — a galé —, 
os Turcos jamais pensaram em termos de horizonte oceânico e as suas armadas 
nunca se aventuraram, salvo imposição externa à sua vontade, para fora da vista 
das costas. 

Paradoxalmente — a um primeiro relance —, foram as derrotas turcas que 
permitiram o novo impulso do tráfego do Levante. Como aquele que concede a 
paz a um inimigo vencido não perde a reputação, logo a seguir à vitória de 1538 
o rei de Portugal pretendeu entabular relações pacíficas com o Turco. Um mer- 
cador originário de Chios, Duarte Cataneo, que passara à Índia e de lá viera para 
Portugal, serviu de intermediário. O estado de paz deveria durar pelo menos dez 
anos — e desejava-se que durasse o dobro; a área geográfica por ele abrangida 
estender-se-ia do cabo de Boa Esperança até à China; fora dessa área, Portugal 
reservava-se a liberdade de auxiliar os príncipes cristãos. Os Portugueses entre- 
gariam anualmente em Bassorah 3000 quintais de pimenta, em troca dos quais 
os Turcos lhes forneciam 1 000 moios de trigo. Mas a Porta não aceitou fornecer 
os cereais e pediu que o transporte e a venda da pimenta fossem deixados aos 
mercadores e navios de Calicute. Portugal recusou esta última cláusula, mas 
maleabilizou a sua proposta: o lugar de entrega poderia ser um porto do estreito 
da Meca, e não necessariamente Bassorah: renunciava ao trigo, com a condição 
de a esquadra turca ser varada em seco e de nenhuma outra vir a ser construída; 
aliás Portugal estava disposto a indemnizar o Turco do custo dessa armada, 
desde que a queimasse. As negociações romperam-se (1º). 

A contar de 1 de Janeiro de 1543 a alfândega de Ormuz foi incorporada 
no Estado português (Botelho. Tombo. pp. 86 e 90). Este não podia deixar. por- 
tanto, de favorecer com todo o seu poder o fomento do comércio por Ormuz. 
Nada de semelhante no mar Roxo. o que explica que oficialmente o bloqueio 
deste último permanecesse em vigor e tenha sido por vezes muito efectivo. Antes 
de 1547 já as caravanas circulam intensamente entre Bassorah e Damasco e outras 


(%*) A fonte fundamental, é o relato do próprio Sidi Ali: Mirat almamalik (no «Journal 
Asiatique», t. IX, pp. 46-91). Cf. Longworth Dames, pp. 20-4; Stripling, pp. 93-5. 

('*) Anais D. João HI, t. ll, p. 213-4. Este problema deve ser objecto de um estudo 
de Gentil da Silva. 
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cidades turcas ('ºº). A mudança mais importante reside em que Alepo substituirá 
Damasco como grande mercado frequentado pelos Europeus, visto a extensão da 
administração turca sobre todo o Iraque tornar preferível a via fluvial, por Baghdade, 
à travessia do deserto. Por isso o consulado veneziano é transferido para aquela 
outra cidade em 1548 (Stripling, p. 82). Nos Cológuios, de 1563, Garcia de Orta 
sublinha que, se Alepo foi outrora escala essencial da Índia para o Poente, voltou 
a sê-lo e mesmo com importância aumentada (t. II, pp.296-7). Neste mesmo ano, 
Cesare de Fedrici, que desembarcara em Tripoli de Síria, chegava a Alepo mon- 
tado em camelo, e aqui juntava-se a uma cáfila que, depois de ter atingido o 
Eufrates, desceu o rio em barcas e, por Baghdade, alcançou Bassorah; em 1580- 
-1581 refaz este caminho em sentido inverso, mas uma parte do percurso é agora 
efectuada de camelo e não já de barco. Durante a viagem de regresso teve como 
companheiros cinco mercadores venezianos e um mercador português (7). Van 
Linschotten explica que os portugueses (e os espanhóis também) passavam cor- 
rentemente de Bassorah a Alepo e Tripoli a coberto de nomes franceses, ingleses 
ou venezianos, visto o Turco ter fechado esta via aos súbditos do rei de Espanha, 
e só a eles (cap. 6, p. 16). Era, portanto, uma via que os Portugueses utilizavam 
para o seu comércio, como era a via de transmissão das notícias entre a Índia 
e Portugal quase todos os anos; no século XVII chegar-se-á a pretender esta- 
belecer um serviço de correio regular duas vezes por ano. 

Nesta transmissão de notícia o Estado português acabou até por se servir de 
mercadores venezianos, porque eram bem conhecidos e fiéis — que caminho per. 
corrido desde 1530! — e porque tinham feitorias e correspondentes em Ormuz (1º), 
Cesare de Fedrici mostrou-no-los a circular entre esta cidade luso-asiática e Alepo. 
Os Arménios. os Turcos e muitos de outras nações entregavam-se a este tráfego 
proveitoso. Todos se esforçavam por passar de Ormuz e alcançar a Índia, a tal 
ponto que Goa e Lisboa se inquietaram e encararam a possibilidade de medidas 
que os obrigassem a ficar nesse empório do golfo Pérsico, conquanto sem escan- 
dalizar os mercadores nem prejudicar o comércio destas regiões (1º). Na realidade, 
desde meados do século XVI que numerosos comerciantes turcos e rumes fre- 
quentavam os mercados da Índia. em particular Diu; eram os principais compra- 
dores de diamantes, mas adquiriam todas as espécies de artigos — por exemplo, 
benjoim, tamarindos, cubebas, turbite, etc. (1). Como antigas provisões proibiam 
que frequentassem terras portuguesas, faziam-se passar por Persas e os cartazes 
evitavam mencionar Bassorah, mencionando de preferência algum pequeno porto 
da Pérsia. Ninguém, aliás, tinha ilusões. Mas tratava-se de um pretexto de que se 
serviam os capitães de Ormuz para meter ao bolso um pardau de larins (450 reis) 
por fardo dc anil ou quintal de especiaria c para obrigar os comerciantes a com- 
prarem-lhes a um preço superior de 15 % aos cursos do mercado artigos cujo 
valor global não podia ser inferior a um décimo dos cabedais de que dispu- 
nham (19º), 

Em começos do século XVII Ormuz foi provavelmente o maior empório do 
Oriente. Os Turcos traziam para aqui, em cada ano, moedas (sem dúvida reales 
e larins) c arries e outros bocados de prata no valor de 2 milhões de cruzados (1º). 
Este número basta para ilustrar a prodigiosa prosperidade da rota do golfo Pérsico. 


(1º) Braamcamp, Feitoria, doc. 62 (do feitor em Antuérpia, 1-1V-1547) 


("') Ramúsio, t. II, ff. 386 e 387 ss. 
(17) Monções, t. 1, pp. 56-7, n.º 17 (Lisboa, 3-1-1607). 
(") AHU, n.º 281, f. 252 (Lisboa, 1-111-1594). 
(”) Orta, Cológuios, t. I, pp. 106, 181, 257, 290-]; t. IL, p. 202, 302, 320, 330, 339, 
(*) B. N. Madrid, 3015, f. 36. 
(”) Idem, ibidem. 
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A descrição que nos deixou Cesare de Fedrici, relativa a 1563 e 1580, leva-nos 
a admitir que tal fulgor abrange pelo menos os quatro derradeiros decénios de 
Quinhentos: negociavam-se aí «facende grossissime» de todas as sortes de espe- 
ciarias e drogas, tecidos, cavalos... Bassorah tornara-se, pela mesma altura, «cittã 
di gran negocio di spetiarie, e di droghe, che vengono d'Ormuz» (Ramúsio, t. III, 
ff. 386v-7). 

Albuquerque outorgara a liberdade de exportação de especiarias e drogas 
tanto para o Guzerate como para Ormuz, Esta liberdade manteve-se em vigor sem 
obstáculos de maior; embora a canela necessitasse de autorização especial, obti- 
nha-se com toda a facilidade; só a pimenta era objecto de restrições severas 
(Fedrici, citado, ff. 389v-390), porquanto havia que assegurar a carga prioritária 
das «naus do Reino» e além disso Lisboa, resignada a deixar entreabertas as 


portas do Levante, queria, no entanto, evitar um afluxo demasiado considerável 
desta especiaria pelas vias concorrentes. 


$85— O despertar do mar Roxo e a pimenta samatro-javanesa 


Desde que o império turco anexara a Síria e o Egipto, a política portuguesa 
em relação ao comércio do Levante perdera em grande parte a sua razão de ser; 
Damasco podia abastecer-se de especiarias graças às caravanas de Bassorah, visto 
que era livre a exportação da Índia com destino a Ormuz. O estabelecimento do 
domínio turco no Iraque e o reconhecimento — durante dez anos meramente ver- 
bal — da suzerania da Porta pelo emirado de Bassorah (1535), em seguida a 
integração deste tornaram perfeitamente vã tal política, Lembremo-nos, com efeito, 
das palavras de Albuquerque: fechando o mar Roxo é indispensável abrir ainda 
mais às escâncaras o golfo Pérsico. Portugal aceitara sempre que os Turcos pudes- 
sem comprar as especiarias para consumo próprio — o Terribil declarou-o sem 
rodeios. Mas onde acaba o consumo interno e começa a reexportação? A fixação 
de contingentes não é possível. Também não é possível parar completamente as 
exportações com destino ao império turco: em primeiro lugar, porque continuaria 
a recebê-las por intermédio da Pérsia; em segundo lugar, porque seria uma catás- 
trofe para a economia indiana, e por conseguinte para a economia e as finanças 
do próprio império português. Aliás, como transformar Ormuz em casa sem 
janelas? E finalmente, porque o bloqueio total, para mais excessivamente oneroso, 
conduziria a uma luta de morte entre os dois impérios, pois o Turco veria os 
alicerces da sua economia inteiramente sapados. O que é certo é que o espírito 
de cruzada está morto: faz-se a paz com o Turco! e abriu-se a era das transigências 
(com o inferno). O florentino Sassetti, em carta de Cochim de 20-1-1586 (pp. 331-2), 
espantado com o contraste entre a possibilidade de bloqueio efectivo e tais transi- 
gências, dá-nos a chave do segredo: «e'l tratto della Mecca e di tutta "Arabia € 
stato vivo fino a qui per non se che dire de Portughesi. I quali, signori di queste 
marine, giá mandavano, anzi tenevano continuamente in quelle costa d'Arabia 
un'armata molto grossa per questo rispetto, donde vennero que” grandissimi fra- 
cassi e destruzioni de” navili de” Mori: ma quando furono in termine che potevano 
serraro quel commercio del tutto, sono andati temporeggiandosi; e forse che non 


ê stato fuor di proposito: perche, s'egli avessero impedito del tutto quel negozio, 
ricevuto molto travaglio a difendersi.» 


ricevuto molto travaglio e difenderst.» 


O equilíbrio não era fácil, há que reconhecê-lo, entre as necessidades da 
economia metropolitana e os interesses dos Portugueses nas Índias. As primeiras 
impunham, como vimos, a prioridade da carga das naus destinadas a Lisboa 
e a fixação de contingentes de exportação com destino às Escalas do Levante, 
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O Estreito de Bassorah (Golfo Pérsico) e a Mesopotâmia a meio do século XVI. 
Atlas de Lázaro Luís. 1563, 1.8. Academia das Ciências de Lisboa. 


Mas à economia luso-indiana, às finanças do Estado português da Índia e à car- 
reira dos funcionários não podia deixar de trazer proveito que se excedessem tais 
limitações e se não tivesse que obedecer a quaisquer prioridades, salvo àquelas 
que o maior lucro determina. Tal equilíbrio instável acarreta consigo, desde o 
segundo terço do século, as variações no papel das armadas encarregadas do blo- 


queio e na concessão dos cartazes. 

Em 1536-1537 é um imenso enxame de paraus carregados de pimenta que 
de Calicute vai ao mar Roxo (1). Ora, em 1531 o governador Nuno da Cunha 
mandara fazer em Chalyat, muito perto, pois, de Calicute, uma fortaleza e base 
naval com o fim de «em alga maneyra se poder evitar hir tanta pimenta para o 
estreito de Mecqua» (Botelho, Tombo, f. 115): vê-se que tal fim não fora de modo 


algum atingido. 

No Inverno de 1537-1538, Martim Afonso de Sousa patrulhou ao longo da 
costa do Malabar, mas queixou-se amargamente da insuficiência dos meios postos 
à sua disposição; segundo ele, o governo sacrificava ao Guzerate esta região 
meridional, onde no entanto residia toda a força portuguesa, cuja base era a 
pimenta; e o capitão do mar constatava que jamais se vira cousa tão perdida 
como este Malabar ('). Na verdade, a praça de Djeddah conseguiu ficar bem 
abastecida e a pimenta vendeu-se aí barata (Cartas dos Viso-Reis, n.º 173). 
Mas no Inverno de 1545-1546, em compensação, a armada portuguesa agiu com 
tal eficácia que evitou toda e qualquer saída clandestina de pimenta; e o ouvidor 
verificava que o tráfico ilícito desta especiaria não atingia as proporções que lhe 
atribuíam (*ºº). Estas alternâncias prosseguem incansavelmente. 

Na realidade, os próprios portugueses tomavam parte neste «contrabando», 
com frequência oficialmente autorizado. Em 1536, por exemplo, é D. Manuel de 
Meneses que vai com uma nau vender especiarias e outros artigos em Shihr, na 
Arábia — cidade que reconhecia a suzerania portuguesa (2º), Quando as autori- 
dades constatam que a armada de 1545-1546 barra eficazmente as partidas para 
Meca, sublinham que são tanto Mouros como Portugueses a verem-se impedidos 
de realizar este trato; o pavor dos primeiros é tal que nem a 100 cruzados o bahar 
nenhum deles aceita fornecer aos segundos se a remessa tiver como destino uma 
praça abrangida na proibição (*'). O capitão de Coulão propunha francamente 
uma divisão geográfica das áreas de produção para fornecer Portugal e a Meca: 
a esta reservar-se-ia Cochim e Coulão. àquele a zona de Calicute a Baticalá. 
A situação de facto era a seguinte: mesmo de Coulão os Portugueses exportavam 
a pimenta para outros destinos que não Lisboa, pagando-a mais cara — e portanto 
prejudicando a carga das «naus do Reino» (?º), Como em Alexandria se obser- 
vavam, desde meados do século, chegadas de pimenta muito mais consideráveis 
do que outrora, o cônsul português em Génova inquiriu, concluindo: este afluxo 
seria devido, em grande parte, à culpa de certos funcionários portugueses que, 
astuciosamente interessados no trato, fechariam os olhos às saídas dos portos de 
Calicute (23), Trinta anos mais tarde, o florentino Sassetti, depois de indicar que 
as armadas do Norte e do Malabar «non hanno altra faccenda che impedire 5 
Mori perchê non portino spezierie alla Mecca». acrescenta logo: «ma la grascia di 


(”) Do governador Nuno da Cunha, 10-X[[-1537,Cartas viso-reis, n.º 23. 
("T. T,, São Lourenço, I, ff. 337-9 (8-1-1538). 
at ('”) Idem, JL f. 211 (De Souto Maior, 4-1-1546) e f. 279 (de Salvador de Leão, Cochim, 
24-11-1546), 
(”) Simancas, Estado 371 (de Luis Sarmiento, Évora, 18-V11-1537). 
(* De Souto Maior, citado. 
Cori Ts Sfo Lourenço, 1, f. 384 (de Bernardo da Fonseca, 25-V-1547). 


CT. T, C C, [-93-1 (Génova, 2-VI-I5S4). 
129 


o 


quel santo [o dinheiro] puô molto piu che voi e io possiamo» (1585, p. 314). 
Em 1586, portugueses de Chaul equiparam e carregaram dois navios com destino 
ao mar Roxo — que aliás corsários turcos tomaram (Van Linschotten, cap. XCII, 
p. 151). 

A proibição de exportar a pimenta, principalmente, mas também as outras 
especiarias e drogas com destino ao mar Roxo permaneceu oficialmente em vigor, 
mas tendeu a tornar-se letra morta. Comportava excepções que Lisboa conside- 
rava, em geral, ilegais, mas que as autoridades da Índia ratificavam de bom grado. 
O contrabando era fácil: a coberto de um cartaz para o transporte do arroz e de 
outros artigos não proibidos, transportava-se pimenta e as restantes especiarias 
em fardos exactamente iguais aos das mercadorias autorizadas e debaixo de uma 
camada destes últimos (2º*). A imensidade do oceano tornava, já por si, impos- 
sível referenciar todos os navios e mandá-los parar para a simples inspecção dos 
papéis de bordo; como verificar. para mais, em pleno mar alto, as suas cargas 
fardo por fardo? Esse processo de contrabando já estava em uso em 1510 (des- 
cobriram-se nessa data três navios que assim carregavam em Baticalá fraudulenta- 
mente, com destino a Ormuz e à Arábia) (2º). Desde meados de Quinhentos, o 
Malabar exporta de contrabando quantidades consideráveis de pimenta para o mar 
Roxo, segundo o testemunho de Garcia de Orta (Colóquios, t. II, p. 241), que 
Cesare de Fedrici corrobora e prolonga no tempo. O que é pior ainda, é que esta 
pimenta é de melhor qualidade do que a que carregam as naus destinadas a Lisboa; 
Sassetti explica muito bem porquê: «I Mori che lo navigano a Mecca, se lo cavano 
di questa costa [Malabar] (che ne cavano molto), lo comprano del vecchio, e lo 
nettano; chê, come va contra bando, costa molto, e non franca la spesa a navigare 
scorza o polvere; e bene ne cavano di Calicut, ov'egli é piu sciaguratello che non 
é questo di Cocchino assai» (2ºº). Mas nos portos do Canará — cuja pimenta está 
em plena ascensão — todos os anos se carregam igualmente numerosos navios 
para o mesmo destino (2). Novas proibições promulgadas entre 159] e 1597 € 
punindo os processos, conhecidos, de contrabando (AHU, Índia, caixa 2), não 
devem ter tido qualquer efeito prático. 

Duas palavras sobre os cartazes (navicerts). Uma vez que o Estado português 
estabelecia relações pacíficas, se não mesmo amistosas, com os Estados indianos, 
não podia furtar-se a conceder-lhes autorizações de navegação inclusivê para 
destinos que não lhe agradavam, Pelo tratado de 22 de Agosto de 1548 o gover- 
nador Garcia de Sá teve de deferir o pedido do Adil Shah: seriam passados car- 
tazes a todos os navios que pertencessem ao reino de Bijapor «pera navegarem 
pera todalas partes, asy pera a costa d'Arábia c estreito de Mequa, como pera 
as partes do Sull, quando lhos ele mandar pedir». (Botelho, Tombo, f. 45). Mas 
já o tratado de Nuno da Cunha com o sultão Bahadur do Guzerate, assinado em 
25 de Outubro de 1535, fora muito mais longe na via das concessões, visto que 
o Estado português se comprometia a não «fazer guerra, nem dano no estreito, 
nem nos lugares d'Arábia, nem se tomaraa naao de presa nenhua, e todas nave- 
garão seguramente»: Portugal apenas reservava o caso em que os Turcos armassem 
uma esquadra no mar Roxo ou noutro ponto: então a armada portuguesa poderia 
ir ao encontro do inimigo e aniquilá-lo (idem, f. 181). 

Não admira, pois, que o Moghol tenha obtido o direito de enviar todos os 
anos de Diu uma nau grande com destino a Meca, transportando peregrinos, 


€*) AHU, Índia, caixa 2 (promulgação de uma lei em Goa, entre 1591 e 1597). 
(*) Barros. Década II, liv. V, cap. 4. 

(**) Sassetti, pp. 311-2 (1585); Cesare de Fedrici, em Ramúsio, t. II, f. 389v, 
(7) Livro das cidades e fortalezas (1582), p. 62. 
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indubitavelmente — iam a bordo quase 700 em 1609 —, mas também uma carga 
rica — seda em fio e tecidos de seda, e outros artigos raros e preciosos, no valor 
de 2 milhões-ouro nesse ano. Anteriormente a 1581, só os direitos pagos na alfân- 
dega de Diu tinham atingido de uma vez 18 000 pardaus de larins; nesse ano. 
o vice-rei acedeu ao pedido do Moghol, e autorizou-o a carregar de então em 
diante uma nau em Goa com destino a Djeddah (Couto, Década X, liv. II, cap. D. 
A viagem de 1609 foi feita sob a protecção de um cartaz assinado pelo arcebispo 
de Goa, então governador: parece, aliás, que a nau não transportava «contra- 
bando», isto é, especiarias (*ºs). Mas é muito provável que as outras naus desta 
carreira anual as transportassem. 

No começo do século XVII o próprio rei de Cochim mandava para Meca 
quantidades consideráveis de pimenta, ao abrigo de cartazes em boa forma que 
lhe outorgava Aires Saldanha: os outros reis do Malabar e do Canará faziam o 
mesmo; por isso encheram-se os portos do Estreito, enquanto as «naus do Reino» 
não a encontraram em quantidades suficientes em 1604, tendo os preços subido. 
Calculava-se em Lisboa que só daquela cidade malabar iam para Meca por ano 
4 000 quintais (2º). Mas Portugal não estava em vias de trocar o Malabar pelo 
Canará? De Cananor também partia todos os anos uma nau enviada pelo gover- 
nador mouro com pimenta para Meca; esta viagem era garantida por um 
cartaz (219), 

Pelo tratado de 28 de Novempro de 1631 o Estado português aceitou conceder 
a Calicute seis cartazes válidos para seis naus com destino a Meca: o que repre- 
sentaria uma exportação de 3000 candis, ou seja. 12000 quintais por ano; por 
cada cartaz a coroa portuguesa cobraria 300 fanões (isto é, 21 14 pagodes) (21). 
Nada mede melhor o caminho percorrido desde o primeiro terço do século XVI, 
desde essa época em que se tratava antes de tudo o mais de arruinar Calicute e 
fechar o mar Roxo. 

Não esqueçamos que a Índia não pode dispensar certas mercadorias que só 
o Mediterrâneo lhe pode fornecer, tais como o coral; ora Alexandria recebia 
grossas remessas — 6 a 7 navios por ano, supõe Thevet (Cosmographie, 1575, 
liv. XI, cap. 10) — que reexpedia sobretudo para Diu. 

No decurso da segunda metade do século XVI e no século XVII não é, 
todavia, a Índia que principalmente fornece a pimenta à rota do mar Roxo, são 
os portos de Samatra. No começo do século uns 50 navios partiam anualmente 
de Malaca com especiarias e drogas e outras mercadorias extremo-orientais para 
o estreito da Meca. A tomada de Malaca cortou cerce esta corrente comercial. 
Pouco a pouco os mercadores do Malabar deixaram a costa ocidental da Índia, 
onde os negócios não corriam de feição, e foram-se instalar em Samatra; aqui 
levantaram os reinos insulares contra os Portugueses e restabeleceram com o mar 
Roxo as relações que outrora passavam pelo empório da península fronteira. 
A armada que, sob a capitania de D. Alvaro da Silveira, entrou no Estreito em 
1560 tinha como missão não su destruir as galés de um corsário turco, mas tam- 
bém interceptar e apresar os navios vindos do Achém (212). O vice-rei D. Duarte 
de Meneses (1584-1588) propunha-se enviar uma esquadra ao Bab el-Mandeb 
cortar a navegação entre o Achém e Djeddah, enquanto o Estado não estivesse 
em condições de reunir os meios para um ataque ao próprio reino samatrense 


(Cartas dos Viso-reis, n.º 60). 


(*) Voyages de 3. Mocquet, liv. IV. pp. 280-1. 

(”) Monções, t. 1, p. 36 (Lisboa, 6-1!1-1605); Monções, 6A, n.º 36, f£. 79. 
(*º) Simancas. Secretarias Provinciales, Libro 1571 (1607). 

(*') Assentos do Conselho de Estado, t. |, p. 549. 

("*) Couto, Década VIE liv. VI. cap. 7 


Sassetti, bem informado graças às suas funções de feitor da companhia para 
o trato da pimenta, afirma que os 3% das especiarias que chegam ao mar Roxo 
são carregados nos portos do Achém, donde as partidas se efectuam em Dezembro; 
a sua rota passa pelas Maldivas. O cravo, a noz muscada e as maças são trazidas 
das Molucas e de Banda para o Achém pelos Jaus; a pimenta é fornecida pelas 
duas ilhas de Java e Samatra; quanto à canela, desvia-se primeiro de Ceilão para 
o Achém e daqui é que é reexportada para o Poente (2º). A importância da 
pimenta samatrense e javanesa não pôde deixar de aumentar a partir de alturas 
de 1580, visto terem-se multiplicado nesta época as compras de pimenta malabar 
e kannará pela China, pelos reinos indochineses e pela Índia oriental; assim, 
pelos caminhos que se alongam para lá dos Ghates, intérminas caravanas de bois 
esvaziaram estas zonas produtoras, restringindo enormemente a oferta de que 
podiam dispor os exportadores com destino ao mar Roxo ou a Ormuz (21º). 

Durante o primeiro terço do século XVII, uma feitoria turca funciona no 
Achém, dispondo de um milhão de ouro para as compras de pimenta e outras 
especiarias. O Achém adquire deste modo um poderio temível, porquanto trafica 
activamente com o Guzerate, a Arábia, o mar Roxo e, através desta via, com o 
império turco (25), Lisboa dá-se bem conta de que «as cousas do reino do Achém 
são as da maior importância que há nessas partes [do Oriente], por haver nele 
mais pimenta que em todo o Sul, e se poderem ali carregar as naus que quiserem. 
e ter muito ouro e outras mercadorias ricas». Encara-se a construção, aí, de uma 
fortaleza, a fim de interceptar o tráfego holandês, aumentar as receitas alfande- 
gárias e garantir a segurança da navegação (2:º). Malaca começa a declinar. Mas 
era já tarde demais para a substituir, nos quadros do império português, pelo 
Achém, poderoso e hostil. 

Voltemos atrás, a fim de assinalar que alguns circuitos secundários tinham 
podido manter uma certa actividade no mar Roxo na própria época em que o 
bloqueio português fora mais rigoroso. A exportação de especiarias para o golfo 
Pérsico permaneceu praticamente livre. Ora, entre as duas costas da Arábia 
circulam caravanas; além disso, Ormuz, por um lado, Ádem e demais portos do 
Estreito, por outro, estão em ligação graças a barcos mercantes. Ormuz recebe 
de Ádem muito cobre, azougue, vermelhão, água de rosas, brocados, tafetás 
(Duarte Barbosa, p. 271); e expede para lá, quando a praça está bem fornecida, 
especiarias e drogas, embora Tomé Pires (Suma Oriental, p. 338) não acredite 
que sejam em quantidade suficiente para passar ao Cairo e à Itália. Por outro lado, 
todos os anos uma caravana liga Lahasa, junto ao golfo Pérsico e do senhorio de 
Baharém, à Meca, em dois meses de viagem (2º). 

É muito provâvelmente no decurso do decénio de 1550-1560 que a rota do mar 
Roxo retoma a importância que perdera, e deste modo as praças do Cairo e 
Alexandria passam a dispor de uma oferta de 30 000 a 40 000 quintais de espe- 
ciarias, na maior parte pimenta — quase tanto quanto a rota do Cabo. Veneza, 
Ragusa, Messina, Marselha, elevam-se a, ou voltam a ser grandes mercados de 
distribuição destes preciosos artigos à Europa. Mas no conjunto aquele afluxo 
vem somar-se ao de Lisboa, sem o substituir (2'º). 


(2) Sassetti. pp. 300 e 312 (Cochim, 1I-[1-1585). 

("*) Idem, p. 423 (Cochim, 1586). 

(*º) Relação das plantas (entre 1621 e 1633), p. 46. 

(1º) Monções, t. I, pp. 415-6, n.º 115 (Lisboa, 24-X1I-1610). 

C”) Castanheda, liv. V, cap. 59 (refere-se a 1521). 

(*) Esta recuperação do tráfego do Levante e do Mediterrâno foi magistralmente 
estudada por F. Braudel em La Mediterrance et le monde méditerranéen, 2.* Parte, cap. 3. 
Não esqueçamos Lybyer (The Ottoman Turks and the Routes of Oriental Trade, pp. 585-7) 
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Recapitulemos. Desde 1503 e até meio do século, os Portugueses entravaram 
sêriamente o trato das especiarias pelo mar Roxo. Como esta rota chegara a 
abastecer quase em exclusividade todos os mercados do Levante, a crise atingiu 
todo o Mediterrâneo oriental. Mas os Portugueses não só deixaram aberta como 
até favoreceram o incremento da via do golfo Pérsico; por isso, graças às cara- 
vanas de Bassorah, até então de diminuta importância mas cujo papel se destaca, 
Damasco retoma parcialmente a sua actividade muito antes do Cairo, A política 
de bloqueio da Meca, ligada à cruzada, visa a assegurar a Lisboa o monopólio 
do fornecimento das especiarias à Europa. A política de livre circulação por 
Ormuz impunha-se devido ao facto de Portugal ter de se apoiar na Pérsia contra 
o Mameluco, primeiro, contra o Turco, em seguida, e por outro lado porque de 
Ormuz vinham os cavalos e os larins (é até o ruibardo chinês), que a Índia não 
conseguia dispensar; sob senhorio dos Portugueses, estes não podiam deixar de 
querer a prosperidade da cidade. que só era possível mantendo e desenvolvendo 
o seu comércio. 

Quaisquer que fossem os meios militares e navais reunidos e mesmo supondo 
a integérrima honestidade de todos os funcionários, o mar Roxo jamais teria sido 
completamente cortado do oceano Índico, e quaisquer que fossem os meios finan- 
ceiros acumulados e utilizados, a rota do Cabo jamais teria podido substituí-lo 
inteiramente. A economia indiana não dispensava os ashrafis egípcio-sírios nem 
os ashrafis de Ádem, nem o ópio cairiota, o coral e o açafrão mediterrâneos, 
a ruiva iémenita e tantos outros produtos ainda; não podia também privar-se 
destas escápulas para a sua produção de especiarias e tecidos. Não estava ao 
alcance dos Portugueses substituir os Mouros e Gentios em todos os circuitos 
interregionais, tanto mais que encontraram no Oriente poderosas corporações e 
companhias mercantis, ricas de capitais, dispondo de frotas numerosas, de 
estaleiros, de meios a toda a prova para aguentar a concorrência. 

Entre o início e o meio do século construiu-se o Estado português das Índias 
Orientais, os Portugueses instalaram-se, numerosos, em muitas cidades e embre- 
nharam-se nos circuitos comerciais interregionais. O complexo económico luso- 
-oriental opõe-se de oravante aos interesses de Lisboa e da rota do Cabo. Falemos 
da sua pressão cada dia mais constrangente, e ponhamos de banda os epítetos de 
«corrupção» e outros quejandos colados vulgarmente aos funcionários e aos 
mercadores portugueses por um governo longínquo ou por agentes seus ainda não 
enraizados e incapazes de compreenderem, ou fingindo não compreender esta 
realidade fundamental. 

Desde que os Turcos controlaram todas as vias do Próximo Oriente e ane- 
xaram o Iraque e Bassorah, a distinção entre a rota de Ormuz e a rota da Meca 
perdeu todo o sentido. Não pode tratar-se, de agora em diante, senão de limitar 


nem Frederic Lanc (Further Evidence on the Revival of Spice Trade). Acrescentemos: 
Histoire du commerce de Murseille, t. WI, 2.º Parte, pp. 439-450. De Roover (The Market 
for Spices in Antwerp, pp. 215-6) indica que em 1540 as quantidades desembarcadas em 
Marselha, apenas bastavam para satisfazer integralmente o consumo francês; mas o comércio 
marselhês preparava-se para vir a abastecer a Europa inteira. Na realidade, seis anos depois 
ainda as quantidades de especiarias vendidas em França por via de Marselha continuavam 
a ser de longe inferiores às que se encontravam na praça de Lisboa. Foi só muito mais tarde 
que as exportações de Marselha irradiaram amplamente (Braudel, p. 425); no tempo da 
grande prosperidade deste comércio da cidade mediterrânea, esta apenas recebeu por ano 
10000 quintais de pimenta (Hist. du commerce de Marseille, t. IH, p. 446). 
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os estragos, isto é, evitar que pelas Escalas do Levante cheguem à Europa pimenta 
e outras especiarias em excesso, o que dificultaria o escoamento dos stocks lis- 
boetas. A política de preços baixos de compra nos mercados de origem leva, a longo 
prazo, os produtores e primeiros intermediários a preferirem vender para outras 
escápulas, mais remuneradoras, e a guardarem para as «naus do Reino» tão-só 
as qualidades inferiores. 

Uma parte dos homens de negócios da Índia, instalando-se em Samatra, 
organizou a grande exportação desta pimenta samatrense e javanesa, de qualidade 
superior, bem como de todas as especiarias e drogas malaias em direitura com 
destino ao mar Roxo. Nenhuma força naval teria conseguido controlar o imenso 
oceano de maneira tão cerrada que impedisse por completo o contrabando. Teria 
sido necessário segurar bem em Calicute — mas saía demasiado caro — e con- 
quistar e ter bem em mãos o Achém — mas quando os Portugueses se aperce- 
beram desta exigência, era demasiado tarde, Socotorá fora abandonada, sem que 
em compensação se pusesse pé firme em Ádem ou no Bab el-Mandeb. Aliás, é 
muitíssimo provável que, se os Portugueses se tivessem instalado à entrada do 
Estreito, tivessem de preferência fomentado o incremento desta via, tal como 
fizeram no golfo Pérsico por causa de Ormuz, 


Fig. 410 GOLFO PÉRSICO NO SÉCULO xX 
en Turquie, en Perse et aux Indes, P 


Vli J. B. Tavernier, Les six voyages 
dris, vol, [, 1676, ff, 692-3, 
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Capítulo 7 


OS PORTUGUESES E OS MERCADOS DE PRODUÇÃO DAS ESPECIARIAS 
DE LUXO 


Tendo demandado o oceano Índico na mira de desalojar os Venezianos do 
confortável lugar de fornecedores de especiarias aos mercados europeus, os Por- 
tugueses ter-se-iam podido contentar com os lucros da rota do Cabo e frequentar 
unicamente um ou dois portos do Malabar, onde as suas naus encontravam para 
carregar todas as espécies de preciosos artigos, Mas não. Pelo contrário, com 
fulminante rapidez espalharam-se através de todo o Oriente, visando duas fina- 
lidades. Por um lado, em vez de aceitarem que o comércio malabar continuasse 
a desempenhar o papel de intermediário no fornecimento de especiarias e outros 
produtos vindos de mercados mais longínquos, preferiram ir buscá-los às zonas 
de produção — a canela a Ceilão, o cravo às Molucas, a noz muscada a Banda, 
o sândalo a Timor, a seda à China, a laca ao Pegu... Deste modo garantiam 
melhor, e com custos menores, a carga das «naus do Reino». Proceder assim era 
já, porém, imiscuir-se nos circuitos mercantis de longa data traçados através do 
Índico e dos mares do Sul, era entrar em concorrência com os comércios indígenas. 
E na verdade — tal é o seu segundo fim — tomam-lhe o gosto e começam ime- 
diatamente a participar em todos os tráficos por toda a parte, mesmo quando 
estes tráficos não têm absolutamente nenhuns laços com a rota do Cabo. Em suma, 
os Portugueses incrustam-se em todos os diferentes mundos orientais, por todo o 
lado se instalam — são os «casados» (no sentido próprio: os que têm casa, um 
lar), amoldam-se aos interesses da localidade ou da região, entregam-se às opera- 
ções locais ou inter-regionais; Lisboa deixa de contar. Depressa as actividades 
mercantis portuguesas nas próprias Índias Orientais excedem em muito, em im- 
portância, a ida e volta da carreira do Cabo. Frequentemente os interesses dos 
Portugueses lá estabelecidos opóem-se aos interesses metropolitanos. E no Oriente 
a pluralidade dos focos não menos frequentemente toca em dissonância. 


A — AS MOLUCAS E BANDA 


8 1 — Do descobrimento à instalação político-militar, A luta com os 
Espanhóis 


O papel que, no mar de Omane, desempenhavam Calicute e Diu na redistri- 
buição das especiarias e drogas com destino a Meca e a Ormuz, desempenhava-o 
Malaca, por seu lado, na expedição para a Índia dos ricos produtos da Malásia. 
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Desde o regresso de Vasco da Gama o mais tardar (ou já desde a missão de Pero 
da Covilhã?) Lisboa sabia que de Malaca vem todo o cravo e toda a noz (!). 
Pela descrição de Nicolô di Conti, cuja tradução portuguesa foi aí impressa por 
Valentim Fernandes em 1502, sabia-se igualmente que a 15 dias de navegação 
para Leste das duas Javas se encontram as ilhas, uma das quais se chama Banda, 
que produzem a noz, as maças e o cravo (2). D. Francisco de Almeida partiu para 
a Índia em 1505 com instruções no sentido de mandar navios portugueses a 
Malaca, e no ano seguinte o rei ordenou-lhe que fosse em pessoa tomar posse 
desta cidade, Voltaremos a este ponto. Nada se fez por então. Foi só em fins 
de 1508 que Diogo Lopes de Sequeira alcançou Malaca, mas não conseguiu 
entabular relações comerciais pacíficas. Em 10 de Agosto de 1511 Malaca tor- 
nou-se portuguesa, e graças a esta conquista os Portugueses deitam a mão ao 
grande mercado de redistribuição das especiarias e drogas extremo-orientais, e 
por consequência às viagens através do golfo de Bengala. Mas o que há mais digno 
de nota é que, mal a cidade foi ocupada, Albuquerque mandou, em fim de 
Dezembro de 1511, duas naus e uma caravela, capitancadas por António de Abreu, 
Francisco Serrão e Simão Afonso Bisagudo respectivamente, descobrir as ilhas das 
drogas preciosas e estabelecer uma carreira comercial; dois dias antes fizera-se 
à vela rumo ao mesmo destino um junco de um chinês estante em Malaca, junco 
que o governador português fretara para levar às Molucas mercadorias por conta 
do rei. Deste modo, estava antecipadamente bem traçado o plano de alcançar 
por todos os lados os mercados de produção, não se contentando com os mercados 
de redistribuição, e de substituir todos os intermediários nos diferentes percursos 
desde a origem até à carga das «naus do reino». A nau de António de Abreu 
e a caravela de Simão Afonso apenas chegaram a Amboino, onde carregaram 
um pouco de cravo, e, não podendo prosseguir para o Norte devido aos ventos 
contrários, foram a Banda onde, além de um pouco de cravo, embarcaram a 
plena carga noz e maças, voltando seguidamente para Malaca. Quanto a Fran- 
cisco Serrão, tendo rumado por outra rota, alcançou Ternate, onde a sua nau 
naufragou; muito bem recebido pelo rei, instalou-se na ilha e foi feito capitão 
geral; ele é que informará e incitará Fernão de Magalhães (*). O nakhoda chinês, 
esse, enviou das Molucas cravo por um junco que o descarregou em Java, aonde 
João Lopes Alvim foi com três navios buscá-lo em 1513 para o trazer para 
Malaca (*). 

Assim entrançadas desde 1512 relações entre os Portugueses de Malaca e as 
Ilhas das Drogas, não se desapertarão mais e todos os anos um ou vários navios 
vão assegurar a carreira de ida € volta entre uma e as outras: 


1513 No fim do ano o capitão de Malaca, Rui de Brito Patalim, manda três navios 
debaixo da capitania de António de Miranda, sendo os outros capitães Domingos Gelez 
e Francisco de Melo; carregam em Banda e regressam sem incidentes em 1514. 

1514 No fim do ano António de Miranda ruma de novo para Banda, desta vez 
com uma única nau; mas no porto de destino freta vários juncos, com os quais, bem car- 
regados, está de volta a Malaca em 1515. 

1515 O capitão Jorge de Brito envia um junco às Molucas, capitaneado por Álvaro 
Diogo Coelho, e dois outros, cujos capitães são Francisco Pereira e Jorge de Lancocos, 
a Banda; estes dois últimos naufragaram; o primeiro carregou em Ternate e regressou com 
outros juncos de Portugueses, igualmente carregados. 


(') «Relação geográfico-comercial», em apêndice ao Roteiro (ed. Fontoura, p. 89). 

() Marco Polo. Ho liuro de Nycolao veneto, f. 85v. 

(*) Castanheda, liv. IN, caps. 75 e 87; Pigafetta, trad. Peillard, p. 267. Morreu em 
começos de 1521, envenenado pelo rei de Tidore. 

() Castanheda, liv. III, cap. 111. 
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1516 Uma caravela, de que é capitão Manuel Falcão, e um junco indígena vão, por 
ordem de Jorge de Brito, carregar em Banda; regresso sem história, 

1517 O capitão usurpador Nuno Vaz Pereira manda Simão Vaz num junco a Banda 
igualmente; pôde encher a plena carga. a preços vantajosos. 

1518 Em Dezembro, D. Aleixo de Meneses, delegado do governador com poderes 
especiais, organiza a partida para as Molucas de D, Tristão de Meneses a bordo do navio 
Santiago, que um junco acompanha: leva D. Tristão como incumbência estabelecer — ou 
restabelecer — relações oficiais com os reis das ilhas e assinar acordos de amizade e paz 
que garantam a participação dos Portugueses no trato do cravo ('). 

1519 Vários juncos sob o comando de Diogo Brandão, enviados por ordem do capitão 
de Malaca Garcia de Sá, vão a Banda, onde conseguem carregar sem ter de ir até às Molucas, 
porquanto os mercadores deste arquipélago acudiram aquela ilha numerosos e com oferta 
de importantes quantidades de drogas. Além disso, D. Tristão de Meneses, embora fazendo 
escala em Banda, vai de novo a Ternate, onde carrega. Todos os navios regressam a salvo. 

1520 Por ordem de Garcia de Sá, duas frotas de juncos, capitaneadas respectivamente 
por António de Pina e Gonçalo Correia, vão, uma, a Banda, a outra, às Molucas; a carga 
efectua-se aos preços combinados com os feitores reais nos anos precedentes (*). Três destes 
juncos perderam a monção e tiveram de desembarcar a carga na ilha de Batjan — serão os 
Espanhóis que dela aproveitarão parcialmente (Castanheda, liv. VI, cap. 10). Pela via de 
Bornéu viera um grande navio a Ternate em fim de Novembro de 1520, e daqui voltou a 
partir bem carregado. regressando pela via de Banda (onde teve de invernar durante alguns 
meses (). 

1521 Dois juncos (com sete portugueses a bordo) e uma caravela, vindos de Malaca, 
chegam a Ternate em Outubro — sem dúvida rumaram pela via de Bornéu; daí seguem 
imediatamente para Batjan (Bachão) a fim de carregar. Demasiado atrevidos com as mulheres 
do rei e da corte, os sete portugueses dos juncos foram mortos e a caravela fugiu precipitada- 
mente ('). 


O primeiro período das relações dos Portugueses com as ilhas das Drogas 
encerra-se, o segundo abre em fins de 1521-1522, Determinemos o ponto. 

Até 1511, o trato da noz e do cravo estava nas mãos dos mercadores de 
Malaca e de Agrassy (Java oriental): nomeadamente Pate (ou Patek, título das 
grandes personagens malaias) Cuçuf, na segunda cidade, e Curja (Khodja, que 
significa o grande mercador) Deva, na primeira. De cada um destes portos três 
ou quatro juncos iam todos os anos a Banda e às Molucas: ou seja, ao todo. 
seis a oito juncos de preciosas especiarias — 5 000 a 7 000 bahares de cravo, 6 000 
a 7000 de noz e 500 a 600 de maças, Para estas ilhas trazem-se as mercadorias 
seguintes: 

a) Panos guzerates, ou outros, sobretudo de qualidade inferior, servem igual- 
mente de «moeda primitiva»; 

b) Metais em bruto e lavrados — cobre, azougue, vermelhão, prata (muito 
pouca), bacias de cobre e de estanho; 

c) Instrumentos para-monetários, tais como as campainhas ou gongs javaneses 
e as famosas caixas de cobre chinesas (sem esquecer os panos); 

d) Porcelanas. 


(*) Idem, liv. IV, cap. 47; Correia, Lendas, t. 1H, 2.º Parte, p. 771, indica 3 naus. 

(') Lista tirada do «Depoimento de Diogo Brandão», Tomar, 25-VIII-1523 (T.T., 
Gaveta 13-6-1, e em Missões Insulíndia, 1. 1, n.º 22). 

(7) Capitaneado ainda por Tristão de Meneses, a acreditar em Pigafetta (pp. 272-3). 
Haverá confusão com a viagem do ano precedente? 

(*) Pigafetta, pp. 273-4. Este italiano, companheiro de Magalhães, confirma plenamente 
o depoimento de Diogo Brandão. Eis como nos transmite as informações dadas por Pedro 
Afonso (trad. Peillard): «En outre, il nous dit comment tous les ans beaucoup de jonques 
viennent de Malaque à Malluque pour avoir du girofle... Et comment le Roi de Portugal. 
depuis dix ans déjà, tirait profit de Malluque secrêtement afin que le Roi d'Espagne ne le 
sut». As dificuldades que encontrou o vicentino para imprimir a sua narrativa de viagem 
poder-se-iam explicar pelo prejuízo que este testemunho causava à causa espanhola no seu 
diferendo com Portugal, Pigafetta visitou D. João III; é de espantar que o monarca por- 
tuguês não tenha sabido aliciá-lo « não tenha aproveitado o seu testemunho, 
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As maças só são vendidas a quem comprar noz, e na razão de um bahr das 
primeiras por cada sete bahares da segunda. 

Se os juncos malaqueses e jaus vão até Ternate e Tidore, os mercadores das 
Molucas frequentam regularmente Banda, a fim de aqui venderem o cravo: esta 
última ilha desempenha assim o papel de mercado de redistribuição (º). 

A conquista portuguesa de Malaca e o estabelecimento de viagens regulares 
dos Portugueses a Banda e às Molucas não modificaram sensivelmente este estado 
de cousas. É que não visam ainda objectivos políticos ou militares nesta região, 
e a coroa portuguesa não pretende ainda o monopólio. O regimento prescrito por 
Albuquerque a Abreu e a Serrão caracteriza bem este primeiro período: 

a) Em nenhum caso dar caça nem tentar apresar, por qualquer forma que seja, 
os outros navios, e não atacar nenhum porto, seja ele qual for; 

b) Não impedir os outros navios de carregar, nem os outros mercadores de 
tratar, sejam eles quais forem, qualquer que seja a sua religião; pelo contrário, 
tratá-los com boas maneiras, ou até ajudá-los se surgir ocasião para isso; 

c) Só descerão a terra o feitor, o seu escrivão e quatro outros homens; todas 
as relações com os indígenas passarão por intermédio desses seis; 

d) Oferecer presentes aos reis e altas personagens desde que se chegue a 
qualquer porto; 

e) Seguir atenta e escrupulosamente o exemplo dos mercadores não portugueses 
em todas as operações comerciais e relações humanas; 

f) Respeitar inviolavelmente os usos e costumes locais ('º). 

Durante dez anos, se as viagens são organizadas debaixo das ordens do capitão 
de Malaca, vemos que nelas participam lado a lado navios reais e particulares, 
e mesmo juncos indígenas ou de portugueses já estantes (a título privado) nas 
ilhas. O regimento de Albuquerque autorizava aliás o comércio privado. Curja 
Deva, o comerciante que em Malaca controlava este tráfico antes de 1511, con- 
tinua aí as mesmas actividades, apenas restringidas, em 1520: um dos juncos, 
pelo menos, da viagem deste ano pertence-lhe (Castanheda, liv. VI, cap. 10). É, de 
resto, a título meramente privado que portugueses se instalam para ficar nas Molu- 
cas, casando-se com indígenas. Além de Serrão e dos náufragos de 1512, citemos 
Pero Afonso de Lorosa, residente em Tidore, que embarcou com os Espanhóis 
em 1522 (1º), e Gaspar Rodrigues, estante em Batjan desde começo de 1519, 0 
qual fez o mesmo mas teve a infelicidade de cair, com o navio Trinidad, nas mãos 
das autoridades portuguesas, que o decapitaram. Ora, este Gaspar Rodrigues 
ecra em Batjan e Ternate o feitor de vários portugueses de Malaca ("º). 

Estes portugueses de Malaca que fazem a «viagem das drogas» param de bom 
grado em Banda, se aqui encontram o cravo trazido das Molucas pelos mercadores 
daquela primeira ilha; só continuam até Ternate e Tidore quando o primeiro 
mercado não está fornecido. Além das viagens directas, Java continua a desem- 
penhar por vezes o papel de retransmissor. 

Quanto às mercadorias que os Portugueses levam para as ilhas, são sobretudo 
tecidos de todas as espécies (incluindo escarlata inferior, no caso da viagem de 
Abreu e Serrão). 

Uma tal ordem de cousas ter-se-ia prolongado muito tempo, se um factor 
inteiramente estranho a esta situação local não tivesse vindo modificar tudo: 
a irrupção dos Espanhóis pela rota do Pacífico, 


() Suma Oriental, pp. 440-443; Duarte Barbosa, pp. 371-2 

('º) Castanheda, liv. IH, cap. 75. 

(") Pigafetta, 1! primo viaggio, ed. Manfroni, p. 214 (trad. Peillard. pp. 272 ss.). já 
citado por J. Cortesão. na História de Portugal, t. IV, p. 149. 

(*) Castanheda, liv. VI. cap. 41: Gabriel Rebelo. 2.º Parte, cap. 1 
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Lisboa deve ter-se emocionado desde que recebeu a notícia da assinatura das 
capitulações de Vallodolid em 22 de Março de 1518. Sem dúvida era já demasiado 
tarde para dela ter podido tomar conhecimento antes da sua partida o novo gover- 
nador da Índia Diogo Lopes de Sequeira, cuja armada levantou âncora em 27 do 
mesmo mês. Pelo menos as «naus do reino» do ano seguinte, que partiram em 
23 de Abril e chegaram em Setembro, trouxeram-lhe os primeiros avisos e ins- 
truções. O governador não pôde mandar uma esquadra às Molucas, como Lisboa 
lhe aconselhava, porque ia empreender a expedição ao mar Roxo. Mas deve 
ter prevenido Malaca com a maior rapidez possível, e no seu regresso do Estreito, 
talvez durante a estadia em Ormuz (Maio-Agosto de 1520), conseguiu enviar 
um primeiro socorro de dois navios e um galeão, capitaneados por Francisco 
Faria; devido ao tempo contrário esta primeira esquadra teve que arribar à Índia. 

Duas armadas portuguesas cruzaram, uma perto do cabo de Boa Esperança, 
a outra nas paragens do rio da Prata, a fim de impedir Fernão de Magalhães de 
chegar ao seu destino (':). Mas o renegado conseguiu passar por entre as malhas. 
Este fracasso levou Lisboa a organizar a sério a resposta no Extremo Oriente. 
Pela primeira monção partiu para a Índia, em 6 de Abril, de conserva com as 
«naus do trato», uma esquadra com 500 homens, de que era capitão-mór Jorge 
de Brito, antigo capitão de Malaca; destino: as ilhas das Drogas, onde devia 
erguer-se uma fortaleza; a armada tinha como missão surpreender e tomar os 
cinco navios que tinham desaferrado de San Lúcar, afundá-los e fazer desaparecer 
as tripulações no mais estrito segredo (havia que convencer a opinião de que 
tinham realmente desaparecido...) (Castanheda, liv. V, cap. 34). Da Índia foram 
enviados reforços para Malaca, com o novo capitão Jorge de Albuquerque. Mas a 
má vontade do governador em relação a Brito impediu este de reunir as forças 
necessárias e atrasou a partida: só levantou âncora de Cochim em 6 de Maio, 
com uma nau, um galeão, dois navios e duas caravelas, levando a bordo ao todo 
300 homens (Castanheda, liv. V, cap. 54). A caminho de Malaca, uma parte da 
armada fez escala no Achém, onde Jorge de Brito teve a infeliz iniciativa de uma 
intervenção armada que lhe custou a morte, bem como a 70 dos seus, além de 
um número considerável de feridos. Enfraquecimento perigoso e atraso decisivo — 
perdeu-se a monção de Agosto em Malaca, António de Brito, que sucedeu ao irmão 
no posto de capitão-mór (Castanheda, liv. V, caps. 65 e 66), só pôde levantar 
âncora em fins de Dezembro de 1521, fez uma escala demorada em Agrassy (Java 
oriental), apenas alcançando a escala de Banda em Fevereiro de 1522. Foi aqui 
que teve novas da expedição de Magalhães; dois navios tinham conseguido chegar 
às Molucas e tinham aí carregado, deixando mesmo uma feitoria estabelecida em 
Tidore (Castanheda, liv. VI, cap. 5). Brutal fracasso para Portugal, que não só não 
conseguiu interceptar a esquadra espanhola no Atlântico — ainda vá —, mas, não 
podendo obstar a que alcançasse as ilhas das Drogas, também não conseguiu aqui 
fazer chegar a tempo uma armada para a tomar — e isto teria sido bem fácil, 
porquanto apenas dois barcos e uma tripulação reduzida tinham alcançado o 
destino visado: António de Brito estava então em Malaca. A má vontade de 
Diogo Lopes de Sequeira, na Índia, e a loucura de Jorge de Brito em Samatra: 
eis às razoes, na aparência meramente anedóticas, que levaram os Portugueses 
a não comparecer a tempo ao encontro. 

Em começos de Novembro de 1521 as naus Trinidad e Victoria ancoravam 
em Tidore, onde puderam meter carga de especiarias — visto que havia em arma- 
zém a destinada aos três juncos que tinham perdido a monção, a qual fora com- 


(º) Pigafetta. ed. Manfroni. p, 214 (trad. Peillard. p. 273), Mas não se trata, na reali- 
dade, de fuctos rigorosamente estabelecidos. 
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fechar aos Espanhóis o acesso à preciosa pimenta samatrense e javanesa. Francisco 
de Sá, comandando um galeão e duas galeotas, com 300 homens, partiu da Índia 
em Março de 1526 a fim de executar esta incumbência, o que aliás não conse- 
guiu, porque o novo rei da ilha não ratificou a oferta feita pelo seu predecessor 
(por razão de lutas intestinas) (17). Mas esta recusa não teve consequências peri- 
gosas, porquanto os Espanhóis jamais estarão em condições de aparecer nos mer- 
cados da pimenta. 

Para as Molucas, Lopo Vaz de Sampaio enviou D. Jorge de Meneses com dois 
navios, levando apenas uma centena de homens; mesmo reforçada por um outro 
navio em Malaca, por ordem de Pero Mascarenhas, esta esquadrilha era nitida- 
mente insuficiente para alcançar uma decisão inequívoca e rápida. Para mais, 
transviado pela tempestade até à Nova Guiné. onde teve de esperar pela monção, 
D. Jorge só chegou a Ternate em Maio de 1527. Na realidade. de 1526 a Outubro 
de 1529 — durante três anos — os Espanhóis puderam não só manter-se confor- 
tavelmente em Tidore e Gilolo, mas ainda auxiliar os dois reis, o primeiro, a 
recuperar a sua metade da ilha de Maquiem e a tomar a outra metade, o segundo, 
a conquistar uma grande parte de Horo (Morotai), infligiram, além disso, alguns 
reveses aos Portugueses. Ora, foi de uma única vez que vieram reforços aos Espa- 
nhóis, e trata-se apenas do navio de Álvaro de Saavedra, vindo do México em três 
meses por um caminho que descobriu (as outras duas velas desapareceram sem 
deixar rasto). 

É de espantar que os Portugueses se tenham encontrado quase sempre em 
inferioridade de meios militares. Na realidade, é a implantação do Estado que 
desde o princípio fracassa nestas longínguas paragens. Goa está demasiado dis- 
tante: dois ou três anos para a ida e volta; com a distância e o intervalo de tempo 
conspira a relativa indiferença por essas regiões nos confins do desconhecido. 
Malaca, mais próxima, depende de Goa, e mesmo que quisesse tomar iniciativas. 
não dispõe dos meios para isso; graves perigos — a guerra com o Achém — redu- 
zem, para mais, as suas possibilidades. E não obstante, tudo isto não passou 
muito provavelmente de secundário. As razões profundas do relativo fracasso 
português são outras. 

Escapando, pela distância, a toda a vigilância, seguros, portanto, da impuni- 
dade, os agentes do Estado comportam-se quase sempre como particulares que 
só tratam dos seus próprios negócios. O capitão chega com os seus parentes e 
apaniguados, que instala o melhor que pode; não se pensa mais em mandar 
juncos com cravo para Malaca e Banda, nem em esperar os retornos de panos. 
cuixas, gongs, etc. Capitão, feitor, ouvidor, capitão do mar, escrivães, soldados, 
todas as categorias de pessoas formam uma espécie de sociedade que a chegada 
de um novo clã ameaça: por isso toda essa gente, quando soa a hora da mudança 
de capitão, apressa-se a armar juncos, coracoras e toda a sorte de embarcações 
para partir com 0 «saque» — e a fortaleza fica desguarnecida de homens, material 
e dinheiro. A transmissão de poderes não se opera sem dificuldades: o recém- 
-chegado receia ser raptado — e ver-se roubado de todos os seus haveres: o capitão 
cessante teme que o seu sucessor lhe faça a partida de um inquérito judiciário 
e o mande prender e confiscar todos os bens, como punição das faltas cometidas. 
Entre D. Garcia Anriques e o seu sucessor D, Jorge de Meneses. durante todo o 
segundo semestre de 1527, desenrolaram-se lutas dramáticas, por várias vezes 
à mão armada, com alternativas de prisões recíprocas: e isto no momento preciso 
em que os Espanhóis estavam sossegadamente em Tidore. donde tiveram todo o 
vagar para conquistarem Maquiem (Castanheda, liv. VII, caps. 57 ss.). Ao partir, 


(*) Castanheda, liv. VII. caps. 3 e 26. 
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em Janeiro de 1526, António de Brito, que era no entanto o fundador da fortaleza. 
deixou-a de tal modo desamparada que logo ao primeiro alerta D. Garcia Anriques 
teve de pedir à pressa socorros a Banda; ora, Brito ainda aqui se encontrava, aca- 
bando a carga, e recusou brutalmente voltar a Ternate, ou sequer consentir na ida 
de alguns dos seus homens e emprestar material de guerra ('). Em 1528, Gonçalo 
Gomes de Azevedo, enviado propositadamente de Malaca a fim de socorrer 
Ternate, com o posto de capitão do mar, recusou sem rodeios tomar a mínima 
parte em qualquer operação belicosa, e renunciou ao seu título, alegando que 
apenas fora para carregar cravo, o que era notóriamente falso (1º). 

Por outro lado, os Portugueses de Malaca — mercadores, oficiais ou sim- 
ples soldados e criados — não se interessam muito pelas Molucas, visto que 
podem fazer os seus negócios proveitosamente em Banda, com os indígenas desta 
ilha e com os compatriotas que nela vivem a título privado. Intimados, ao che- 
garem aqui, a prosseguir até Ternate a fim de levarem géneros, armas e munições 
e servirem eles próprios de auxílio. furtam-se na maioria das vezes, apesar das 
ameaças que eles sabem ineficazes. Estão feitos com o comércio bandanês e jau, 
o monopólio régio não suscita os seus entusiasmos. Em que é que a presença 
espanhola nas Molucas. desde que não signifique a sua evicção, ou até a partici- 
pação dos espanhóis no trato com Banda os podem prejudicar? Que seja uma 
ameaça para a rota do Cabo: mas que interesse têm eles nesta rota, se estão 
completamente inseridos nos circuitos orientais e só nestes buscam o seu pro- 
veito? (7º) Aliás, a instalação espanhola lá longe só poderia ameaçar a carreira 
de Cochim a Lisboa a partir do momento em que estivesse resolvido o problema 
do regresso através do Pacífico; ora, se Álvaro de Saavedra, em 1528, leva apenas 
três meses para ir do México a Tidore, fracassa na sua tentativa, empreendida 
em 14 de Junho deste mesmo ano, de reatravessar o oceano em sentido inverso 
(Castanheda, liv. VII, caps. 73 e 75), bem como na sua tentativa do ano se- 
guinte (27). Nestas condições, a instalação dos Espanhóis nas Molucas em nada 
serve ao comércio de Sevilha ou do México. 

Foi este fracasso no descobrimento do caminho de regresso que. tornando 
vã a presença espanhola, salvou a presença portuguesa. Em 28 de Outubro de 
1529 D. Jorge de Meneses, assistido por D. Jorge de Castro e Jorge de Brito. 
toma de assalto a cidade de Tidore. Hernan de la Torre. elevado a capitão 
pelo falecimento de Martin Ihiguez, teve de aceitar restituir Maquiem e com- 
prometeu-se, a troco da liberdade. à mais estrita neutralidade e a deixar de 
exercer actividade mercantil incompatível com os interesses do Estado português; 
teve também de dar licença, aos seus companheiros que a solicitassem, de partirem 
em companhia dos portugueses — cláusula de que aproveitaram uns vinte a trinta. 
O rei de Tidore fez a paz com Ternate (22). Em breve De la Torre e os que com 
ele tinham ficado, sentindo-se como que presos em Gilolo, que tinham preferido 
a Tidore, pediram. e obtiveram autorização, para partirem para a Índia: vão no 
navio de Jordão de Freitas em Outubro de 1533; mas alguns ainda preferiram 
ficar, casados com indígenas, junto dos portugueses (2º). Neste mesmo ano, Gilolo 
(Halmahera), que não quisera entrar na paz. é atacada e submetida (Castanheda. 
liv. VIH, caps. 70 ss.). Deste modo, no governo do incorruptível António Galvão 


(*) Castanheda, liv. VI, caps. 128, 130, e liv. VI. cap. 26. 

(") Idem, liv. VII, caps. 67, 74 e 75. Em 1529. portugueses há que recusam pegar em 
armas «por ter fazendas que lograr» (idem, liv. VIII, cap. 4). 

(:”) Sobre tudo quanto antecede, a melhor fonte é Castanheda, liv. VI e VI, passim. 

(?) G. Rebelo, 2.º Parte, cap. 4. 

(7) Castanheda, liv. VIII, caps. 4, S e 6; G. Rebelo, 2.º Parte. cap. 5. 

(*) Castanheda, liv. VIII, cap. 70; G. Rebelo, foco citato. 
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ocasiões não tivesse sido cobrado o choqué a bordo dos barcos da coroa, a fim, 
talvez, de desanimar a navegação privada. Quando é cobrado, de 30 bahares 
embarcados, 16 acabam, portanto, por vir a pertencer ao Estado (*º). 


António Galvão, que tomou posse da capitania em Outubro de 1536, pre- 
tendeu (sem dúvida recebera instruções neste sentido) repor em vigor o regimento 
de Mexia. Mandou uma pequena esquadra às ilhas de (ou Motei-Motir) e Maquiem 
impedir a carga dos juncos mouros que aí tinham chegado. Publicou uma ordem 
segundo a qual só o feitor e os seus delegados estavam habilitados a comprar espe- 
ciarias, proibindo ao notário quer o registo de contratos ou acordos entre os parti- 
culares, quer a passagem de certidões ou outros documentos relativos ao cravo, e ao 
juiz-ouvidor que tomasse conhecimento dos processos que as partes quisessem levar 
a julgamento sobre esta matéria (Castanheda, liv. VIII, cap. 161). Pela «nau do 
trato» que partiu de Cochim em Abril de 1537 e ancorou em Ternate em Outubro, 
vinha um alvará régio restabelecendo o monopólio da feitoria, sob pena de perda 
não apenas da carga mas ainda de todos os bens. Todavia o vêdor da Índia 
julgara que podia, não obstante, autorizar o capitão do galeão e o capitão, feitor 
e escrivães de Ternate a exportarem por sua conta um certo número de bahares, 
Decerto, Galvão renunciou, por sua conta, a esta «liberdade», mas o capitão do 
galeão não perdeu o ensejo de a usufruir e favoreceu a fraude dos outros (Casta- 
nheda, liv. VII, caps. 182 e 183). Seja como for, durante os três anos da capitania 
de Galvão o regime de monopólio régio tende a prevalecer. Esta honestidade 
valer-lhe-á perder o seu lugar, para que fora nomeado por quatro anos. Sob o seu 
sucessor é de novo a liberdade comercial. nas condições do regimento de 1535, 
continuando fixado o preço a que o Estado paga o terço que lhe compete em 3 
pardaus ou 3 000 caixas, para a qualidade dita «de bastão» (*). Quanto aos direitos 
de alfândega, o trânsito por Malaca é franco, mas no porto de destino (Cochim, 
Goa ou outro qualquer, Malaca incluída) pagam-se 6 %, aos quais vêm mais 
tarde somar-se o primeiro e o segundo 1 %, ou seja, 2%, o que eleva para 8 % 
a partir de alturas de 1580 (Livro das cidades, p. 97). 

Recordemos o contraste entre Banda e as Molucas. Aqui, há feitoria e for- 
taleza régias, com um regime jurídico definido para o comércio. Acolá, nem for- 
taleza nem feitoria permanente, embora os portugueses residam a título privado. 
Todos os anos vem a Banda um navio real de Malaca ou da longínqua Índia, 
cujo capitão tem jurisdição sobre os juncos e outros barcos de particulares e per- 
manece na ilha alguns meses; durante a estadia depende do capitão de Ternate. 
como deste depende o capitão da «nau do trato» que à ilha das Molucas vai, a 
menos que lhes tenha sido outorgado o privilégio da independência; na realidade, 
legal ou não, é a independência que caracteriza a capitania de Banda. Além disso, 
a noz € as maças permanecem isentas do terço e de choqué (apenas pagando direi- 
tos de entrada nas alfândegas dos portos de destino e o frete normal), e na carreira 
de Malaca a Banda a navegação continua a ser praticamente livre: contra estas 
duas excepções enfurece-se Francisco Palha em 1553 (Missões Insulíndia, t. TT. 
n.º 18). Mas desde 1522 que o Estado português obtivera dos governadores deste 
arquipélago um tratado de comércio, nos termos do qual as autoridades locais 
se comprometiam a fornecer-lhe anualmente uma quantidade determinada das 
duas especiarias aos preços combinados, mais baixos do que os pagos pelos mer- 


(”) Botelho, Tombo, 1554, f. 99: fonte fundamental, mas neste ponto confusa e contra- 


ditória: Livro das cidades, p. 97. 
aê (!) G. Rebelo, 2.º Parte, cap. 5: Regimento de Maluco, 1566 (ed. Pissurlencar, pp. 443 


e 465). 
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cadores. Este tratado esteve em vigor até 1570 (3). A coroa gozava aqui, portanto, 
de prioridade, mas não de monopsónio. 

Para detrás dos regimes jurídicos, vejamos de perto como é que na realidade 
correm os negócios nos arquipélagos das Drogas. 


Em 1522, além da armada de Brito destinada às Molucas, cuja finalidade era aliás 
militar, de Malaca desaferrou um navio com destino a Banda; em razão do proveito que se 
tirava desta viagem. Jorge de Albuquerque nomeara capitão o seu cunhado, D. Garcia 
Anriques. Mais dedicado, desta vez, ao serviço do rei do que ao proveito pessoal, prosse- 
guirá, a pedido de Brito, até às Molucas e é ele que apresará a Trinidad. De Ternate fez-se 
à vela em Janeiro de 1523 e tornou a passar por Banda, estando de regresso a Malaca em 
Setembro. Pela rota mais directa, dita de Bornéu, o navio capitaneado por Simão de Abreu, 
que partira em Junho, chegou aí em Novembro: mas trata-se mais de viagem de exploração 
do que comercial (Castanheda, liv. VI, cap. 42). 

Entretanto, de Malaca viera — estamos em 1523 — um navio tendo como capitão 
D. Rodrigo da Silva. Mas o que há de mais interessante, é que vários juncos malaqueses 
c bandaneses vêm então fundear igualmente em Ternate, Tidore c nos portos das outras 
ilhas, a fim de carregarem cravo, como costumavam, Brito quis obstar a que metessem carga: 
a guerra estalou (Castanheda, loco citato). 

Em fim de 1522 partira de Cochim, de conserva com Pero Lourenço de Melo que se 
dirigia para a China, Martim Afonso de Melo Jusarte a bordo de um junco (Castanheda, 
liv. VI, cap. 20), Em Malaca devem ter sabido dos sarilhos dos Portugueses no Celeste 
Império; por isso vamos encontrar Jusarte em Banda (mas seria este já o seu primitivo 
destino?) durante os derradeiros meses de 1523 e em começos do ano seguinte, No decurso 
da sua estadia atearam-se as hostilidades, provavelmente por causa da política de monopólio 
instaurada nas Molucas, a qual acarretava graves prejuízos ao comércio e à navegação ban- 
danescs, Jusarte foi salvo pela chegada dc uma frota de três navios, capitaneada por Bastião 
de Sousa, sendo os outros capitães Martim Correia e Aires Coelho; fizera-se à vela de Cochim 
em Outubro de 1523, por ordem do governador, mas trata-se igualmente de viagem meramente 
comercial (Castanheda, liv. VI, cap. 49). O capitão-mór declara-o sem rebuços a Jusarte, que 
lhe pedia para o ajudar na guerra: foi lá apenas para «fazer sua fazenda». Decerto, ao apelo 
de Brito. apertado pela guerra com Tidore. Jusarte e Correia, levando consigo dois ou três 
juncos portugueses, acorrerão em seu auxílio; mas o capitão de Ternate acenara-lhes com 
fartos lucros na ida este ano às Molucas, pois a colheita de cravo fora particularmente abun- 
dante (Castanheda, liv. VI, cap. 62). Em suma, no ano de 1523-1524 Banda é visitada por 
três navios de Cochim e pelo menos três juncos de portugueses de Malaca. 

Em Janeiro de 1525 partiam de Ternate para Malaca, pela via de Banda (donde desa- 
ferrarão em Julho) quatro juncos e um galeão, de que era capitão-mór Jusarte (Castanheda, 
liv. VI, cap. 95). Depois, em Fevereiro, um outro galeão. o Santo António, com destino a 
Cochim, transportando 27 barris de cravo e 13 de noz pertencentes à coroa (*). Entre os juncos 
que regressam este ano a Malaca conta-se um que pertence ao bandara (governador dos indí- 
genas) desta cidade; levou 50 bahares e 90 cates (cerca de 206 quintais) de cravo, líquidos de 
tara, pertencentes igualmente ao rei, e pelos quais o feitor teve de pagar de frete 10 bahares. 
à taxa de 20 % (9. 

Quando Jusarte levantou âncora de Ternate, D. Garcia Anriques velejava de Malaca 
com dois navios «redondos», um junco e uma fusta, rumo às Molucas pela mesma via de 
Banda; estava nomeado para suceder a Brito, pois o capitão de Malaca, seu cunhado, entendera 
por bem dar-lhe ensejo a «ir fazer seu proveito»; permaneceria em Banda, onde edificaria uma 
pequena fortaleza, no caso de Brito querer gozar do seu último ano de capitania, ao qual pa- 
recia renunciado (Castanheda, liv. VI, cap. 96). Em Banda auxilia Jusarte, de novo desavindo 
com os indígenas no seu regresso (idem, cap. 97). Em Maio passou a Ternate. Esta primeira 
transmissão de poderes desvenda imediatamente o carácter desta capitania. O recém-chegado 
não ousa desembarcar, com medo que o capitão em exercício recuse ceder o seu posto e se 
apodere da frota para uso pessoal; o capitão cessante receia uma sindicância à sua gestão 
e que não lhe forneçam os barcos suficientes para transportar todos os seus haveres — isto é, 
os ganhos da capitania, Desta vez realizou-se um compromisso: Brito permaneceu no seu posto 
até se acabar um junco que tinha a construir (idem, cap. 103). No intervalo, organizam em 
comum uma viagem de reconhecimento comercial à ilha dos Celebes, a fim de conseguirem 
ouro u troco de panos; mas fracassa, porque os Celebes recearam a conquista, a que conduz 


(=) Livro das cidades, p. 135; Castanheda, liv. VI, cap. 11. 
(*) Conhecimento de 16-11-1525, C. C., TL-123-214. 
(*) Malaca, 15-X1-1525, C. C., 11-129-222. 
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a cobiça do ouro (idem, cap. 127). Em Agosto deu-se a transmissão de poderes, e as querelas vão 
estalar. Ao fim de três anos, Brito ainda não concluíra as muralhas, nem os bastiões, nem a torre 
de menagem — o último piso era de canas e esteiras... —, nem sequer os armazéns da feitoria 
— que continuavam às escâncaras, entrando lá à vontade porcos e cabras... Pior ainda, Os que 
tinham servido debaixo das suas ordens tinham armazenado enormes quantidades de cravo e, 
secretamente (de acordo com ele), acompanharam-no para Toloco, para onde se retirou à 
espera da monção. Vendo-se abandonado, D. Garcia não teve outro recurso senão apoderar-se 
das velas, das bombas e do leme da nau Santa Ofêmea: contava impedir assim a partida. 
Mas Brito e o seu bando, de armas na mão, vieram ocupar a nau e desafiaram todas as 
admoestações, rindo abertamente do ouvidor e do capitão, a tal ponto «estavam todos danados 
da cobiça das fazendas que já tinham» e «esquecidos da lealdade portuguesa». Mediação do 
governador malaio, intrigas, tentativa de assassinato de D. Garcia por António de Brito, 
que finalmente partiu em Janeiro de 1526 deixando a fortaleza sem nada (idem, caps. 128-130). 

Neste mesmo Janeiro de 1526 Manuel Falcão a bordo de um navio e como capitão-mór 
de uma frota de junços de mercadores desaferrava de Malaca e foi ter a Banda, Falcão aceitará 
aliás prosseguir no seu navio até às Molucas, onde se receava a vinda de Espanhóis (Casta- 
nheda, liv. VII, cap. 38). De Ternate o capitão D. Garcia expediu para Malaca um junco 
carregado de cravo por conta própria e por conta de vários particulares; este junco devia 
regressar a Banda com panos que serviriam para aqui comprar noz e maças, seguidamente 
D. Garcia levá-lo-ia consigo até Malaca (idem, cap. 55). 

Em Janeiro de 1527 partiram das Molucas vários juncos com destino a Malaca, entre 
os quais um com o cravo do capitão das Ilhas. D. Garcia quisera, apesar de tudo, enviar uma 
parte da carga por conta da coroa. Mas os portugueses pagavam-no ao dobro do preço aceite 
pela feitoria régia, por isso esta não encontrava nenhum para comprar. D. Garcia resolveu 
obrigar os particulares a ceder à coroa um décimo das quantidades de que dispunham, ao preço 
estipulado na feitoria, mas foi um tal charivari que, sem força para levar a cumprir o seu 
decreto, teve de renunciar — indo consagrar-se aos seus negócios privados (Castanheda, 
liv. VII, cap. 43). 


Assim, o capitão do rei de Portugal vê-se reduzido à impotência quando se 
trata de obrigar a respeitar o Estado, mas goza da máxima latitude para cevar 
impunemente a sua cupidez. De impotências e desilusões caindo em cobiças, 
D. Garcia já não é, em Maio de 1527, o mesmo homem que fora em 1522. 
Em relação ao seu sucessor a sua conduta será ainda pior do que a do seu pre- 
decessor em relação a si. Os Espanhóis estão bastante solidamente instalados em 
Tidore, e os Portugueses não dispõem de meios para os desalojar; estão até em má 
posição. Ora, o conflito entre os dois capitães rebenta porque os imperativos ines- 
capáveis da guerra levaram D. Jorge a requisitar os carpinteiros e outros artífices 
que trabalhavam na construção de um junco para D. Garcia e para um sacerdote 
seu associado. Se o ex-capitão consentiu, em dado momento, em ir para a cadeia, 
continuou a ser o mais forte, porque tinha por si todos os que, tendo comprado 
a preciosa especiaria, com ele queriam ir-se embora, e também todos os que, 
tendo seguido para lá na mira de se dedicar ao trato, não estavam de modo algum 
dispostos a meter-se na guerra com os Espanhóis. Para obter a libertação de 
D. Garcia, os seus partidários ameaçam ir juntar-se a Martin Iniguez. Depois, 
continuando a reinar a intriga — único meio, para todos, de se garantirem a im- 
punidade —, D. Garcia apoderou-se à traição do capitão em exercício e meteu-o 
na prisão debaixo de ferros. Foi a vez de os partidários de D. Jorge se retirarem 
da cidade e ameaçarem bandear-se com os Espanhóis — o que obrigou os adver- 
sários a libertá-lo e a reinstalá-lo no seu posto. Durante este tempo os Espanhóis 
conquistavam a ilha de Maquiem... E D. Garcia parte levando ainda consigo, 
contra as ordens do capitão, um navio fretado para serviço da fortaleza, e recu- 
sando meter pela rota de Bornéu (Castanheda, liv. VII, caps. 56-63). 

O capitão de Malaca Jorge Cabral, tendo tido conhecimento da ameaça espa- 
nhola, expediu uma esquadra de dois navios, um bergantim e um junco, com 100 
portugueses, capitaneada por Gonçalo Gomes de Azevedo; chegou em Janeiro de 
1528 a Banda, onde D. Garcia estava ancorado, em escala de regresso. Avisado 
da conduta do ex-capitão nas Molucas, Azevedo apreendeu-lhe o junco, cuja 
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carga valia mais de 14000 cruzados, e o navio; mas a informação contra o 
antigo capitão nunca chegará à Índia... (Castanheda, liv. VII, caps. 26, 64 e 72). 
A armada ancorou em Ternate em Maio. Todavia Gomes de Azevedo, durante 
a sua estadia, recusou constantemente ajudar D. Jorge na luta contra os Espa- 
nhóis: alegava que não fora lá senão para carregar cravo — e na verdade não se 
ocupava de outra cousa; por isso era querido de todos, ninguém respeitava as 
ordens de D. Jorge, reduzido à impotência (idem, cap. 75). 


A meio de 1528 partiu de Ternate para Malaca pela via de Bornéu o navio Caiado, 
de que era capitão Simão de Vera, com carga de especiaria e com a missão de pedir socorros; 
mas, arrastado pela tempestade, foi naufragar perto de Mindanao (Castanheda, liv. VII, 
cap. 75). De Malaca tinham desaferrado, nesta monção, rumando pela mesma via, um junco 
comandado por D. Jorge de Castro e uma fusta às ordens de Jorge de Brito; o primeiro 
chegou a Ternate em 4 de Dezembro: quanto à fusta, foi arrastada até Banda (idem, cap. 98): 
cabe suspeitar que se deixou arrastar... Directamente a esta última ilha tinham vindo dois 
juncos de dois ricos mercadores portugueses de Malaca, Lopo Álvares e Bastião Vieira: 
requeridos da parte del-rei, dada a necessidade em que se encontrava Maluco de gente e 
dinheiro, de emprestarem dinheiro e largarem 40 homens, recusaram inabalâvelmente (idem, 
liv. VIH, cap. 3). Não há nisso motivo de espanto, uma vez que, nesse mesmo momento, 
não obstante a gravidade da situação que tinham bem à vista e os requerimentos com que, 
em nome del-rei, D. Jorge os apertou, Leonel de Lima e Gomes de Azevedo deixaram 
Ternate em 10 de Fevereiro de 1529, lJocupletados a mais não poder ser; foram primeiro 
a Banda completar a carga com outras drogas (idem, liv. VII, cap. 98). Entretanto, a nave- 
gação indígena continuava activa, favorecida pela presença espanhola em Tidore. Em Novem- 
bro de 1529 vinha aqui ancorar, ignorando ainda a vitória portuguesa, um junco de merca- 
dores de Banda e Amboino, com 150 mouros a bordo e carga de panos, com que ia comprar 
cravo; caiu sem resistência nas mãos dos portugueses (idem, liv. VIII, cap. 7). 

Tendo deixado Malaca em 20 de Agosto de 1531, Gonçalo Pereira, depois de passar 
por Bornéu onde comprou caixas destinadas a satisfazer as necessidades monetárias das 
Molucas, veio tomar posse da capitania em começos de Outubro. Trazia um regimento de 
Nuno da Cunha ordenando a entrada em vigor do regimento de Mexia, e teve a ingenuidade 
não só de o publicar mas ainda de querer impor o seu cumprimento. Ora, Malaios como 
Portugueses estavam igualmente interessados no statu quo: os últimos, porque o tráfico do 
cravo continuava à ser a sua actividade fundamental, os primeiros, porque a concorrência 
na procura lhes garantia preços que o monopsónio da feitoria régia reduziria fortemente. 
O capitão ordenou a destruição dos pesos e balanças que tinham os particulares; de então 
em diante a pesagem só poderia fazer-se na feitoria ou no palácio da rainha. Depois, como 
todo o cravo estava já vendido aos exportadores e portanto não se encontrava nenhum para 
a coroa, coagiu os particulares a venderem à feitoria um terço do que cada qual tinha, e, pior 
ainda, ao preço oficial, demasiado baixo. Mandou confiscar a carga do junco do nakhoda 
Catimo que ia partir para Java, porque o carregamento se fizera já depois de apregoado 
o monopólio. Neste ano tinham vindo de Java, Banda e Amboino cinco juncos a Batjan e 
seis a Maquiem a fim de carregarem cravo. Gonçalo Pereira teve veleidades de mandar a 
pequena armada impedi-los de meter carga ou tomá-los, mas o capitão-mór do mar recusou 
e por fim demitiu-se: fora às Molucas apenas para proveito de sua fazenda, e de modo 
algum para chefiar aventuras das forças navais, em que só tinha a perder. Um capitão de 
navio del-rei aceitou a missão únicamente a troco da promessa formal de ser provido na 
capitania do primeiro junco que partisse para Malaca e da liberdade de levar então por sua 
conta própria toda a carga que quisesse; estes atrasos tornaram finalmente vã a sua missão: 
os juncos tinham já partido... (Castanheda, liv. VIII, caps. 21-24). Portugueses e Malaios 
uniram-se contra um capitão tão incómodo: em 17 de Maio de 1532 Pereira foi assassinado 
por alguns indígenas, debaixo do olhar complacente de uns tantos dos seus compatriotas. 
Entre estes, o antigo feitor Vicente da Fonseca, que estava na cadeia a expiar faltas 
demasiado graves; foi ele o eleito, ilegalmente, para a capitania; nunca será punido (idem, 
caps. 38-40). 


Tristão de Ataíde, tio do poderoso capitão de Malaca D. Estêvão da Gama 
e amigo do governador da Índia Nuno da Cunha, substituiu-o em Outubro de 
1533. Foi ainda pior. Se durante a capitania de Fonseca fora a orgia do comércio 
privado, Ataíde pretendeu firmemente ser o único a tratar na especiaria — por 
sua conta pessoal, bem entendido, não pela da coroa. Como o rei de Batjan 
recusou consentir neste monopólio pessoal na sua ilha, Ataíde não recuou ante 
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noz e maças para vender em Malaca ou na Índia. Este clã, constelação organizada 
em torno da família do capitão — o regimento de 1566 impõe-lhe como dever 
que tenha consigo 20 parentes e criados para o acompanharem e servirem (ed. Pis- 
surlencar, p. 457) —, não conhece na maioria das vezes outro motivo que não 
seja a cobiça do proveito, asperamente procurado e sem o menor escrúpulo. 
Não hesitam em abandonar os combates para irem tratar dos seus negócios, nem 
em ameaçar, de armas na mão, o seu capitão se este tem a veleidade de se lem- 
brar de que representa o Estado. Quando chega novo capitão, quase todos se vão 
embora: porque temem o inquérito judicial que é de norma, mas também porque 
na companhia do protector interessado podem levar consigo tudo quanto quiserem, 
mesmo que as especiarias da coroa fiquem em terra; tanto pior se, estando-se 
em guerra, a guarnição fica perigosamente desfalcada. O comportamento dos capi- 
tães varia entre dois pólos: por um lado, Galvão, íntegro acima de toda e qual- 
quer suspeita, totalmente desinteressado, só tem como norma servir o Estado, 
logo fazer respeitar o monopólio da coroa; no pólo oposto, Ataíde não se em- 
baraça com quaisquer escrúpulos e, totalmente cobiçoso, pretende ser o interme- 
diário obrigatório de todo o trato, participar em tudo quanto dá proveito. Em ge- 
ral, o capitão busca o seu proveito próprio misturando-se com os meios de negó- 
cios, sem chegar a pretender o monopólio pessoal, por um lado, e sem desleixar 
por completo a compra de especiarias por conta da coroa, por outro; o seu carácter 
pouco influi: cavalheiresco, dedicado ao serviço do Estado, honesto, tem que 
se acomodar, e depois deixa-se arrastar no turbilhão — é o caso de D. Garcia 
Anriques, o mais significativo deste ponto de vista. O capitão do mar, o ouvidor, 
o alcaide, o feitor, os escrivães, o vigário fazem os seus negócios pessoais, e é só 
secundariamente que se ocupam do carregamento por conta do rei: aliás, capitães 
e oficiais das naus ou galeões entram no conluio, Este círculo oficial está, portanto, 
intimamente ligado aos meios mercantis. Mas por vezes o capitão, de cobiça desen- 
freada, quer «atravessar todo o trato», isto é, reservar para si a compra e expor- 
tação exclusiva do cravo; então, a fim de eliminar os grandes negociantes, seus 
rivais, não os autoriza a sair das Molucas: maneira eficaz de os desencorajar de 
virem às ilhas (*º), 

Aos produtores ou intermediários locais, os ricos exportadores adiantam panos, 
a pagar em cravo na próxima futura colheita mas ao preço fixado por eles no 
momento da abertura de crédito; este preço é fixado baratíssimo, de modo que os 
crêdores obtêm em reembolso quantidades muito mais consideráveis do que deve- 
riam ser aos preços de mercado; tanto pior para os pobres (*?). 

Estes mares polvilhados de ilhas são sulcados todas as monções por grandes 
juncos, ligeiros calaluzes, finas caravelas e fustas, pertencentes quer a mercadores 
quer a oficiais reais, ou até a uns € outros conjuntamente, e com pavilhão portu- 
guês, bandanês ou jau. Assim, em começos de 1553 o irmão do rei de Ternato 
envia um navio com mais de 100 quintais de cravo com destino a Java; avisado, 
o capitão português apresa-o pois navegava sem cartaz (*). Em Janeiro-Fevereiro 
de 1559 há quatro juncos jaus que carregam a especiaria em Tidore — o que 
levará os Portugueses a desencadear a guerra (*'). Cerca de 1540, o autor da 
Enformação das ilhas de Maluquo barafusta contra as nuvens de mercadores que 
se abateram sobre as ilhas, levantando excessivamente os preços (*). Como os 
particulares pagam melhor, frequentemente os seus navios partem de Banda para 


(*) G. Rebelo, 3." Parte, cap. il. 

(*) Idem, loco citudo. 

(º) Do P.º João da Beira, 7-11-1553 (Missões Insulíndia, t. II, p. 83). 
(") Do P.º Francisco Vieira, Ternate, 9-11-1559 (idem, p. 329). 

(º) T. T.. Armário 25 do interior da Caza da Coroa, maço único, n.º 95, 


152 


Malaca com plena carga, ao passo que a nau real tem de aí ficar vazia à espera 
da colheita seguinte (*). 

Entre Malaca e os dois arquipélagos das Drogas é um vai-e-vem de todas as 
espécies de embarcações, ritmado pelas monções (*!). À chegada aquela cidade o 
cravo, a noz e as maças devem, de acordo com o regimento ordenado por 
D. João II, ser entregues obrigatoriamente à feitoria régia a um preço que, além de 
todos os custos, abrange um lucro justo, efectuando-se o pagamento em Lisboa (*º). 
Um exemplo: em Janeiro de 1530 desaferraram de Ternate o junco São Lourenço, 
senhorio Diogo Chainho, feitor de Malaca, e o junco capitaneado por D. Jorge 
de Castro; o primeiro transportou 85 bahares de cravo pertencentes a André Pires. 
que embarcou no segundo; quando Pires desembarcou em Malaca, a sua merca- 
doria estava já carregada a bordo da nau real Biscainha que ia partir para a Índia. 
Como soldado del-rei, Pires tinha direito a 50 bahares isentos de todos os direitos; 
dos outros 35 devia o choqué (frete), à razão de 30 %, logo cabia-lhe receber em 
Malaca 74 1% bahares, dos quais 1 14 de qualidade superior; a feitoria pagou-lhos 
1190 cruzados e 322 reais, efectuando-se o pagamento da última prestação três 
anos depois, metade em vermelhão, metade em azougue ('º). Mas como a aplicação 
rigorosa desta norma representaria um golpe demasiado duro para o comércio de 
Malaca, D. João III restringiu o seu alcance: a obrigação de entrega à feitoria real 
cessa desde que esta tenha em armazém as quantidades suficientes para a carga das 
«naus do reino»; para além, a entrega só será exigida na medida em que não 
provocar «escândalo», porque há que deixar um campo de acção aos negócios 
privados. O cardeal-rei D. Henrique confirmará esta restrição (*?. 

Mas em Malaca é a actividade mercantil privada do capitão, do feitor e dos 
oficiais que comanda tudo. Antes da conquista portuguesa o rei da cidade arroga- 
va-se o direito de comprar a vil preço as mercadorias importadas e de as revender 
aos mesmos importadores a quem as comprara com lucro considerável, Este 
costume permaneceu em vigor depois de 1511, mas o capitão e os oficiais tiveram 
artes de o desviar em seu proveito próprio: por isso o governador suprimiu o 
buly-beliun em fins de 1542 (Botelho, Tombo, f. 92). Na realidade, a prática 
continuou. O capitão e os oficiais mandavam comprar as mercadorias a bordo, 
antes da entrada no porto, e passavam-nas na alfândega por sua conta — isto é, 
não pagavam frequentemente nem o terço nem o choqué, embora incumbisse ao 
capitão do galeão cobrá-los; seguidamente revendiam-nas quase pelo dôbro àqueles 
mesmos que as tinham trazido. Deste modo era o Estado defraudado dos seus 
direitos, sem qualquer vantagem para os mercadores ('*). 


De Malaca os navios fazem-se à vela em Janeiro: chegam a Banda em Fevereiro, 
tornam a partir em Julho e estão de volta em Agosto. Este ciclo dura, portanto, apenas 
7a 8 meses: é o que explica o favor de que goza e o papel de Banda na redistribuição 
do cravo, Desta ilha meridional levanta-se âncora em Maio-Julho, para chegar a Ternate 
em Junho-Agosto; da ilha setentrional só é possível partir em Janeiro, e há que esperar 
em Banda a monção de Julho para Malaca. Assim, a ida c volta completa entre este 
empório e as Molucas passando pela escala de Banda dura mais de ano e meio (19 ou 20 
meses), Se escolhem a rota de Bornéu, os navios saiem de Malaca por meados de Agosto, 
para ancorarem em Ternate ou Tidore no final de Outubro: de regresso desaferram quer 


(*) De Francisco Palha, Goa, 26-X1[-1553 (Missões Insulíndia, t. 1, pp. 104-5), 

(º) Do P.º João da Beira, Molucas, 13-11-1550 (idem, p. 16). 

(º) Regimento para Malaca (Cartas dos viso-reis, n.º 21). 

(º) Cartas dos viso-reis, n.º 19 (certidões judiciais de 5-1X-1530 e 26-1V-1532, quitação 
do 24-IX-1533), 

(*) Regimento para Malaca, citado. 

(º) Relatório de Rego Fialho sobre a alfândega de Malaca. 1582 (B. N. Paris, Por- 
tugais n.º 23, f. 111). 


em Junho, atingindo o porto de base em Novembro, quer até |5 de Fevereiro, esperando 
a monção em Amboino, de modo a chegarem a Malaca em fins de Junho. O ciclo completo 
por Bornéu e Amboino, que só começou a ser utilizado a partir de 1525-1527, é, por 
conseguinte, muito mais curto: dez meses e mcio; mas é economicamente muito menos inte- 
ressante, visto que não permite carregar a noz e as maças (º). 

Como Malaca está ligada por carreiras comerciais regulares à Índia, por um lado, 
c às ilhas das Especiarias, por outro, é no empório luso-malaio que se opera a articulação 
dos dois circuitos de navegação c comércio. Todavia, desde 1523, embora, de início, 
com algumas lacunas, o Estado organiza duas viagens anuais partindo de Cochim ou Goa, 
uma até às Molucas, outra com destino a Banda — viagem do cravo, a primeira, viagem 
da noz e das maças, a segunda. 

As naus ou galceões deixam Goa em meados de Abril, Cochim no final deste mês 
ou nos primeiros dias do seguinte, c no fim de Maio ancoram em Malaca, donde uns partem 
por alturas de 15 de Agosto, chegando a Ternate em fim de Outubro, os outros no Janeiro 
seguinte, para entrarem no porto de Banda em Feverciro: seis meses c meio a sete no 
primeiro caso, dez no segundo. Para o regresso, o galeão das Molucas faz-se à vela em 
meados de Fevereiro, espera em Malaca de fins de Junho a meados de Novembro, e 
descarrega em Cochim cm começos de Janeiro; sc continua até Goa, chega aqui por 15 
de Março. A viagem do cravo dura, portanto, 23 meses pela via de Bornéu, 30 meses pela 
via do Banda. O galeão de Banda desaferra desta ilha em Julho, faz escala em Malaca 
de Agosto a meados de Novembro, e ancora em Cochim ou Goa ao mesmo tempo que 
o outro: a viagem da noz dura, pois, tanto quanto a viagem das Molucas — cerca de 23 
meses. Mas basta perder uma monção para que estas viagens durem vários meses mais (*). 
Como Aires Brandão tinha razão de se maravilhar c de suspirar, sublinhando ser tão longa 
viagem de Goa até às Molucas, que nela sc gasta tanto tempo, ou mesmo mais, do que 
de Portugal para a Índia (*). 


Estas naus ou galeões pertencem ao Estado e são inteiramente aparelhados, 
equipados e (à ida) carregados por sua conta, ressalvadas as «liberdades» e «câma- 
ras» ou «gasalhados» (espaços reservados à arrumação da bagagem pessoal) da 
tripulação. dos homens de armas e dos funcionários. À partida de Goa ou Cochim 
a carga é constituída por panos guzerates ou bengalins, por alguns pequenos cofres 
contendo espécies de cobre (bazarucos) e — menos importante — fancaria e quin- 
quilharia para os indígenas, além, evidentemente, de armas e munições destinadas 
à fortaleza. No caminho, entram também para os cofres «caixas» javanesas, embar- 
cadas quer em Agrassy (Java) quer em Bornéu. Os panos de algodão continuam 
todavia a constituir a mercadoria essencial: duplicam de preço à chegada. Por isso 
5 000 pardaus de compras em Chaul ou Cambaia bastam, por alturas de 1540, 
para adquirir toda a colheita de cravo, desde que sejam respeitados o monopólio 
da feitoria e o preço fixado; embora tal não aconteça, permitem pelo menos car- 
regar o galeão com quantidade suficiente para as «naus do reino» e para uma parte 
da distribuição na Índia, A meio de Quinhentos, o vêdor da Fazenda estima que. 
com uma carga à partida de 8 000 pardaus de custo, é possível comprar a espe- 
ciaria nas quantidades pedidas e pagar todas as despesas da fortaleza de Ternate 
(os soldos de 200 soldados, os vencimentos, etc.) e todas as despesas da viagem. 
É que no regresso, não o esqueçamos, um terço de todo o cravo embarcado pelos 
particulares passa imediatamente para propriedade da coroa, e dos outros dois 
terços pagam 30 % de frete até Malaca (choque), mais o frete de Malaca para a 
Índia quando neste percurso se admite o transporte por conta de particulares. A 
fortaleza faz então de despesa mais de 3 533 pardaus, talvez cerca de 4 000, que 
valem metade disso em panos tomados ao preço de compra; deduzidos dos 8 000 


(º) Castanheda, liv. VI, caps. 11, 41-42, 103; Barros, Década HH, liv. VI, cap. 1, G. Re- 
belo, pp. 299-300. 

(º) G. Rebelo, 1. c.; Missões Insulíndia, t. 1, pp. 236-7 (P.º Baltasar Dias, Malaca, 
19-X1-1556); Gonçalves, Hist. Companhia de Jesus, liv. WI, caps. 16 e 22; Barros, Década II, 
liv. cap. 3. 

(!') Missões Índia, t. IV, pp. 382-394 (Goa, 23-XH-1554), 
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investidos, ficam uns 6 000 pardaus para aplicar na viagem e na compra da espe 
ciaria, contra aproximadamente 5 000 decénio e meio antes (3). A nau ou galeão 
transporta de 3 200 a 6 000 quintais de cravo; a parte da coroa oscila assim entre 
1700 e 3 200 quintais. Como por volta de 1547 o quintal se vende em Cochim a 
10 pardaus (*º), o Estado embolsa, de terços e choqués, entre 17000 e 32000 
pardaus: o seu lucro líquido vai, portanto, de uma a três vezes o cabedal empatado: 
ao que se somam os fretes no trajecto de Malaca para a Índia, 3 cruzados (4 4 
pardaus) por bahar (Livro das cidades e fortalezas, p. 97), ou seja, de 1500 a 3000 
pardaus. O lucro total líquido da coroa vai, deste modo, de 10500 a 27 000 par- 
daus, isto é, de 8 750 a 22 500 pagodes. A média dos anos que precedem 1574 dá 
para ganho da viagem, não contando as despesas da fortaleza, 60 000 pardaus 
(Orçamento 1574, L, ff, 100 e 102); descontando metade dessas despesas (visto os 
panos dobrarem de valor à chegada). logo, 7078 pardaus, conclui-se que há um 
lucro líquido de 53 000 pardaus ou 37 857 pagodes. Num quarto de século o lucro 
da coroa aumentou pelo menos 66 %. Este aumento deve provir da mudança da 
qualidade embarcada que se operou em 1553-1554: cravo «de cabeça». mais caro 
e menos volumoso — e portanto carga maior —, em vez de cravo «de bastão». o 


primeiro vale mais 66 % que o segundo. 


O cravo custava, no mercado de produção, de | a 2 cruzados o bahar (cerca de 4 
quintais 14) até 1519: foi fixado em 3 pardaus. recebido na feitoria. pelo acordo de 1522. 
Excepcionalmente, em 1534, galgou, em Ternate, a 50 e 60 cruzados, o que se considerou 
caríssimo (Castanheda. liv. VIIE, cap. 93). Em Malaca o preço oscila entre 9 e 14 cruzados 
o bahar de 4 quintais. De Ternate ou Tidore para Malaca o ganho bruto oscila então entre 
414 e I4 vezes o capital investido. No Malabar, o bahar (de 4 quintais) vende-se, de 1501 
1518. à preços abrangidos entre 26 c 36 cruzados. atingindo por vezes (a melhor qualidade 
e primeira escólha) 42, mas situando-se com maior frequência em 30 (*). Entre Malaca 
ca Índia o ganho bruto representa entre o dôbro c o quádruplo do capital investido. 
Situemo-nos agora perto de meados do século, Um bahar (18 arrobas) custa em Ternate 
de 2 a 4 cruzados (Enformação das ilhas de Maluquo, citada): uma vez pagos o terço e 
o choqué. ficam para o mercador 814 arrobas, que pagam de frete de Malaca para 
Cochim 1 cruzados e serão vendidas no destino entre 20 c 21 pardaus, ou seja, aproxi- 
madamente 14 cruzados: o que garante um lucro líquido de pelo menos 100%, c não 
entrámos em linha de conta com o ganho bruto de 100 % nos panos à ida. 

A capitania da nau das Molucas constitui um ecstupendo negócio: o capitão serve 
ao mesmo tempo de feitor da viagem e, graças às «liberdades» e «câmara» de que bene- 
ficia, ganha em média 9000 a 10000 cruzados líquidos. Para este duplo posto é-se nomeado 
frequentemente para duas idas e voltas. de modo que ficam compensados os acasos da 
conjuntura (colheita, qualidade. preço. etc). O escrivão de bordo mete ao bolso uns 3 0% 
cruzados líquidos por viagem (com o regresso) (*). Cada membro da tripulação está auto- 
rizado a embarcar sem pagar frete um número determinado de quintais de especiaria, de 
que devc, no entanto, um terço ao Estado. Mas estabeleceu-se o costume de contar este 
terço além do contingente autorizado, de modo que este contingente veio a caber por 
inteiro ao beneficiário, em vez de sofrer a redução: o beneficiário de um contingente de 


a 


(*) Enformação das ilhas de Maluquo, cit.: Botelho, Tombo, f. 99 r-v; Sassetti, Goa, 
9-X1-1585 (pp. 347-8). 

(*) Cochim, 1-1-1548 (T. T., São Lourenço, t. II, ff. 9 ss). Segundo Francisco Palha 
(Goa, 26-XT1-1553, em Missões Insulíndia, 1. II, pp. 103-4) este preço seria de quase 50 par- 
daus; mas deve ter confundido quintal c bahar, porquanto no final do século o quintal ven- 
der-se-á a 40 pardaus. 

(*) «Relação geográfico-comcercial», 1498, cm apêndice ao Roteiro Gama, p. 89; Nardi, 
Lisboa, 20-1X-1502 (Diarii di M. Sanudo, t. IV. p. 547): relatório de Quirini, 1506 (Alberi, 
t. XV, p. 12); Suma Oriental, p. 443; Duarte Barbosa, p. 383; Correia, Lendas, t. 1H, 2.º Parte, 
p. 71. Em 1517-1518 o valor em Cochim era de 18 cruzados o quintal: assim pagou a Fa- 
zenda Real 28 quintais, 3 arrobas c 17 arráteis ao fidalgo Francisco de Melo. a quem tinham 
vindo de Malaca em 1516 no navio Bretam; o pagamento foi no Reino, a pedido do interes- 
sado, T. T., O. C,, H-104-15. 

(E) Livro das cidades e fortalezas, 1582, p 11. 
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SO quintais embarcava por isso 75 para poder ficar com os 50 por inteiro. O regimento 
de 1566 pretendeu cortar este abuso, conquanto concedendo um aumento do contingente 


líquido: 


Antes de 1566 Depois de 1566 
«Liberdade» Contingente «Liberdade»  Contingente 
bruta de facto líquido bruta legal líquido legal 


(liberdade legal) 


75 bahares 50 bahares 60 bahares 40 bahares 
45 quintais 30 quintais 36 quintais 24 quintais 
I5 quintais 18 quintais 12 quintais 


(Capitão ssa cenas ane 
Mestre, piloto, escrivães ............... 
Contra-mestre, condestável ......... 
Despenseiro, carpinteiro, calafate, 


marinheiros, bombardeiros ...... IO quintais 12 quintais 8 quintais 


Mas, além destes contingentes admitidos à carga debaixo da coberta, cada membro da 
equipagem dispõe de uma «câmara», ou pelo menos de um «gasalhado» (espaço onde arrumar 
os objectos de uso pessoal): aí pode transportar também mercadorias suas sem pagar frete 
ou, se preferir, pode alugá-lo a terceiros. Instaurara-se o abuso de alugar estes gasalhados 
e câmara para o transporte dos terços do rei, recebendo deles o choqué: o regimento consi- 
dera dever a sua cedência ser gratuita para este fim. A tripulação não tem o direito de 
carregar as suas mercadorias na coberta, visto que isso embaraçaria as manobras: quer dizer 
que o fazia frequentemente. Se ficar aqui espaço livre, o capitão está autorizado a, e deve 
mesmo prepará-lo para receber carga, mas nunca cedê-lo para «gasalhados». 

O carregamento do cravo, que começa no dia seguinte ao de Natal, deve desenrolar-se 
na ordem que vamos indicar, sob a direcção do capitão da fortaleza e na presença do feitor, 
dos escrivães e do juiz do peso da feitoria, e do capitão, feitor c escrivães de bordo. Depois 
de uma visita completa, destinada a estabelecer que a nau se encontra perfeitamente vazia, 
estima-se a carga que é possível carregar debaixo da coberta. Começa-se por carregar o que 
pertence ao capitão e oficiais da fortaleza c da feitoria c aos casados c residentes, até preen- 
cher metade da capacidade; em seguida cabe a vez às partes do capitão c de todo o pessoal 
de bordo, bem como às de quem quer que beneficie de provisões passadas por el-rei ou pelo 
governador; finalmente metem-se os fardos dos passageiros e dos mercadores. Completada 
a carga debaixo da coberta, poderá cada qual meter nos seus respectivos gasalhados, estrita- 
mente limitados, o cravo que couber, e seguidamente as autoridades decidem se há ou não 
espaço livre para mercadorias em cima nas cobertas, onde não faça nojo à navegação. Antes 
de ser arrumada, cada partida de cravo é pesada pelo juiz, a bordo, e regista-se tudo nos 
cadernos de carga (*). 


Até meio do século XVI embarcam-se as duas qualidades de cravo — «de 
bastão» e «de cabeça» — com nítido predomínio da primeira. Mas o «de bastão» 
é mais volumoso do que o outro: no mesmo espaço onde se alojam 200 quintais 
desse podem alojar-se 300 do «de cabeça». Por isso o vice-rei D. Afonso de 
Noronha enviou ordem, pelas monções sucessivas de 1553 e 1554, de carregar úni- 
camente (a bordo do galeão real, é evidente) cravo «de cabeça». Como é mais caro. 
houve que reajustar o preço pago pelo Estado pelos terços recebidos: o bahar foi 
fixado em 5 000 «caixas» ou 1 500 reis, isto é, 5 pardaus, em vez das 3 000 «caixas» 
ou 3 pardaus, dantes dados pelo bahar de cravo «de bastão» (*”). 

O comércio da noz muscada e das maças desenrola-se no quadro de condições 
legais diferentes, porquanto estas drogas não estão sujeitas ao terço c ao choqué, 
mas simplesmente aos direitos de alfândega normais ao chegarem ao destino, e pelo 
transporte os mercadores pagam apenas os fretes correntes. Além disso, o «galeão 
de Banda» não está protegido por nenhum monopólio de transporte. O Estado 
recebe tão só, destas viagens, os lucros das operações comerciais feitas por sua 
conta com os cabedais que nelas investe. Decerto, graças ao tratado de 1552, as 
autoridades indígenas comprometeram-se a fornecer todos os anos ao feitor do rei 
de Portugal um contingente fixo de noz e de maças, a um preço inferior ao do 


(*) «Regimento de Maluquo», 1566 (ed. Pissurlencar, pp. 464-8). 
(") Botelho. Tombo, f. 100v: «Regimento de Maluquo», pp 443 e 467. 
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mercado; é às autoridades indígenas que o feitor entrega os panos, que elas segui- 
damente distribuem pelos diferentes fornecedores de cravo entre os quais ratearam 
as quantidades a fornecer (Livro das cidades, p. 135). Na realidade, indicámo-lo 
já. é frequente que a nau não encontre carga c tenha de esperar, enquanto os 
juncos e outros navios particulares partem ajoujados para Malaca. A fim de serem 
melhor servidos e com prioridade, os particulares adiantam panos aos produtores 
e intermediários indígenas, em quantidades excessivas; por isso aqueles esbarram 
com graves dificuldades no momento da entrega das especiarias e apertam dema- 
siado brutalmente com os fornecedores: os indígenas, oprimidos, amotinam-se € 
perseguem os portugueses: uo capitão da viagem seguinte só resta restabelecer a 
paz a não importa que preço — nem pensar em punir os nativos (*). 

Apesar de tudo, para finais do terceiro terço do século a viagem de Banda 
rende ao Estado, deduzidas todas as despesas (excepto a amortização do galeão). 
uns 20 000 pardaus. ou mesmo mais (Orçamento 1574, L, f. 102). O capitão c 
feitor do galeão realiza um lucro de cerca de 15 000 cruzados por viagem completa 
(ida e volta), e o escrivão de 4 000 a 5 000, porque um e outro estão autorizados 
a tratar por sua conta pessoal (investindo evidentemente cabedal, a menos que 


prefiram vender as suas «liberdades») (*º). 


Sabemos já que no arquipélago de Banda só vendem maças a quem comprar ao mesmo 
tempo noz muscada, na razão de | para 7. Em geral, o bahar de maças custa af tanto quanto 
um bahar de cravo (importado das Molucas), c um c outro tanto quanto 7 bahares de noz. 
O preço do bahar de maças oscila, durante os primeiros lustros da cra quinhentista, entre 3 
e 4 cruzados, consoante as mercadorias recebidas em pagamento: é tanto mais caro quanto 
os panos são mais finos, porquanto a grande procura incide nos tecidos de qualidade inferior 
(Suma Oriental, p. 441). Em Malaca e no Malabar persiste a igualdade de preços do cravo 
e das maças (º), mas a noz está muito valorizada em relação àquelas duas especiarias: atinge 
2/8 do seu valor, contra 1/7 a 1/5 no mercado de produção — avultada vantagem da viagem 
de Banda. Assim, entre Banda c Calicute o preço do bahar de maças vê-se multiplicado por 
10 ou 12, enquanto o da noz aumenta de 20 a 30 vezes (Duarte Barbosa, p. 385). Chega a 
acontecer que o preço da noz alcance. ou quase, o preço das maças, no Malabar: assim foi 
quando da viagem de Cabral, em fins de 1500 (Montalboddo, f. 182) c em 1547 (*). É que 
Portugal importa mais da primeira do que das segundas. Por alturas de 1540 o bahar dc 
maças compra-se em Banda a trôco de 28 bretangis de qualidade comum. e o bahar de noz 
por 4: como 4 bretangis se vendem aí a um cruzado, o primeiro custa 7 cruzados e o úl- 


timo 1 (2): os preços duplicaram talvez num quarto de século. 


Não estamos informados das quantidades distribuídas às diferentes escápulas. 
Quanto 4o cravo, em 1553 Francisco Palha avalia-as como segue, mas Unica- 
mente no que respeita à carga da «nau das Molucas» e na hipótese de esta carga 
apenas comportar cravo «de cabeça»: 

Quintais 
Malaca, Java e China EO) 
2 100 


Índia 
Portugal (rei e particulares) 1300 


Escápula 


ou seja, ao todo, 4 300 quintais (Missões Insulíndia, t. II, pp.103-4). Ora, à volta 
de 1540 a produção era avaliada em 16000 a 19 000 quintais (Enformação das 


(*) De Francisco Palha, Gou, 26-X11-1553 (Missões Insulíndia, L 1H, pp. 104-5), 


(º) Livro das cidades e fortalezas, pp. 135-6. 
() Por exemplo, por alturas de 1505 um c outras vendem-se a 7 4 cruzados o quintal, 


em Cananor e Cochim. Quirini, em Alberi, t. XV, p. 12. 
(1) Cochim, 1-1-1548 (São Lourenço, t. HI, ff, 9 ss.) 
(O Enformação das ilhas de Banda, em seguimento da citada Enformação das ilhas de 


Maluquo. 
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ilhas de Maluguo). Com destino a Portugal não se ultrapassou geralmente o número 
de 1300: equivale a dizer que a rota do Cabo apenas absorve 1/l]d4 a 1/12 das 
quantidades produzidas. A nau real das Molucas, transportando 4000 a 6 000 
quintais, representa tão só 1/5 a 1/3 do tráfego. Quanto à noz e às maças, as 
«naus do reino» carregam sistemàticamente mais da primeira do que das segundas; 
se em 1547 a carga de noz ultrapassou 819 quintais e a das maças 315, na maioria 
das vezes os números permanecem muito mais baixos. A produção só da ilha de 
Banda, por volta de 1540, atinge 1 560 bahares, isto é, mais de 8 310 quintais: a 
rota do Cabo apenas absorve 1/7 —e não tivemos em conta a contribuição das 
outras ilhas. 


8 3— Du crise portuguesa e do predomínio javanês à entrada em cena 
dos Holundeses 


Por alturas de 1570 as condições c as formas da presença e do comércio dos 
Portugueses nas ilhas das Drogas vão mudar profundamente. Duas ordens de causas 
conduzem a esta viragem, que Jaime Cortesão pôs em relevo (Hist. Portugal, t. V. 


pp 326-7 e 341). 


Entre Goa c Ternate a ida e volta leva alguns meses mais do que entre Lisboa e Goa. 
Equivale a dizer a que ponto é difícil, se não impossível, ao governo de Goa ter as rédeas 
na mão a esta longínqua capitania. De permcio interpõe-se Malaca que, não sendo capital 
governativa, também não podc, embora disfrute de certa supcrioridade, governar efectivamente 
os arquipélagos das Drogas; pior ainda: trata-se de um empório cujos interesses divergem 
consideravelmente dos do governo central. Por isso à capitania das Molucas é praticamente 
independente — ressalvada a mudança de titular todos os três anos: a certeza da impunidade, 
a sedução de ocasiões sem igual, a impossibilidade de quebrar o anel de ferro da exploração 
estabelecido (c o respectivo círculo interessado) empurram todos os que aceitam postos nestas 
paragens distantes, salvo uma ou duas excepções, a seguirem au mesma conduta, cuja única 
regra reside no proveito privado, Como o clã explorador se renova de três em três anos, 
é uma orgia permanente que o implacável apetite de ganho desencadeia c mantém, estando 
a fôrça do Estado ao serviço do cevar de cobiças particulares. Desde a instalação da fortaleza 
em 1522 as inevitáveis intervenções político-militares criaram situações pouco agradáveis para 
os indígenas. Assim, em fins de 1544, o capitão Jordão de Freitas mandou prender o rei de 
Ternate c altos dignitários — cujas casas foram impunemente pilhadas pclos Portugueses — 
e enviou-os para Maluca; mais tarde, como o rei morrcu convertido ao cristianismo, tendo 
legado por testamento o seu reino à coroa portuguesa, Freitas tomou posse dele em nome 
desta. Foi necessária uma ordem de Lisboa — trazida por um novo capitão, Bernaldim de 
Sousa para que tais tiranias fôssem anuladas c o herdciro indígena, Cachil Acyro, procla- 
mado rei de Ternate (fim de 1548) (?). Mas Sousa, por seu turno, ao acabar o seu governo, 
desencadeia inconsideradamente a guerra com Gilolo, com represálias exercidas sem adver- 
tência prévia sobre os mercadores vindos a Ternate; cercada, Gilolo (Djilolo) teve de capi- 
tular c de suportar à pilhagem, c o seu rei teve de renunciar ao título para ficar apenas 
com a categoria de governador (*). Os Portugueses ainda cram os mais fortes. 

Por isso as exacções continuaram, c os capitães acabaram por privar o rei de Ternate 
de quase todos os seus recursos (*). Em 1570 Diogo Lopes de Mesquita mandou apunhalar, 
em circunstâncias ignominosas, o pobre c leal Cachil Acyro. Desta vez cra demais: todo o 
arquipélago se revoltou c fez-se a união sagrada contra os Portugueses, sob a égide do filho 
c herdeiro Babu. Durante cinco anos, de todas as ilhas se lançou uma guerra incansável, que 
levou à capitulação de Nuno Pereira de Lacerda em 1575. Este desastre soou o dobre do 
finados do prestígio político-militar português nos arquipélagos c o fim das viagens comer- 
ciais regulares (*). 


(*) G. Rebelo, 2.º Parte, caps. 8-12, 

(*) Idem, 3.º Parte, cap. 3. 

(*) Couto, Década VII, liv. I, cap. 24. 

(º) Idem, |. c.; Livro das cidades e fortalezas, pp. 91-2; Sassetti, p. 124 (carta de 1578). 


158 


Econômicamente, a substituição dos Portugueses estava inteiramente prepa- 
rada. Vimos que nunca conseguiram expulsar por completo os Bandaneses do 
tráfico entre Banda e as Molucas, nem os Jaus e Samatrenses do tráfico entre os 
dois arquipélagos e o Oeste. Ainda em 1559 a guerra se ateara com Tidore, porque 
quatro juncos jaus aí carregaram nesse ano, Ora, o comércio e a marinha de Java 
c de Samatra não cessam de se desenvolver depois de meados do século, em relação 
com a expansão do Islame. Quanto ao cravo, a ilha de Amboino transformara-se 
no grande mercado fornecedor do comércio javanês, sempre que os seus juncos não 
podiam prosseguir viagem até Tidore, Batjan ou Banda. Os juncos jaus transpor- 
tavam o cravo até o Achém, que o reexportava para o Ocidente. Foi para cortar 
pela raiz esta perigosa concorrência que o vice-rei D. Antão de Noronha enviou 
em 1568 uma poderosa esquadra capitaneada por Gonçalo Pereira, com missão 
de edificar uma fortaleza c vigiar o mar; a ilha foi inteiramente conquistada c uma 
primeira fortaleza, de madeira, construída (º”). Ameaça demasiado grave para O 
comércio e navegação javaneses, por isso é Jícito supor que os Jaus não foram 
estranhos ao levantamento geral de 1570, que não podia deixar de resultar do 
descontentamente nascido, nas ilhas produtoras de drogas, do afastamento de um 
comprador por outro que visava ostensivamente o monopólio. Esta guerra contra 
os Portugueses neutralizou a fortaleza de Amboino. 

A partir de 1575, ou até já desde cinco anos antes, o comércio das Molucas 
está nas mãos dos Jaus e dos outros Malaios. A viagem do galeão vindo da Índia 
torna-se muito irregular — quase nunca regressa — e se a ligação com Malaca 
persiste, funciona com perda. São agora os Javaneses que fornecem Malaca. O Es- 
tado português deixou, pois, de ter os terços e choqués, apenas cobrando os 6 % 
à entrada na alfândega malaquesa. O capitão de Malaca, pelo contrário desenvolve 
com proveito as suas operações comerciais, em ligação com os mercadores malaios, 
em particular Jaus (*). As instruções enviadas de Lisboa em 25 de Março de 
1589 para as sindicâncias à gestão de todos os capitães indicam em primeiro lugar, 
no que respeita a Malaca, a fiscalização às condições em que o capitão compra 
aos Jaus pimenta, cravo e noz. Mas o seu papel adquirira importância tal que os 
próprios capitães de Tidore lhes vendiam, ou pelo menos os deixavam fornecer-sc 
livremente da especiaria (*?). 

O comércio e a navegação portugueses com Banda foram aniquilados. Cora- 
coras das Molucas vieram ocupar o porto desta ilha, impedindo os navios portu- 
gueses de carregar; os Jaus, ao invés, podem carregar com toda a tranquilidade, 
c ajudam os indígenas contra os Portugueses. Por isso os vice-reis decidiram supri- 
mir o «galeão de Banda» e conceder a liberdade de navegação. Mas por falta de 
capitais — muito consideráveis, porquanto se trata de viagem mais longa do que 
a de Lisboa à Índia — c temendo os perigos da hostilidade geral, os particulares 
de Goa e Cochim não puderam aproveitar-se da autorização ("º), 


Se à fortaleza de Amboino não bastou para fechar o acesso às Molucas, serviu de base 
de partida para uma recuperação parcial da situação militar c política. Tornado poderoso 
com a derrota dos Portugueses c graças ao auxílio dos confederados, o rei de Ternate preten- 
deu dominar todo o arquipélago c começou a conquista por Tidorc. O rei desta ilha, csca- 
pando ao cativeiro, alcançou Amboino c conseguiu convencer o capitão Sancho de Vas- 


(") Livro das cidades e fortalezas, p. 102. Cesare de Fedrici (Ramúsio, t. IH, f. 391v) 
nota já O papel muito importante do comércio c da navegação javanescs nas ilhas das 
Especiarias. : 

(*) Livro das cidades e fortalezas, pp. 96, 98 c 103-104; Sassetti, pp. 313 c 378 (Cochim, 
1585); Gonçalves, Hist. Companhia de Jesus, liv. HI, cap. 2. 

(8) Arquivo Goa, Monções, V, n.º 12 (Lisboa, 25-11-1589). 

(º) Livro das cidades e fortalezas, p. 136. 
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concelos a ajudá-lo. Reforçado pelo galeão de Banda, Vasconcelos, com uma galeota e alguns 
pequenos barcos a remos, retomou facilmente Tidore e construíu aqui uma pequena fortaleza. 
Depois, refez cm pedra a fortaleza de Amboino ("). Alguns anos volvidos, os Espanhóis das 
Filipinas atacaram a ilha de Ternate, que saquearam, c mataram elevado número de Jaus que 
aí se encontravam. destruindo-lhes navios e mercadorias ("). Goa c Lisboa quiseram no en- 
tanto restabelecer boas relações com cesta ilha, e o vice-rei D. Duarte de Meneses encarrogou 
desta missão o capitão da viagem de fim de 1585, Artur de Brito, realçado com o título 
de embaixador; mas Brito preferiu guardar para si o presente que devia entregar ao rei de 
Ternate, c a paz não se fez ("). Aliás, a guerra entre Ternate e Tidore pela ilha de Maquiem 
não tornava fácil o bom entendimento dos Portugueses com as duas (*). Deste modo, en- 
quanto de 1522 a 1570 o ponto de apoio fôra Ternate, sem desfalecimentos, Tidore mos- 
trando-se frequentemente hostil, depois de 1570 as posições invertem-se. 


Graças a estas duas novas bases — Amboino e Tidore —, o comércio por- 
tuguês pôde recuperar, de novo o galeão vindo de Goa ou Cochim apareceu nas 
ilhas das Drogas e regressou carregado. Durante o último decénio do século XVI 


eis como se estabelece a contabilidade da viagem. 

O galeão transporta pelo menos 6 000 quintais de cravo, comprados inteira- 
mente por particulares. Do direito do terço e de choqué (a 30 %) o Estado cobra 
ao todo 3 200 quintais; mas há que deduzir 700, montante das «liberdades» do 
capitão e oficiais do galeão e do capitão e oficiais das Molucas, que o Estado lhes 
deve de vencimentos e soldos. O cravo vende-se na Índia ocidental a 50 pardaus 
o quintal, preço mínimo. Os 2 500 quintais da coroa rendem-lhe portanto 125 000 
pardaus e mais. O apresto do galeão e todas as despesas da viagem de ida e volta 
(dois anos) orçam entre 8 820 e 9 012 pardaus; se lhes somarmos os 8 000 pardaus 
que custam os panos guzerates e bengalis expedidos para pagar as despesas das 
fortalezas, o passivo representa no máximo 17 500 pardaus. O lucro líquido da 
viagem para a coroa é pelo menos de 107 500 pardaus ("*), muito mais do que 
rende a alfândega de Malaca, no entanto uma das principais. Por alturas de 1570 
cra de 60000 pardaus. Mesmo se passarmos desta moeda variável aos números 
expressos em moeda estável, o acréscimo é de pelo menos 20 % em valor ouro 
e de quase 30 % em valor prata. 


Na realidade, o regime jurídico destas viagens permaneceu assás confuso, acomodando-so 
a situações efectivas muito diversas. Os capitães c oficiais conduzem-se frequentemente de 
maneira tal que o Estado fica defraudado do terço e do choqué ("). Por isso o governo de 
Madrid e de Lisboa hesitou entre a antiga forma — a administração directa da viagem — e 
a sua concessão em arrendamento ao capitão do galcão (). Matias de Albuquerque partiu 
do reino para a Índia em 1591 com ordem de arrendar a viagem aos capitães providos no 
posto ("); a ordem foi renovada de Lisboa em 5 de Fevereiro de 1597, mas insistindo-sc na 
aplicação mais estrita da regulamentação do comércio privado (”), de acordo com o estabe- 
lccido pelas instruções de 27 de Fevereiro de 1595: o transporte de bahares isentos de direitos 
só é permitido a favor dos capitais e oficiais do galcão c das fortalezas de Tidore e Am- 
boino; nem sequer o vice-rei pode concedê-lo a outros (*º). Mas o Estado voltou à organização 
da viagem à sua custa ("). 

Além da viagem do galcão, organizada pelo Estado c a única legalmente admitida 
quanto aos Portugueses, c das carreiras dos juncos javancses, graças aos quais, sobretudo, 
Malaca é abastecida de drogas, as idas e torna-viagens de navios portugueses ou fretados por 


(") Idem, pp. 93-4 e 103. 

(”) Sassetti, pp. 376 e 377 (6-11-1586). 

(”") Arg. Goa, Monções, III, A, ff. 164-6, e JH B, n.º 16. 

(*) Idem, IL A, n.º 55 (Lisboa, 15-11-1594). 

(*) Caderno do rendimento e despesas, 1611, Evora, ff. 36v-37, Madrid f. 64v. 
(*) Arg. Goa, Monções, III A, ff. 155-6, 

(") Idem, ff. 385-6 (Madrid, 11[-1588) e 322-8 (Lisboa, 6-11-1589). 
(") Idem, II B, ff. 406-425 (Lisboa, 12-1-1591). 

(”) Idem, IV, ff. 756-763. 

(*º) Idem, II B, ff. 490-5. 

(") Caderno 1611, Evora, ff. 36v-37. 
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portugueses retomaram igualmente. Apontámos a cumplicidade dos capitães de Malaca com 
os Jaus: foi talvez também graças a ela que os capitães puderam organizar viagens por sua 
conta própria às Molucas c até a Banda, com navios ligeiros. Por outro lado, os capitães e 
oficiais de Amboino e Tidore não se coibiram de seguir o exemplo dos seus predecessores 
de Ternate c de se consagrar à mercancia. Sc os capitães de Malaca se apoderavam das 
especiarias vindas nos galeões reais, os outros apoderavam-se por seu turno dos panos c 
outras mercadorias enviadas para lá para a feitoria real; procuravam açambarcar todo o 
cravo a fim de o venderem quer à feitoria quer aos mercadores c a outros particulares 
exportadores a preços muito mais elevados: cles próprios exportavam a especiaria para 
outras escápulas fóra de Malaca, em detrimento do galeão real; não hesitavam em vender 
unos Jaus — os mais perigosos concorrentes —, ou pelo menos nada faziam para impedir 
que carregassem (recebendo em troca, sem dúvida, presentes) (E). 

Quanto ao tráfego da noz c das maças, depois de 1575 passou a ser inteiramente feito 
por juncos de diversas proveniências, sobretudo jaus mas também portugueses (mais ou 
menos disfarçados). Levou muito tempo a restabelecer a viagem do galcão. Um parágrafo do 
regimento entregue ao novo vice-rei D. Duarte de Meneses ao partir de Lisboa para a Índia 
em 1584 ordenava-lhe que organizasse o restabelecimento da viagem de Banda, a fazer com 
galcões e galeotas (*). Não parece, no entanto, que recuperassc a antiga prosperidade. Mas 
neste caso, além da concorrência javanesa c da hostilidade dos Malaios, há que pôr em 
causa as desordens na organização e comando da viagem. Por um lado, os vice-reis ou gover- 
nadores concediam, sob a forma de mercês, um número excessivo de bahares aos particulares. 
Por outro lado, o capitão c os oficiais de bordo, a fim de reservarem todo o comércio da noz 
c das maças para si próprios, alegando todas as ordens de razões, permaneciam em Banda 
dc um ano para outro: deste modo os panos que pertenciam à coroa tinham de pagar as 
despesas de estadia (incluindo os seus vencimentos e soldos...) e não ficavam nenhuns para 
a compra das drogas: então o capitão c oficiais compravam estas por sua conta pessoal — 
em parte com os panos recebidos em pagamento dos vencimentos c soldos... ("') Na realidade, 
mesmo depois de 15RS as viagens de Banda não voltaram a ser regulares, e em breve dei- 
xaram de sc realizar. delas apenas ficando a lembrança dos lucros de outrora; a vinda dos 
Holandeses contribuiu para essa extinção. A partir de 1606 o mais tardar, aqueles a quem 
é outorgado o rendimento da viagem em recompensa de serviços prestados pedem a trans- 


ferência desta consignação para a viagem da China ao Japão (*). 


A instalação dos Espanhóis nas Filipinas e o estabelecimento da ligação transo- 
ceânica regular — ida c torna-viagem — com o México contribuiram igualmente 
para mudar as perspectivas do comércio português no Extremo Oriente. Era, por 
um lado, uma nova concorrência que surgia, visto que o Novo Mundo, crescendo, 
se transformava em escápula considerável e, além disso, a rota de Manila à Aca- 
pulco, continuando-se para Sevilha, poderia substituir, para os produtos extremo- 
-orientais, a rota do Cabo, e isto tanto mais facilmente quanto a prata, chave de 
todos esses tratos, passaria a vir com menos despesas pela nova via. Por alturas 
de 1580 — e a união dinástica de 1580 servir-lhes-á em parte de justificação —, 
os Espanhóis das Filipinas começam a ir bastante regularmente comprar o cravo 
aos mercados de produção. Daí enérgicos protestos de Lisboa, que levaram Fi- 
lipe Il a proibir E tráfico e ordenar inclusive a restituição a Malaca (**). Instru- 
ções com data de 22 de Janeiro de 1587 recomendavam insistentemente às autori- 
dades no Oriente que tudo fizessem a fim de evitar o comércio espanhol nas 
Molucas (*). Mas por outro lado também era. para os Portugueses de Amboino, 
Tidore e Malaca, a abertura de novo mercado de escoamento. E navios portugueses 
destas proveniências (e de Macau) não deixaram de ir todos os anos a Manila 
ou a outros portos, carregados de produtos chineses e de especiarias, entre as quais 


(*) Arg. Goa, Monções, V, n.º [2 

(9 BN. Paris, Portugais n.º 33, [. 187v (Lisboa, 10-11-1584), 
(!') Caderno 1611, ei f. 37. 

(1) Livros das monções, t. 1, p. 149 (Lisboa, 10-X1l- 1607). 

(") Sassetti, pp. 313-4 (Coshino 1585) e 330 (Cochim, 30-1-1586). 
(1) Arq. Goa, Monções, HT A. If. 164-6. 
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o cravo; regressam àquelas duas ilhas com arroz e vinho, e também, como seria 
(de esperar, com ouro e principalmente reales (A. de Morga. pp. 219-220). Este 
comércio português com as Filipinas foi proibido por várias vezes, por exemplo, 
pela citada ordem de Lisboa de 22 de Janeiro de 1587. O ataque espanhol contra 
Ternate — e contra os Jaus que aqui estanceavam —- não pode deixar de ter aju- 
dado a recuperação portuguesa: c mais tarde contra os Holandeses o auxílio de 
Manila não será de desprezar. Conhecidos estes factos, espanta fortemente que 
os registos de entrada de navios no porto de Manila, com começo em 1577, não 
inscrevam até 1670 (não interessa aqui data posterior) velas provenientes dos 
arquipélagos das Drogas. a não ser uma em 1627 e outra em 1637. O tráfego das 
Filipinas com a Índia parece começar por alturas de 1612 (antes, só um navio 
em 1597), e com Malaca ainda depois, assinalando-se unicamente um ou dois navios 
por ano (*s). Sem dúvida esses registos apresentam numerosas lacunas de anos. 
Mas é natural que a falta de referências, em tais listas oficiais, derive de tratar-se 
de navegação proibida (e uma vez mais ressalta a importância do contrabando, 
a ter sempre em conta quando dispomos de quadros de fontes oficiais). 

O panorama que acabamos de debuxar das condições da presença c do comér- 
cio português nos arquipélagos das Drogas desde à revolta geral de 1570 resu- 
me-se nas grandes linhas seguintes: perda do prestígio político-militar, fraqueza 
dos meios de guerra c de dominação, contracção do tráfico de Estado. dispersão 
c contradições dos interesses dos Portugueses, impulso considerável da navegação 
e dos negócios javaneses. Os Holandeses, que atingiram Bantam (Sunda) já em 
1596, vão dirigir os seus esforços principalmente sobre este mundo malaio onde 
Portugal está em má posição, deixando de lado a Índia onde ainda está bastante 
forte. 


Da frota de 8 navios que em 1958 ancorou na ilha de Banha (a nordeste de Samatra). 
4 fortemente armados c bem guarnecidos de soldados continuaram até às ilhas das Dro- 
gas (º). Dois deles estarão de regresso à Holanda em fim de Junho de 1600, com um carre- 
gamento considerável de noz muscada (mais de 5 500 quintais) c de macas (quase 580), mas 
ainda parco de cravo (tão só um pouco mais de 310 quintais) (”): foi portanto Banda que 
começou por servir de base de penetração comercial aos Holandeses. Mas a partir de 1959 
estes rolam como vagas por sobre o mundo malaio: 35 navios desaferram então da Holanda 
com esse destino (”). Neste mesmo ano os Ingleses edificam, de pedra e cal. uma feitoria em 
Veranula, ponta ocidental da ilha de Ceram. Na parte oeste da ilha de Amboino os Holan- 
deses levantam uma fortaleza de pedra. Mas o que há de mais grave é que os «rebeldes do 
Norte» espalham profusamente o armamento moderno nos arquipélagos malaios. 

Goa tentou retomar cm mãos a situação. Uma armada de 6 galeões e 14 navios peque- 
nos. com 2000 marinheiros e 1300 soldados, partiu sob a capitania do prestigioso André 
Furtado de Mendonca: mas, por causa das tempestades, só os galeões alcançaram Malaca, 
Reforçado aqui com 2 galeões, 4 galeotas, 1 patacho e 9 navios de remos, mas levando 
apenas 900 portugueses — o resto cram malaios —, André Furtado, depois de uma semana 
de batalhas infrutiferas diante de Bantam contra Harmenzoon, chegou a Amboino em TD de 
Fevereiro de 1602. O oeste da ilha foi conquistado — c o forte holandês, que os seus cons- 
trutores tinham abandonado. foi arrasado —-, em seguida Veranula foi submetida e a feitoria 
inglesa (igualmente abandonada). destruída, depois de ter proporcionado um saque apreciável 
de gongs, porcelanas chinesas. vidros flamengos. cravo e reales, no valor total de uns 30000 
cruzados. Mas André Furtado fracassa (como fracassarão mais tarde os Holandeses) nas 
has entre Amboino c Ceram. 

Não recebendo reforços de Malaca, o capitão alertou Manila, à fim de poder recon- 
quistar Ternate. Dom Pedro de Acuha enviou-lhe 200 homens capitancados por Juan Suarez 
Giallinato, os quais chegaram às Molucas em Feverciro de 1603. André Furtado esperava-os 


(*) Chaunu, Les Philippines et le Pacifique des Ibériques, quadros das pp. 148-165 
(º) Fugger News Leters, t. 1, p. 201 (Amsterdão, 24-VH-1599). 

(*”) Idem, p. 229 (Antuérpia, 2-VI1-1600). 

(") Idem, pp. 223-4 (Antuérpia, 22-X-1599). 
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aí desde 10 de Agosto; levantara um forte na ilha de Maquiem, onde deixaram 50 homens, 
depois reparou c reforçou a fortaleza de Tidore, em Outubro aparecera já diante dc Ternate, 
pondo em fuga dois navios holandeses que aí estavam à carga. Já em Janeiro de 1601, em 
Tidore, os Portugueses tinham massacrado a tripulação do Trouw. Quer dizer que a posição 
dos Holandeses nas Molucas permanece muito precária. Mas o seu armamento já aqui está 
presente com fôrça. O cerco posto em Março de 1603 pelos Portugueses c Espanhóis fra- 
cassou por essa razão, c por causa da fraqueza do comando c da insuficiência dos meios 
de ataque (7). Em 1695 os Holandeses tomam sucessivamente Amboino e, auxiliados pelo rei 
de Ternate, Tidore. Estas duas últimas ilhas scrão retomadas por uma expedição espanhola 
vinda de Manila em socorro dos Portugueses, mas em 1607 os Holandeses conseguem 


reconquistar a metade de Ternatc. 


A perda de Amboino, mercado de produção e sobretudo de reexportação, 
na encruzilhada das viagens das ilhas das Drogas, e a evicção do rico comércio 
de Banda não são senão mal compensadas pelo retomar em mãos de Tidore c 
pela reinstalação — upós mais de um terço de século de ausência — numa parte 
da ilha de Ternate: estas duas ilhas vcem-se parcialmente atraídas para a órbita 
das Filipinas. as suas relações com Malaca relaxam-se. Por alturas de 1605 o 
medo recíproco de Portugueses c Holandeses reduz a exportação de cravo, todavia 
os últimos controlam já a melhor parte do trato (?º). A viagem de Banda já não 
passa de recordação de fabulosos lucros. O galeão das Molucas, sc ainda para lá 
ruma, faz a viagem com perda, conforme constata amargamente o provedor-mór 
Francisco Pais em 1611, em Goa (º). Conquanto se continue a carregar em Tidore 
cravo com destino à Índia, para finais do primeiro quartel do século XVIT(º), 
as avaliações das receitas públicas deixam de o ter em conta, c o secretário de 
Estado Barreto Resende constatará em [634 que os arquipélagos das Molucas e 
de Banda pertencem inteiramente aos Holandeses: estes, e só eles, fazem todo 
o comércio desses mercados e têm nas mãos todo o cravo, toda a noz e todas 
as maças (*º). 

Já em 1601 o cravo, que se vendia na Índia, durante o período precedente, 
a 40 pardaus o quintal, valia em Malaca 88 cruzados (= 105 pardaus) o bahar 
(Provisões Viso-reis, T, f. 94v), ou seja, mais de 26 pardaus o quintal; durante 
esse primeiro decénio de Seiscentos subirá ainda a 100 cruzados, embora comprado 
aos Jaus a 50 (º7), Assim, salto dos preços devido ao aparecimento holandês que 
complicam manobras especulativas (e de fraude aduaneira), e dependência do 
mercado malaquês em relação aos fornecedores de Java. Na verdade, desde os 
primeiros anos do século XVII é quase exclusivamente por intermédio destes que 
Malaca se abastece de drogas (*), Mas, submersos pelos reales que lhes trazem 
Holandeses e Ingleses, os Jaus preferem. quando vão à cidade luso-malaia, pagar 
nesta moeda as suas compras, e os Portugueses gostam bem de a receber para a 
reexpedirem para a China. Por isso o Estado interveio por várias vezes — 1603, 
1607, 1610 — no sentido de obrigar os meios de negócios malaqueses a só venderem 
panos indianos aos Jaus a tróco de drogas (*), 


B. N. Madrid, n.º 3015, Ff. 44, 47v, 48v. 
a alto 1611, Évora, f. 37. O governo de Lisboa constalava-o já em [610 (Monções, 
LR 

(1) Relação das plantas, e descripções das fortulezas, p. 40. 

(BN. Paris, Portugais n.º 1, f. 396, Devem completar-se as indicações deste capítulo 
com à leitura de Asian Trade end European Influence in the Indonesian Archipelago betwecn 
1500 and about 1640, de Meilink Roclofsz, Haia, 1963, 

ar Vilês de Simas, «Apontamentos sobre a alfândega de Malaca», 1610 (Monções, t. |, 
p. f R 
(*) Monções, 1. 1, p. 339 (Lisboa, 19-11-1610). 
(P) 1º Parte: capo X, 82, 


ve 


o Sobre tudo quanto antecede, Boxer c Vasconcelos, .f. F. de Mendonça, cap. HI. 
(5) 
(NC 


a) 


Em 1610 Lisboa achou preferível renunciar à viagem do galeão real, visto que 
os Jaus vendiam as drogas mais barato. Mas não renunciando por então às Molucas, 
o governo tornou livre a todos os Portugueses o comércio e a navegação dos 
arquipélagos das Drogas. com a condição única de se pagar na alfândega de 
Malaca o terço do cravo, como era tradicional, e os direitos de entrada das outras 
especiarias e mercadorias. Com o fomento do comércio privado português conta- 
va-se vencer a concorrência holandesa e reduzir a dependência em relação aos 
Jaus (*º9). Vimos que durante ainda quinze a vinte anos os Portugueses conti- 
nuaram à ir a Ternate buscar o cravo, mas o seu comércio não teve fórças para 
daí expulsar os Holandeses: pelo contrário, foi o comércio português que desapa- 
receu inteiramente para finais do primeiro terço do século XVII. 

Na realidade, o ciclo português das Molucas e de Banda, fortemente corroido 
pela acção dos Jaus desde 1570, fecha praticamente com a entrada em cena dos 
Holandeses ao findar a era quinhentista. 


B— A CANELA DE CEILÃO 


Logo ao regressar Vasco da Gama, em 1499, ficou-se a saber em Lisboa 
(se não se sabia já pelo livro de Nicolô di Conti, pois Marco Polo ainda não 
referc a caneleira na ilha) que o único mercado de produção da verdadeira canela 
é Ceilão, a oito dias de navegação de Calicute. Só em Novembro de 1505 é que 
uma esquadra portuguesa, no entanto, para lá se dirigiu pela primeira vez, capi- 
taneada pelo filho do vice-rei. Instala-se então uma feitoria, com Joane Mendes 
Cardoso, em Gale, cujo senhor (fingindo ser o rei de Kotte) aceitou talvez pagar 
anualmente tributo ('º'). Mas os resultados da missão de D. Lourenço revelaram-se, 
no fim de contas, magros, por falta, ao que parece, de um bom intérprete e conhe- 
cedor da ilha (1º). O governo de Lisboa, sem mesmo ter tomado conhecimento 
dos resultados deste primeiro contacto, ordena em 1506 a D. Francisco de Almeida 
que edifique uma fortaleza em Ceilão e aqui estabeleça uma base naval. Mais: 
visa-se já Malaca, Ora, graças à sua posição no imenso oceano, além dos seus 
atractivos próprios — canela, pedras preciosas, elefantes —, a ilha surge nalural- 
mente designada para sede da capital e alicerce territorial do Estado português 
do Oriente (1ºº). Pessoalmente oposto à política de conquista e de fixação territo- 
rial, o vice-rei parece ter deixado cair no esquecimento estas ordens régias. Nuno 
Vaz, capitão do navio Espírito Santo, ao regressar de lá em fins de 1508 (sem 
carga da especiaria) extinguiu a feitoria c repatriou os portugueses. Uma cam- 
panha persistente dos mercadores mouros, principalmente de Calicute, tornara 
insustentável a sua manutenção — c as «naus do reino» deste ano partiram sem 
levar um único saco de canela (1). Durante um decénio as relações dos Portu- 
sueses com Ceilão não sc reataram senão ocasionalmente e a título privado — as 
fontes passam-nas em silêncio. O carregamento das «naus do reino» teve de con- 
tinuar a contar com o intermediário muçulmano. Mas Lisboa voltou a ter a ilha 
em mira, ou antes, mais especialmente, Colombo, excelente posição para controlar 
o tráfego entre o mar de Omane e o golfo de Bengala. Executando ordens rece- 
bidas, o governador Lopo Soares veio em pessoa a Ceilão, em Setembro de I5TR. 
e obrigou pela força o rei de Kotte, que então cra Dharma Parakrama Bahu, a con- 


(1º) Monções, t. 1. p. 339, e pp. 403-4 (Gou, 29-XI e 3-X1-1610). 
(1) Sobre o problema das páreas de Ceilão, ver cap, 4. 8 1. 
(1º) De Gaspar da Índia, 16-X1-1506 (Cartas 4. A. t pp. 379-80). 


(1º) Cf. vol. E. p: St). | ” 
(1) Castanheda, liv. II. cap. 92: Barros. Decada H. liv. HI, cap. |; Pieris, t. |, p. 43, 
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sentir na edificação de uma fortaleza em Kolon Tota (Colombo). A resistência 
armada com que defrontou justificou a imposição de páreas anuais; além do 
seu pagamento, o rei comprometeu-se a fornecer ao preço estipulado (que era o 
preço habitual de venda aos Mouros) pelo menos outros 400 bahares de canela 
anualmente, e mesmo mais se os feitores o pedissem, de modo que a exportação 
pelo porto de Colombo deveria tornar-se monopólio português ('º). De tributo 
não devem ter sido recebidos por ano mais de 300 bahares, e em certas datas 
pelo peso pequeno em vez do grande. Quando, em 1541, Bhurwaneka Bahu 
procurou o apoio decisivo de Lisboa e Goa para assegurar a sucessão do neto 
contra as pretensões dos dois filhos, consentiu que se acrescentassem 150 bahares 
aos 300 anteriormente pagos. Fracassada a iniciativa do vice-rei em 1551 de 
aumentar ainda as páreas — o vêdor Simão Botelho aprovou a recusa de Lis- 
boa —, voltaram a receber-se os 300 bahares: é este o número retido pelo contador 
António de Abreu em 1574 (Orçamento, L. f. 91) e ainda posteriormente ('ºº). 
No século XVII, porém, o tributo parece ter atingido 600 bahares ('º*). 


Todas as vezes. aliás, que os reis de Ceilão podiam faltar à obrigação, não deixavam 
de o fazer. O estado de guerra grassa quase endêmicamente: ataques dos Malabares corridos 
do proveitoso trato, querelas intestinas na ilha. em relação com à concorrência comercial 
entre Portugueses c Mouros. Deste modo, por exemplo, as naus que ancoraram no Tejo em 
Julho de 1526 só levavam metade da canela prevista: a nau que velejara para Colombo 
a fim de ir buscar as páreas não regressara a tempo, porque «quelli de Zclan non la volseno 
dare nulla» (º), No orçamento de 1588 sublinha-se que o Rait só paga quando lhe apetece, 
por isso não se toma em consideração este rendimento visto o estado de guerra crónico o 
tornar incertíssimo. Já em 1523 em Goa se mostravam desiludidos: os Cingaleses pagam mal 
e em especiaria de má qualidade: contudo, seria fácil ter as rédeas bem na mão, porque o 
arroz vem-lhes de Coromandel e os Portugueses dominam o mar... (”) A canela das páreas 
deve ser entregue 20 feitor na presença dos dois escrivães v. se possível, do próprio capitão, 
que têm o direito — e o dever — de recusar a que não presta. Mas o facto é que os acusavam 
de aceitar dois pesos de má especiaria em lugar de um de boa qualidade, a troco de confor- 
táveis comissões... (1º). 


Os sacos embarcados nas «naus do reino» não devem ter excedido com fre- 
quência os 300 ou 400 bahares (900 a 1200 quintais, grosso modo) das páreas, 
durante o século XVI, Ora, pelo tratado de 1518 os Portugueses comprometiam-se 
a comprar pelo menos 400 bahares por ano — Goa pretendia escorraçar os Mou- 
ros deste tráfico proveitoso e garantir aos Portugueses a distribuição da especiaria 
no próprio mundo oriental. Como a colheita ultrapassava a soma desses dois 
números, os feitores portugueses, adoptando a política de carestia do produto, 
mandavam queimar os excedentes. Por isso o rei de Kotte, demasiado prejudicado 
pelas páreas, pelo monopólio e pela fixação de contingentes de exportação, pediu 
em 1522 licença para exportar por sua conta própria até 100 bahares anualmente 
com destino aos portos a leste do cabo Comorim: Goa recusou por então (1), 
mas teve mais tarde de o autorizar a enviar cada ano 40 bahares para Ormuz, 
conjuntamente com as remessas por conta da coroa portuguesa. O capitão da 
«nau da canela» gozava, até 1536, do direito de tratar por conta própria em 
150 bahares sem pagar direitos; abusavam, como seria de prever, e por isso o 


("*) Veja-se o nosso estudo Les finances de Pétat portugais des Indes Orientales, 
1.º Parte, cap. 3. 

(9 Orçamento 1588, [. 53; Livro das cidades e fortalezas, 1582, p. 74. 

(2) AHU, Índia, caixa 3 («Alvará de estanco da canela». 22-1V-1614) 
(º") Lisboa, 16-VH-1526 (Diarii di M, Sanudo, t. XLII, pp. 453-4), 
(”) De António da Fonseca, Gou, 18-X-1523 (T.T.. C.C. 1:30-36). 
(") O inquérito feito não provou o bem fundado destas acusações (C 1-99-102), 1927 
(9 TT. Cartas dos viso-reis, n.º 100. ee PR 
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vedor Pero Vaz suprimiu então esta «liberdade», substituída por um vencimento 


fixo. Mas logo em 1542, embora mantendo este vencimento, é restabelecida a 
liberdade dos 150 bahares (11º), 


Desde 1520 um regimento de Lisboa, posto em aplicação pelo capitão Lopo de Brito 
que com ele viera da metrópole, reservava à coroa portuguesa todas as compras de canela 
em Ceilão destinadas a embarque. Como nota Cristóvão Lourenço, convergindo com os 
agravos do rei de Kotte, a produção excede muito as compras que a Fazenda portuguesa está 
em condições de realizar; ora, os Cingaleses não têm outros produtos para vender, se não 
lhes comprarem a canela deixarão de a apanhar (º). Tratava-se, na realidade, de situação 
tão grave que a guerra eclodiu em 1521 e o cerco durou seis meses, Já no ano precedente 
uma esquadra de Calicute viera atacar os Portugueses em Colombo. A crise foi todavia 
vencida e voltou-se ao statu quo ante. Em fins de 1524 à guarnição era, no entanto, embar- 
cada c a fortaleza abandonada. porquanto o próprio capitão e Gou a acharam inútil; mas 
a feitoria permanecia. Foi provavelmente um erro. A poderosa família malabar dos Marikar 
(ou Mercar), de mercadores e corsários, organizou várias intervenções a fim de expulsar 
os Portugueses, Calicute mandou expedições ameaçadoras, as querelas na ilha continuaram 
acesas, deram-se perigosos combates terrestres c marítimos ("9), Citemos unicamente à 
batalha naval de 20 de Fevereiro de 1538, no decurso da qual Martim Afonso de Sousa 
esmagou uma poderosa esquadra de Calicute: vitória tão importante nas «guerras da canela» 
como o cerco de Diu nas «guerras da pimenta», 


Antes da chegada dos Portugueses, os portos do reino de Kotte — Balingam, 
Gale, Colombo, Negumbo, Celabam, c principalmente o terceiro — açambarcavam 
todo o comércio exterior da ilha (Summa Oriental, pp. 453 e 454). É muito provável 
que o domínio português sobre Colombo tenha levado, em compensação, os portos 
secundários desse reino a desenvolverem-se c aberto ao tráfico marítimo outros 
lugares no norte e na costa leste. Os próprios Portugueses não estavam interessados 
em respeitar o quase monopólio da coroa. A liberdade de 150 bahares concedida 
ao capitão da «nau do trato» abria a porta a todas as fraudes. E na realidade 
não foram estas «fraudes» que se transformaram em regime comercial normal e 
a lei não caiu em esquecimento? Com efeito, em 1553, por exemplo, quando o 
regime legal cra o monopólio régio, Francisco Palha não aconselha, de Goa, ao 
rei, que estabeleça... o monopólio régio: única maneira de fazer voltar os preços 
ao nível remunerador? (13) (este problema também angustiava Simão Botelho). 
Como aconteceu por toda a parte, o comércio privado chegou a restringir quase 
a zero o comércio de Estado, reduzido na maior parte das vezes às páreas — e 
ainda é preciso que elas sejam pagas. Em suma, são os capitães que controlam 
tudo, em seu proveito pessoal. Por esta razão a Vedoria da Fazenda encara a 
possibilidade de experimentar o sistema do arrendamento (9), Mas este não será 
instituído. De facto, a exportação da canela continuará a fazer-se por dois canais: 
o Estado, cobrando ora melhor ora pior as páreas, e o comércio privado, exercido 
pelos que andam a bordo dos «navios do trato» e pelos oficiais e casados de 
Colombo e outros portos de Ceilão. 

Em 1611 o provedor-mór Francisco Pais propõe a instituição do monopólio, 
de administração directa ou de arrendamento, estimando que poderia render uma 
centena de milhar de pardaus (Caderno, 1611, E, f. 29v). O seu parecer deve ter 
sido determinante para as ordens vindas de Lisboa em 1613, em virtude das quais 
o vice-rei D. Jerónimo de Azevedo, que durante dezoito anos fora general da 


(2) Botelho, Tombo, f. 195-r-v. 

(º*) Cartas dos viso-reis, n.º 15 (Cochim, 13-1-1522). 

(9) Sobre toda a história política e militar, consulte-se Picris, Ceylan, t. I, pp. 56 ss. 

(º) Missões Insulíndia, t. 11, n.º 18 (26-X11-1553). Mas Garcia de Orta (t. 11, p. 212) 
diz, em 1563, que há trinta anos que a compra da cancla em Ceilão só pode scr feita pelo 
feitor del-rei. 

(º) AHU, n.º 281, f. 58 (Lisboa, 7-111-1589). 
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ilha, promulgou em 22 de Abril de 1614 o Alvará de Regimento do estanque da 
canela de Ceilão, confirmado por um alvará régio datado de Lisboa a 10 de Feve- 
reiro do ano seguinte. Toda a exportação da cancela de Ceilão não pode de oravante 
ser feita senão pela coroa; nenhum particular será admitido a participar nela. 
Este monopólio será administrado directamente pelo vêdor da Fazenda da ilha. 
As duas formas tradicionais de aquisição continuarão a ser adoptadas: 


a) As páreas, ou seja 600 bahares recebidos de tributo, logo sem despesas; 


b) As compras feitas aos particulares da ilha; a entrega deve ser feita nos 
armazéns da feitoria real portuguesa sem despesas suplementares. 


A canela assim reunida nos armazéns será embarcada com prioridade nos 
navios del-rei, ou, no caso de os não haver, pagando o frete a expensas do pro- 
duto da sua própria venda, em navios particulares, de mancira a chegar a Goa 
a tempo de ser carregada nas «naus do reino». Desta exportação está fixado 
o contingente: 600 bahares no primeiro ano, 1 000 nos anos seguintes. A receita 
do monopólio servirá para custear o prosseguimento da ocupação militar da ilha. 
A instituição do monopólio em 1614 visou vários fins: 


a) Fins fiscais: trata-se de aumentar os recursos do Estado e de lhe fornecer 
os meios para dominar Ceilão. Como o trato da pimenta foi, em grande parte, 
arrebatado pelos Holandeses, Portugal conta agora com a canela. 


b) Fins económicos: restabelecer os preços, em baixa ameaçadora devido à 
anarquia do comércio privado. A oferta fora excessivamente abundante durante os 
últimos anos, os stocks por vender acumulavam-se, a cancla perdeu a sua «repu- 
tação» (isto é, o seu preço remunerador). A administração directa será aliás subs- 
tituída pelo arrendamento logo que esta «reputação» esteja restabelecida ("'7). 
A fixação do contingente de exportação em 1000 bahares, em 1614, corresponde 
curiosamente ao número que Simão Botelho em 1554 aconselhara a não exceder. 
Parece, pois, que a procura não se alargou durante estes sessenta anos. 


Na realidade, houve que suspender a aplicação do alvará, devido à tempestade que 
levantou, Representava, com cfeito, a ruina dos residentes em Ceilão. que viviam deste 
comércio c de nada mais. Por alvará de 3 de Outubro de 1614 o vice-rei concedeu o prazo 
de 1 de Janeiro do ano seguinte para que os moradores pudessem exportar ainda livremente, 
de modo a escoarem os seus stocks; o vêdor da Fazenda e o general da ilha tinham patro- 
cinado o pedido de suspensão (AHU, Índia, caixa 3). Todos aproveitaram bem, demasiado 
bem até, este prazo de liberdade, porquanto vemos o arcebispo de Goa levantar os braços 
ao céu: o preço da canela caiu excessivamente baixo, amontou-se em excesso nos armazéns; 
os oficiais das «naus do reino» aproveitaram esta sorte grande, a tal ponto que os mari- 
nheiros pobres e grumetes ficaram sem espaço para arrumar os seus objectos de uso pessoal, 
e foi necessária a presença do vêdor da Fazenda e do ouvidor geral do crime, c por vezes 
a do próprio Arcebispo, para obrigar a descarregar o excedente (que voltavam a carregar 
durante a noite). O arcebispo insiste na necessidade de pôr em vigor à fixação de contin- 
gente (*”). 

Mas o monopólio régio foi efectivamente instituido (””), c em 1624 o juiz das contas 
da Matrícula e secretário de Estado Barreto Resende avalia o seu rendimento anual em 
100 000 pardaus (""): exactamente o número previsto por Pais em 1611. 


O comércio externo de Ceilão esteve sempre, mesmo antes do aparecimento 
dos Portugueses, nas mãos dos estrangeiros, Os Cingaleses só possuíam um número 


(") AHU, Índia, caixa 3 (Alvarás de 22-IV-1614 e 10-11-1615). 
("º) Do arcebispo de Goa, 6-11-1615 (AHU, Índia, caixa 3). 
("º) Relação das plantas (1621-1633), p. 49. 

(2º) B. N. Paris, Portugais, n.º 1, ff. 260--1. 
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insignificante de navios (Suma Oriental, p. 454). Indicámos já o papel que desem- 
penhou a família dos Marikar, por exemplo, O Estado português pretendeu 
reservar para si O monopólio desta navegação, instituindo a «viagem de Ceilão». 
Em cada ano uma grande nau real, ou, na sua falta, duas mais pequenas. desa 
ferra de Cochim, posteriormente de Goa, aprestada à custa da coroa. Para o 
posto de capitão nomearam-se durante muito tempo apenas fidalgos, todavia por 
alturas de 1582 existia já o hábito de nomear pessoas não nobres mas que me- 
recessem a nomeação em razão dos serviços prestados. Este capitão gozou até 
1536 da «liberdade» de 150 bahares de canela — número extremamente consi- 
derável; dessa data até 1542 a liberdade foi substituída por um ordenado de 1000 
pardaus; depois, foi o abuso, e acumulou ordenado novo e antiga liberdade. 
Por alturas de 1582, além de 400000 réis de vencimento, a viagem rende ao 
capitão uns 4000 cruzados líquidos (Livro das cidudes e fortalezas, p. 77). Esta 
nau ou este navio «do trato» vai a Colombo com o aprovisionamento em géneros 
e em dinheiro para as fortalezas e embarca aí as páreas: leva a Cochim a canela 
necessária à carga das «naus do reino», e seguidamente a Goa o excedente, desti- 
nado à venda nas escápulas asiáticas (9. Em 1522 tinha-se proposto desdobrar 
a viagem. tão fácil a partir de Cochim: a primeira partiria deste porto malabar 
em Setembro, para estar de regresso em Outubro ou até 15 de Novembro: a se- 
gunda começaria em Fevereiro e terminar-se-ia em Março ('*); mas parece que a 
sugestão não foi adoptada, só se efectuava a viagem de Setembro ('**), Alem desta 
viagem oficial. no entanto, Ceilão e os portos portugueses da Índia estavam ligados 
por navios privados. Assim, por exemplo, durante a capitania de D. João da 
Silveira carregaram em Colombo a nau Santa Cruz, uma caravela e uma nau de 
que era senhorio o mercador mouro Mamale ('º. Em 1521 Cristóvão Lourenço 
levou as páreas a bordo de uma nau malabar, e uma outra carregou 70 bahares 
(Curtas viso-reis, n.º 15). O rei de Kotte chegou a pedir que lhe fosse concedido 
o direito (mas não parece que obtivesse satisfação) de não deixar levantar âncora 
a nenhum navio. grande ou pequeno. sem lhe ter feito passar revista. dado o 
contrabando de escravos e canela (Cartas viso-rei, n.º 100), 


Antes da instalação definitiva dos Portugueses (1518), o rei de Kotte esforçava-se. ao 
que parece, por fazer passar pelas suas mãos toda a canela destinada à exportação, arroga- 
va-se o direito de ser o único vendedor aos estrangeiros (Duarte Barbosa. p. 350). Mas pelo 
menos os senhores, por exemplo. o de Gale, participavam também no trato. A cheguda 
dos Portugueses quebrou estas tentativas de açambarcamento. Quando o Raju sc esquiva 
ao pagamento do tributo. a feitoria conta com os particulares, aos quais distribui subvenções 
anuais, a fim de obter a especiaria, c não tem razões de queixa (*). Desde 1521 que há 
30 portugueses estantes em Colombo, todos proprietários rurais (Cartas viso-reis, n.º 100): 
serão 300 famílias. por alturas de 1621-1633 (Relações das plantas, p. 42). Estes portugueses 
residentes c os mercadores de passagem serviam-se de astúcias contra as quais o rei de Kottc 
desde cedo se agravou c que proibiram os alvarás de Lisboa de 1543, passados a instâncias 
suas. Aqueles adiantavam dinheiro aos cingaleses, pagavam-lhes até adiantadamente, mas 
registando nos seus livros somas três ou quatro vezes superiores, e cra de acórdo com as 
verbas inscritas que exigiam a entrega da mercadoria: se os indígenas protestavam, os res- 
tantes forasteiros apoderavam-se deles à fôrça c vendiam-se como escravos em Cochim. 
Os portugueses fixavam a seu belo talante o preço dos géneros e mercadorias que traziam 
pura vender, e obrigavam os cingaleses a comprá-los a esses preços exorbitantes. Além disso, 
não pagavam direitos de alfindega nos portos de Ceilão — privilégio que D. João M 
entendeu dever anular. Mandavam construir navios sem autorização do rei de Kotte, derru- 


(*) Botelho, Tombo, 1. 195r-x; Livro das cidades e fortalezas, 1582, p. 77. 
(”) De Cristóvão Lourenço, Cochim, 13-1-1522 (Cartas viso-reis, n.º 15). 
(**) Relação das plantas, p. 49. 

(º') Inquérito de 1522, €. C. 11-99-1027. 

(E) AHU, n.º 281, É. 58 (1589), 
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bando as florestas sem qualquer cuidado com as consequências. Deitavam a mão, por todos 
os meios, às propriedades dos cingaleses. D. João II também estatuíiu a obrigatoricuide 
de pedirem, num ce noutro caso. autorização ("). 


Com que é que se compra a canela? Ceilão sofre sobretudo de insuficiência de 
produção de géneros alimentícios, por isso alimenta-se do arroz de Coromandel: 
de Bengala vem-lhe o açúcar. Para se vestir, os Cingaleses não podem dispensar 
os tecidos do Guzerate e ainda (em menores proporções) os de Paleacate. Mas o 
mercado insular também está aberto às águas de rosas, ao sândalo branco, à prata 
e ao cobre; de especiarias, apenas se vendem pequenas quantidades de pimenta, 
cravo, noz muscada, c do mesmo modo de azougue ("7). As moedas de ouro 
estrangeiras são muito apreciadas, a tal ponto que o rei possui até um tesouro 
de zecchini; mas no decurso de Quinhentos são os brancos larins que se impõem 
cada vez mais. Em 1521, encarregado das operações comerciais da «viagem», 
Cristóvão Lourenço levou cobre, alúmen e coral no valor de 2000 cruzados, 
a fim de comprar 2 000 quintais da especiaria da ilha; desventura: tais artigos não 
são procurados; para comprar a canela convêm principalmente moedas, vermelhão 
e panos de algodão (Cartas viso-reis, n.º 15). 

A dependência de Ceilão em relação ao arroz de Coromandel c a certas 
produções de Bengala encaminhava naturalmente uma boa parte das exportações 
da ilha — canela, elefantes, marfim, areca -- para essas duas regiões. Tais acli- 
vidades constituiram um domínio onde reinou a iniciativa privada. [Foi sobre a 
exportação rumo ao oeste que o Estado português se esforçou por deitar a mão. 
Neste caso, além do corregamento das «naus do reino», são as remessas para 
Ormuz que contam; mas Diu também constitui escápula que não é para desprezar. 


Como é que evoluíram os preços de compra? (**), 


Preço do bahar Fonte 
1512-1515 1 cruzado Sumua Oriental, p. 454. 
1518- 244 cruzados G. Correia, 1, 2.º Parte, p. 542. 
1521- 1200 reais no máximo Cartas dos viso-reis, n.º 15 
1536- 3 pardaus (de 360 reais) Botelho, Tombo, [. 195. 
1548- 2 cruzados (1 português de ouro 
os 5 bahaures) António Pessoa, Enformação das 
cousas de Ceilão, 1.1 
-1574 8 pardaus (de 360 reis) Orçamento, |. f. 91. 
-1588 10 » » » » Orçunento, T. 52. 
-1627 15 » os 4 quintais Solis, Alegación, f. 138 (1). 


A instalação da feitoria portuguesa em 1518 parece, portanto, ter feito subir forte- 
mente os preços. Decerto, nesse ano a presença do governador c o caracter massiço das 
compras em curto período — 1 000 quinttis — podem ter contribuido para a alta, Mas em 
1521 0 preço ultrapassa os 2 4 cruzados, aproximando-se de 3: a má escolha das mercadorias 
para o negócio pode ser responsável. Concltamos, apesar de tudo, que a presença portus 
guesa duplicou pelo menos o preço. Em seguida este permaneceu estável — ligeiramente 
acima de 24 cruzados. Durante o decénio de 1540 flecte, visto Simão Botelho se queixar 
de que a cancli «tem o preço muito abatido» e, pondo em causa à superabundância da 
oferta, aconselhar a restrição das quantidades para que «torne à seu preço» (Tombo, f. 195). 


('*) Do rei de Ceilão, Curtas viso-reis, n.º 100; Pieris, t. 1. pp. 87-9. 
(7) Duarte Barbosa, p. 350; Swma Oriental, pp. 4534, 

("*) CF. cap. 4, 8 1. 

(*) Um marco de prata por 4 quintais, diz Solis. 
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O terceiro quartel de Quinhentos assiste a uma subida espectacular tanto em valor nominal 
como real, Vejamos a evolução nas várias moedas, duas das quais relativamente estáveis: 


Larins Pagodes Padaus 
(prata) (ouro) (valor nominal 
de 36 réis) 
1536- 15 3 3 
-1574 40 634 8 
-1588 36 6% 10 
-1627 33 4% 4% Mk 


Vimos já que em 1611-1615 se lastimava amargamente a baixa do preço da venda da 
cunela: esta descida reflecte-se igualmente — em valor intrínseco estável — no preço de 
compra. 


Quais podem ter sido os lucros no tráfico entre Ceilão e a Índia ocidental? 
Em 1512-1516, um quintal comprado a 1/3 de cruzado vale em Calicute 75 fanões. 
isto é. 414 cruzados: mais de 13 vezes o seu custo ("*º). Em 1521 a diferença 
entre Colombo e Cochim é de 5 vezes: a canela tornou-se cara na compra (Cartas 
viso-reis, n.º 15). Mas por alturas de 1548 a diferença acentuou-se de novo: o preço 
de compra permanece inferior a 1 pardau o quintal, enquanto em Cochim se 
vende à 9 pardaus (""'), Durante o decénio de 1580, a um custo de 8 a 10 pardaus 
o bahar corresponde um preço de venda de 100 pardaus ("º), ou seja, pelo menos 
10 vezes o primeiro. Para uma viagem de uma semana, cis diferenças que ga- 
rantem lucros astronómicos. Em 1582, calculando o que rende cada lugar no 
Oriente, o autor do Livro das cidades e fortalezas lança o número de 4 000 cru- 
zados para o lucro líquido do capitão do navio numa só viagem: nos 150 bahares 
da sua «liberdade». este lucro líquido representa mais de 3 vezes o custo de compra 
da canela, isto é, do capital empregado, 

Em 1521. como vimos (p. 53), a diferença de preços entre Cochim c Diu é 
de 1 para 2, e entre Cochim c Ormuz de 1 para 314 a 4: se os lucros não são 
astronómicos, como entre Ceilão ec Cochim, as suas perspectivas são ainda bem 
aliciantes. De Ormuz recebe-se de retorno cavalos, sedas, brocados. De Cochim 
ou Goa à canela é reexpedida também para Diu, principalmente, donde se espalha 
por todo o Guzerate; da capital luso-indiana escoa-se ainda para o Balaghate 
(Orta. Colóquios, t. 1, p. 216). 


(*) Suma Oriental, pp. 453-4:; Duarte Barbosa, p. 383. 
(º'y Cochim. 1-1-1548, T.T., São Lourenço, t. MI, ff. 9 ss, 
(») Van Linschotten, cap. 11 (p. 23). 
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Capítulo 8 
AS ESCAPULAS DAS ESPECIARIAS 


A produção das especiarias e drogas circunscreve-se em zonas bem delimi- 
tadas, mas como a lista desses produtos abrange diversidade extrema a área total 
acaba por ser extensíssima -- do Mediterrâneo à China, da Guiné ao Tibete. 
O consumo, ao invés, está extremamente espalhado, mas de maneira muito desi- 
gual, destacando-se duas regiões de procura que imprimem a orientação funda- 
mental às correntes de trato: a China e a Europa central e setentrional. Em quase 
todos os casos é um comércio de intérminos percursos, além de animar as trocas 
inter-regionais. 


Ao Oriente afluem de toda a periferia drogas caras, como o almíscar e o ruibarbo 
do Tibete, China é zonas confinantes, o açafrão e coral do Mediterrâneo, o ópio do Levante. 
No próprio Oriente são consumidos produtos de lá originários ec por lá muitíssimo difun- 
didos — o bétele, à areca. Se crrarmos, será por defeito, estimando a circulação das drogas 
em pelo menos outro tanto quanto a das seis especiarias principais a carga de trinta a 
quarenta naus. Como vimos, a produção dessas seis especiarias — pimenta. gengibre, canela, 
cravo, noz c maças — orçava por 185000 a 205000 quintais no primeiro vinténio do 
século XVI, e andaria por 356000 a 370000 ao abrir-se o século XVII. É sobretudo sobre 
estas seis especiarias que incide a procura europeia: de uns 60000 ou 70000 quintais no 
século XV — no auge do tráfico do Levante —. ascende na segunda metade de Quinhentos 
à 90000 ou 105 000 graças ao afluxo combinado da rota do Cabo e da recuperação levantina: 
aumento de pelo menos 50 %: é até possível que tal aumento seja superior à precedente 
estimativa — segundo Lane, o consumo de pimenta mais do que teria duplicado entre 1500 
c 1600 na Europa ocidental. A China absorvia uns 3/4 da produção da Insulíndia e 1.4 
ou mesmo 1/3 da produção malabar (veja-se Parte II. cap. 3. 8 3): no decurso do século XVI 
a oferta de ambos os mercados com destino à escápula chinesa contraiu-sc. porque desviada 
para outras escápulas, mas depois ampliou-se quanto aos fornecimentos malabares (por via 
terrestre) embora sem recuperar quanto aos das ilhas malaias c Sião: daqui recebe apenas. 
em começos do século XVII, uns 20000 quintais (contra três vezes este número cem anos 
antes). Entretanto, a pimenta c as drogas malaias encaminham-se sobretudo para o Poente, 
a fim de satisfazer o crescimento da procura nos meios europeus. Não dispomos de cle- 
mentos para avaliar a força de solicitação das escápulas persa c turca: não parece, todavia, 
que fosse comparável à daqueles dois grandes mercados de escoamento. Por meados de 
Quinhentos, não andaremos longe da verdade se, quanto à Turquia, a computarmos no 
e 3000 quintais — número proposto nas goradas negociações luso-turcas (veja-se 
cap. 6. 44. 


O crescimento, durante o século XVI, do consumo na Europa — entre 50 
e 100% — explica a recuperação das rotas do Levante e que, à concorrência 
inicial da rota do Cabo, sucedesse a complementaridade. Convém, no entanto. 
seguir a pimenta e as outras especiarias e drogas nos seus caminhos do Ocidente. 
pois entre os dois afluxos mantiveram-se lutas ou pelo menos tensões e contrastes. 
ligados a formas comerciais diferentes c a diferentes grupos de interesses. 
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8 1--Escápulas murroquinas 


Anteriormente a 1500, as cidades de Marrocos, de igual modo que as do resto 
do Maghrebe, eram abastecidas de mercadorias asiáticas pelas caravanas came- 
leiras que vinham do Levante pelas pistas setentrionais, e também pela navegação 
moura do Mediterrâneo; é possível até que as recebessem por vezes pelas «galés 
de Barbaria» das cidades mercantis italianas. Nos portos maghrebinos não dei- 
xavam os portugueses de negociar em especiarias e outros predutos orientais, 
quando a ocasião se apresentava. Assim, em Oram, a feitoria régia, de 1483 à 
1487, tratou | quintal e 9 libras de gengibre, 32 quintais e 45 44 libras de alacar 
(lacre); quantidades insignificantes, todavia, em comparação com o número de 
peças de tecidos curopeus introduzidas e o número de peças de tecidos maghre- 
binos lá compradas, mas da ordem de grandeza da malagueta aí adquirida — + 
quintais, 3 arrobas e 20 arráteis (C. Q. n.º 561). Em Fez funcionava até uma 
feitoria, que durante o exercício de Nuno Fernandes recebeu, levados de Arzila 
por Diogo Álvares Vaquinha, 5 quintais de pimenta. 3 quintais de alacar c | 
quintal, 2 arrobas e 4 arráteis de malagueta, além de açúcar e muitos outros 
artigos; as remessas tinham sido feitas pelo tesoureiro e feitor da Casa de Guiné 
(C, Q. n.º 119). Sem excluir a possibilidade de se tratar de especiaria orienta] 
reexportada por Lisboa ou Ceuta, que a teriam recebido do Mediterrâneo, parece 
mais provável que se trate da pimenta de rabo da Guiné, para que deste modo 
se buscava abrir mercado de escoamento por via marítima. Estas tentativas não 
podem deixar de estar na origem das viagens de descobrimento de uma rota 
oceânica para o Índico. 

Depois do descobrimento do caminho marítimo para a Índia passaram a 
descarregar das caravelas nos portos marroquinos sobretudo laca mas também 
pimenta e outros artigos do Oriente; os portos de entrada foram principalmente 
Safim c Arzila, 


Do segundo semestre de 1501 ao primeiro de 1504 o almoxarife de Arzila recebeu 
126 quintais e 1/2 arroba de pimenta, 4 quintais, 2 arrobas e 24 arráteis de gengibre, 2 quin- 
tais. 3 arrobas e 16 arráteis de canela e 10) quintais de lacre (C. Q. n.º 82): vemos, portanto. 
que à coroa portuguesa não esperou para tentar abrir estas escápulas aos retornos das naus 
da Índia. E na realidade o trato continuou: de Setembro de 1503 a Junho de 1508 o rei 
manda «certa soma de especiaria» para se vender (C, Q, n.º 369) e à especiaria se refere 
igualmente a carta de quitação relativa ao exercício do almoxarifado de 1513 ao primeiro 
semestre de 1516 (n.º 357). De Março de 1517 a Junho de 1519 entraram no almoxarifado 
de Arzila 40 quintais. 3 arrobas e 1 arráteis de pimenta. 3 quintais e 9 arráteis de cravo, 
2 quintais de cancla e 142 quintais, 3 arrobas e 23 arráteis de lacre (C€. Q. n.º” 339 e 433), 
Em 1519-1520 o almoxarife recebe 23 quintais c 23 arráleis de pimenta e 80 quintais, 13 arro- 
bas e 12 arráteis de lacre (C. Q. n.º 227), Deve notar-se que já no século XIV Arzila cra 
um dos principais portos, sc não o principal, de entrada das especiarias no Marrocos atlân- 
tico, como ressalta de Pegolotti (1346. cap. LXIX): pagam de direitos aduaneiros [IO 
depois o comprador tem de pagar ainda 1/16 de mangona (espécie de sisa), É por Arzila que 
o comércio português e judaico abastece Fez. Neste trato anda em ISTI-1512 0 judeu Yçofe 
Cofem, que se propõe comprar 5 dos 100 quintais de lacre preto enviados de Lisboa pelo 
rei, pagando metade em dinheiro a três meses da entrega c a outra metade em alambéis, 
sendo o preço de 35 cruzados o quintal: mas atrasara. ao que parece involuntariamente, 
o pagamento das remessas anteriores, c o negócio arrasta-se por o porto estar Techado, 
devido em parte à política do conde governador. Destaquemos, deste episódio, que a impor- 
tação do alacar permite obter quer roupa quer espécies (). Em 1520 o monarca português 
manda a Arzila «uma mui grossa feitoria de mui grossas mercadorias»: por um lado, panos, 
lenços, sedas. barretes. para pagar os soldos dos moradores dos quatro lugares (Arzila, 
Ceuta. Tânger e Alcácer), por outro, lacre, alaquecas, bordates e especiarias, à fim de se 
venderem aos mouros e judeus que à vila quiserem vir mercar. É então creada a Fenoria 


(') Does. Corpo Cron. Marrocos, pp. 38-9, 41-2 (C. C. L-10-117 e 162). 
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dos Quatro Lugares, com feitor e escrivão dispondo de uma caravela de serviço: a venda 
para Fez é confiada a um morador honrado. que cobrará para si 3 % deste negócio c terá 
ao seu serviço um escrivão (Anuais de Arzila, t. 1, pp. 286-7). Na capital do império uatássida 
funciona outra feitoria, que em 1521-1522 se compõe de Francisco Gonçalves, micer Ambrósio. 
Jorge Grimaldo c um outro mercador, este português natural de Évora, pessoa honrada. tendo 
ainda um escrivão: alguns deles andam nas cáfilas que ligam as duas cidades, No segundo 
semestre de 1523 houve que arrecadar para Arzila o lacre, alaquecas c outras mercadorias 
que estavam na feitoria de Fez. devido à peste (idem, t. |. pp. 346-7 c 426). Mas os envios 
para a capital marroquina já vinham de antes mesmo da descoberta do caminho marítimo 
para a Índia: pois anteriormente a 1496 Diogo Álvares Vaquinha recebera da Casa de Guiné 
c fora levar a Fez por conta do rei de Portugal 5 quintais de pimenta, | quintal, 2 arrobas 
c 4 arráteis de malagueta c 3 quintais de alacar (C. Q. n.º 119). 


Também em Safim o trato das especiarias e drogas antecede a viagem de 
Vasco da Gama. A importação, para esta cscápula, de açafrão pelos portugueses 
nada tem de extraordinário, pois sc trata de droga de origem mediterrânea; as 
quantidades são. para mais, deminutas: de Julho de 1491 a fim de Setembro de 
1500 ao todo 109 libras e 10 44 onças. No mesmo período, as vendas de malagueta 
aqui somam 25 quintais. 3 arrobas e 27 arráteis. Já por então os portugueses 
tratam em tecidos em cuja confecção se utiliza a laca — os alquicés tanto tas- 
contes como cardões. que devido a essa utilização se distinguem dos comuns; 
c tratam na própria laca —- totalizando nesses anos 45 quintais, 7 arrobas e TO 
arráteis (?). Donde viria este lacre? Provavelmente de Messa, porto meridional do 
Suz. por cujo rio abaixo sabemos que descia, oriundo das regiões atlásicas (Manis- 
crito V. Fernandes, f. S8v). e donde seguia para aquela cidade mais setentrional 
por navegação de cabotagem. Ainda de tal proveniência, ou reexportação de ori- 
sem não directamente asiática. devem ser os 34 quintais, 3 arrobas e 17 arráteis 
que recebeu o feitor Nuno Fernandes antes de 1501 (€. Q. n.º 495). Logo com as 
primeiras viagens ao Índico chegaram à feitoria de Safim remessas de especiarias 
orientais: assim, ao feitor Rui Fernandes de Almada foram confiados 1 quintal 
de pimenta, 3 de canela. | de gengibre c 14 quintais e 3 arrobas de lacre (€. O. 
n.º 563). Vejamos o movimento ulterior da feitoria, quanto às especiarias: (em 
quintais, arrobas € arráteis): 


Pimenta Cravo Canela Lacre Gengibre DBenjoim Fonte 
1808 Agosto-1S1O Jan. 4-0-01 4 0-5-29 14 96-1-09 % GO MM 
1510 Junho-1S12 Julho 6-1-22 44 7-1-05 4 27-14-0144  2-1-00 C. O. TIRO 


[515 Março-1516 Fev. 30-0-00 4-1-18 368-2-25 14 EDEMA, Sil 


De Setembro de 1517 a Agosto de 1518 as entradas de pimenta c cravo representaram 
o valor de 25 932 reais (C, Q. n.º 383). Em relação às entradas de lacre cumpre precisar que, 
durante os dois exercicios de 1510-1512 e 1515-1516, ao preto couberam 351 quintais. 2 arro- 
bas e 214 arráteis e ao vermelho 291 quintais, 4 arrobas e 6 arráteis. Neste comercio de 
Safim dois artigos se destacam. na realidade, à importação: os bordates («é a principal mer- 
cadoria que se nesta terra vende», diz em 1512 Heitor Gonçalves ao rei. Sources inéditos, 1. |, 
pp. 367-9) c o lacre. de que o feitor explica em 1507 (Sources inédites, (. Lp. 147): «e ta só 
mercadoria pera esta terra, porque nam pode vir tanto da Índia que se mais aqui nam gaste 
e com mais proveito de V. A. que em outras partes», Em Dezembro de 1507 chegaram 
apenas 13 quintais de alacar, c sem suas perterças (tártaro c pedra ume): os mercadores 
ficam com pesar de vir tão pouco: segue logo na cáfila para Marrocos (Marraquexe), que 
estava para partir: por isso o feitor c escrivão pedem mais para Lisboa, bem como dos 
vários panos e mantas que aí se gastam — bordates, pecetas, galveus (panos de Galloway) 
de que Linham vindo 40 rolos — e alaquecas e uljófar (Sources inédites, t. 1. pp. 146-8). 
Esses panos são sobretudo de fabrico inglês, c à procura atingia o valor de um milhão de 
reais por ano, contando 2 (W) pecetas e umas 100 antonas (de Southampton). Em compensa- 


6) CHQEn SG, Adendo. 


ção, em 1510 informava Nuno Gato que de gengibre nada se vendera, de cravo também se 
vendia frouxamente, e de pimenta pouca cousa: quanto às alaquecas, ninguém perguntava 
por clas: mas a guerra ecra em parte responsável por este afrouxamento das vendas (Sources 
inódites, t. |, pp. 223-5 e 263). Do lacre. em Dezembro estava vendida toda a partida que 
trouxera o feitor Estêvão de Aguiar — 18 quintais e | arroba —, apesar de ser a maior parte 
dele das varreduras da Casa da Índia: em armazém havia ainda 30 e tal quintais em pães, 
mas muito ruim e por isso ninguém o aceitava (idem, pp. 262-3). 


A procura do lacre sofria, porém, fortes oscilações. ligadas às da indústria 
têxtil e estas, por seu turno, às variações da procura de panos para os Negros. 
Assim, O lacre preto passou de 62 miticais o quintal em Dezembro de [510 para 
50 miticais em Junho de 1512; depois, graças aos esforços do feitor recuperou 
para 55 miticais em Dezembro deste ano; entre a primeira e esta última data o 
vermelho baixou de 42 miticais para 37. Fora instituído o monopólio a favor da 
coroa portuguesa quer quanto ao lacre quer quanto aos bordates; mas como a feitoria 
não estava fornecida para prover a toda a procura, perdia nos direitos; por um lado, 
o lacre deixara de ser tão procurado, em Dezembro de 1512 aqueles panos é 
que constituíam a principal mercadoria que se na terra vendia (Sources inédites, 
t. 1, pp. 367-9). Em 1514 Mayl Levy fornece à feitoria | 000 peças de roupa de 
Arguim e 200 alambéis, que mandara tecer em Marraquexe; em pagamento pre- 
tende lacre preto e bordates, no valor de uns 2000 cruzados (*). Eis, portanto, 
como se apresenta o circuito comercial: de Inglaterra vêm para Safim pela escala 
de Lisboa ou pela de Cádiz (Sources inédites, 1. I, pp. 223-5 e 331-2) panos in- 
gleses, especialmente bordates -— 2000 a 3 000 por ano; da Índia, pela escala de 
Lisboa, vem o lacre — chega a ultrapassar 150 quintais por ano; com estes artigos 
obtêm-se em Marraquexe alambéis c roupa para os Negros de Arguim e Guiné, 
em troca dos quais se adquirem lá ouro c escravos, além dz outros produtos 
guineenses. Nos panos ingleses a diferença entre o preço na origem c o de venda 
no destino é de mais de 90 %. Quanto ao lacre, não podemos dar um cálculo 
preciso, mas uma ordem de grandeza: o melhor custa em Calicute 8 "/,o cruzados 
o quintal, e o inferior de 5/5 a 5/5; em Lisboa pode o primeiro atingir 45 
cruzados; em Safim o preto muito bom vende-se entre 65 e 52 cruzados, c O 
inferior a entre 44 7/4, e 38*/, cruzados o quintal, Quer dizer que entre o mer- 
cado malabar ec a escápula marroquina a diferença é de 8 vezes no máximo e 
6 4 vezes no mínimo: muitíssimo confortável. portanto. 

Se em relação às outras especiarias as escápulas marroquinas permaneceram 
abertas, embora sem atingir a procura volume considerável, não podemos esquecer 
outros artigos orientais que para Marrocos também se escoaram. Por exemplo, 
em 1529 ou 1530 partiu de Portugal para Salé, por conta de um judeu honrado 
de Lisboa, uma caravela carregada de roupa da Índia (*) — vimos já que, mau 
grado a sua florescente indústria têxtil, o império uatássida, c depois sa'adiano, 
importa quantidades consideráveis de panos. Mas. de proveniência oriental, man- 
tém-se o lacre em primeiro plano. Em 1539 corria o contrato de importação de 
Portugal para o reino de Fez por conta do judeu Ben Zamero. Em Abril desse 
ano firma-se novo contrato (a começar depois do São João, em que aquele acaba) 
com o rei de Fez Mulay Abrahem, para fornecimento pela Casa da Índia de 
especiarias e lacar, em contrapartida do envio de trigo para o mercado português 
(Sources inédites, 4, IH, p. 197). Correndo este contrato, o feitor Bastião de Vargas 
emprestou ao rei de Fez, em 1540, 600 onças (= 400 cruzados), da seguinte 
maneira: mandou-lhe dar em Ceuta 6 quintais de lacre, equivalentes a essa soma, 


() Does Corpo Cron. Marrocos, pp. 126-7. 
() Anais D. Jodo HH. LIT, p. 129. 
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logo ao preço de 66 74 cruzados o quintal; o devedor propunha-se pagar em 
trigo, mas o feitor não aceita por estarem em atraso os fornecimentos do contrato, 
ou em escravos, mas o agente português prefere em dinheiro (idem, pp. 256-7). 


Neste rendoso comércio do lacre vamos encontrar, a meio do século, a Casa da Rainha 
de Portugal. Assim, em 1551 foram por sua conta expedidos da Casa da Índia para Ceuta 
193 quintais e 13 arráteis, que levou um seu moço de câmara (T. T., €, €C. 1-86-41). Em Ou- 
tubro do ano seguinte chegaram ao mesmo destino 100 quintais, que fizeram de despesas de 
enfardelamento c carregamento à bordo 10 540 réis (C. C., 1-86-142). Em 1553 seguiram para 
o mesmo porto marroquino, na caravela Misericórdia, capitão Manuel Castanho, 130 e tantos 
quintais (C. C., 1-89-150), Em 1554-1557 é Domingos Carneiro, moço da câmara, que em 
Ceuta tem cargo do lacre da rainha; o dinheiro da venda é transferido por letra de câmbio 
para a feitoria de Andaluzia, e desta por outra letra para a Casa de Ceuta em Lisboa, que 
o paga à interessada (C. C., 1-106-109 c 1-16-18). Num destes anos — 1555 — descarregaram-se 
naquele porto, levados pela mesma caravela e capitão referidos, 228 quintais, 1 arroba e 3 
arráteis (C. C., 1-96-54). Depois foi assinado um contrato com Jacob Rute para fornecimento 
à Ceuta e Tânger do lacre vendido pela rainha, o qual vigorou em 1557 e 1558 pelo menos 
(C. C., [-100-121 e 1-16-63). Em 1564 encontramos de novo Domingos Carneiro encarregado 
desse trato, tendo recebido em Ceuta 100 quintais (€. C., 1-107-23). 


Se Azamor interessava sobretudo pela pescaria dos sáveis, não foi todavia 
menos importante o papel da sua feitoria. Até acabar o século XV os portugueses 
importaram para aqui principalmente panos ingleses e da Bretanha, Durante os 
quinze anos da feitoria de Martim Reinel — de 1486 a 1501 — apenas se regista 
| arroba de malagueta e nenhum lacre (C. Q. n.º 848). Mas de Janeiro de 1514 
a Março de 1517 a feitoria tratou em 73 quintais, 1 arroba e 30 arráteis de pi- 
menta, 227 quintais, 1 arroba e 20 arráteis de lacre vermelho e 41 quintais, 15 arrá- 
teis de lacre preto (C. Q. n.º 441). Se o trato do lacre continua a destacar-se, o 
da pimenta não é de modo algum de desprezar. Mas a coroa portuguesa pretendia 
abrir Marrocos de lés a lés ao seu comércio dos produtos asiáticos. Com efeito, 
em 1506 vai um navio ao Sul, ao Castelo Real (Mogador) comprar trigo: leva, 
além de panos da Bretanha, Norte de França e Países Baixos, 6 quintais de pimenta 
ec 2 de cravo (€. O. n.º 519). 

No conjunto, Marrocos deve ter absorvido entre 50 e 100 quintais de espe- 
ciarias € pelo menos 300 quintais (no máximo 500) de lacre anualmente. 


4$2-—4A penetração no reduto mediterrâneo 


Era o Mediterrâneo a via tradicional — de há séculos e séculos — de impor- 
tação para à Europa das especiarias orientais e dos grãos do paraíso. Pelas mãos 
dos negociantes da sua bordadura, mouros, genoveses, florentinos, catalães, pro- 
vençais, sobretudo venezianos corria o trato dos preciosos artigos. Mas o principal 
centro de atracção situava-se mais a norte. Ser-se-ia levado a supor que a nova 
rota do Cabo se limitaria a ir desaguar nos portos atlânticos e setentrionais; assim 
não sucedeu: além de arrebatar estes escoadouros ao comércio tradicional, abriu 
caminho para os próprios centros do Mar Intcrior. 


Vimos atrás que por várias vezes o Estado português tentou convencer a Sereníssima 
a deixar os mercados levantinos c a vir abastecer-se a Lisboa, Já cm 1501, no regresso de 
Cabral, o enviado da Senhoria em Portugal transmite que, estando com D. Manuel, este lhe 
disse que «dovesse scrivere a vostra Serenita che manda da mo avanti le suc galic a levar 
specie di qui che li faria bona ciera c potriano iudicar esser in casa sua e el prohiberia a] 
soldano non andaria specie» (). As lutas entre círculos de interesses opostos impediram que 
as galés se fornecessem regularmente em Lisboa, embora o fizessem ocasionalmente, Por isso 


() De Cretico, 27-V1-1501. cm Montalboddo, tiv. VI. 
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é a bordo de navios portugueses que, em geral, entram no estreito de Gibraltar, conquanto 
sejam carregadas também sob outras bandeiras. ; no 

A fuga dos judeus à conversão forçada forneceu o ensejo de remessas de especiarias 
para o Mediterrâneo. Assim, em 1506 chegaram a Corfu três navios portugueses com judeus, 
que desembarcaram em Valona; a carga compunha-se de pau brasil (que vendiam à 3 ducados 
o cento, quando nessas terras o preço corrente oscilava entre 17 c ID, pimenta, cancela c outras 
especiarias (Diarii M. Sanudo, VI, pp. 519-20). Mas também seguiam remessas por conta da 
coroa. e até, uma ou outra vez, sem fito mercantil mas apenas de prestígio: de presente ao 
papa Leão X enviou D. Manuel em 1516, numa nau que sc perdeu na ribeira de Génova — 
e com ela toda à carga: 5 093 quintais de pimenta, 1 093 de cravo, 1093 de canela, 1 593 do 
gengibre. 593 de maças, 693 de noz muscada, | 093 de malagueta, 493 de benjoim (*). É fla- 
grante que o monarca português pretendia vincar ostensivamente, no próprio reduto medi- 
terrânco. que detinha agora o senhorio das especiarias. Em 1514 uma nau da Índia, comple- 
tada a carga com pau brasil, rumara do Tejo para Veneza (). Em 1517 uma nau portuguesa 
carregada de especiarias é apresada por Barbarroxa e a carga levada para Tremecem: quando 
as galés venezianas de Barbaria estão cm La Goleta aquele propõe-lhes o fornecimento 
dessas mercadorias preciosas (*). A feitoria portuguesa em Veneza, no primeiro decénio de 
Quinhentos, não parece ter importado para o Adriático especiarias, a não ser açúcar, cxpor- 
tando para Portugal principalmente tecidos caros c salitre (). O trato estaria nas mãos de 
particulares. Mas também quase só o conhecemos nos casos cm que o navio é vitima de 
corsários. Assim, em 1530 a armada de Barbarroxa toma 2 barcas biscainhas com sal e um 
galcão que ia de Portugal para Villafranca, de mandado del-rei, o qual cra «in bona valuta 
di specic ct altre cose» (Diarii M. Sanudo, t. LI, p. 323). Dois anos depois, outra nau grossa 
do rei de Portugal dirige-se com carga de pimenta para Marselha e Génova; como a armada 
turca cruza no mar, vai ordem para ficar em Málaga (). Mas neste mesmo ano outra nau, 
que vinha de Inglaterra c carregara em Lisboa 400 quintais de especiarias, é apresada por 
Barbarroxa por alturas da ilha de Maiorca (ignoramos se arvorava pavilhão ragusano, inglês 
ou biscainho) (”). Em 1543 Hicrónimo Bartholomeu, feitor de Averardo c Pedro Sulviatis, 
florentinos, entrega à Luís Álvares, de Vila do Conde, mestre da nau Santa Maria da Mise- 
ricórdia, ancorada no Tejo, além de açúcar, 312 sacas (= 66] quintais, 2 arrobas c 28 arráteis) 
de gengibre c 124 sacas (= 301! quintais, 1 arroba e 10) arráteis, ambos os pesos netos de 
tara) de pimenta, fornecidos pela Casa da Índia: se o destino declarado é o porto de Liorno 
(Livorno). do ducado de Florença, o real (sabêmo-lo por anotação à margem e acto notarial) 
c Marsclha, embora por conta também da Companhia Salviati ("). 


Veneza não podia assistir indiferente a estas incursões na sua coutada tradi- 
cional. Vimos já que teve de enfrentar, durante o primeiro terço de Quinhentos, e 
mesmo até a década de 1540, uma séria contracção das chegadas de mercadorias 
orientais às Escalas do Levante. Para lhe fazer frente, foi ao ponto de, em 1527, 
propor a D. João II arrematar por contrato a totalidade das especiarias vindas 
pela rota do Cabo a Lisboa, deduzidas as destinadas ao consumo do próprio 
reino; as negociações fracassaram (Braudel, Méditerranée, p. 423). Em 1549, já 
o comércio levantino apresenta nítidos sinais de recuperação, os Venezianos sonham 
ainda rehaver o antigo quase monopólio, e de novo, pretendendo a coroa portuguesa 
vender a especiaria globalmente por assento de contrato, são os que fazem a maior 
instância para levá-la e distribuí-la por aquela via (Mediterrâneo), como sofam 
quando a traziam por Alexandria. O imperador, em Bruxelas, inquieta-se, pois 
assim aparlar-se-ia a contratação destas terras (de Envers), ec dá instruções ao 
embaixador Lopc Hurtado para agir em Lisboa (Simancas, E 374, 16-X1-1549). 


(') Relações de Pero de Alcuçova Carneiro, pp. 198-9. As quantidades parecem franca- 
mentcç excessivas, em especial as das especiarias caras. 

() Gubernatis, Storia dei viagggiatori italiani, p. 380: Heyd, t. 11, p. SSI. 

(*) Diarii M. Sanudo, t. XXV, p. 280 (Cartagena, 24-XI1). | 

(9 C. Q. n.º 266, de 9-VIL-IS07 (exercício de Gaspar Dias) c n.º 608 (exercício de 
1507-1509). 

(1º) Lisboa, 26-VII (Diarii M. Sanudo, L. LVII, p. 26). 

(") Palermo, 10-VII (idem, t. LVI, pp. 810 c 811). 

(7) Simancas, E 373, ff. 112, 116, 121 (recibo de carga e actos notariais — falsos e ver- 


dadeiros). 
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Na realidade, as pretensões venezianas também desta vez não alcançaram o alvo 
(Simancas, E 375, ff. 47-8). Em 1585 será a coroa a oferecer a Veneza a pimenta 
da rota do Cabo — 30 000 quintais por ano, c as galés escoltadas até à Sicília, 
e outras facilidades (mas a troco de fornecimentos de trigo siciliano); e são os 
Venezianos a não querer prejudicar o recuperado comércio do Levante (Braudel, 
cit., pp. 437-8). 

No último quartel do século XVI Horença e Livorno vão desempenhar papel) 
de primeiro plano na chamada das especiarias da rota do Cabo ao circuito me- 
diterrânco. Em 1575 o grão-duque de Toscana envia a Portugal António Vecchietti 
negociar com D. Sebastião um contrato de fornecimento de pimenta e outras espe- 
ciarias para os seus senhorios. Firmado o acordo, funda-se uma companhia flo- 
rentina de que são parceiros o próprio grão-duque --c é o principal, entrando 
com 100000 ducados e as galeaças para o transporte entre o Tejo e Livorno —., 
as companhias Bardi e Giraldi, de Lisboa e a encarregada da expedição da pimenta, 
Cavalcanti e Giraldi, com a mesma sede, c Bardi e Affaitatti, de Madrid, bem 
como outros mercadores florentinos; o depositário geral seria Napoleone Cambi. 
e os administradores, Jacopo Bardi e Aniônio Vecchietti: a sociedade tem como 
fim importar para a Toscana a pimenta, diamantes da Índia e outras mercadorias, 
e exportar da Toscana para Portugal a grã (1º). 

Que a exportação de pimenta de Lisboa para Hália preocupava então os meios 
de negócios, vê-se claramente da correspondência de Hernando de Morales (aliás, 
Morais) para os Ruiz de Medina del Campo. De Burgos e Florença tinham 
escrito ao cunhado do primeiro, João Rodrigues Bom, no sentido de firmar con- 
trato de envio. em regime de monopólio, de 3 000 quintais para a cscápula ita- 
liana, mas Lisboa não estava disposta, em Abril de 1576, a aceitar a não ser ao me- 
nos uma quantidade de 5 000 (Lettres de Lisbonne, cd. Gentil da Silva, t. EE, n.º 18, 
p. 49). João Rodrigues também não cstava inclinado a meter-se no negócio; limi- 
tou-se a carregar alguma para Alonso de Castro e outros, todavia António de 
Salazar envia-lhe 5 000 « tantos ducados para que lhe compre 300 quintais (idem, 
n.º 23, p. 66). As remessas de especiaria lisboeta para essa escápula dependiam, 
é evidente. das quantidades vindas pela via de Alexandria. Assim, em Feverciro 
de 1577. sabendo-se na capital portuguesa que a Itália tinham chegado duas naus 
idas do porto egípcio, suspenderam-se as remessas (idem, n.º 39, p. 107); em 
Março a situação mantinha-se (idem, n.º 4. p. THD. Em Junho carregam-se 3 000 
quintais num galeão por conta da coroa, devendo ir a vendê-los Luis de Lavanha: 
e espera-se que se carreguem mais 2000 (idem, n.º 46, p. 124): é que D. Sebas- 
tião precisa de dinheiro em lália (prepara-se a expedição marroquina). No en- 
tanto, Nathaniel Jung, que tinha o contrato geral da pimenta, c o seu associado 
Konrad Rott compram a el-rei a pimenta já embarcada, comprometendo-se a pôr 
o dinheiro à mesma em Itália embora dêem àquela outro destino (idem, n.º 46, 
p. 1260), Em Outubro novamente apertam de Burgos com João Rodrigues para 
que compre, desta vez, 1000 quintais, de contado, e os carregue para Itália (idem, 
nº 53, p. 127). Em Novembro, é Giovannt Battista Rovelasco que está em Lisboa, 
a fim de obter o pagamento de dívidas que o monarca português lhe deve; o 
acordo tende a firmar-se em volta do envio anual de 6000 quintais de pimenta 
para Mála (idem. n.º 57, p. 147). 

O contrato das especiarias com a sociedade capitalista assinado em 1576 fun- 
cionou, todavia: basta, para o comprovar. o facto de D. Sebastião ter intercedido 
junto do grão-duque a favor de Jacome de Barde, que, embora natural de Flo- 
rença, era súbdito do manarca português: ora em Florença fora-lhe embargada, 


(2) Canestri, em «Arch. St. Halo. [, apêndice, p. 107. 
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em 1577, uma soma de pimenta que ia por sua ordem mas na realidade por conta 
de todos os parceiros, além de outra que lhe fora tomada pelos Furcos (certamente 
embargaram-lha supondo que a enviava fora do contrato de monopólio) ('*). 
Neste mesmo ano Sassetti sublinha que «non sarebbe impossible cosa che noi 
[Toscani] vivessimo sanza le merci che vengono di Levante: chê quanto é per 
le spezierie, di Portogallo ne vengono altresi in quantitã maggiore» (Letere, p. 115); 
e este florentino di-lo no Ragionamento sopra il comercio tra | Foscani e à Levan- 
tini (1577) dedicado a Bongianni Gianfigliazzi que o grão-duque envia a Cons- 
tantinopla tratar com a Porta o restabelecimento do comércio florentino no Le- 
vante; Sassetti irá para a Índia como feitor de vários mercadores, e inclusive dos 
Fugger. Como a missão junto da Sublime Porta não parece ter alcançado êxito, 
o mesmo Gianfigliazzi irá em 1582 negociar com Filipe IL a participação florentina 
no comércio de Espanha, Portugal e respectivos impérios: possível renovação e 
ampliação do contrato de 1576; como, poucos anos volvidos, Florença obterá 
garantias para o seu comércio em Marrocos (!º). Por seu turno, Filipe II. entrando 
em conflito com a Inglaterra, que se concertara com o Turco para obter as espe- 
ciarias do Levante, e enfrentando a revolta dos Países Baixos a quem pretende 
cortar o fornecimento que até aí faziam em Lisboa, é levado a buscar a realização 
de contratos com Italianos — e se para tal entabulara negociações com Genoveses, 
aconselham-no depois a preferir o grão-duque da Toscana devido à comodidade 
do porto de Livorno, «dove S. A. potrebbe far ripartir le drogheric dove pit le 
piacesse» (1º). 


Conhecemos em pormenor o movimento entre Livorno ce os portos portugueses em 
quatro anos deste periodo: 1578 c 1583-1585 ("). No primeiro citado, são duas naus que 
carregam em Lisboa e rumam, com escala em Alicante e Maiorca, para aquele porto floren- 
tino. Em Faro ou Lagos carregam atum c sardinha, nos portos espanhóis lã, reales, côres de 
tinturaria, seda, em Inglaterra (de onde uma já voltava). lã e metais: à carga lisboeta é que 
nos interessa, porém: 279 sacos de pimenta, 3 108 pesos de pau brasil, 142 caixas de açúcar, 
cravo, gengibre, canela (de cada, alguns fardos ou caixas), ébano, pérolas, panos da Índia, 
lenho aloés, benjoim, 3 escravos. Em 1582 duas setias carregam pescado em Lagos, uma 
terceira, além dessa carga, mete panos da Índia e açúcar (81 caixas) em Lisboa; uma nau 
embarca só neste porto 276 quintais de brasil, 220 caixas de açúcar, 64 sacos de pimenta, 
benjoim, cancla, cravo, ébano, pérolas, panos. conservas, coiros, 3 escravos; e em Dezembro 
sabemos de pelo menos uma nau que vai de Lisboa para Livorno, pela qual Sassetli remete 
artigos orientais a Valori (Lettere, pp. 227-8). Elevam-se a 10 as setias que em 1583 vão à 
Faro buscar atum e sardinhas; e são 2 as naus que neste mesmo ano carregam em Lisboa: 
se o açúcar esmaga pelo seu volume (1 563 caixas), encontramos a pimenta (249 balle), 
canela (24 fardos), o cravo, e até drogas mais raras como o almíscar, o pau de águila e, 
além dos panos da india, porcelana da China. Em 1584 são 9 as setias que levam o costumado 
pescado de Faro, c também duas as naus que vêm ao Tejo meter carga (uma em Outubro e 
outra em Dezembro). embora carreguem também atuns cm Lagos e (a primeira) lã e seda 
em Alicante; a composição da carga sofre consequentes alterações —— menor parte do açúcar: 
entram os dentes de elefante (40). as especiarias são as mesmas, mais o stórax, Finalmente, 
em 1585, se o número dos pequenos barcos que apenas carregam pescado no Algarve parece 
reduzir-se a um galconetto, em compensação ha dois galeões e três naus (uma das quais já 
vinda de Inglaterra) que metem carga em Lisboa — e uma das naus e um dos galeões também 
embarcam fortes quantidades de atum em Lagos. De pimenta são 363 sacos, 183 balle e | 


barril — a lista das mercadorias orientais é a nossa já conhecida, todas elas contando-se por 
alguns ou umas dezenas de fardos, caixas ou embalagens menores. Este comércio está nas 
mãos de um número não elevado de mercadores. uns, portugueses — Diogo Luís, Gaspar 


Dias. António Fonseca. Baltazar Soares, Duarte Paulo, João Mendes, Pedro Silva, Bento 
Anriques — ou castelhanos — António Salazar, de Burgos —, outros. italianos — sobretudo 


(4) B. N. Paris, Portugais, n.º 23, Fi. 570-571v (de Lisboa, Agosto 1577). 


1») Canestrini, cit., p. 109. 
(1) De Pictro Riccardi, Nápoles, 12-11-1587, ao cardeal de Medici, protector de Espa- 


ha («Arch. St. Mal», t. 1X. pp. 246-7). 
ER po Adi S, Firenze, Medici 2089. Gentlmente comunicado pelo Prof. Fernand Braudel. 
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as famílias Fantoni c Nesi, Capponi, Vecchictti, Carlo del Nero, Paolo Guardi, Montoya, 
ada mas ainda Salviati, Spinola, Valori, Tovaglia, Palavicino, Lomellino, Ruccellai, 
Voglienti. 


Não é somente pelo estreito de Gibraltar ou por intermédio dos mercados 
espanhóis que as mercadorias da rota do Cabo forçam a entrada no reduto italiano: 
escoam-se para lá também pelo longínquo desvio de Antuérpia. Sem dúvida os 
Países Baixos remetem para Itália sobretudo têxteis (mais de 85 % do total; a 
pimenta representa tão só 3,7 %, mas ultrapassa apesar disso a lã inglesa, que 
conta apenas por 2,2 %: daquela são 1397 halte, desta 1 115 durante o período 
1543-1545. A reexportação da especiaria está nas mãos de mercadores italianos 
— em 79% —, seguidos a grande distância pelos portugueses e espanhóis — 
15 %: os principais são os seguintes: Bernaldo Tiboldi, Martim Lopes, Nicolo de 
Rossi, Jacomo de Fagnani, Alessandro de Pogio, Ottavio Lomellino (a família 
também estava interessada na ligação maritima com Lisboa), Benedetto Capriano, 
Juan de Lerma, Cortesi-Marchi, Jerónimo Rovelasco, Jan Carle degli Affaitad), 
Piero Durazzo, Affaitatti encontram-se, sabe-se já, por toda a parte; os milaneses 
Rovelasco estão também metidos em tudo o que respeita ao comércio português, 
e Jerónimo pertence a uma das firmas a que é confiado o transporte de mercadorias 
dos Países Baixos para a ltália. A pimenta encaminha-se principalmente para 
Milão, em muito menor proporção para Veneza, em terceiro lugar para Florença 
e em quarto para Genova (mas as remessas para ambas estas cidades excedem 
as destinadas à do Adriático). Os caminhos seguidos são sobretudo o ocidental, 
por Basileia, com travessia do Saint-Gothard, a Milão, e também o oriental, por 
Colónia e Augsburg, a Veneza ("*), 

A Espanha ocupa uma posição intermédia entre o mundo mediterrâneo e o 
atlântico. Até a viagem de Vasco da Gama recebia as especiarias quer pelas 
salés italianas quer directamente pelas viagens de catalães ao Levante, ou ainda 
dos mouros do Maghrebe, Assim, na primeira metade de Quatrocentos, o reino 
muçulmano de Granada, que exporta açúcar e seda, importa «spezierie d'ogni 
ragione», panos de Florença e panos de grã (Uzzano, cap. LXXIID, evidente- 
mente pelos canais referidos. De Granada vimos já que vinham especiarias para 
Portugal. Com o descobrimento do caminho marítimo para a Índia não podia 
deixar, não só de se estancar tal afluxo à orla atlântica, como ainda de passar 
a escoar-se especiaria em sentido inverso. do mercado português para os do resto 
da Península. Navajero. em 1525-1527, constata a abundância de todos os géneros 
nas feiras de Medina del Campo, e particularmente de especiaria ida de Portugal; 
mas logo esclarece que o principal negócio são, porém, os câmbios (em Viajes, 
ed. Fabié, p. 327). Estamos mal informados da importância das escápulas espa- 
nholas para as mercadorias da rota do Cabo: não parece, aliás, que jamais che- 
sasse a ser considerável, 

Na correspondência dos Gomes de Elvas, de Lisboa, para os Ruiz de Medina 
del Campo destaca-se, entre as mercadorias remetidas daquela cidade para Castela, 
o anil. O mercado castelhano absorve-o de três proveniências: o do Peru, desem- 
barcado em Sevilha das frotas vindas do Novo Mundo, o de Berbéria, que é o 
da região de Dara, ao sul de Marrocos, conhecida mesmo por «o país do anil», 
ec o de Cambaia, este c o anterior reexpedidos da capital portuguesa, Tal reex- 
pedição utiliza dois caminhos: a via do Tejo até Santarém ou mesmo Abrantes, 
e depois o transporte é confiado aos almocreves; a via marítima por caravelas até 


*) No que respeita ao «desvio de Antuérpia para as escápulas italianas, seguimos 
Wilfrid Brulez, L/exportation des Pays-Bas vers Phalie par voie de terre au milicu du XVI 
siêcle, em «Annales — E. S. Co», 1959, pp. 461-491. Números relativos a 1543-1545, 
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Ayamonte (por vezes também a terrestre), com entrega em seguida aos cuidados 
dos arrieiros. Na carta de 6 de Janeiro de 1573, António Gomes sublinha que o 
anil é tão necessário nas regiões de Medina e Segóvia, encontrando esta fórmula 
feliz: é lá como pão (Lettres de Lisbonne, ed. Gentil da Silva, t, |, n.º 41. p. 37); 
enviara então 9 cargas (acondicionado em barris), e outro mercador outras 9 (p. 38). 
Em Lisboa o anil vende-se no princípio do Verão, em Castela, no princípio do 
Inverno. Na escápula castelhana está sujeito, aliás, a fortes flutuações, não apenas 
de preços, mas ainda quanto às feiras em que se farão os pagamentos — Maio 
ou Outubro; tais factores condicionam quer as encomendas quer as renressas 
(idem. n.º 44, pp. 40-1). 


Em Março tinham sido enviadas 14 cargas por António Gomes, que ia mandar mais 
7, e Rui Lopes encaminhara 10 (idem, n.º 46, p. 43); este anil de Cambaia estava então à 
45 226 réis o quintal (p. 44, n.º 47). Em Setembro subira para 60000, porque se esperava 
pouco da Índia (n.º 48, p. 46). A tardança das naus que tinham invernado manteve preços 
altos, ainda em Julho de 1574 (n.º 62, p. 58). Ruiz, de Medina, encomenda 16 barris (cada 
barril leva 64 a 6% arrobas); António Gomes hesita, pois está caríssimo — chegam a 
pedir, em Outubro-Novembro. 90000 réis por quintal, mas acaba por comprar a 80 000. 
tomando a seu cargo 4 do negócio. c vende para outro mercador de Segóvia mais dois 
quintais (dos 8 que lhe vieram da Índia) a 84 000; ao Ruiz factura-o a 82 500 réis (idem, n.º 74, 
pp. 65-6; n.º 76, p. 69; n.º 78, pp. 72-3). Para final de Novembro baixou ligeiramente — 
encontra-se a 78000, mas em geral mantém-se a 80000; é mercadoria caríssima, que [uz 
«tremer os homens que presumem de limitados» (n.º 79, p. 75). O filho de António Gomes 
compra, em Dezembro. em Lisboa. a 81 000 réis, 12 quintais, mas dada a retracção do Ruiz 
de Medina, prefere enviá-lo para Flandres: no mercado ha-o a 76 500, mas de baixa quali- 
dade, ficará para consumo interno (n.º 81, p. 79). Como é artigo de tão alto preço, ha 
regozijo quando se vendem cm Castela 2 barris (n.º 83, p. 84). Em Maio de 1575 esperam-se 
us naus da Índia; pelas informações recebidas, conta-se que tragam mais de 700 quintais. 
de modo que o preço deve baixar para menos de 70000 réis (n.º 100, p. 108; n.º 101, p. 110): 
em Junho chega uma nau com mais de 200 quintais: o preço estabelece-se a 67 500 réis de 
contado (n.º 104, p. 114), e depois a 64000 (p. 116), mas em Julho volta a 70 000 (n.º 105. 
p. 117). Em Castela os preços de vendas oscilam, nos anos até aqui considerados, entre 
34% e 25 reales. Em Janeiro de 1576 Manucl Gomes manda pela via de Abrantes uma carga 
de riquíssimo, que ao último preço se deverá vender (n.º 127, p. 145, n.º 130, p. 148). 
Em Abril o preço em Lisboa é de 70 000 a 72 000, e conta-se que suba aos 80 000 antes da 
chegada das naus (n.º 142, p. 163): não há nem uma libra à venda, em Castela não deve 
dar-se a menos de 25 reales (n.º 143, p. 164). Em Muio há forte procura para Flandres 
(n.º 146, p. 169, p. 149, p. 172) e por isso continua a subir: atinge 78 500 réis (n.º 152, 
p. 174). Em pagamento do anil remetido para Castela, em Julho Manuel Gomes pede lhe 
enviem panos (n.º 158, p. 182). Em 1 de Agosto sabe-se da chegada de S naus da Índia: 
como trazem só 434 quintais de anil, continua a subida, c não deve vender-se em Castela 
a menos de 30 reales (n.º 164, p. 188). Para decidir se deve ou não comprá-lo para reexpedir 
com tal destino, Gomes insiste em saber o preço a que está o do Peru (n.º 168, p. 195, 
o n.º 171, p. 199); mas em Outubro carrega mesmo, pela via de Abrantes, 3 cargas (n.º 181. 
p. 215, n.º 187, p. 225): nesta altura vigora cm Lisboa um contrato pelo qual estão à venda 
450 quintais, a 200 cruzados (— 80 000 réis), mas Tomás Ximenes não considera proveitoso 
entrar no jogo (idem, t. Il, n.º 77, p. 248). 


Outra côr de tinturaria que é reexpedida para Castela (sem falar do pastel 
Jas Ilhas) é o pau brasil. Assim, em Junho de 1576 carregam-se por conta de Luís 
Gomes (filho de António), numas carretas de Badajoz, 169 paus, que pesam 86 
quintais, 1 arroba e 25 libras. Vale em Lisboa a 1100 réis o quintal — quase 
setenta vezes menos do que o anil: mas com direitos e fretes acaba por sair ao 
dobro do preço de custo, posto em Castela (Lettres de Lisbonne, t. 1. n.º 157, 
p. 181). Para Biscaia remete António Gomes 265 paus (= 16 quintais, 3 arrobas 
e 4 libras), mas parece que teria sido preferível dar-lhes como destino Castela 
(idem, n.º 165, p. 190). 

Pimenta e cravo são as outras duas especiarias que se enviam para Espanha 
com regularidade. O quintal da primeira vale, em | isboa, menos de metade do 
quintal de anil. Os dois destinos mais frequentes são Bilbau (donde por vezes volta 
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a ser carregada para o Norte) e Valência. Em 1571, por exemplo, Francisco de 
Presa encomenda a António Gomes, por conta de Diego de Victória, de Bilbau, 
certa especiaria para esta cidade (idem, n.º 32, p. 29): o negócio, com os mesmos 
intervenientes, continua em 1575 (n.º 87, p. 90) e no ano seguinte, pois em Maio 
Manuel Gomes pede a Ruiz que o informe dos preços das especiarias em Bilbau 
— pimenta, cravo, canela, gengibre (n.º 147, p. 170), e insiste (nessas e no pau bra- 
sil) em Junho (n.º 154, p. 178), Em pagamento, os mercadores lisboetas querem, 
em geral, panos franceses e flamengos — lençaria, bocaranes (imitação dos de 
Bukhara), angeos (de Angers). Ruiz encomenda especiarias tanto com destino a 
Rouen ou Nantes como a Valência; mas em Setembro de 1576 António Gomes 
acha preferível o primeiro destino (n.º 168, p. 193), pela razão de que já há muitos 
exportadores a remeter para o segundo (n.º 170, p. 197), ou então carrega por sua 
própria conta para Biscaia. É para Nantes e não para a cidade do Levante his- 
pânico que carrega os 100 quintais de que dispõe (n.º 173, p. 202). Em todo o caso, 
ao começar Outubro, embarca num galeão que aparelha para o Mediterrâneo 
3 balas de pimenta por conta própria (n.º 176. p. 207): 0 seguro é feito sobre o 
valor de 5 500 cruzados, com destino a Alicante. onde é a escala (o galeão des- 
tina-se a Livorno) (n.º 177. p. 208). Por conta de Ruiz carrega com destino a 
Valência 130 quintais (faltam 20 para os encomendados), e a que está preparada 
para Bilbau só aguarda navio (n.º 181, p. 214). Na nau de Alicante carrega mais 
6 quintais de cravo, à segurar no valor de 1 000 cruzados (n.º 182, p. 217. Entre- 
tanto, os Mouros tomaram uma nau que ia para Livorno com 3 000 quintais de 
pimenta, e receia-se em Lisboa que corra em parte para Valência (n.º 184, p. 219). 
A 21 de Outubro estava a ultimar-se a carga da nau para Alicante, que partiria 
a 7 de Novembro. com os 130 quintais de pimenta, além do cravo comprado, o 
primeiro quintal, a 60 000 reis, os restantes a 53 000 (baixara devido às boas novas 
de Malaca) (n.º 191, p. 232). Em Março de 1577 seguiu tanto para Nantes como 
para Valência (idem, t. LE, n.º 41, p. 11. n.º 42. po 113. 

O que não podemos, infelizmente. é estimar, sequer prosseirissimamente, o 
quantitativo das reexportações de especiarias asiáticas para Castela. Não será 
ousado, no entanto, supor que nunca excederam escassíssimos milhares de quin- 
tais. se andaram alguma vez com regularidade acima do milhar (1º), 

Em 1606 é uma nau de Marselha que traz a Lisboa anil, noz muscada e 
incenso, vindos à cidade francesa de Alexandria e Trípoli de Síria (veja-se vol. 1. 
p. 48). quando em 1581 ainda se considerava corrente o envio de drogas da capital 
portuguesa para o empório do Adriático (Gentil da Silva. Contratos de trazida, 
p. 25). No intervalo, acabara a penetração do trato português de especiarias no 
Mediterrâneo. 


SIA voragem do Norte 


De há séculos que a Europa setentrional e central formava a grande voragem 
das especiarias, e assim é ela que aspira o maior quinhão das que vêm pela rota 
do Cabo. Os Portugueses tinham começado por exportar para Flandres a mala- 
gueta c a pimenta de rabo da África Negra ocidental, e essa exportação chegou a 
ultrapassar, em média anual, para a primeira, os 370 quintais, para a segunda os 


("4 O comércio entre Portugal c à Espanha é um dos grandes temas que está inteira- 
mente por estudar. Conviria que fosse urgentemente objecto de monografias, em que se ana- 
lisussem as condições das escápulas castelhana, galega, setentrional, levantina e andaluza 
O que está fora do nosso propósito aqui, evidentemente. 
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10 (veja-se Parte II, cap. 1). Nestes tratos adquiriram a experiência e, pelo conhe- 
cimento das escápulas, ampliaram os seus interesses aos mercados de fornecimento 
asiáticos. Para os caminhos do Poente — Atlântico ce mar do Norte — vão organi- 
zar as vultuosas remessas de pimenta e outras especiarias e drogas (incluindo o 
pau brasil), que já nos séculos x11 e xm1 Bruges e toda a Flandres recebiam, mas 
então provenientes da Palestina, Egipto e terra do Soldão, ou seja, a Síria (*º). 


Antuérpia vai ser agora o grande centro de acolhimento às especiarias da rota do Cabo 
e de sua difusão por todas as escápulas setentrionais e do Centro europeu. Se no ocaso de 
Quatrocentos ainda se mantinham as posições relativas de Bruges e Antuérpia, durante essa 
era desenvolvera-se consideravelmente o mercado internacional antucrpino, Esse desenvol- 
vimento resultou. cm primeiro lugar, do papel das feiras de Bergen-op-Zoom e Antuérpia, 
desde começos do século, na distribuição dos panos ingleses ao continente; em segundo 
lugar, do papel de ctape obrigatória na distribuição do alúmen de Tolfa à Europa setentrional, 
consagrado pelo imperador em 1491. Depois, os Portugucses preferiram Antuérpia a Bruges 
para o trato das especiarias, do açúcar c de outros produtos tropicais; os Alemães tiveram 
por isso que por aí escoar o cobre e a prata das minas do Centro e Sudeste europeu; c os 
Italianos, enfrentando a crise do comércio do Levante, afluem também à cidade flamenga 
para aqui continuarem a participar no trato dos produtos orientais ('). Antuérpia quase 
monopolizará as reexportações setentrionais para Itália pelas vias terrestres. 

Em 24 de Agosto de 1501 chegavam ao porto dois navios portugueses com a primeira 
pimenta e canela da rota do Cabo (ver cap. 6, 8 1). Intervém então o avô materno dos 
Schetz, de Maestricht, Nicolau Rechtergem, «il quale fu il primo, che facesse partito di 
spetierie col Fattore di Portogallo, et il primo che di qua [Antuérpia] nc mandasse in Ger- 
mania, ove, ignorando ancora del nuovo viaggio de" Portogallesi, restarono tanto ammirati, 
che dubitavano, che le dette spetierie fussero false.» (*) A partir de então vão ancorar aí 
com regularidade as frotas portuguesas de especiarias. E para já observe-se um ponto de 
certa importância: os historiadores costumam censurar a organização do comércio português 
quinhentista, que teria entregue a distribuição dus ricas mercadorias orientais e mercadores 
estrangeiros; mas pelo menos o transporte é feito quase invariavelmente a bordo de navios 
nacionais. 


; Não vale a pena seguirmos ano a ano esta navegação e comércio. porquanto 
não estamos habilitados a construir a estatística do movimento de navios e de 
mercadorias, que seria aliás tão importante conhecer. Vejamos apenas alguns 
casos. Em Junho de 1515 chegam a Antuérpia 5 navios de Portugal com especia- 
rias de toda a sorte, excepto cravo, das naus da Índia que tinham ancorado no 
Tejo no ano precedente (das desse ano, ainda só uma entrara, esperavam-se outras 
duas) (*). Em Agosto de 1523 carregam-se em Lisboa 6 000 quintais de pimenta 
para Flandres, não se sabe ainda se directamente por conta da coroa se vendida 
a partido a mercadores alemães, pois as negociações continuam; seja como for, 
irá nas naus do rei e segura por ele até entrega em Elandres; aliás, acabaram por 
não se concertar, e é portanto em nome do rei que segue a pimenta (24). Em Abril 
de 1524 desaferram para aquele destino 4 naus com carga de especiaria (*”). Em 
1531 são 13 naus e 4 caravelas de Portugal «carge di specie»; com elas vão de 


(') Ms editado por Legrand d'Aussy em Fabliaux ou contes, fables et romans du XI" 
et du XHIº siêcle, Paris, t. IV, 3.º ed., pp. 8-10, 

(') H. van Werveke, Bruges et Anvers, Bruxelles, 1944, cap. II; van Houtte, La genêse 
du grand marché international d'Anvers à la fin du Moyen Áge, na «Revue Belge de Philo- 
logic et d'Histoire», t. XIX, 1940, pp. 87-126; do mesmo, Anvers au XVº et XVIº siêcles, em 
«Annales — É. S. Co», 1961, pp. 248-278; F. Sabbe, Anvers, métropole de POccident 1492- 
-1566, Bruxelles, 1925. E evidentemente os estudos de E, Coornaert. 

(*) Guicciardini, Descrittione di tutti i paesi bassi, cd. 1581, p. 126, 

(E) Do cônsul Piero Pasqualigo, Antuérpia, 19-VI-1515, em Diarii M. Sanudo, t. XX, 

. 446. 
é (*) Tomar, 21-VIIL e 19-1X-1523 (Simancas E 367). 
(*) Francesco de la Faetã, Lisboa, 16-IV-1524 (Diarii M. Sanudo, t. XXXVI, pp. 352-3). 
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conserva, a partir de Calais, as galés venezianas de Flandres capitancadas por sier 
Filippo Basadona; chegam a salvamento ao destino, «tutte cariche di buone spe- 
ciarie, zuchari, vini et frutta», em companhia da frota de Espanha (2º). Em 10 de 
Abril de 1538 sai do Tejo uma armada para Flandres com 20 000 ou 30 000 quin- 
tais de especiaria (*”). 

Em geral, são duas as frotas portuguesas que todos os anos ligam Lisboa a 
Antuérpia: uma ancora no porto flamengo em Maio-Julho, a outra em Outubro- 
- Dezembro. Calcula Florence E. de Roover que cada uma transportasse cerca de 
20 000 quintais de especiaria — somando uns 40 000 por ano. Em Junho de 1538 
descarregaram-se de 130 barcos 22913 quintais de pimenta, 723 de gengibre, 211 
de noz, 105 de maças, 434 de canela e 709 de cravo, ao todo 25 095 quintais; 
c em Outubro desse mesmo ano teriam sido uns 20000. Em Dezembro de 1539 
foram outros 20 000 quintais, dos quais 14000 de pimenta, Em Dezembro do 
ano seguinte, teriam sido 35 000 só de pimenta e 20 000 de gengibre: este último 
número é francamente impossível, dadas as quantidades que vinham do Oriente, 
mesmo admitindo a formação de stocks durante dois anos. Em 1541, também 
em Dezembro, o quantitativo global de especiarias desembarcadas em Flandres 
atingiria 45 000 quintais (seguimos até aqui Fl. E. de Roover). Na realidade, 
embora o Estado português tivesse adoptado uma política tendente a uma certa 
estabilidade das remessas, quanto ao abastecimento da sua feitoria de Flandres, 
estas não podem deixar de ter oscilado, e não andaremos longe da verdade se supu- 
sermos que variaram entre 20 000 quintais e o dobro por ano, situando-se a moda 
à volta dos 30000. Em qualquer dos casos, excedem esmagadoramente a soma 
das remessas para todos os outros destinos. 


Ao contrário do que é costume pensar-se, o regime deste comércio variou largamente 
Segundo De Roover, seria a feitoria régia em Flandres que venderia as especiarias, em geral 
ainda à bordo, e seriam quase todas compradas por um consórcio formado pelos Affaitadi, 
pelo judeu português Diogo Mendes, e por outros, entre os quais Di Negro: o pagamento 
é a doze meses, ou a dezoito, tendo um abatimento de 24 % se for a pronto. Na realidade, 
vigoram consoante os anos três sistemas: ora a coroa contrata em Lisboa a venda global das 
especiarias (ou pelo menos da pimenta) a um capitalista ou à uma sociedade de capitalistas. 
mesmo que a entrega se faça em Flandres c viajem a risco do vendedor: ou seguem para o 
Norte por conta e risco da coroa. e a feitoria de Antuérpia é que trata da venda; ou efec- 
iuam-se em Lisboa vendas parciais, a capitalistas ou companhias diferentes, variando os locais 
e condições de entrega. Por isso, o papel da feitoria de Flandres foi também variável, ligado 
ainda aos problemas financeiros do Estado português e às questões de câmbios e transfe- 
rências de numerário. Em 1533, por exemplo, o cônsul veneziano Piero Baroldo informava 
à Senhoria que «cl Re de Portogalo ha levã il fator suo che stava in Fiandra, ct convien 
aborsar ducati 300 milia de debiti, et vuol tenir le specic in Portogalo et darle a chi le veni- 
rano a levar.» (Diarii M. Sanudo, t. LVIII, p. 460). A feitoria voltou porém a funcionar, até 
que em 1549 foi «definitivamente» (ao que é costume dizer-se) extinta. Segundo a recomenda- 
ção de Damião de Góis, em carta de 15 de Fevereiro (*), o rei determinava acabar com o 
sistema de contratos, e cm 29 de Novembro instituía à liberdade de compras na Casa da 
Índia — o embaixador espanhol aprova, porque seja como fôr não é de prever «que de nin- 
guna manera la speceria Ileve otro camino sino cl de Enbers». Eis como explica a ligação 
entre as duas decisões: o rei «saco su factoria de Flandes a fim de vender aqui [Lisboa] la 
speceria sin hazer contrato porque dezian que seria mas su provecho. Creo que sus deudas 
no han dado lugar a lo que pensavon y agora tratan del y para esto han venido aqui Fucares 
e Velzares» (). D. João de Bórgia liga ainda a modificação no comércio para Flandres a 
uma outra na rota do Cabo: D. João IE deixou o trato de mandar especiarias a Flandres 
por escusar gastos de armadas, e pela mesma razão as naus que trazia na carreira da Índia 


“3 Antona (=Soulhampton), 16-IX, e Bruxelas, 6-XI (idem, t. LV, pp. 62 e 177) 
2y De Luis Sarmiento, Lisboa (Simancas E 371). 
*; Rebelo da Silva, t. IV, p. 581. 


( 
( 
( 
(*) De Lope Hurtado, Lisboa, 30-X e 6-X1[-1549 (Simancas E 374), 


deu-as a partido a mercadores €). O encerramento deve estar ainda relacionado com a des- 
coberta de conluios entre o feitor e os contratadores: pois o feitor Manucl Cirne tinha parte 
no contrato, o livro de razão estava falsificado de acordo com Os mercadores (que querem 
salvar aquele seu parceiro), o balanço foi feito à vista destes... (º) Mas também a extinção 
de 1549 não foi tão «definitiva» como se julga. De 1555 (se não antes) até pclo menos 1567 
Rui Mendes desempenha funções equivalentes, tanto por conta do rei como da rainha (*): 
informa o rei c o secretário de Estado da situação do contrato das especiarias c drogas 
(vendas, stocks, preços), vende diamantes e rubis, compra, para enviar para Lisboa, tapeçarias, 
sedas de Florença, damascos, ouro e prata em obra, trata em letras de câmbio. Relativamente 
a 1560-1566, escreve Guicciardini na sua Descrittione di tutti i paesi bassi (p 170 da ed. 1581) 
que, enquanto o rei de Espanha tem dois feitores, Gaspar Schetz ec o barão Lopez Gallo — 
«ll Re di Portogallo si tien un'solo Fattore. ma honoratissimo, come € il presente Signor' 
Francesco Pesoa, gentilhuomo nobile, c qualificato; il qual'Fattore ha medesimamente suffi- 
tientissima proccura, per poterc prendere qual'si voglia somma di danari, c di mercantie, 
obligando la corona di Portogallo, talmente che poco fa levava di su questa piazza, tutto 
quello che gli piaceva: ce a tempi passati, che'l suo Principe haveva forse piu debito, o piu 
besogno, hanno talvolta levato i suoi Fattori in una fiera piu di tre milioni di scudi, ris- 
pondendo sempre al giorno debitamente. Ma da qualche poco tempo in qua, trovandosi 
quei due Re molto soprafatti da debiti, questo [o de Portugal] dalle guerre, c imprese Indiane, 
quello [o de Espanha) dalle guerre Franzesi, e Turchesche: c inoltre trovandosi forse troppo 
aggravati dalle eccessive usure degli ingordi mercatanti, che gl'hanno mal trattati, pare che 
habbiano deliberato di sodisfare con un'poco di comodità di tempo; e cosi restano di presente 
| prefati Fattori in quanto a negoci reali in su la piazza immobili, aspettando Vintera risolu- 
tione da loro Signori». O italiano refere-se a crises financeiras passageiras, a começar na de 
1557 em Espanha. Em 1574 ainda há referência a um feitor do rei de Portugal em Antuérpia, 
Guspar Maciel, e nos anteriores encontramos membros da família Palos em tais funções ("). 


O paroxismo do corso francês a meio do século causou graves prejuízos ao 
trato de Flandres. Assim, em Novembro de [551 Lope Hurtado constata em Lis- 
boa que «la mar no se navega de aquí a Flandres, que es gran dafio alrrev porque 
no va su especeria y este afio ase vendido poca»; e em Fevereiro do ano seguinte 

urrastam-se as negociações com a França —- «a Lisboa no van ni viene navio 
de Flandres ni va alla que es gran dano del Rey. «Porque ha seis meses que» no 
vende grano de especeria y pierde la mayor parte de la Alfandiga de Lisboa que 
renta mucho» (Simancas, E 375). Mas em fins de Maio de 1555 já a frota portu- 
guesa, de 20 velas, chega a Antuérpia carregada de especiarias e outras merca- 
dorias, além de boa soma de numerário (4), Em 1557, todavia, de novo pesa 
a ameaça francesa, e há que reter no “Tejo as 12 urcas aparelhadas para Flandres 
e com carga de especiarias, até que se apreste armada para as comboiar (2), 

Em 1560-1566 (período a que se reporta a Descrittione di muti à paesi bassi 
de Guicciardini), as exportações portuguesas para Antuérpia e todos os Paises 
Baixos compõem-se de jóias e pérolas orientais, ouro em bruto e batido, especia- 
rias e drogas, âmbar excelente. almíscar e algália, marfim em grande quantidade, 
ruibardo, incenso, mirra c aloés, anil, algodão, raiz de quina, pau da Índia cha- 
mado guaiacum, outras cousas preciosas em tal quantidade que se fornece a maior 
parte da Europa, açúcares de São Tomé. pau do Brasil, malagueta e outras drogas 
de Guiné, açúcares óptimos e vinho tão excelente que quase parece o malvasia, da 
ilha da Madeira, bastante sal, vinho e azeite, frutas em quantidades tais que rendem 
elevadas somas, sumagre, grã — todas estas produções do Reino —. pastel. 
De retorno vêm: prata em bruto, azouguce, vermelhão, cobre, bronze e latão em 
obra e em folha, estanho, chumbo, armas c armaduras, artilharia e munições de 


*) Visconde de Santarém, Relações, t. 11, p 421; 3, Vasconcelos, Dúrer, 2.º ed. p. 12. 
(9 TT. CC. 1-79-140 e 103. 
(TT, CC. 1-96-139, 1-106-85 e 147, 1-108-55, 
(?) Goris, Colonies méridionales à Anvers, ppm ea6: 
(1) Bruxelas, 1-VI-1555 (Calendar of State Papers — Foreign 1553-8, p. 173). 
() Lishoa, 24-1V-1557 (Simancas E 379). 
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guerra, telas de ouro e prata, e quase todas as outras variedades de mercadorias 
e artigos que vão para Espanha (p. 181 da ed. 1581) (:9), Os açúcares exportados 
para a escápula flamenga valem mais de 600 000 escudos (coroas de ouro), as 
especiarias mais de um milhão: a título de comparação, lembremo-nos de que 
o trato dos panos finos, sedas c telas preciosas de Itália nos Países Baixos orça 
por 3 milhões, e o dos panos ingleses por mais de 5 milhões (pp. 182-3). Em 1569- 
-1570 não parece que o montante das especiarias tenha subido, antes é avaliado 
no mesmo valor, atribuindo-se meio milhão de ducados à moeda e 20000 às 
pedras preciosas importadas de Portugal: então as exportações da Flandres para 
o Reino orçam por uns 1 800 000 ducados, não devendo daí concluir-se que era 
deficitário o comércio português, porquanto não dispomos de estimativas das 
remessas de outras mercadorias para Antuérpia (*), Ainda em 1618 Duarte Gomes 
Solis nos assegura, no Discurso em razon de la Compania Oriental que tienen los 
rebeldes de Olanda e ingleses, que o principal mercado de escoamento para a 
pimenta continua a ser a Flandres: «... los [mercadores] que la compran en Por- 
tugal es para efecto de embiarla a Flandres donde como mantenimiento se gasta 
la mayor parte de toda la que a V. Mg.*º vienc de la India, demas de la que los 
rebeldes traen....» 

Em Janeiro de 1504 chegavam a Londres 5 barcas de Portugal com «380 bote 
di specie trate di Coloqut» (**). Durante umas seis a sete décadas é, no entanto, 
sobretudo indirectamente, por Antuérpia, que a Grã-Bretanha é abastecida de 
especiarias da rota do Cabo. A pauta aduaneira inglesa de 15 de Julho de 1507. 
se menciona tais artigos, não indica a proveniência (esta, no caso de se tratar de 
Portugal, só é indicada para a grã, porque há também à de Sevilha) (*). A situa- 
ção muda com as perturbações dos Países Baixos. Vejamos como se apresenta 
(os valores em libras. shillings e dinheiros): 


IMPORTAÇÕES DE LONDRES PROVENIENTES DE PORTUGAL (*) 


1574-1575 1575-1576 
Quantidade Valor Quantidade Valos 
Pimenta 1006 quintais 8 383-06-8 450% quintais 4 500-00-0 
Cravo 2400 arrobas 600-00-0 5200 arrobas 1 300-00-0 
Maças 500 » 166-13-4 400 » 133-06-8 
Gengibre 1800  » 1358-00-00 6600  » 495-00-1) 
Canela 1500 » 300-00-0 4500 » 900-00-0 
Noz muscuda 1000 » 166-13-4 1100 » 183-06-9 
Sabão 186 quintais 139-10-0 44 quintais 33-00-1) 
Açúcar Nº quintais 1 185-00-0 456 quintais 608-00-0 
Melaços 6 tonéis G0-00-0 
Marmelada 1400 arrobas 46-13-4 
«Siquettc» 1750 » 80-05-0 
Panos «calicocs» 
Ide algodão de Calicute) 360 peças 120-00-0 240 peças 80-00-0) 
Sumagre 40 quintais 26-13-4 
Grã 400 70-16-8 
Pau brasil S arrobas 8-(16-8 
Laranjas 24 alqueires 8-00-0) 
Sal 195 260-00-0 296 394-00-0 
Soma 11 626-15-0) 8 758-03-4 
Direitos — totil S81-06-9 4397-18-02 


(*) CI. J. Vasconcelos, Durer, pp. 22-4, 

(") Memória de Hastings ao governo inglês, British Muscum, Bibl. Cottoniana, Nero, 
B. 1. Cf. Rebelo da Silva, t. IV, pp. 607-8. 

(*) De sier Silvan Capello, Londres, 30-1-1504 (Diarii M. Sanudo, t. V, p, 964), 

(*) Gras, English Customs, pp. 695-706, 

(º) British Muscum, Nero B XI, ff. 208v-9. 
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Em 1577 funda-se a Companhia inglesa de Espanha e Portugal, em que entram cle- 
mentos dos círculos nobres — Leicester, Crofts, Walsingham, sir Thomas Gresham, cte. —, 
mercadores de Londres (são os que predominam), Bristol, Exeter, Soulhampton, ete., e 30 
mercadores estantes na Península. Em 1605 recebe nova carta; compõe-se agora de 577 
mercadores (sendo 237 londrinos). Mas os portos do Oeste sempre tenderam a não respeitar 
o monopólio, c entre as duas datas o comércio sofreu evidentemente as vicissitudes das rela- 
ções políticas entre a Grã-Bretanha e as coroas peninsulares. Por outro lado (embora ligada 
a clas), a entrada dos Insulares nos tratos da rota do Cabo directamente veio alterar a lista 
das importações provenientes de Portugal. De 1584 a 1605, à troco de panos, linho, géneros 
alimentícios, chumbo, estanho, ferragens. adornos de vestuário, a Grã-Bretanha recebe espe- 
ciarias e outros produtos orientais. sal. pastel dos Açores, fruta, açúcar, pau brasil. Em co- 
meços do século XVII, desaparecem as especiarias, o açúcar passa a primeiro plano, surge 
o tabaco (e logo em lugar importante), as importações de sal diminuem (devido ao incre- 
mento da extracção na própria ilha), e as de vinhos também se contraiem (devido à taxi ins- 
tituída em 1605) mas depois recuperam (º). 


No século xv Aigues Mortes c Montpellier tentaram por várias vezes as via- 
gens em direitura ao Levante, pretendendo ao papel de distribuidores das cspe- 
ciarias em França. Não conseguiram, todavia, firmar esse tráfico marítimo com 
regularidade, e entretanto desenrola-se a ascensão das feiras de Lyon, com o 
comércio das sedas e lanifícios caros de fabrico italiano; na esteira desta penetração, 
os mercadores de além- Alpes trazem as cobiçadas especiarias, cada vez mais pelos 
récuas que calcorriam os caminhos alpestres. Aquelas cidades do Baixo Languedoc 
ainda se obstinaram em opor-se ao papel crescente de Lyon e em defenderem 
«le navigaige au Levanto: mas a proibição das feiras não passou de temporária, 
de igual modo que o encerramento das vias terrestres, e o processius prosseguiu 
irreversível. De início ainda as especiarias foram reexpedidas de Lisboa para Lyon. 
via Aigues Mortes (veja-se Parte 1, cap. 1). Sem dúvida, ao mesmo tempo Marselha 
candidata-se à sucessão dos outros dois portos, e. como vimos (cap. 6). a sua 
concorrência chega a afectar os tratos venezianos em Beirute e Alexandria. Durante 
seis décadas as feiras Iyonesas conhecem a prosperidade, e nelas a oferta de espe- 
ciarias anda por 2000 sacos (bultes), dos quais metade de pimenta, A ameaça das 
especiarias da rota do Cabo faz-se sentir muito cedo; já em 1506, e de novo em 
1513 Lyoneses e Languedocianos se agravam junto do rei contra «l'espicerie de 
Calicut». R. Gascon póde estabelecer que esta intrusa aparece pela primeira vez 
em Lyon, vinda de Antuérpia, em 1508, ce em Marselha em 1516. Ao mercado 
Iyonês a pimenta e outras especiarias de reexportação portuguesa vão chegar por 
diversas vias: da Bretanha — será sempre uma parte mínima --, de Antuérpia, 
pelo Saône ou outras vias, alcançando 1/3 das importações de Lyon, e de Bayonne 
(entre 5 e 14%). Esta ofensiva «atlântica» nunca chegou a pôr sériamente em 
perigo, segundo R. Gascon, a primazia das especiarias «mediterrâneas» e o papel 
preponderante dos mercadores italianos. As importações estão extremamente con- 
centradas: nas mãos de uns vinte mercadores, e dois ou três de entre eles chegam 
a tratar mais de 50 %: entre os italianos, predomínio dos Florentinos, Genoveses 
ec Lucquenses. Os Alemães -—— Welser, Imhof, etc. — estão ligados sobretudo às 
tentativas de penetração a partir de Antuérpia, mas nunca desempenharão papel 
de grande relevo. Aliás, os mercadores do trato das especiarias importavam ora 
por uma via ora por outra, c de ambas as proveniências. consoante as vantagens 
do negócio. Desde 1530 a entrada por Marselha (via marítima) concorrencia vito- 
riosamente a entrada pelas vias alpestres (1), 


(") Chapmann, Commercial Relations between England and Portugal, pp. 170-4, 
(1) Até aqui resumimos R. Gascon, Un siêcle du commerce des épices à Lyon, em 
«Annales — É. S. C». 1960, p. 638-666. 
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Em face da ascensão da rota do Cabo e da longa depressão que afectava os 
tratos do Levante, e devido aos conflitos com o Império, o rei de França planeou 
desviar as especiarias de Antuérpia e atraí-las a Lyon, que se transformaria no 
grande foco da sua irradiação a toda a Europa. Com missão nesse sentido, enviou 
a Lisboa em 1530 o embaixador Honoré: mas D, João II não pensava por então 
fazer mudança no seu trato. estavam por resolver as questões da intrusão francesa 
no Brasil e costa da Malagueta, e outras. Em fins do ano seguinte o mesmo em- 
baixador volta com novas propostas: desta vez o mercado de concentração dos 
produtos orientais seria Rouen, e a troco de se elevar assim esta cidade a etape 
obrigatória da distribuição. os Franceses deixariam livre o Brasile a Malagueta (º). 
Ainda desta feita as negociações se goraram, c este malogro foi um dos incentivos 
a negociar com a Sublime Porta; conforme informava o embaixador português 
em França (e o infante D. Luís comunicou ao embaixador espanhol em Lisboa), 
«el Turco le promete [ao rei de França] de en senoreando lo de la Yndia de 
traer la especeria y poner el trato della en Marsella. Y questas armadas quel 
rrey de Francia haze en Picardia que son para chbaraçar aqui que no puedan 
enviar de aqui nenguna armada a la Yndia». A Luís Sarmiento parecia-lhe fá- 
bula (1º) — e todavia, é bem plausível que o corso, tão intenso, servisse de meio 
de pressão da coroa francesa nas negociações com Portugal, e não deixasse de ter 
ligações com a ameaça turca no Índico, visto tratar-se de um problema único. 
Logo a seguir, em 1540, Francisco T fecha as entradas terrestres às especiarias: 
apenas serão admitidas as que entrarem pelos portos de mar: e realiza-se um 
esforço sério de aplicação do edito. Como as especiarias levantinas já entravam 
predominantemente por Marselha (cuja ascenção vemos ser uma das miras das 
negociações com Constantinopla), se sofreu o tráfego pelas vias alpestres, aquelas 
não foram profundamente feridas, ao passo que as remessas vindas de Antuérpia 
não podiam deixar de receber um golpe irremediável. Apesar disso, algumas 
chegaram ainda a Lyon: de 1 de Outubro de 1543 a 31 de Julho de 1544, 391 
sacos (balles) provenientes de Veneza por via terrestre, contra só 66 de Antuér- 
pia (). Uma ordenação de 10 de Setembro de 1549 só autoriza a entrada de espe- 
ciarias em França pelos portos de Rouen e Marselha e por Lyon ('*): renuncia- 
ra-se, pois, à especiaria «turca» (resultado dos fracassos de Diu?) como alternativa 
à da rota do Cabo. 


Cerca de 1534, estima Honoré de Caix em 3000 a 4000 cruzados o valor do consunio 
de pimenta em França (Mollat, Quelgues aspects, p. 9): a 22 cruzados o quintal, temos de 
136 a 182 quintais. Vejamos como se apresenta o conjunto das importações da França em 
1551-1556 ("). Do Levante vêm especiarias ce drogas de toda a sorte, quer por intermédio 
de Veneza e depois pela via terrestre. quer directamente a Marselha (mas estas não tão bem 
limpas): incluindo o açafrão da Apúlia e Calábria, valem umas 400 000 libras tornesas pelo 
menos. Provenientes de Antuérpia entram «Poyvre, canelle, girofle, noix muscade, gingembre, 
macy, maslic, saffran ct aultres espéces d'espiceries. rubarbe. casse, turbie, scamonnée, mira- 
bolans et toutes esptces de drogues», além de gomas, azeites, córes de tinturaria e outras, 
cera, mel, açúcar. algodão: valor global: 300 000 a 400 000 libras tornesas: por outro lado, 
esmeraldas. diamantes, rubis, carbúnculos, berilos, safiras. ctc., valendo mais de 500000, 
De Portugal importam-se directamente. pelos portos de Bayonne, Bordéus, La Rochelle. 
e outros de Bretanha e Normandia, e por vezes até de Marselha, em primeiro lugar, espe- 
ciarias e drogaria de toda a sorte (que não vem tão bem limpa como a importada por inter- 


De Lope Hurtado, Lisboa, 18-V-1530, e Alvito, 16-XI1-1531 (Simancas E 369), 
“y De Luis Sarmiento, Lisboa, 29-V1H-1539 (Simancas E 371). 

*y R. Gascon, citado, pp. 646-7. 

“y Fontanon, Ediets et ordonnances, Paris, 1611, L 1. p. 509. 

) Memória anónima, publicada por A. Chamberland, Le commerce d"importation en 
Prance au milicu du XVI sicele, pp. 25-6, 10-12, 17-19. 


189 


médio de Antuérpia); e esclarece-se: «combien que, en plusicurs licux, la descente d'icelles 
soit deffenduc». Mas eis o quadro das importações provenientes de Portugal: 


Valor (em libras tornesas) 


Especiarias e drogas mais de 300 000 
Pedras preciosas c perfumes 300 000 à 400 000 
Açúcares, mel, cera 250 000 
Pau brasil e outras côres e aprestos de tinturaria 120 000 
Conservas ec doces 50 000 
Frutas 40 000 a 50 000 
Azeite ec úlco de peixe 49 000 
Vinhos 20000 a 30 000 
Espécies metálicas mais de 800000 


“Todavia o trato directo sofria entraves da parte do Estado português. Assim. em 1559, 
durante seis semanas o embaixador e os mercadores franceses em Lisboa esforçaram-se por 
obtcr o fornecimento de 100 quintais de pimenta a exportar para França; a Rainha exigia o 
acordo dos contratadores, mas que o dinheiro lhe fosse entregue a cla; os contratadores 
davam o seu acordo, mas com a condição de receberem eles o dinheiro; e por fim a Rainha 
recusa, com o fundamento de que à especiaria € mercadoria que há que manter com reputação: 
ora perdê-la-ia cm boa parte se consentisse em vendas fora do assento antes do termo do 
contrato (dir-se-ia que a coroa fora forçada pela necessidade) ("). Todavia as remessas reco- 
meçaram. Em 1570 dá-se subida geral de preços das especiarias em Veneza, Flandres e Erança 
devido à guerra com o Turco. Ruiz aconselha António Gomes a enviar para Rouen, a fim 
de aproveitar a alta; este só não o faz então com receio das perturbações em França 
(Lettres de Lisbonne, t. 1, n.º 27, p. 25). Em Outubro de 1575 António Fernandes de Elvas 
remete pimenta nas urcas de sal com destino a França, mas Manuel Gomes transmite a Ruiz 
u indicação de que se aqui não se encontrar comprador deve ser reexpedida para Flandres 
(idem, n.º 12, pp. 125-6, n.º 114, p. 128), As vendas para França fazem-se em geral a troco 
de panos franceses (idem, p. 139, 145, 148, 152, 157, 159, 164, 167, 169). Os portos de destino 
são Nantes ou Rouen, e aos preços nestas duas praças estão atentos os mercadores de Lisboa, 
pedindo constantemente informações aos Ruiz (idem, pp. 164, 190, 193), Em 1576 Manuel 
Gomes. de acordo com Ruiz, carrega 100 quintais para Nantes: em Outubro estão carregadas 
à bordo 72 «balas» (idem, pp. 201 e 207), segurando-se em 5 000 cruzados (idem, p. 208): 
parte a 19 (idem, p. 219-220), levando também três caixetas de âmbar. Em Dezembro, em 
navio para Nantes igualmente, Manuel Gomes carrega 40 quintais de pimenta e 1) de gengibre 
(idem, n.º 197, p. 238). Em Junho, Fernando de Morales carregara em navio para Rouen 100 
quintais de pimenta e 200 de pau brasil (idem, t. I[, n.º 46, p. 124), apesar das dificuldades em 
a adquirir devido aos contratadores; o navio chega a salvamento (idem, p. 134), Com O 
dinheiro da venda pagam-sc trigos a importar de Nantes (idem, n.º 53, p. 137). Em Novembro 
recebe Morales novas encomendas para Rouen, por aqui não afluir nenhuma de Flandres 
e se esperar subida de preço (idem, n.º 55, p. 140). 


Para os países do Báltico as especiarias são distribuídas quer por Libeck 
(que as recebe de Antuérpia) quer por intermédio dos Holandeses. Assim, os portos 
prussianos de Koenigsberg e Elbing é por Liúbeck que importam principalmente 
a pimenta (45 sacos, contra apenas 4 trazidos pelos Holandeses); e do mesmo 
mercado intermediário lhes vêm 1/3 dos tecidos; mas os Holandeses Jevam-lhes 
as outras especiarias, O açúcar, O arroz, as frutas mediterrâneas, e 1/6 dos tecidos 
(a outra metade é vendida pelos Ingleses directamente) (*º). 


8 4— 0 mercado de Lisboa e os mercadores dos tratos 


É dobrado o meado de Quatrocentos que os Portugueses começam a interes- 
sar-se pelas especiarias africanas; uns trinta anos depois passam a ter em mira 
também as orientais. No intervalo, os tratos de Arguim e da Guiné são transferidos, 


("') Nicot, 5-X1-1559. Es a 

(3) P. Jeannin. Le commerce de Lubeck aux environs de 1580, em «Annales — É. 5. Ee 
1961, pp. 36-65; Lactivité du port de Kocnigsberg dans la seconde moitié du XVI” stecle, 
no «Bulletin de la Société d'Histoire moderne», 1958, 12.º série, n. 5: 
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a partir de 1463, para Lisboa, onde desde 1461 existe a Vedoria da Fazenda de 
Guiné e cousas que pertencem às ditas partes. À medida do incremento dos res- 
gates de ouro, escravos, malagueta c outros artigos preciosos é natural que pas- 
sassem a cobiçar participação no trato os meios mercantis lisboetas e cosmopolitas, 
tanto mais que tal incremento punha cada vez mais em jogo complexos circuitos 
que iam desde os alambéis c cavalos maghrebinos às obras de cobre de Nuremberg. 
Daí o papel que vem a desempenhar um rico burguês como e o lisboeta Fernão 
Gomes na década de 1470, e no reinado de D. João Il o florentino Bartolomeu 
Marchione, estante igualmente em Lisboa. A monopolização de vários dos res- 
gates pela Coroa. que contratava frequentemente a sua exploração com capitalistas 
ou companhias de capitalistas, não podia deixar de contribuir para a concentração 
das empresas ligadas ao comércio ultramarino, 


Não conhecemos senão muito superficialmente os meios de negócios em Portugal no 
século Xv, pura podermos determinar com precisão au parte das diferentes iniciativas e pro- 
veitos. Trata-se, sem dúvida, como Sérgio acentuou, de circulos cosmopolitas, com famílias 
estabelecidas em diversos países de diversas nacionalidades. Mas de modo algum meio 
homogénco, com identidade de interesses: basta aqui recordar a concorrência entre Sevilha 
c Lisboa, que é um dos factores da crise de 1383-1385. Por outro lado, conhecemos melhor 
os estrangeiros do que os nacionais. Desde o ocaso do século Xi que os Italianos, c em 
especial os genoveses, prazentis, milaneses e florentinos, se infiltravam cm Portugal no trato 
da mercadoria e do dinheiro, intrometendo-se nos próprios mercados regionais e locais, à 
que suscitou agravos dos povos e medidas régias no sentido de lhes vedar os ramos de 
retalho. Chegou-se a pedir, nas Cortes de Lisboa de 1459, a sua expulsão do Reino, Como 
eram geralmente «possantes» de dinheiro, e podiam por isso pagar de ante-mão, «atravessa- 
vam» as mercadorias, isto é, açambarcavam-nas e praticavam monopólio, ec de Portugal não 
exportavam artigos de produção mas quase só espécies metálicas (”). Em 1341 é em Lisboa 
que é aprestada. c daqui é que desaferra, a expedição florentino-genovesa às Canárias. No co- 
meço de Quatrocentos aparecem-nos mercadores genoveses — a família De Palma — a renovar 
ou ampliar a tradição de cultura da cana do açúcar no Algarve, que remontava ao domínio 
muçulmano. Ora precisamente um deles, João, já em 1389 era «estante» em Lisboa, donde. 
com outros dois mercadores genoveses igualmente estantes, Frederico Cancelmo e Benedito 
Leocardio, c um português, passa uma letra de câmbio para Flandres (”). Por 1400 a socie- 
dade florentina dos Alberti carrega em Lisboa navios com azeite, cera, sal c outras merca- 
dorias com destino à Flandres (”). Uma família genovesa desempenhará importante papel 
na economia portuguesa quatrocentista: os Lomellini. Entram na parçaria que contrata com 
o rei abastecer Ceuta de trigo de Castela, Sicília e outros lugares; passam letras de câmbio 
sobro praças do estrangeiro; exportam para, c importam de Génova c Nantes; têm o principal 
quinhão na companhia a que em 1456 é concedido o estanco da exportação da cortiça; um 
ramo fixa-se na ilha da Madeira, na Vila de Santa Cruz (Machico), donde exporta açúcar, 
vinho, peles, conservas para a metrópole, Flandres, Génova c Veneza; havia também Lomellini 
em Londres (”). Sabemos que no final do século xt os genoveses Vivaldi sc lançaram ao des- 
cobrimento de uma rota oceânica para a Índia; ora em 1287 é cidadão de Lisboa um «don 
Vivaldo» genovês (*); em 1442 o escrivão das sisas de Tavira paga 6 000 reais a Tropell de 
Bivalido jenoês, porque este ia à alguns lugares por serviço del-rei, c em 1446 encontramo-lo 
estante em Lisboa a passar letras de câmbio para Bruges (”); neste mesmo ano, a pedido da 
duquesa de Borgonha. D. Afonso V passa carta de segurança a Desidério dc Vivaldo, jenoês, 
a fim de poder vir c estar por estante em Lisboa (*). Outra família genovesa, os Maraboto ou 
Boroboto, está ligada aos fornecimentos a Ceuta: Bartolomeu é parceiro da companhia de 
1423-1424 que à abastece de trigo, e de Julho de 1441 à Janeiro de 1442 Franco abastece-a 
com 2809 arrobas de carne (”). Outro grande negócio, que é a pesca do coral, é iniciado 
«no mar destes reinos», por Bartolomeu Florentim c João Forbim, de Marselha, em 1443; 


(º) V. Rau, Os Lomellini, Lisboa, 1956. 

(*"') Silva Marques, Descob. port., supl. ao vol. |, n.º 190 (p. 307). 
(*) Calendar of Patent Rolls, p. 271. 

(") V. Rau, citado na nota 50. 

(') Idem, p. 5, nota 3. 

(*) Silva Marques, supl. ao vol. 1. n.º 985 (p. 530). 

(*) Chancelaria D. Afonso V, liv. V, I. 88. 

(9) Docs Chancelarias relativos a Marrocos, 1. 1, p. 559, 
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os concessionários terão o monopólio por cinco anos, isenção de direitos para a importação 
dos aprestos e isenção dos direitos de exportação do coral; se em 1450 a concessão passa 
para o Infante D. Henrique (*), em 1462 está a ser explorada por Filipe Peroço e seu sobrinho 
Carlo Florentim (”); em 30 de Setembro de 1488 c concedida autorização de pesca por três 
anos a 12 barcos dos vassalos do conde de Trevento nos mares do cabo de São Vicente « 
do cabo Espartel (”). Para meio do século, anda um genovês no trato dos negros (*), e no 
litoral africano regista-se o topónimo de Resgate do Genovês. É da família florentina dos 
Bardi o cambeador de Lisboa em 1471. João de Barde, que tem os câmbios da capital de 
arrendamento do conde de Penela, seu donatário em todo o Reino (”). Em 1469 o Infante 
D. Fernando contrata a exploração du urzela das suas ilhas de Cabo Verde com dois merca- 
dores castelhanos moradores na cidade de Sevilha, João e Pedro de Lugo, de uma família 
que desempenha importante papel na expansão castelhana nas Canárias, Em 1473 três geno- 
veses estantes na ilha da Madeira carregam, de parçaria com quatro portugueses de Lisboa, 
passas, azeite, etc., para o cabo de Guer (”). Se ainda em 1466 o rei manda observar as leis 
antigas que proíbem aos mercadores estrangeiros comprarem pelas comarcas haver-do-peso 
nem comezinho, excepto pescado, sal, vinho, nem terem os naturais com eles companhia 
ou interesse (*), não havia muito a esperar da sua eficácia, c em 1497 é dado seguro 
a todos os genovescs e estrangeiros que tratarem com suas mercadorias «pela nossa vila de 
Arzila, no reino de Fez», € no ano seguinte autorizam-se quaisquer estrangeiros que quiserem 
a estar e trautar na ilha da Madeira de assento e como lhes mais prouver (*). Genoveses, os 
Da Noli, são donatários do primeiro grupo das ilhas do Cabo Verde, c o genovês Antoniotto 
Usodimare, bem como o veneziano Cà da Mosto. estão ligados à exploração dos Rios de 
Guiné c primórdios do trato da malagueta. 


Mostrando o impacto do capitalismo estrangeiro, cumpre situá-lo em relação 
ao nacional e tentar estimar a sua importância, Que enxameou, aliciado pelos 
novos ensejos de ganho, é incontestável, e seria de prever. Mas a sua acção 
insere-se num complexo de iniciativas c explorações quer da coroa. quer das 
casas senhoriais e ordens religioso-militares, quer dos mercadores portugueses. 
Os meios nacionais atraem técnicos estrangeiros, cuja competência c experiência 
os pode ajudar — c é o caso de um Cà da Mosto, para as especiarias, de mes- 
tres sicilianos e valencianos para o açúcar. Certas iniciativas vêm notoriamente 
de fora — é o caso da pesca do coral, com um florentino e um marselhês; 
não são todavia numerosos. Investimentos de capitais estrangeiros, encontra- 
mo-los no coral, na cortiça, no açúcar, mas também não se rastreia afluxo 
maciço, sobretudo quanto aos empreendimentos (ignoramos, aliás. quais os cabe- 
dais que os Da Noli investiram no arquipélago cabo-verdeano). No conjunto, des- 
prende-se a impressão do predomínio dos meios de negócios (mercantis e senho- 
riais) propriamente portugueses. Entre 1385 e 1456, num total de 46 navios apre- 
sados ou roubados por piratas ou em terra, dos que faziam o tráfego entre 
Portugal, dum lado, e a Inglaterra e Flandres, de outro, 83 % pertencem a por- 
tugueses, 15 % a estrangeiros, e 2% são de senhorio misto. Conhecemos a pro- 
priedade da carga em 20 casos: 55 % é de portugueses, 20 % de estrangeiros, 25 % 
mista. Em quase todos os casos em que encontrámos intervenção de capitalistas 
estrangeiros, estão eles associados a portugueses. Quando, em 1389, o tesouro régio 
põe em Bruges, a fim de pagar a rendição de certos bispados, 3 200 florins (de 
Florença), fá-lo por letras de câmbio por intermédio dos três mercadores genoveses 


() «Arch. Hist. Port», t. |, pp. 315-320, 

(º) Silva Marques, vol. IH, pp. 25-6 (carta régia de 16-1V-1462). 

(“) Ver nota 58. 

(*) Docs Chancelarias Marrocos, t. 1, n.º 103 (carta de 16-11-1452). 

(E) Livro Vermelho de D. Afonso V, n.º V (nos Inéditos da Academia), 

(") Silva Marques. vol. 1, p. 135, 

(“) Carta régia de 29-1-1466 (J. P. Ribeiro, Índice chronológico, p. 177), a requerimento 
do concelho do Porto. j 

(*) Silva Marques, vol. IL pp. 480 (carta régia de 28-V1-1497) c 485 (alvará régio de 
22-11-1498). 


192 


do me mm 


estantes em Lisboa acima nomeados (a maior quantia por João de Palma) e por 
Martim Lourenço, mercador da cidade de Lisboa. Na parçaria para fornecer 
trigo a Ceuta em 1423-1424 figuram, ao lado de Lomellino ce Maraboto, os mer- 
cadores portugueses de Lisboa Luís Eanes, Estêvão Anes, Pedro Esteves, Lourenço 
Vicente e Martim. Lourenço (*º), provavelmente o mesmo que acabamos de referir 
na operação de transferência internacional anterior. Nos dois navios Gabriel of 
Hundeflete e George of Wynchense vai, em 1430, carga de dois mercadores in- 
gleses e de um João Fernandes, de Lisboa (º). Em 1451 o navio lisboeta São Cris- 
tóvão leva para Inglaterra carga de fruta por conta de Peter Alsold, mercador de 
Londres, de Marco Lomellini e André Grimaldi, mercadores de Génova, de 
outros mercadores e do rei de Portugal (3). O navio São Jorge, de Dertmouth, é 
comprado por Pedro Fernandes, português, que fica mestre dele, e John Adam, 
mercador do Londres, e é com carga de ambos que em 1453 ruma de Lisboa 
para Inglaterra (*”). Em 1456 vai de Portugal com o mesmo destino um navio 
português com carga de mercadores genoveses, portugueses e ingleses ('º). O mo- 
nopólio da cortiça foi primeiro concedido ao mercador português de Bruges 
Martim Leme, e logo a seguir transferido para Marco Lomelim e seus dois par- 
ceiros Domenego Ezcoto, jenoês estante em Lisboa, e Joham Gidete florentim; 
ao primeiro destes três cabiam 11 quinhões, ao segundo 5 e ao terceiro 4, totali- 
zando o capital 2000 dobras; ora a parte de Ezcoto é depois retransferida para 
Martim Leme. Este veio depois fixar-se em Lisboa, e foi feito escudeiro del-rei, 
tendo em 1463 e 1464, associado a parceiros, diversos trautos com a coroa, no 
valor de 3 contos e 167 234 reais. Em 1473 os três genoveses estantes na Madeira 
que carregam uma caravela de passas, azeite c outras mercadorias para o cabo 
de Guer, fazem-no de parçaria com quatro portugueses de Lisboa, e ainda um 
Lopo de Solazar (Salazar), certamente castelhano, A sociedade formada em 1474 
para exploração, em regime de estanco, dos resgates e pescaria nas costas do 
cabo Bojador à Ponta da Galé, por nove anos a contar de Janciro de 1475, é 
formada por um nobre, Fernão Teles, e por um armador de Lagos, João Gon- 
çalves Ribeiro. Quando, em 1469, na ilha da Madeira houve alerta por causa de 
navios castelhanos, saíram ao repique bem 600 ou 700 homens da rua dos Merca- 
dores; esta rua, junto com o mar, «está cheia destes mercadores do trauto do 
açúcar e outros que a esto pertencem» ("!): aquele número deve referir-se, dadas 
as circunstâncias, aos portugueses. Se voltarmos atrás no tempo, vemos que em 
1410 o pagamento das 25 000 coroas de ouro do cunho de França ao conde de 
Arundel pelo dote de D. Beatriz foi feito por quatro mercadores: micé Percifal 
(provavelmente o Persival pracentim, isto é, de Placência, que em 1389 era tesou- 
reiro del-rei) e Rui Garcia, de Lisboa, Martim Afonso Denis e Lourenço de 
Sousa, do Porto ("º). Em 1444 mora em Ceuta um mercador, Gonçalo Vasques, 
também proprietário de herdades e vinhas, cuja importância social pode avaliar-se 
sabendo que é casado com uma tia de D. Duarte de Meneses, alferes-mór e do 
Conselho Real, filho do capitão de Ceuta ("º). 


Entre as empresas ou personalidades interessadas nas iniciativas da expansão portuguesa 
ce no aproveitamento em seus primórdios não figuram aqueles nomes que se destacaram nas 


(9) V. Rau, O sal de Sermbal, vol. 1, p. 99. 
(") Calendar of Patent Rolls, p. 105. 

(*) Idem, p. 536. 

(*") Idem, 1453, p. 63. 

(º) Idem, pp. 300-1, 

(") Silva Marques, vol. II, n.º 48, p. 69. 

(*) Silva Marques, supl. ao vol. I, p. 456. 

(º) Docs Chancelarias Marrocos, t. 1, p. 261. 
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goradas tentativas italianas ou até incitaram os meios espanhóis. O florentino Benedetto Dei 
(1418-1492), por exemplo, que teria alcançado Tombuctu em busca do ouro na década de 60. 
percorreu o império turco c todo o Levante, o mar Negro, a Barbaria, França, Flandres, 
Alemanha e Suíça; sócio da casa dei Portinari, por conta desta c das outras casas florentinas 
dos Medici e Pozzi é que efectuou essas viagens de negócios. e em 1480 é colocado à testa 
do banco que os primeiros têm em Milão ('*). Chefe da casa bancária c de comércio por 
grosso florentina dos Pozzi, que estava em relações de negócios com os Medici, foi Paolo 
del Pozzo Toscanclli, profundamente interessado nas regiões exóticas e seu descobrimento, 
c que não é impossível influísse nos empreendimentos colombianos, se não, embora com 
extrema tenuidade, em certos planos portugueses. Ora a sua casa dedicava-se ao trato das 
peles c especiarias. Colombo, esse, entra em 1471 ao serviço dos Centurionc, negociantes, 
armadores e banqueiros; por conta deles vai ao mar Negro e a Inglaterra, a Chios em navio 
fretado pelos Spinola e Di Negro; enviado pelos Centurione, que têm feitor em Lisboa, vai 
à Madeira comprar açúcar; em 1482 encarrega o filho Diogo de pagar certas somas a Luigi 
Centurione, Paolo di Negro c ao genro de Centurione estante na capital portuguesa; a sua 
mira fundamental é o ouro (por isso seus planos não aliciaram o senhor de Guiné e da Mina), 
tradição da casa comercial que servia — por conta dela fora em 1447 Malfante ao oásis 
saariano do Tuate: os Centurionc, além de metidos no trato do açúcar, interessavam-se por 
uma rota para a Índia — lembremos Paolo Centurione ("). 


Não são, todavia, os Centurione, nem os Pozzi, nem os Di Negro, nem os 
Medici que participam nos tratos de Guiné ou na rota do Cabo. Sabemos já 
que nas primeiras viagens à Índia intervém principalmente o florentino Bartolomeu 
Marchione, ce também, acessoriamente, um genovês — talvez Salvago — e um 
Jerónimo, que é provável identificar-se com Frescobaldi, também florentino. 
A partir de 1502 é que afluem os alemães e começam a interessar-se os outros 
italianos (veja-se cap. 2, 8 |, ec cap. 5, $ 3). A maioria dos participantes 
é. por então pelo menos, portuguesa. Examinemos, porém, as listas de com- 
pras em alguns anos (infelizmente só de raríssimos restam as respectivas fon- 
tes). Antes, recordemos que até 1504 qualquer dos importadores de mercadorias 
orientais as podia vender directamente a quem quisesse e nas quantidades de que 
dispunha, aos preços em que acordasse com os compradores. Em fins de 1504 e 
em 1 de Janeiro de 1505 o Estado organiza o mercado de Lisboa: a Casa da 
Índia torna-se intermediário obrigatório, e vende a um preço único, Assim se 
punha fim à instabilidade derivada provavelmente das manobras dos grupos capi- 
talistas estrangeiros que não tinham obtido as almejadas condições. Os eventuais 
compradores têm de apresentar-se na Casa no prazo de três dias a contar da sua 
chegada à capital, onde gozam de couto para crimes e dívidas; o comprador não 
pagará sisa das especiarias compradas, o vendedor pagará apenas 5 %, e esta- 
belece-se a isenção de direitos de reexportação. A Casa tanto vende por grosso 
como a retalho. Este regime manter-se-á até 1530 (7). Assim, até 1510, Gonçalo 
Lourenço recebeu do tesoureiro da especiaria da Casa, para vender por miúdo 
e desta forma as vendeu aos preços abaixo indicados, as seguintes especiarias 
(C. Q. n.º 294): 


Especiaria Quantidade Preço em cruzados Valor total 
(quintais, arrobas, arráteis) o quintal reais 
Pimenta 365— 0— 1 Ea, 3131767 
Cancela 3 — 7 40 199752 
Cravo DE) 65 50 700 
Brasil 403 9 51965 


Soma 3434184 


(') Amat di San Filippo, Biografia dei viuggiatori italiani (1882), pp. 152-6. 
(*) La Ronciére, La crise des changes, pp. 5-8. 
(*) Relcia-se cap. 5,58 2; € Ca Masser, p. 82. 
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Daí o desusado movimento na Casa da Índia, que Damião de Góis, testemunha 
ocular, assim descreve para o reinado de D. Manuel: «eu vi muitas vezes na Casa 
da contractação da Índia mercadores com sacos cheos de dinheiro de moeda 
douro e prata pera fazerem pagamento do que deviam per conta das specearias 
que compravam, com o qual dinheiro lhes deziam os ofíciaes que tornassem em 
outro dia, porque não havia tempo pera o então contarem, que tanta era a soma 
que se recebia todolos dias.» (Crón D. Manuel, Parte IV, cap. 84). Eis o movi- 
mento de uma das secções da Casa durante ano e meio: 


VENDAS DE PIMENTA, ESPECIARIAS E DROGARIA 
NA CASA DA ÍNDIA, EFECTUADAS POR ÁLVARO SALGADO 
POR CONTRATOS (") 


Agosto 1509 — Janeiro 1511 


Compradores Valor da compra (em reais) 


a) Portugueses 


Álvaro Pimentel 10530 080 
Duarte Tristão 6 240 000 
Jorge Lopes Bixorda 5 850 000 
Dr. Diogo de Lucena, chanceler 4427 346 
Fernam Chamorro 2919 501 
Mestre Felipe 2695312 
Rodrigo de Castilho 876 265 
Lourenço Fernandes 776 290 
João Caleiro (2) 420 673 
D. Martinho de Castelo Branco 360 000 
Gonçalo Eanes Froiz 286 000 
Francisco Fernandes, cavaleiro 195 000 
Francisco Rodrigues, sirgueiro 175 603 

Soma 35 752. 069 


b) Alemães 


João Rem 7518301 
Graviel Rem 1275 758 
Filipe Rem 576 332 
Soma dos Rem: 9370 391 
Rodrigo Alemam, feitor da Companhia 1357329 
Soma 10 727 720 
c) Espanhóis 
Christóvão de Haro, burgalês 4 646 705 
João de Escalante [burgalês] 1 399 828 
Lopo dci Hoyo, burgalês 1373 602 
Pero de Castro, burgalês 214 500 
Soma dos burgaleses: 7 634 635 
Bernaldim de Medina 317 000 
Soma 7951 635 
d) Italianos 
Gcronymo Cherniche [Girolamo Sernigi] 1029 600 
c) Outros 
Marcos de Cimarmão 9 750 000 
Fernã de Paris, mercador [ou Fernãdo Percz?] 914 674 
Yocef Cofem 809 199 
Soma 11 473873 
Total geral 66 934 893 


(") C. Q. nº 78. Esclareça-se, não só relativamente a este documento como aos que 
adiante utilizaremos, que é frequentes vezes incerta a identificação das nacionalidades, e 
até a dos nomes completos. 
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A parte dos portugueses é de 53,4 % e a dos restantes 46,5 %. Aos alemães 
cabe menos de 1/6 do total, e aos espanhóis menos de 1/8. É claro que neste 
quadro não figuram todos os contratos do período em questão, e nomeadamente 
os feitos com Bartolomeu Marchione. Mas pelas próprias importâncias apontadas 
muito nos diz da orientação geral do negócio. Completemos, porém, com algumas 
indicações relativas aos negócios do principal português que na lista entra e do 
riquíssimo florentino que nela não aparece. 

Álvaro Pimentel, cavaleiro da Casa Real, era pagador das tenças, compras € 
guardas dessa Casa. Em 1509 recebe especiaria, aos preços do seu contrato, no 
valor de 3 900 000 reais, 12 000 arrobas de açúcar e outras mercadorias; ao todo, 
24 580 000 reais (C, Q. n.º 48). No triénio 1510-1512 realiza dois contratos de 
compra de pimenta na Casa da Índia, cada um deles no valor de 50 000 cruzados, 
e outros dois de especiarias, valendo ao todo 48 000 cruzados: a soma monta a 
64 300 000 reais (C. Q. n.º 49), ou seja, 21433333 reais por ano, quantia extre- 
mamente considerável. Trata-se, pois, de personagem de primeiro plano. 

De Bartolomeu Marchione diz João de Barros (Década 1, liv. V, cap. 10): 
«Florentim, o qual era morador em Lisboa, e o mais principal em substância de 
fazenda que ela naquele tempo [1501] tinha feito». E o veneziano Cà Masser 
confirma-o: «Bortolamio Fiorentino, el quale fa grandissime facende nella cittã 
di Lisbona» (p. 87). Sabemos já que no reinado do Príncipe Perfeito veio a açam- 
barcar grande parte dos resgates africanos — marfim, escravos, malagueta, che- 
gando a pagar à coroa anualmente, pelos estancos contratados, mais de 40 000 
cruzados. Teve o trato do rio dos Escravos até 1487 por 6 300 000 reais, o dos 
rios de Guiné em 1490-1492 por 1 100000 por ano, e depois em 1493-1495 pelo 
dobro, pagando muitas vezes de ante-mão (C. Q. n.º 404). No reinado de D. Manuel 
aparece a comprar quatro naus ao rei, pela soma de 7 037 578 reais; negoceia em 
açúcar e em botas (caixas) e barris de atuns, arma para a Índia, entra em parçaria 
com a coroa para os tratos do Oriente, preside à Companhia de mercadores (de que é 
também parceiro o rei, com avultado cabedal), passa letras de câmbio para Flan- 
dres e Roma, efectua pagamentos à armaria real de Santarém e ao almoxarife 
dos paços reais de Muge (C. Q. n.º 15, 35, 162). 


Vejamos alguns dos seus contratos de especiarias (as quantidades em quintais, arrobas, 
arráteis): 


Preço Valor 

(cruzados) (reais) 
1504 (20 Julho) Pimenta 3 083-2-3 20 24 053 494 
1505 (10 Abril) Pimenta 3000 22 25 740 000 
Canela 100 40 1560 000 
Cravo 79 65 1774 500 
1505 Pimenta 718-1-2 )) S 602 489 


Nestes dois anos (C. Q. n.º 109) os negócios do Florentino com a coroa montam a 71 296 65€ 
reais, aliás o rei também se lhe associa para as vendas de pimenta. Eis o que podemos apurar 
relativamente a outros dois anos (C. Q. n.º 110): 


1507 (10 Julho) Pimenta 1000 valendo pelo menos 7600 000 

(27 Outubro) Pimenta 600 » » » 4 560 000 
1508 (9 Março) Pimenta 1000 » » » 7600 000 
1508 Pimenta 40-1-16 » » » 306 000 
1508 (15 Junho) Pimenta 150-2-15.  » » » 1114000 
1508 Pimenta 1 014-3-4 » » » 7710000 
1508 (4 Agosto) Canela ISAIBo Cy » » 278 600 


totalizando, nestes contratos, um mínimo de 29 198 600 reais. No triénio de 1508-1510 as suas 
compras de malagueta somam pelo menos 8 800 quintais (veja-se vol. |, p. 482). Tem ao seu 
serviço, em Lisboa mesmo, um sobrinho, Benedetto Morclli, que teve de arrendamento, por 
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conta própria, a ilha da Madeira nos anos de 1509, 1510 e 1511 (mas no liguidamento das 
contas interveio ainda o tio, C. Q. n.º 111) e participou no armamento da nau Bretoa que 
foi ao Brasil: Morclli já se encontrava em Portugal antes de 1500 (C. Q. n.º 469). Enraizados, 
pois, os Marchione, vamos encontrar um descendente, Luís, fidalgo da Casa Real e a servir 
durante longos anos antes de 1570 nas cousas do Estado da Índia e desde essa data tesoureiro 
do fisco de Goa, cargo que ainda serve em 1590, quando pede para o filho, Bartolomeu Mar- 
chione, ser provido na sucessão do ofício por seu falecimento — pretensão apoiada pelos 
Inquisidores de Goa (B. N. Lisboa, Pombalina 644, f. 234). 


Para conhecermos melhor estes meios de negócios, convém consultar outra 
lista dos que tinham contratos com a Casa da Índia. Para 1522 possuímos um 
apontamento do dinheiro devido à Casa, segundo o livro dos contratos de João 
de Sá: infelizmente não nos dá os contratos cuja liquidação já foi feita. 


SITUAÇÃO EM 1522 DOS CONTRATOS POR LIQUIDAR 
COM A CASA DA ÍNDIA (*) 


(as quantidades em quintais, arrobas e arráteis) 


Contratador Contrato Falta pagar (em reais) 

J. Esmeraldo Gengibre 163-2-25 40498 
B. Bene Coral 34 143 
F. Xarez 874 
Jorge Imcuria Pimenta 600 11987 
Feitores de A. Elzar [Welser] Pimenta 400 193 36] 
Cristóvão e Diogo de Haram Pimenta 789-1-15 369 232 
Luís ltaliam Pimenta S01-0-16 IO 110 
J. Cerveiro e L. del Vynha Pimenta 800 1892 
Lopo del Hoyo Pimenta 2 0))-3-2 7660 
L. c Q. Catanho Lacar preto 21 7886 
L. del Fogo e Diogo de Torres Pimenta 704-2) 796 
J. Bicudo por Arasmo [Schetz] Pimenta 300 9975 
Mauriz francês Pimenta 303-1-3 9991 
B. Imperial Lacar 24-3-23 874 
P. de Castro c F. Lopes Gengibre 153-3-4 103 255 
A. Fernandes, boticário Galingal 4-0-8 865 
João Francisco Affaittadi Pimenta 300 336 729 
João Francisco Affaittadi Pimenta 300-0-20 197 503 
J. Cerveiro e L. del Vynha Pimenta 500 2745 503 
Pero de Burgos Seda 10-11 65 389 
J, Cerveiro e L. del Vynha Pimenta 621-2-25 3 440 
J, Bicudo por Arasmo Pimenta 303-1-10 49 584 
Pero de Mimiça Pimenta 318-1-11 ERAS] 
A. Pravezim Pimenta Kid; 1199952 
Alonso de Sevilha Pimenta 2 000 804 677 
J. de Escalante e Diogo de Torres Gengibre 3617-0-17 332 927 
João Francisco Affaittadi Malagueta 1136-3-13 2089 350 
Fradique Maças c gengibre 24 898 
Jorge Abel [Embert? Albert?) Pimenta no valor de 

70 000 cruzados 4 636 058 
João de Escalante Pimenta 355-3-25 105 875 
J. Lopez de Rincão Cravo e canela 26 332077 


Há a descontar os panos de veludos entregues a João de Sá: arbys com seus 
selos de chumbo, 15 meias peças; peças de pano de Inglaterra brancas, azuis 
e de cores, 21: veludo preto 2 peças, e por dois pedaços 26 e meio, 


Fernão de Loronha, Jorge Lopes 


[Bixorda] e parceiros Pau brasil 750) 344 
João Francisco Affaittadi Cravo 60 925 


(9 TT, CC. H-40-118. 
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Num século em que o comércio internacional está intimamente ligado às espé- 
cies de ouro e prata e às remessas de metais preciosos, o movimento da Casa 
da Moeda introduz-nos no âmago dos grandes negócios. Acresce que a Casa não 
se limita a receber o metal e a fundi-lo, afiná-lo e amoedá-lo; as entregas de 
partes abrem verdadeiras contas que servem depois para operar transferências 
e efectuar pagamentos; por vezes sobre uma ou mais entregas incidem operações 
sucessivas, interessando vários mercadores e instituições. Entremos, pois, na Casa 
da Moeda de Lisboa no final do reinado de D. Manuel e durante o de D. João II. 


ENTREGAS DE PRATA DE PARTES NA CASA DA MOEDA DE LISBOA 
DE 1517 A 1556(º) 


Nome Anos Quantidades 


A — Acima de 10 000 marcos 


Francisco Mendes, mercador, Lisboa 1517-1534 17ES4S== 9/27 
Janj Bicudo (João B.), mercador, alemão 1517-1526 15606 — 6— 4 14 
B — Entre 5 000 e 10 000 marcos Soma 33452-234 

Charles Correa, mercador, francês 1517-1531 SB = ge 7 
Cristóvão Carmonês, feitor de João Francisco 

[Affaittadi] 1517-1525 G9lT= 52 
Diogo Lopes, mercador 1520-1556 447-==15 — 214 
Diogo de Torres, mercador, burgalês 1520-1543 WRIiG— 3-6 
Francisco Rodrigues 1540-1556 6210—7— 44 
Jorge Lopes Bixorda 1520-1530 8:495-3 6 
Jorge Emcuria, alemão [Imhof] 1517-1524 SiS) mid =, RA 
Lopo del Hoyo, mercador, burgalês 1517-1521 8831 — 4-7 

C — Entre 1 000 c 5 000 marcos Soma 85573 —5 — 4% 

Afonso de Torres, mercador, Lisboa 1517-1518 2419-22-34 
Anriques Nunes, mercador, ourives de ouro 1523-1556 [04 —0— My 
António de França, mercador, flamengo, filho 

de Denis de França 1517-1530 5221 == 
Benedito Santurão [Centurione] 1556 487 3-P 
Cristóvão Espavel, mercador 1524-1525 SS = q RA 
Diogo de Hana, alemão 1518 15236 = Gi==514 
Diogo Martins 1532-1534 2618— 7 —4 
Fernão Gomes das Naus 1524-1556 1256 4-—S 
Fernando Pcrez, mercador [espanhol?) 1517-1518 1449 - 5 
Fernam de Xcrez [espanhol] 1518-1521 1267 —5— 34 
Francisco de Aguilão [Aguillon? espanhol] 1524 1270—3—2 
Francisco Gomes 1555-1556 10760 — 1M 
Francisco Lobo 1530-1534 1012 —4—2 
Fadryque, Fredico, Frederico alemão 1518-1524 29496— 1 —1 
Garavicl alemão [Rem?] 1517 IS88— 5 -— 6 
Gaspar Fernandes, ourives 1529-1556 14926—1— 3% 
Gomes de Santa Ofemea, mercador [espanhol] 1517-1525 DES AYO femea 1 fm) 
G. Ortiz (Hurtez) 1520-1524 4815—0— 2% 
Guido alemão, mercador 1521-1524 1114—7—6 
Jerónimo Schetz, alemão 1517-1524 236—7—4 
João Sarles, alemão 1524-1525 1390 — 6—. 4 
João de La Casas, alemão 1817 337 —4—Sy 
João de Escalante, mercador, burgalês 1517-1521 1446—-7— 14 
João Nunes 1555-1556 HODZESO — 174 


(*) Segundo os registos da Casa já indicados. Lembre-se que há lacunas de anos. Não 
considerámos as entregas feitas por afinadores ou fundidores da Mocda, por ser dificílimo. 
se não impossível, averiguar quais as feitas a título particular ou por conta da própria insti- 
tuição. Estão neste caso Bastião Afonso, Fernão Lourenço, João Caiado c Vicente Fernandes: 
de qualquer deles as entregas são muito consideráveis. Casos há em que um fundidor ou afi- 
nador é, ou foi também ourives: procurámos incluí-los. 
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Jonchim, mercador, alemão 

Jorge Emberte, Rebertc, mercador, alemão 

Mourizo Osyo, francês [Maurice] 

Nyculao Geraldez [Giraldi?] 

Pero Andriques 

Pero de Mymença, mercador, burgalês 

Pedro Ruvichõo, francês 

Polio Zoncassor (Zomchomridy), mercador, 
alemão 

Rodrigo alemão 

Simão Garcez, ourives 

Tomé Dias 


D — Entre 500 e 1 000 marcos 


Álvaro Barradas 

Álvaro de Luna, mercador, Lisboa 

Antão Martins 

Bastão Pires 

Bernaldim de Medina, mercador [espanhol] 

Cristóvão alemão, feitor de Cristóvão Alberto 

Duarte Tristão 

Fernam Chamorro, mercador, Lisboa 

Francisco de Barros 

Francisco Ramires, caimbador [cambista] 

Gaspar Pais 

Jacques Valois (La Vallois) 

João Afonso de Moxica 

João Arvrico 

João de Lupão, feitor de Pero Lopez Rincão. 
tesoureiro da rainha 

João de Odom [Hodom], genovês 

Lyam alemão 

Mécia Caiado 

Miguel Emcuria, alemão [Imhof] 

Pedrálvares, ourives de ouro 

Rodrigo Unho 


E — Abaixo de 500 marcos 
154 nomes, somando as quantias 


1517-1521 
1517-1524 
1517-1521 
1534 

1555-1556 
1517-1524 
1520 


1517-1518 
1520-1521 
1551-1556 
1540-1556 

Soma 


1534 
1517-1526 
1517-1521 
1524 
1517-1534 
1523 
1518-1528 
1517-1518 
1530-1534 
1518-1531 
1523 
1543-1555 
1556 
1520 


1520 
1517-1518 
1518 
1529 
1517-1518 
1551-1556 
1523 
Soma 


[784,2 
203 7—4 
1578 = 1 SM 
1769—6— 7% 
pigs 1— 0 
1061 —5—4 
1126—-3— 34 
1635 — 7-—6 
1093)— 6— 54 
1dgh=-S=—sS 


3504 — 1|— 6% 
61786—-2— 64 


S39== E 
Mi8:==2:-—10 
993.37 
607:-=10==1 
533—-3—-4)4 
599.66 
94 3—) 
891—2— 64 
00-51 
Som — 40 


s24—1—2% 
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59 —5—S 
912-7-— 4 
745;— ==2 
651—3—1 
R$ 2 — 4 
82 0 
7a — 6-1] 
933-—0—6 
778 —0—0 
15392 — 6—3 


2168—-7—7% 


Analisemos este quadro; calculemos quanto cabe a cada categoria de volume 


de negócios: 


Categoria Número de nomes 
Acima de 1000m. 2 
5 000 — 10 000 8 
1000 — 5 000 35 
500 — 1000 ei 
Abaixo de 500 154 
Soma 220 


Ou, agrupando: 


Acima de 5000 10 
Abaixo de 5000 210 
Soma 220 
Acima de 1000 45 
Abaixo de 1000 175 
Soma 220 
Acima de 500 66 
Abaixo do 500 154 
Soma 220 


Percontagem 


0,9 % 
3,6 % 
15,9 % 
9,5 % 
7 % 
100 Jo 


4,5 % 
95,5 Fo 
100 Fo 


20,5 % 
79,5 
100 % 


30 & 
70 G% 
mo % 


Quantidades globais 


334582 m. 
55 573 
61786 

15 392 
22 168 
188371 


89 025 
99 346 
188 37] 


150 811 
37 560 
188371 


166 203 
22 168 
188371 


Percentagem 
17,7 % 
29,5 Jo 
328 % 

81% 
11,7 % 
100 % 
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Quer dizer que 1/5 dos depositantes realiza 4/5 do volume de negócios. Obser- 
ve-se, aliás, que as entregas de metais preciosos à Casa da Moeda interessam, já 
por si, o grande negócio — o número total de nomes intervenientes, quanto à 
prata, é de 220 em 40 anos. No que respeita às entregas da coroa ou das instituições 
públicas como a Casa da Índia, não é fácil determinar o seu quantitativo (não 
as considerámos nos quadros acima); mas não são inferiores a 30 000 marcos, 
Vem o metal branco da Europa central e oriental, pela escala de Antuérpia: é, 
por isso, de prever o domínio esmagador dos estrangeiros neste trato. Com efeito, 
considerando os 66 nomes com entregas superiores a 500 marcos, 40 são estran- 
geiros, totalizando 102 984 marcos, e 26 são portugueses, com 63 214: cabem âque- 
les 61 %, aos últimos 31 %. 

Reserva-se a coroa os mais importantes tratos do ouro, e por isso podemos 
desde já contar com menor participação dos particulares nas entregas à Casa da 
Moeda: de 1517 a 1553 registam-se 148 nomes, muito menos, portanto, do que 
em relação à prata. Discriminemos, porém, os principais intervenientes, 


ENTREGAS DE OURO DE PARTES NA CASA DA MOEDA DE LISBOA 
DE 1517 A 1553 


Nome Anos Quantidades 


A — Acima de 1 000 marcos 


Francisco Rodrigues 1540-1553 RS 3-= = 02-46 
Tomé Dias 1540-1553 10705 — 6 
B — Entre 500 e 1 000 marcos Soma 2384 - 0-3 
Diogo Lopes, [mercador] 1540-1553 TIA fi) 
Fernão Gomes 1525-1553 SA? e (1) 
Francisco Dias, ourives de prata 1540-1551 pt 
Rodrigo de Oliveira, ourives 1540-1553 753 a É 
Vasco Anes, ourives 1526-1534 926 bis) 
C — Entre 100 e 500 marcos Soma dBi 2 
Adux Mouro (galés de Veneza) 1521 TOM == mei, 
Afonso Lopes Vila Real 1543-1551 LM 2:=7 
Afonso de Marchena [espanhol] 1540 93 = 4 
António Gomes [de Elvas] 1549 101 ER 
Diogo de Castro 1540-1543 Bi Jedi 
Diogo Fernandes 1543-1549 Ge sge= 8 
Diogo de Molina [espanhol] 1549 17 E A 
Francisco Gomes 1549-1553 fed 
Francisco Ramires, caimbador 1525-1532 186 — 4-9 
Garcia Dias ] 1540-1543 Sc AE? 
Gaspar Fernandes, ourives de prata 1540-1551 160990] 
Jacques Valois, francês 1543 106 — 7 = 
João Fernandes 1540-1551 DORA | 
João Ribeiro 1549-1553 4]—3-9 
Jorge Fernandes 1543-1551 MT = fe. | 
Miguel Dias, filho de Jorge Dias 1540-1543 1145 ="4 E 4 
Pedrálvares 1543-1553 E 6-3 
Pero Pardo (e seu feitor André Casanova), Eai 
[genovês? burgalês?] 1543-1551 290—3—1 
Rui Dias ; 1549-1553 GI Semaif 
Simão Garcez, [ourives de ouro] 1549-1553 AMD 4 
D — Entre 50 c 100 marcos Soma 374 —5—3 
Afonso Fernandes, notário 1540-1543 RE |] 
Afonso Gonçalves, ourives 1540 RO ÇA 
António Fernandes 1543-1551 (3 ea 
Belchior Barreto 1540-1543 Bd /i==15 
Brás Eanes 1540 TÃO) e fo] 
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= 


Cristóvão Carmonês 1525 SS 45 


Fernão Lopes, mercador 1540-1553 FRrEs 
Jácome de Bardes [Bardi]. feitor de Lucas 
Giraldes [Giraldi] 1543 QE igu A 
João Dias 1543-1553 834 =7 
João Nunes, irmão de Garcia Nunes 1540-1551 Sp | 
João Pires, cunhado de Diogo Lopes 1540 58-28 
Manucl Dias, o Moço, ourives de ouro 1543-1551 64— 6—0 
Manuel Rodrigues 1543-1549 80—5—3 
Sebastião Afonso 1543 83-—-1—0 
“om: 9 
E — Abaixo de 50 marcos BOma a 
108 nomes, somando W:876— 32 
Soma total 12868-3-—6 
Analisemos, de igual modo, este quadro: 
cg Categoria Número de nomes Percentagem Quantidades globais Percentagem 
Acima de 1000 m. a 1.4 % 2384 18,5 % 
500 — 1000 5 eRatoA 3 841 29,8 % 
100 — 500 20 14 0 % 3794 29,5 
e 50 100 14 9,8 Y 972 7,6 % 
Abaixo de 50 102 71,37 1876 14,6 % 
Soma 143 100 12 868 100 % 
Ou, agrupando: 
Acima de 500 7 4,9 % 6225 48,3 % 
Abaixo de 500 136 95.1 % 6 642 51,7 % 
Soma 143 100 12 868 100 % 
Acima de 100 21 18.9 % 10019 FEIRA 
Abaixo de 100 116 SLI K 2 848 22,2 % 
Soma 143 100 I2 868 100% 
Acima de 50 41 28,7 % 10991 85,4 % 
Abaixo de 50 102 713 % 1876 14,6 % 
Soma 143 100 % 12 868 100 Ge 


De igual modo que no caso da prata, um número ínfimo de intervenientes 
— 10 no primeiro caso, 7 no de agora —, ou seja, menos de 5 %, realiza um 
volume de negócios que quase contrabalança o de todos os restantes. No respeitante 
a ambos os metais preciosos, depara-se-nos uma categoria — de 500 a 1000 
marcos quanto ao argênteo, de SO a 100 quanto ao áureo — em que 9,5 ou 9,8 % 
de intervenientes realizam só 8 % ou menos do montante das operações. Mas no 
que ao ouro concerne, tirada a categoria suprema, a concentração de actividades 
é menor do que no caso da prata, sobretudo na categoria ínfima. Inteiramente 
opostos são os casos dos dois metais do ponto de vista da participação dos es- 
trangeiros. Nenhum intervém nas operações de ouro nas categorias acima de 
500 marcos, isto é, nos negócios tentaculares; apenas 7 nomes estrangeiros nos 41 
do conjunto das categorias acima de 50 marcos, e esses sete totalizam tão sômente 
973 —7-—3, ou seja, 88 Y%, cabendo portanto aos portugueses 10014 marcos, 
isto é, 91,2%, 


Vejamos agora quais os que realizam entregas de ambos os metais: 


Anos Ouro Prata 
Afonso de Marchena 1540 193-7-4 142-6-2 
Afonso Martins 1540 11-7-0 146-6-6 
Afonso Rodrigues 1549-1555 24-4.1) 62-1-4 
António Fernandes 1543-1555 (3-2-4 38-7-1) 
António Gomes de Elvas 1549-1554 101-5-3 93-3.2 


António Maldonado 1532-1543 16-2-1 12-4-3 
Belchior Barreto 1540-1543 84-7-5 450-0-0 
Cristóvão Carmonês 1517-1525 $5-4-5 6 917-5-3 
Cristóvão de la Cidade 1530-1534 10-3-6 48-4.5 
Eristóval Diis 1540-1543 50=7-7 cj E 
Diogo de Castro 1531-1556 119-1-1 237-0-6 
Diogo Fernandes, ourives 1529-1549 126-3-5 53-4-1 
Diogo Lopes, mercador 1520-1556 774-0-0 6 447-5-2 
Diogo Pais 1521-1554 14-3-6 112-0-6 
Duarte Lopes, ourives 1549-1551 10-2-2 120-0-5 
Duarte da Veiga 1525 44-0-1) 96-3-7 
Fernão Gomes 1524-1556 546-4-() 1256-4-5 
Fernão Lopes, mercador 1540-1554 82-7-5 317-6-5 
Francisco de Andrade 1543 19-2-0 167-5-5 
Francisco Gomes 1549-1556 n1-4-6 1076-0-1 
Francisco Jorse 1553-1556 15-8-1 89-2.1 
Francisco Ramires, caimbador 1518-1532 186-4-2 577-4-0) 
Francisco Rodrigues 1540-1556 1 313-2-5 6 210-7-4 
Francisco Vaz, mercador 1521-1549 8-7-5 57-7-6 
Gaspar Fernandes, ourives 1529-1556 169-2-] 1 426-1-3 
Gonçalo Dias, ourives 1529-1534 5-2-4 393-0-4 
Gonçalo Fernandes 1517-1532 35-2-2 291-2-7 
Jacques Valois 1543-1555 106-7-4 997-0-0 
João Dias 1543-1555 83-3-7 226-6-2 
João Fernandes 1540-1551 293-2-] 41-6-5 
João Nunes 1540-1556 53-2-3 1 007-0-0 
João de Hodom, genovês 1517-1525 18-0-] 651-3-1 
Manuel Dias, o Moço, ourives 1543-1556 64-6-1) 106-5-2 
Manuel Fernandes, ourives 1543-1555 8-6-7 92.5-5 
Nicolau Giraldes [Giraldi] 1540-1543 22-6-7 1769-6-7 
Pedrálvares 1543-1556 158-6-2 933-0-n 
Rodrigo de Oliveira, ourives 1540-1556 753-3-7 444-5-1 
Rui Dias 1540-1556 475-5-6 207-4-4 
Simão Garcez, ourives 1549-1556 407-2-4 1441-5-5 
Tomé Dias 1540-1556 1 070-5-6 3504-1-6 
Vasco Anes, ourives 1526-1534 926-3-7 899-4-3 
Destes 41 nomes, 27 figuravam já numa ou noutra lista — na da prata ou na do ouro: 


e nesses 27 contam-se 12 que figuravam em ambas. Enumerêmo-los, indicando para cada qual 
o montante das entregas expresso em marcos de prata (por facilidade, consideraremos | 
marco de ouro = 10) de prata): Cristóvão Carmonês, feitor de João Francisco Affaittadi, com 
7467 marcos (mas a sua importância quanto ao ouro é diminuta); Diogo Lopes, mercador, 
com 14 187; Fernão Gomes, com 6716 (maior importância do ouro); Francisco Gomes, com 
2 186; Francisco Rodrigues, com 19 340 (o ouro entra com mais do dobro do que a prata): 
Gaspar Fernandes, ourives, com 3 116; Jacques Valois, com 2 057; João Nunes, com 1537 
(o ouro entra com 14); Pedrálvares, com 2 512 (cabem ao ouro 3/5); Simão Garccz, ourives, 
com 5511 (a prata conta apenas por 1/3,8 do total); Tomé Dias, com 14 204 (sendo o ouro 
mais de 3 vezes o metal branco); Vasco Anes, ourives, com 10 159 (ao metal nobre pertencem 
mais de 9/10 da soma). 


Voltemos às listas dos contratantes com a Casa da Índia. Dos 27 nomes que 
lemos na de 1509-1511 só reaparecem 5 na de 1522, que conta 31: Lopo del 
Hoyo. Pero de Castro, Cristóvão de Haro e João de Escalante — os quatro bur- 
galeses — e Jorge Lopes Bixorda. Na primeira figuram 7 de certeza, e talvez 
mesmo 9 que entregam também prata à Casa da Moeda, e possivelmente um outro 
que entrega ouro — 1/3 do total; na segunda lista esse número é de 17 el 
respectivamente, ou seja, de mais de 56% (alguns todavia com entregas de 
metal branco inferiores a 500 marcos — assim Alonso de Sevilha, Cristóvão de 
Haro, Luis Italiam). Sabemos já que o rol de 1522 apenas regista os contratos 
ainda por liquidar. Por exemplo, o espanhol Gomez de Santa Ofemea, que de 
1517 a 1525 entregou 2533 marcos de prata à Mocda, contratou com a Casa da 
Índia a compra de 600 quintais de pimenta e de toda a seda então lá existente, 


202 


que recebeu em Março de 1520 (*º). Mas procuremos travar conhecimento menos 
superficial com algumas destas personagens. 

Um grupo de quatro ou cinco famílias castelhanas de Burgos participa inten- 
samente em todos os tratos do império português. Encontramos já em 1500 um 
Joam de Castro burgalês, mercador, morador em Lisboa, em bons termos com 
o rei (pois este doa-lhe a fazenda confiscada a um cavaleiro que fazia trato ilícito 
na Guiné) (*). Pero de Castro compra especiarias na Casa da Índia em 1509- 
-1511 e ainda figura na lista de 1522 com um contrato de compra de gengibre. 
João de Escalante aparece igualmente das duas vezes: em 1509-1511 as suas 
compras elevam-sc a 1 399 828 reais, e em 1522 tem por liquidar um contrato 
de 355 quintais de pimenta e, associado a Diogo de Torres, outro de 3 617 quintais 
de gengibre; de 1517 a 152] entrega 1 446 marcos de prata na Moeda; entra no 
jogo das letras de câmbio com a Flandres (€. Q. n.º 81). Os De la Torre (que 
se ligam aos Curiel) também se radicaram em Portugal. Um, Diogo de Torres. 
mercador, entregou de 1520 a 1543 à Moeda de Lisboa 7816 marcos de prata, 
entrou, com Del Fogo, num contrato de compra de 704 quintais de pimenta à 
Casa da Índia, e com Escalante, como vimos, noutro de gengibre; tem como 
feitor em Lisboa Pero de Ayala, embora talvez também chegasse a residir na capi- 
tal portuguesa; mas aparece Diego de la Torre, «mercador espafiol residiente em 
la villa d'Enberes», em 1540, a afretar aqui navios (Goris, pp. 630 e 164) e a 
passar letras de câmbio para as feiras de Rio Seco (idem, p. 14). Outro, Afonso 
de Torres, mercador, morador em Lisboa, entrega à Moeda 2419 marcos de 
prata em 1517-1518, e aparece em 1531 feitor dos tratos de Guiné (*?); ainda em 
1551 deveria ser vivo, porquanto neste ano vemos no Registo da Casa da Moeda 
que um Afonso de Torres o Velho recebe de um português que veio do Peru 
120 marcos de prata, Seria ainda ele, ou já o Moço, o Alonso de Torres, vizinho 
de Lisboa, senhorio de uma caravela que em fins de 1540 vem da Mina? (*º) 
co que em 1551 e 1553 exporta mercadorias para os Países-Baixos? (Goris, 
pp. 201 e 250). Reencontramos os De la Torre no último quartel do século, em 
Florença, Calais, Bruges, Medina, Piacenza, Sevilha (”'). As entregas de prata de 
Lopo del Hoyo, mercador, à Moeda de Lisboa elevam-se a 8831 marcos, de 
1517 a 1521; já em 1509-1511 comprara à Casa da Índia especiarias no valor 
de 1373 602 reais, e em 1522 tem para liquidar o pagamento de um contrato de 
2000 quintais de pimenta. Os De Haro desempenharam um papel de primeiro 
plano. Cristóvão (Cristóbal) armou, conjuntamente com D. Nuno Manuel, a expe- 
dição de 1513 ao rio da Prata; em 1514 é um dos parceiros da parçaria que tem 
o trato da Serra Leoa (C. Q. n.º 103); as suas compras de especiarias em 1509- 
-1511 ascendem a 4 646 705 reais, e em 1522 tem para liquidar, de parçaria com 
Diogo, um contrato de 798 quintais de pimenta; em 1517 entrega na Moeda 118 
marcos de prata, e em 1521 é Nicolau que aí faz entrar 304 marcos. Sabido é 
que Cristóvão de Haro, desgostoso com o rei D. Manuel. regressou a fixar-se 
em Castela e foi um dos promotores da viagem de Fernão de Magalhães: é a 
Diego, em Antuérpia, que vai consignado o navio que leva as primeiras espe- 
ciarias das Molucas chegadas a Castela (Goris, p. 199). Este Diego participa no 
trato do alúmen italiano (idem, p. 206), e é um dos antuerpinos a especular em 
terrenos (idem, p. 374), mas começara por exportar prata e cobre para a Península 


(º) T. T., €. C. 1[-102-38 (certidão de Vasco Queimado e João Fernandes, 9-VI1-1523. 
com base no livro dos contratos de João de Sá, f. 324). 

(*") Silva Marques, vol. TI, p. 615 (carta régia de doação, 13-VIHI-1500). 

(”) Casa da Moeda, Livro do tesoureiro, 1531, f. 12. 

(*) Simancas, E 372, de Almeirim, 2-1-1541., 

(*) Vásquez de Prada, Lettres marchandes dº Anvers, t. T, pp. 229-30, 
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(idem, p. 399). Um outro Haro, João, também tem casas em Antuérpia (idem, 
p. 548). De 1520 a 1540 pelo menos, um consórcio de burgaleses armou com 
regularidade naus para a carreira da Índia (veja-se cap. 5, 8 2). À participação 
de mercadores de Burgos na rota do Cabo, como noutros tratos portugueses, 
compreende-se facilmente se nos lembrarmos de que controlam o ferro de Biscaia; 
ora este é de melhor qualidade do que o de Chaul e Bassaim, e por isso há que 
adquiri-lo para o reexportar com destino ao Oriente; o rei de Portugal firmou até 
um contrato em bruto, e se lavrado em pregadura, a 3 cruzados (sai a 8 par- 
daus o lavrado na Índia) (*). 


Em 1550 os Armazéns Reais de Lisboa fazem um contrato com Pero Pardo para que 
traga de Biscaia e Guipuzcoa 4 06%) arcabuzes e 600 espingardas, a entregar no ano seguinte 
(ano em que o rei de Portugal procurará mandar vir da Boémia também 10 000 arcabuzes) (*), 
Esse Pero Pardo e o seu feitor André Casanova entregam em 1543-1551 à Casa da Moeda 
290 marcos de ouro. Um Miguel Pardo, «jenoês», tivera, de parçaria com o rei e com Fran- 
cisco Corbinelli, o trato do castelo de Arguim durante as capitanias-feitorias de Gonçalo da 
Fonseca, Francisco de Almada c Pero Vaz de Almeida; mas em 1514 é-lhe confiscada a 
fazenda, no valor de 1442934 reais (uns 3600 cruzados), sob a acusação de pretender 
passá-la a terra de Mouros contra a defesa régia (”). Mas os Pardo são geralmente considera- 
dos castelhanos de Burgos. e parentes dos Mirandas: a família ocupa os pontos estratégicos: 
Álvaro reside em Rouen desde cerca de 1520, o irmão Dicgo em Sevilha, em Bruges está Sil- 
vestre, em Lisboa o seu correspondente é o primo Juan de Miranda, As suas actividades são 
variadas: para Portugal exportam os panos de Rouen. o trigo da Bretanha, e de retorno levam 
açúcar da Madeira e especiarias: mandam navios às Canárias; do Mediterrâneo trazem alúmen 
para Rouen; negoceiam em lã castelhana, enviam carregar fruta ao Algarve (*). A família 
ainda está na brecha nas décadas de 70 e 80(). Entre os burgaleses conta-se ainda Pero de 
Mimença, que de 1517 a 1524 entrega 1 061 marcos de prata à Moeda de Lisboa (em cujos 
registos é classificado de burgalês, mercador); é um dos que em 1522 tem contrato de compra 
com a Casa da Índia (318 quintais de pimenta). 


Famílias andaluzas, indiquemos os Sevilha, os Pérez, os De Xcrez. Em 15IR 
Alonso de Sevilha, mercador, entrega 124 marcos de prata na Casa da Moeda, 
e em 1522 tem com a Casa da Índia um importante contrato de compra de 2 000 
quintais de pimenta. Não sabemos se se trata do pai, se do filho, desta família 
fixada em Rouen no final de Quatrocentos. O que é certo é que o Alonso de 
Sevilha estante em Rouen, segundo André da Silveira escreve a D. Manuel em 
1514, «fait un grand trafic en vos Etats, et il est três riche et influent»; & conti- 
nuará a ser «um dos principais servidores do rei de Portugal», quer o pai quer 
o filho, emprestando dinheiro aos representantes portugueses em França e inclu- 
sivamente informando dos preparativos de viagens à Guiné (*º), Já em 1512 os 
Sevilha exportam trigo do Norte de França para Bilbau, e em 1521-1525 para 
Portugal. Tiveram como feitor em Lisboa Gonçalo Ortiz, e depois foi seu corres- 
pondente algum tempo Bernaldim de Medina (que tinha como feitor em Rouen 
Francisco de Torres). Entre os financiadores da expedição de Roberval, em 1540, 
ao Canadá, lá figuram os Sevilha de Rouen, já há muito elevados à nobreza 
francesa (*!). Encontraremos ainda a família nos negócios ao abrir o século xvH, 
em Antuérpia, Espanha, Portugal. O referido Gonçalo Ortiz (Hurtez na assinatura 
dos registos da Moeda), mercador, entrega 4815 marcos de prata à Casa de 1520 


() Livro das cousas da índia e Japão (1548), cap. 7, pp. 60-1. 

(*) Simancas, E 375 — do rei a Estêvão Gago, Almeirim, 17-X11-15S0, e à rainha de 
Boémia. Almeirim, 24-1V-1551. 

(") Docs Corpo Cron. Marrocos, p. 128 (3-X[-1514), 

(“) Mollat, Commerce maritime normand, pp. 234-6. 

(*) Vásquez de Prada, citado, p. 218. 

(”) Mollat, Quelques aspects de la vie en France, pp. 16-18. 

(") Idem, pp. 7 e 18: c Commerce maritime, pp. 232 e 237, 510-6, SI8, 


a 1524, mas nunca é indicado que actue como feitor dos Sevilha. Em Middelbure. 
um Alonso Ortiz, espanhol, freta em 1535 por conta de Álvaro Gomes, de Por- 
timão, um navio para ir a Silves (Goris, pp. 162-3): será o que. com o mesmo 
nome, entrega 55 marcos de prata em 1530 na Moeda de Lisboa”? Quanto a 
Bernaldim de Medina, mercador que vimos em correspondência com os Sevilha, 
entrega na Casa da Moeda 533 marcos de prata de 1517 a 1534; figura já entre 
os compradores de especiarias à Casa da Índia em 1509-1511; tem como feitor, 
em Lisboa, Diogo Garcia. Encontramos Medinas em Bruges e em Rouen. Uma 
família de cepa judaica e originária de Aragão fixou-se em Sevilha; dagui estes 
Pérez irradiam, instalando-se em Antuérpia, onde importam sal e pimenta, tendo 
um feitor em Middelburg (Vásquez de Prada, 1, pp. 226-7; Goris, nas pp. indi- 
cadas sub verbo). Fernando Perez, mercador, entrega na Moeda de Lisboa 1 449 
marcos de prata de 1517 a 1520; em 1513 um Fernam Perez entrega 5 marcos 
de ouro; em 1520 Álvaro Perez entrega 58 marcos de prata. Convém não os confun- 
dir com os Xerez, também da Andaluzia: Fernam de Xcrez entrega. em 1518- 
-1521, à Casa da Moeda de Lisboa 1 267 marcos de prata, e em 1522 figura entre 
os que têm contratos com a Casa da Índia. Em 1560 aparece um Fernando de 
Xerez no rol dos espanhóis estantes em Antuérpia (Goris, p. 614). O catalão 
Francisco de Aquilão ou Aguilam (Aguilan? Aguillon?) tem relações com a Casa 
da Moeda pelo menos desde 1520 (ano em que Joham Pellores e Pero de Ruvi- 
chom, ambos franceses, nele trespassam respectivamente 160 e 274 marcos de prata), 
e nela entrega 1 270 marcos de metal branco em 1524. Desde 1521 tinha contrato 
de fornecimento de coral (a 160 cruzados o branco, a 720 o toro e a 28 o bas- 
tardo), recebendo em pagamento pimenta; mas quebrou (faliu) em 1527, ficando 
a dever 6 contos, 430 276 reais, pois entregou menos coral branco do que era obri- 
gado e recebeu maior quantidade daquela especiaria do que lhe era devida; sobre 
isso manda o rei a Catalunha Jorse Fernandes (?2). Outro espanhol, João Afonso 
de Moxica, entrega em 1556 na Moeda de Lisboa 590 marcos de prata; encontra- 
mos esta família sobretudo na Flandres: em 1519 Francisco de Moxica lega, em 
Antuérpia, umas casas ao capítulo de Notre-Dame — trata-se de um dos grandes 
especuladores de imóveis nesta cidade no primeiro quartel do século; Gaspar de 
Moxica entra nas operações de transferências fiduciárias (Mollat, Commerce 
normand, p. 389), freta em 1540 um navio biscainho para ir buscar alúmen a 
Civita Vecchia; Fernando de Moxica, também em Antuérpia, freta no mesmo 
ano um navio para Valência sózinho, e mais outro de parçaria, c já em 1531 
entrara num consórcio de seguradores (ºº). Quanto aos Bobadilia, um, Francisco, 
investe 1 269 cruzados na armada de Tristão da Cunha (1506-1508; ver cap. 5, 8 3). 
e outro, Afonso, compra em 1506 jubanetes à armaria real de Santarém, (C. Q. 
n.º 35). Afonso de Marchena (andaluz, portanto) entrega em 1540 à Moeda de 
Lisboa 142 marcos de prata e 193 de ouro; um Rodrigo do mesmo apelido reside 
em Antuérpia em 1560 (Goris, p. 614), De nomes espanhóis haveria ainda que 
citar Fernam de Baeza, Fernam Roiz de Baena, Francisco de Estepona, Luis 
Guillen, Diogo de Molina. Martim de Ávila, Pero Manhoz, Pero de Ayala, e 
mais alguns. Na esmagadora maioria, burgaleses e andaluzes. 

Dos italianos, vimos já o papel excepcional do florentino Bartolomeu Mar- 
chione nos reinados de D. João IH c D. Manuel. A partir da década de 1510 e 
durante boa parte do reinado de D. João HI em primeiro plano move-se um 
cremonês, João Francisco Affaittadi, c toda a sua sociedade familiar. Antes de 
nos ocuparmos dele, acompanhemos as actividades de alguns dos seus compa- 


(9) TT. CC. 1-:38-41 (de Bastão Lopes, Lisboa, 10-X[1-1527). 
(º) Goris, ver pp. indicadas no indice no nome respectivo 
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triotas. Como tivemos atrás ensejo de reparar, vêm da Idade Média e mantêm-se 
intensas durante o século xv, contrariamente às de espanhóis que só começam 
com força ao abrir a era quinhentista. Embora reencontremos nomes já nossos 
conhecidos — Lomellini, Grimaldi, Bardi, Vivaldi... —, os que se destacam agora 
são outros, todavia. 

Frequentemente associado aos Affaitladi aparece-nos o florentino Girolamo 
Sernigi, nos documentos portugueses Jerónimo Cherniche, e que já está em Lisboa 
quando regressa o Gama da sua primeira viagem e é até um dos primeiros a in- 
formar para Itália a seu respeito (*'). De parçaria com João Francisco, compra 
18 000 arrobas de açúcar na Madeira a el-rei em 1502, no valor de 7 920 000 reais 
(C. Q. nº 372); em 1503 os dois adquirem 12000 arrobas (€. Q. n.º 421) e em 
[504 parece também estar associado na compra de 3 500 arrobas por 1 001 000 
reais (C€. Q. n.º 372); a parçaria tem como feitor na ilha Bono Brocone, carmonês 
(T. T. CC. 1-103-2]). É natural que Sernigi fizesse parte da companhia consti- 
tuída em 1501! para a exploração da rota do Cabo (ver cap. 5, $ 2): pertence-lhe 
um dos quatro navios de mercadores na armada de nove de 1503. Na armada 
de Diogo Mendes de Vasconcelos que deveria ir em direitura a Malaca, em 1510, 
ia como capitão de um dos navios (Figueiredo Falcão, ed. 1859, p. 164); regres- 
sado ao reino, arma em 1512 uma nau para essa mesma viagem, a qual está de 
volta no ano seguinte, Em 1509-1511 compra na Casa da Índia especiarias no 
valor de 1029 600 reais (C. Q. n.º 79). Jerónimo é primo de um banqueiro de 
Roma, Ricasole, que à volta de 1514 estava ligado a negócios de interesse da coroa 
portuguesa (?*). Outro Sernigi, Aníbal Cherniche, é enviado pelo capitão de Ter- 
nate com cravo à ilha de Banda, onde fica, antes de 1531 (º"), Um Francisco 
Cherniche aparece a entregar 8 marcos de ouro na Moeda de Lisboa em 1553. 
Dos florentinos Corbinelli, Francisco Corvinel vai como capitão da nau que ele 
próprio armou na armada de 1509 para a Índia, onde fica, sendo feitor del-rei 
na cidade de Goa de Novembro de 1510 a Dezembro de 1515 (€. Q. n.º 239) — 
certamente em aplicação da directriz de Albuquerque, que preferia mercadores 
a funcionários no mencio da fazenda. Posteriormente vemos um Paris Corvinel a 
receber pimenta da feitoria de Goa e a entregá-la na de Cananor para ser en- 
viada para o Reino, e a levar também para Cananor arroz proveniente de Goa ("'). 
Mas mais importantes são os genoveses Salvago. João mora em Évora em 1500 
c fornece trigo daí e de Arronches aos fornos do Vale do Zebro em 1500 (€, Q. 
n.º 290). António carrega ao partido do meio com el-rei com destino à Índia 
nas armadas de 1508 e 1509, no valor de 390 000 reais de cada vez; tem como 
procurador na ilha da Madeira Lucas Salvago para negócios de açúcar (€, Q. 
n.º 430). António veio a exercer as funções de tesoureiro da Rainha, ficando como 
seu feitor para os negócios messer Luís Italiam, Este último entrega em 1518-1520 
na Moeda de Lisboa 420 marcos de prata, e em 1522 tem por liquidar um con- 
trato com a Casa da Índia de 501 quintais de pimenta: ignoramos todavia se 
nestes casos agiu por conta própria (como parece pela ausência de indicações 
em contrário). Em 1513 agira como feitor de Salvago, num caso em que este rece- 
beu da Casa da Índia pimenta no valor de 1000 cruzados que pertencia a 
Nicoloso de Camilla, genovês estante em Calez de Castela; o feitor de António 
em Calez, Silvestre Grilo, pagou a Camilla os 1000 cruzados em ducados cas- 
telhanos (T. 'T., C. €. 1-44-102). Um quarto Salvago, Jácome, mercador, exporta 


(!) Carta de 10-V1-1499, em Montalboddo, p. 158. 

(*) Docs Corpo Cron. Marrocos, p. 87 (de João Faria ao rei, Roma, [-IV-1514). 
(*) Missões Insulíndia, t. I, p. 241. 

() TT. C €C. 11-123-138 c 69 (1525). 
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da Madeira açúcar nos anos de 1523-1524 (T. T., C. C, 1[-118-75). Nos finais de 
Quatrocentos e primórdios de Quinhentos os florentinos Frescobaldi e Gualterotti 
contaram entre os maiores potentados financeiros da Europa. Girolamo, estante 
em Bruges desde o último quartel do século xv, serve de feitor do rei de Portugal 
antes de 1505, sucedendo-lhe no cargo Afonso Martins; vende mercadorias por 
conta do rei, aceita letras de Marchione (C. Q. n.º 15). De parçaria com os Gual- 
terotti, os Frescobaldi participam no armamento de naus para a carreira da Índia 
até 1505 — devem ter pertencido à sociedade formada em Lisboa (ver cap. 5, 
8 2). Girolamo, que foi um dos primeiros contratadores de alúmen na etape 
de Antuérpia (e não tinha escrúpulos em o comprar em Terra de Mouros), vende 
malagueta, que procura açambarcar, mantendo o preço alto, e também gengibre, 
este em 1517, por exemplo, por conta do rei de Portugal. Os Frescobaldi metem-sc 
nos empréstimos e transferências da coroa inglesa e do imperador Maximiliano, 
mas por falta de fôlego têm de recorrer aos Fugger c declaram falência em 1518, 
com um passivo de 300 000 ducados (ºs). O genovês Carlo Caticho é em 1514 
rendeiro do trato da malagueta (C. Q. n.º 103); em 1520 entrega 38 marcos de 
prata à Moeda de Lisboa. Outro genovês, João de Odom (ou Hodom) tem em 
1514 o trato da urzela das Ilhas (C. Q. n.º 103): em 1517-1518 entrega na Moeda 
de Lisboa 651 marcos de prata, e entregará 18 marcos de ouro em 1525. Citemos 
apenas alguns dos restantes nomes de italianos que lemos nos registos da Casa 
da Moeda: um Centurionc, Benedito Santurão (em 1556 com | 487 marcos de 
prata), genovês, da família em Quatrocentos ligada aos problemas do ouro; os 
venezianos Dal" Olmo (de Lholmo), João e Vicente, em 1549-1551: Pero Pinello; 
Lucca António d'Assis. Em 1519 vem da Índia uma nau de Leonardo Nardi 
(Diarii M. Sanudo, t. xxvil, p. 641). Um siciliano, Gerónimo Esturial, de razoável 
fazenda. vive em Lisboa muitos anos, servindo como que de procurador geral da 
nação italiana (**), Os genoveses Cattaneo estão ramificados pela Espanha, Flan- 
dres, Portugal: Silvestre, de Antuérpia, freta navios para as Canárias, exporta 
para Itália, exercendo a sua actividade entre 1540 e 1563 pelo menos; Quirio 
Catanho, de parçaria com Benoço Amador ce dois portugueses, teve arrendada a 
alfândega da ilha da Madeira e quintos dela em 1506 por 70 000 arrobas de 
açúcar (C€. Q. n.º 208), e com Luís Catanho tem contratos com a Casa da Índia 
em 1522, de lácar preto; Duarte Catanho aparece ligado a transferências para 
Sevilha e Calez, em relações com Lucas Giraldi e com outro mercador genovês, 
Nicolau Rojo, que foi preso (1º), Os Giraldi, florentinos, surgem-nos ligados a 
vários negócios de monta. Em 1534 Lucas entrega na Moeda de Lisboa 421 marcos 
de prata, e o irmão, Nicolau, 1769 (e em 1540 este último 22 marcos de ouro). 
Já em 1525 Lucas andava nos negócios com Sevilha e Málaga, pois nesta data 
certas onças de prata fiada suas são levadas da primeira para a segunda cidade 
espanhola por um moço da estrebaria del-rei de Portugal (T. T., C. C. 11-123-158); 
depois, em 1545, dá ordem para Sevilha no sentido de Jácome Bote, mercador 
florentino aí estante, entregar a Nicolau Rojo, mercador genovês, 2 000 cruzados 
que o último entregará a Duarte Catanho; por conta da rainha de Portugal 
transfere para Valência de Aragão 214400 reais (com os custos) em 201 026 
maravedis, por intermédio das feiras de Medina e Rio Seco, em 1551, recebendo 
o pagamento em 1553 (sem contar câmbio pelo empréstimo a partir das feiras) (1º); 
em 1559 é um dos parceiros da representação em Lisboa do contrato das espe- 


(*) Ebrenberg, pp. 198-201; Goris, pp. 207, 230-1, 393, 619. 

("') Simancas, E 368 (de Lope Hurtado, Lisboa, 31-11-1528). 

(") De Felipe Antunes ao rei, Lisboa, 18-[1-1546 (T.'F., C, C. [-77-83) 
(NT. T, C. €C. 1-88-197. 
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ciarias (Goris, p. 202). Mais tarde vamos encontrar Francesco Giraldi, mercador, 
sócio das companhias dos Bardi e Giraldi e dos Cavalcanti e Giraldi, que serve 
de embaixador do rei de Portugal em França e Inglaterra (Canestrini, p. 109); 
é a ele que no Brasil pertence a capitania dos Ilhéus (Sassetti, p. 312). Os Caval- 
canti são grandes senhores de engenho no Brasil. Eis como Sassetti retrata Filippo: 
«In questo paese si ritrova Filippo Cavalcanti, fratello di Guido e di Stiatta, il 
quale ha grandissime facende alle mani, ed é uomo di grande autoritã, e quasi 
soprastante a tutto, infino al proprio governatore. Dicono che e” tiene gran corte 
con molti paggi e cavalli, e spende I'anno in sua casa meglio di scudi cinquemila; 
ce” suoi negozi sono ingegni di zuccheri.» (p. 123). Mas voltando a Lucas Giraldi 
(Giraldes ou Geraldes nos documentos portugueses): tem como feitor um membro 
dessa família dos Bardi que já no século xv (e mesmo antes) encontramos em acti- 
vidade em Portugal; Jácome de Bardes entrega nessa qualidade, em 1543, à Moeda 
de Lisboa 53 marcos de ouro. Encontramos Lucas Giraldi depois de 1570 na 


organização da viagem da Índia. 


Os flamengos não são numerosos. e as suas actividades são relativamente insignificantes. 
Entre cles contam-se Cornclles, France Anes, Francoy França, Jácome, João Proves (ou 
Pruviz); Gherart vam Scraches é apenas criado de um alemão, Jani Bicudo; o único flamengo 
de maior relevo é o filho de Denis de França, António de França, mercador, que de 1517 
a 1530 entrega à Moeda de Lisboa 1 522 marcos de prata. Ao contrário do que seria de supor, 
os franceses são mais numerosos c importantes. Enumeremos Francisco, Jean Mygo, João 
Balapaz, João Pellores, João Roby, Laches, Nicolau, Pero de Roby, Pero Ruvichom, Nuno. 
Destaca-se sobretudo Charles Correa, mercador, com seu feitor Francisco de Verdeseta; de 
1517 a 1531 entrega na Casa da Moeda 5 281 marcos de prata. A seguir vem Morice Osyo 
(Mourizo), que em 1517-1521 entrega 1 578 marcos de metal branco. Jacques Valois exerce 
a sua actividade mais tarde: de 1543 a 1555 entrega 416 marcos desse metal c 106 de ouro. 

Como seria de esperar, os alemães pululam c o seu peso é considerável. Reportando-se 
ao reinado de D. João II, Miinzer sublinha que em Lisboa os alemães de Flandres são 
geralmente muito ricos, dedicando-se à compra de mercadorias; moram na Praça c na Rus 
Nova (Itinerário, p. 30). Os bombardeiros são frequentemente alemães. Nos registos da Casa 
da Moeda lemos os nomes dos Ambrósios, de Arnao, Bido, Cristóvão Sostrel (Semuterlo). 
Diogo de Hana, Frederico (ou Fradique), Garaviel (possivelmente Rem), Guido, os Hochs- 
tetter, Jerónimo Schetz, João Sarles, João Bahur, Jani Bicudo, João La Casas (feitor dos 
Imhof), João Fortes, Jonchim, Jorges Emberte, os Imhof (Emcuria) — Jorge c Miguel —, 
Lyam, Nicolau Raposo, Pollo Zoncassor, Rodrigo Ynha, Tomás de Crepez. Em 1507 vemos 
um Claus Alemam a vender mercadorias ao almoxarife da ilha da Madeira (T. T, €C C. 
1-6-56). O papel gue desempenham compreende-se facilmente, sabida a importância do cobre 
para os resgates africanos c da prata para os orientais. Se não participaram nas iniciativas 
da expansão (como um Marchionc, por exemplo), desde 1503 que surgem activos, intcressan- 
do-se pelas especiarias principalmente. Já vimos acima (cap. 5, 82) a parte que tomaram nas 
viagens da rota do Cabo. No entanto vão esbarrar com a fortíssima concorrência dos 
Affaittadi c de certos capitalistas portugueses. 


De Cremona vieram, ao abrir o século xvi, os Affaittadi estabelecer-se em 
Lisboa. Aquela cidade italiana realiza então um comércio com Portugal avaliado 
em 80000 ducados por ano. Na capital portuguesa, depois de Bartolomeu Mar- 
chione, vai Giovanni Francesco ocupar o primeiro plano desses meios capita- 
listas cosmopolitas. Já em 1502 o vemos, de parçaria com Sernigi, a comprar 
18 000 arrobas de açúcar da Madeira; no ano seguinte são 12000, e em 1504 
pelo menos 3 500, Em relações com a Casa de Ceuta, entrega ao respectivo tesou- 
reiro 5 540000 reais em 1508 e 3047943 em 1509 (€, Q. n.º 3029). Em lália 
ficou Ludovico. que em 1508 paga ao feitor do rei de Portugal em Veneza 1 000 
ducados por letra de câmbio de João Francisco (C. Q. n.º 608). Durante sete 
anos, de 1508 a 1514, tem o contrato do pagamento dos Lugares de Além (Mar- 
rocos), do mantimento das Casas da Suplicação e do Cível, e, nos últimos quatro 
anos, da guarda c caçadores reais c das compras da casa real, no valor global dc 
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Documentos económico-financeiros: AS ESPECIARIAS NO LE- 
VANTE E A REACÇÃO MAMELUCA À ROTA DO CABO, 


Carta de um mercador florentino, de Alexandria, ao feitor de 
Jerónimo em Valência, cerca de 1507. Torre do Tombo, Gaveta 
15, maço 19, n.º 4. O Jerónimo a cujo feitor em Valência 
(Espanha) a carta é dirigida deve ser Girolamo Frescobaldi, 


também florentino (hipóteses menos prováveis: 


Girolamo 


Sernigi ou Jerónimo Schetz). A carta refere-se aos prepara- 
tivos da expedição de Mir Hussain que se realizará em 1508- 
-1509, e a que é, pois, anterior. 


«Carta dAlexamdria dhúu mercador frolemtim de dez dAgosto 
que veo a Valemça ao feytor de Jerónimo. 

Despois de minha chegada quá nam vos screpvy mais salvo 
aos oyto dias de Julho por húua naao que partio daquy pera 
Nápolles, per a qual vos dey aviso nos altos preços em que 
estava a espeçearia que se am causado pollo despacha das tres 
gallêés de Veneza e çcimquo naaos de Framça que sempre 
levaram a valia d'oytocemtos myll ducados d'espeçias. E por 
fazer mall aos outros mercadores estes ambos se tiraram os 
olhos, de maneira que exprcsamente se vee que, se os outros 
annos ganhavam L por cento [50 %], este perderam outro 
tamto per muitas rezões: a primeira, porque deram sua mer- 
cadaria a muito baixo preço, e a segunda, porque tomará as 
espeçearias a preços desonestos e sem gravellar [garbel- 
lare = passar pela peneira, pelo crivo, para tirar o pó], saber, 
canela a Lx [=-60] ducados quimtall de mena, cravo a Lxxx 
[=80], gemgivre belledy a L [=50], noz a Lxxx |-=-B0], 
maças a Cxxx [130], pimenta a xx [=20] ducados esporta, 
emcemço a doze ducados quimtall, forfury, brasill a doze 
ducados quimtall. E agora chegou mais espeçcaria e os mou- 
ros queria vemder aos mesmos preços; os mercadores nam 
quiseram comprar, esperamdo que venha do Cayro a cara- 
vana; como sestyma que será aquy çedo e temos esperamça 
que tornará a seus preços; estamdo como está nom con- 
selharia a nimguê que comprase. 


Item. As mercadarias que estam aquy em bõo preço sam: 
prata, em que se ganha R por cento [40 %)], semdo mocda 
do reyno de Nápolle em bulham, de que aquy vem 
cousa emfenyta; azougue nom ha nenhiu; amemdoas brita- 
das; alvayade; avellãas; vermelham; corall sc ganha muyto, 
saber, bramco, toro e bastardo; canavaços, veludos de cores 
feitos de seda, mell bramco, nozes, panos de Jã de Frolemça, 
azeite, sabam bramco. Todas estas estam em hoa valia c se 
vemdem a troco d'espeçearia. 

Item. As novas de quá: averá quimze dias que partiram 
daquy vimte vellas deste soldam e vãão em Torquya carre- 
gar de madeira pera fazer naaos pera contrariar a armada 
delrey de Portugal naqueles mares de Calecut, ce esto per 
comselho dhiu portugues que ha poucos meses que chegou 
aquy e tinha presemça d'omem de bem e foy daqueles que 
foram a Calecut co a primeira armada e se foy ao Cayro e 
tornou mameluco e fez emtemder ao solldam que se elle mam- 
dava fazer húua fortaleza sobre a boca dhiu ryo que nam 
ouvese medo que em Portugal avera mais pimenta; e per 
esta cousa foram per a dita madeira pera fazer as ditas naãos 
e tem gramde esperamça que sayram co a sui.» 
Consulte-se o 82 do cap. 6 da Segunda Parte, 
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Documentos económico-financeiros: PREÇOS DAS ESPECIARIAS EM VENEZA 
E CARGA DAS GALÉS DE ALEXANDRIA E BEIRUTE 1505. 
Torre do Tombo, Corpo Cronológico, Parte 2.º, maço 9, doc. n.º 121. 


«Este he ho preço da especearya em Veneza doyto de 
Junho depoys de vyndas as galles de Lyxandrya he de 
Baruto, s.: 


Ha pimêta caregua que sã dous quintaes e meo 
desta terra a cento ducados eto duquados 
» Ho gengyvre ho quintal! de Purtugall a xxiiij 
duquados (24) xxiiijo duquados 
» Cravo ho quintall de Purtugall a cxx (=120) 
duquados cloxx duquados 

>» Canella ho quintal) de Purtugall a 
R biijº duquados 

(48) 
> Gengyvre mequy a xiiijo (=14) e xb (=15) 
duquados ho quintall de Purtugall | xb duquados 
>» Noz noscada ho quintal] de Purtugall a xxxbiijo 
(= 38) e Rta (40) duquados Rta duquados 
» Macas ho quintal] de Purtugall a LRbj (=96) e 
a cê duquados Cto duquados 


Item. 


Esta he a carega que trouxerã tres galles de Lyxandrya 
neste ano de myll he quinhêtos e cinquo: 


Item Pymenta esporta bje (600) 
que sam quintaes p= ij (=3 000) 
» Gyngivre quintaes bj be qs (6500) 
>» canela be gs (500) 


Item Noz noscada 

>» Macas 
Yncêco (=incenso) 
Berzym (=verzino = brasil) 
Gengyvre mequym 
Espiconarde he gallãga e 
cydovarye e anyll todo 


je qis (= 200) 
cloxx qis (120) 
ije qis (=200) 
ije qs (=200) 
cio gs (= 100) 


vv” vw 


IicL qs (=250) 


Esta he a carrega das galles de Baruto deste ano de 
quinhêtos he cynquo de duas galles. 


Item Pymenta quintaes nada 
>» Gyngyvre quintaes ijije (=2 200) 


>» Cravo Mel qs (=250) 
> Canela je qs (=200) 
>» Noz noscada cL qs (= 150) 
>» Macas Lxx qs (=70) 

. Lacre b..qs (7) 

, Verzym cloxx qs (= 120) 
> Especcarya meuda ctoxx qs >» 


Lê-se no restante do documento (não incluído na foto- 


grafia): 


«Item Seda colly 
quintacs 


tresentos que sam 


ixe (= 900) 


Este he o preço que foy pagado ha espeçearya em Lixan- 
drya: 


Item Pymenta a duquados cento e noventa e dois ha 
esporta que faz cynquo quintues cloLRij (= 192) 


>» Gengivre belledym a treze duguados e meo ho 


quintal xiij duquados e meo (-=-13,5) 
Canella a Lxb duquados o quintall (=65) 
Cravo u Lxxb duquados o quintall (=75) 


Macas o quintall 
Noz noscada ho quintal) a 
Gengivre mequi a 


Lxxb (=75) 
xxxb duquados (=35) 
x duquados o quintal! (= 10)» 


[E 


COLÓNIA 
Hartmann Schedel, Crónica de Nuremberg. ra is A 
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Os grandes empórios mundiais: CALICUTE NO SÉCULO XVI. 
Georgius Braunius, Civitates Orbis Terrarum, vol. I, Coloniae 
Agripinae, 1572, ff. 109v-110. 


Ibne Batutah, na primeira metade do século x1v, chega a 
Pandarane, porto de Calicute, onde os juncos chineses passam 
o inverno; cidade grande, bela, com jardins e mercados, nela 
os muçulmanos ocupam três bairros, cada qual com sua 
mesquita. Entra depois em Calicute mesmo, um dos impor- 
tantes portos do Malabar, e até um dos principais de todo o 
mundo, frequentado por navios da China, de Java, Ceilão, das 
Maldivas, do Iémene e do Fars; na praça encontram-se mer- 
cadores e negociantes de todas as proveniências. A mesma 
nota sublinham todas as fontes. Há aqui, informa Tomé Lopes 
em 1502, umas quatro a cinco mil casas de mercadores 
mouros ricos, ligados sobretudo ao comércio do Estreito de 
Meca. Há-os que são donos de três e quatro naus, e formam 
poderosas sociedades capitalistas para os tráficos transoceã- 
nicos, Eles, aliás, é que quase governam Calicute, São prin- 
cipalmente Guzerates, hindus, os quais tratam em panos, 
sedas, jóias, são outros não-muçulmanos que tratam em 
jóias, pérolas e metais preciosos, e acima de todos os mouros 
de Meca, Turquia, Pérsia, Babilónia, opulentos e influentes. 
Mas Calicute também é centro de indústria têxtil (panos de 
seda) e de conservas. A cidade, extensa, assenta num como 
que vale plano, e é rodeada e encimada de palmares altos; 


não é cercada de muralhas; as casas dos mercadores são 
de pedra e cal, cobzrtas de folhas de palmeira, mas não hã 
edifícios grandes e altos; a maior parte é mesmo constituida 
por casas de madeira, cobertas igualmente de olas. Calicute, 
como todo o Malabar, enriquecido pela pimenta e gengibre 
de produção local e sobretudo pelo trânsito de mercadorias 
de todo o Oriente e Mediterrâneo levantino, não produz os 
mantimentos para seu próprio sustento: o arroz vem-lhe de 
fora, por mar; dai a sua fragilidade --a sua dependência em 
relação a quem domine q oceano. A sua importância mercan- 
til e politica decaiu, dado esse condicionalismo, quando os 
Portugueses dominaram o Índico e, tendo defrontado a hos- 
tilidade dos «mouros de Meca», promoveram a ascensão 
comercial das outras praças do Malabar; e isso apesar de 
uma adaptação nos meios de navegação, que levou a subs- 
tituir as naus pelos ligeiros paraus, saindo de noite aos car- 
dumes dos vários rios do reino do Samorim; esta adaptação 
permitiu todavia a Calicute sobreviver e constituir ameaça 
permanente para o domínio português. Além do porto de 
Pandaranc, a Calicute está ligada a cidade de Panane, 


Foto Bibliothéque Nationale de Paris 


Os grandes empórios mundiais: GOA 


«Agora se nos faz caminho [escreve Tomé Pires à volta de 
1515] pelo soberbo regnao de Goa, chave das Índias primeira 
e segunda». Foi sempre estimada a melhor cousa que tinha 
o rei de Narsinga, e por isso lha conquistaram primeiro o rei 
de Daquém e depois o Sabaio. Com vários portos de mar, 
nunca deu vantagem em trato a Chaul ou outras cidades 
vizinhas, beneficiando de grande concurso de mercadores. Da 
banda da terra firme tinha cidades, vilas e tanadarias de 
grandes rendas e terras bem aproveitadas. Goa era o grande 
mercado de distribuição dos cavalos árabes e persas a toda 
a Índia — um dos mais importantes negócios do Oriente; e 
para Ádem, Ormuz, Cambaia exporta o mais excelente bétele, 
além de arroz e sal. Tinha numerosas naus que navegavam 
para todas as partes, de modo que em Goa tinha a Mourama 


toda a sua forças nas bandas do Oriente, As rendas dos 
direitos das mercadorias, das ancoragens e dos direitos das 
terras das tanadarias ascenderiam em cada ano a 400 000 
pardaus. Em 1554, descreve-a Diogo do Soveral (Documenta 
Indica, vol. III, p. 114) «uma cidade maior que nenhuma 
que haja em Portugal, tirando Lisboa, ademenos de mais 
gente, onde ha mouros, turcos, pérsios, arábios, abexins, 
chinos, e de outras mais nações, e destes a malor parte são 
gentios; se ides por uma rua vedes tantos destes que parece 
a Rua Nova de Lisboa, e cada um traz seu traje pera se 
conhecerem.» Segundo Couto, em 1581 a cidade contaria 
máis de 60000 habitantes; entre 1620 e 1630 haveria uns 
3500 fogos, e nos arrabaldes uns 4 000 gentios; via-se pelas 
ruinas que a cidade já fora o dobro do que era. 
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PÁGINAS ANTERIORES 
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Documentos económico-financeiros: DIU E A LUTA PELAS ESPECIARIAS 
ENTRE TURCO-VENEZIANOS E PORTUGUESES. 


Carta de Luis Sarmiento de Mendonça, embaixador de 
Carlos V na Corte de Portugal, Lisboa, 1 de Junho de 
1539 (Simancas, Estado 371), 

Transmite as notícias enviadas pelo governador da Índia 
em relação ao que veio a denominar-se o 1.º cerco de 
Diu (24 de Junho — 5 de Novembro de 1538): na praça, 
700 portugueses capitancados por um irmão de João da 
Silveira (António da Silveira), conseguiram rechassar 
vários assaltos de turcos e guzerates, embora estes che- 
gassem a penetrar nas fortificações e infligissem consi- 
deráveis perdas; o aparecimento de 20 velas de socorro e 
a nova da ida do governador (o vice-rei D. Garcia de 
Noronha) em pessoa, com outras 130 velas, levaram 
os Turcos a levantar o cerco e a fugir desbaratados, 
tendo perdido entre 2000 e 3000 homens. Na segunda 
parte da carta, o embaixador espanhol transmite a inter- 
pretação da acção turca que corria nos meios oficiais 
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portugueses: «Aca dizen que aver pasado esta armada del 
turco en la Yndia del qual cl guiador della es un vene- 
ciano a fin de poder llebar el especiaria por alla que 
viniendo a poder del turco la escala y por cuyo poder 
avia de pasar en la cristiandad hera por Venecia como 
ya en alguno tiempo se hizo que a ellos les es esto par- 
ticularmente tan grande ynteres que aca dizen que por 
codicia desto que abia sido la principal parte de aver 
hecho a Venecianos tornar a capitular tregua o amistad 
con el turco.» Ainda que a Luís Sarmiento pareça que 
outras cousas emais principais» os podem ter movido, 
acha importante transmitir o que ouviu aos principes e 
a outras muitas pessoas em Portugal, e pensa que tal 
interpretação pode ser utilizada como meio de pressão 
da diplomacia espanhola sobre Veneza. 

Consulte-se o 4 3 do cap. 6 da Segunda Parte. 


Documentos económicos-financeiros: LETRA DE CÂMBIO E TRIGO 
DE MARROCOS. 


cilije reacs de Domygos Lopes Bareto fl. 289 do Livro 5.º. 


Gomçalo Fernamdez: Mando-vos que pagueis a Llucas Gi- 
ralldo mill cruzados por outros tantos que per letra mandou 
dar é Sevilha a Soeiro Mêdez meu reposteiro pera despesa 
dos meyos fretes dos navios que forão d'Andalluzia a Bertol- 
lameu Draguo pera trazcrê o triguo do côtrato de Mulley 
Abrahã. Os quais mill cruzados lhe pagarcis mostrâdo-vos 
conhecimento & forma de Dominguos Llopez Barreto, meu 
feytor em Andalluzya, feyto pello sprivão de seu cargo e 
assynado per anbos, & que declare que lhe foram os ditos mill 
cruzados careguados & receyta, E por este com o dito conhe- 
cimento & forma e conhecimento do dito Lucas Giralldo mando 
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Bos contadores que vollos lev& à conta. Manoel] da Costa 
o fez em Lixboa a xx de Maio de bexxxix [20 de Maio de 
1539). E este nã pasaraa pelu chancelaria. 

Rey. 


A Gomçalo Fernandez que pague a Lucas Giralldo j [= 1 000] 
cruzados por outros tantos que per letra mâdou dar à Sevi- 
lha a Soeiro Mtdez reposteiro pera despesa dos meyos fretes 
dos navios que forã d'Adaluzia a Bertollameu Drago pera 
carregamento do trigo e esto mostramdo delles conhecimento 
& forma do feytor de Adaluzia como acima diz. E que este 
nã pase pela chancelaria.» 

Consultem-se os caps. 2 e 3 da Terceira Parte, 


Documentos económico-financeiros: INFORMAÇÃO DA PIMENTA, 


Torre do Tombo, Armário 25 do Interior da Casa da 
Coroa, maço único, n.º 95. Esta Enformução da pimenta 
faz parte de um conjunto de relatórios, de que os outros 
são os seguintes: Emformação das ilhas de Maluquo, 


Emformação dus ilhas de Bumda, Emformação de Cofula 
e Moçúbique. Não têm indicação de autor. Devem datar 
de pouco depois de 1534. 


117 contos; o Estado paga-lhe a maior parte em pimenta, a 8 500 reais o quintal 
(EO n8/378): 


1508-1509-1510 25 740 000 reais = 3 000 quintais de pimenta 
1511-1512-1513-1514 68 640 000 reais = 8 000 quintais de pimenta 


Mas o Affaittadi compra também a malagueta a el-rei, c em 1519 um diferendo 
opõe-o por isso a Duarte Tristão, que ao abrigo de alvará régio mandara vir de 
Guiné 150 quintais (T. T., €. €. 1-43-50). É seu feitor em Lisboa outro carmonês, 
Cristóvão Bocolli, que de 1517 a 1525 entrega na Casa da Moeda, em nome 
daquele, nada menos de 6 917 marcos de prata (e 55 de ouro). Em 1522 tem por 
liquidar com a Casa da Índia dois contratos de pimenta, somando 600 quintais, 
um de malagueta, de 1 136 quintais, e outro de cravo. Em 1518 firmara com a 
coroa um contrato de compra de especiarias no valor de 80 000 cruzados (Diarii 
M. Sanudo, t. XXv, p. 203). Em 1525 João Francisco está à testa de um consórcio, 
em que entram alguns alemães, mas de que detém a maioria, o qual realiza com 
o rei o seguinte contrato: compra de 13000 quintais de pimenta a 34 4 cru- 
zados o quintal; 400 quintais de cravo a 50 cruzados; 700 de canela a 65 cruzados; 
2000 de gengibre a 30 cruzados; ao cremonês pertencem 57,6 % (Diarii M. Sunudo, 
t. XXXvII, p. 203). Mas as negociações tinham sido laboriosas: o rei precisava 
de dinheiro devido às ameaças de guerra, e os mercadores, com receio das con- 
sequências dela e vendo o aperto, só acederam a adiantar 14 da soma, quando 
costumavam adiantar !4, e só queriam fornecer o cobre de contado (17). Mas 
João Francisco não desdenha outros tratos: vêmo-lo em 1526 metido num negócio 
de fornecimento pela coroa de 600 peças de escravos a uma companhia constituída 
por Fernão Vasques, Estêvão de Espíndola e outros mercadores (!º). O que é 
certo é que se tornara personagem de primeiríssimo plano: recomendando negócios 
dele ao imperador, o embaixador espanhol em Lisboa sublinha que «acá no pueden 
hazer cosa buena sin el» e nos tempos de agora ha necessidade de tais pessoas (1º!). 
Os filhos, João Carlos e João Baptista, continuarão os negócios, servindo muito 
tempo sob a direcção paterna; assim, em 1524 o primeiro parte de Lisboa a 
estabelecer-se na Flandres «per far li nostri negozii» (Diarii M. Sanudo, t. XXXVI, 
pp. 352-3). Em 1543 encontramos entre os senhores que acompanham a infanta 
D. Maria, noiva de Filipe de Espanha, até à raia e que dão mesa, com o duque 
de Bragança, o arcebispo de Lisboa, o barão de Alvito, e outros três, um Cosmo 
de Lafeta (1º), filho de João Carlos e que dirigirá a firma em Lisboa, Os Affaittadi 
estavam estabelecidos, além de Lisboa e Antuérpia, em Veneza, Florença, Milão, 
Roma, e em Espanha em Valladolid, Medina e Sevilha; associavam-se, aqui e 
além, com os Bardi, Giraldi, Cavalcanti. A sua falência em 1568 só transitória- 
mente interrompeu as suas actividades (1ºº), 


Em 1502-1503 os alemães tinham acorrido cm força — os Welser, os Fugger, os Imhof, 
os Hochstettcr, os Rem. Mas em 1509-1510 o entusiasmo parecia esvair-se, não só devido 
a não gozarem em Lisboa dos mesmos prazos que em Veneza como cm razão de certas difi- 
culdades da rota do Cabo (Diarii M. Sanudo, t. IX, p. 485). Em 1522, não obstante, surgem- 
nos nos mais diversos contratos de especiarias com a Casa da Índia, embora, por outro lado, 
os seus nomes desapareçam praticamente dos registos da Casa da Mocda em 1526. Jani 
Bicudo. representado por um flamengo, Erasmo Schetz, tem em 1522 contratos que soman* 


("*) Simancas, E 367 (Montemór, 19-X-1524). 

(º) T. T., C. €. 11-131-154 (alvará de 15-11). 

(9 Simancas, E 368 (de Lope Hurtado, Almeirim, 11-111-1528), 

RS) Provas Hist. gencalógica da Casa Real, t. WI — diário da jornada, 
(") Ehrenberg, pp. 229-30; Vásquez de Prada, t. I, pp. 195-6. 


bb) 


603 quintais de pimenta, e de 1517 a 1526 entrega na Moeda 15 606 marcos de prata — está 
em segundo lugar neste trato, logo a seguir a Francisco Mendes. Os Emcuria têm, na data 
referida, contrato de 600 quintais de pimenta, e por cles e pelo seu feitor João de La Casas, 
entregam na Moeda 9 703 marcos de prata. Os Welser, que nos alvores da carreira da Índia 
representaram importante papel, em 1522 apenas entram com um contrato de 400 quintais de 
pimenta. c o seu nome não aparece nos registos da Moeda. De Fradique (ou Frederico) ha 
um contrato relativo a maças e gengibre; as suas entregas na Casa da Mocda são importantes: 
2946 marcos de prata. Com um contrato no valor de 70 000 cruzados relativo a compra de 
pimenta (a soma equivale a mais de 3 100 quintais) figura Jorge Abet. ou Embert: nos re- 
gistos da Moeda, com 2 113 marcos de prata, lemos o nome de Jorge Embertj, Embertc ou 
Rebert, e em 1521 vemos a comprar trincal vindo da Índia um Jorge Cebet (T. T,, C. «. 
I1-112-74): é possível que se trate sempre do mesmo. Em 1531 é um poderoso capitalista de 
Augsburg, Jorge Herwart (Ehrenberg, pp. 156-7) que anda metido na venda de diamantes 
de excepcional valor, compartilhando com a coroa portuguesa o monopólio da compra de 
pedraria na Índia para importar para à Europa (*º). 


Durante o primeiro quartel do século xvi o Estado português seguit a política 
de suscitar a pluralidade dos compradores para as especiarias e de evitar também 
que os fornecimentos de cobre, prata, vermelhão, etc., lhe fossem feitos por um 
só vendedor (singular, família ou companhia). Os Fugger lutaram com os Affaittadi 
e Gualterotti para o fornecimento daqueles metais. Em Portugal mesmo. pro- 
curam-se descentralizar os mercados: assim, em 1506 o feitor das almadravas do 
Algarve recebe da Casa da Índia 200 quintais de pimenta para vender em Lagos 
(C. Q. n.º 393). Entre os compradores vemos, por exemplo, Álvaro Pimentel, 
pagador das tenças e compras e guardas da Casa Real, que recebe os valores 
do seu contrato em especiarias (3 900 00) reais) e em 12000 arrobas de açúcar 
em 1509, e em 1510-1511-1512 os recebe em pimenta (100 000 cruzados, cquiva- 
lendo a 4 500 quintais) e em especiarias diversas, estas montando a 48 000 cruzados 
(C. Q. n.º 48). Um mercador estabelecido em Barcelona, Miguel Estêvão. que 
tem como feitor em Lisboa Baltasar Estêvão, contrata com o rei comprar por ano 
200 quintais de pimenta que pagará os 2/3 em dinheiro e 1/3 em coral lavrado 
(8 000 onças); este contrato já funcionava antes de 1522 (T. T., C. C. 11-102-86) 
e prolonga-se na década seguinte; mas o contratador acabou por ser preso em 
Barcelona por dívidas à coroa portuguesa, e o filho, também Miguel Estêvão, 
propõe comprar anualmente na Casa da Índia 150 quintais de pimenta a partir de 
Janeiro de 1536, pagando em coral lavrado e dando por ano mais | 000 cruzados 
também em coral para ir amortizando a dívida paterna; o rei aceitou (T. T., São 
Lourenço I, f. 348). 

Sc em 1515 os Fugger não conseguiram o monopólio, em [519 ainda ecra 
de sua conta 4 da carga que chegou a Flandres, pertencendo a maioria aos 
Affaittadi e outra parte aos Welser. Vimos já que os Affaittadi conscrvam uma 
posição preponderante, mesmo aceitando a parçaria com alguns alemães, E outras 
duas famílias, estas portuguesas, vão associar-se aos Cremoneses e relegar os 
alemães para plano secundário, o consórcio a alcançar o monopólio há tanto 
desejado. As necessidades financeiras do Estado empurram no sentido de con- 
tratos de estanco. Uma fome como a de 1527-1528 leva os povos a sugerir que se 
obtenha o pão a troco de contrato de especiaria para Flandres (1º). Em 1530 
remodela-se o regime de vendas pela Casa da Índia: de oravante não se venderá 
pimenta, cravo, canela, nem outra especiaria, nem roupa da Índia por vendas 
miúdas, isto é, de um quintal para baixo (mas esse quintal pode compor-se de 
especiarias diferentes): exceptuam-se as drogas de botica, pois se vendem ordiná- 
riamente aos arráteis; quanto à roupa da Índia, vender-se-á «toda junta pera 


(:”) Simancas E 369 (alvará, Montemor-o-Novo, 14-V-1531). 
("*) Pero de Lemos, Vila Franca, 11-[-1528 (T. T., C. €. [1-10-6). 
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contractos, ou por vendas grossas» — lembremo-nos que é essencial para o trato 
da Mina (1º). O primeiro processo contra Diogo Mendes em Antuérpia (mas 
promovido pela Regente), em 1532, mostra que se está já em pleno estanco 
adjudicado em contrato. Em fins desse ano ou Janeiro de 1533 é feito novo con- 
trato, tudo indica que com os mesmos ("'º). O grupo de capitalistas que desde 
1525 e durante um quarto de século detém o trato de irradiação das especiarias 
pela escala antuerpina é-nos bem conhecido graças ao citado processo e aos outros 
dessa década, pelos quais o imperador e a regente, em oposição com a cidade de 
Antuérpia, pretenderam não apenas impedir a passagem dos judaizantes (ov 
supostos tais) expulsos de Portugal a caminho da “Turquia, mas ainda quebra 
o monopólio; este seria mesmo o objectivo fundamental, e compreendêmo-lo 
perfeitamente, se nos lembrarmos da dependência do império em relação aos 
capitalistas alemães — e como estes tinham sido afastados do proveitosíssimo 
negócio... Este está nas mãos fundamentalmente de um triunvirato: os Affaittadi, 
os Mendes e os De Negro; mas aparecem-lhes ligados António Fernandes, Alonso 
de Torres. Jorge Lopes Bixorda, os Serranos, os Giraldi. Não é só com a oposição 
decidida. ora frontal ora dissimulada, da cidade de Antuérpia que o imperador 
e a regente têm de contar: é com a não menos enérgica do próprio rei de Portugal 
cuja política interna levava os cristãos-novos a fugirem do país. E a atitude con- 
traditória do Estado português também se compreende: é que na ordem social 
interna é arrastado a quebrar a força de um grupo numeroso por imposição da 
nobreza, mas depende por outro lado dos mais poderosos elementos desse grupo 
e por isso intervém a defendê-los no estrangeiro quando a ameaça que sobre eles 
impende ameaça a sua própria solidez financeira (""'). 
Averiguemos alguns traços da biografia desses capitalistas. 


Entre os compradores de especiarias à Casa da Índia em 1509-1511, Jorge Lopes Bixorda, 
com compras no valor de 5 85000 reais (equivalentes a uns 750 quintais de pimenta), vem 
em terceiro lugar entre os portugueses (atrás de Álvaro Pimentel c Duarte Tristão), e entre 
os estrangeiros só é ultrapassado pela sociedade dos Rem (9 contos) e por Marcos de Cimar- 
mão (um pouco mais). Na armada do Marechal, em 1509-1510, uma das naus é sua, como 
o é também na armada de Diogo da Silveira de 1523. De parçaria com Fernão de Loronha 
(Fernando Noronha) e Duarte Tristão, tem durante muito tempo o estanco do pau brasil. 
Por si e por intermédio do seu feitor Francisco Lopes entrega na Casa da Moeda 8 495 marcos 
de prata (mas não entra no trato do ouro); quantia que o coloca em quarta posição em 
todo o movimento da Casa, logo depois de Francisco Mendes, Jani Bicudo e Lopo del Hoyo. 
Associado a Pero de Mimença (e a outros mercadores), vêmo-lo a comprar à coroa os açú- 
cares da Madeira: assim, em 1524 compra todos os que estavam por vender dos dois anos 
anteriores c todos os desse ano, c continua a comprá-los em 1525 (neste ano, quase 5 000 
arrobas, no valor de mais de 2 contos) (""). Jorge Lopes fora feito cavaleiro da Casa Real. 
A mesma categoria alcançou o seu parceiro Fernão de Loronha que foi, com Marchioni, 
Morelli c Fernão Martins, o armador da nau Bretoa enviada em 1511 ao cabo Frio (Brasil). 
Em 1502-1503 concentrara nas suas mãos nada menos do que o arrendamento do rio dos 
Escravos, por 1600000 reais, o do rio Primeiro (abaixo de S. Jorge da Mina) por 780 000, 
o de Messa ce Água de Narba, no sul marroquino, por 280 000, e o da pimenta de Guiné por 
850 000, representando então os seus contratos o valor global de 4 169 360 reais (C. Q, n.º 220). 
Na armada de 1505 para a Índia uma das naus cra sua. Duarte Tristão coloca-se em segundo 
lugar entre os compradores portugueses de especiarias em 1509-1511, c em quarto no con- 
junto do rol, com 6 240 000 reais: as suas entregas de prata à Casa da Mocda, de 1517 a 
1528, totalizam 634 marcos de prata: participa também no trato da malagueta — em 1518 


("") Alvará de 19-1-1530, em Regimento dus Cazas das Índias ce Mina, ed. D. Peres 


pp. 145-6. 
(1) Cartas do infante D. Luís, 18-1L, e da rainha, 26-l, ao conde de Castamheira, cm 
Letters of the Court of John HH, p. 6. / 


("') Sobre o grupo de capitalistas dos contratos e os processos de acusação De judaísmo 
v monopólio, ver Goris. pp. 199-201 e 562-76. 
(TT. C C. 11-127-175, 11-124-26, 11-127-130. , 
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vicram-lhe de Guiné 150 quintais — entrando por isso em conflito com o Affaittadi (T. 7. 
C. C., 1-43-50); de parçaria com outros, arma a nau Santa Maria da Pena, en 1514 (9), 
Alvaro Pimentel é em 1509-1511 o primeiro comprador de especiarias, ultrapassando as suas 
compras as dos três Rem (ligados aos Fugger) ou as dos cinco mercadores burgaleses, Ficou 
célebre o roubo que dos seus bens fez no mar o corsário Jean Ango em [512 ("9. 

Ser-se-ia tentado a considerar a família De Negro como o ramo aportuguesado dos 
genoveses Di Nigro, sobrinhos e sócios dos Centurione, com ramificação em “Antuérpia, fei- 
tores na Normandia e que de 1490 à 1510 bastante sofreram dos piratas bretões () Mas os 
documentos antuerpinos classificam os De Negro simplesmente como portugueses c judeus, 
o que parece excluir a aproximação, Luis Vaz de Negro, mercador, morador em Lisboa. 
surge-nos a comprar açúcar da Madeira — 1 000 arrobas — em 1524; tem como procura- 
dores na ilha o filho, Ramires. c um outro mercador português, João Rodrigues ("'). Gabriel 
de Negro, em Antuérpia, freta em 1535 nada menos de cinco navios, sozinho. com destino 
à Andaluzia (donde recebe alúmen e açúcar) e Funchal, e em 1540 expede para Lisboa um 
navio com trigo (Goris, pp. 162-3. 166-7). A acção desencadeada em 1532 contra os judeus 
antuerpinos pela regente e pelo imperador levou-o a fugir uma primeira vez para a Alemanha, 
com Manuel Serrano — os dois cram então considerados dos mais ricos mercadores desse 
empório; voltou quando a perseguição aplacou. mas a renovação da política de intolerância 
em 1540 mais uma vez o forçou a abandonar a Flandres. Ele é que, com os Affaittadi e os 
Mendes. controla o comércio das especiarias nas escápulas do Norte. Os Mendes Benve- 
niste (1º) são uma família de judeus de Aragão que em 1492 veio, fugida, fixar-se em Portugal, 
recebendo o irmão mais velho o nome de Francisco c o outro o de Diogo. Este foi em 1512 
fixar-se em Antuérpia, para aí menear a representação dos negócios da família c de outros 
mercadores. Eis o retrato que de Francisco traça o rei de Portugal: nos meus reinos e nos 
vossos (do imperador) c em vossos senhorios, principalmente nos de Flandres, fez mut grossa 
fazenda, é pessoa de grande crédito, em todos os negócios, e mui em especial nos da Casa 
da Índia e em minha Fazenda, é havido por um dos mais principais c mais grossos c abas- 
tante mercador que agora se sabe nestas partes; é mui grande servidor meu; o irmão, Diogo. 
fazia-lhe (nas partes de Flandres) toda a fazenda c de outros muitos mercadores principais 
destes reinos ("º). Nas entregas de prata à Casa da Moeda é Francisco Mendes (com o seu 
feitor Guilherme Fernandes) que vem cm lugar cimeiro, com 17855 marcos, distanciando 
mesmo Jani Bicudo. Estava casado com Beatriz de Luna, «de fabulosa riqueza, igualmente 
judaizante [como o cunhado Diogo]. c tia de D. Joseph Nassi, duque de Naxos» (Goris, 
p. 564); a viúva passa pura Antuérpia depois de 1534, c em seguida vai fixar-se em Tália. 
Diogo fora preso em 1532, mas a pressão dos meios de negócios antuerpinos e sobretudo 
de D. João HI (cujas cartas a Carlos V c à regente e cujas démarches relativamente a este 
caso revelam bem a sua ligação com determinados círculos capitalistas em concorrência com 
os que sustentavam o imperador) levam a retirar as acusações quer de judaismo quer de 
monopólio, conseguindo com um pagamento considerável livrar-se da de auxiliar os judeus 
fugitivos; o renascimento da intolerância em 1540 força-o a fugir, mas regressará a Antuérpia, 
onde vive em 1553 como mercador (Goris. pp. 562-575). 


Em 1540 precisamente. o rei de Portugal firma contrato dando as especiarias 
por três anos, a fim de poder pagar as suas dívidas, por uma soma global superior 
a 1800000 cruzados; na companhia arrendatária entram com maioria mercadores 
burgaleses; é o maior contrato que nunca se fez ('9. Na realidade, os contrata- 
dores pagaram 450 000 cruzados em 154], igual guantia no segundo ano, e em 
1543 ainda não se sabia quanto pagariam mas orçava-se em 400 000 (':9), É natural 
que o consórcio burgalês aproveitasse assim a situação grave em que, nesse ano 
de 1540, foram colocados os De Negro c Mendes pela política imperial (c desti- 


(12) V, Rau, Estudos de hist. económica, p. 58, nota 51. 

("*) Mollat, Commerce maritime normand, p. 500, 

(":) Idem, pp. 216, 243, 426; Goris, p. 624. 

(") T. T., C CC. 1-117-16 e 1I-121-204. 

("') Na carta de D. João II a Carlos V, de 29-W1[]1-1532 (Simancas, E 369), dá-se o 
nome completo: Francisco Mendez Benveniste. Assim se tiram quaisquer dúvidas quanto à 
ligação dos Mendes com os Benveniste. 

(") Carta citada na nota precedente. Sobre os dois irmãos, leiam-se os artigos respecti- 
vos, de H. Kellenbenz, no Dicionário de Hist. de Port., t. WI. 

('"") De Luis Sarmiento, Lisboa, Outubro 1540, duas cartas (Simancas, E 372). 

(ºº) Anais D. João IH, t. II, pp. 265-6 (supl., do Liv. II] do conde de Castanheira). 
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nar-se-ia esta a auxiliar precisamente os seus súbditos de Burgos?), embora ainda 
nesse ano os carregamentos chegados a Flandres — 35 000 quintais de pimenta 
e soma considerável de gengibre — fossem adquiridos globalmente pelo triunvirato 
Affaittadi, Mendes e De Negro por 200 000 libras de grossos, pagamento a 18 
meses (De Roover, 1538-1544). As lutas entre grupos capitalistas vão prosseguir. 
Em 1547 0 feitor em Flandres, escrevendo a D. João ll, constata, a propósito 
do que escreveram de Veneza os mercadores alemães aos seus parceiros antuer- 
pinos, que «são alemães, que tanto montão como venezcanos que sam tão con- 
trayros à India como V. A. terá entendido» (*2'). Em 1550 o rei hesita entre vender 
a especiaria de contado em Lisboa ou fazer contrato; em liça para conseguirem o 
arrendamento estavam venezianos e franceses, mas também os Fugger (que tinham 
adiantado dinheiro à coroa portuguesa e fornecido o cobre): de Bruxelas davam-se 
instruções a Lope Hurtado no sentido, porém, de que o contrato fosse dado a 
súbditos portugueses e do imperador (decerto burgaleses c antuerpinos (22). O sis- 
tema de contratos continuou, no fim de contas: assim, em 1553 o rei tem vendidas 
as suas especiarias por cinco anos, e parece que não bastarão para se tirarem as 
dívidas de que paga juros (1). Em 1559 o contrato pertencia a uma sociedade 
de que faziam parte João Baptista Affaittadi (evidentemente), António e Jerónimo 
del Rio, os herdeiros de Luís Perez. e António de Salazar, em Antuérpia, e Lucas 
Giraldi, Manuel Cirne, Alonso de Sottres e Diego de Castro, em Lisboa (Goris, 
p. 202), Durante a Regência, em 1566, o cardeal D. Henrique desfez o contrato 
das especiarias que então estava feito, tomando toda a fazenda que vinha da Índia 
como sendo da coroa, sem ter em conta os contratadores nem pagar-lhes por ela 
o que estava assentado: e para cumprir com eles deu-lhes juros de 20 ao milhar; 
deste modo encheu os cofres do Estado, com descrédito do rei, escândalo do reino 
e grave prejuízo dos mercadores ('º. 

Por esta altura voltam a entrar em cena os capitalistas alemães, c em boa 
parte os das famílias que já encontrámos na primeira década do século: os Welser, 
os Fugger. e ainda Rott, Paris e alguns outros; mas mantém-se a importância dos 
Castros, de um Lucas Giraldi, de um Jácome de Bardi, c aparece em primeiro 
plano um milanês, João Baptista Rovellasco. Mas o ocaso de Quinhentos situa-se 
sob o signo de uma poderosa ascensão dos meios capitalistas portugueses: os 
Ximenes, os Solis, os Caldeiras, os Rodrigues, os Veigas, os Gomes de Elvas (!2º). 

De 1571 a 1576 a alfândega de Lisboa e todas as alfândegas dos portos de 
mar do Reino estiveram arrendadas a uma companhia composta de António Calvo, 
Manuel Caldeira ec outros: de 1577 a 1582 o contrato pertence a um genovês, 
Estêvão Lercaro (há um João Lercaro estante em Antuérpia em 1551); nos seis 
anos seguintes o contratador é João Baptista Rovellasco: depois o arrendamento 
pertence a Pedro Borges de Sousa: de 1596 a 1601 têm o contrato Diogo Nunes 
Caldeira e parceiros; em 1602 cabe a vez a Jorge Roiz Solis e parceiros, quanto só 
à alfândega de Lisboa c casa da sisa, mas o contrato não vai até final, certamente 
porque em 1604 aparece Pedro de Baessa a contratar de novo as alfândegas por 
10 anos (!*) (será uma das figuras da Restauração). Entre Rovellasco e Borges 


(E) Braamcamp, Feitoria, doc. n.º 62. 

(*) Simancas, E 375, ff. 47-8. 

(“) Simancas, E 376, f. 42 (resposta do rei Portugal a Rui Gomes sobre o dote da 
Infanta): Relações de P. de A. Carneiro, p. 372. 

(**) Simancas, E 384 (de Alonso de Tovar, Lisboa, 12-V-1566), 

(*) Veja-se cap. 5, 388 2 e 3, Sobre o comércio das especiarias c os alemães no 
derradeiro quartel de Quinhentos, reportar-se ao artigo de H. Kellenbenz nos «Annales-F. S, 
Cy» nº | de 1956. 

(**) Arq. Alfândega Lisboa, Alfabeto, (f. 74-5, 123-5, 159. 


de Sousa, em 1589-1590, teve o arrendamento Francisco Lopes da Veiga, mas as 
quebras de 1589 forçaram-no a desistir (''). Quanto ao contrato de 1595-1601, 
dele faziam parte também Fernão Rodrigues de Elvas e Diogo Duarte (Simancas, 
Secretarias Provinciales, n.º 1473, f. 19). São Jorge da Mina e Axem são arren- 
dadas por nove anos em 1589 a Francisco Rovellasco ('*). Quanto a João Bap- 
tista, indiquemos ainda que em 1857 comprou à Fazenda real 6 000 arrobas de 
açúcar de São Tomé, e em 1588 tem o contrato dos escravos dessa ilha por 
4 400 000 reis ('2"). No que respeita às especiarias, ao abrir o século xvil é Diogo 
Duarte de Elvas o contratador da pimenta, mas quebra (AHU, Índia, caixa 2). 
Na segunda década têm esse contrato Cosmo Dias e Francisco Duarte, mas Madrid 
pretendeu corrigir certas cláusulas da sua aplicação relativas a preços (1º). Vem 
depois outro contrato com quebra, o de Pascoal Roiz em 1619. 

Quebras, dificuldades nos contratos das especiarias: as condições do seu 
escoamento modificaram-se profundamente devido, primeiro, ao renascimento 
dos tratos do Levante, e depois à intromissão de Holandeses e Ingleses na rota 
do Cabo. 


(") B. N. Lisboa, Pombalina 644, ff. 32 e 168-170. 
(”) Idem, ff. 17v-18. 

(º) Receitas e despesas de 1588 (B. N. Lisboa), f. 24. 
(*) Mendes da Luz, Conselho da Índia, doc. 70. 


PARTE Ill 


ECONOMIA DE SUBSISTÊNCIA 
E MÃO-DE-OBRA 


Capítulo 1 
PÃO DA EUROPA E PÃO DAS ILHAS 


Querendo caracterizar a terra a que aportara em 1525 — La Francesca, cor- 
respondendo à actual Newport, nos Estados Unidos da América —, Verrazano 
dila a mais agradável e a mais favorável de todas para as diferentes espécies de 
culturas — e enumera-as: trigo, vinho, azeite (Les Français en Amérique dans lu 
1º moitié du xviº siêcle, p. 66). O espanhol Cieza de Léon, referindo-se por 1541- 
-1550 ao Peru, onde ainda se não plantaram oliveiras (e da vinha já plantada ainda 
se não fazia vinho, ao contrário do trigo, que já se aproveitava), define a trilogia 
alimentar de um europeu (mediterrâneo. evidentemente): «olivos, que después del 
pan y vino es lo más principal» (Chronica del Perú, 1.º Parte, cap. CXHID. Tam- 
bém Simão de Sousa, versejando, a propósito do anunciado casamento de D. Joana 
de Mendonça, às mercês femininas, de que tudo depende, escreve: 


«Azeite, vinho, e pão 
a suas mercês s'encomenda» (Cancioneiro de Resende, t. IV, p. 120). 


E o padre André Fernandes, lá do sertão de Inhambane a alimentar-se de 
frutos «ruins», observa ao seu correspondente metropolitano: «Quando estamos 
em Portugal, parece-nos que sem pão, vinho e carne se não pode viver» (Theal, 
Records, t. 11, p. 98). Pois Zurara não definiria toda a civilização pela trilogia do 
pão, vinho e azeite? Mas quer o cronista, quer o missionário notavam assim a 
diferença da base material da existência dos europeus mediterrâneos em relação 
aos povos dos outros continentes. Se os metais amoedáveis ec as moedas, por um 
lado, as especiarias, por outro, constituem os factores dinamizadores da economia 
quatrocentista e quinhentista, não é deles que depende directamente a vida da 
MR populações. Ocupemo-nos, portanto, do que mais lhes importa no 

ia a dia, 


8 1— Uma constante da economia portuguesa: a escassez de pão 


Evocando o estado da opinião pública a seguir à assinatura da paz com 
Castela, Zurara apresenta como primeiro argumento dos adversários de qualquer 
aventura guerreira ou marítima a vida feliz num reino a que nada falta; o pão, 
nomeadamente, abunda, e nunca a inclemência do tempo é tal que as colheitas 
das províncias poupadas não bastem para alimentar as províncias assoladas; nos 
anos bons Portugal consegue até ir em ajuda dos amigos estrangeiros. O quadro 
da vida económica portuguesa reveste-se todo de tons róscos aos olhos da geração 


o; 


madura que sofreu os horrores da guerra (Crónica da tomuda de Ceuta, cap. IV). 
Tal optimismo convém demasiado bem aos interesses da causa para que nos 
deixemos enredar na armadilha de o aceitar literalmente, como com manifesta 
ingenuidade aconteceu a alguns historiadores portugueses. 


Que Portugal tenha exportado cereais, não há dúvida, Licenças de saca foram conce- 
didas em 1392 ao bispo do Porto (10D moios de trigo e 50 de cevada) e a João Ramalho, 
patrão das galés reais (100 moios de trigo) (). Em 1397 é o próprio rei quem manda para 
Génova umas naus carregadas com 125 312 alqueires de trigo (). Tal exportação de cercais 
para o estrangeiro, em tal conjuntura, espanta, porquanto subsiste o estado de guerra com 
Castela e, intermitentemente embora. reacendem-se as operações militares. A saca de grãos 
portugueses remontava pelo menos ao século xt, visto que foi proibida em 1272. Mas no 
século xtv retomara, como demonstram novas proibições em 1331 e 1391. Em Quatrocentos 
continuam a passar a raia; como as Cortes sc agravaram das licenças de saca, D. Duarte 
prometeu evitar tanto quanto possível a sua outorga e levantou os direitos de saída, de 2 %. 
então em vigor, para 1) % (Gama Barros. t. IV, p. 29). Estas oscilações do poder central 
entre a proibição de exportar c a outorga de licenças de saca revelam sem equivocos uma 
situação que tende a tornar-se normalmente deficitária mas com superavits que é necessário 
escoar para o estrangeiro nos anos de vacas gordas, pretendendo aliás os interesses ligados 
a esta exportação mantê-la até nos anos de escassez. 


Quando Gilles le Bouvier, ao descrever os diversos países, chega a Portugal. 
«bossu de montaignes et de vallées», louva os seus vinhos, figos c uvas, «qu'ils 
meinent vendre en Angleterre», bem como o seu azeite, as amêndoas e todas as 
espécies de fruta; todavia, conquanto declarando-o «três fertil et chauld pays», 
cala-se quanto ao pão (*). É certo que Einghen, que o visitou em 1457, enumera, 
logo depois dos excelentes vinhos, os grãos, antes de prosseguir com o azeite, O 
açúcar, o mel, as passas, o sal (Fabié, Viajes, pp. 31-2). Bem diferente é a impres- 
são de Cà Masser ao abrir o século xvi. Pinta-nos essas paisagens de «lochi- aridi 
e sterili, che no si pó trarre de quelli cosa alcuna che sia d'utilitã», e em particular 
a desolante aridez das suas serras. Aridez c esterilidade que o despovoamento 
acompanha: «Sono grandissime parte de questo regno despopulade». Apesar da 
tenuidade da população, «Non hanno formenti che faciano a questo regno; son 
soccorsi per via di Fiandra e delPIsola degli Astori; che certo se non fosse li 
formenti de fuora, che intrano in questo regno, patiriano grandemente» (p. 96 da 
ed. Peragallo). Que a terra portuguesa não seja propícia à cultura de trigo, cons- 
tatou-o o francês Thevet, atribuindo a causa ao solo argiloso e aos ardores do sol 
que a secam inteiramente (Cosmographie, 1575, liv. XII, cap. 10). A geografia 
universal de Botero sublinha o deficit cerealifero em contraste com a abundância 
e boa qualidade dos outros géneros: «l frutti della terra vi nascono nella maggior 
perfettione, che si sappia nellEuropa. Abbonda di vini, oglio, e mele: ma patisce 
penuria di formenti, che vi conducono dalla Francia, e da gli altri paesi setten- 
trionali» (Relationi Universali, 1595. pp. 15-6). Conestaggio (aliás, D. João da Silva). 
pela mesma altura, reconhece «e se bene Portugal nó há tãto formento di sua 
raccolta con che possa vivere, viene proveduto dalla Francia e dall'Alemagna 
continuamente» (1585, liv. 1, f. 3). O cronista Amador Rebelo, ao expor os fins 
da jornada africana de D. Sebastião, consubstancia-os em atalhar a entrada dos 
Turcos em Marrocos: pois dos portos atlânticos poderiam vir bloquear Lisboa. 
não só com prejuízo dos tratos da Índia, Mina c Brasil. mas ainda afugentando 
os Franceses, Ingleses e Alemães que navegam das partes do Norte a não virem 
a Portugal trazer as mercadorias, donde principalmente se seguiria falta de pão 


() 3. P. Ribeiro, Índice Chronologico, p. 94. 
(7) Gama Barros, t. IV, p. 29. 
() Livre de la description des pays (Recueil de Voyages, vol. XX), pp. 126-7 
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c outros mantimentos de que o reino tinha grande necessidade (Crónica D. Sebas- 
tião, cap. 40). Se bem que arrebatado de entusiasmo para celebrar as grandezas 
de Lisboa e do reino, Nicolau de Oliveira reconhece em 1620 (f. 11) a insuficiência 
da produção nacional de cereais; responsabiliza, é certo, outras causas que não a 
pobreza do solo: por um lado, o crescimento do consumo, devido à presença de 
número excessivo de estrangeiros e à procura colonial, por outro lado, o desleixo 
dos Portugueses pela agricultura, que os leva a não beneficiarem convenientemente 
as terras c à uma cultura medíocre; está convencido de que um esforço fácil no 
domínio agrícola daria excedentes exportáveis, mas é obrigado a constatar o 
deficit actual. 


Ter-se-ia ido deteriorando a situação? Na verdade, no século xviI os relatórios consu- 
lares franceses, geralmente bem informados. mostram-se muito pessimistas: o trigo produzido 
em Portugal só chega para alimentar os seus habitantes durante 6 a 7 meses no ano, sacan- 
do-se o trigo que falta para os outros 6 meses das ilhas dos Açores, das costas de Barbaria 
e do Norte, lemos numa memória de 1716 (). Em 1750 é tão-só a 1/3 do consumo do reino 
que se avaliam as colheitas mais abundantes (). Eis-nos nos antípodas do idílico quadro 
debuxado por Zurara três séculos atrás. Agora é, porém, a parte da importação que é exage- 
rada, e fortemente. Na realidade, as compras no estrangeiro representam apenas 1/9 do con- 
sumo nacional (). O espectáculo das cidades marítimas era propício a manter a ilusão de 
percentagem bem mais pesada: pois não sc viam frotas inteiras de dezenas de navios a 
descarregar grãos? 


Tem, por conseguinte, António Sérgio inteiramente razão, ao sublinhar com 
um risco bem grosso que no final do século xim até 1820 a terra portuguesa não 
conseguiu sustentar os seus filhos (7). Mas a leitura do relatório consular de 1716 
desvenda-nos outra faceta do problema: «À proportion que le Brésil se peuplera 
les blés deviendront plus rares et plus chers en Portugal, tous ceux qui vont au 
Brésil ou il n'en croit point, à la réserve de quelques seigles aux environs de St. Paul, 
étant tirés des ports de ce Royaume». A um século de distância, estas palavras con- 
vergem com as de Nicolau de Oliveira, segundo as quais uma das razões deter- 
minantes do deficit cerealífero é o aumento da procura colonial. Desde os alvores 
do século xvi que os poderes públicos se tinham apercebido claramente do pro- 
blema. Em 1504, com efeito, uma «Ordenaçam geeral da defesa dos mantimentos 
c cousas que som vedadas que se nom passem pera fora do regno» é justificada, 
além de outras, pela seguinte razão nova: «E vendo ysso mesmo ha causa, beento 
nosso senhor, de nestes regnos se aver mester de guastar mais mantijmentos do 
que em outros tempos peloos descobrimentos das Indias e outras terras e ylhas 
que novamente som descubertas e cada dia se descubrem, a que mandamos nossas 
gentes e armadas» (*). Em Espanha também devido à colonização da América 
aumentou a procura de trigo e farinhas, o que levou ao desenvolvimento da 
cultura e da moagem na Andaluzia; a triticultura não se aclimatou nas Antilhas, 
nem sequer quanto ao tremês, fracassando os ensaios de 1497-1511; instalou-se 
bem no México e Peru, mas mesmo assim tinham que importar (como de igual 
modo pediam vinho) (º). 

Não concluamos apressadamente que todos os grãos importados pela metró- 
pole se destinavam a abastecer as armadas e as colónias implantadas além-mar, 


() Ministêre des Affaires Etrangéres, Paris, série Portugal, vol. 50. 

(*) Arch. Nationales, Paris, Affaires Étr. B', carta de Du Verney, 2-V1I-1750. 

() Prix er monnuies au Portugal 1750-1850, 2.º Parte, cap. 1. 

() Antologia dos Economistas portugueses, pp. 358-60, O primeiro a distinguir clara- 
mente os grandes períodos do problema do pão em Portugal foi Elvino de Brito no seu 
relatório 4 propósito du crise vinícola. 

() Regimento dos oficiaes das cidades e vilas, 1504, f. 88v. 

() Ibarra y Rodriguez, E! problema cerealista, pp. 17-8 e 70, 


bastando-se aquela a si própria. Já vimos que assim não era. Apontemos o caso 
de duas cidades marítimas. O italiano Sassetti escrevia em 1578 de Lisboa que 
«tutti vivano di vittovaglia portataci per mare, o la maggior parte: chê il paese 
& steril, e non colto», avaliando em 300 o número de navios que vêm de Dinamarca, 
Holanda e todos os Países Baixos, Inglaterra. Bretanha e França, trazer todos os 
géneros, incluindo ovos e galinhas (p. 122). Na mesma altura precisamente, Tron 
e Lippomani constatam que na capital portuguesa o pão bom e alvo é amassado 
com trigo que vem de França, Flandres e Alemanha (em Herculano, Opiúscilos, 
t. VI, p. 124 da 3.º ed.). Trinta anos mais tarde, Mendes de Vasconcelos, con- 
quanto louvando o sítio de Lisboa, mostra-nos de igual modo o trigo a chegar 
aqui não só do Alentejo mas também de França e Alemanha (Antologia dos 
Economistas, p. 114). Quanto a Viana do Castelo, situada entre montes pedregosos 
e dunas de areia, como os campos circunvizinhos não produzem com que subsista, 
não pode viver sem o pão que lhe chega por mar de fora do reino: assim no-la 
descreve um relatório de 1590 (*). Já Severim de Faria observou, em 1624, que 
«Os lugares que em Portugal padecem mór falta de trigo são os marítimos, como 
Lisboa, Setúbal, Porto, e outros; a razão é porque nestas partes concorre muito 
mór número de gente do que pode sustentar a própria terra, c assi não lhe basta 
o que se colhe nos campos, e é necessário vir-lhe outro de fóra»: «Também é de 
notar que destes lugares marítimos do Reyno vai pera fóra grande quantidade de 
trigo em farinhas que se mandão pera S. Thomé, Brazil c Cabo Verde», além de 
se tirar muito para os Lugares de África (Arbítrios pera abundância de pum em 
Portugal, f. 114v). No entanto, o «trigo do mar» penetra bem para lá da orla litoral. 
profundamente, como veremos. Baste, aqui, um exemplo, Em 1588 estão em 
Lisboa homens de todo o Alentejo — de Beja, Serpa, etc. — e compram cada dia 
trigo de França e Alemanha ('). O Reino do Algarve, esse, sofre de escassez 
crónica, como constata em 1577 frei João de São José: «o pão, que por ser a terra 
muito enxuta de seu natural, não se dá bem se lhe não chove muito amiude, salvo 
em alguas ribeiras, ou lugares húmidos que no Algarve são poucos»; e no sertão 
algarvio o mal agrava-se, por ser terra montuosa e falta de águas no estio 
(Corografiu do Algarve, ff. 14 e 52). 


Se, portanto, as importações se destinam a alimentar também a metrópole, este deficit 
metropolitano não teria resultado precisamente da expansão ultramarina? Porquanto, segundo 
a imagem corrente. as viagens de descobrimento, as conquistas e os estabelecimentos coloniais 
teriam despovoado o reino e, como consequência, a área cultivada ter-se-ia restringido, a 
produção agricola ter-se-ia contraído. À maravilhosa suficiência cantada por Zurara teria 
assim sucedido a dependência em relação ao pão estrangeiro: viragem provocada pela expan- 
são. Na realidade, cabe perguntar desde quando exactamente é gue a colheita nacional não 
bastava para alimentar os portugueses. Convém-se unânimemente em que durante os dois 
séculos ec um terço a seguir à independência o pão nacional bastou com marcada regularidade: 
nos anos bons os excedentes encaminhavam-se para o estrangeiro, nos anos de más colheitas 
importava-se um complemento alimentício. Situação análoga à da Inglaterra da mesma época. 
que também só nos anos de escassez importava trigo de Irlanda, França e Alemanha (em 
pleno século xv, ao invés do que acontece em Portugal, a importação continua a ser espo- 
rádica): mas quando as colheitas são excedentárias exporta para aqueles mesmos países, « 
Norfolk, Dorset c Somerset já o fazem desde final do século x11; no século xt ainda só de 
uma ou outra localidade se saca para o estrangeiro. embora tal comércio não seja de des- 
prezar (*). Voltemos a Portugal. É o período do povoamento interno, apela-se até para imi- 
grantes estrangeiros, muitas das terras são redistribuídas, os quadros agrícolas firmam-se (?). 
Do reinado de D. Afonso Henriques até o termo do de D. Denis (1325) a população não pára 


(º) B. N. Lisboa, Pombalina 644, f. 386. 

(") Évora, Celeiro Comun (no Arq. Distrital), carta de Álvaro Roiz, Lisboa, 12-VI 
(º) Gras, English Corn Murket, pp. 100-I, e cap. IV, 8 4. 

(") Ver, por ex., Sérgio. Antologia dos Economistas, pp. 358-60. 
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de crescer assás rapidamente ("*), Será a este crescimento demográfico continuo que caberá 
imputar os primeiros sintomas de crise de subsistências por alturas do derradeiro quartel do 
século x11? Seja como for, € em 1272 que pela primeira vez, ao que parece, o governo tem 
de proibir a saída de cereais ("). A política agrícola de D. Denis, o rei lavrador, não traduz, 
no fundo, este desequilíbrio entre à população c os recursos? Na verdade, à reorganização 
agrária do conjunto do reino, com a lei de desamortização destinada a sustar o alargamento 
tentacular da propriedade eclesiástica, com o enxugo e arrotcamento dos paúis de Ulmar, 
Salvaterra de Magos, Muge c Valada, empreendido em 1298 e 1304, c ainda com as facili- 
dades concedidas à fixação humana no Alentejo c à exploração das terras trastaganas ("). 
visa evidentemente a melhor repartir a população e a fomentar a produção agrícola. Em 1331, 
nas Cortes de Santarém, os deputados das cidades e vilas pediram a aplicação rigorosa da 
lei de 1271 que proibia a saca de grãos do reino, dada a carestia excessiva do pão ("). 
O Algarve devia já importar trigo de Marrocos no período muçulmano; é muito provavelmente 
nessa linha de continuidade que se situa o privilégio concedido por D. Denis em 1282, justi- 
ficado pelo desejo de melhor povoar o concelho de Faro c seu termo, de isenção de dizima 
c toda a costumagem aos vizinhos que trouxerem pão para seu comer ou para vender na 
vila ou termo (não alhur), e a redução à vintena do direito a pagar pelos não vizinhos que 
«y pam adusserem dáálem mar» (Maghrebe, necessariamente), de igual modo para venda 
dentro da vila ou no seu termo: mercê por dez anos (Silva Marques, Supl, ao vol. 1, 
ND. 19); 

Portanto. no reino do Algarve facilita-se já a importação. no reino de Portugal ainda 
apenas se proibe a exportação, sem ainda contar regularmente com aquela, Deccrto, dese- 
quilíbrios entre as bocas a sustentar e os recursos nacionais voltaram a dar-se por várias 
vezes no reinado de D. Afonso [V, mesmo se, no conjunto, a produção do reino continuava 
à bastar (”). Aqui, como por toda a parte, a Peste Negra marcou as suas devastações. No en- 
tanto, as linhas mestras do processus parecem independentes dela, embora cla as viesse agra- 
var. À carestia de grãos manifestava-se já por alturas de 133]. O que é preciso sublinhar. 
é que a política agrícola de D. Fernando se propunha restituir ao cultivo terras que tinham 
recaído em baldio e garantir à lavoura mão-de-obra suficiente e barata, Por isso as leis das 
sesmarias traduzem sem rebuços a extensão c a profundidade do mal-cstar do reino quanto ao 
seu abastecimento, Efectivamente, cerca de 1380. como veremos, Portugal importava regu- 
larmente trigos [ranceses (c outros géneros). 


Que neste estado de cousas venham enxertar-se as devastações das invasões 
castelhanas e os efeitos da mobilização militar, c compreendemos com facilidade 
por que é que uma ordenação régia retoma, em 4 de Setembro de 139], a proi- 
bição de exportar grãos para o estrangeiro, sob pena de prisão c de confisco da 
mercadoria ('”). São as licenças de saca outorgadas postertormente e as expedições 
por conta da própria coroa que surpreendem fortemente, Foi necessária a pressão 
das Cortes para que D. Duarte levantasse uma barreira aduaneira à saída de pão. 
elevando para 10 %, como indicámos atrás, os direitos que eram de apenas 2 %; 
c mesmo assim só prometeu evitá-la na medida do possível, conquanto reconhe- 
cendo que ela era com frequência causa de escassez e carestia. Desenrola-se deste 
modo uma luta surda entre os interesses do abastecimento das cidades e vilas, 
por um lado, e os interesses dos grandes negociantes do comércio externo, e talvez 
também de alguns grandes proprietários fundiários. 

Na realidade, o governo começava a ser arrastado mais longe do que fora no 
final do século xm1 e no decurso do xiv. Em 8 de Agosto de 1413, por exemplo, 
é outorgada por carta régia isenção de dízima e de sisa para todos os cereais. 
favas e legumes que vierem por mar de fora do reino à cidade de Lisboa até 1 de 
Janeiro de 1415; só o comprador terá de pagar a parte da sisa (metade) que lhe 
incumbe normalmente. Trata-se de renovação de isenção concedida anteriormente, 


('9 Rebelo da Silva, Memória sobre «a população e q agricultura, pp. 104-113. 
(º) Ordenações Afonsinas, liv. V, Lit, 48 

(") R. da Silva, pp. 104-113 

(') Idem, p. 128. 

(") Idem, pp. 37 e 120. 

(NJ. P. Ribeiro, Índice Chronologico, p. 93. 
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a pedido do concelho e homens bons da cidade: num e noutro caso justificada pela 
terrível escassez que se abateu sobre todo o reino (*). Isto passa-se, notêmo-lo, 
antes de se lançar a expansão — nas suas vésperas. 

A fim de fomentar a importação de cereais e legumes, o Estado podia acenar 
com outras vantagens. É assim que uma carta régia de 16 de Março de 1439 
concede a isenção de dízima sobre a exportação de sal, com a condição de os 
exportadores se obrigarem a importar, de retorno, trigo e legumes que serão 
descarregados em Lisboa, dado o «falimento e necessidade que ora em esta cidade 
ha» (Silva Marques, Supl. ao vol. 1, pp. 506 e 131). Por outro lado, na mesma 
data, são passadas cartas de segurança a proteger quem quer que trouxer ou fizer 
expedir de Castela directamente para Lisboa cereais c outros géneros alimentícios, 
«porquanto ora he mingoa e falimento de pam e outros mantjmentos em esta 
cidade»; protecção válida cm relação tanto aos Portugueses como — e isto é de 
notar — aos Ingleses (idem, ibidem). Tal colocação do transporte de géneros 
alimentícios sob a salvaguarda do poder real fora já concedida com frequência 
e sê-lo-á sempre posteriormente. Por exemplo, em 1399, quando o concelho e 
homens bons de Lisboa pretendem convencer os mercadores a mandar vir grãos 
do Norte da Europa, nomeadamente da França e da Bretanha, esses mercadores, 
reccando os efeitos da aliança anglo-portuguesa, exigem — e é evidente que 
obtêm — salvos-condutos válidos mesmo em caso de guerra (idem, pp. 609-610). 
Em 1413 o rei de Portugal coloca sob a sua protecção a viagem de uma nau de 
Saint-Malo e todos os que viajam a bordo, bzm como as outras velas que tam- 
bém trouxerem pão à capital (idem, p. 460). Teremos ensejo de citar outros exem- 
plos. No entanto, a medida mais eficaz para assegurar o abastecimento do reino 
continua a ser a franquia de direitos de entrada. Apresentemos alguns exemplos. 
Em 1440 cabe a vez ao Porto de beneficiar desta facilidade relativamente a todo 
o pão que lhe vier por mar (idem, p. 514). Em 1451 o rei concede essa mesma 
mercê a Lagos, por dois anos, a pedido do concelho c homens bons; ao expirar 
esse prazo, a franquia foi renovada por outro período bienal -- até Maio de 1456 - 
e em 1459 essa cidade algarvia tornou a obtê-la, de novo igualmente por dois anos 
(idem, pp. 551, 558 e 578); é altamente provável que em 1456 uma outra carta, 
desaparecida, a tivesse mantido no intervalo. Durante os anos de 1452 e 1453 à 
muito leal cidade de Lisboa póde comprar cereais no estrangeiro em franquia de 
direitos (idem, p. 550). O concelho do Porto requereu em 1499, e o pedido foi defe- 
rido por carta régia de 17 de Março, a isenção de dízima de entrada durante dois 
anos para todo o pão que lhe viesse por via marítima (2!); quando expirou esse 
prazo, os contratadores da alfândega acederam a não cobrar os direitos que lhe eram 
devidos pela importação de géneros, e o rei aprovou-os (22). 

Ao abrir o século xvt a política de auxílio à importação dá novo passo em 
frente. Por ordenação de 30 de Junho de 1502 D. Manuel abole pura e simplesmente, 
a partir do termo do contrato das alfândegas em vigor — termo que será em 1504 
— e durante toda a duração do seu reinado, a dízima que até então pesava, a menos 
de dispensa especialmente outorgada, sobre a importação de trigo, cevada e biscoito 
provenientes do estrangeiro, desde que descarregados em Lisboa ou Setúbal -- isto 
é. em princípio, desde que esses géneros se destinassem ao abastecimento destas 
duas cidades. Em 21 de Janeiro de 1505 esta abolição é alargada às carnes, farinhas. 
milho, centeio e aveia. Em contrapartida, a cidade de Lisboa aceitou, em 1517 ou 
1518, um novo imposto sobre o vinho. Depois, em 1525, por carta de 10 de Janeiro, 


(*) Silva Marques, Descobrimentos Portugueses, Supl, ao vol. |, p. 460, 
€') J. P. Ribeiro. ob, cit., p. 232. 
(2) Carta régia de 26-VII-1501, em idem, p. 240. 
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D. João HI torna definitiva a supressão de todos os direitos e taxas no que respeita 
aos cercais destinados a alimentar a capital c o seu termo (2º). Na realidade, este 
regime estendeu-se a todos os portos marítimos. As Ordenações Filipinas definem 
bem o ponto de chegada deste processus, em 1603. A saca de cereais, quer em grãos 
quer em farinha, é rigorosamente proibida: ao invés. a sta entrada nos portos de 
mar é completamente livre; sanções severas punem todas as tentativas de mono- 
pólio e açambarcamento de trigo, milho, azeite e vinho (2). No ano seguinte, um 
alvará de 22 de Dezembro concede inteira liberdade de entrada e de saída pelos 
portos secos dos dois reinos, Portugal c Castela, aos cereais c carnes, pagando todavia 
10 % de direitos ad valorem (R. da Silva, Hist. Portugal, t. IV, p. 446). 

Recapitulemos. À volta do início do último quartel do século x manifestam-se 
os primeiros sintomas de um desequilíbrio entre a produção nacional e as bocas a 
sustentar. À exportação de cereais só poderá efectuar-se de oravante, em princípio, 
mediante licença especialmente outorgada, e assinada pelo rei. Mas a repetição das 
proibições prova que interesses poderosos estavam em jogo, que contavam com esta 
saca mesmo que em detrimento do abastecimento do reino; é que os direitos de saída 
eram irrisórios. No entanto, por alturas do derradeiro quartel do século x1v a impor- 
tação torna-se de regra. sem que a exportação cesse, O problema do pão passa a scr 
crucial. Em breve o poder central começa a favorecer a entrada de cereais. Este 
regime contraditório, esta situação equivoca persistem até o reinado de D. Duarte, 
mas talvez não mais. Ao longo de todo o século xv e no xvi as licenças de saca já 
só são concedidas com destino aos presídios marroquinos ou estabelecimentos ultra- 
marinos; a fim de garantir o abastecimento da metrópole, isenções aduaneiras ou 
mesmo outros privilégios são frequentemente outorgados em favor das cidades marí- 
timas. Com a era quinhentista instala-se a liberdade de importação, tornada tanto 
mais premente quanto há sensível crescimento da procura. É certo que nem todas as 
regiões portuguesas recorrem constantemente ao trigo do mar; mas esta constância 
caracteriza a orla marítima, e inclui todo o Algarve; e o interior para ele apela em 
anos de vacas magras. 


Ss 2 Pão nórdico e pão mediterrâneo 


Cerca do ano de 1380 mercadores de Amiens e Abbeville, dos quais o principal era 
um certo Adam de Bans, expediram, de companhia, com destino a Lisboa, trigos e panos. 
Como alguns portugueses não tiveram escrúpulos de roubar a mercadoria. seguiu-se o jogo 
habitual das represálias c cartas de marca, chegando-se a um processo em tribunal cuja 
primeira audiência se realizou em 4 de Feverciro de 1384 ("). O rei de Inglaterra autorizara 
Thomas Lawrence c Lawrence Boyiet, de Marsfeld, a embarcar em Bristol 200 quarters de 
trigo com destino a Bordéus, Bayonne ou Portugal: mas cm 6 de Março de 1387 a licença 
cera anulada, porque «they have forestalled wheat and corn of the king's poor lieges who 
live by carrying and selling the same, and meant to bring it to Bristol market» (*º). Em 1399 
o concelho de Lisboa dirigiu-se a mercadores de Inglaterra. França e Bretanha, pedindo-lhes 
que enviassem ao Tejo navios carregados de pão; os seus reccios quanto às incidências da 
aliança anglo-portuguesa foram dissipados por garantias régias de livre trânsito que os pro- 
tegeriam mesmo em caso de guerra entre a França c a Inglaterra ( ). O leque dos fornece- 
dores é ainda mais aberto do que tais salvos-condutos deixam pensar. Com efeito, mercadores 
de Bristol — Hugh Wydeford, Nicholas Norwich ec William Neville — obtêm em Setembro 
de 1413 autorização de carregar na Irlanda 20 ways de trigo cada um, mediante pagamento 
dos direitos. e de os encaminhar para portos portugueses (”). No ano precedente fora de 


*) Elementos para a hist. do município de Lisboa, t. |, pp. 392, 394 e 525. 

) Liv. V. títulos CXIL e LXXVI. CT. Rebelo da Silva, Hist. de Portugal, t |V. p. 445. 
Francisque Michel, Portugais en France et Français en Portugal, pp. 274 ss. 

) Calendar of Patent Rolls — 1387, p. 281. 

) 

) 


Eq 
?) Silva Marques, ob. cit., Supl. ao vol. |, pp. 449 e 609-10. 
») Calendar of Patente Rolls — 1413, p. 94. 
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Bretanha que Lisboa mandara vir favas, em franquia de direitos de entrada (Silva Marques, 
vol. 1, p. 231, e Supl., p. 459). No mesmo ano de 1413 navios de Saint-Malo e de outros 
portos franceses faziam a viagem de Lisboa com salvos-condutos gue os protegiam contra as 
cartas de marca concedidas a portugueses que pretendiam compensar os danos sofridos apre- 
sando navios e mercadorias dessas origens (idem, Supl, ao vol. 1, p. 460). Por vezes os mer- 
cadores ou os mestres dos navios, tendo tido conhecimento de preços aliciantes noutras 
escápulas, em lugar de descarregaren nos portos portugueses o pão carregado em Flandres, 
Bretanha c Inglaterra, prosseguiam viagem c iam vendê-lo em Marrocos aos Infiéis: assim 
aconteceu, por exemplo, em 1414 (idem, vol. |, p. 233). Os exemplos citados provam que no 
ocaso de Trezentos e começo de Quatrocentos Portugal dependia já, quanto ao seu abastcci- 
mento, dos cercais e legumes das ilhas Britânicas, da Bretanha e das planícies da Europa 
setentrional. Já no decurso do século x1v e em todo o século xv navios portugueses e navios 
franceses carregavam nos portos da Mancha, nomeadamente em Crotoy (no foz do Somme). 
trigo picardo ce normando, bem como tecidos de Abbeville (*). Em começos de 1495, atraídos 
pelos preços altos em Portugal, os grãos da Normandia seguiram o caminho do mar, pro- 
vocando os protestos do conselho municipal de Rouen (Mollat, Commerce normand, p. 326). 
Uma parte pelo menos dos trigos normandos c encaminhada para Portugal em navios e por 
intermediários bretões, o que os faz passar como provenientes da Bretanha. Mas famílias 
rouenenses ou estabelecidas em Rouen fizeram fortuna de pais para filhos graças à cxpor- 
tação de cereais para a Península: por exemplo. os de Civille (já referimos esta família cujo 
apelido indica a origem, De Sevilla, no cap. 8 da 2." Parte), que traficam com Portugal pelo 
menos de 1521 a 1526 e de que fala Mollat (Commerce normand, p. 232). A Picardia c a 
Normandia escoavam os seus trigos também por Dieppe: em 1588 um navio escossês carregou 
af por conta de dois mercadores de Paris, Valentin e Nicolas Targer. é rumou com destinc 
a Lisboa; mas a armada apresou-o (”). 


Mesmo tendo em conta a proveniência normanda de uma parte das importações 
qualificadas de «bretãs», o papel dos grãos e legumes da Bretanha não parece infe- 
rior. Pelo menos é o comércio bretão que surge em primeiro plano. Vimos há pouco 
um certo número de exemplos; acrescentemos, não obstante, uns tantos mais. Em 
1438 o rei de Portugal concedeu salvo-conduto geral a todas as naus c navios do 
ducado ou de outros países que quisessem vir a Lisboa com pão e legumes consti- 
tuindo no mínimo metade da carga; o salvo-conduto seria respeitado mesmo em caso 
de guerra entre Portugal c a Bretanha, desde que esses navios viessem «merchan- 
temente» (Silva Marques, Supl. ao vol. I, p. 127). No ano seguinte, como persistissem 
as más colheitas, é passado novo salvo-conduto, também em favor dos bretões, e 
em particular da cidade de Saint-Malo; além de gozarem da isenção da dízima de 
entrada, estes navios são autorizados a carregar de retorno fruta e vinho (idem. pp. 
508-9). Segundo a carta de segurança passada em | de Setembro de 1445 c válida 
por doze meses, basta que um terço da carga seja constituído por trigo para que os 
navios c mercadorias dos bretões possam velejar ao abrigo de qualquer surpresa 
rumo ao Fejo (idem, p. 529), Em 1540 o feitor português em Fez está a negociar 
um importante contrato de fornecimento de trigo marroquino a Portugal: para con- 
seguir levar a outra parte a consentir preços e condições razoáveis, finge desin- 
teressar-se. alegando: além do trigo açorcano, abundante e barato, não há a Breta- 
nha, que não fica longe, c donde numa só maré entram em Lisboa 1000 cafas de 
trigo? (3). 

As planícies atlânticas da Hrança contribuem igualmente para o abastecimento 
de Portugal, embarcando os grãos sobretudo em La Rochelle e Bordéus. Delafosse 
sublinha que o reino português é o maior comprador dos trigos exportados pelo pri- 
meiro desses dois portos. De 53 cartas-partidas firmadas em La Rochelle com aquele 
destino, 38 dizem respeito ao transporte de trigo; algumas das restantes, além disso, 


(*) Francisque Michel, ob. cit, p. 171. 
(") Calendar of State Papers — Foreign, vol. XXI, p. 63. 
(') De Bastião de Vargas ao rei, Fez, 24-VIB-1540 (Sources incdites — Portugal, t. HI, 


p. 254). 
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são mistas ou duvidosas. A saca faz-se de acordo com um sistema de licenças: conhe- 
cêmo-las pelo menos relativamente aos anos de 1423, 1468, 1530, 1540, 1542, 1555, 
1559 e 1561. Mas em 1557, por exemplo, ano em que vigora a proibição de exportar, 
um mercador português consegue, não obstante, um visto de saca. É em Marans que 
se efectuam na maior parte dos casos os carregamentos, e por vezes em Tonnay- 
-Charente. Os navios, com carga geralmente de trigo mas também de cevada e 
centeio, rumam sobretudo para a costa setentrional da Espanha, alguns alcançam 
Sevilha ou a Madeira. É raro que os mercadores rochellenses intervenham no trans- 
porte, feito antes por espanhóis e portugueses (*?). Três exemplos, apenas, para pre. 
cisar a importância dos carregamentos vindos de La Rochelle. Em fins de 1555, 
apesar da guerra, o mercador português Vicente Cardoso, estante nesse porto, con- 
seguc enviar para a sua pátria 6 navios ajoujados de cereais (*3). Quatro anos 
volvidos, aprestam-se aí mais de 60 navios que carregam fraudulentamente trigo des- 
tinado ao mercado português (**). Um século mais tarde, 14 navios mercantes com 
carga de trigo e cevada desaferram em 14 de Setembro do porto de La Rochelle, 
escoltados pela nau Mazarini de que é capitão Mr. de Almarac, c por duas fragatas, 
chegando a Cascais em 25 de Outubro (Manuel Godinho, cap. XXX). Quanto a 
Bordéus, segundo Francisque Michel, nas minutas dos antigos notários superabun- 
dam os conhecimentos relativos a cargas de trigo com destino a Portugal. Em 1549, 
por exemplo, um mercador português, Gil Vaz, embarcou 30 tonéis e 4 boisseaux 
de trigo num navio bretão — como sempre, bretões no transporte — com destino 
ao «port de Buyninc (2) ou celui de la Garbe» (Portugais en France, p. 174, nota). 
Três anos antes, em Maio, Perot de Basillac, francês estante em Lisboa há muitos 
anos, e mais três mercadores franceses de «Bordians» vieram vender trigo à capital 
portuguesa; com autorização do rei de Portugal sacaram dinheiro para irem comprar 
ferro em San Sebastian de Vizcaia e tornarem a trazer trigo (certamente depois de 
venderem esse ferro em França); mas o alguazil de Valladolid tomou-lhes o dinheiro 
(devia tratar-se de espécies espanholas, das que «fugiam» para Portugal) e prendeu- 
-08, o que leva D. João III a representar ao príncipe Filipe, pedindo-lhe que os solte 
e restitua o dinheiro, pois «são mercadores que continuadamente costumam tratar 
em meus reinos» (Simancas, E 373, Évora 14-VI1-1544). 


Um largo quinhão deste comércio de cereais franceses fazia-se de contrabando em rela- 
ção às autoridades de origem. Mercadores e mestres dos navios não cuidavam sequer de obter 
as autorizações de partida e infringiam as proibições régias de saca dos trigos para fora de 
França; tendo partido em fraude, não pagavam evidentemente os direitos de saída, c em 
Lisboa também não pagavam os direitos devidos à capela de São Luís que então se estava 
a edificar. Nestas condições, os que fazem o tráfico do trigo legalmente não podem sustentar 
a concorrência dos contrabandistas. As diligências junto das autoridades portuguesas não dão 
quaisquer resultados, a própria rainha regente não atende aos agravos: não é de espantar 
que os Portugueses pretendam ter abundância de pão o mais barato possível (*). Outro mo- 
tivo de queixa para o embaixador francês: em paga dos trigos e do linho, os Franceses 
desejariam receber pimenta. de que carecem; mas as autoridades portuguesas não consentem 
em vendê-la, pois a encaminham toda para Flandres, obcccadas como estão pela fidelidade 
à ctape de Antuérpia; por isso os navios franceses têm de regressar vazios (*), É portanto 
(conclusão que o embaixador evita tirar) que os Portugueses pagam os cercais c géneros 
com espécies sonantes: e tanto assim é, que com tal facto argumentam os mercadores fran- 
ceses a fim de sustentarem as vantagens que advêm à própria França deste transporte de 
trigos para Espanha e Portugal «quand Dieu donne année fertile ct opulente en ce rovau- 


(*) Delafosse, Commerce rochelais, pp. 87-8. 

(*) Idem, p. 93. 

(*) Nicot, 12-X11-1559 (p. 41). 

(º) Nicot, Lisboa, 4-1X-1559 (pp. 5.6; cf. p. 15 ; MAX . 17-25); 22-X 30-32): 
12-XIF (pp. 39-41). Pp. 15) (pp ) (pp. ): 

(º) Idem, 22-X (pp. 30-32 e 47-48) e 5-XI (pp. 33-4). 
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me» (”). Já vimos (caps. 8 c 9 da [.* Parte) que com esse afluxo de numerário peninsular 
dc retorno de tal saca sc conta na balança de comércio externo francês então levantada (c 
publicada por Chamberland). O embaixador espanhol em Lisboa confirma-o: os navios fran- 
ceses vêm a abarrotar de trigo de França (onde vale pouco) c levam de retorno quanto 
dinheiro há, em especial reales de Castela (*). 


Quando da escassez de 1545, é a França que D. João III envia dois feitores, 
Domingos Leitão c Aires Cardoso, comprar e carregar trigo para Lisboa. Uma 
armada capitaneada por Francisco de Barros cruzou na rota do trigo a fim de pro- 
teger o transporte; além disso, o rei de Portugal pediu a Henrique VIH um salvo- 
-conduto geral que pusesse os navios franceses ao abrigo das represálias e apetites 
ingleses não obstante o estado de guerra entre os dois reinos de França e Ingla- 
terra (2º). Num só dia, em 24 de Janeiro de 1547, entraram no Tejo urcas e alguns 
navios vindos de portos franceses, donde se descarregaram 3 000 moios de trigo c 
centeio (4º). — ou seja, 24 840 hectolitros. Em 1553 Luis Sarmiento constata que o 
porto de Lisboa «siempre esta lleno de navios franceses que vienen aqui siempre 
con trigo y otras mercadorias» (Simancas, E 378, 5-XTI). 1555 foi, em Portugal, ano 
mui terrível de falta de pão; constantemente chegam navios de França com trigo 
(levando de retorno dinheiro) — no dia 6 de Novembro estão no Tejo mais de 30; 
c o embaixador francês prodiga os oferecimentos de saca (idem, 3-XI). No ano 
seguinte o porto de Lisboa continua cheio desse vai-e-vem de navios franceses, no 
mesmo trato (continua a escassez), de modo que «no queda real alla que por aqui 
no lo saquen para Francia» (idem, 14-11); em Junho a animação prosseguia, pois o 
ano não se apresentava tão bom como fora mester — e os Franceses descobriram 
esta mina... (idem, 10-Vl). Em 1558 não era menos intenso o movimento: em 
começo de Março o embaixador espanhol constatava que tinham chegado a estar no 
Tejo 150 navios franceses (a maior parte bem artilhados...), só no dia 4 tinham par- 
tido 30; de La Rochelle chegam «não sei quantas naus bretoas»; de 2 a 5 de Maio 
entram nada menos de 90 navios franceses (idem, 24-II, 5-1] e 5-V). Em relação a 
este ano de 1558, Nicot avalia em 76 800 libras, à razão de 2 escudos por tonel, os 
direitos de saída que deveriam ter pago em França só os trigos desembarcados em 
Lisboa; mas a maior parte saíra em fraude (“'); o que representa um movimento de 
150 a 200 velas (170 se supusermos uma média de 100 tonéis por navio) c o trans- 
porte de uns 27 000 moios de grãos (a 45 soldos por escudo c o toncl = 1,344mº) 
No ano seguinte só durante dois meses — de fim de Agosto a 22 de Outubro —: 
ancoraram no Tejo 120 ou 150 navios de trigo, e no próprio dia em que Nicot 
escrevia ao seu rei, entrava uma frota de 15 ou 16. 

Quando D. Sebastião subiu ao trono, em 1557, chegaram de França 12 navios 
carregados de trigo: facto que foi considerado de bom augúrio de um reinado de 
abundância. A curto prazo, porém, voltou a escassez: mau grado a chegada de grãos 
castelhanos, vigiava-se ansiosamente o mar à espera de velas vindas de França... (*?) 
O trigo francês: o papel que desempenha no abastecimento de Portugal adquiriu 
importância tal que ao discutirem-se os projectos de casamentos do jovem rei, toda 
uma corrente política, e das mais poderosas — visto ter à testa o bando dos Gon- 
çalves da Câmara — se bate por uma noiva francesa, porquanto a França é a nação 
melhor provida de géneros e Portugal deles carece imperiosamente, sobretudo de 


(”) Resposta dos mercadores, de 1565, em Hauscr, Recherches et documents, p. 52. 

(*) Simancas, E 378 (de Luís Sarmiento, Lisboa. 3-XI-1555, 14-11-1556 e 10-VI-1556). 
(º) Anais D. João HI, t. H, p. 275. 

(“) T. T., C. C. 1-78-127 (da Câmara de Lisboa ao rei, 25-1-1547). 

(") Nicot, 28-VII-156]. 

(*) Amador Rebelo, Crón. D. Sebastião, cap. 4. 

(º) Idem, cap. 7. 
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trigo (*º). Todos os autores da segunda metade de Quinhentos citam o reino de 
França entre os dois ou três principais fornecedores do mercado português. Por 
exemplo, Tron e Lippomani em 1580, Conestaggio em 1585 (liv. T, £. 3). Neste último 
ano, o cônsul dos Franceses em Lisboa (que era um português) escreve que esta 
capital não pode viver sem o trigo que os bretões lhe trazem; o trigo é aqui caro ou 
barato consoante as chegadas em proveniência da Bretanha; além da alimentação 
das massas populares metropolitanas, é o fabrico de biscoito destinado às armadas 
e aos presídios marroquinos que delas depende (“*). O embaixador veneziano em 
França de 1613 a 1616 não deixa de se aperceber deste caudaloso escoar de cereais 
em direcção a Portugal, donde de retorno se tiram fortes somas de ouro (“º). 

Que tais carregamentos de pão trazidos pelos navios franceses não se desti- 
navam exclusivamente às grandes cidades, a regularidade com que são frequen- 
tados pequenos portos como o de São Martinho, junto à vila de Alfeizerão, basta 
para o provar: um documento de 1605, a propósito deste porto, nota que aqui 
«ordinariamente vêm Franceses com trigo e centeio» (1º). 


O papel das las Britânicas foi incontestâvelmente de longe menos importante. Todavia 
assinalámos exportações de cereais para Portugal em fins do século xiv e começos do Xv. 
À ligação com a casa ducal de Lencastre não devem ter sido alheias essas preocupações de 
obtenção de trigo que então as grandes casas inglesas exportavam (e as miras do duque sobre 
Castela prenden-se ao problema das lãs espanholas). Para Bordéus também seguia então 
trigo insular, a troco de vinho. No começo de Trezentos os portos de Lynn, Hull c Sandwich 
exportam uns 10000 quarters de grãos ao todo, mas depois essa exportação decai acentua- 
damente; a exportação britânica retoma no reinado de Ricardo II. c desde então mantém-se: 
estima-se a média anual de exportação de toda a Inglaterra em 7 800 guarters no período de 
1460-1485, 17140 no período de 1485-1534, ec 24240 no período de 1534-1585 (”). Em 1485 
um mercador bretão, Yves Michel, é autorizado a comprar na Ilha 900 quarters de trigo e a 
carregá-los no seu navio no porto de Kingston-upon-Hull com destino a Portugal ou a outros 
países estrangeiros amigos do rei de Inglaterra (*). Em 1571, Domingos Leitão fidalgo por- 
tuguês, cavaleiro da Ordem de Cristo, sem dúvida representando o rei de Portugal, assina 
com dois burgueses c mercadores da cidade de Bristol, Edward Sextre c John Harguen, um 
contrato de fornecimento de 10000 quintais (peso português) de biscoito inglês ao preço 
de 214 cruzados (=> 1000 reis) por quintal, entregue em Lisboa; o comprador paga. além 
disso, 400 cruzados para as despesas de licença de saca (”). A quantidade a entregar equivale 
à produção anual dos Fornos do Val do Zebro, os maiores de Portugal. O contributo bri- 
tânico não é, pois, de desprezar, mas apresenta-se intermitente. Nas saídas de Lynn c Bristol 
nas décadas finais do século xvi Gras não encontrou, entre os destinos referidos, aunlaner 
porto português. Observe-se, aliás, que as exportações de cercais britânicos não têm destino 
certo, constante, indo desde a Andaluzia à Escandinávia, incluindo os Países Baixos. 


Dos Países Baixos as importações para Portugal não podem deixar de ter sido 
meramente esporádicas durante o século xv. Só assumem importância com a era 
quinhentista. Cà Masser, em 1504-1506, enumera já a Flandres c os Açores como as 
duas origens principais do abastecimento português (p. 96 da ed. Peragallo). De 
1498 a 1504 inclusivé, isto é, durante oito anos, a feitoria de Flandres tratou em 
23 622 verteles de trigo (C, Q. n.º 584), e em 1505 c 1506 (até fim de Setembro) em 
42.048 verteles e 3 quartos (€. Q. n.º 15). De Janeiro de 1509 a fim de Agosto de 
1514 (cinco anos e meio) as contas de João Brandão registam tão-só 2 250 verteles 
(C. Q., «Arch. Hist. Port», t. TH, p. 320). Em 10 de Novembro de 1510 o feitor em 


MN De Jorge Pinto, Lisboa, 11-XI-1585 (J. Azevedo, Duas notas para a hist, do comércio 
rancés). 

(*) «Relazione di Francia di Pietro Contarini», em Relazioni degli Ambasciatore Vencti 
nel secolo decimoscttimo, série H — Francia, vol. |, p, 537, 

(º) T. T., Gaveta 2, maço 9, n.º 26. 

(") Gras, English Corn Murket, cap. IV, 8 4. 

(º) Calendar of Putent Rolls — 1485, p. 540. 

(º) T. T., CC. [-23-136 (Bordéus, 19-X]-1571), 
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Antuérpia anuncia que já está completo o carregamento de 4 naus e que + outras 
começam a carregar; a ocasião é propícia, pois o mercado encontra-se bem forne- 
cido, o trigo está barato; além de uma das duas naus reais chegadas na véspera, 
mandará carregar duas outras se a pimenta molhada chegar a tempo de comprar 
ainda cereais ("º). A especiaria serve assim para comprar pão — já vimos (cap. 8 
da 2.º Parte) que se foi ao ponto de propor que o contrato daquela expressamente 
sarantisse este. É indubitâvelmente porque o rei de Portugal fez de Antuérpia a 
etape obrigatória da distribuição das especiarias para o Norte da Europa que da 
Flandres, Brabante, Malines. Holanda, Zelândia, Artois ce Luxemburgo os cercais 
podem ser exportados com destino ao reino lusitano — escreve o feitor com orgulho: 
«pois se nô tyra pão destas terras pera nehúa parte senão pera os Reinos de V. A.». 
E como neste ano de 1540 as colheitas foram as melhores de que há memória de 
homem, «tanto quoãto pão fôr necessaryo se poderaa aver destas terras c 'a preços 
onestos» — a honestidade dos preços resulta do facto de Portugal constituir a única 
escápula no estrangeiro; os mercadores afadigam-se a comprar grãos, que o feitor 
espera poder encaminhar integralmente para Lisboa (*). 

Apresentemos alguns casos. Em Novembro de 1538, além das urcas já anterior- 
mente chegadas, vieram de Flandres mais 4 ou 5 com trigo c outras mercadorias, e 
a 18 parte do porto flamengo a frota do trigo para Portugal. que daqui fora para lá 
com especiarias. Estas frotas vêm sempre a Lisboa e Setúbal (onde carregam sal). 
O imperador quer que o rei de Portugal as constranja a irem depois a Andaluzia à 
carregar para o Norte, depositando nos portos portugueses fiança como o farão « 
só depois desse depósito sendo autorizadas a fazer-se à vela; o rei de Portugal alega, 
porém, que melhor é a liberdade, pois de contrário deixarão de vir, e que lhes é 
difícil encontrar fiadores em Portugal, de modo que consegue convencer Carlos V 
a desistir dessa exigência (Simancas, E 371, de Luis Sarmiento, 7 e 29-X1-1538, | c 
17-11-1539). Também essas frotas trouxeram centeio dos Países Baixos encomendado 
pela coroa; desta remessa foram enviados 300 a 400 moios para o Porto, que por 
seu turno deveria fornecer 50 ao arcebispado de Braga a fim de completar os forne- 
cimentos de «pão do mar» já recebidos (2). Em 23 de Abril de 1539 Jorge Lopes 
anuncia de Antuérpia ao almoxarife de Aveiro a partida da nau Santa Margarida, 
mestre Alem Tristan, de Bloeta, na qual carregou 25 lusts de trigo de boa qualidade 
e bem embalado, tal como é de receber entre mercadores (**). Um navio francês 
também traz a Aveiro, provavelmente em Junho deste mesmo ano, uma carga de 
trigo comprado em Flandres pelo feitor real Manuel Cirne. De Lisboa o rei mandava 
encaminhar para aquela cidade centeio da mesma proveniência e encomendava mais, 
para o mesmo destino, ao seu feitor em Antuérpia (**). Como na região de Coimbra 
grassava igualmente a escassez, entraram em luta a cidade do Mondego e a do 
Vouga. Visto o porto de Buarcos não poder acolher facilmente navios grandes, os 
que vinham dos Países Baixos preferiam descarregar em Aveiro, onde transbordavam 
para outros de menor calado que transportavam a carga até o Mondego. Mas em 5 
de Novembro o rei teve de intervir junto das autoridades de Aveiro para que resti- 
tuíssem O trigo e centeio desembarcado de dois navios ou os deixassem seguir sua 
rota até Buarcos se o desembarque ainda se não tivesse efectuado. Talvez devido a 
tais ordens, Aveiro não quis receber outro navio que chegara de Flandres com 50 
moios de trigo destinado a Coimbra; foi necessária nova intervenção régia para que 


(5) 
(') Idem, doc. 59 (Antuérpia, 26-V11-1540). 
(3. P. Ribeiro, Índice Chronologico, p. 290. 
(9) T. T., € C. I-64-1l14. 

(5) 
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procedessem ao transbordo (**). Em 1542, António Fernandes realizava de Antuérpia 
expedições de trigo a bordo de navios bretões, com destino a Faro: parece que a 
venda de azeite é que deveria permitir o pagamento, mas a saturação da escápula 
antuerpina fez com que se arrastasse pelos armazéns (**). O mesmo mercador enviou 
também 30 lusts de trigo a Mateus Lopes, em Lisboa, ao que parece, pura pagamento 
do qual acusa recepção de 500 cruzados (*”). 


Que os cereais provenientes dos portos flamengos fossem em parte das colheitas das 
férteis planícies de Flandres, Holanda e regiões circunvizinhas, a carta do feitor real em 
Antuérpia, de 1540, há instantes citada, não deixa quaisquer dúvidas. Mas uma outra parte 
dos cercais «de Flandres» é incontestâvelmente de proveniência báltica, como os cereais 
«bretões» são, em parte, normandos ou picardos na realidade, Este papel das planícies polacas 
não pára de crescer no século xvi, e desde muito cedo realizaram-se provavelmente viagens 
em direitura de Dantzig a Lisboa. Assim, em 1535, ano de escassez nas margens do Tejo. 
o rei mandou buscar trigo e centeio tanto a Flandres como ao próprio grande porto do 
Báltico (*). Dez anos depois, António Marques, em Antuérpia, recebe ordem real de com- 
prar 20000 moios de trigo e centeio, dada a angustiosa necessidade em que se encontra 
Lisboa, Como o mercado não está fornecido e não há licença de saca da produção flamenga, 
o leitor parte em | de Janeiro para Damsyque, onde chega em começos de Fevereiro c 
compra 600 lusts (+ 24 000 motos) de trigo e grande quantidade de biscoito: devido às neves. 
os exportadores só querem carregar em Abril. mas Marques convence-os, graças a salvos- 
-vondutos franceses e ingleses. à fazer partir imediatamente para Lisboa esta primeira en- 
comenda ("). 


É sem dúvida por meados do século xvi € no decurso da sua segunda metade 
que se instala o dispositivo das viagens triangulares entre Antuérpia, Dantzig e 
Lisboa; o porto báltico fornece o trigo e o centeio, enquanto nos portos portugueses 
se carrega de retorno sal e especiarias. Em 1575 desaferrou de Dantzig para o Tejo 
o navio holandês do capitão Wilhelm Michielsy, com carga de centeio e trigo, mas 
naufragou à entrada do Maas em 8 de Novembro (Christensen, Drtch Trade to the 
Baltic, p. 108). No ano seguinte, um outro navio holandês desembarcou em Lisboa 
grãos e farinha, e carregou sal e 2 sacos de pimenta para o regresso a Dantzig: aqui 
embarcou trigo e alcatrão, e fez-se à vela para Amsterdam. Em 1583 o mesmo navio 
partiu da Holanda para o porto báltico; carregado de trigo, veio a Lisboa e a Setú- 
bal; com retorno de sal, vinho € pimenta, voltou a Dantzig, onde vendeu a carga e 
carregou trigo e madeira. Numa terceira viagem uma vez mais esse navio fechou o 
triângulo, compondo-se a carga embarcada em Lisboa e Setúbal de sal, vinho e 
pimenta (idem, pp. 243-4). Um exemplo de viagem simples: o navio da Companhia 
de Van Adrichem, Maarten Arienzy e Wilhelm Michielsy, de Delft, carrega trigo em 
Dantzig, cm Março, e transporta-o ao Tejo (idem, p. 127). 

Em conclusão: Portugal depende estreitamente, para o seu abastecimento de base, 
dos cereais nórdicos. Tron e Lippomani, como já indicámos, disso se aperceberam 
claramente em Lisboa em 1580, onde o bom pão alvo é fabricado com trigo francês, 
flamengo e alemão trazido pelos navios que vêm carregar sal e especiarias. Também 
Conestaggio aponta como proveniências principais a França c a Alemanha. Quando 
D. Sebastião se lança na aventura marroquina, justifica-a com a necessidade de obs- 
tar a que o corso turco afugente Franceses, Ingleses e Alemães, o que agravaria a 
falta de pão no reino. 

Mas o pão que os Portugueses comem vem-lhes também do Mediterrâneo. 
Jamais, é certo, o contributo desta proveniência parece ter sido comparável ao contri- 
buto nórdico, c além disso só começou a afluir mais tardiamente, 


(*) Idem, ibidem (do rei, S e 11-V11-1539), 

(**) Idem, 1-72-20 (de António Fernandes a Diogo Duarte, Antuérpia, 2-V]-1542), 
(?) Idem, 1-72-21 (de Antuérpia, 2-V1-1549). 

(*) Anais D. João HAM, p. 254. 

(E) T. TV. CC [-80-16 (de António Marques ao rei, Antuérpia. 21-1-1548), 
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O manual de comércio de Uzzano, de cerca de 1440, regista a importação portuguesa 
de prãos provenientes de Pisa e da Sicília; estes últimos valem mais 25 a 30%, porque vêm 
mais bem secos (º). Em 1440 precisamente uma nau do arcebispo de Lisboa vai à Sicília buscar 
trigo, destinado ao abastecimento da capital (Silva Marques, Supl. ao vol. I, p. 136), A pene- 
tração do açúcar madeirense no Mediterrânco permitiu alargar os mercados de forneci- 
mento. Assim, uma barca portuguesa que partira dessa ilha atlântica com a preciosa carga 
vai vendê-la a Salonica c carregar trigo; no decurso da viagem aproveitou aliás para roubar 
uma nau vencziana (“). No triénio 1507-1509 os Fornos da Porta da Cruz receberam 1 584 
moios de «trigo do mar», 180 de trigo da terra e 1 302 44 de Sicília (C. Q. n.º 133) — tam- 
bém do mar, portanto. 

A terrífica fome que em 1521-1522 afligiu a Península Ibérica c Marrocos atraiu como 
um vórtice os cercais do Mediterrâneo central e oriental. A armada portuguesa que conduziu 
a Nice a princesa noiva do duque de Sabóia, no regresso desviou a rota a fim de passar pela 
Sicília e pela Apúlia e aqui carregar trigo, de acordo com as ordens régias (Anais de Arzila, 
t. 1, p. 334). Em Palermo sabia-se, em Março, que estavam perdidas as sementeiras da Anda- 
luzia e que em Portugal já não havia trigo; por isso barcos de Sevilha, Cádiz c dos portos por- 
tugueses chegavam aí constantemente para comprar grãos, dada a carestia na Peninsula Ibé- 
rica (”). As galés venezianas de Barbaria desembarcaram em fins de Novembro em Lisboa 
7000 stara de trigo — isto é, cerca de 386 400 litros ou entre 325 000 e 350 000 kgs (*) — que 
tinham embarcado em certas escalas (*), Venczianos, à testa dos quais se encontrava sier 
Piero Michiel, tinham firmado com o rei de Portugal um contrato de fornecimento de trigo 
no valor de 30 00) ducados; parece que o patrão de uma das naus fugiu, porém, com os 60 000 
ducados que lhe confiaram (*). Um pouco por toda a partc através do mar Interior, não só 
no celeiro siciliano, tão afamado, como ainda na Apúlia e até na longínqua ilha de Negro- 
ponto e na Turquia sc carregaram de trigo navios em número extraordinário, os quais 
aportaram sobretudo a Cádiz, em 1522; mas o Algarve, por exemplo, também tevc o seu 
quinhão: uma galé trouxe-lhe 4000 a 5 000 moios (*). 


Anos bem excepcionais, incontestâvelmente, mesmo no quadro das condições 
dos séculos xv e xvi. Mas é sobretudo nos anos difíceis que Portugal parece ter-se 
voltado para os mercados mediterrâneos. Em fins de 1529 uma nau cujo patrão cera 
ster Tomaso de António, de Ragusa, depois de ter constatado que em Lisboa, Valên- 
cia e Saragoça havia carestia de trigo, rumou para o mar Egeu a fim de ir buscar 
trigo a Volo e voltar a vendê-lo na Península (7). A Palermo chegaram durante o 
primeiro semestre do ano seguinte mercadores de Portugal c de Castela com missão 
de comprarem grãos, visto se terem perdido as sementeiras nos seus países (**). Em 
13 de Outubro e 18 de Novembro sier Pelegrin Venier continuava a informar à 
Senhoria da «maxima dimanda» de trigos sicilianos que vinha de Génova e da 
Toscana, de Maiorca, Málaga e reino de Granada, Sevilha e Andaluzia, Lisboa e 
Portugal, e Oram; por todas essas bandas os cereais andavam em «precii altissimi», 
e as delongas de Carlos V em conceder as licenças de saca embaraçavam toda à 
gente (ºº), Concedida finalmente a licença, ao que parece, até 19 de Fevereiro de 
1531, carregaram-se 2 000 salme (cerca de 800 000 kgs) com destino a Livorno, 
Génova e Portugal, «ct di continuo si carga» (*). Em 1532, duas naus italianas que 
velejavam rumo a Lisboa com carga de trigo foram assaltadas e tomadas pelas fustas 
e galés de Barbarroxa (71). 


(”) Quanto aos cercais, é a equivalência entre as medidas de Pisa e da Sicília, por um 
lado, c Lisboa, por outro, que dá Uzzano (cap. LXIV). 

(“) Diarii M. Sanudo, t. II, p. 165 (Modon, 1-X]). 

(*) Idem, t. XXX, p. 255 (Palermo, 13-11-1521). 

(º) A stara equivale a 4 alqueires lisboetas; 4 stara, isto é, 1 salma siciliana, pesa cerca 
de 200 kgs. 

(“) Diarii M. Sanudo, t. XXXII, p. 334. 

(=) Idem, t. XXXI. p. 257, 

(“) Anais de Arzila, 4. 1, p. 377. 

(") Diarii M. Sanudo, t. LM, p, 223 (203-X-1529), 

(*) Idem, t. LII, pp. 538-9. 

(º) Idem, t. LIV, pp. 130 e 227. 

(º) Idem, t. LV, p. 509. 

(!) Idem, t. LVI, p. 237 (Palermo, 16-H1[-1532). 
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Referimo-nos já, a propósito dos problemas das especiarias (cap. 6 da 2.º Parte), 
às negociações, na década de 1540, entre Portugal e a Turquia, Foi intermediário um 
genovês natural de Chios, Duarte Cataneo (Catanho), que passara à Índia a dar 
aviso da armada turca, veio a Portugal e em serviço do monarca português voltou 
ao Levante; personagem equívoca, possivelmente agente duplo, se não triplo (ao 
serviço do Turco, de Veneza e de Portugal?). Mas o que importa é o objecto da 
negociação: o rei português pretende limitar o afluxo de especiarias ao Levante ao 
necessário ao consumo in loco (fornecer-se-iam 2 000 ou 3 000 quintais, com condi- 
ção de o Turco não permitir saca de suas terras), mas também garantir o abasteci- 
mento do reino em pão; de modo que a troco de especiarias pretende receber trigo, 
posto em Negroponto ou noutro porto mais próximo, tantos moios quantos os quin- 
tais de especiarias fornecidos. As negociações goraram-se, porém (além da fonte 
citada na nota 189 do cap. 6: Simancas E 373, ff.9 — Lisboa, 7-11-1542 — e 18; 
E 374. Almeirim, 7-66-1546). 


Em 1546 D. João III enviou Simão da Veiga a Roma a fim de firmar contratos de 
abastecimento do reino em trigo; mas, por não encontrar capitalistas que aceitassem as letras 
de câmbio ou servissem de fiadores dos pagamentos, não pôde concluir o negócio ("). 

Uma memória inglesa de 1729 estima em 10000 moios de trigo as importações portu- 
guesas provenientes do Mediterrâneo — Itália, Levante e Berbéria: o que representa então 
quase 1/4 das importações de todas as proveniências (Pombalina 638; cf. L. Azevedo, p. 486, 
nota). Rebelo da Silva, baseando-se nos capítulos das Cortes de 1525, 1535 e 1562, computa 
o gasto anual na importação de pão pelos portos de mar em uns 500000 cruzados (Hist. 
Portugal, t. IV, p. 437, e t. V, p. 565). A 3000 reis o moio, preço médio, temos entre 
66 000 e 67 OM moios (o nosso cálculo difere do apresentado por aquele historiador). A meio 
do século xvi entravam anualmente no Terreiro do Trigo de Lisboa, chegados por mar, mais 
de 80 000 moios (H. de Barros, O problema do trigo, p. 115); logo, com Porto, Viana, Aveiro, 
Lagos, etc., deve atingir a importação uns 10000) moios (= 828 000 hectolitros). Aliás, é 
nos mesmos 500 000 cruzados ou quase, um ano por outro, há pouco referidos, que a com- 
puta o juiz do povo Francisco Velho em 1632, apontando como proveniências França. 
Alemanha, Castela, Berbéria, Sicília ("): estimativa que deve pecar por defeito (possivel- 
mente baseia-se em números antigos). 


Se a dependência do abastecimento português em relação aos mercados nórdicos 
de cereais foi constante e estreita, os grãos do Mediterrâneo central e oriental, ao 
invés, parecem não ter contribuído senão esporadicamente, vindo sobretudo colmatar 
os deficites dos anos de grave escassez; entre os mercados mediterrâneos, a Sicília 
desempenha o primeiro papel, como scrta de prever, mas não deve esquecer-se o 
trigo turco nem o maghrebino. 


S3— A valorização dos arquipélagos atlânticos 


Uma tal dependência dos fornos portugueses em relação aos grãos estrangeiros, 
pelo menos nas grandes cidades mas também em muitas vilas, fazia-se já sentir 
nitidamente no primeiro quartel do século xv. Por isso a política de expansão ultra- 
marina não podia deixar de visar, desde os seus primórdios, o encontro de outras 
soluções para o problema do pão; as iniciativas privadas iam forçosamente no mesmo 
sentido, se é que não é a elas que se deve a orientação expansionista. Um conjunto 
de vectores, definidos pelo pão e pela carne, pelo açúcar, pelo vinho e pelas córes de 
tinturaria, comanda a instalação dos Portugueses nos arquipélagos atlânticos. 


Que o arquipélago da Madeira fosse conhecido e várias vezes visitado no decurso do 
século XIV, É incontestável mas menos importante do que o facto de não se ter pensado em 


(") «O negócio do trigo a que V. A. me mandou o não pude fazer por não achar cá 
pessoas opulentas que quizessem tomar o pagamento», Roma, 12-V-1546 (T. T.. CC. 1-76-52). 
(*) «Arch. Pittoresco», vol. HI, pp. 342-3 e 351-2, 


28] 


povoá-lo. Segundo toda a probabilidade frequentado por Castelhanos e Portugueses como 
escala de aguada e caça no regresso das Canárias (V. Fernandes, f. 161), foi só entre 1419 
e 1425 — Ceuta estava ocupada desde 1415 — que chegaram os primeiros colonos. O povoa- 
mento foi empreendido, ao que parece, por dois escudeiros nobres da casa do infante D. Hen- 
rique, João Gonçalves Zarco e Tristão Vaz Teixeira, c por um fidalgo da casa do infante 
D. João, Bartolomeu Perestrelo: pertencendo às categorias desfavorecidas da nobreza, que- 
riam constituir pequenos senhorios laboriosos mas de rendimento seguro, dada a «bondade» 
da terra insular. O primeiro cra neto do vêdor da Fazenda João Afonso, e Jaime Cortesão 
aventou por isso a hipótese, justa, de uma intervenção desta grande personagem, a quem 
se devia já a tomada de Ceuta, nos inícios do aproveitamento destas ilhas. Foi em Porto 
Santo, a mais pequena das duas, que incidiram os esforços de arranque, mas fracassaram de- 
vido provavelmente a rivalidades entre os três capitães ('). Dos três, só Perestrelo voltará 
a instalar-se aqui, reduzindo-se a actividade económica do seu domínio à criação de gado c 
exploração do sangue de dragão (côr de tinturaria de origem vegetal). Talvez em 1420, 
Gonçalves c Tristão deixaram Porto Santo para se irem instalar na Madeira, soberbamentce 
toucada de florestas desde os cumes até o mar e sulcada de inúmeros cursos de água: outras 
tantas promessas quer de regadio fácil quer de excepcional fertilidade do solo. Começaram 
logo os colonos levados pelos dois escudeiros a desbravar e a semcar campos de cercais. 
O mesmo caminho tinha sido seguido dois anos antes em Porto Santo, onde a indesejável 
proliferação de coelhos teria vindo destruir sementeiras e embaraçar a cultura, Dos barcos 
que levaram os primeiros habitantes desembarcaram também vacas, porcos, carneiros ("). 
O povoamento está, porém, ligado estreitamente, desde o início, não só ao pastoreio mas 
também à ccrcalicultura. Imediatamente os colonos deitaram fogo à floresta c ao mato a 
fim de arranjar terras para a lavoura; o incêndio, ou antes, vários incêndios sucessivos arde- 
ram durante anos ec anos, ameaçando em dado momento a frágil colónia, que teve de refu- 
giar-se nas margens da ribeira dos Socorridos. Mas a ofensiva agrícola voltou a arrancar, as 
sementeiras alastraram e as colheitas foram «mui abastosas» (Crón. da Guiné, cap. LXXXIII): 
por cada medida semecada colhiam-se 50 e mais (sic), em maior quantidade de trigo do que de 
aveia. À produção de trigo atingiu tal volume que todos os anos os navios do reino aqui 
vinham carregar, baratíssimo ("). 


Foi debaixo da autoridade directa do rei, e muito provavelmente sob a direcção 
efectiva do vêdor da Fazenda João Afonso, que Gonçalves Zarco distribuiu as terras 
e que foi organizado o regime de propriedade e a exploração da ilha. Os colonos 
receberam as terras em plena propriedade, e a extensão de cada quinhão foi limitada 
ao que o proprietário seria capaz de valorizar efectivamente no prazo de dez anos; 
no termo deste prazo a propriedade poderia ser ampliada por nova concessão, mas 
com a mesma condição e desde que não fosse desleixado o cultivo da primeira: só o 
rei, porém, é que tinha poderes para consentir nesta ampliação. Todos os cursos de 
água e fontes, as praias e as costas, as florestas ou matas € as pastagens permaneciam 
propriedade pública (77). A organização ulterior das capitanias, que reduz o prazo de 
valorização para cinco anos, confirma este carácter que ressalta da primeira orde- 
nação, de um povoamento ligado a uma economia agrícola. Todos os moinhos, quer 
hidráulicos quer movidos por encrgia animal, bem como todos os grandes fornos 
pertencem ao capitão; cada lar pode, contudo, possuir a sua mó braçal e o seu 
pequeno forno onde mói os grãos e coze o pão para consumo doméstico, sendo 
proibido o seu uso por elementos estranhos à família, de igual modo que a venda de 
farinha ou de pão (7). Deste modo se desenhou o contraste entre o consumo dos 
colonos, assegurado pela produção agrícola e pela indústria familiares, e a produção 
destinada ao embarque ou ao abastecimento da classe comercial e administrativa, 
para a qual trabalha a indústria pertencente ao capitão ou àqueles com quem con- 


(') V. Fernandes, ff. 162v-3 — pormenor que não é tirado de Zurara, mas tem mais 
probabilidades de verdadeiro do que a história dos coclhos. 

(*) Diogo Gomes, em Documentos sobre a exp. port. t. I, p. 101. 

(*) Diogo Gomes, em idem, pp. 102-3. 

(") Carta régia s. d. mas provâvelmente de entre 1420 e 1425, em Docs. exp. port. t.1, 
pp. 177-180. 

(*) Does exp. port., t. I, pp. 184-192. 
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trata a exploração do monopólio. A isenção de direitos de entrada no reino conce- 
dida a todos os produtos insulares visava indubitavelmente a fomentar a valorização 
do arquipélago a fim de garantir um melhor abastecimento da metrópole (*º). Mas 
já desde os primórdios, como prova a narrativa de Diogo Gomes, que esta expor- 
tação se efectuava. 

Porto Santo não conseguiu acompanhar o desenvolvimento da Madeira. Mais 
pequena, desfavorecida quanto a cursos de água, apresentara aos descobridores c 
primeiros ocupantes uma paisagem mais nua, apenas algumas matas sem o esplendor 
do manto florestal da sua irmã. Por alturas de 1446, a Crónica da Guiné (8º) não 
assinala aí senão a criação de gado, conquanto extremamente importante, e a recolha 
de sangue de dragão, tão utilizado na linturaria; o cronista afirma que não há campos 
de lavoura. Foi demasiado longe nesta negativa. A ordenação que organiza a capi- 
tania refere os moinhos e os fornos de cozer pão. Cà da Mosto, que visitou a ilha, 
indica que se «raccoglie formento e biada per suo uso»; é o mais verosímil, a exis- 
tência de tal produção para consumo in loco. Mas o Veneziano sublinha principal- 
mente, além da côr tintorial, a abundância de carne de vaca, o número infinito de 
coelhos, a caça ao javali (Prima Navigazione, cap. 3). Na ilha Deserta os portugueses 
lançaram cabeças de gado que se multiplicaram espontâneamente e que aqueles iam 
lá apanhar ou caçar, porque não se estabeleceu nenhum núcleo populacional (Crón. 
da Guiné, cap. LXXXTH). 

O aproveitamente da ilha da Madeira foi muito mais completo e eficiente, graças 
às «ribeiras de regadio pera as fazendas dos moradores» que faltavam em Porto 
Santo, como observa João de Barros (Década 1, liv. 1, cap. 3). Por alturas de 1446 
havia já umas 150 herdades em pleno labor (*'). Mau grado o terreno montanhoso. 
a rega fácil e abundante c o solo rico que a queimada da floresta proporcionara 
mantinham altos rendimentos e a ilha produzia, cerca de 1445, umas 30 000 staja 
venezianos só de trigo (Cà da Mosto), ou seja, aproximadamente 3 000 molos; a 
área semcada anualmente deveria ocupar, dado o elevado rendimento, um máximo 
de 10 kmº, o que, em afolhamento bienal, leva a atribuir 20 km? ao cereal nobre; 
as 150 fazendas estendiam-se portanto por 13 a |4 hectares de terras de semeadura, 
em média, cada uma. 

Esta produção de trigo excedia largamente as necessidades do consumo insular. 
A ilha contava, a meio do século, 800 homens, ou melhor, vizinhos, o que repre- 
senta uma população total de 3200 a 3 600 habitantes; a 20 alqueires anualmente 
por cabeça (contando todavia só metade para 14 de menores), esse consumo ultra- 
passava os 930 moios sem atingir os 1 100. Restavam, portanto, entre 1 900 e 2 000 
que podiam ser vendidos para fora. Diogo Gomes fala das naus que carregavam 
grãos na Madeira destinados ao abastecimento do reino; estas indicações repor- 
tam-se, segundo toda a probabilidade, ao segundo quartel do século. Mas o trigo 
madeirense também era encaminhado, durante o decénio de 1450, para as feitorias 
do litoral saariano e guineense: as respostas do infante D. Fernando em 1461 às 
representações da população insular referem, com efeito, a «saca dos mill moyos 
de trigo para o trauto de Guiné». O rei firmara um contrato com um grupo de 


(º) Idem, pp. 183-4. 

(*) Cap. LXXXII, Este capítulo parece provir da crónica primítica de Cerveira, redi- 
gida por esta data: seja como for, a sua análise interna revela um estado de cousas muito 
anterior à visita de Cà de Mosto. 

(") Zurara, reproduzindo sem dúvida Cerveira, indica, com efeito, o número de 150 
moradores, não contando o clero, os mercadores, os jovens nascidos já na ilha c «outras 
gentes» e «mancebos», isto é, serviçais, trabalhadores. ctc.; os 150 designam portarto, muito 
provavelmente, os chefes das explorações. Em 1455 Cà da Mosto conta 800 homens, dos 
quais uma centena tem cavalo de guerra: são evidentemente os proprietários fundiários (cap, 
IV da Prima Navigazione), 
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mercadores, nos termos do qual nenhum trigo madeirense podia ser exportado 
para outros destinos nem por conta de outros mercadores ou até dos próprios pro- 
dutores enquanto os rendeiros do fornecimento do «trauto de Guiné» não tivessem 
adquirido os mil moios exigidos. Por isso os lavradores e os outros comerciantes 
agravaram-se deste monopólio e deste direito preferencial (espécie de relego). Mas 
o senhor da ilha não pôde dar-lhes satisfação, porquanto o caso dependia da autori- 
dade régia. Durante o decénio de 1460 e os primeiros anos do de 1470 a saca prosse- 
guiu. Em 1466 os trigos pertencentes ao infante D, Fernando eram embarcados por 
conta de um mercador catalão — ou chamado Catelam? — a quem o senhor da ilha 
arrendara esta exportação. Ainda sete anos depois a viúva, D. Beatriz, firma con- 
trato com Batista Lomelim e parceiros com o mesmo fim; mas ignoramos se teve 


efeito. 


O trigo, por muito importante e até decisivo que seja, não deve fazer-nos esquecer as 
outras culturas e actividades primárias. Jamais houve «ciclo do trigo» no sentido de mono- 
cultura deste cereal. Conquanto ignoremos a data de introdução da vinha de qualidade, 
as cepas portuguesas foram, segundo toda a verosimilhança, plantadas ao mesmo tempo que 
se lançaram as primeiras sementeiras e sc pastorearam os primeiros rebanhos. Talvez não 
deva atribuir-se qualquer alcance ao silêncio da Crónica da Guiné, na sua descrição de 1446, 
quanto aos vinhos de qualidade. Com efeito, Cà da Mosto, fonte mais segura em relação à 
geografia, apenas nove anos volvidos extasia-se já diante da excelência dos vinhos madei- 
renses, c simultâneamente espanta-se com o volume considerável da produção, que dá lugar 
a um comércio de exportação nada dc desprezar — resultados económicos impossíveis de 
atingir em tão curto intervalo: «sono tanti, che bastano per quelli delPisola. e se ne navigano 
ancora fuori assai». D. Henrique mandara vir cepas de malvasia de Creta, «le quali riuscirono 
molto bene, e per esser il paese tanto grasso e buono, le viti producono quasi piú uva, che 
foglie; e li raspi sono grandissimi, di lunghezza di due palmi c di tre, c redisco a dire anco 
di quattro: ch'ê la piu bella cosa del mondo da vedere». Diogo Gomes, ou Martim Behaim 
por ele, admirará também, algumas décadas volvidas, o «vinum Maluasia optimum», embora 
referindo-se igualmente ao vinho da qualidade de Terrasco (em V. Fernandes, f. 289). Mas o 
Vencziano assinalava ainda as «uve nere pergola senza ciollo, in tutta perfezione». Ao abrir 
o século xvt a Madeira produz malvasia de estalo, alguns vinhos tintos mas em quantidade 
pequena, e uvas moscatel excelentes, melhores para comer do que para fabrico de vinho (V. 
Fernandes, f. 164). Quanto à criação de gado. começou, como vimos, com o desembarque dos 
primeiros colonos. Talvez mesmo antes desse desembarque já tivessem sido lançados animais 
para se reproduzirem em liberdade. Em 1455 Ca da Mosto constata a abundância de carne. 
Nos recursos alimentares há que acrescentar, sem falarmos por ora do açúcar, o mel, embora 
não fosse muito abundante (Prima Navigazione, cap. 4). 


Mas a situação alimentar da ilha vai mudar, devido à mudança nos tons domi- 
nantes da sua economia. Desde meados do século a cultura da cana e o fabrico do 
açúcar alastravam e desenvolviam-se a ritmo acelerado, enquanto as vinhas cada 
vez mais terreno conquistavam à floresta, subindo as encostas, Em 1466 pela pri- 
meira vez os Madeirenses protestaram contra a saca de pão e pediram ao infante 
D. Fernando que as entregas do contrato não fossem embarcadas mas sim distri- 
buídas para abastecimento da própria ilha. O senhor não póde deferir este requeri- 
mento, mas, pela primeira vez também, concedeu licença de importação válida por 
um ano (*2). Escassez excepcional, devida a um ano de más colheitas, ou início do 
deficite crónico? Joel Serrão pende para a primeira hipótese: o prazo de franquia 
— um ano — dá-lhe razão. Em 1473, na verdade, não só o grupo comercial encabe- 
cado por Lomelim assina novo contrato de exportação, mas ainda a cidade de Lisboa 
pede ao rei, e o seu pedido é deferido, que a saca de trigo das ilhas seja inteiramente 
encaminhada para a metrópole (*º). De 1473 a 1479, todavia, a Madeira sofreu cons- 


(*) Docs. exp. portuguesa, t. IM, cap. VIH y . ; 
(3) Joel Serrão, Sobre o trigo das Ilhas (fontes: Livros da Câmara, t. I, Arquivo distri- 


tal do Funchal). 
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tantemente de insuficiência de pão (*'). O ciclo da exportação encerrou-se definiti- 
vamente, instala-se o ciclo da importação. 

Redução da área de semeadura, tragada pelos canaviais açucareiros e pelos 
vinhedos cujo incremento está assegurado pelo êxito da exportação. Crescimento 
também da população insular — mão-de-obra dos engenhos e do fabrico do vinho, 
mercadores c quadros administrativos nas vilas —, logo aumento das quantidades 
consumidas que primeiro faz desaparecer a parte exportável, exigindo depois a 
compra no exterior. Mas igualmente baixa do rendimento do solo semeado: no 
começo do povoamento colhiam-se 50 (Diogo Gomes) a 60 (Cà da Mosto) medidas 
de trigo por medida semcada; quando da visita do Veneziano a produtividade flec- 
tira já para 30 ou 40 por 1 (*); em princípios do século XVI não passa de 15 por | 
(V. Fernandes, f. 164). Deste modo, degradava-se o solo, depois do fogo de artifício 
da fase de cultura sobre queimada que se seguira à devastação da floresta. Talvez 
também a cana expulsasse as searas das melhores terras. Se o rendimento se reduziu 
a um terço ou mesmo a um quarto do que cera umas décadas antes, a produção 
cerealífera deve ter diminuído outro tanto, a menos que a área semeada se tenha 
apesar de tudo ampliado, o que não é de forma alguma inverosímil. 

Seja como for, visto a Madeira ter sido povoada a fim de abastecer o reino de 
cereais, ela só pode ter-se transformado na ilha do açúcar € do vinho graças à cons- 
tituição de outros mercados produtores de pão. Em 1485 e em 1497 os «moradores» 
obtinham provisões régias autorizando-os a ir à Barbaria comprar pão (*º). Por outro 
lado, no Porto carregavam-se navios com grãos de Entre Douro-c-Minho destinados 
à ilha — situação invertida em relação à dos primórdios; em 1486 o rei autoriza, 
na verdade, o conde de Vila Real a expedir para lá 100 moios, e Pero da Cunha 
25, licenças contra as quais a Câmara do Porto apresenta seus agravos (*). Em 
1508 é isento de dízima o trigo que os estrangeiros descarregarem na ilha (**). Deste 
mesmo ano data a primeira referência, nos livros da Câmara do Funchal, ao trigo 
açoreano (*”). É provavelmente mais tardia do que as primeiras remessas partidas 
dos Açores. Seja como for, em 1516 a Madeira constituía a principal escápula da 
produção do outro arquipélago, € o rei intervinha neste ano e em 1521 no sentido 
de lhe conservar a prioridade nas compras e quebrar as dificuldades que suscitavam 
os interesses ligados à exportação para outras escápulas (º). O italiano Giulio Landi, 
escrevendo no princípio do reinado de D. João III, observa que, apesar da penúria 
da produção local, «Nam ex vicinioribus insulis frumentum abunde curatur» (p. 66); 
as ilhas vizinhas são evidentemente os Açores, embora o mercado canariano tenha 
podido contribuir, em menor escala, para alimentar os Madeirenses. 


A dependência da ilha do açúcar e do vinho em relação aos trigos açorcanos tornou-se 
uma constante da história económica deste «Mediterrâneo atlântico» (conforme lhe chamou 
Braudel), O cônsul De Lescolle notá-lo-á, na sua carta de 13 de Outubro de 1693: a Madeira 
quase não produz trigo, são os Açores que lho fornecem (Arch. Nationales, Paris, Affaires 
Étrang. BY). Alguns exemplos bastarão para documentar tal continuidade. Em 1563 os habi- 
tantes queixam-se ao rei da carestia do pão que é trazido dos Açores, devida únicamente à 
especulação dos grandes produtores açoreanos que aproveitam o facto de cumularem com 
o exercício dos cargos de autoridades judiciais e administrativas para fixarem os preços a seu 
belo talante. O importador vê-se obrigado a apresentar. quando do desembarque na Madeira, 


('') Documentos do tomo | dos Livros da Câmara do Funchal, citados por J. Serrão. 

(*) Prima Navigazione, cap. IV. Números exagerados. mas é à curva descendente que 
importa reter. 

(*º) ]. Serrão, ob. cit., com basc nas fontes citadas, 

() 3, P, Ribeiro, Índice Chronologico, p. 211. 

(*) Livro da Câmara do Funchal, t. |, f. 196v, citado por J. Serrão. 

() Idem, f. 308v (ibidem). 

(*) Idem, ff. 339 e 359 (ibidem). 


uma certidão passada pela Câmara da zona açorcana onde fez a compra, na qual se regista 
a quantidade comprada ec o preço, Em 1572 um outra provisão determinou que os navios 
que ancorassem em portos açorcanos para carregar trigo destinado à Madeira só poderiam 
carregar depois de apresentarem uma certidão das autoridades madeirenses atestando que 
os grãos se destinavam efectivamente a esta ilha (”). Na Madeira não hesitavam sequer em 
apreender as cargas dos navios que aí faziam escala ou aí arribavam forçados pela tem- 
pestade. O rei proibiu formalmente em 1567 que lá se descarregassem, à força ou de cum- 
plicidade com o mestre do navio, os cereais que seguiam rota para os presídios marroquinos. 
É lícito permanecer céptico quanto à eficácia de tais proibições. Em 1651 o rei ordenará 
ao governador da ilha que censure a Câmara por se ter apoderado do trigo que vinha de 
São Miguel com destino a Mazagão (”). Nesta época estima-se que as colheitas locais apenas 
alimentam os Madeirenses durante seis meses, devendo a outra metade do ano ser preenchida 
com a importação. Por isso, como se levantaram dúvidas quanto ao carregamento nos Açores 
dos navios que iam abastecer a Madeira. o rei satisfez, em 1662, o requerimento desta ilha 


em que pedia licença anual para dois navios, c por esse deferimento garantiu-lhe tal con- 
tingente (*). 


Que os trigos ceifados na ilha não dessem o pão para a mesa dos Madeirenses 
senão metade do ano: a estimativa da Câmara em 1662 coincide exactamente com 
a proposta por Landi cerca de 1525. É legítimo, por isso, considerar que a situação 
alimentar da ilha não muda desde a morte de D. Manuel. O italiano viu bem a 
razão pela qual a cerealicultura não se estendeu, apesar da fertilidade do terrunho: 
«Frumenti maximam copiam ferret insula si sereretur, verum opum cupiditas fecil. 
ut homines facere negligerent, et ad saccari culturam se converterent, propterea 
quod ex co maiora capiunt vectigalia». O trigo da Madeira mantinha, contudo, a 
sua reputação: em 1506 Valentim Fernandes celebra-o como «ho mais fremoso do 
miúdo» (f. 164), e Landi, vinte anos depois, confirma-o: «Nam frumentum ibi colli- 
gitur gravius, et melius alio quocungue importato; quod ex pane confecto facilime 
dignoscitur». Em circunstâncias perfeitamente excepcionais, a Madeira ainda pôde, 
sacrificando o seu próprio abastecimento, exportar trigo. Assim, em 1507, a fim de 
socorrer o Castelo Real aquando dos tumultos de Safim: da ilha encaminharam-se 
para o presídio marroquino, além de vinho, vinagre, azeite e dinheiro, 35 moios de 
trigo — dos quais 15 substituíram outros tantos de cevada, que não havia, destinados 
aos cavalos, e os 20 seguiram em vez do biscoito que não houve tempo de fabricar; 
Diogo de Azambuja reconhecerá, em 13 de Dezembro, ter recebido pão da Madeira 
no valor de 150 000 reais. Os géneros expedidos para Safim e Mogador foram-no 
tão à pressa que não houve tempo de passar as contas (º). Mas, zelosa da alimen- 
tação do ilhéu, a Câmara obteve do rei que nenhuma licença de saca pudesse ser 
concedida, a menos de se destinar aos Lugares de África (?*), Jocl Serrão supõe que 
se trata, sim, de reexportação de grãos açorcanos; em caso de situação dramática 
nas praças marroquinas é, todavia, natural que os Madeirenses sacrificassem as suas 
próprias colheitas. 


Porto Santo, essa, tornara-se exportadora de cevada, No começo do século xv1 ceifava-se 
aqui trigo, que devia bastar apenas, e quando muito, para o consumo local, mas principal- 
mente cevada e colhiam-se os legumes de toda a sorte que apetecia cultivar, Além da caça 
fácil às perdizes, pombos e coelhos, criavam-se bovídeos, carneiros, cabras c porcos. (V. Fer- 
nandes, f. 172v). Nesta ilha não se viam canaviais nem vinhedos a competir com a criação 
de gado c os campos de semeadura. Mas o solo, menos rico do que na outra ilha, produz 
cevada de preferência a trigo — essa cevada que é o alimento dos cavalos, c por conse- 
guinte de alta importância militar. Em 1527 a casa da Rainha comprou 93 moios e 40 alquei- 
res a Joane Eanes, mercador do Porto Santo (“). Em 1555 seguiram 14 moios para as estre- 


(") Arq. distrital do Funchal, Avulso, citado por J. Serrão. 

(*) Livros da Câmara do Funchal, citados por J. Serrão. 

(3) Alvará de 17-11-1662 (Andrade e Silva, Colecção de legislação, t. IX, p. 257). 
("') Sources inédites, t. |, pp. 124 e 140, 

(“) Livros da Câmara do Funchal, t. [. f, 354y (cit. por J. Serrão). 

(ET. T;, E €. 1538-10; 
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barias da rainha em Lisboa. além de quantidade que ignoramos para as estrebarias reais (”). 
Dois anos depois, o navio Santo António, de que era senhorio e mestre António Vicente, 
vizinho de Coimbra, carregou em Porto Santo 63 moios de cevada bem seca, igualmente 
por conta da casa da Rainha (*). Em Julho de 1561 dois navios descarregaram em Lisboa 
184 moios e 17 alqueires que tinham carregado na ilha, como sempre destinados às estrebarias 
del-rei (”). Mas Porto Santo não desenvolveu uma economia tipicamente de exportação. 
Oposto é o caso da Madeira, onde o incremento açucareiro c vinícola foi tornado possível 
pela formação não muito longe de um mercado produtor de cereais cm grande escala, que 
não só a veio revezar no fornccimento às feitorias de Guiné e à metrópole, mas ainda abas- 
teceu aquela própria ilha, Este mercado, foi o dos Açores. 


O seu povoamento só progredira, no entanto, com extrema lentidão. Desco- 
bertos em 1427, quatro ou cinco anos mais tarde desembarcaram-se aí carneiros e 
ovelhas para os deixarem pastar em liberdade. Em 1439, ao que parece, ainda 
nenhum colono aí estava fixado. É neste ano que o infante D. Henrique, incitado, 
segundo toda a probabilidade, pelo irmão mais velho, começou a colonização das 
sete ilhas já conhecidas. O comendador Gonçalo Velho estabeleceu-se em Santa 
Maria, onde os colonos se consagraram à criação de gado grosso e miúdo. A cultura 
de cereais foi iniciada sem dúvida antes de 1443, Nesta data, com efeito, o regente, 
sempre atento a assegurar o abastecimento do reino, concedeu a isenção de todos 
os direitos a todos os produtos açoreanos que fossem descarregados em Portugal, 
como já concedera a favor da Madeira. Visto D. Henrique não sc ter interessado 
com entusiasmo por este empreendimento. o regente D. Pedro chamou a si o povoa- 
mento e a valorização da ilha de São Miguel. Enviou para lá famílias de colonos, 
encaminhou para esta ilha todos os condenados a degredo, mandou ir cavalos da 
Alemanha a fim de lá fazer criação, que progrediu consideravelmente. Os colonos, 
que só tinham encontrado os porcos anteriormente lá desembarcados, levaram con- 
sigo bovídeos e carneiros, bem como sementes de cereais. Muito rapidamente a ilha 
se tornou exportadora: uma carta régia de 20 de Abril de 1447, passada a pedido 
do infante D. Pedro, isentou de dízima todo o pão e vinho, os legumes e peixe, a 
madeira de construção e outros produtos de São Miguel. Esta enumeração traça o 
quadro das actividades económicas fundamentais destinadas à exportação que ani- 
mavam a ilha por esta altura ("ºº), Diogo Gomes, reportando-se muito provavelmente 
a esta época e à que se seguiu, indica que todos os anos Portugal de lá recebe gado; 
e acrescenta: «Similiter et de tritico est ibi tanta copia, ut omnia annis naues illuc 
transeunt et triticum in Portugaliam ducunt» (em V. Fernandes, f. 291). 

Contrariamente ao que se deu na Madeira, nos Açores a cultura da cana e a 
indústria açucareira, que aqui foram no entanto introduzidas, jamais desempenharam 
papel de primeiro plano: Valentim Fernandes. em 1506, não as assinala em sítio 
algum; por isso as pastagens e os campos de semeadura não se viram forçados a 
retrair-se, Além disso, o rendimento permaneceu elevado: de 40 a 60 medidas de 
trigo ou de cevada colhidas por medida semeada, nos primórdios da cultura, é ainda 
frequentemente de 20 a 30 em 1580-1591 (Suududes da Terra, liv. VI, cap. 1). Qual 
o montante da produção? Em 1524, São Miguel produziu pelo menos 5 320 moios 
de trigo (13). A produção da Terceira não deveria ser inferior, porquanto em 1527 
Francisco Álvares chama a esta ilha «mãe do trigo» (Verdadeira informação, 2.º 
Parte, cap. IV). Descrevendo o arquipélago em 1506, o impressor de Morávia refere 


(*) Idem, 1-100-21. 

(*) Idem, 1-98-124. 

("3 Idem, E-1OS-16. 

(”) Sobre tudo quanto antecede. respeitante aos Açores, Does. exp. portuguesa, t 1 
cap. VIL e Zurara, cap, LXXXTI, 

("9 Visto que à dízima real rendeu 532 moios de trigo neste ano. T. T. CC. 11-132-2t] 
(conhecimentos, São Miguel, 26-VI-1526). 
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volume considerável de trigo e cevada na Terceira c do primeiro desses cereais em 
São Miguel; mas, de maneira geral, declara as sete ilhas já colonizadas todas copiosas 
desses dois cereais, bem como de legumes e de todas as espécies dc fruta; parece, 
todavia, que a criação de gado era a única actividade produtora de alimentos nas 
ilhas do Faial (1º), Pico e Graciosa, menos bem regadas do que as restantes por 
causa da ausência de ribeiras (ff. 174v-175 e 177v-178). Sabemos pelas Saudades da 
Terra (liv. II, cap. 1, de 1580-1591) que na ilha de Santa Maria, com efeito, os 
melhores campos de trigo orlavam a ribeira do Capitão, que corre todo o ano; aqui 
o trigo valia quase o do Alentejo, quando o ano era temperado e propício. Em 
começos do século XVI o grupo oriental ainda não estava povoado e no entanto em 
1519 o mais tardar as Flores e o Corvo exportavam já trigo: neste ano um mercador 
da Terceira vai numa caravela a ambas estas ilhas carregar cereais (!ºº). Por tudo 
isso não é demasiado ousado estimar a produção total dos Açores, por alturas de 
1525, no triplo dos 5 000 moios que produzia São Miguel, ou seja, 15 000 moios; 
a área de sementeira ocuparia portanto, em afolhamento bienal, uns 200 kmº. 
Segundo as Saudades da Terra (liv. IV, cap. 52), em 1569 o arquipélago teria produ- 
zido uns 12000 e em 1580 uns 18 000 moios. Em 1585 computam-se os dízimos 
normalmente em 700 a 800 moios para a Terceira, 200 para a Graciosa e 1 200 a 
1300 para São Miguel; a soma de 2 100 a 2 300 corresponde a uma produção de 
pelo menos 21 000 a 23 000 moios; mas nesse ano mesmo recolheu-sc a terça parte 
menos, se não até a metade menos do que se esperava, salvo em São Miguel, que 
teve boa novidade. A ilha do Faial sustenta os seus próprios habitantes e a ilha do 
Pico; mas para a guarnição militar tem de recorrer aos dízimos da Graciosa (!º!). A 
ilha do Pico, onde existiam 3 vilas pequenas e 7 ou 8 lugares, é muito pouco apro- 
veitada em semeadura por ser muito brava de pedras e rochas altas; fruta de espinho 
é que se dá melhor do que nas restantes; nas faldas fazem-se criações de gados de 
toda a sorte (1º), Saltemos para o começo do século xvIm. Em 1701 o P.º Manuel 
Luís Maldonado indica que os dízimos de seis ilhas somam 3 255 moios, cabendo 
à Terceira 1112 e a São Miguel 1 294; os da ilhas Santa Maria, Flores e Corvo 
devem orçar por uns 400 e tal moios; adicionando, temos uns 3700 moios de 
dízimos, a que corresponde, segundo o padre, uma produção total de uns 40 000 (1º), 


Nas lavras c em todas as fainas agricolas, a darmos crédito a Thevet, empregava-se 
numerosa mão-de-obra escrava. 

A Cosmographie deste capuchinho francês, na segunda metade de Quinhentos, extasia-se 
diante destas terras açorcanas que os Portugueses «ont rendus si fertiles, que le pays de 
Portugal en tire pour le présent et de bons bleds, ct abondancc de bons fruictz de diverses 
sortes, tant de ceux qui y sont naturels, que de ceux qu'on y a porté de Portugal ct d'ailleurs» 
(liv. XXTIT, cap. 7). 


A partir de que altura os navios que se faziam à vela dos Açores passaram a 
transportar carga de cereais, não podemos precisá-lo. Foi sem dúvida no decurso do 
terceiro quartel do século XV. Assim o sugere a descrição de Diogo Gomes; e o 
requerimento da cidade de Lisboa em 1473, para que o rei só conceda licença de 


(2) Nesta, todavia, aparece-nos em 1513 um «carreteiro de trigo» que furtou trigo del-rei 
em o acarretando («Arch. dos Açores», t. |, p. 69). 

(”) Castanheda, liv, V, cap. 18. 

("*') Da Câmara de Angra ao rei, 9-VI[I-1585 c outras cartas de vários (conjunto no 
«Arch Açores», t. TI, pp. 107-117). 

(º) B. N. Lisboa, Ms. B, 3, 36, f. 62v («Arch. Açores», t. I, pp. 363-5).. 

("º") «Arch. Açores». t. |. pp. 494-9. A média de exportação de cereais nos anos de 
1802-1804 será de cerca de 60100 moios, aos quais se somam mais de 2 600 moios de favas 
o feijões; mas a parte do trigo é então muito reduzida, ocupando o milho mais o primeiro 
lugar («Arch. Açores», t. 1, p. 535). 
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saca das ilhas com destino ao reino ('º7), embora se aplique ao trigo madeirense, 
abrange já O açoreano: o plural é inequívoco. Em 1477 uma caravela parte de Aveiro 
para ir à ilha carregar pão ("º*): esta «ilha» será a Madeira ou antes a Terceira? A 
primeira começa então a sofrer de insuficiência da produção local... Ao que se nos 
afigura, é durante o derradeiro quartel do século xV que a ilha do açúcar e do vinho 
passa a estar na dependência dos grãos açorcanos, não obstante nos arquivos do 
Funchal a primeira menção só datar de 1508. Ao longo dos séculos XVI e XVI, 
como vimos, à mesa dos Madeirenses comcu-se sempre pão dos Açores. 

Valentim Fernandes c Cà Masscr (p. 96), ao abrir a era quinhentista, Thevet 
e Gaspar Fructuoso (liv. VI, cap. 1) no seu derradeiro quartel, testemunham o 
afluxo do trigo açoreano aos portos da metrópole. Continuará a ser assim no começo 
do século XVIII: o trigo que, segundo o cônsul francês, falta para sustentar o reing 
durante metade do ano tira-se dos Açores, das costas da Barbaria e do Norte (1ºº). 
Alguns exemplos bastarão, portanto, para ilustrar este movimento, Em Setembro 
de 1513, D. Aldonça de Bairros comprou ao rendeiro das ilhas 30 moios de trigo 
a 1400 reais o moio ("º), No ano seguinte, João Rodrigues recebe em Lisboa 24 
moios por 33 600 reais, provenientes dos dízimos açoreanos (?), enquanto um 
pescador da capital compra ao rendeiro de São Miguel 1 moio por 1 800 reais ("º). 
Por conta do rei. António Borges, durante o segundo semestre de 1521, adquiriu nos 
Açores 978 moios e 23 alqueires de trigo e 317 moios de cevada, por uma soma 
global de 1 601 970 reais (C. Q. n.º 623). Por alturas de 1540, o trigo que devia 
abastecer Safim era desviado e ia ser descarregado no Algarve (Sources inédites, 
t. HT, p. 262). Em 1546, do navio de que era mestre Pantaleão Pires desembarca- 
ram-se em Lisboa 100 moios e 32 alqueires de cevada que tinham sido comprados 
por 149915 reais nas «llhas Terceiras» por encomenda da rainha (º). No ano 
precedente, a casa da Rainha mandara vir 218 moios de cevada que custaram 
356 965 reais (7). Em 1552, as suas contas registam uma despesa de 47 550 reais 
na compra de [5 moios de cevada «das Ilhas» ('*). Mais tarde, até navios estran- 
geiros serão autorizados a carregar nos Açores trigo destinado a Lisboa: provisões 
assim passadas a favor de alguns franceses não tinham sido respeitadas pelo conde 
de Vila Franca, o que levou a Câmara a protestar junto do rei em 11 de Outubro 
de 1631 (1º). Em 1641, Gonçalo Roiz da Cunha freta 3 navios estrangeiros a fim 
de transportarem sal aos Açores; a isenção de direitos sobre esta mercadoria só lhe 
foi concedida com a condição de trazerem de retorno trigo a Lisboa (""?). 

Os carregamentos destinados às praças marroquinas, (antas vezes cercadas, 
devem ter começado na mesma época do que os que se destinavam à metrópole e 
à Madeira, isto é, no decénio de 1470. Nas Cortes de 1490 os vizinhos de Lagos 
agravaram-se de que há três anos já o almoxarife del-rei requisitasse todas as suas 
caravelas c as mandasse aos Açores carregar trigo para os Lugares de Além (Silva 
Marques, vol, II, p. 363). Em 1488 um agente real expediu para esse destino 607 


(”") Livros da Câmara do Funchal, t. I, 1. 8v-9, cit. por J. Serrão. 

('*) No regresso viu-se forçada pelo tempo a entrar no Douro; a infanta Santa Joana 
pediu ao concelho do Porto que não obrigasse a descarregar lá o pão (J. P. Ribeiro, ob. 
cit, p. 197). 

("") Ministêre des Affaires Étrangêres, Paris, série Portugal, vol. 50 (Mémoire conte- 
nant les forces de la couronne de Portugal), 14-1-1716. 

(UT Es CE! MIEG2:9S. 

("') Idem, 11-50-163. 

(=) Idem, 11-53-74. 

(1º) Idem, 1-90-20. 

("') Idem, 1-99-74. 

(1º) Idem, 1-90-99, 

("") Elementos hist. município Lisboa, t. HT, p. 949. 

("") Julião Azevedo, Duas notas para a hist, do comércio. 
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moios e 12 alqueires, e comprou mais 586 moios e 38 alqueires e meio de trigo por 
494 394 reais e meio (F. de Almeida, t. III, p. 262). Os grãos açoreanos continuaram 
a escoar-se para as cidades luso-marroquinas, mas não se trata de corrente contínua; 
veremos em breve que o problema do seu abastecimento se apresenta de maneira 
muito complexa e oscilou fortemente. Em Junho de 1519 o rei manda António 
Borges à ilha de São Miguel comprar 1 500 moios de trigo, para o que leva 4 500 
cruzados entregues pela Casa da Índia; a distribuição será a seguinte: 600 moios 
para Safim, outros tantos para Azamor c 300 para o Castelo de Santa Cruz; é claro 
que o enviado tem poderes para requisitar navios de 50 a 60 tonéis cada, em que 
haja 500 toneladas para poder carregar logo 1 000 moios ("'*). No ano seguinte, em 
Abril, são enviados João Procel à Terceira e Bastião Fernandes a São Miguel infor- 
mar-se dos preços e novidades e recolher dinheiro dos rendeiros e do encarregado 
das execuções. O primeiro comprará até 1 300 moios de trigo pelos mais baixos 
preços (preocupação já do ano precedente), até 20 reais o algueire, nos lugares mais 
perto do mar (por respeito dos carretos, evidentemente), c quanto possível dos pró- 
prios ceifeiros e pessoas de soldada, pois é melhor e mais barato; o recebedor do 
tesouro da Casa da Mina por todo Junho mandará navios em que haja 300 tone- 
ladas, para essa carga; seguirão 250 moios para Azamor, 250 para Safim e 150 para 
Santa Cruz, sendo o restante repartido posteriormente. Bastião Fernandes, em São 
Miguel, comprará 1700 moios (a Casa da Mina mandar-lhe-á navios capazes ao 
todo de 450 toneladas), sendo 350 para Azamor, 350 para Safim e 100 para Santa 
Cruz. As duas ilhas forneceriam pois 3 000 moios ("º). Em 1523 António Borges 
recebe ordem, em São Miguel, de preparar 2222 moios de trigo para Azamor, 
Mazagão, Safim e Santa Cruz; de Lisboa irão lá buscá-lo 7 navios, de até 50 tonéis 
cada, que farão três viagens levando 100 moios em cada; o dinheiro será mandado, 
dada a urgência, daí a três meses, pois não houve tempo de o arranjar; e depois 
Lisboa anuncia o envio de mais navios do Algarve c Setúbal (1), Em 1538 estão 
repartidos aos lugares de Cabo de Guer, Safim, Mazagão e Azamor | 119 moios; 
mas o encarregado do envio não despachara até 19 de Outubro senão 773, porque 
o ano ia muito invernoso; só poderia o que faltava ser carregado em Novembro, 
mas melhor seria aguardar para Março: o mal também era que o rei nunca lá tinha 
dinheiro ('2:). Em 1540 de novo Azamor e o cabo de Gucer receberam consideráveis 
quantidades de trigo; Safim também encomendara, mas as caravelas preleriam ir 
descarregá-lo mais ao sul (Sources inédites, t. IH, p. 262). Para o Verão deste ano 
o rei dá ordem que se enviem para Marrocos 424 moios, ficando de reserva nos 
celeiros 1076; mas as autoridades locais levantaram dificuldades (1), provável- 
mente porque preferiam vendê-los também para aproveitar os preços altos. Nove 
anos depois os Açores expediram em pleno Inverno 2 200 moios de pão: São Miguel 
forneceu 800, as outras ilhas 1 400 (123), A colheita de 1557 também devia, por ordem 
régia, ser embarcada para as praças marroquinas, mas ainda não o estava em Setem- 
bro (124): talvez se estivesse à espera de encomendas precisas vindas directamente 
dessas escápulas. Vimos já que os Madeirenses não tinham escrúpulos de interceptar 
os carregamentos de grãos açorcanos destinados a Marrocos; O rei teve de intervir 
em 1567; mas ainda em 1651 fizeram o mesmo em relação ao trigo que ia de São 
Miguel para Mazagão. 


('º) «Arch. Açores», t. HH, pp. 327-330, 

("") Idem, pp. 330-334. 

(*") Idem, pp. 228-231. 

(“!) Idem, pp. 124-128. 

(3) T. T., CC. 1-68-8 (Ponta Delgada, 9-VI1-1540). 
(1) Idem, 1-82-51 (Angra, 14-11-1549), 

(**) Idem, [-101-107 (Terceira, 4-1X-1557). 
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Escala quase obrigatória, e cheia de atractivos, no regresso das Índias de Cas- 
tela, da Mina e das Índias Orientais, ce mesmo do Brasil, os Açores tinham que ter 
preparado o pão c o biscoito, as carnes e o vinho para abastecer as armadas. Em 
1538 avalia-se que a armada e naus da Índia despendem por dia mais de 100 cru- 
zados; ora como o rei não tem lá dinheiro sempre a postos, houve que tomar o 
biscoito e vinhos a crédito a quem os tinha para vender, quando os mercadores os 
pagavam a pronto. Em 1557, para as naus que vinham de Cochim (e que tinham 
invernado em Moçambique) as autoridades da Terceira tiraram 60 moios da parte 
da colheita destinada às praças marroquinas c armazenaram-nos nos celeiros (enco- 
vado) a fim de poderem fabricar biscoito no momento em que chegassem (espera- 
vam-nas para Março de 1558) (15). 

No final do século XvH e no século XVHI o mercado açoreano abasteceu, além 
disso, as Canárias (12%). Não parece que assim acontecesse durante a cra quinhentista, 
embora o desenvolvimento do açúcar c da vinha neste arquipélago também aqui 
possa ter modificado o equilíbrio alimentar inicial. Seja como for, o certo é que no 
século XV as Canárias não receberam trigo dos Açores. 


Anteriormente aos primeiros estabelecimentos europeus a economia canária assentava 
na criação de cabras e na cultura da cevada. E quanto a esta última, quase não era praticada 
na Gomcira, Palma, Forteventura ec Ferro. onde a alimentação se reduzia ao leite de cabra, 
a algumas ervas € raízes, por vezes completada com a carne de carneiro simplesmente seca 
ao sol; na ementa entravam ainda os ratos c animais minúsculos, bem como o sebo e os quei- 
jos de cabra. Na Grã-Canária, em Tencrife e em Lançarote a agricultura estava mais desen- 
volvida. Se a cevada ocupava à mesma o primeiro lugar, sendo objecto de produção consi- 
derável, o trigo também cra cultivado mas o seu papel permanccia insignificante. Além das 
searas, os Guanchos tinham hortas de legumes, figucirais c palmares de tamarciras — os 
da ilha do Ferro comiam igualmente fruta. Os indígenas da Grã-Canária e de Tenerife pra- 
licavam à pesca com anzol Por isso à alimentação era mais variada nestas três ilhas. Em ne- 
nhuma, todavia, sabiam amassar e cozer pão; a cevada cra comida simplesmente em papas, 
e de igual modo (raramente, aliás) o trigo. Todos os indígenas bebiam água, pois desconhe- 
ciam o vinho. É provavelmente a Malocello que sc deve à introdução do fabrico do pão na 
ilha de Lançarote — visto que era a única onde os Guanchos praticavam a panificação no 
século xtv. Mas foi evidentemente a conquista desta ilha e das de Forteventura c Ferro por 
Béthancourt e La Salle em começos do século xv que fomentou a cercalicultura c a criação 
de gado e espalhou a arte da panificação: o papel do trigo cresceu; aos Normandos deve o 
arquipélago provavelmente à criação de coelhos. O fabrico dos queijos de cabra foi indus- 
trializado, a fim de servir a exportação, iá firmada a mcio de Quatrocentos (2"). 


No final do século xv e em princípios do XVI a Grã-Canária, Tenerife e a 
Gomeira transformam-se em mercados de produção de açúcar e vinho. Nestas três 
ilhas, bem como nas de Palma e Ferro, os trigais e as searas de cevada alastraram 
e as colheitas passaram a ser abundantes e de boa qualidade — dos grãos da Palma 
diz Valentim Fernandes, ou antes, o seu informador, que são «os mais formosos do 
mundo». A criação de gado miúdo também se desenvolveu muito nas ilhas do Ferro, 
Gomeira e Tenerife. O mel da Palma classifica-se em primeiro lugar. No meio deste 
incremento geral, Lançarote e Forteventura parecem ficar para trás: cabras e coelhos 
em ambas, cevada na primeira, e eis tudo (V. Fernandes, ff. 146-157). 

A obstinação portuguesa, durante os reinados de D. João 1, D. Duarte c 
D. Afonso V, em anexar o arquipélago canário decorre sem dúvida, entre outras 
razões. de imperativos de povoamento agrícola com vista a constituir um rico celeiro 


(º) Idem, ibidem. 

(*º) Arch. Nationales, Paris, Aff. Étr. B' (De Lescolle, Lisboa, 5-1-1693); e Marine B' 
283 (Tenerife, 6-11-1724). 

("") Sobre a economia alimentar das Canárias nos séculos xIv-Xv, remetemos para o 
nosso estudo 4 economia dus Canárias, especialmente pp. 324-5, 326, 327-8, 330, 331-2, 333, 
337-9, 343-4, 347; e para o artigo «Guanchos», no Dicionário de Hist. de Portugal, 
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numa posição estratégica chave. A colonização dos Açores arrancou quando os 
Portugueses tomaram clara consciência das dificuldades internacionais que lhes impe- 
diam de contar com as Canárias. Ao renunciar a elas definitivamente já o celeiro 
açoreano abastece o reino, a Madeira e as praças marroquinas. O império portu- 
guês não desprezou, porém, aproveitar o desenvolvimento económico canário que 
se deu com a colonização espanhola, e foi por isso fornecer-se nesse celeiro estran- 
geiro. Em 1516 um navio espanhol carregado de cevada foi arrastado pela tempes- 
tade (há sempre uma tempestade nos contos de origens) até o cabo de Gucr; as 
autoridades de Santa Cruz compraram-lhe 60 moios e convenceram-no a ir a Lisboa 
não só a fim de receber o pagamento mas sobretudo para contratar com o governo 
fornecer regularmente géneros alimentícios da produção canária ("). Os portugueses 
de Arzila não tiveram escrúpulos em comprar ao corsário francês Jean Fleury, em 
1522, um carregamento de cevada que roubara de um grande navio castelhano de 
regresso das Canárias (Anais de Arzila, t. I, p. 400). A Madeira também comia o 
pão canário: a bordo do navio algarvio Santa Maria, que carregou em Tenerife em 
Julho de 1527, dois mercadores de Guimarães transportavam 310 fanegas de trigo 
ec um quintal de queijos para vender aos Madeirenses. Em 1529 um navio perten- 
cente a Salvador Eanes Culão, de Vila do Conde, transportava cevada e centeio 
da Grã-Canária para Lisboa quando, em Julho, foi tomado por uma nau francesa 
(ambos os casos registados no Livro dos roubos que sofreram os moradores de 
Guimarães). Por diversas vezes as Canárias forneceram cevada ao reino português. 
Uma caravela que em 1551 lá foi por conta da rainha voltou, é certo, vazia ("ºº). 
Mas em 1555, por exemplo, a casa da Rainha comprou 2 moios de cevada caná- 
ria (1ºº); no ano seguinte, 6, em Março, 5 em Maio e 4 em Junho ('3!). Em 1557 
as compras de cevada das Canárias somaram 27 moios e 3 quartos em Março, 
reduzindo-se a 2 em Maio-Julho (1º), Assim, sc a casa da Rainha compra princi- 
palmente cevada nacional (de Porto Santo), as compras nas Canárias parecem cqui- 
librar as compras em França. 


Pelo povoamento c valorização dos dois arquipélagos vazios e pela integração das ilhas 
guanchas no comércio marítimo formou-se um complexo económico que podemos caracte- 
rizar pela associação da cercalicultura e da criação de gado, completadas pela exploração 
das córes de tinturaria c do vinho. Querendo definir cconômicamente os Açores, em 1544, 
Jean Alphonse, o piloto português passado a França, di-los «bonnes isles fertilles de bled 
et de bestial» (Cosmographie, ed. Musset, p. 134). Mesmo nas ilhas ou ilhéus não povoados 
se introduziram aniniais para constituir uma reserva onde se ia buscar à vontade. Assim se 
fizera nos Açores antes das primeiras instalações humanas. c continuava a fazer-se no seu 
grupo ocidental ainda não ocupado em começos do século XVI: bovídeos e porcos proliferam 
aí em liberdade selvagem (V. Fernandes, ff. 174v e 183). É igualmente assim nas ilhas de 
Cabo Verde. Também de tal modo se procedera provavelmente em Porto Santo antes do de- 
sembarque de Gonçalves c Tristão, e continuava à proceder-se no ilhéu vizinho dos Coclhos, 
que à multidão destes animais devia o seu nome (V. Fernandes, f, 171), Jean Alphonse ainda 
assinalará (p. 319), a propósito das Desertas, que «il n'y a en elles que des chitvres ct mot- 
tons». Ainda em 1519 um morador da Graciosa, Furtado de Mendonça, pede ao rei dois 
ilhéus a meia légua daquela ilha, devolutos, onde se não faz nenhum proveito, a fim de os 
aproveitar de criações de cabras c do que lhe bem vicr (*º). Porto Santo ecra já celebrada 
por alturas de 1446 não só pelo número infinito de coelhos mas também pelos «muito 
gados». Cà da Mosto, que indica os primeiros ec a multidão de porcos selvagens, testemunha 
a abundância de carne de vaca, Na descrição da ilha em 1506, Valentim Fernandes destaca 
a criação muito considerável de bovídeos, carneiros, cabras, porcos, coelhos. No reinado de 


(1º) Sources inédites, (1H, 1º Parte, pp. 27-8 (Santa Cruz, L9-1-1516). 
(e EI, CG LoTIR. 

("º) Idem, 1-97-5. 

("') Idem, 1-98-11. 1-98-33 c 1-90-22. 

(º) Idem, 1-102-43 e 1-101-77. 

(*') «Arch. Açores», t. |, pp. 70-1. 
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D. João 1[, no Faial, onde engordam inúmeros porcos, a criação c comércio de gado rende 
já aliciantes lucros (Miinzer, pp. 65-6). Em todas as ilhas açorcanas o pastoreio constituía 
actividade económica fundamental no começo de Quinhentos. Sc em Santa Maria cram so- 
bretudo os porcos, na Terceira criavam-se grandes manadas de bovinos, varas de porcos e 
rebanhos de carneiros, base de forte exportação de carne e de sebo para a metrópole (V. Fer- 
nandes, ff. 174-181v). Além desta saca, os Açores abasteciam as armadas. Assim, em 1552 o 
fornecimento à armada que lá foi ultrapassou 2 000 arrobas de carne, o que constitui opressão 
grande da ilha Terceira, pois houve que tomar o gado que andava nas eiras debulhando o 
pão e as vacas paridas. Para evitar tais opressões, Pero Anes do Canto propunha ao rei que 
se fizessem, destinadas a abastecer as armadas, em São Migucl 15 pipas dc carne (a 30 arro- 
bas cadu, temos 450 arrobas), em São Jorge 10 (= 300 arrobas) ec as mais no Pico ce Faial, 
com q que se atingia o total de 1 350 arrobas; pois essas quatro são as ilhas que têm mais 
gado; a Terceira não pode fazer mais do que suprir as faltas; se sobejar, enviar-se-á para 
o reino ("*). 


Sem jamais se tornarem zonas de monocultura destinada à exportação, o desen- 
volvimento açucareiro e vinícola transformou a situação alimentar dos arquipélagos. 
Deste modo as Canárias chegarão, no século XVII, a comer pão açoreano. A 
Madeira, que exportou trigo durante o primeiro meio século da sua ocupação, 
dependeu seguidamente de maneira constante dos cercais dos Açores. A carne abun- 
dava aí quando Cà da Mosto a visitou, sem dúvida exportava-a então; mas já ao 
abrir a era quinhentista Valentim Fernandes não assinala a criação de gado. Não 
que desaparecesse por completo, mas sim porque deixara de contar na economia 
de transacções. Com efeito, na metade setentrional da ilha a actividade económica 
reduzia-se, além do corte de madeira, à criação de gado, ainda nos primeiros anos 
do reinado de D. João LI (Landi, pp. 19-23). Mas Jean Alphonse (p. 319), Hans 
Staden (1.º Parte, cap. 2), Thevet (Cosmographie, liv. 1, cap. 11), Duarte Lopes 
(Relatione del Reame di Congo, liv. 1, cap. 1) e Jean Moquet (Voyages, liv. 1, pp. 
50-1) não se lhe referem sequer. Desde começo do século, devido à ocupação do 
solo pela cana sacarina, os Madeirenses não conseguiam criar número de cabeças 
de gado bastantes para se alimentarem; por isso tinham de ir buscar as carnes à 
província de Entre Douro-e-Minho, para o que foi necessário uma ordem régia, 
de 1505, porquanto os regimentos camarários proibiam a saca ("**), Em 1637 os 
mesteres da Madeira representam ao rei que a ilha se alimenta do pão, azeite, sal, 
sardinhas, bacalhau e carnes que lhe trazem de fora, pois a produção insular é redu- 
zidíssima; só a exportação de vinhos e açúcar lhe permite por isso subsistir, e 
pereceria totalmente se este comércio viesse a sofrer (como aconteceria com o 
tributo que o poder central pretendia lançar) (13º). 

Rescrvemos a açúcar. No que respeita aos vinhos, a Madeira exportava já, e 
de qualidade, quando o açúcar ainda estava na fase de arranque, a meio de Quatro- 
centos (7). O seu papel não se limitou ao primeiro período da história económica 
da ilha — o da exportação de trigo. Na realidade, os vinhedos continuaram a ser 
tratados e as caravelas a vir carregar as pipas durante todo o século que durou a 
extraordinária fortuna açucareira. Já compareceram a testemunhar Diogo Gomes 
em relação à segunda metade de Quatrocentos e Valentim Fernandes para os pri- 
meiros anos do século XVI. Vinte anos depois o italiano Landi extasia-se diante da 
«máxima cópia» de todas as espécies, sobretudo dos brancos; o malvasia, embora 
não muito abundante, é melhor do que o seu homónimo (e antepassado) de Candia, 
Se os Madeirenses bebem pouco vinho, vendem-no aos mercadores que o trans- 


("') Idem, t. 1, pp. 136-7. . j 
(=) Registo da Câmara do Funchal, liv. 1, f. 30lv (cit. por J. Serrão): «... na dita ilha, 


por se aproveitarem as terras em canaviais não podem criar tantas reses que abastem para 
mantimentos dos moradores...». 

(*) Idem, liv. VI. f. 19v. 

(”) Cà da Mosto, Prima Navigazione, cap. IV. 
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portam para as Ilhas Britânicas e outras regiões setentrionais (p. 70). Hans Staden, 
em 1547, define a economia madeirense pelo binómio vinho ce açúcar (1.º Parte, 
cap. 2), de igual modo que Jean Alphonse três anos antes, o qual se deleita com 
«les bons vins de Malvoysie» (p. 319), Thevet, um pouco depois, coloca ainda o 
tráfico açucareiro em primeiro plano, mas reconhece, como Landi, que o malvasia 
madeirense destrona o de Candia, e prevê que «Madere à Iadvenir tiendra rang 
entre les iles vineuses, aussi bien que Pune des Canaries, nomméc de Palme, oi 
croit le vin blanc, rouge et clairet, que Ion transporte en toutes parts» (iv. III, 
cap. 11). Já Duarte Lopes, em 1578, se fala com entusiasmo das conservas e doces 
de açúcar, reserva incontestavelmente o primeiro lugar, entre as exportações da 
ilha, a este vinho madeirense «certamente dos melhores do mundo», que. produzido 
«cm grandíssima cópia», é embarcado com diferentes destinos, c principalmente 
para Inglaterra (liv. I, cap. 1). Segundo Jean Moquet, que a visita em 160], «le 
terroir est fort abondant en toutes sortes de fruicts excellents, surtout en vins», 
vindo o açúcar c as conservas apenas em segundo plano (liv. E, pp. 50-1). Por conse- 
guinte, o vinho desempenhou sempre um papel essencial na economia madeirense, 
mesmo durante o século açucareiro (1470-1575) e desde o último quartel de Qui- 
nhentos passa ao primeiro lugar (3), 

Nos Açores, ao invés, ao longo de todo o século XV e XVI a cultura da vinha 
permaneceu restrita. No reinado de D. João II, o alemão Miinzer achava o vinho 
açorcano muito mau (pp. 65-6). Na ilha de Santa Maria as melhores vinhas davam-se 
nos solos de saibro — tufo amarelado que é possível cortar à enxada ("º). Mas é 
só na segunda metade do século XVII que, graças às escápulas antilhanas, se desen- 
volverá a exportação dos vinhos açoreanos (1º). 

O impulso vinícola canário arrancou desde finais do século XV, É que o arqui- 
pélago encontra-se na rota de ida para a América Central, Valentim Fernandes 
assinala vinhos excelentes na Grã-Canária, abundância em Tenerife e Gomeira, em 
1506 (ff. 149, 152, 154). Citámos há instantes o testemunho de Thevet sobre os 
vinhos da ilha de Palma. Com a formação do complexo económico brasilciro-ango- 
lano, a esta ilha virão os navios carregar pipas com destino a essas escápulas do 
Atlântico Sul. Assim, em 1637, Diogo F. da Veiga, senhorio e mestre do navio 
Nº 9º da Nutividude, é autorizado a fazer escala nas Canárias a fim de embarcar 
vinho que irá vender em Angola; ao mesmo tempo, Domingos do Lago obtém 
licença análoga para uma viagem ao Brasil('"), Em 1639, 0 navio N.º Sº dos 
Remédios, de que é mestre Francisco Gomes, e no ano seguinte o navio Nº Sº do 
Rosário e Stº António, mestre Domingos de Magalhães de Lima, de caminho 
para o Brasil carregam pipas de vinho na ilha da Palma ('t5), 


('”) Contrariamente ao que diz Jocl Serrão, para quem durante O «ciclo do açúcar» 
o vinho não teria grande importância, só começando o «ciclo do vinho» à parttr de 1595, 

(1º) Saudades da Terra, liv, 1, cap. 2 (1580-1591). 

("º) Julião Azevedo, Duas notas para a hist. do comércio francês. 

('") Alfândega de Lisboa. Alfabeto, f. 187. 

(1º) Idem, f. 238v. 
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Capítulo 2 
AS «GUERRAS DO PÃO» EM MARROCOS 


$1— Entre Ceuta e Arzila 


Em 1415 D. João I toma Ceuta, e esta cidade marroquina vai permanecer portu- 
euesa até 1640. Deste modo, a instalação em Marrocos precedeu a colonização dos 
arquipélagos. Teria obedecido ao mesmo vector: melhor alimentar a nação portu- 
sucesa? Repetidas vezes sustentou Sérgio este ponto de vista: os Portugueses teriam 
ido lá buscar o pão que tão frequentemente faltava nas suas mesas, Mas em geral 
rejeitou-se esta hipótese: as praças não teriam senão agravado o deficit, pois todo 
o abastecimento lhes teria de ser levado por mar. Depois das investigações e dis- 
cussões de David Lopes. P. Cénival e R. Ricard (') o problema revela-se singular- 
mente complexo: há, diz-se, que distinguir tanto consoante as regiões marroquinax 
como consoante os períodos. Certamente. Todavia, há além disso que pôr em causa 
linhas políticas tanta vez incoerentes — e não obstante tudo isso, uma certa unidade 
geográfica, económica, e até política perpassa por todo este movimento. 

Que o Reino sofria, em começos do século xv, de escassez crónica de cereais. 
já não é lícito duvidar, mau grado a retórica de Zurara: não voltaremos a este ponto. 
Pensariam os Portugueses de então que os iriam encontrar em Marrocos, € ao ataca- 
rem Ceuta, Tânger. Alcácer Ceguer, Arzila e outros portos maghrebinos seria esse 
realmente o seu objectivo? Relativamente aos primórdios desta expansão, as fontes 
são mudas quanto às suas razões económicas: só o contrário espantaria; não deve- 
mos, no entanto, deixarmo-nos iludir por esse silêncio, 

O quadrilátero definido por Larache e Targa ao sul e pelo cabo Espartel c 
Ceuta ao norte foi, até à década de 1480, o palco de quase todas as acções militares c 
diplomáticas portuguesas. É o caminho clássico da «descida» da África do Norte para 
a Península Ibérica — o Habt. Geograficamente, duas regiões aqui se justapõem ce 
interpenctram. Pelo sudeste avançam as últimas formações montanhosas do Rif. 
enquanto ao longo da costa ocidental, em triângulo, se prolongam as planícies de 
aluviões que se prendem ao Gharb, De Arzila até Ceuta o encontro da planície e da 


() Foi sobretudo António Sérgio quem chamou a atenção sobre o eventual papel do 
trigo marroquino no abastecimento da metrópole: Considerações histórico-pedagógicas (Porto, 
1915), pp. 22 e 67-9. R. Ricard, Le commerce de Berbérie et Porganisation économique de 
Pempire portugais, 1936 (reimpresso em Études sur Phistoire des Portugais au Maroc) trouxe 
importante confirmação à hipótese de Sérgio e revelou, além disso, o papel do trigo marro- 
quino no comércio de Guiné. Ver ainda David Lopes, na História da expansão portuguesa, 
t. 1, pp. 186-192. Permita-se-nos remeter também para a nossa História económica e social 
da expansão portuguesa, t. 1. 
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serra ondula o terreno numa paisagem de colinas. Por toda a parte caiem anual- 
mente mais de 600 mm de chuvas, e as precipitações ultrapassam os 800 mm na 
banda central montanhosa que corre norte-sul-sudeste. Estamos no Marrocos verde: 
sem interrupção hortas, vinhas e vergeis, jardins e quintas no fundo dos vales, 
bosques atapetando as encostas é as alturas de lombas. Em Djebala — o próprio 
nome já indica as concxões com o Rif — o povoamento é integralmente sedentário: 
numerosas aldeias com forte população, casas de recreio no campo. Na cunha trian- 
gular do Gharb os aduares misturam-se já com as aldeias. mas o nomadismo perma- 
nece restrito, de curto raio, e não parece ainda oprimir striamente os sedentários 
nem cercear a sua prosperidade, No conjunto, aduares e aldeias vivem bastante à 
larga, dispõem de metais preciosos, as habitações estão ricamente recheadas, Os 
aldeões são fundamentalmente camponeses e criadores de gado. O gado de cada 
aldeia ou aduar conta sempre centenas, quando não alguns milhares de bovídeos e 
cabras, com menos frequência carneiros; todos esses animais engordam nestes vales 
e faldas verdejantes (*). 

Através deste Marrocos verde estendem-se grandes manchas amarelas das 
semeaduras. Foucauld pintou-nos, na segunda metade do século XIX, a frescura 
das aldeias rodeadas de jardins ressaltando no meio dos trigos, entre Chechauen 
e Tetuão. Nos arredores de Ceuta. se durante as nossas cavalgadas pelos vales 
de Negrão, Castelejo, Bulhões. Canavial, Quintas, contemplamos sobretudo belos 
vinhedos, ridentes hortas de legumes, e vergeis de todas as espécies de árvores de 
fruta, enquanto nos cimos pastam gordos rebanhos e manadas, atravessamos também 
campos de cereais, cruzamo-nos com burros carregados de sacos de grãos, avistamos 
aqui moendas, além camponeses que preparam as lavras ou debulham o grão (º). 
Quando o infante D. Henrique desembarcou em Ceuta, em 1437, para ir cercar 
Tânger, as aldeias mouras das cercanias vieram submeter-se, prometendo um tributo 
de metais preciosos, gado ce pão ('). Um geógrafo tão bem informado como Duarte 
Pacheco não hesita em classificar a região de «muito fértil de pam» (Esmeraldo, 
liv. T, cap. 13). 


Em toda a extensão do vale de Angera não se viam senão campos de trigo; quando 
estas aldeias se submeteram ao capitão português de Alcácer, o tributo foi fixado em duas 
dobras por fogo, e em compensação aquele garantia-lhes a segurança da lavoura € criação 
de gado (*). Mas no conjunto a região de Alcácer Ceguer não se mostrava tão favorecida, 
c os terrenos de semeadura ocupavam área menor, colocando-se o gado em primeiro plano. 
Apesar disso os «Mouros de paz» forneceram com bastante regularidade trigo é cevada à 
cidade portuguesa, c antes da ocupação cristã o porto exportava grãos. Estas indicações 
valem igualmente para a região de Tânger, à qual se passa sem discontinuidade, Decerto, no 
século XVI, Leão o Africano e Damião de Góis, que lhe faz cco, depreciarão o valor agrícola 
desta zona tingitana. É o resultado. sem dúvida, da ocupação portuguesa, porquanto nas pri- 
meiras incursões a seguir a 1458 os invasores que partiam de Alcácer viram ainda uma pai- 
sagem de campos de cercais c camponeses ceifando ou malhando as espigas (*). No século XII, 
de igual modo Edrici descrevera, contígua à cidade, «uma planície cultivada, semeada e 
habitada por Berberes da tribo dos Sanhadja» (t. E. p. 6). 

Do cabo Espartcl, a noroeste, a Chechauen, a sudeste, levantam-se os contrafortes oci- 
dentais do Djebala, formando o que os Portugueses denominaram serras do Farrobo, Benarroz 
e Benagorfate (do nome de certas tribos): muito baixas c de facílimo acesso, aliás. Em todas 
enxameiam as aldeias bem povoadas, cujos habitantes apascentam nas encostas inúmeras ma- 
nadas de bovídeos e rebanhos de gado miúdo, Mas. pastores. são também lavradores, Em 
volta da grande aldeia de Farrobo um destacamento enviado por D, Duarte de Meneses quei- 
mou as messes de trigo; as granjas estavam atulhadas de pão q ie esperava à debulha (Crónica 


Hist, económica e social da exp. port., t. 1, caps. Ile TH ($ 1). 
Crón. D. Duarte de Menezes, pp. 324-5. 

Pina, Crón. D, Duurte, cap. XXI 

) Crón. conde D. Pedro, pp. 329, 331, 340, 392, 397, 

“) Idem, pp. 246, 251, 254, 256, 257 


(9) 
(*) 
0) 
() 
o) 


a 
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do conde, pp. 320-2). Da zona de colinas habitada pelos Benagorfate, o cronista Bernardo 
Rodrigues ainda nos mostrará, no século XVI, quando já as razias portuguesas à tinham em- 
pobrecido tanto. os campos férteis e numerosos onde se ceifa «muito e infindo pão» de 
espigas pretas que a todo campo dão o tom escuro: os ribeiros que descem as encostas servem 
de «regadios de muitas milharadas» (9). Em 1514 uma incursão capitaneada por Gonçalo 
Vaz penctrou, porque os Mouros estavam desprevenidos, nos campos que se estendem entre 
os Benagorfate e os Beni Ahmed, onde labutava toda uma multidão de lavradores, enquanto 
o gado pastava tranquilamente; os Portugueses puderam assim roubar, além de outro rico 
saque, 150 bois que puxavam o arado (*). 

Do termo de Arzila, Ibne Haukal, no século X, indica que produz trigo e cevada, e 
Edrici, volvidos dois séculos, fala igualmente dos campos de lavoura, Em começos de Qui- 
nhentos, Leão o Africano louva a sua fertilidade em cereais e fruta (t. T, pp. 482-5). Góis, 
que não o copia neste ponto preciso, insiste mais ainda: o solo é tão fértil que poucas regiões 
marroquinas ultrapassam os campos arzilenses quanto à produção tanto de frutas como de 
sementeiras, das quais é tão abastada (Cróm. Príncipe D. Joham, cap. XXI). 

De Arzila a Alcácer Quibir desenrolam-se já vastas planícies inteiramente semeadas de 
trigo, cevada e «milho» (Anais de Arzila, t. 1, pp. 105-6): é o fulvo Marrocos que começa. 
A cidade de Basra, junto a um afluente da margem direita do Lukkos, cra nomeada, no 
século XII, não só pelo seu algodão mas também pelo seu trigo c outros cereais, abundan- 
tíssimos (Edrici. t. [[. p. 7). Os campos de Larache valiam igualmente pela abastança de 
pão (Esmeraldo, liv. |, cap. 15), bem como pela criação de gado, muito considerável (Crón. 
do conde D. Pedro, p. 404), sem falarmos, aqui ainda. do algodão. Em volta de Alcácer Quibir 
não só pastava inúmero gado e os pomares davam csplêndidos frutos, mas também as semen- 
teiras atingiam correntemente o alto rendimento de 30 por 1 (*). Por isso na grande aldeia de 
Al-Mazcar, a pouco mais de meia légua de Alcácer Quibir, a qual contava nada menos de 
150 casas, os portugueses encontraram, em 1514, um sem número de mocendas de cereais v 
numerosíssimas ciras onde se malhavam às espigas: sinais evidentes de ricas semeaduras: mas 
a riqueza de gado não lhes cedia a palma (º). 


Que o Habt produzia grãos em volume não de desprezar e um pouco por toda 
a parte, eis o que está bem demonstrado. Comportaria esta produção um excedente 
regular que sustentasse um comércio de exportação? Ou bastaria apenas para ali- 
mentar este animado enxame de aldeias? Arzila pelo menos exportava regularmente 
trigo e cevada, no século XIV, visto Pegolotti consignar, no seu manual de comércio, 
os direitos de saída para estes dois cereais — 4 e 2 dobras de ouro por cafiz respec- 
tivamente «per terra di Christiani», beneficiando as expedições para países muçul- 
manos da redução de um quarto (cap. XXVD, Quais eram esses países cristãos que 
recebiam grãos de Arzila? A cidade era frequentada, no decurso da primeira metade 
do século XV, por mercadores genoveses, castelhanos e judeus ("). Provavelmente, 
portanto, os cereais iam alimentar Génova, Castela e até Portugal. Mais ao sul, 
Larache, «alfândega da maior parte da Barbaria», no sugestivo dizer de Zurara, e. 
mais ao norte, Tânger escoarão posteriormente os produtos agrícolas das fartas 
planícies do Lukkos e do Sebu ("): seria já assim no século XV? As palavras do 
cronista levam-nos a crê-lo. Que o porto de Alcácer Ceguer e as pequenas abras 
vizinhas, no entanto não tão bem situados em relação aos campos de semeadura, 
exportavam cereais para o reino de Granada, dois episódios relatados pelo mesmo 
Zurara iluminam-no bruscamente: de uma vez um caravo carregou a uma certa 
distância da cidade trigo, muito mel e manteiga (1º): de outra vez um navio perten- 
cente a mercadores mouros partiu de Alcácer com carga de trigo, cevada e legu- 
mes (14). 


() Anais de Arzilu, apêndice ao liv. 1 (t. T, p. 96). 

() Idem, liv. TE (t. T, po 117). 

(*) Leão o Africano, t. 1, p. 471: Góis, Crón. D. Manuel, 1. 1. p. 154, 
(º) Anais de Arzita, liv. MH, cap. VI (LI, po 130) 

(1) Crón. do infante D. Fernando, caps. XI ce XIV. 

(”) Céléricr, Le Maroc, p. 103, 

(2) Crón. D. Duarte de Meneses, p. 194, 

(*) Crón. conde D. Pedro de Meneses, p, 310, 
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Navios a levantarem âncora de Ceuta com carregamento de grãos, nenhuma 
fonte no-los desvenda. Todavia a existência de tal tráfego exportador é altamente 
provável. Na verdade, as crónicas de Zurara fotografam repetidas vezes os asnos 
ajoujados de grãos que se dirigem para as portas da cidade, e a descrição da autoria 
de Mohâmmed ben Alcacime, redigida em 1421 mas que se reporta a antes da con- 
quista, mostra-nos as intérminas cáfilas de camelos que chegam das planícies meri- 
dionais com cereais. que são armazenados nos numerosos fonduks, c em especial no 
Grande Fonduk, dentro mesmo de Ceuta, Contavam-se aqui 103 moinhos de água, 
além de 43 moendas manuais c attafonas nas aldeias mais próximas. Os celeiros ele- 
var-se-iam a 40 000 — número evidentissimamente fantasista. Não importa. Tudo 
isto supõe um afluxo extremamente volumoso de cereais a Ceuta e uma indústria 
de moagem e panificação muito considerável, o que, conjugado com o papel do 
Grande Fonduk, nos leva a admitir um comércio de exportação. 

Se os Portugueses conseguiram instalar-se em várias cidades costeiras graças à 
fraqueza do makhzen dos últimos Merínidas e dos seus sucessores, os Beni Uattas, 
a sua presença desencadeou electricamente uma firme e violenta reacção vinda das 
profundas populares. Marrocos começava já então a ser atravessado por uma crise 
mística que se traduzia na proliferação dos marabutes e num movimento de piedade 
nas massas populares que levava ao culto dos santos em inumeráveis zaúias. Num 
país política e administrativamente fragmentado, esta resistência espontânea ao 
invasor foi capitaneada pelos chefes locais, pelos marabutes e confrarias, e revestiu 
a coloração de guerra santa em defesa do Islame. H, Terrasse tem razão em insistir 
neste ponto (!*). Mas a amplidão e o vigor desta reacção das massas populares, 
mergulhando neste clima religioso que a invasão cristã exacerbou e difundiu, não 
se compreendem se não atendermos às condições segundo as quais se desenrolou 
a presença estrangeira. O desígnio de D. João 1 e de João Afonso era, inequivo- 
camente, a ocupação de zona bastante ampla. Esta linha política continuou a ser 
a seguida pelo poder real durante todo o século Xv ec o reinado de D. Manuel, 
exceptuados alguns intervalos. Por razões múltiplas, tal política de ampla ocupação 
traduziu-se na realidade, durante longo tempo, por uma ocupação restrita. Ceuta, 
tomada em 1415, permaneceu praça isolada até 1458. Em face da resistência aldeã 
com que esbarrou a sua presença, os Portugueses tiveram de estar constantemente 
ao atague a fim de desbloquearem a cidade e conseguirem abastecê-la. Atacando 
em região de fartura, tanto nobres como cavaleiros, e até simples escudeiros aperce- 
beram-se imediatamente da facilidade de enriquecimento rápido graças à pilhagem 
das aldeias e aduares, c a sua atitude tornava impossível uma política de adesão 
c de protecção pacífica, ao mesmo tempo que exasperava a população muçulmana 
tão densa, empurrando-a a encarniçar-se na sua resistência, 


Desde muito ccdo houve, por conseguinte, que abastecer por mar as praças. Um con- 
trato entre o rei de Portugal e uma companhia de cinco mercadores portugueses e três geno- 
veses visava a garantir o abastecimento de Ceuta nos anos de 1423 e 1424 em trigo de Castela 
— ou seja, provavelmente, da Andaluzia —, da Sicília e outras proveniências (º). Já antes de 
1438 havia em Lisboa armazéns onde se guardavam as provisões a expedir para Ceuta ("). 
Na capital metropolitana fabricavam-se a louça e as pipas u utilizar nesta expedição de géneros 
alimentícios (*). No ano de 1442 a cidade portuguesa do Estreito recebeu da metrópole 1 920 
alqueires de trigo ("); em 1451 e 1452 embarcaram-se em Mértola, com o mesmo destino, 241 


(*) Histoire du Maroc, t. 1I, pp. 122-3. 

(1º) T. T., Chancelaria D. João IT, hiv. 25, f. 101, Já citado por V. Rau, O sul de Setúbal, 
to 15 D 99. 

(") Documentos das chancelarias relativos u Marrocos, t. I. p. LIS, 

(") Idem, pp. 53, 122, 138, 394. 

(º) Idem, pp. 414-5. 
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moios de trigo das colheitas do Sul do Alentejo (”). Nas Cortes de Lisboa de 1456 as cidades 
de Viana, Ponte de Lima c Vila do Conde agravam-se que as autoridades requisitam as 
suas caravelas que andam habitualmente no transporte de peixe para o Mediterrâneo, a fim 
de irem levar trigo a Ceuta [). Um navio pertencente à duquesa de Bragança e de que era 
mestre João Correia, de Vila do Conde, fez a viagem de Ceuta, antes de 1462, com pão en- 


viado por conta do rei (7). 


Quarenta e três anos volvidos sobre a tomada de Ceuta, Alcácer Ceguer passa 
a ser portuguesa. Uma carta do rei ao cronista Zurara informa-nos de que Portugal 
começa então a mandar pão para lá (2), Durante a primeira capitania da nova praça, 
um navio ido de Mértola descarregou aí trigo, em data desconhecida ('). Em 147] 
cabia a vez a Arzila e a Tânger de caírem sob senhorio português. Para o primeiro 
trimestre do ano seguinte a última praça recebeu de Lisboa 137 moios de trigo; 
para os outros trimestres recebeu 107 moios até começos de Maio, e ia receber 
dentro de pouco 36 moios e 40 alqueires; da colheita desse ano no Ribatejo enviar- 
-lhe-iam o que faltava para completar 397 moios. Outros 390 moios da nova colheita 
seriam armazenados para o ano seguinte: e deste modo se procederia sempre de 
futuro, fazendo-se o fornecimento de grãos com adiantamento de um ano (*9. Um 
exemplo de viagem: em 1472 à caravela de Gonçalo Anes Cobogiro transportou 
trigo para Tânger (2º). Em começos de 1498 — ou fins de 1497 — compraram-se 
em Olivença 137 moios e 30 alqueires de trigo para os lugares de Além (C, Q. 
n.º 280). 

Apesar de viverem dia a dia de atalaia, apesar da exiguidade do território domi- 
nado, apesar de não serem, na maioria, camponeses vindos para colonizar, os portu- 
sueses não deixaram de semear e cultivar na medida do possível. De uma vez os 
Mouros atacam os arredores de Ceuta e raziam um pouco de trigo, de outra vez a 
almogaveria estraga um pouco de pão: nos dois casos trata-se de campos semeados 
e não de grãos armazenados (7). Em 1443 um escudeiro do infante D. Pedro torna-se 
proprietário de casas. estábulos e herdades de pão, em cuja posse já estava, perto 
de Ceuta (2). O mercador Gonçalo Vasques obtém, em 14H. o privilégio da isenção 
de aposentadoria: as suas casas, a sua roupa e outra fazenda, as suas vinhas e 
herdades — quere dizer, campos de cereais. porque se não fóssem falar-se-ia de 
pomares ou hortas ou jardins — são, deste modo, colocadas ao abrigo das autori- 
dades ou dos poderosos que pretendam nelas alojar-se ou delas servir-se (*"). Como 
a cidade diminuíu de área sob a ocupação portuguesa, entre a antiga e a nova cerca 
os Portugueses, no final do século Xv e começos do XVI, demoliram as casas vazias, 
plantaram vinhas e pomares, semearam trigo e cevada (9). Esta actividade agrícola 
dos habitantes de Ceuta, não obstante tantas vicissitudes, persiste ainda em 1540: vão 
lavrar os campos do Negrão, a 3 léguas da cidade, e aí passam até a noite: labuta 
a que não podiam renunciar, porquanto o rei não lhes enviava as rações suficientes; 
neste ano o capitão achou por bem proibir-lhes essa lavoura, com medo das incur- 
sões marítimas dos Turcos: mais de vinte habitantes deixaram Ceuta para se irem 


(º) Idem, t. Mo, n.º 145. 

(?) Idem, t. 1, p. 329. 

(”) Silva Marques, vol. II, p. 31. 

(*) Impresso com a Crón. D. Duarte de Meneses, p. 5. 
(') Idem. p. 283. 

(*) Silva Marques, vol. 1. pp. 10-1. 

(º) Idem, p. 132. 

() Crón. conde D. Pedro de Meneses, p. 531. 

(?) Documentos chancelarias Marrocos, t. 1, n.º CCVII (p. 246). 
(º) Idem, n.º CCXXIHIT (p. 261). 

(€) V. Fernandes, f. 45v (1506). 
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instalar em Tânger e Alcácer (*!), Prova de que a população não podia dispensar 
a agricultura. 

Nos outros sítios também assim foi. Se os portugueses, não podendo continuar 
a lavrar em Ceuta, preferiam ir instalar-se nas outras duas cidades do Estreito, é 
evidentemente porque aqui voltavam às fainas do campo. Quando, em Junho de 
1524, o exército de Fez vem raziar a região de Tânger, a ceifa já está feita e o pão 
guardado em lugar seguro, porque a presença do inimigo, primeiro, em Arzila 
servira de aviso (Anais de Arzila, T. 1, p. 469). Aqui a actividade agrícola portuguesa 
excedia em importância o papel que desempenhava mais ao norte. Nas paisagens que 
servem de pano de fundo à gesta arzilense vemos frequentemente os portugueses, ou 
os seus servidores, a labutar na cultura dos cereais, a malhá-los, a transportá-los (*?). 
Depois da terrível fome de 1521, como as chuvas começaram a cair para o fim do 
ano, veio um navio enviado pelo rei distribuir entre os habitantes de Tânger e Arzila 
sementes de trigo e de milho provenientes das fartas campinas de Santarém. Na 
última daquelas cidades principalmente, os portugueses, providos em abastança de 
bois graças às algaradas vitoriosas que o conde capitancara, dispondo de vasto terri- 
tório com segurança, visto as atalaias estarem de guarda bem ao longe, transfor- 
maram-se na maior parte em lavradores; já não se contentavam com lavrar as terras 
baixas em volta dos fossos do campo. como faziam «té então, antes avançavam até 
Alfandequim, valorizavam as várzeas do Corvo e do Bugano e os campos ao redor 
da Atalaia Alta: os Mouros aproveitaram para os surpreender algumas vezes « 
cativar lavradores e roubar os animais (*). Por isso em 1524 o rei de Fez veio 
correr o campo de Arzila e Tânger, e passará a corrê-lo todos os anos, a fim de 
talar ou comer os pães c engordar os seus cavalos nestas fartas pastagens. As guerras 
entre praças portuguesas e makhzen uattássida tornaram-se guerras do pão (*'). Mas 
as primeiras não renunciaram de modo algum à agricultura. Ainda em Agosto de 
1536, como não chegaram de Lisboa os grãos prometidos, os Arzilenses continuavam 
a sustentar-se das suas colheitas, embora estas começassem a ameaçar de insufi- 
ciência (3º). 


Além desta actividade agrícola própria, de nenhum modo desprezível, as praças con- 
tavam, bem entendido, com o saque trazido com bastante regularidade das razias e também, 
mais frequentemente do que é costume dizer-se, com o tributo dos «mouros de paz», Decerto, 
jamais os Portugueses conseguiram aferrolhar o Rif, donde descem tanta vez perigosas almo- 
gaverias, nem evitar as incursões, mais raras, organizadas pelo makhzen e que sobem das pla- 
nícies do Sebu. Ter-lhes-ia sido necessário ter nas mãos a linha do Bu Sfiha, mas nunca se 
estabeleceram em Tetuão, sem dúvida devido à oposição castelhana. Larache e Alcácer Quibir 
escaparam ao seu senhorio, para não falar de Chechauen. Não obstante, as praças contro- 
laram por diversos períodos um certo número de aldeias e aduares. Durante à capitania de 
D. Duarte de Meneses, por exemplo, os «mouros de pazes» da região de Alcácer Ceguer e 
de Tânger contribuíram para o abastecimento destas cidades com uma contribuição de trigo 
e cevada muito considerável (”). Em 1488 o conde de Borba, capitão de Arzila, fez prisioneiro 
o alcaide de Alcácer Quibir; depois do resgate, o capitão muçulmano serviu de intermediário 
nas negociações de paz entre os reis de Portugal c de Fez. Realizado o acordo, o campo de 
Tânger c Arzila voltou a povoar-se, lavraram-se as terras, o gado multiplicou-se. Os suks 
das duas cidades abundavam de todos os géneros, c rumo aos portos portugueses vogaram 
navios ajoujados: por isso na metrópole todos os géncros estavam baratos, o alqueire de trigo 


(") Sources inédites — Portugal, t. II, p. 269 (do capitão ao rei, 13-1X-1540). 

() Anais de Arzila, liv. 1, cap. XXI (t. T, pp. 79-80) e liv. TI, cap. XVIH (p. 167) e 
cap. XX (p. 171). 

(*) Idem, t. 1, pp. 361-2. 

(*) Idem, pp. 177, 465, 469, 491. Simancas, E 367, Évora, 26-VIL-1524. 

(*) «Ategora nos sostemtamos de nosas lavoyras» -- do conde de Redondo ao rei, 
15-V1H-1536. em Sources inédites — Portugal, t. IM, p 55. 

() Crón. D. Duarte de Meneses, p. 330, 
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valia só 12 reais. Esta sorte grande durou até I500, ano da ruptura: o alcaide de Alcácer 
mandou levantar o campo, os aduares afastaram-se, as casas ficaram vazias: os Portugueses 
ainda puderam aproveitar o trigo, a cevada e o milho abandonados nos celeiros, o gado que 
os fugitivos não puderam levar consigo, e enriqueceram, além disso, com as lãs e tudo o 
que ficou nos lares desertos (”). 

A guerra volta a atcar-se — guerra pelo pão e pelo gado. As praças atraem agora os 
grãos da Andaluzia, o Estreito é constantemente sulcado pelas pequenas embarcações que 
descarregam nos quatro lugares de Além setentrionais 3 000 a 4 (XX) cafizes por ano, ao todo. 
Neste fornecimento, o mercado andaluz acabou por se sobrepor ao mercado açoreano, sem 
dúvida em razão dos menores custos de transporte. Por isso temos naqueles números a quase 
totalidade das importações das quatro praças, as quais poderiam sustentar 3 200 a 4 300 pes- 
sous, Apesar da decadência urbana destes quatro centros, a sua população total excedia com 
toda a certeza este número, pelo menos do dobro. A importação de cereais não podia fornecer 
o pão senão a metade. no máximo, da população de Ceuta, Alcácer, Tânger c Arzila; quer 
dizer que a outra metade, ou até os 2/3, comia o pão que ceifava ou que lhe traziam os «mou- 
ros de paz». 


Em vez de contribuir para resolver o problema do pão no reino, a conquista 
das quatro cidades do Habt levou finalmente ao agravamento do deficite português 
de cereais. Mas quanto à carne não parece que tenham importado, a não ser em 
condições excepcionais. Além da criação praticada pelos próprios habitantes —e é 
mais fácil defender uma manada ou rebanho do que as searas —, os constantes ata- 
ques a aduares e aldeias em região tão rica de gado, por destacamentos portugueses 
bem armados que frequentemente penetravam longe no interior, permitiam-lhes ter 
os açougues sempre bem fornecidos. Apresentemos alguns exemplos. 


Durante à capitania de D. Pedro de Meneses cm Ceuta, o filho atacou a aldeia dos 
Benagara, perto de Tetuão, e trouxe consigo 358 cabeças de gado grosso (”). Na zona de 
Alcácer Ceguer, o conde apoderou-se uma vez, nos prados ao longo da ribeira de Canhete, 
de 60 cabeças de gado grosso e 200 de miúdo (”). Quando da algarada contra Safa, no vale 
de Angera, D. Duarte conseguiu juntar mais de 1 (00 bovinos c 200 cabras e carneiros, sem 
contar os cavalos e asnos (*). Da aldeia de Ramele, nos montes dos Benamenir, as suas tropas 
voltaram uma vez com 400 vacas e mais de mil cabeças de gado miúdo ("). Em 1517 as tropas 
de Arzila correm o campo de Alcácer Quibir ec tomum, ao sul do Lukkos, | 700 bovideos « 
mais de 5 000 carneiros e cabras (*). Da aldeia de Tintaix, entre El Mazcar e Alcácer, os 
Portugueses trazem para Arzila, em 1515, mais de um milhar de vacas e bois (“). O ataque 
de El Mazcar, no ano precedente, rendera 1400 cabeças de gado graúdo (*'). 


Se tais razias abasteciam à farta as praças de carne e de animais de lavoura, se 
forçavam por vezes os Mouros a aceitar o senhorio português e a pagar tributo, é a 
clas que devemos atribuir o despovoamento de Djebala e do Gharb setentrional, a 
substituição das aldeias pelos aduares, a redução da área semcada. Ceuta impediu 
Tetuão de crescer durante o século XV. As incursões que partiam de Arzila redu- 
ziram os campos de lavoura ao redor de Alcácer Quibir a um raio de 6 milhas fora 
da cidade (“º). De ricochete, este processus da sedentariedade ao pequeno nomadismo 
e da agricultura à criação de gado agravou as dificuldades de abastecimento dos 
encraves portugueses e exasperou a necessidade de saque, 


(”) Anais de Arzila, t. 1, pp. 105-6. 

(?) Crón. D. Duarte de Meneses, p. 67. 

(*) Idem, p. 180. 

(º) Idem, pp. 308-312. 

() Idem, pp. 332-7. 

(2º) Góis, Crón. D. Manuel, Parte IV, cap. 22. 

(*) Anais de Arzila, t. 1, pp. 135-8. 

(*) Idem, liv. II, cap. 6 (t. 1, p. 130). Outros exemplos em Hist. económica e social da 
Ef: Caps, 20 3, 

(*) Leão o Africano, t. |, pp. 471-2. 


$ 2— Os «oceanos de cereuis» 


Um jornal português do século XVIII descreverá as duas províncias de Tamesna 
e Duquela (Dukkala) como «o almazém de trigo de toda a Barbaria» ('*). Estamos 
nas vastas planícies entre os uedes Bu Regreg ao norte c Tensift ao sul, que consti- 
tuem a mescla marroquina coberta, na feliz expressão de Célérier, pelos «oceanos 
de cereais». Por toda a parte as chuvas se situam entre 200 e 400 mm anuais; mas 
o litoral até Mazagão ao sul e o país entre o Bug Regreg e o ued Mellah recebem 
de 400 a 600 mm. As planícies meridionais e as sertanejas não beneficiam tanto das 
precipitações. No Norte e numa larga faixa litoral é possível, graças às chuvas e à 
humidade constante, uma agricultura sem regadio. Contemplemos, por um momento, 
estas paisagens, através das fontes antigas. 

Mau grado alguns sítios arenosos e estéreis, nas planícies do Bu Regreg e do 
Mellah estendem-se a perder de vista as fulvas messes, entrecortadas, aqui e além, 
por campos de algodoeiros, bem como, segundo Edrici, por vinhedos, pomares e 
hortas; aproveitando essas fartas pastagens cria-se numeroso gado, além de cavalos. 
apreciadíssimos: o mel completa os recursos da produção local ('7). A zona de Anafé 
não era de modo algum menos fértil de cereais, que tão bem convinham às quali- 
dades do seu solo, no dizer de Leão o Africano; daí a expressão tão corrente de 
trigo anafil ('*). Encontramos aqui, além disso, vinhas e hortas de abóboras e melões. 
que eram vendidos para Fez; mas a produção de fruta é que é insuficiente ('º). 
Internemo-nos agora longe da costa, em companhia de João Leão. A planície onde 
se situa a antiga aldeia de Zarfa, a leste do Bu Regreg, sulcada por vários ribeiros 
e refrescada ainda por inúmeras fontes, está toda semeada e as suas searas são exce- 
lentes: e nesta paisagem recortam-se as silhuetas das árvores de fruto (t. 1, p. 304). 
Alendun surge-nos no meio de colinas atapetadas de cereais (t. 1, p. 293). No centro 
desta província de Tamesna, o campo de Nuchaila, além das suas vinhas, produz 
tal abastança de grãos que uma carga de camelo (40 alqueires de trigo ou 80 de 
cevada) custa tão só um par de sapatos (t. E, p. 292). 

O uved Um er-Rbia separa a província de Tamesna ou país dos Chauiya do país 
dos Dukkala, que se estende até o ued Tensift: «terra de grande fertilidade de pão 
€ carnes», assim a caracterizou um peógrafo tão atento como Duarte Pacheco ao 
abrir o século xviI (liv. T, cap. 17). Ao findar o século, um português que conheceu 
intimamente Marrocos pinta-nos estes belos campos planos onde não se vêem árvores 
nem moutas: tão só searas de trigo, cevada, milho e centeio, bem como inúmeras 
manadas de bovinos e rebanhos de gado miudo (*º). Precisemos estes traços de 
conjunto a propósito de algumas das suas zonas ou localidades. Que no sertão de 
Azamor, se não conta com árvores de fruto nem olivais, a produção de cereais v à 
criação de bovídeos e carneiros são extremamente consideráveis, geógrafos e cro- 
nistas concordam e as cartas dos capitães portugueses confirmam-no (*!). Até as 
multas aplicadas aos mouros são pagas com trigo e cevada ou com cabeças de gado. 
Os habitantes de Bulahuan, por exemplo, cujos 500 fogos se situam perto do Um 
cr-Rbia, criam manadas e rebanhos e lavram os campos: os elevados rendimentos 
asseguram-lhes a opulência: há-os que colhem 1000 a 3 000 cargas de camelo de 
srãos ou possuem 200 vacas e bois (Leão o Africano, t. 1. pp. 219-220). As terras 
em redor da vila de Subeit são igualmente muito férteis de cereais; além disso, a 


(") «Gazeta de Lisboa», 1-ItH-1731 (carta de Salé, 12-X1[-1730). 

(*) Edrici, t. 1, pp. 218-9; Leão o Africano, t. T, pp. 306-7: Esmeraldo, liv. T, cap. 15. 

(*) David Lopes, na História de Portugal, t. HI, p. 536, 

(*) Leão o Africano, t. 1, p. 289; Esmeraldo, liv. I, cap. 16. 

(*") Já citado por David Lopes, em Hist. de Portugal, t. HI, p. 484. 

() Esmeraldo, liv. I, cap. 17: Leão o Africano, t. |, p. 221, Góis, t. E, p. 164: Docu- 


mentos Corpo Cron. Marrocos, pp. 57, 98, 12, 125. 
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apicultura fornece, com o mel, importante recurso (idem, p. 217). Toda a comarca 
de Mazagão primava pela cercalicultura: vê-lo-emos dentro de instantes, quando 
filmarmos a actividade do porto. Continuam a ser as inúmeras manadas e as ricas 
messes de trigo e cevada, a perder de vista, que caracterizam a paisagem da zona 
de Tite (7), da Casa do Cavaleiro (**) e, no interior, a 45 km a nordeste de Safim, 
de El-Mdina el Gharbiya (*!), Campos de cereais: fôra assim que já Edrici, no século 
XI, pintara a região de Safim (t. |. p. 220), e as fontes posteriores não fazem mais 
do que sublinhar a maravilhosa abundância dos trigos e a barateza do pão, tanto 
quanto a barateza e a abundância das carnes em resultado da opulenta criação de 
bovinos (", Se visitarmos a grande aldeia de Meramer (Leão o Africano, LT, p. 
224), com os seus 400 fogos, ou as pequenas aldeias de Bite e Agilez, continuamos 
4 atravessar campos de cereais (ºº). 

As terras baixas ao sul do ued Tensift até o ued que desagua em Mogador c 
até ao Djebel el-Hadid. habitadas pelos Xiátima (Chyadma), continuam à paisagem 
da província dos Dukkala (Góis. t. HH, pp. 55-7). Mas atingimos o limite meridional 
dos «oceanos de cereais». Já os habitantes desta «serra do ferro» têm que ir a Du- 


quela comprar o pão (*). 


A cota dos 500 m divide com nitidez as fartas planícies aluviais do litoral, onde ondulim 
as messes e pasta o gado bovino. das estepes mais áridas do sertão onde o pastorcio predo- 
mina sobre à cercalicultura. No Norte, os montes Zaiane c Zacr, que perpendicularmente ao 
Médio Atlas se lançam em direcção ao mar, « donde desce o ucd Bu Regreg, estão bem 
cobertos de manto florestal contínuo, onde sc acoitam lcvões e lcopardos (): a criação de 
bovinos deve ser, portanto. posterior, aqui, ao século XVI Para sudoeste estende-se o pla- 
nalto assás desolado, que o labor dos homens mal começa à morder e onde se aventuram, ao 
abrigo dos seus retalhos florestais, os animais selvagens. Quase não há sementeiras, o solo é 
estéril. E nestes tons prossegue a paisagem até à zona de Settat (), 

Entre este planalto pobre c o Médio Atlas intercala-se a provincia de Tadla, por onde 
corre o Um cr-Rbia. Se a planícic parece não ter sido ben aproveitada, o Dir, isto é, o 
encontro das terras baixas com à elevação montanhosa, conta aldeias densas com casas de 
udôbes ou de pau-a-pique cobertas de colmo, c alguns desses povoados são centros indus- 
triais. Em baixo, eis os trigais: nas primeiras encostas, perto dos ribeiros, as vinhas e jardins 
de figuciras e nogueiras: a meia vertente, os olivais, e mais alto cultiva-se a cevada e pastam 
as cabras ("). 

Ao sul do Um er-Rbia não há, ao contrário do que acontece ào norte, um enorme 
planalto. Mas também aqui o Djebel cl-Akdar, na região dos Rehamna, c os Diebilet oci- 
dentais, um « outros desenhados igualmente pela cota dos 500 m. marcam o início das estepes 
onde o povoamento se agarra à alguns pontos de água e a magros uedes. As florestas reves- 
tiam então o Djebel, que por isso os Portugueses baptizaram de Serra Verde (Góis, t, IH. 
p. 170). Os Djebilet, diversamente, já tinham sido valorizados pelos Beni Magre. que aí cei- 
favam grãos ec colhiam azeitonas donde fabricavam azeite (). Mas por detrás das estepes 
desconsoladoras é, de igual modo que ao norte do Um er-Rbia, o Dir ridente graças às 
chuvas menos raras (400 à 600 mm) e aos ribeiros que descem do Atlas. Acima das louras 
messes escalonam-se as vinhas, os pomares e os olivais. e os homens sobem ainda mais alto 
com os rebanhos de carneiros e cabras (2). 


(*) Leão o Africano, 1. 1, p. 214: Esmeraldo, liv. 1, cap. 17; Documentos Corpo Cron. 
Marrocos, p. HI (de A. Leite do rei, 27-VIL-1514), 

(*) Esmeraldo, liv. 1, cap. 18; V. Fernandes, f, 53. 

(“) Góis, t. HI, pp. 56, 121 e 168. 

(*) Esmeraldo, liv. 1, cup. 18; Leão o Africano, 4. E. pp. 208-20; Góis. Lt Hp Pc 
(UH. pp. 55-7; V, Fernandes, f. 57; Docs. Corpo Cron, Marrocos, pp. 35, 50, 74.5, 134 (cartas 
de 1509-1514). 

() Documentos Corpo Cron. Marrocos, p. 82, 

(”") Leão o Africano, t |, pp. 149-150, 

(*) Idem, t. 1, p. 301. 

(”) Idem, t. |, pp. 296-7 e 302. 

(") Idem, t. 1, pp. 269-273 e 294. 

(“) Idem, t. 1, p. 225. 

(E) Idem, t. 1 pp. 231-3, 237-242, 
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“a 
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Ao sul dos Djebilet e até ao Grande Atlas, ao invés, atenua-se o contraste entre 
o litoral fértil c o sertão mais deserdado. Aqui, é certo, o clima é já quase saariano, 
a vegetação, estépica; foi em razão das pastagens que Ibne Taschfin escolheu o sítio 
de Marraquexe para instalar o seu império almorávida de nómadas cameleiros 
(Massalik, cap. XHI). No meio das estepes surgem os palmares de tamareiras. Mas 
graças ao engenhoso equipamento hidráulico que os homens construíram aprovei- 
tando a toalha subterrânea de águas, e graças a inúmeros uedes, estas planícies apre- 
sentam o manto amarelo dos trigos, cevadas e milhos, que os olivais escurecem aqui 
e além; além dos palmares de tamareiras, cuida-se das vinhas c dos vergéis de 
figueiras, macieiras e pereiras; acrescentemos a criação de gados, a cana de açúcar 
c o algodão, e teremos a suma da riqueza do Hauz (Leão o Africano, t. T, p. 164). 
Por isso Álvaro de Ataíde escreve ao rei que esta planície é «a mais fremosa terra 
e rica que nunca se viu» (€º). Na própria cidade de Marraquexe, imensos celeiros 
serviam para armazenar os grãos colhidos dos campos circumvizinhos (Leão o Afri- 
cano, t. E, p. 182). Quando, em 1515, os capitães de Safim e Azamor se aventuram 
até às portas da cidade, cavalgam, uma vez transposto o Afifinual ou o Seusaua, por 
«um pão muito formoso» que duas cotaras vêm regar (Góis, t, HI, pp. 238-242). Os 
campos de Aghmat-Uarika maravilhavam pela sua fertilidade: colhiam-se 50 medi- 
das por medida semcada ("*), Por isso as águas da ribeira moviam numerosas azenhas 
onde se moía a farinha, três dias por semana. pois nos outros três eram desviadas 
para regar os jardins. Considerável era a produção de uvas e fruta variada. Criava-se 
um sem número de rebanhos (*). Os três castelejos de Tumeglast, a sudoeste de 
Marraquexe, estavam rodeados de belos campos de cereais, mas viam-se também 
vinhas e tamareiras. Regado pelo ued Asifelmel, o campo de Taçirut produzia quan- 
tidades consideráveis de grãos e tâmaras. Das searas que sc estendiam a perder de 
vista ao norte de Amizmi fabricava-se uma farinha sem rival (**), Se Nfis el-Djebel 
é reputada pelas suas uvas (*º), em volta do Suk aj juma ah-aj-jdid, que o Asifelmel 
banha, mantêm-se pomares esplêndidos, campos de cevada e linhais, ec criam-se 
cabras. Teneza, junto ao mesmo ued, domina vastas planícies de cereais, mas a 
opressão dos Árabes impede de as lavrar melhor (ºº). 

Os «oceanos de cereais» das planícies atlânticas, se abastecem as outras regiões 
marroquinas menos favorecidas quanto à produção de pão, vivem em boa parte 
voltados para os caminhos marítimos. É altamente provável que a formação do 
império almorávida, prolongado, deste ponto de vista, pelo almóhada, tenha estrei- 
tado os laços já existentes e criado outros novos entre estas províncias e a Península 
Ibérica. No século xt Salé importa azeite da Andaluzia, mas manda para o litoral 
hispánico, de retorno, todas as espécies de alimentos (Edrici, t. |, pp. 218-9), enten- 
damos, evidentemente, os grãos e o gado, de acordo com o que se passava mais ao 
sul, em Fedala, onde «Os navios da Hispânia e dos outros pontos do mar meridional 
abordam aqui c aqui carregam trigo, cevada, favas e ervilhas, bem como ovelhas, 
cabras e bovinos» (Edrici, t. |, p. 219). De igual modo em Anafé, que os navios 
mercantes frequentavam regularmente, na mesma época, vindo aqui buscar cevada 
e trigo. No século xtv, o manual comercial de Pegolotti continua a assinalar 
Anafé como porto de exportação destes dois cercais (cap. EXVID. No século 
seguinte prossegue no envio de grãos para Granada, donde lhe vêm frutas, nume- 
rário e sedas (ºº). Os trigos dos Dukkala e dos Chyadma escoam-se sobretudo pelo 


(*) Safim. 25-1-1515, Citado por David Lopes, Hist. de Portugal, 4. IM, p. 502. 
(*') Leão o Africano, LT, p. 187. 

(*) Edrici, t. |, pp. 212-3; Leão o Africano, t. 1, p. 187. 

('*) Leão o Africano, t. |, pp. 169-170. 

(1) Edrici. t. 1, p. 210: AL-Omari, Massalik, p. 188. 

(”) Leão o Africano, t. 1, pp. 166-8. 

(*) Crón. conde D. Pedro de Menezes, pp. 315 e 559. 


porto de Safim. mencionado por Pegolotti no mesmo pé que Anafé; os direitos de 
saída do trigo e da cevada são os mesmos em todos (cap, LXVI). Mas estamos mal 
informados sobre a actividade deste porto antes de meados de Quatrocentos. Faltam 
totalmente as referências à exportação de grãos por outros portos de Chaitiya 
(Enxovia), Dukkala e Chyadma, que encontramos porém em plena actividade no 
declínio do século xv e alvores de Quinhentos, por exemplo Mazagão, Tite, Casa 
do Cavaleiro, Mogador: no entanto, El-Bekri, no século XI, refere já o primeiro c o 
último. Simples aldeias de pescadores. teria sido devido ao desenvolvimento da 
procura portuguesa € castelhana que vieram a participar no tráfico dos grãos? Ou 
melhor, Portugueses e Castelhanos continuaram nesses portos e intensificaram o 
movimento modesto que algumas velas muçulmanas traçavam entre esses locais de 
carregamento e os portos granadinos? 


Desde quando é que os Portugueses se interessaram pelos mercados cerealíferos dus 
grandes planícies marroquinas atlânticas? A primeira referência explícita data de 1450: João 
Nuncs e Luís Fernandes vão a Safim ec Anafé, neste ano. a fim de comprar grãos ("). 
Cinco anos depois João Nunes e João Álvares vão com o mesmo propósito a Anafé, Salé 
c Safim (7). Em 1455 ou 1456 é enviada uma caravela a esta última cidade em missão de 
espionagem. pois o rei projecta tomá-la (”). Uma outra missão de espionagem leva Estêvão 
da Gama. provavelmente em 1467. a Anafé: o barco transporta figos ec passas que aquele 
vai vender pela cidade disfarçado de mercador (*): a forma que a missão revestiu supõe 
logicamente, e prova, a existência anterior de tráfico regular entre Portugal e este porto de 
Dukkala. Em 1478 o mercador judeu Jossepe Negro. residente em Lisboa, manda 150 marcos 
de prata para Safim, sem licença régia (*): é provável que se destinassem a pagar compras de 
cereais. João Dias e Lopo Denis vão em 1484 à Casa do Cavaleiro, em Dukkala, carregam 
o seu navio de pão comprado a troco de ouro e prata e vêm descarregá-lo em Lagos ("), 
Quando da sua passagem por Safim, em 1479, a bordo de uma caravela sevilhana, Fustache 
de la Fosse encontra aqui duas caravelas portuguesas que estão a negociar; os feitores por- 
tugueses desembarcam para o trato e voltam à embarcar, não parece portanto haver feitoria 
estabelecida mas as relações comerciais são regulares (ed, Mauny. p. 183). Três anos volvidos 
D. João Il instala uma feitoria real. 


Assim, de 1450 a 1485, os Portugueses tecem relações seguidas com os «oceanos 
de cereais» ao sul do Bu Regreg. Instalados em Ceuta, conseguiram interceptar por 
vezes os carregamentos de pão que estes portos marroquinos enviavam para Grana- 
da, c deram-se de tal modo conta da possibilidade de desviarem em proveito próprio 
este tráfico. Além disso, o Algarve expedia fruta para Marrocos desde sempre, sem 
dúvida com destino às províncias dos Chauiya e dos Dukkala, que dela carecem; de 
retorno os portos algarvios vêem chegar as espécies de ouro, mas também, não é 
demasiado aventuroso supó-lo, os cereais. Ora, a procura portuguesa cresce, não só 
para abastecimento do reino como ainda para reexportação com destino a Árguim, 
onde uma feitoria permanente funciona desde alturas de 1450; se os Negros, mais 
ao sul, não pedem trigo, visto ser diferente a sua alimentação, já o mesmo não acon- 
tece com os Azenegues e Alarves — os Sanhadja c os Árabes. Por isso Robert 
Ricard foi levado a concluir que a importação dos trigos dos Chaúiya e Dukkala 
permitia comprar ouro c escravos. No entanto, esta procura destinada à reexportação 
apenas deve ter começado a fazer-se sentir a partir de alturas de 1470-1475, quando 
à Madeira, transformando-se na ilha açucareira, deixa de fornecer os 1000 moios 


(") Does. Chancelarias Marrocos, t. 1. pp. 106-7. 


(") Idem, pp. 250-1. 
() Idem, p. 324. CF. Documentos sobre a expansão port., L IM, pp. 228-230. 


(?) Góis, Crón. príncipe D. Joham, cap. XVII, Sobre o que precede. Ricard, Etdes sur 


Phist. des Portugais au Maroc. pp. 92-3. 
(") Carta régia de 18-11-1482 (Docs. Chancelarias Marrocos — D. João Il, nº XIX, 


p. 20). 
(*) Does. Chancelarias Marrocos — D. João H, n.º CLIL p. 166. Também estes se não 


tinham munido de licença régia. 


to 
a 
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de trigo anuais para o contrato da Guiné. Até então é antes o abastecimento do 


próprio reino que comanda. 

A este terço de século de livres relações comerciais em pé de igualdade vai suceder à 
intervenção política. Desde 1455 que o governo português encarava à conquista de Safim, 
mas Alcácer Ceguer foi-lhe finalmente preferida. O ataque c a destruição de Anafe, em 
1468. testemunha preocupações muito diferentes — aniquilar um ninho de corsários. E cercil 
de 1480 que o Estado português procura estabelecer um protectorado sobre estas cidades 
do Murrocos central e meridional. Talvez porque os Portugueses não cram os únicos à inte- 
ressar-se por elas. Em 1480 uma poderosa esquadra que desaferra de Jerez c de Cádiz 
tenta. em vão. tomar Azamor, Antes de partir para a conquista da Grá-Canária, Pero de 
Vera capitancou duas razias de cavaleiros de Jerez contra Fedala. As gentes de Jerez tonii- 
ram a Casa do Cavaleiro mas tiveram que a abandonar, porque os camponeses fugiram das 
suas terras (). Além disso, os Castelhanos frequentavam estes portos regularmente a fim 
de aqui comprarem grãos. Em 1486 a municipalidade de Sevilha obtém autorização regia para 
reunir o necessário dinheiro e comprar 50000 hancgas (fangas) de trigo na Casa do Cava- 
lciro c Mazagão; três anos depois é passada outra licença semelhante. Em 1503 os reis cató- 
licos escrevem à Câmara de Sevilha que mande comprar trigo na Berbéria, c uma carta 
real ao conde de Cifuentes regulava o destino a dar ao pão de Mazagão; uma cédula real, 
de Novembro desse mesmo uno, ordena aos agentes sevilhanos que foram buscar trigo a 
Cusa do Cavaleiro c Mazagão que o enviem parte para o Rossilhão, parte para Castela e 
Léon. Em 1505 a municipalidade de Sevilha é autorizada a exportar 3 000 marcos de prata 
a fim de adquirir trigo en Fez ("). Lagos agrava-se nas Cortes de 1490 que «quantos cas- 
telhanos ha em Castella» vão comprar consideráveis quantidades de trigo barato a Mazagão 
e Casa do Cavaleiro, pagando-o com prata. o que os Portugueses não podem fazer devido às 
proibições regias (”). No começo do século XVI. Duarte Pacheco assinala cm Mazagão à 
presença constante de velas castelhanas que aqui carregam trigo (liv. E, cap. 17), Esta ameaça 
política e esta concorrência é que, combinando-se com a necessidade de garantir à regulari- 
dade dos carregamentos, levaram D. João II à política de protectorado, estabelecido sobre 
Sufim em 1482, se não antes, e sobre Azamor em 1486; lembremos que na mesma época o 
mesmo sistema é seguido na zona de Arzila c Tânger. 


Nestas condições, durante um terço de século, de 1480 à 1510, os veleiros por- 
tugueses andam numa roda viva nestes portos desde Salé até Mogador a carrega! 
grãos que vão descarregar no Algarve, em Lisboa, na Madeira, em Arguim, Logo 
em 1490 Lagos obtinha licença régia de saca de prata a fim de importar trigo de 
Mazagão e Casa do Cavaleiro. Uma quitação de 17 de Fevereiro de 1500 menciona 
o trigo desembarcado em Portugal em proveniência do primeiro destes portos (7). 
Em Outubro de 1502 instala-se aí um feitor do rei de Portugal, que encontra o trá- 
fico em declínio mas empreende imediatamente reactivá-lo; em começo de Dezembro 
consegue já expedir para Lisboa uma nau carregada de trigo e anuncia que, como 
os Mouros estão a semear, conta para a próxima colheita poder carregar com destino 
aos «lugares de Além» (*º), isto é, às praças do Habt, Mas este feitor descontenta 
todos — mouros, judeus e cristãos; os Charkiya não querem entregar os cereais, e 
escrevem ao rei de Portugal a pedir a sua substituição, Os preços sobem (*). Este 
Rui Gil desastrado e brutal deitava mão aos carregamentos dos particulares e obri- 
gava a transbordá-los: assim procedeu em Novembro desse ano com dois navios de 
Tavira, um de Fernão Rodrigues Bérrio, o outro de Diogo Esteves, os quais, com 
plena carga. estavam já para levantar ferro (2). Este incidente descobre-nos a exis- 
tência de um comércio privado português de trigo em Mazagão, De 1489 a 1496 


(*) Memorial para lu guerra de ullende, pp. 176 e 180, é nota de Jiménez de ta Espada. 

(") Ibarra y Rodriguez, El problema cerealista, pp. 85-7; R. Ricard, Etudes, pp. 148-9. 

(*) Silva Marques, vol. II, p. 364. 

(*) Sources inédites — Portugal, t. 1. p. 104. 

(*) Docs. Corpo Cron. Marrocos, pp. 1-2 (Muzagão, 6-XH-1502), oe 

(E) Sources incdites — Portugal, t. 1, pp. 74-6 e 85-6 (cartas de Bu Sba e Salim e dos 
notáveis dos Charkiya, 2-V[11-1502). 

(2) Idem, t. 1, p. 75 (carta de Bu Sba e Salim). 
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os moinhos e fornos do Val do Zebro receberam tão só 8 moios de trigo de Casa do 
Cavaleiro, contra 4 186 do Alentejo (C. Q. n.º 528); mas os 3 696 moios recebidos 
pelo recebedor Pero Brandão provinham tanto de Castela e Alentejo como de Maza- 
gão e Casa do Cavaleiro (C. Q. n.º 516). A contribuição do trigo de Mazagão para 
os fornos de biscoito da Porta da Cruz, em 1504-1506, também é modesta: 3 moios, 
contra 633 da produção do próprio reino e 537 «do mar». Em 1503, dos carrega- 
mentos vindos para Lisboa dessa mesma cidade marroquina o rei ordenou ao tesou- 
reiro da Casa de Ceuta que entregasse 12 moios a D. Pedro de Castro (*º). Esta 
partida pertencia provavelmente aos 976 moios e 36 alqueires que Gonçalo Velho 
lá fora comprar por conta do rei, compra que pagou com 651 marcos, 1 onça, 1 
oitava e 3 quartos de prata «mercadoira» que lhe tinham sido entregues ao sair de 
Lisboa (**). De 1501 a 1505 o almoxarifado de Sintra recebeu 128 moios e 2 alqueires 
de trigo de Mazagão (**). 

As geografias de começos de Quinhentos — o Esmeraldo e a Descrição de África 
por sua costa — enumeram os portos marroquinos de exportação de trigo. É, em 
primeiro lugar, Mazagão, devido, sem dúvida, à sua posição central relativamente 
aos «oceanos de cereais» que se estendem de um e outro lado do Um er-Rbia, devido, 
também, à excelência do porto, capaz de naus grossas. A esta baía vem, por isso, 
elevado número de naus e navios portugueses e igualmente castelhanos carregar trigo 
quando Deus resolve punir os pecados dos dois reinos (*º), É, algumas léguas mais 
a sul, Tite, servida por uma abra que recebe 10 à 12 velas pequenas e por uma 
estreita entrada onde apenas podem fundear barcas; apesar dessas condições, vêm 
aqui carregar quantidades consideráveis de trigo (V. Fernandes, f. 52v). A meio da 
costa de Dukkala, uma outra angra, capaz de navios de 80 tonéis e abrigada por um 
ilhéu, a que os indígenas chamavam Ouguer e que os Portugueses ou os Castelhanos 
baptizaram Casa do Cavaleiro, é frequentemente visitada por velas portuguesas que 
aqui vêm carregar muito trigo (7). Mais perto do ued Tensift, Safim escoa os trigos 
dos Gharbiy, dos *Abda e dos Chyadma (**). Na extremidade setentrional da imensa 
região que agora percorremos, Salé, donde, de igual modo que de Safim, saiem 
cavalos para Portugal, envia também, provavelmente, grãos e carnes. 


Em 1507 Safim levantava-se contra a suzerania portuguesa; no ano seguinte era tomada 
c anexada à coroa. Desde 1502 que Azamor não pagava o tributo de sáveis; como pretendia 
reintegrar a obediência em 1504, o rei impôs-lhe o pagamento dos Lributos em atraso, em trigo, 
pedindo-lhe, além disso, que entregasse 2000 moios (”). Mas a situação permaneceu incerta, 
“ por isso cm Setembro de 1513 um exército português tomou a cidade c anexou-a à coroa. 
No ano seguinte os Portugueses estabeleciam-se em Mazagão, De 1506 a 1510 tinham tido 
vo Castelo Real em Mogador, e de 1520 a 1525 haverá um castelo português em Aguz. 
Assim, ao protectorado sobre algumas cidades litorais sucedia o domínio directo sobre a 
maior parte dos portos e, a partir destes encraves, uma política de protectorado sobre as 


tribos do campo. 


Se, até 1520-1525, estas planícies atlânticas continuam a ser, para os Portu- 
gueses, imensos celeiros onde vão buscar quantidades muito mais consideráveis do 
que as que têm de desembarcar por vezes para socorro de uma ou outra praça, na 


(*) Docs. Corpo Cron. Marrocos, p. 18 (29-VIH-1503). 

(*) Cartas de quitação, n.º 314 (22-11-1504). 

(”) Idem, n.º 78 (17-11-1507). 

(*) V. Fernandes, f. 53; Esmeraldo, liv. I, cap. 18. 

(”) V. Fernandes, f. 57v. O Esmeraldo (liv. I, cap. 18) não menciona explicitamente a 
exportação de grãos, mas indica que «esta cidade de Safi é muito fértil de pão, carnes, pes- 
cados e muitos e bons cavalos que hão dos Alarves, dos quais alguns se trazem para estes 
reinos...» 


() Esmeraldo, liv. I, cap. 15. 
(*) Sources inédites — Portugal, t. 1, pp. 89-90 (instruções a Sancho Tavares, que parte 


para Mazagão, 22-1V-1504) e 92-4 (do rei à cidade de Azamor, mesma data). 
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realidade a situação revela-se desde cedo complexíssima e rápidamente se torna 
inextricável. 

Nestas planícies atlânticas os Portugueses encontravam, no começo do século 
XvI, uma sociedade e uma economia bastante diferentes daquelas a que estavam 
acostumados no Habt. Aqui, um povoamento principalmente sedentário, aldeias de 
camponeses rodeadas de hortas e pomares. Acolá, durante os séculos precedentes, 
a infiltração e o alastrar dos Beduinos tinham feito recuar a sedentariedade e a 
vida camponesa e aldeã. «La culture des céréales et V'élevage deviennent les seules 
ressources de populations qui ne sont plus fixées au sol par des jardins et des 
arbres» (ºº). Árabes e Berberes arabizados praticam o pequeno nomadismo em volta 
de certos pontos onde têm os seus celeiros. Os ricos e notáveis vivem em dar, casas 
de pau a pique com primeiro andar e terraço, branqueadas a cal; os pobres campo- 
neses que exploram as terras daqueles de parçaria — os khammês — habitam as 
nualas vindas do mundo negro e facilmente deslocáveis: simples cabanas cilindro- 
-cónicas de canas. A maioria dorme em tendas, alguns possuem mechtas — «la 
mechta, au toit bas et couvert de chaume, est faite avec de la glaise mélangée de 
paille et découpée en briques séchées au soleil». As diferenças de habitação revelam 
a hicrarquia social (º'). A agricultura só precâriamente é fixa: muda-se de terrenos 
de semeadura e de pastagens com muita facilidade, consoante as ordens das tribos 
protectoras. Uma tal sobreposição da tenda à nuala, levando a uma agricultura quase 
deambulante, torna a produção global incerta, provoca aqui e lá fomes, incita as 
tribos a eternas questões em volta dos celeiros e das extensões a lavrar, É relati- 
vamente fácil impor a suzerania sobre vastas zonas, porquanto não há que submeter, 
ao contrário do que acontece no norte, aldeia após aldeia, mas tão só que reduzir 
os chefes de tribos à dependência: sobreposição de um terceiro plano aos dois que 
comporta já esta sociedade. Todavia tal dependência permanece frágil e quebra-se 
a todo o momento: à mercê de quaisquer deslocações ou das invejas entre tribos, 
quando não devido às solicitações de outro poder político. 


$ 3 — Praças portuguesas, makhzen uattássida e ascensão xerifiana 


Fosse qual fosse a moleza do makhzen uatássida, não podia deixar de reagir 
contra as tentativas de lhe subtrairem econômicamente estes imensos celeiros; e por 
várias vezes reagiu, com efeito. Por outro lado, ao sul ergue-se pouco a pouco a 
nova potência xerifiana, que também não pode, pois tem de comer o pão, deixar de 
envidar todos os esforços no sentido de senhorcar os «oceanos de cereais»; e esta 
potência, mais temível, consegue crescer e firmar-se com maior facilidade em razão 
da fraqueza do Estado de Fez que a política portuguesa agrava. 


A cdificação do Castelo Real em Mogador no segundo semestre de 1506, a revolta de 
Safim, a sua anexação c a lentidão do seu repovoamento tinham exigido o envio de provisões 
da metrópole e das ilhas. Foi assim que a Madeira expediu vinho, vinagre e trigo (*). Em 24 
de Setembro o navio São Pantaleão, de que ecra mestre e senhorio Pero Anes. carregou em 
Lisboa 100 quintais de biscoito a fim de os levar a Safim (º). Em Dezembro chegava a esta 
cidade João Lopes de Alvim com biscoito e trigo expedidos pelo rei (”). Com o regresso à 
normalidade, o campo de novo abasteccu as cidades marítimas. 

De Safim o capitão organizava incursões a fim de obrigar as tribos a submeterem-se. 
Por exemplo, em 1510 a algarada até El-Mdina, centro dos Gharbiya c que Lcão o Africano 
chega quase a classificar de capital de Dukkala, levou aquela tribo a pedir as condições de 


(º) Terrasse, Histoire du Maroc, t. II, pp. 22-3. 

(”) Célérier, Le Maroc, p. 49. 

(?) Sources inédites — Portugal, t. |, p. 124, nota 3. 
(=) Idem, p. 632, nota 1. 

(*) Idem, p. 146. 
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submissão. Teriam aceitado o tributo de uma carga de camelo de trigo por fogo, como já 
pagava Tazrut (entre os "Abda c os Uled 'Amran), entre outras, se neste momento preciso 
não chegassem de todos os lados para investir a praça portuguesa todas as tribos dos Charkiya, 
vindas do norte, as tropas do senhor de Marraquexe, os Chyadma, do sul, enquanto do 
Atlas desciam os Uled Haskura c as tropas do senhor da serra, Vêm todos resolvidos a vencer 
— ou a submeterem-se no caso de serem vencidos, conta Nuno Gato ao rei (*). Esta atitude 
descobre-nos a chave da política de protectorado nestas regiões — ce os seus limites, a sua 
fragilidade. Safim está cercada durante a segunda metade de Dezembro e os primeiros dias 
de Janeiro de 1511. Não é de espantar, portanto, que as provisões se encontrassem esgotadas 
antes do fim de Fevereiro, e que a 17 de Março o capitão Nuno Fernandes de Ataíde pedisse 
com urgência 300 moios de grãos, a fim de colmatar esta crise passageira, A secura não 
deixava esperar boas colheitas. Além disso, os Charkiya, incitados pelo makhzen, prepara- 
vam-se para vir comer os trigos dos "Abda, com que Safim contava; havia, por conseguinte, 
que estar bem provido de dinheiro e de alimentos para dispor de tropas capazes de manter 
a distância as tribos inimigas (”). Passado o perigo, como o rei encomendava, no ano seguinte, 
30100 moios, Nuno Gato informava-o, em fins de Maio, que de momento não havia no suk 
senão um pouco de trigo e velho, caríssimo, como cara estava a cevada; mas as colheitas dos 
dois cereais, sobretudo do segundo, anunciavam-se muito abundantes, por isso bastaria estar 
com a bolsa bem recheada para poder satisfazer a procura (”). Em 18 de Junho, no entanto, 
Heitor Gonçalves mostrava-se desiludido: o trigo só chegava em pequenas quantidades, que 
mal bastavam para o consumo da própria cidade; comprá-lo para o rei faria subir o preço de 
15 reais o alqucire, que já era caro, e tiraria aos habitantes o pão de que precisavam; e por 
isso aconselhava a não efectuar compras aqui (*). Na realidade, parece que, feita a ceifa, as 
tribos trouxeram regularmente as quantidades prometidas; assim, os Uled "Amran entregaram 
100 cargas de camelo de trigo; muito submissos, pediram ao capitão de Safim autorização 
para irem a Marraquexe, como de costume, vender as suas mercadorias (""). 


Em Setembro de 1513 conquista-se Azamor. É a boa estação, porque toda a 
colheita se encontra nos celeiros ainda, mal começou a ser encetada; os Portugueses 
apoderam-se de 20 000 moios de trigo espalhados pelas aldeias. Uma reserva tal 
implica forçosamente um comércio de exportação anterior à conquista. Mas havia 
que pensar no futuro. O próprio duque de Bragança se interessou vivamente pelo 
problema, pois compreendera logo que a submissão dos Chauiya era a chave de 
tudo — «nisto dos Enxouvios me parece que vai mais o vosso serviço que em nenhia 
cousa desta terra, por isso amorosamente os queríamos a trazer se fósse possível, 
porque se nam façam vassalos del-Rei de Fez». Mas os «Mouros de paz» tinham 
já trazido metade dos 800 moios prometidos, e forneciam regularmente o suk de 
carnes, palha, lenha: tentava-se convencê-los a transportarem até o porto os trigos 
abandonados nas aldeias desertas (Docs. Corpo Cronológico Marrocos, pp. 57-9). 
Graças aos cuidados do capitão de Safim, as caravanas trouxcram de El Mdina 
el-Gharbiya a maior quantidade de pão possível para esta cidade e para Azamor, 
que o recebeu também de outras proveniências. Nuno Fernandes de Ataíde esfor- 
çou-se sobretudo por repovoar El Mdina, centro principal dos trigos dos Dukkala, 
visto surgirem dificuldades porque os "Abda e os Gharbiya, o Xerife e os Chyadma 
a disputavam todos. Fosse como fosse, em consequência da tomada de Azamor 
circulava-se com tanta segurança entre esta cidade e Safim como entre Santarém 
e Lisboa ('ºº). No começo de Dezembro, se em redor de Azamor ainda não se 
semeara, El Mdina repovoava-se rapidamente, e só faltavam 700 cargas de camelo 
por entregar; os "Abda e os Gharbiya tinham efectuado importantes sementeiras; 
só os Charkiya permaneciam empedernidos, mas Nuno Gato esperava que, apli- 
cando-lhes uma boa «sangria», viessem em breve pôr-se ao serviço do rei (1º!) 

(º) Idem, pp. 259-64 (5-XII-1510). 

(*) Idem, pp. 297-8 (de Nuno F. de Ataíde, Safim, 17-11-1511). 

(") Idem, pp. 311-2 (de Nuno Gato, Safim, 29-V-1512). 

(*) Idem, pp. 330-1 (Safim, 18-VI-1512). 


(”) Idem, pp. 429 e 431. À 
(”) De Nuno F. de Ataíde, Safim, 29-X-1513 (Docs. Corpo Cron. Marrocos, pp. 59-60). 


(”) De Nuno Gato, Azamor, 5-X11-1513 (idem, pp. 68-9). 
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Como a tomada de Azamor fizera, a princípio, fugir a população de El Mdina, de 
Tite e de todas as cidades e aldeias em volta, as quais, encontradas desertas, tinham sido 
pilhadas, e como além disso planava sempre a ameaça de um ataque do rei de Fez, as se- 
menteiras do Inverno de 1513-1514 foram tardias e reduzidas; por isso em Fevereiro Rui 
Barreto não considerava possível conceder, como lhe ordenava o rei, licença de saca a todos 
quantos quisessem exportar desde que pagassem os direitos (*). Apesar da chegada, a 14 de 
Março, de uma caravana vinda de Targa com o tributo (º), os celeiros de Azamor conti- 
nuavam, em fim do mês, muito mal abastecidos — havia grãos só para um mês; depois, ha- 
veria que deitar a mão aos trigos de Tite e Agilez: o início de sublevação dos Árabes daria 
um bom pretexto, Todas as dificuldades vinham da ameaça do makhzen; se este desistisse de 
intervir, as colheitas seriam tão abundantes que os celeiros mal chegariam para as armaze- 
nar (*). Mas como é que o makhzen poderia desistir de intervir ao sul do Bu Regreg, se 
havia escassez no reino de Fez — o moio de trigo valia lá 2000 reais — c se abastecia em 
Chaúiya c Dukkala (*)? As tribos estavam longe de se encontrar pacificadas. Por exemplo, 
os Árabes Uled Subeit, que tinham vindo buscar o pão a El Mdina, como o cheikh da cidade 
lhes exigiu uma autorização portuguesa, preferiram ir-se embora com os camelos sem 
carga (**). Em fins de Julho, de Azamor continuam a queixar-se que os Mouros permanecem 
esquivos; nenhum acordo pudera realizar-se com os Chaúiya — salvo duas aldeolas de 120 
casas ao todo, que pagavam uma carga de camelo por fogo. Por isso António Leite, compa- 
rando com a sua longa estadia em Tânger e Arzila, constatava amargamente que nunca tivera 
de se armar tantas vezes ce tantas vezes correr a rebate, como nesta terra de Azamor, supos- 
tamente de paz. Dai a impossibilidade de exportar trigo, como o rei pretendia; única saída: 
encaminhar os navios para Safim (*”). Mas destoutra cidade Ataíde informa, em 30 de Agosto, 
que deu licença ao feitor de partir para o reino, porque, dada a falta de dinheiro para com- 
prar o pão c a falta de pão para comprar, nada tinha que fazer, Na cidade havia tão-só 80 
moios, vindos dos lugarinhos em redor. Os Charkiya não entregariam nenhum nesse ano, 
El Mdina também não; quanto aos Chyadma (Xiátima), uma parte entrara em dissidência, 
juntando-se ao Xerife, e os que permaneciam submissos não dispunham de muito pão, por- 
quanto os Portugueses lho «comeram» quando da expedição contra Tednest; só dos Uled 
Mta se esperava ficl pagamento dos tributos prometidos, mas, vivendo perto do Atlas, a lon- 
jura do caminho não lhes permitiria trazer tudo em grãos ("*), Em Novembro os celeiros de 
Safim estavam vazios e o trigo, cujo preço não cessara de subir, andava por 20 reais o al- 
quetre «por nossos pecados» ("”). 


No entanto, do ponto de vista político a situação reequilibrara-se rapidamente. 
Em Maio Estêvão Rodrigues Bérrio expusera ao rei as grandes linhas da política 
a seguir em Dukkala. Havia, antes de mais, que resolver a questão do encovamento 
do pão, eterna fonte de conflitos entre as tribos. Aos "Abda e Gharbiya reservar- 
-se-ia El Mdina; os Charkya encovariam em Tite. Uma fortaleza portuguesa em cada 
uma destas cidades vigiaria esses celeiros e obrigaria os Mouros a respeitar esta 
divisão. A exportação de grãos far-se-ia por Tite no verão, por Mazagão no inverno, 
a fim de aproveitar ao máximo as condições portuárias. Mas não valia a pena rea- 
lizar obras de fortificação no último, O protectorado português deveria exercer-se 
por intermédio de dois caids mouros, dos quais um capitancaria as tribos do lado 
de Safim e o outro as do lado de Azamor. Militarmente, as tropas portuguesas 
deveriam fazer-se secundar pelos cabildos (tagbilts) (11º). 

Como Yahya U Ta fuft estava à testa dos "Abda e Gharbiya, o rei de Portugal 
nomeou, por carta de 6 de Setembro, Abda er-Rahman para capitão dos Charkiya. 
Mas em breve houve que exilar o primeiro, demasiado ambicioso, para a metrópole. 
A meio de Novembro, Nuno Gato regozijava-se já por ver toda a terra de paz, e 


(”) Azamor, 21-1I-1514 (Sources inédites, t. 1, pp. 499-500) 

(”) De Rui Barreto, Azamor, 14-H1-1514 (idem, p. 506). 

(º') De Nuno Gato, Azamor, 31-11-1514 (idem, p. 532). 

(º) De Rui Barreto, Azamor, 14-I-1514 (idem, p, 508). 

(*) De Nuno F. de Ataíde, Safim, 28-H1-1514 (idem, p. 513). 
(”) De António Leite, Azamor, 27-VII-I514 (idem, pp. 577-586). 
(1º) Sources inédites, t. 1, pp. 60455. 

(”) De Nuno Gato, Safim, 14-XI-1514 (idem, p. 657). 

(º) 19-V-1514, idem, pp. 556-7. 
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esperava que, com as novas sementeiras dos "Abda, o trigo e a cevada embarate- 
ceriam ("'!). Pouco depois constatava-se que a terra jamais estivera tão bem pacifi- 
cada; todas as tribos aceitavam de bom grado a suzerania portuguesa, que os oprimia 
menos do que os caids — Yahya U Ta” fuft não lhes roubara, com o apoio do 
makhzen, mais de 10 000 onças de prata? O capitão de Safim aparece como árbitro 
respeitado, ou até como autoridade superior: resolve as partilhas de campos de 
semeadura, aplaca as questões entre os chefes, e sem licença sua nenhuma tenda 
pode ser deslocada. Reina a amizade com Mulay Mohâmmed, senhor do Atlas. 
Mesmo do lado dos Chyadma já não há aborrecimentos: Sayta mandou as 100 
cargas de cevada de tributo; em fim de Dezembro o adail (adalid) parte com 50 
cavaleiros a fim de proteger os 50 aduares chyadma à frente dos quais está Cid 
Bujuma e que lavram e semeiam ao longo da ribeira de Aguz — isto é, do Tensift — 
ec por Aljuma — um desses inúmeros suk aj juma, mercados da sexta-feira — até 
Meramer, em "Abda. Os Charkiya pediram, e obtiveram, autorização para regres- 
sarem à sua área habitual, c regressavam dispostos, eles também, a semear, pois não 
o tinham feito nas terras para onde se tinham retirado. Os Portugueses controlavam 
todas as planícies desde o Um er-Rbia até ao Grande Atlas. Deste modo nunca a 
terra fora tão bem lavrada, nunca sementeiras se tinham apresentado tão belas ("'?). 


Infelizmente, o exército de Fez veio «comer os pães» na ceifa de 1515. Nem tudo se 
perdeu, é certo — as destruições ou pilhagens não atingiram sequer os 3/7 da colheita, O rei 
mouro levou consigo os Berberes Beni Magre, despovoando assim cesta região dos Dijebilet. 
El Mdina, Conte, Hacer, Ocres e Sorgedin ficaram ermas transitôriamente. Os "Abda, no 
entanto até então os mais seguros, entenderam-se com o Xcrife e de concerto pilharam os 
Chyadma. Os Gharbiya, por seu turno, atacaram os aduares dos Uled Subeit e dos Mecenjais 
de El Mdina. Surpreendemos aqui ao vivo tanto as dificuldades permanentes do regime de 
protectorado — as lutas entre tribos e entre os cabildos pelos campos c celeiros, a instabili- 
dade agrícola devida à super-estrutura nomadizante, os ataques provocados pela cobiça dos 
eternos salteadores —, como as forças exteriores que o vão cerccando: as guerras do pão que. 
a partir de bases geográficas diferentes, são feitas pelo makhzen uatássida em declínio ce a 
potência xerifiana em ascensão. Acrescente-se, quanto a esta conjuntura de 1515, o desastre 
de Mamora, de que havia fortes razões para temer as consequências da propagação da 
notícia entre as tribos inquictas ou já dissidentes. Havia que recomeçar tudo — c Ataíde tudo 
recomeçou. À mcio de Agosto, as aldeias litorais estavam já todas repovoadas; El Mdina 
contava já mais de 1 000 fogos, e as gentes chegavam incessantemente, do Atlas, de Marra- 
quexe, de todo o Hauz. Uma parte dos Gharbiya instalara-se de novo, e tinha encovado 
mais trigo do que o rei de Fez lhe roubara, Dos montes dos Beni Magre puderam-se recolher 
consideráveis quantidades de grãos que tinham lá deixado quando tomaram o caminho do 
êxodo — na realidade, recolheram-se 200 cargas de camelo. Mas se os "Abda, quase em 
dissidência, recusam vender, Safim, reccia-se, não terá pão para comer ("”). Por felicidade as 
vendas dos Gharbiya — 601 moios de trigo ec 100 de cevada até 19 de Setembro — bastam 
para alimentar a cidade ce permitem aliviar Azamor, O preço mantém-se, porém, alto, e só 
este preço caro consegue atrair os grãos, visto o país estar ainda inquieto. El Mdina e a 
costa estão muito bem povoadas, é certo. Os Gharbiya já pagaram inteiramente o tributo. 
Os "Abda, de que uma parte permanece instalada entre o Tensift e os Djebilet, enquanto outra 
passou para o sul do ued de companhia com os Uled Mta, não tinham pago senão metade 
quando se dera a invasão do exército de Fez, mas prometem pagar a outra metade. Quanto 
aos Chyadma, mantêm-se fiéis, c reconhecidos por todas as acções lançadas para os libertar 
do Xerife e dos "Abda. Os Uled "Amran fugiram para Marraquexe depois da traição contra 
os Gharbiya, mas pretendem voltar, Gharbiya e Uled Subeit não se entendem uns com os 


outros... (1º) 


Em Maio de 1516 o grande obreiro desta política de protectorado, Nuno Fer- 
nandes de Ataíde, cai no campo de batalha e os Portugueses sofrem séria derrota 


("") Citado, idem, p. 657. 
('") Cartas de Nuno F. de Ataíde, Safim, 12, 27 e 31-XII-1514, idem, pp. 661-70. 


(?) De Álvaro de Tojal, Safim, 21-VI[-1515, Sources inédites, t. 1, pp. 741 ss 
("*) De Nuno F. de Ataíde, Safim, 19-1X-1515, idem, pp. 755-7. 
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em Dukkala, Um redemoinho levanta todas as tribos, que passam imediatamente 
à dissidência. Os fiéis Gharbiya cortam os caminhos... Só alguns lugarejos próximos 
e Gornyz (El-Khemis) continuam a fornecer cebolas, nabos, pepinos e uns 40 moios 
de cevada que são reexpedidos para Azamor. Em Safim é a escassez. Para alívio, 
chegam de Lisboa 310 quintais de biscoito, da Andaluzia uma caravela traz 430 
quintais, e uma outra vinda de Málaga descarrega 124 moios de trigo (*). No 
entanto, em Novembro os géneros continuam a faltar, a carestia persiste. O rei man- 
dara ir da ilha Terceira (:'º) caravelas com trigo, mas uma aportara a Mogador e 
outra a Mazagão, onde as tinham obrigado a descarregar; desde começos de Julho 
que apenas duas caravelas tinham descarregado em Safim — 200 moios ao todo, e 
só disso se alimentavam (!7º). 

Uma vez mais Penélope recomeça a sua teia. Durante dois anos a política portu- 
guesa mantém o protectorado por intermédio de Yahya U Ta” fuft, chamado à razão 
pelo seu exílio em Portugal. Os Charkiya, que tinham passado para o outro lado do 
Bu Regreg, para junto dos Chaúiya, submetem-se ao capitão de Azamor e voltam 
a passar o rio. É tal a bondade da terra, e os Árabes desejam-na tanto, que pagaram 
uma vaca por tenda e 10 onças de prata por aduar sem gado ao cheikh que conse- 
guiu repatriá-los. A escassez e a carestia de grãos é que restringem ou atrasam as 
sementeiras: pois o alqueire de trigo não custa 130 reais, e mais, a pagar em prata? 
Não obstante, se os Charkiya e os 'Abda estão ainda em atraso, os Gharbiya e os 
Uled *Amran Azcum acabaram já de semear em começos de Dezembro, c toda a 
região ficará melhor semeada do que seria de esperar. Contanto que o rei de Fez 
não recomece as suas incursões! É esta ameaça que atrasa certos trabalhos agrícolas. 
Por isso Yahya escreve para Fez, a fim de tranquilizar as tribos ('º). Posteriormente 
vai instalar o seu acampamento perto de Azamor e sobe o Bu Regreg para se encon- 
trar com os cheikhs chauiya; consegue obter deles a promessa de não darem passa- 
gem e exército do makhzen, em troca de auxílio dos Gharbiya, que lhes compraram 
cavalos. 


Conjurada a ameaça do nordeste, havia que enfrentar a ameaça de leste c do sudeste. 
O rei de Marraquexe e Mulay Mohâmmed, senhor do Atlas, vieram, com efeito, auxiliados 
pelos Uled 'Amran, correr os pães de Dukkala; mas Yahya cscorraçou-os, perseguiu-os até 3 
léguas de Marraquexe e infligiu-lhes pesada derrota (9). Em Maio, porém, Azamor teme de 
novo uma algarada, ou até um cerco em forma, do rei uattássida, por isso se apressam a 
ceifar: a cevada, o trigo dos mercadores, o vinho, o azeite c os géneros destinados ao abas- 
tecimento da cidade estavam já todos recolhidos a 20, e esperava-se poder ceifar todo o trigo 
até ao fim do mês (*). Do lado de Safim o medo do makhzen levara a fazer as ceifas prema- 
turamente c a encovar à pressa; como as sementeiras tinham sido modestas, a colheita não 
foi abundante. A cidade queixava-se de ser mal abastecida pelos Árabes, mas estes traziam 
figos, manteiga, mel, lenha c palha, em quantidades maiores do que as habituais; se não 
acontecia o mesmo quanto ao pão (exceptuando o já entregue), os cristãos deviam culpar-se 
a si próprios: tinha sido instituído um novo imposto que incumbia ao vendedor pagar, a uni- 
dade de medida fora aumentada, o preço cra fixado arbitrária e unilateralmente, e o vende- 
dor apenas recebia metade cm dinheiro, a outra metade reccbia-a em pancadas... (1) 


(") De Nuno Gato, Safim, 4-VII-1516, idem, t. II, 1.º Parte, p. 13. 

("*) O anotador interpreta «Ilha» como designando a Madeira; na realidade, no século 
XVI designa-se assim a Terceira, nos Açores, grande mercado de cercais. onde o rei podia 
ordenar fácilmente o carregamento de várias caravelas de grãos, enquanto a Madeira sofria 
de há muito de deficite crónico e não teria podido enviar quando muito senão um navio, 

(”) De Nuno Mascarenhas, Safim, 15-XI-1516, Sources inédites. t. TI, 1.º Parte, p. 49 
nota. 

(º*) Idem, pp. 43-9. 

(º) De Yahya, Safim, 28-11-1517, idem, pp. 68-9. 

(º”) De Simão Correia, Azamor, 28-V-1517, idem, p. 88. 

(') De Yabya, Safim, cerca de 15-VIII-1517, idem, pp. 157-8 (tradução). 
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Não espanta, por isso, que no Outono vejamos ancorar navios em Azamor € 
Mazagão não para carregar mas sim para desembarcar trigo: uma nau biscainha, 
vinda sem dúvida da Andaluzia, descarregou 150 cafizes, enquanto um navio grande, 
que carregara na ilha Terceira, trouxe àquela última 113 moios. Havia então em 
celeiro 400 moios em Azamor e 180 em Mazagão: o bastante para cozer o pão até 
Março (:º2). Mas em Safim reinava a confiança quanto à próxima colheita: Dukkala 
seria melhor semcada do que jamais fora, Os Uled "Amran, em dissidência, regres- 
savam de Marraquexe com os seus grãos para semearem nos seus campos habituais 
de Dukkala (12º). 

Em Julho de 1518 estava-se, porém, desiludido, a situação complicava-se nova- 
mente. Os Uled *Amran arrastavam as negociações, tinham apenas em mira ceifar 
os trigos de Gharbiya. Uma expedição punitiva de 300 lanças não os chamou à 
razão: tinham todo o dinheiro e todos os seus haveres em segurança em Marraquexe. 
E para mais Azamor e Safim disputavam entre si o papel de senhor (12). 


E Yahya U Ta'fuft foi assassinado pelos "Abda, Decerto, em Agosto e Setembro, vários 
aduares 'Abda, não encontrando pastagens noutras zonas. voltaram a submeter-se: preferiam, 
diziam. perder os filhos, entregues em reféns ao Xerife, do que morrer à fome (*). Em Ja- 
neiro de 1519 os Uled 'Amran, Uled Mta. Haskura, Beni Ymym e Beni Mderes, capitancados 
pelo senhor da serra, pelos seus dois irmãos c pelo filho do rei de Marraquexe, avançavam 
até 10 léguas de Safim com o propósito de aniquilarem os Árabes submetidos a Portugal e de 
comerem os seus pães. A guarnição de Safim saiu a terreiro e escorraçou-se: depois de terem 
avançado até ao Bu Regrcg c de terem tomado muito gado dos Gharbiya, os incursores reti- 
raram-se para Marraquexe debaixo da ameaça da coligação das tribos 'Abda e Gharbiya, não 
sem se envolverem seguidamente em violenta luta entre si ("º). 


Na realidade, as regiões meridionais começavam a escapar ao protectorado portu- 
guês. Os dois terços dos Chyadma obedeciam, em 1519, ao Xerife. Quanto aos 
"Abda, como já tinham feito no ano precedente, muitos aduares semearam em 
Dukkala, mas encovavam os grãos em terras xerifianas a fim de os subtrairem às 
incursões do makhzen uattássida, e também porque tinham os filhos entregues em 
reféns. D. Nuno Mascarenhas pensava que só um castelo em Aguz, na foz do Tensift, 
poderia voltar a trazer tanto os Chyadma como os "Abda (127). O castelo foi edifi- 
cado, mas em 1525 compreendia-se a sua inutilidade e foi evacuado. Regressemos 
a 1519, Os Árabes pagaram pontualmente o tributo: até 22 de Maio, 600 moios de 
cevada, nem um único de trigo — não o têm, a miséria e a fome grassam entre eles. 
Decerto, o encovamento em El-Khemis, sob a protecção portuguesa, dava plena satis- 
fação, como já no ano anterior; os próprios «Mouros de guerra» lá iam com salvos- 
-condutos. Decerto, quando o país estiver completamente pacificado e se as colheitas 
não desiludirem haverá mais de 1000 moios à disposição. Mas a dura realidade 
presente é que nenhuma exportação é possível e que, pelo contrário, a cidade tem 
necessidade instante de ser abastecida por mar; o povo está perdido, tiveram que 
vender tudo, até as cadeiras, de tal modo cara está a alimentação (12º). 


A situação restabeleceu-se, todavia. O capitão de Azamor obrigou os Uled Subeit a 
passar o Inverno de 1519-1520 em território sob protecção portuguesa, e não tiveram de que 
se queixar, antes pelo contrário: as suas messes apresentavam-se prometedoras, o gado engor- 


(?) De António Leite, Mazagão, 20-X-1517, idem, pp. 176-7. 

(3) Cartas de D. Nuno Mascarenhas c D. Rodrigo de Noronha, Safim, 9-X-1517, idem, 
pp. 169 e 172-3. 

(*) De D. Nuno Mascarenhas, Safim, 29-VI[-1518, idem, pp. 207 ss. 

(*) Do mesmo, 3-X-1518, idem, pp. 215-8. 

(*) Do mesmo, 10-11-1519, Sources inédites, t. II, 1.º Parte, pp, 227 

(*) Do mesmo, 22-V-1519, idem, pp. 244-6, 

(”) Do mesmo, 22-V-1519, idem, pp. 246-7, 
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dara bem, e os Chabiya começavam a invejá-los ("). Por isso os Charkiya ec uma das tribos 
chaúiya, os Uled Sa'id. vieram fazer a paz, pagando um tributo de 80 bois: e os primeiros 
decidiram voltar a passar o Bu Regreg a fim de reentrarem em Dukkala ço). Para extinguir 
todas as questões entre Charkiya, 'Abda e Gharbiya, o rei de Portugal nomeia, em Outubro, 
Mulay *Abd er-Rahman ben Haddu seu alcaide (caid) para todo o país charkiya c todos os 
outros territórios que conseguir trazer à obediência e ao serviço régios; junto dele andarão 
sempre 30 ou 40 cavaleiros 'Abda e outros tantos Gharbiya ("), 

Uma incursão, no decurso do segundo semestre de 1521, do capitão de Azamor e do 
cheikh dos Gharbiya através de toda a Temesna até duas léguas de Salé levou os outros 
Chaúiya, também, a aceitarem o protectorado. Em primeiro lugar, a paz devia ser geral, 
abranger todos os cristãos e «mouros de paz», todos os capitães cristãos c alcaides mouros. 
Ali Ben Mumen seria nomeado caid de toda a Chaúiya em nome do rei de Portugal; mas 
a justiça scria administrada segundo as leis c costumes muçulmanos. No primeiro ano os 
tributários são escusados do tributo, e assim se fará enquanto aprouver ao rei. Todos os cabil- 
dos (tagbilts), não importa quais forem, que desejem juntar-se a Ali Ben Mumen ficarão 
abrangidos nestas condições de segurança; registar-se-ão, aliás, em Azamor. Aqui ou em 
Mazagão ficarão os reféns. Os Chaúiya gozarão de plena liberdade de deslocação em Te- 
mesna, com a condição de respeitarem os campos de semeadura e as pastagens dos cristãos 
O suk efectuar-sc-á ao norte do Bu Regreg, em lugar designado pelo capitão, ou ao sul 
desse rio se este o preferir. Os Chaúiya disfrutarão aliás de plena liberdade de irem a Azamor. 
O ued servirá de linha de demarcação entre o território dos Chatiya, ao norte, c o dos 
Charkiya, ao sul; mas os cheikhs ficam com poderes para regularem esses problemas por 
acordos entre si. Em caso de necessidade, os Chaúiya irão em socorro do capitão; cles e os 
Charkiya deverão prestar-se mútuo auxílio ("”). 

Mas o sucessor de Gonçalo Sacoto na capitania de Azamor ia estragar tudo. Os seus 
homens roubavam e oprimiam os mouros, impondo-lhes o pagamento de portagens ce impostos 
que não existiam de direito, sobre tudo quanto vendiam ou compravam. Um protesto do 
cheikh dos Charkiya, Aco, junto de D. Álvaro de Noronha valeu-lhe ser vexado e ameaçado. 
Por isso fugiu em Agosto de 1523, embora deixando na cidade todos os seus bens. Ora o 
capitão saltou imediatamente a atacar e pilhar os aduares do mouro, cativando 150 pessoas, 
apoderando-se de um saque que valia 1 000 cruzados e de 6000 ou 7000 cabeças de gado; 
deixou-lhes apenas 700 ou 800 moios de trigo e cevada. D, Álvaro roubou, além disso, o 
cofre que Aco deixara em Azamor: uns 20000 ou 25 000 cruzados. O saque regalou os seus 
servidores. Os clamores eram tais que se chegava a temer uma revolta na própria cidade ("'). 
Facto gravíssimo: Aco foi juntar-se ao Xerife ("*). 


Ora este já está instalado em Marraquexe, O capitão de Azamor tenta prote- 
ger-se do lado do makhzen uattássida; desenrolam-se laboriosas negociações durante 
o segundo semestre de 1523 e em 1524 com o alcaide de Tadla, Ahmed cl'Attar, e 
com o vice-rei de Maquinez, Mulay en-Nasser. Mas só a paz entre os "Abda e o 
Xerife pode restituir a prosperidade a Safim, c o Sa'adiano, demasiado hábil para 
multiplicar os seus adversários e visar todos os fins simultâncamente, deseja-a (1º), 
Por fim, a paz é concluída entre as duas praças portuguesas e o novo rei de Marra- 
quexe, ao qual as tribos debaixo de protectorado português passariam a pagar 250 
onças de prata por ano. À pilhagem de uma caravana xerifiana pelos portugueses 
de Safim em fins de 1525 por um triz que desfazia tudo; mas o rei de Portugal orde- 
nou, como se impunha, a restituição (''º). Ao entrar em funções o novo capitão de 
Safim, Garcia de Melo, em Setembro do ano seguinte, o acordo de paz foi renovado 


(?º) De Álvaro de Noronha, Azamor, 18-1V-1520, idem, p. 274. 

(”) Do mesmo, 30-V-1520, idem, pp. 276-7. 

(F) Cartas régias de 8-X-1520, idem, pp. 278-9. 

(2) De Gonçalo Mendes Sacoto, Azamor, 13-X[-1522; projecto de paz com os Chatiiya, 
Dezembro de 1522 (idem, pp. 300-7). Vê-se quanto se engana H. Terrasse (Hist. du Maroc, 
t. 1, p. 162) datando da morte de Yahya U Ta'fuft o fim da grande política de protectorado 


c de avanços em direcção ao interior. : és 
(”) De Duarte Lopes, Azamor, 10-VI1-1523, Sources inédites, t. JE, 1. Parte. pp. 314-8. 


("*) Do capitão de Safim, 10-1X-1523, idem, p. 321. 


(:) Idem, pp. 317 e 320. 
("*) Do Xerife, 10-XH1-1525; de Garcia de Melo, Safim, 5-X-1526 (idem, pp. 351-3 e 


378). 
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por um ano. O Xcrife renunciava ao tributo de 250 onças a pagar pelos mouros 
debaixo de protectorado português, reconhecia a Safim a posse de um território 
destinado às sementeiras e pastagens, no qual estavam compreendidas El Mdina, 
Tazrut e as aldeias dos Beni Magre — isto é, grande planície litoral até os Djebilet; 
os cristãos teriam liberdade de comprar em território xerifiano tudo aquilo cuja 
venda não estivesse proibida pelo Islame (!*"). 

Assim, ainda em 1526 os Portugueses não renunciavam de maneira alguma ao 
regime de pretectorado. Os Portugueses, ou os Mouros de paz por eles, continuarão 
a lavrar e semear. Em Safim, em Outubro de 1537, já só havia trigo para a distri- 
buição de um mês, mas guardavam-se além desse «sesemta moyos nua matamora 
pera comesarmos de semear»; o rei prometera enviar trigo e dinheiro «pera fazermos 
nosas lavouras», mas esperavam em vão e a reserva de biscoitos só duraria para três 
meses; e o capitão instava por remessas urgentes, de outro modo «nom teremos 
nenhum remedeo asi pera semearmos, como pera nos podermos manter» ('*º). Em 
Mazagão paga-se com trigo, por não haver dinheiro, a um correio que fora a Azamor 
cercada; pela mesma razão o capitão teve de vender o trigo para comprar vinho para 
os operários que andavam a reparar as fortificações (1ºº). 

Mas as dificuldades acumulavam-se. Em 1523, por ordem régia, veleiros de 
Lisboa, Setúbal c Algarve partiram para São Miguel a fim de se juntarem aos navios 
açorcanos e conjuntamente transportarem 2 200 moios de trigo para Azamor, Maza- 
são, Safim, Santa Cruz do Cabo de Guer ('*º). Resultado, evidentemente, da fuga 
do cheikh Aco e da dissidência dos Charkiya. Dois anos depois há que abastecer 
Azamor com trigo da Andaluzia (30 cafizes) e principalmente da ilha Terceira — 
190 moios: deste modo foi possível comer em Julho e Agosto (!!!). Safim recebe neste 
ano da ilha de São Miguel 101 moios e 10 alqueires em Março e outros 101 moios 
e 8 alqueires ao abrir Maio ('*?). No ano precedente, 1524, Azamor recebera em 
Novembro 52 moios e 32 alqueires dos Açores ('*?). Em 1528 morria-se de fome nos 
Lugares de África e por isso D. João III instava com Carlos V para desembargar o 
trigo da Andaluzia (14), Em Setembro de 1536 os celeiros de Mazagão encontram-se 
completamente vazios, e o trigo desembarcado do caravelão vindo de Lisboa não 
basta para a distribuição habitual entre os habitantes, faltam 20 moios; por isso 
Manuel de Sande implora ao rei que os aprovisione antes da entrada do inverno (24º). 
Da Andaluzia vicram 2 249 moios para as praças ao sul do Bu Regreg. Da colheita 
de 1538, os Açores enviaram 195 moios para Santa Cruz, 403 para Safim, 70 para 
Mazagão e 105 para Azamor, ou seja, ao todo 773 moios; ora o rei ordenara um 
total de 1119, faltavam portanto 285 destinados a Azamor, que no ano precedente 
sofrera um cerco, e 61 para Safim (''"), Estas cidades portuguesas tornavam-se cada 
vez mais dependentes do mercado açoreano, e enquistavam-se como praças militares 
cortadas dos «oceanos de cereais» que tinham caído debaixo do domínio xerifiano. 

Santa Cruz, feitoria do ouro e do cobre, ferrolho a impedir o açúcar do Suz de 
se escoar para o mar, pusera desde cedo um problema de abastecimento. Região 
pouco fértil de cereais — apenas um pouco de cevada —, por um lado. Para mais. 


(”) Do Xerife ao capitão, 10-1X-1526 (idem, pp. 357-8); do capitão ao Xerife, 24-IX 
(pp. 365-6); acordo de paz, 29-IX (idem, pp. 369-370). 

(*) Do capitão de Safim, 24-X-1537, Sources inédites, t. HI, p. 132. 

("º) Ordens do capitão de Mazagão, Fevereiro c Março 1537, idem, pp. 85-6. 

(1º) Ordem régia de 16-VII1-1523 e aditamentos, «Archivo dos Açores», t. I, pp. 228-231. 

(") De Jorge Vicgas, Azamor, 18-1X-1525, Sources incdites, t, 11, 1.º Parte, p. 347, 

(º) T. T., CC. 1-124-102 e II-125-84. 

(9) T T., E €. TEI2I27. 

('“*) Simancas, E 368, Lisboa, 1-X1-1538, 

(1º) 21-1X-1536, Sources inédites, t. II, p. 63. 

('*) De Pero Anes do Canto, Terceira, 19-X-1538, «Arch. Açores», t. 1, pp. 124-8. 
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muito perto das bases de partida da potência xerifiana. Os Mouros não queriam 
vender trigo, com medo dos Chorfa; por isso havia que o mandar vir de Safim ('9, 
É certo que prometiam fornecê-lo se lhes pagassem anualmente 50 onças de prata 
para abrir os caminhos, e entregá-lo-iam segundo toda a probabilidade se viessem 
os navios trazer essa prata. Na realidade, os Mouros limitavam-se a fornecer as 
carnes e a fruta (1":s). Em Maio de 1517 o exército xerifiano veio queimar as messes 
dos cabildos debaixo de protectorado português, em especial as de Said Boagaz 
Maho (11º); vários grupos tiveram que lhe prestar submissão, e os caminhos ficaram 
debaixo do seu contrôle ("º). Outros cabildos fiéis aos Portugueses, capitancados 
pelo cheikh Malik ben Daud, fizeram em Julho uma razia nos milhos do lado de 
Messa; tendo tido conhecimento da passagem de uma caravana xerifiana que ia 
comprar ouro a Rehamna, atacaram-na e apoderaram-se da centena de camelos que 
transportavam trigo (!5'), A capitania continuou, mau grado isso tudo, a exercer 
protectorado sobre vários cabildos. Por isso, no ano seguinte, como a esterilidade era 
geral, a cidade, bem aprovisionada de grãos e biscoito, vendeu 130 moios de cevada 
por 276 000 reais aos Mouros de paz, e o almoxarife pediu para Lisboa que lhe 
enviassem trigo que forneccria em troca de escravos (2) — sempre tão fáceis 
de adquirir em períodos de fome. Mas como o senhorio xerifiano sc alargava, O 
protectorado foi pouco a pouco cerceado, e em começos de 1525 sai de Santa Cruz 
um grito de angústia: se dentro de 8 dias nenhum navio trouxer provisões não haverá 
outro recurso senão comer os cavalos. O rei que não tenha quaisquer ilusões e não 
force as pessoas a suportar situações de «tanta estreiteza» (153). 


Lembremos que neste mesmo ano é abandonado o castelo de Aguz, junto à foz do 
Tensift. É o fim do protectorado sobre os Chyadma c as suas planícies entre esse rio c 
Mogador. Ainda em Março de 1517 Yahya U Ta'fuft, com o auxílio dos Culeihat cl-Muridin, 
destroçara o exército xcrifiano para lá de Tednest e tomara 600 vacas e inúmero gado 
miúdo; mas mal se retirara logo os Árabes tinham voltado à obediência ao Xerife (**) .No en- 
tanto a ameaça do makhzen uatássida levava os Dukkala a procurarem estabelecer-se ao 
sul do Tensift, por isso Yahya retomara a ofensiva na vertente setentrional do Alto-Atlas (*). 
No começo de Agosto estava assente em Haha com os "Abda, Gharbiya e Ceja, que, de 
acordo com os Chyadma, armavam as suas tendas até o Tensift; tinham podido encovar nos 
celeiros enormes quantidades de grãos (”). Uma nova incursão do exército de Fez, que 
senhoreou o campo até este rio durante um mês, ajudou ainda Yahya e os seus a consolida- 
rem-se em Chyadma e Haha (”). Mas o caid era assassinado no ano seguinte, e de Es Skyat 
desciam frequentemente a atacar os Mouros de paz. Por isso, além da edificação de Aguz, 
em 1519, encarou-se sêriamente quer a conquista de Es Skyat, deixando aí uma guarnição 
portuguesa — o que teria seus perigos, dadu a dificuldade de lhe levar socorros —, quer uma 
ajuda a Said para repovoar Aj juma e retomar, a partir desta base, Es Skyat, onde se esta- 
beleceria com o reforço de uma vintena de bêstciros c mosqueteiros cristãos. Seria o único 
meio de ter as rédeas na mão a toda Chyadma e a toda Dukkala (Sources inédites, t. JH. 
t.º Parte, pp. 220 ss. e 244-6). 


Pomos aqui o dedo na ferida da fraqueza essencial do regime de protectorado: estabe- 
lecido unicamente a partir de bases costeiras, estava exposto às ameaças c acções das potências 


(") 4-VI-1514, Sources inédites, t. 1, pp. 565 ss. 

(º) 11-IX-1514, Docs. Corpo Cron. Marrocos, pp. 118-120. 

(º) Góis, Crón. D. Manuel, Parte IV, cap. 21. 

(º) De Said, Santa Cruz, Junho 1517, Sources inédites, t. 11, 1.º Parte, pp. 93-4. 

(1) De Malik ben Daud, Santa Cruz, 30-VII-1517, idem, pp. 130-1. 

() De Fernão Taveira, Santa Cruz, 28-V-1518, idem, pp. 186-7, 

(”) De Antônio L. de Gamboa, Santa Cruz, 16-1-1525, idem, p. 342. 

(') De Yahya, Safim, 2-IV; e de D. Nuno Mascarenhas, Safim, 3-IV-1517 (idem, 
pp. 70-2 e 745). 

(*) De D. Nuno Mascarenhas, Safim, 29-V[1-1517 (idem, pp. 123-7). 

(*) Do mesmo, 10-VIII-1517 (idem, pp. 148-9). : 

(7) De Yahya, cerca de 15-VIII-1517 (idem, pp. 158 ss.); de Simão Correia, Azamor, 
5-1X (idem, pp. 165 ss.). 
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terrestres que só a instalação de bases militares na vertente atlásica teria podido barrar. Mas 
Ataíde nunca recebeu o reforço de 200 lanças que lhe faltavam para conquistar Marraquexe. 


Estas guerras triangulares pelo trigo agravaram a nomadização das tribos entre 
o Bu Regreg e o Alto Atlas e empobreceram os «oceanos de cereais» de que herda- 
ram finalmente os Chorfa. Assim como a fome catastrófica de 1521 entregou o reino 
de Marraquexe à nova potência xerifiana, também a fome de 1540-1541, quase tão 
terrível como aquela, a brindou quer com as praças portuguesas quer com o reino 
de Fez. 


Capítulo 3 


A FEITORIA DE ANDALUZIA, O ABASTECIMENTO 
DAS PRAÇAS MARROQUINAS E O PÃO DE MARROCOS 


$1—4A feitoria de Andaluzia e Málaga 


Enquanto os Portugueses ocuparam apenas as praças setentrionais de Marrocos, 
o pão destinado às «rações» e o biscoito foram enviados de Lisboa e do Algarve, 
inicialmente, e em seguida também das lHhas, Mas desde a abertura do século XVI, 
se não dos últimos anos do XV, encomendam-no igualmente no mercado da Anda- 
luzia e de Málaga, e o abastecimento das praças meridionais leva a uma certa espe- 
cialização dos mercados fornecedores. As «rações» de Safim, Santa Cruz, Azamor 
c Mazagão vêm na maior parte das vezes dos Açores, ao passo que Ceuta, Alcácer 
Ceguer, Tânger e Arzila são mais facilmente abastecidas pelo Sul espanhol, Robert 
Ricard chamou a atenção para uma outra diferença geográfica apontada pelo cro- 
nista Bernardo Rodrigues (Anais de Arzila, t. 1I, p. 121): quando o vento sopra do 
norte, Arzila é abastecida pelo Algarve, por Cádiz e por Puerto de Santa Maria, 
quando sopra de leste — o famoso levante — é de Gibraltar e de Málaga que vêm 
os navios ('). Na realidade, ia-se carregar ora aqui ora acolá consoante as disponi- 
bilidades dos armazéns e os locais onde se encontrava à venda. 

A compra do trigo castelhano, a organização do seu transporte até os portos 
de embarque, a sua armazenagem, o seu ensacamento, o fabrico do biscoito e a 
expedição para as praças luso-marroquinas incumbiam à feitoria portuguesa da 
Andaluzia e Málaga, fundada a fim de organizar todos os socorros de provisões, 
tropas e barcos de que aquelas carecem, bem como o refresco da armada do Estreito, 
graças aos recursos da Castela meridional e de Granada. Vêmo-la instalada em 
Outubro de 1500 o mais tardar (7). À cabeça do livro de contabilidade respectivo 
relaciona-se o envio, nesta data, de Cristóvão Lopes como feitor e de João Afonso 
como seu escrivão com os preparativos de uma expedição guerreira a Marrocos 
capitaneada pelo próprio rei. Este empreendimento real não chegou a realizar-se, 
mas durante ano e meio os dois agentes cumpriram a sua missão. 


() R. Ricard, Études, p. 159. 

() David Lopes (História de Arzila, p. 67) datava a sua fundação de fins de 1508 e 
relacionava-a com o perigosíssimo cerco que Arzila então sofreu. Um documento publicado 
por Ramos Coelho no final do século passado cita todavia um feitor em Málaga em 1501, 
facto apontado por Ricard em 1951 nas Sources inédites — Portugal, t. IV, p. 421. Na reali- 
dade, o mais antigo registo de contabilidade abre em Outubro de 1500 e vai até 18 de 


Março de 1502. 
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Porque é que a Andaluzia e Granada se transformaram em mercados de abaste- 
cimento do Marrocos português e focos de auxílio militar? É que, como dirá Frei 
Luís de Sousa, as praças portuguesas constituem «proveito e segurança das terras 
vizinhas de Andaluzia». Fórmula que R. Ricard achou, justamente, lapidar, e conse- 
quentemente desenvolveu (ÉEtudes, pp. 143-192). Talvez se trate, todavia, tão-só de 
formas novas de conexões antigas. Este historiador mesmo pôs em relevo as empre- 
sas andaluzas no Marrocos atlântico no decurso de todo o século XV, por vezes 
em concorrência com os Portugueses, enquanto os portos granadinos continuavam, 
é evidente, a comerciar activamente com os portos marroquinos; prosseguia assim 
a velha teia de interdependência entre o Sul hispânico e o Maghreb ocidental, e se- 
duz supor que nem a reconquista cristã da Península nem a instalação e as incursões 
de Portugueses e Espanhóis na Barbaria a interromperam, mesmo que os seus fios 
não nos sejam visíveis durante os derradeiros anos de Quatrocentos, desde a tomada 
de Málaga até à abertura da feitoria régia. Se a Península continua, como outrora, 
a exportar frutas para as escápulas fronteiras, se continua também a importar de 
lá cereais, o papel da feitoria de Andaluzia é, no entanto, encaminhar o pão c o 
biscoito para as praças que deles necessitam. 

Um feitoria única controla na Andaluzia e em Granada toda esta actividade de 
manutenção militar e de comércio público de abastecimento relacionados com as 
praças portuguesas de Marrocos e a esquadra portuguesa do Estreito, A feitoria, 
cujo pessoal se desloca com facilidade, estando ora em Málaga, ora em Puerto de 
Santa Maria ou em Sevilha, está organizada hierarquicamente (*). A sua direcção 
é assegurada por vezes por um provedor, na maioria dos casos por um feitor; além 
do escrivão, secretário, que desempenha de tempos a tempos o papel de feitor subor- 
dinado, encontramos algumas vezes — se não existiu sempre — um agente comercial 
com a categoria de feitor mas debaixo das ordens do director: este e aquele encon- 
tram-se geralmente em lugares diferentes, um, por exemplo, em Málaga, o outro 
em Sevilha ou no Puerto, sem que haja provavelmente uma sede principal perma- 
nente. Por exemplo, em começos de 1531, o feitor da Andaluzia — neste caso, 
director da feitoria —, Francisco Lobo, encontra-se em Málaga enquanto o escrivão 
Vasco de Figueiredo está em Sevilha, donde sc desloca até Puerto ('); em Dezembro 
deste ano e Janeiro do ano seguinte, Lobo, sempre com o mesmo título, continua 
no mesmo porto granadino ("): prova de que não havia um «feitor de Andaluzia» 
distinto de um «feitor de Málaga». Em 1525 era «feitor del-rei em Málaga» Luís 
Ribeiro, que em 8 de Fevereiro parte para Jerez, Puerto de Santa Maria e Sevilha, 
regressando em 20 de Março; essa sua volta destinava-se a carregar trigo para os 
Lugares de África e a receber dinheiros vários; entretanto estava em Gibraltar outro 
«feitor del-rei», Bastião Álvares, a pagar certo dinheiro e a acabar outras cousas; só 
em Março se juntam para concertar as contas — o segundo servia pois de feitor 
subordinado (T. T., C. C. ]1-132-72). Em fins de 1527, cra já Lobo o feitor de Anda- 
luzia, Luís Ribeiro, que depois da estadia em Málaga ficara em Jerez (Ricard, 
Études, p. 182), realizava ainda compras de trigo; mas Lobo queixou-se, c o rei 
ordenou a Ribeiro que cessasse esta sua actividade e partisse para Sevilha ("). Tra- 
ta-se provavelmente de um feitor subordinado. Mas personagens com ou sem o 
título de feitores podiam ser enviadas em missão temporária ao Sul espanhol a fim 
de aí realizarem compras ou organizarem socorros militares, conforme supõe R, 
Ricard (ob. cit., p. 191), que dá como exemplos Vicente Pires em 1534-1537, o 


() Quanto a estes pontos, aderimos evidentemente ao que diz R. Ricard (ob. cit. 
pp. 190-1). 

(LT o EG. OSSES: 

(Ria E GIoSSSie 

(9 TT. CC. 1-38-40. 
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capitão Luís de Loureiro em 1549, João de Meneses em 1576; o primeiro pode aliás 
ter sido feitor permanente subordinado. 

A feitoria de Andaluzia recebe as ordens de compra de Lisboa, assinadas pelo 
rei. Centralizando, com cfeito, todas as informações sobre a entrada dos tributos, o 
estado dos celeiros, as previsões de colheitas e das ofertas nos diferentes mercados, 
bem como os preços, a distribuição da procura consoante as praças, é geralmente a 
alta administração que está em condições de fixar os contigentes das necessidades e 
de repartir as encomendas pelos diferentes mercados de fornecimento. Deste modo, 
em 27 de Setembro de 1510 Nuno Ribeiro recebeu uma carta del-rei ordenando-lhe 
que comprasse 1 000 cafizes (7). Em 15 de Outubro chegava à feitoria uma ordem 
régia para comprar 100 cafizes de cevada c os expedir com destino a Lisboa (º). 
Em Setembro de 1514 efectuaram-se compras de biscoito — 952 quintais — igual- 
mente em cumprimento de ordem do rei (?). O capitão de Safim queixa-se, em Março 
de 1518, que o feitor de Castela (isto é, de Andaluzia) não lhe enviou todo o pão 
que o rei ordenara (*º). Era o provedor dos lugares de África que de Lisboa ou de 
uma das cidades marroquinas assinava as ordens de expedição do trigo e do biscoito 
para as praças africanas ou para entrega à armada do Estreito. Por exemplo, uma 
carta do provedor Job Queimado, chegada em 25 de Novembro de 1522, ordenava 
à feitoria que abastecesse duas das caravelas dessa armada ("'); cinco dias antes viera 
outra ordem, assinada também por ele, para entregar 80 quintais de biscoito a essas 
caravelas em Málaga (2). Job Queimado encontrava-se nesse ano em Arzila, donde 
dirigiu a recepção dos carregamentos de cereais destinados às diferentes praças (1º). 
Mas em situações angustiosas os capitães das praças, ou a administração financeira 
local por eles, dirigiam-se directamente à feitoria de Andaluzia, c o mesmo faziam 
os navios em embaraços. Assim, em Setembro de 1510 chegou a Puerto de Santa 
Maria a armada do Estreito capitaneada por Duarte Pacheco; o capitão pediu, e a 
feitoria forneccu-lhe, aprestos navais e géneros alimentícios (!*). No final de 1514 0 
capitão de Alcácer Ceguer mandou Pero de Xarez, estante nessa cidade luso-marro- 
quina, buscar trigo à Andaluzia, porque já não o havia, pois o estado do tempo 
impedira a navegação; o feitor enviou-lhe imediatamente 30 cafizes, carregados em 
Tarifa, o porto mais próximo do destino (*). Em 7 de Junho de 1529, é o capitão 
de Tânger que escreve ao escrivão da feitoria a comunicar-lhe a incursão do exército 
de Fez, que durante oito dias talou e destruiu todas as verduras e queimou tudo o 
que estava seco, de maneira que a cidade ficou completamente desprovida, apenas 
tendo recebido 90 cafizes de trigo que lhe trouxera João do Porto; por isso D. Duarte 
requeria a Vasco de Figueiredo «da parte de Deus e del-rei» que lhe enviasse a maior 
quantidade de trigo possível, não só pela caravela portadora da carta mas ainda por 
outras, porquanto Arzila também estava em apertada necessidade, visto ter sofrido 
as mesmas devastações (1º). 

A saída de cercais de Espanha depende de licença régia. Por isso desenrolaram- 
-se frequentemente negociações entre as duas coroas, nos escalões mais altos; os pe- 
didos portugueses são geralmente apresentados pelo embaixador na corte espanhola, 


(O Livro da receita e despesa, 1510, f. 2. 

(*) Idem, f. 48. 

() Livro da receita e despesa, 1514-1515, f. 71. 

(º) Sources inédites, t. 1, 1.º Parte, p. 181. 

(") Livro da receita e despesa, 1521-1522, f. 23v. 
(º) Idem, f. 33v. 

(2) Idem, ff. 33 ss. 

(1º) Livro da receita e despesa, 1510, f. 50. 

(º) Livro da receita e despesa, 1514-1515, ff. S1 ss. 


() T. T, CC. 1-64-162. 


27] 


mas apoiados (quando não formulados) por instâncias junto do embaixador espanhol 
na corte portuguesa, que os transmite e indica o grau de interesse que lhes liga o 
reino junto do qual está acreditado. No final de 1509, por exemplo, um moço da 
estribeira de D. Manuel trouxe à feitoria uma cédula do rei Fernando autorizando 
a exportação de 1 400 cafizes por Jerez, de 300 por Medina e de outros 300 por 
Béjar (*7). No fim do ano seguinte, o soberano espanhol concedeu ao soberano portu- 
guês uma saca de 1 500 cafizes (*º). Quando, em 1527, D, João II ordena ao feitor 
de Andaluzia que compre a maior quantidade de trigo possível, escreve simultânea- 
mente ao seu embaixador António de Azevedo a fim de que lhe obtenha a cédula de 
saca respectiva (1º). Em Abril de 1536 a rainha pede ao embaixador em Lisboa que 
lhe consiga cédula para poder sacar de Castela e trazer para Portugal 400 cafizes de 
cevada e 15 azemilas, e nesse sentido escreve Luís Sarmiento ao secretário Vásquez 
de Molina (Simancas, E 370, Évora, 30-IV-1536). Em 1539, trata-se de preparar 
poderosa armada para a Índia (devido aos Turcos), D. João III insta fortemente por 
licença de sacar de Castela para Portugal 130 000 ducados em dinheiro, 6 000 cafizes 
de pão, 1 000 cossoletes, 5 000 lanças e outras armas; o governo de Carlos V acaba 
por conceder 20 000 ducados (mas o embaixador em Lisboa sabia que os Portugueses 
tirariam, como de costume, quantos quisessem), e metade da quantidade requerida 
de pão — e mesmo esta, mau grado a escassez (?º). 

O feitor queixa-se, por carta de 8 de Dezembro de 1549 ao embaixador, que as 
autoridades andaluzas não respeitam a cédula de saca de 2 000 cafizes de trigo que 
a embaixada conseguira a favor da capitania de Arzila, nem as outras cédulas mais 
antigas que, prevendo situações dramáticas nas praças luso-marroquinas, autorizam 
a saída em tais casos: e João Mendes Botelho incita Estêvão Gago de Andrade a 
obter nova cédula geral válida em todos os casos de aperto, porquanto «a susten- 
tação destes lugares importa tanto ao bem destes Reinos» — a Espanha é a primeira 
a beneficiar da presença portuguesa em Marrocos (2!). Estas dificuldades provam 
que a feitoria não podia descansar unicamente na intervenção da embaixada, tinha 
de rodear de atenções as autoridades provinciais e locais e manter boas relações com 
os cavaleiros e corregedores de Jerez e Málaga: arte difícil, pela perícia no exercício 
da qual o cronista Bernardo Rodrigues louva os grandes feitores desde Nuno Ribeiro 
até Francisco Botelho, sempre diligentes, ao passo que por alturas de 1560 passaram 
a fechar-sc em Puerto de Santa Maria à espera da vinda das cédulas régias sem se 
esforçarem por vencer os obstáculos (Anais de Arzila, t. 1, p. 299). Além disso, o 
rei de Espanha concedia a particulares e às autoridades provinciais ou locais cédulas 
de saca que em seguida negociavam. Por vezes a saca era arrendada a sociedades 
capitalistas. Assim, em 1518-1519 Joam de Broncs e parceiros tiveram o contrato 
de todas as licenças de exportação de trigo por Málaga; em 1519 uma companhia 
composta de Nicoloso e Jerónimo Catanho, Gonçalvo Lopes, Joam de Almança e 
Francisco de Oliveira contratou a saca por um período de três anos (2º), Em 15 de 
Agosto de 1510 o feitor comprou em Sevilha 600 cafizes de saca, isto é, a licença 
para exportar 600 cafizes, a 360 maravedis por cafiz, incluídos todos os direitos. 
Durante o segundo semestre de 1518 o corregedor de Jerez vendeu uma saca de 
1000 cafizes, um vecino de Salamanca vendeu, também em Jerez, outra de igual 


(") Livro da receita c despesa, 1509-1510, na data de 10-X1[-1509. 

(*) Idem, no mês de Outubro de 1510. 

(") T. T., CC. 1-32-40. 

(”) De Luís Sarmiento, Lisboa, 28-V]1-1539 (reproduzida em cxtra-texto); de Madrid, 
16-VII (Simancas, E 371). 

(E) T. T., CC. 1-83-48. 

(7) Livro da receita e despesa 1518-1519, ff. 9 e 18. 
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quantidade; em Sevilha os vendedores foram Pero Boyno e Gonçalo de Rujen, 
vecino de Burgos, e o capelão do Cardeal — ao todo, 2 000 cafizes; em Málaga a 
saca foi vendida por um genovês, messer Michaclo — 800 cafizes — e por Sancho 
Sanches, criado de um flamengo — 1000; os preços oscilaram entre 135 maravedis 
nesta última cidade e 153 no primeiro porto (2). Sc em 1527 D. João III faz intervir 
o embaixador na corte espanhola a fim de obter a saca, não se esquece de reco- 
mendar ao feitor que se informe das cédulas que se encontrem já à venda e que 
previna Lisboa imediatamente, 

Mas além da cédula de saca que frequentemente havia que comprar e de que 
para mais havia que pagar a «apresentação» às autoridades a quem competia tomar 
conhecimento, entravam vários direitos e taxas nos encargos. Em primeiro lugar, a 
alcabala (correspondente à sisa), imposto de 10 % sobre todas as compras e vendas, 
cada parte pagando metade; por vezes, porém, é o comprador quem paga a totali- 
dade (2:). É, em segundo lugar, a imposição, que parece ser uma espécie de porta- 
gem ou pelo menos de licença de deslocação, e que anda por 2,5 ou 3 % (como se 
vê pelas contas de 1509-1510). O almirante, o guarda-mayor, o escrivão do cabildo 
ou o mayordomo da cidade metem ao bolso cada um emolumentos que, em 1522, 
foram de 60 maravedis para o primeiro, 6 para o segundo e 2 para o terceiro, por 
cafiz; em 1514 estas taxas tinham somado 8] maravedis, representando cerca de 7 % 
do custo de compra do trigo (incluindo a alcabala e a imposição), enquanto em 1522, 
como este preço é extremamente elevado (ano de terrível fome), representam menos 
de 1,5 %. Haverá ainda que contar direitos aduaneiros não compreendidos na saca? 
A contabilidade da feitoria não permite responder. O preço do direito de saca variava 
segundo o porto de exportação, segundo os anos e segundo os vendedores — contra- 
tadores ou não. Atinge 360 maravedis em Agosto de 1510, quando o cafiz posto a 
bordo, pagos todos os direitos excepto esse, custa 1 000 ou 1 070 maravedis: ou seja, 
1/3. Em 1514 é de 102 maravedis quando o cafiz custa, em Julho e Agosto, 1 150 
a 1200, aos quais se somam 81 para o almirante e outros funcionários: a saca repre- 
senta 8,5 a quase 9 % do preço de compra, um pouco menos em relação ao custo 
que inclui os outros direitos; a percentagem diminui a partir de Outubro, pois a saca 
é arredondada para 100 maravedis ao passo que o preço do trigo sobe para 1 300. 
Em 1518 a saca representa 12 a 11 % do preço do trigo, mas em Málaga a relação 
é apenas de 9 %. Quatro anos volvidos, apesar do seu alto valor — 306 maravedis 
desde 1520 —, como grassa a carestia, ela agrava o custo de compra dos grãos tão-só 
em 5 %. - 

Qual o peso com que estes diferentes impostos, taxas e emolumentos sobrecarre- 
gam no fim de contas o custo dos cereais exportados? Em 2 de Fevereiro de 1515, 
a feitoria comprou à duquesa de Medina Sidónia, em Béjar, 100 cafizes e 1/4 por 
120 300 maravedis; a saca e todos os outros direitos e taxas que se lhe vieram somar 
atingiram 23 000 maravedis, ou seja, 19 % do preço de custo; as razões indicadas 
há um instante oscilam, na sua soma, entre 15 e 25 %. O quinhão do Estado espa- 
nhol não era de forma alguma de desprezar. 

A corretagem nem sempre é mencionada. Ficamos com a impressão de que 0 
feitor tinha frequentemente a possibilidade de concluir directamente as transacções. 
Assim, durante o segundo semestre de 1510, numa compra total de 2 989 cafizes, os 
correctores receberam 5 maravedis por cafiz só em relação a 1 360. De Outubro 
a Dezembro de 1518 o feitor pagou de corretagem 15 000 maravedis por 10 000 
fanegas compradas em Antequera e região circunvizinha, depois, de Janeiro a Junho 
do ano seguinte, a taxa foi de 1 maravedi por fanega, quer nos fornecimentos do 


(2) Idem, f. 17v. 
(*) Assim em 1518 em Máluga, compra aos contratadores da saca. 
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marquês de Prego e do conde de Fera — 31 500 fanegas — quer nas compras 
de 5000 fanegas a Monte Alvan. No primeiro exemplo, a taxa era apenas de 
0,5 %, passa seguidamente, nos outros, a 1,5 Jo, mas agora abrange também o 
aviamento. 

As transacções são, na maior parte das vezes, efectuadas por atacado, movi- 
mentando cada uma, em vários casos, 500 a 1 milhar de cafizes, raramente descendo 
abaixo de 10. Entre os fornecedores observamos imediatamente as grandes casas 
senhoriais. Em Agosto e Setembro de 1510 a duquesa de Arcos fornece 600 cafizes, 
o senhor de Rota 500; a duquesa de Medina Sidónia vende, em Setembro de 1514, 
1236 cafizes. Em Agosto de 1518 é o duque de Medina Sidónia que, em Béjar, 
entrega 365 cafizes, e de Janeiro a Junho do ano seguinte o marquês de Prego e o 
conde de Fera entregam 37 000 fanegas (=3 083 cafizes) em Aguilar, Montilla c 
Puente de Don Gonçalo. Vemos aparecer uma vez os monges dominicanos, numa 
venda de 50 cafizes em Agosto de 1510. Mas o maior número de fornecedores esca- 
pa-nos. Quando a feitoria efectuava as suas compras em Málaga ou Jerez, tratava-se, 
segundo toda a probabilidade, de mercadores. Mas por vezes, por exemplo em 1500, 
a feitoria tem de pagar o transporte desde os lugares até os moinhos (no caso citado) 
ou aos armazéns, prova de negócio feito directamente com os produtores. Em 
Agosto-Novembro de 1523, ao invés, foram a própria cidade de Málaga e alguns 
grandes negociantes que abasteceram a feitoria: a cidade forneceu 9 414 fanegas a 
170 maravedis; um genovês de Sevilha, Esteban Centurione, graças a um contrato 
transaccionado por intermédio de um corretor, 1 590 fanegas de trigo siciliano, a 136 
maravedis; com Ambrósio de Spindola e Esteban Salvago foi feito um contrato de 
fornecimento de 1000 cafizes a 180 maravedis a fanega, compreendidos todos os 
encargos, postos a bordo no porto de Málaga; João Fernandes de Castro, português 
de Sevilha, entregou 4 20] fanegas 1/2 de trigo da Sicília a 136 maravedis, posto a 
bordo, com todos os direitos e taxas incluídos, e um outro genovês, Constantim 
Gentile, entregou 3 625 nas mesmas condições; como já acontecera no primeiro caso, 
estes dois contratos assinados em Sevilha foram tratados por intermédio de um 
corretor. Única excepção, neste ano, às compras feitas a mercadores: é um portu- 
guês de Alcácer Ceguer que a feitoria envia a Tarifa como seu agente comprar 95 
cafizes de trigo «da terra». 

Contrariamente às outras feitorias, com excepção da de Olivença, especializada 
na compra de trigo, a feitoria de Andaluzia quase nunca vende mercadorias; o seu 
papel consiste em adquirir cereais e biscoito para as cidades portuguesas de Marro- 
cos, abastecer a armada do Estreito e fazer reparar os navios que necessitarem, 
socorrer as praças luso-marroquinas em homens, armas e materiais de fortificação. 
Uma única vez, em Fevereiro de 1519, recebe 775 quintais de pastel da ilha de São 
Miguel e os vende, o que, descontadas as despesas locais, lhe rende 353 000 mara- 
vedis (*). Em Setembro de 1510, tem que satisfazer uma encomenda excepcional 
de Lisboa, de 5 000 peças de bordates destinados a Safim (mas continua Marrocos 
em causa), cfectuando-se o pagamento em pimenta na Casa da Índia (2º). Por vezes 
a feitoria recebe os créditos da coroa portuguesa sobre alguns grandes de Espanha: 
assim, em Outubro de 1500 o duque de Medina Sidónia paga-lhe 1 900 000 reais (2), 
e no decurso do ano de 1519 o marquês de Prego e o conde de Fera entregam-lhe 
trigo em pagamento de uma dívida de 12000 ducados (**). Mas quase sempre o 
financiamento da feitoria, como não tem recursos próprios, alimenta-se quer com 


(*) Livro da receita e despesa, 1518-1519, f. 2v, 
(*) Livro da receita e despesa, 1510, f 43. 
(*) Livro da receita e despesa, 1500, f, 2. 
(*) Livro da receita e despesa, 1518-1519, [. 2v. 
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envios efectivos de espécies quer, não menos vezes, com letras de câmbio, como se 
vê no seguinte quadro, elaborado pelos livros de contas da feitoria: 


Envios de moedas de Lisboa 


Ouro (cruzados) 


1500 (Outubro)- 
-1502 (Março) 


1509 (Junho)- 
-1510 (Agosto) 


1510 (Agosto 
-Dezembro) 


1514 (Julho)- 
-1515 (Maio) 


1518 (Junho)- 
-1519 (Maio) 


1521 (Novembro)- 
-1522 (Dezembro) 


1523 


+ 20 vinténs 
= 650 000 reais 


Prata 


400 140 reais 


Letras de câmbio 


20320 cruzados de 
Flandres sobre Me- 
dina, e transferência 
em espécies de Me- 
dina para Sevilha 


31250 cruzados de 
Lisboa sobre Sevilha 


3710 cruzados de 
Lisboa sobre Sevilha 
e Cádiz, 7528 
cruzados de Lisboa 
sobre Sevilha 


Total das receitas 


3 114450 reais 


20 320 cruzados 


16 190 625 maravedis 
= 43175 cruzados 


10224 cruzados 
13919 cruzados 


(= 5219726 mara- 
vedis) 


A grande actividade da feitoria, aquela que esmaga todas as outras, é a compra 


de trigo e a sua expedição para as cidades portuguesas do outro lado do Estreito. 
Quase todas as rubricas de despesas com ela se relacionam: transportes terrestres, 
armazenagem, embarque, frete. As compras de biscoito permanecem de pequena 
monta; só em 1500-1501 é que se mandou transformar em biscoito todo o trigo 
comprado, Determinemos, portanto, em primeiro lugar as quantidades compradas 
(segundo a contabilidade da feitoria): 


Trigo Cevada Biscoito 
Cafizes Fanegas  Calizes Quintais Arrobas Libras 

1500 (Outubro)- 

-1501 3000 
1509 (Junho)- 

-1510 (Agosto) 21274 
IS10 (Agosto- 

-Dezembro) 2989 129 20 
1514 (Julho)- 

-1515 (Maio) 4494 952 
1518 (Junho)- 

-1519 (Maio) 7922 4 782 
1520 (Julho)- 

-1521 (Dezembro) 5739 SRTA) 
1521 (Novembro)- 

-1522 (Dezembro) 178 200 3 39 
1523 1834 2 


(”) Cartas de quitação, n.º 659. A quitação não esclarece se os 3 171 quintais de biscoito 


foram comprados já fabricados ou se foram fabricados com o trigo tirado dos 5 739 cafizes 
comprados. 


Pi 


Numa carta de quitação relativa ao período de 3 anos e 2 meses c meio desde 
20 de Julho de 1517 a 5 de Outubro de 1520 registam-se as entradas seguintes (€. 


Q. n.º 529): 
Entradas globais Média anta! 

Trigo 20 998 cafizes, 4 fancgas 6 544 cafizes 
Cevada 104 cafizes, 2 fanegas 32 cafizes 
Arroz 48 quintais, 2 arrobas 60 arrobas 
Biscoito 5 324 quintais, 2 arrobas, 1659 quintais e 3 arrobas 

23 libras 
Carne 6 bois 

675 arrobas 1/2 de carne 

de vaca 

595 libras de carne 

de porco 
Movimento total da feitoria 44 843 000 reais 34 942 cruzados 


Este trigo que a feitoria compra em consideráveis quantidades, andam constan- 
temente carroceiros e almocreves a transportá-lo até os cais de Málaga, Jerez, Pucrto 
de Santa Maria ou Chyerana, onde é embarcado em pequenos veleiros portugueses 
e espanhóis. Quase nunca estes navios se dirigem para portos do reino de Portugal, 
que no entanto acolhem outros igualmente carregados na Andaluzia ou em Granada 
mas menos numerosos e por conta de particulares. Quase sempre aquelas velas vão 
fundear nos portos portugueses de Marrocos. Vejamos como se reparte este trigo 
entre eles (segundo os livros de contas da feitoria, salvo o ano de 1536): 


Trigo carregado na Andaluzia e em Málaga com destino às praças portuguesas de Marrocos 
(em cafizes e fangas, salvo indicação em contrário) (”) 


Ceuta 1 Alcácer Tânger Arzila Azamor [Mazagão Salim | Santa Cruz Total 
1509 (Junho)- Ceguer 

-1510 (Agosto)| S1I0— 10 | 473—.6 763— 6 437 218610 
1510 (Agosto- | 

-Dezembro) 222 452 775 520 14 21194 
1514 (Julho)- | 

-1515 (Maio) (1315 143 1323 1324 %4 | 410614 

c 43 alq.res je 20 alg.res | cl8alq.res | cIZalg.res | 
1518 (Junho)- 

-1519 (Maio) | 793— 10 | 7988-2143 —Y 116582— 144619 310 5346 — 114 
1523 590 — 414] 2889 108 831 — 54 [SIS == 7" 
1536 (Janeiro- 

-Setembro) 580 moios | 580 moios |1 000 moios |1 000 moios [780 m. [139 m. |950 m. 390 moios'5 420 m, (º") 


Assim parece confirmar-se a preferência do trigo do Sul de Espanha pelas 
quatro praças setentrionais. Só para final do grande período português em Marrocos 
é que a feitoria de Andaluzia enviará carregamentos consideráveis para as praças 
meridionais. Em 1525, por exemplo, Azamor recebeu tão-só 30 cafizes, e o contin- 
gente fixado era apenas de 100 (*). Em Alcácer Ceguer, pelo contrário, se em 1511, 
1512 e 1513 foram descarregados anualmente 94 moios e 14 alqueires (C. Q. n.º 327), 
a média anual de Janeiro de 1517 a Março de 1520 foi de 538 moios e 54 alqueires 


(") 1 cafiz = 12 fancgas. A fanega (hunega, fanga) equivale geralmente a 4 alqueires, por 
vezes um pouco mais; o cafiz, a 48 ou 50 alqueires. 

(E) T.T. CC. 1-56-135, Já citado por David Lopes, na História da expansão, t. TI, p. 192. 

() De Jorge Viegas, Azamor, 18-1X-1525 (Sources inédites, t. II, 1.º Parte, p. 347). 
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(C. Q. n.º 315). Mas já em 1534 o feitor despacha de Puerto de Santa Maria para 
Safim 5 navios com 1500 quintais de biscoito c 200 cafizes de trigo (T. T., São 
Lourenço 1, ff. 331.4). Eis a repartição dos carregamentos feitos pelo feitor de 
Málaga em Novembro de 1535 e o estado das respectivas escápulas: 


Praça Número de navios Quantidade Estado da escápula 
(cafizes) 
Alcácer Ceguer | 130 Faltam-lhe 60 para todo o ana 
Tânger 1 150 Podem faltar-lhe 550 
Arzila 4 320 Podem faltar-lhe 150 
Azamor 3 250 O rei já mandara 1000 quintais 
e biscoito de biscoito 
Mazagão 50 Tem já tudo 
Safim PA 230 Podem faltar-lhe 100 
Ceuta c Cabo de Guer não houve envios Estão bem providos 
Soma 1130 


Em Setembro e Outubro carregara 40 000 fanegas de trigo e 5 000 quintais de 
biscoito (T. T., São Lourenço, I, ff. 343-5); ficavam-lhe em Jerez uns 400 a 500 
cafizes de trigo, comprado no ano anterior, mas ainda precisava de cédula de saca. 

A exportação anual por conta da feitoria varia entre limites muito largos: de 
1250 moios em 1523 a 5 400 em 1536. Mas penderíamos de bom grado a crer que 
2 000 moios era considerada a norma, cabendo a cada praça setentrional 500 moios, 
ração de 600 homens. 

De Outubro de 1500, data provável da abertura formal da feitoria em Málaga, 
até Março de 1502, Cristóvão Lopes comprou 36 000 fanegas de trigo, de que 
mandou fazer 20 000 quintais de biscoito depois de ter revendido 6 000 fanegas; em 
armazém entraram na realidade 19 678 quintais, de que o feitor foi obrigado a 
entregar 2 163 às autoridades espanholas, a braços com a revolta dos Moriscos das 
regiões serranas e ocupadas seguidamente em assegurar a passagem dos que esco- 
lheram o exílio; na feitoria ficaram, portanto, 17 515 quintais. No decurso de 1501 
ensacaram-se e embarcaram-se as quantidades seguintes: 


Quintais Arrobas Libras 
Para Lisboa (Casa dos mantimentos de Guiné) 8622 1 1% 
Para Tânger e Arzila 4331 2 E 
Para Ceuta 349 Au 
Soma 13303 | 14h 


o resto teve de ser expedido no primeiro trimestre de 1502 (como se vê do citado 
livro de receita e despesa desse feitor). 

A situação do ano de 1501 era excepcional, visto tratar-se de aprestar uma 
grande armada para a passagem do próprio rei a África. O trigo castelhano para 
os fornos entrava em geral pela feitoria de Olivença e era perto de Lisboa que o 
transformavam em biscoito. A feitoria de Andaluzia só fornece, na maior parte das 
vezes, quantidades de biscoito já fabricado inferiores a | 000 quintais, e sobretudo 
em caso de cerco de alguma das praças. Assim, em começos de 1531, Tânger estava 
então cercada, Francisco Lobo conseguiu carregar imediatamente em Málaga mais 
de 200 quintais e preparava-se para outros carregamentos, enquanto Vasco de 
Figueiredo em Sevilha fazia embarcar 160 quintais, além de 200 fanegas de cevada, 
no navio fretado para passar D. Diogo de Castro e outros fidalgos, e levava as 
autoridades de Puerto de Santa Maria a conseguir que aqui também se embarcasse 


Su 


biscoito (23). Em 1524 a caravela Santo Espírito, mestre Diogo Gomes, recebeu do 
feitor de Andaluzia e foi levar a Alcácer 118 quintais de biscoito, além de 33 cafizes 
de trigo e 20 esteiras de esparto (T. T., C. €. H-119-25 e 26); e o bergantim de que 
mestre Gonçalo Fernandes recebeu da mesma proveniência, e entregou no almoxa- 
rifado de Ceuta, 30 quintais, 1 arroba e 20 libras de biscoito (T. T., €. C. 11-118-71). 

Mas com maior frequência é simplesmente trigo que os navios levam. Em 1522, 
a caravela de guerra de protecção das praças setentrionais foi a Málaga buscar esse 
cereal; foi, aliás, tomada pelo corsário francês Jean Fleury (Anais de Árzila, t. 1, 
p. 399). Vejamos alguns carregamentos de 1524: em 9 de Agosto o mestre Vicente 
da Costa, da caravela Santo Espírito, recebe do feitor de Málaga Bastião Álvares 
26 cafizes de trigo e 29 de cevada para levar a Arzila (T. T., C. €. 11-117-182); a 
12 do mesmo mês são entregues ao almoxarife de Tânger pelo mestre Jorge Domin- 
gues, da caravela Santa Maria do Cabo, 67 cafizes e S fangas 1/2 de trigo que nela 
carregara esse mesmo feitor de Andaluzia (idem, 1[-118-18); a 14, Gomes Anes 
recebe, da mesma proveniência, para levar a Arzila, 28 cafizes 1/2 (idem, 1-118-30); 
na barca Santo Antão, mestre André Martins, aquele mesmo feitor carrega, em 20 
do mesmo mês, 25 cafizes 1/2 (idem, 11-118-70); em 8 de Setembro carregam-se na 
nau Santa Cruz, capitão Vasco Fernandes César e mestre João Rodrigues, com 
destino aos Lugares de África, 33 cafizes e 10 fangas daquele cereal e 30 esteiras de 
esparto novas, tudo entregue por esse mesmo feitor (idem, 1-119-12); a Santa Cruz, 
de Água de Narba chegou, em 1525, trigo enviado pelo feitor em Andaluzia Luís 
Ribeiro (idem, II-124-45, mandado de 2-Ih). O galeão Santa Clara, cujo patrão era 
um catalão, Luís Lopes, carregou em Málaga, em Dezembro de 1531, 51 cafizes 
de trigo destinado a Tânger; devido ao temporal teve de deitar ao mar 56 funegas 
1/2 (*). Em 1528 desenrolam-se negociações com os filhos de Rodrigo de Bazan, c 
acorda-se em que entreguem ao feitor de Andaluzia 1 500 hanegas de trigo postas 
em Málaga, com cédula de saca de Carlos V (Simancas, E 368, de Lope Hurtado, 
Lisboa, 11-XTI). Em fim de Agosto ou começo de Setembro de 1540, vinte portu- 
gueses embarcam numa fragada de Ceuta e vão a Gibraltar buscar «pão» (**). Em 
1544 D. João III escreve ao príncipe a pedir licença para tirar pão da Andaluzia 
para Ceuta, que está em necessidade de mantimentos; esperava-se pão de fora, mas 
não veio, as novidades não foram boas em várias partes do reino, ora na Andaluzia 
a terra está boa, informa o feitor (*). No ano seguinte de novo o rei de Portugal 
pede a Espanha, e com brevidade, saca de 2 000 «cayzes» de trigo da colheita do 
ano passado, dada a necessidade dos lugares de África (nenhum tem pão); nem no 
reino nem nas Ilhas o há do ano passado, o deste ano não está colhido e não pode 
ir a tempo (*7). Em 7 de Fevereiro de 1546 D. João III pede que, das 20 000 hanegas 
que o feitor tem compradas em Málaga, seja autorizado o carregamento de metade 
para os Lugares de África, ficando a outra metade em armazém (**). Ainda em 1601 
o P.º Jerónimo Gracián testemunha que cada dia um barco carregado de trigo desa- 
ferra de Gibraltar com destino a Ceuta (*º?). 

Desde meados do século xvI que Portugal apenas conservava em Marrocos 
Ceuta, Tânger c Mazagão. Mas o Sul espanhol continuava a abastecer estas praças, 
salvados de um império. A presença e a actividade de feitores portugueses continuam 
depois de 1550 ora em Málaga, ora em Puerto ou em Jerez, ora em Gibraltar, pelo 


(*) 19-11-1531 (T. T., C. C. 1-95-28). 

9 T.T., CC 1-95-31. 

(*) Do capitão de Ceuta, 13-1X-1540 (Sources inédites, t. III, p. 267). 

(*) Do rei ao comendador-mór, Almeirim, 18-IV-1544 (Simancas, E 373). 
(”) De Lope Hurtado, Évora, 18-V (Simancas, E 373). 

(”) De Lope Hurtado, Almeirim, 7-11 (Simancas, E 374). 

(*) R. Ricard, na «Revue Africaine», 1945, p. 198. 
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menos até 1588 (“º). Assim, na situação dramática de 1562 em Mazagão, quando o 
celeiro estava completamente vazio e não havia nem um único boi nem cavalo para 
comer, o capitão dirigiu-se tanto a Lisboa como ao feitor de Andaluzia (*"). Sessenta 
anos mais tarde, estando esta praça em aperto, D. Fadrique de Toledo socorreu-a 
com mil hanegas de trigo, que a coroa de Portugal lhc pagou seguidamente (“?). 

A feitoria de Andaluzia serve ainda de intermediária na reexportação de trigo 
da Sicília ou Levante para os Lugares de África, ou pelo menos nos pagamentos 
respectivos. Apontámos já casos datando de 1523, de carregamentos em Málaga de 
cereal siciliano: nesse ano, pelo menos 5 791 fanegas e 1/2. Em 1521 — estamos na 
mais terrível fome do século — o feitor do rei de Portugal em Veneza carrega de 
trigo o galeão veneziano de que é mestre Jorge de Sant' António; mas a cidade de 
Málaga e D. Jorge de Velasco tomaram neste porto, a primeira 2 000 fanegas, o 
segundo 2 800, e foi necessária sentença judicial para entregarem o trigo ao feitor, 
que o tornou a carregar no mesmo galeão (*º), No ano seguinte (ainda persiste a 
escassez) é um morador em Puerto de Santa Maria, Juan de Valdez, que carrega 
aveia na Apulha e a leva a Ceuta; a maior parte do frete é pago na feitoria de Anda- 
luzia (o restante é-o pelo provedor dos Lugares) (*). Bastião Leite, feitor do rei 
de Portugal na Sicília, carrega em 1522 na nau Santiago, de que é capitão Jacobo 
Cabache, 7 738 fanegas de trigo, que também é tomado de força em Málaga; mas 
o feitor consegue a restituição, embora obrigado a vender no próprio local uma 
parte, e carrega de novo o resto (*). Os carregamentos sicilianos desse ano são, em 
parte pelo menos, pagos com letras de Lisboa sobre a feitoria de Andaluzia, em que 
intervém Anton de Marchena (veja-se a fig. 8 no vol. 11). 

Se a feitoria de Andaluzia abastece principalmente, ou quase exclusivamente, as 
praças luso-marroquinas setentrionais, de Castela vem também com frequência trigo 
para o próprio reino de Portugal. Lope Hurtado e outros embaixadores anteriores 
continuamente requeriam ao imperador, e quase sempre obtinham, grandes quanti- 
dades de sacas de pão de Castela para Portugal —era o principal sustento daqui, 
alega Luís Sarmiento para conseguir o mesmo, apertado como está em Lisboa por 
D. João II e seu governo, em 1538 (Simancas, E 371, de 15-V1); o ano foi muito 
bom em Castela, por isso pede licença para 2 000 cayzes. Em 1546 há grande falta 
de mantimentos na maior parte dos reinos de Portugal; por isso o governo envia 
dois delegados a Toro, em Castela, comprá-lo, mas as autoridades espanholas 
prendem-nos, e é preciso que D. João III intervenha junto do príncipe Filipe (*º). 
Também o reino vizinho devia estar em necessidade, porque as galés espanholas 
tomaram navios de mercadores que traziam trigo a Lisboa — aliás, caravelas portu- 
guesas atacaram a nau que o levava para porto castelhano (*'). Em 1550 de novo 
o embaixador, agora Lope Hurtado, pede saca de Castela para Portugal, pois naquele 
reino há tanta abundância em todas as partes, c neste o pão encarece visto ter havido 
muito menos do que se contava (Simancas, E 375, Lisboa, 6-VII). Em 1557 vai a 
Valladolid correio do governo de Lisboa, e logo é convocado Conselho de câmara 
extraordinário; apesar da grandíssima necessidade em que está Castela a Velha, e 


(º) R. Ricard, Études, pp. 188-190. A existência da feitoria em 1588 é confirmada pelo 
estado das Receitas e despesas do reino nessa data (f. 34). A inclusão das suas despesas na 
rubrica dos «lugares de África» prova que o seu carácter fundamental não mudara, 

(º) De Rui de Sousa de Carvalho ao rei, 26-VII (T. T., C. C. 1-105-24), 

(*) De D. Fadrique ao duque de Vila Hermosa, Madrid, 22-VI1-1622 (British Muscum 
Egerton 1135, f. 15). 

(º) Receita e despesa do feitor de Andaluzia, 1521-1522, £. 19v, 

(*) Idem, ff. 16 ss. 

(º) Idem, f. 25v. 

(*) Do rei, Almeirim, 21-II (Simancas, E 374). 

(9 De Lope Hurtado, Almeirim, 23-II (Simancas, E 374) 
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muito mór a Andaluzia, é concedida saca para 3 000 fanegas de pão (E). Porém, 
como já vimos, também acontecia que em Espanha tomassem trigo que vinha para 
Portugal. Ainda um exemplo: em 1531 em Cádiz tomam 2 000 hanegas que vinham 
da Sicília por conta de mercadores ('"); escândalo nos meios comerciais, ansiedade 
em Portugal, onde não há que comer e aonde não chega de Flandres, França, 
Inglaterra por lá não o haver igualmente; e de Espanha não o deixam trazer, de 
modo que a tirar-se o de Sicília perder-se-á este reino. 

Para o abastecimento do Portugal metropolitano o trigo de Castela vem, toda- 
via, principalmente por Olivença. 


$ 2— Trigo marroquino, abastecimento das praças e exportação 


Em 1414 a cidade de Lisboa advertiu D, João I que os navios que normalmente 
iam buscar cereais a Flandres, à Bretanha ec a Inglaterra para abastecimento da 
capital e do reino tinham sido, nesse ano, desviados para Marrocos, onde grassava 
a escassez (*º). Se os mercadores encaminham assim as encomendas para as zonas 
de mais altos preços, é, não seria preciso dizê-lo, que os diferentes mercados estão 
já ligados entre si quase elêctricamente e que há nos meios de negócios portugueses 
intimidade com as conjunturas marroquinas. Se tivermos em conta, por outro lado, 
a exportação regular de fruta algarvia com destino — é a hipótese mais plausível — 
às planícies ao sul do Bu Regreg, torna-se muito provável que Portugal já então 
comprasse cereais marroquinos. Seja como for, a partir de meados do século XV é 
certo que o comércio português foi fornecer-se abundantemente nos mercados de 
Anafé, Mazagão, Safim e outros pequenos portos de Temesna e Dukkala, conquanto 
tendo de abastecer Ceuta e seguidamente Alcácer Ceguer. Estes celeiros não se esgo- 
tarão pelo menos até 1507, enquanto os Portugueses aí vão apenas comerciar ou só 
exercem um protectorado, não acompanhado de presença militar, sobre as cidades 
marítimas. Durante os derradeiros vinte anos do século Xv a região de Arzila, sobre 
a qual a praça militar exerce também protectorado, fornece sem dúvida quantidades 
consideráveis de trigo, mais consideráveis do que aquelas que recebe em certos anos 
excepcionais. 

De 1507 a 1525 é a mesma situação que existira na região arzilense que se ins- 
tala nas grandes planícies ccrcalíferas, adaptada todavia aos modos de vida mais 
nomadizados característicos do Sul. O balanço desta grande política de «mouros de 
paz» em Dukkala, Chyadma e Chauiya, em termos de trigo e cevada, é provável- 
mente impossível de estabelecer. Porque, vimo-lo atrás, tudo é constantemente re- 
posto em causa. Por diversas vezes tiveram os veleiros que carregar apressadamente 
em Lisboa e sobretudo nos Açores, quando não em Málaga ou Pucrto, porque os 
celeiros de Azamor, Mazagão, Safim e Santa Cruz estavam varridos até o derradeiro 
grão. E no entanto fica-se com a impressão de que, durante este período a expor- 
tação excedeu ainda amplamente a importação. Segundo Damião de Góis, que se 
informara conscienciosamente, as tribos de paz —"Abda, Gharbiya, Ceja, Uled 
*Amran, Uled Mta, Árabes de El Mdina e Chyadma — pagavam de páreas 7 000 
cargas de camelo, metade em trigo, metade em cevada (Crón. D. Manuel, t. TI, 
pp. 55-7). Estimando essa carga em 40 alqueires de trigo ou em 80 de cevada (*"), 
eram 2333 moios do primeiro e 4 666 do segundo cereal, Durante quantos anos é 


(“) De D. Duarte de Almeida, Valladolid, 3-X11-1557 (T.T.C.C. M1-18-16). 

(*) De Lope Hurtado, Alvito, 14-X11-1531 (Simancas, E 369). 

(º) Carta real de 24-11-1414, em Silva Marques, vol. T, n.º 224, 

(!) Estes números, correntemente admitidos, afiguram-se-me demasiado fortes. 40 al- 
queires de trigo pesam entre 450 e 500 kgs.; ora, um camelo jamais pode transportar mais de 
150 kgs., e em geral a sua carga é menor. 
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que as capitanias conseguiram recolher a totalidade do tributo? 'Tê-la-iam recolhido 
alguma vez? É que ora certas tribos ou cabildos passam para dissidência, ora o 
mukhzen uatássida ou o exército xerifiano vêm «comer os pães», ora grassa a escas- 
sez e há que aceitar redução nas quantidades ou o pagamento apenas em cevada. 
Os grãos recebidos a título de tributo destinavam-se às «rações» a distribuir aos 
cavaleiros e peonagem que compunham as praças militares, bem como a certos artí- 
fices cujo ofício se ligava com o armamento ou a fortificação; os 2333 moios de 
trigo, desde que fossem efectivamente entregues, bastariam para alimentar os 2 500 
homens de guerra que formavam as guarnições das quatro praças meridionais. 

Mas o tributo não passa de um dos aspectos, nada indica que o mais impor- 
tante, da contribuição da cerealicultura marroquina à economia do império portu- 
guês. Não obstante as sacudidelas que sofre a política de protectorado, os cabildos 
e tribos vêm vender os seus excedentes de grãos, e as velas continuam a frequentar 
os portos para aí os carregar. Em 1514 o rei promulga a tarifa aduaneira a aplicar 
em Safim à exportação: 100 reais por moio de trigo e 50 por moio de cevada, dupli- 
cando-se estes direitos no caso de o exportador ser estrangeiro (*2). Neste mesmo 
ano, Tomaz de Barros compra nessa cidade por conta da coroa 870 moios e 21 
alqueires de trigo cujo custo, com os sacos, somou 1 200 000 reais, ou seja, 23 reais 
por alqueire ensacado (C. Q. n.º 583). Durante o reinado de D. Manuel, pelo menos 
na época gloriosa do protectorado, a acreditarmos num cronista de que Rebelo da 
Silva aceitou os dados, a exportação anual de todo Marrocos ter-se-ia elevado a 
388 000 moios de trigo c 670000 moios de cevada (*:). Quantidades que teriam 
bastado à larga para sustentar toda a população metropolitana... Estes números 
tornar-se-iam verosímeis se a unidade fosse, não o moio, mas sim o alqueire: entre 
6 000 e 6 500 moios de trigo e entre 10 000 e 11 000 de cevada — mas a quantidade 
deste cercal pobre é, ainda assim, exagerada. 

O início do segundo quartel do século XVI, que viu a proclamação do Xerife 
como rei de Marraquexe, marca uma redução bem sensível da área de protectorado 
português, cujas praças deparam com dificuldades cada vez maiores para se ali- 
mentarem € passam a depender do «pão do mar». Em 1532 o rei sublinha que já 
há vários anos tem de mandar vir da Alemanha, de Flandres e de outros mercados 
os cereais para os 5 000 homens de guerra que mantém nas oito praças marro- 
quinas (*'). Mas a ascensão da potência sa'adiana não ameaçava menos a realeza 
uatássida, por isso opera-se uma aproximação entre esta e Lisboa. Uma feitoria 
portuguesa é instalada em Fez, e entre esta capital e Arzila o vai-e-vém comercial 
é contínuo, como mostram os Anais de Bernardo Rodrigues. 

As ricas planícies do Lukkos, do Sebu e do Bu Regreg, isto é, o Gharb e a 
Chaúiya ao norte do ued Mellah, onde ondulam as louras espigas de trigo e pastam 
anafados bovinos, entram deste modo em jogo no trato luso-marroquino sob a égide 
do makhzen. O geógrafo A, Bernard gostava de salientar que a bacia do Sebu, 
prolongando-se até Taza, artéria fundamental de comunicação entre as regiões atlân- 
ticas e as mediterrâneas, constitui o coração do império, a sua zona mais povoada 
c mais rica (*). E com efeito, nos séculos XV e XVI, estimava-se que as colheitas 
de cercal rendiam aí 30 por 1. Pelas vertentes dos vales do interior sobem os vinhe- 
dos c os vergéis de árvores de fruta e os olivais (*º). A toda a volta de Maquinez 
estendiam-sc jardins de todas as espécies de frutas, plantações de oliveiras e campos 


(*) Carta real de 15-11-1514, em Docs. Corpo Cron. Marrocos, pp. 74-5. 

(*) R. da Silva, Memória sobre a população e a agricultura, p. 227. 

(**) «Despacho que levou D. Martinho quando foi ao Papa», 1532, em Relações de Pero 
de Alcáçova Carneiro, pp. 92-3. 

(*) Géographie Universelle — Afrique du Nord, 1. I, p. 128. 

(*) Leão o Africano, t. |, pp. 549 ss. 453-4, 461-3, 


de semeadura (*). Todo este país se tornava «notável pela fertilidade do solo, pela 
riqueza da vegetação e pela bondade das produções»; e Edrici chama constantemente 
a nossa atenção, à medida que o percorremos, ora para os trigais, ora para os olivais 
ou as vinhas e os pomares (t. I, pp. 223-5). Mas eis agora algumas planícies dos 
afluentes do Sebu, as do Tifflet e do Beth: e cabe a vez ao geógrafo português de 
se extasiar diante dos seus campos de trigo, tão férteis, e dos seus inúmeros reba- 
nhos e manadas que asseguram uma tal abundância de carne (Esmeraldo, liv. 1, 
cap. 15). 

Denunciando à Inquisição, cm 1541, os suspeitos de judaismo, um cavaleiro de 
Azamor contou ter visto em [ez três portugueses «mercadores de trigo», Luís Gar- 
cia, Francisco Lopes e Duarte Lopes, de Lagos; dormiam na judiaria e comiam com 
os judeus (""). O capitão de Arzila advertiu o rei em 1539 que o trato privado de 
trigo feito por mercadores estabelecidos na cidade e na capital uatássida prejudicava 
os contratos reais (*º). E o feitor Bastião de Vargas escreve de Maquinez a queixar-se 
desses mesmos concorrentes (**). Além disso, a rainha c o infante D, Henrique man- 
davam igualmente a Fez comprar cevada para as suas estrebarias, e os seus feitores, 
como não conheciam o mercado, negociavam de maneira desajeitada, provocando 
a subida dos preços ("!). Infelizmente não conseguimos apreender este comércio dos 
mercadores ou por conta das grandes casas principescas e senhoriais, O comércio 
real é-nos um pouco menos mal conhecido, 

No segundo semestre de 1537 o capitão de Ceuta, em nome do rei de Portugal, 
e Mulay Ibrahim, caid de Chechauen, segundo toda a probabilidade com procuração 
do seu soberano, assinavam um contrato de fornecimento de 30 000 cafas de trigo 
anualmente nos portos dos uedes Lukkos c Sebu, isto é, em Larache ce Mamora, trigo 
«pera despesa c provimento dos meus lugares d'aallem c fornos de Vall de Zebro». 
Bartolomeu Drago, cavaleiro fidalgo da Casa Real, foi nomeado feitor deste carre- 
gamento, e o feitor de Andaluzia, Vicente Pires, recebeu ordem de fretar nos portos 
andaluzes todos os navios disponíveis, que a armada do Estreito escoltaria (“º). 

Na realidade, as entregas só começaram em 1538 e o primeiro contingente de 
30 000 çafas só acabou de ser entregue em fins de Abril do ano seguinte. Mulay 
Ibrahim queixou-se de ter perdido muito trigo em 1539, por não irem navios bus- 
cá-lo. O feitor Bartolomeu Drago recebeu del-rei poderes para requisicionar todos 
os navios portugueses que entrassem no Lukkos ou no Sebu; mas não lhe obede- 
ceram. Em Março carregaram cm Mamora 20 navios, é esperavam-se muitos outros 
para acabar de levar o primeiro contingente, Mas já Mulay Ibrahim prometia come- 
car muito em breve a entrega da primeira parte —- 12000 çafas -- do segundo. 
O pagamento destas compras fazia-se em especiarias e lácar, entregues em Lisboa 
pela Casa da Índia ao feitor do contratador. uma parte, porém. é paga em dinheiro 
sonante ("3). A cevada que João Pereira e Bastião Anriques compraram a Roayne 
para as estrebarias do infante D. Henrique fot paga em boa prata de reales, ao preço 
de 520 reais a çafa; como o metal argênteo vale no reino de Fez 25 % mais do 
que em Portugal, o moio entregue no porto custa 2 500 reais, c desembarcado em 
Lisboa, com frete c gastos, atinge 3 000; transacção desvantajosa, denuncia o feitor 
em Fez, porquanto lá a çafa vale, na «maior careza», 320 reais, e ter-se-ia adquirido 
certissimamente pelo máximo de 400. Quanto ao trigo, Bastião de Vargas pede novos 


(") Edrici, t. 1, p. 223; Ibne Batutah, t. IV, p. 376; Leão o Africano, t. |, pp. 317-320 
(?) A. Baião, Denunciações, cm «Archivo Hist, Portuguez», n.º" 63-64, p. 104, 

(?) Sources inédites, t. II, p. 209, 

(º) Idem, pp. 194-9. 

(“) Fez, 12-X-1539, em idem, pp. 228-9, 

(*) Do rei ao feitor de Andaluzia, 6-]X-1539, idem, pp. 118-9. 

(?) De Bastião de Vargas, Maquinez, 2-1V-1539, idem, pp. 194-9. 
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envios de lácar a fim de pagar a Bemjija os fornecimentos feitos ("*). Em relação 
aos fretes dos navios, vale a pena notar que muitos são de Andaluzia, e por isso 
incumbe à respectiva feitoria pagá-los, pelo menos metade (a outra é paga no des- 
tino), para o que Lisboa expede letras de câmbio sobre Sevilha ou Málaga (veja-se 
a letra de câmbio dirigida a Gonçalo Fernandes, T.T., C.C. 1-61-67, de 1539. 

A concorrência castelhana c o comércio privado português levavam a levantar 
os preços dos dois cereais. Quanto à primeira, não se poderia sem escândalo impedir 
a Espanha de se abastecer. Mas quanto ao segundo, como não está ao abrigo de 
autorização régia (repare-se nesta ideia, constante na época, em Portugal), impu- 
nham-se sanções. Pois, se os contingentes do contrato forem, como é de esperar, 
entregues ao preço combinado, o rei de Fez não se contentará com esse preço em 
relação a vendas suplementares (*). 

Em Agosto de 1540, o feitor português em Fez queixa-se de que o rei uatássida 
não respeitou os contratos: faltavam ainda 3 000 çafas de trigo do contingente do se- 
gundo ano, e já lhe propunham assinar outro acordo com diferentes cláusulas, amea- 
cando-o de preferirem. em caso de recusa, propostas sevilhanas. Mas esta ameaça 
não era muito séria, e Bastião de Vargas dispunha de certos trunfos: por seu turno 
ameaçava preferir o mercado bretão, defendia-se com a abundância da produção 
açoreana, baratíssima. Na realidade, neste ano as ceifas tinham sido más no reino de 
Fez. havia tão-só 7000 ou 8000 çafas de trigo (º); lembremos que estamos já em 
ano de escassez ao sul do Um er-Rbia. Vargas conseguiu firmar um contrato com 
Mulay Mohâmmed, filho do rei e senhor de Maquinez: este, depois de entregar as 
S00 çafas vendidas a mercadores, passará a vender unicamente ao rei de Portugal 
quer ele, quer os seus alcaides, quer os seus súbditos; o feitor português em Mamora 
fica autorizado a apreender todo o trigo vendido a outros compradores, com a con- 
dição de pagar o preço combinado com Mulay Mohâmmed. Este preço é de 3 
onças de reais de prata por çafa, ou seja, 1050 reais, devendo o pagamento efectuar- 
-se em Tânger ou Arzila quer em espécies argênteas quer em barras, depois da en- 
trega do cereal, que se faz em Mamora e que começará mal aí chegarem os navios. 
A quantidade não deve ser inferior a 2000 çafas, das ceifas das zonas de Azgar e de 
Maquinez (º"). O rei de Fez desejaria concluir um acordo análogo, salvo quanto ao 
pagamento, que se faria adiantado, condição que o feitor desaconselha de aceitar, 
porque arriscada (*º), Na verdade, em Outubro de 1541 o rei de Fez nem sequer 
terminou a entrega dos contingentes passados. Não há motivo de espanto: pois os 
mercadores não lhe pagam 3 14 cruzados por çafa de trigo e 2 por çafa de cevada? 
Por isso os navios dos particulares partem de Larache bem carregados — e são 
portuguescs...; seria indispensável lançar no seu encalço a armada do Estreito com 
ordem de confiscar todos os que não apresentassem licenças em forma (*º). Mas no 
fim do ano à fome afligia todo o Marrocos, o pão estava mais caro em Fez do que 
em Lisboa (). A corrente de exportação é brutalmente cortada. 

Em Portugal não se desvaneceram, apesar disso, todas as esperanças de voltar 
a ver as caravelas carregar cereais nos portos marroquinos. É que os portugueses 
que residiam nas cidades luso-marroquinas continuavam a lavrar e a semear. Em 
1544 o rei foi informado de que as colheitas tinham sido excelentes em Tânger, 


(*) Idem, Fez, 12-X-1539, em Sources inédites, t. MI, pp. 228-9. 
(É) Idem, idem, pp. 229-230. 

(*) Idem, Fez, 24-VI1-1540, idem, ibidem. 

(E) Idem, 9-X1E-1540; contratos entre Vargas ec Mulay Ibrahim, Fez, 12-XIT (idem, 
pp. 231-2 e 296-9). 

(*) De Bastião de Vargas, 9-X11-1540 (idem, p. 298), 

(“) Idem, Maquinez, 4-X-1541] (idem, pp. 532-3). 

(“) Idem, Fez, 1-XII-1541 (idem, pp. 553). 
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Arzila e Alcácer Cegucr e que os habitantes estavam dispostos a vender trigo. 
Imediatamente enviou o seu moço da câmara Luís da Fonseca efectuar as compras, 
com ordem de deixar os grãos adquiridos nos celeiros reais dessas cidades para as 
«rações», c o feitor de Andaluzia foi avisado no sentido de mandar a Fonseca o 
dinheiro necessário (7'). 

Com demasiada frequência pintam-nos as cidades portuguesas de Marrocos 
como meras praças fortes, habitadas unicamente por guerreiros que vivem em per- 
pétuo estado de alerta por detrás do seu sistema defensivo. Pudemos já mostrar a 
falsidade desta imagem-feita. Os factos que acabamos de referir não podem deixar 
de reforçar o quadro, bem diferente, de focos de actividade agrícola e mercantil. 
Em 1523 o capitão de Safim escreve ao rei que se ocupa do «colhimento de novi- 
dade» — isto é, da colheita da produção agrícola, e Lisboa responde que «houvemos 
prazer de serdes nisso ocupado» (2). Se lermos os Anais de Arzila com o fito, não 
já de coleccionar uma gesta guerreira, mas antes de reconstituir as paisagens e a 
vida das gentes, atravessamos a todos os momentos vinhas e hortas, campos de 
semeadura e pomares, conversamos a cada passo com portugueses que possuem 
propriedades rurais c se consagram à agricultura e ao pastoreio ("º). De igual modo 
em Tânger ("'). A maior parte, se não todos os moradores de Arzila, têm a sua vaca 
leiteira (7%). Vemos eiras de debulha, estábulos ("º). O alcaide de Alcácer Quibir e 
o rei de Fez escolhem a época das ceifas e a das sementeiras para vir «correr o 
campo» de Arzila e Tânger: esperam cativar 20 a 30 lavradores, apoderar-se da 
colheita já ceifada ou ceifá-la por conta própria (7). Por isso um sistema de atalaias 
protege os campos circunvizinhos quando se procede aos amanhos e às ceifas ("*). 
Quando se está seguro de que não haverá incursão inimiga, os moradores «apro- 
veitam-se do campo», cspalham-se a apanhar erva e a cortar lenha, a caçar e a 
colher mel; e os rebanhos e manadas aventuram-se até bem longe. 

Se as «rações» para a tropa vieram frequentemente, mas não sempre, por via 
marítima, foram esta actividade agrícola e pastoril dos próprios moradores das 
cidades luso-marroquinas, o tributo dos «Mouros de paz», as compras feitas às 
aldeias ou aos cabildos indígenas, bem como o saque das almogaverias — impor- 
tante principalmente no que respeita ao gado — que garantiram fundamentalmente 
a alimentação da grande maioria. Com efeito, esquece-se muitas vezes que os homens 
de armas — cavaleiros e peões — e os artífices que recebem também «rações» cons- 
tituem tão-só uma minoria. Em Safim, por exemplo, em 1540 viviam 4 000 a 5 000 


() T. T., C. C. 1-75-46. 

(*) Sources inédites, t. 1, 1.º Parte, pp. 309-10. 

(*) Alguns exemplos: hortas do contador Fernão Caldeira (Anuis de Arzila, t. 1, pp. 184, 
197, 215), do conde (pp. 215 e 451), do doutor Duarte Rodrigues (pp. 294, 420, 457, 476), 
de Pedro Afonso (p. 420), de outros ainda (p. 448); vinhas de Álvaro Velho e de Artur Rodri- 
gues (p. 184), de João Pegado (p. 349), de João Coelho (p. 476), Outeiro das vinhas (p. 453), 
vinha do Anjo (p. 455); pomar do doutor (pp. 457, 476), Laranjal (p. 216); lameirinho de João 
Coelho (p. 3%); chãos onde se colhem cm geral cereais, por exemplo o de João Fernandes das 
Alcáçovas cuja ceifa era considerável (p. 336), o do conde (pp. 419-20), o de Brás Simões 
(p. 476), o do contador (p. 390), o de Lopo Mendes (p. 421). Jorge Manuel tinha em 1522 
«terras em que podia lavrar c semear dentro dos valos», A lavoura da família do cronista era 
do lado da Atalaia Ruiva (p. 394). O conde tinha uma várzea que se estendia do sopé das 
colinas até ao rio Doce e onde mandou semcar milho zaburro em 1523 (p. 422). Uma vez 
vemos João Fernandes a lavrar com uma junta de bois atrelados pela canga, o chão da sogra 
do doutor (p. 477). 

('*) Anais de Arzila, t. 1, pp. 237-8 (pomares e inúmeras vinhas em 1517), p. 469 (pães 
em 1524). 

(*) Idem, t. 1, p. 133. 

(*) Idem, pp. 423 e 187. 

(') Anais de Arzila, t. |, pp. 464 c 484, 

(*) Idem, p. 402. 
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almas (**). Ora as forças militares não excediam certamente o milhar, e ficavam 
segundo toda a probabilidade muito aquém, de modo que representavam apenas 
1/4 ou 1/5 da população total. Os outros 3/4 ou 4/5 só se alimentavam de trigo 
ou biscoito «do mar» em caso de cerco prolongado ou de escassez geral: o seu 
abastecimento normal não incumbia ao Estado. 

Mas o Estado, por outro lado, era decerto o responsável pelo abastecimento 
normal das forças armadas, que o rei, em 1532, avalia em 5000 homens nos 
Lugares de África. O Regimento dos Vedores da Fazenda promulgado em 1516 
atribui-lhes como dever fundamental vigiarem pelo pagamento dos soldos e pela 
distribuição das «rações» em devido tempo, e impõe-lhes que procurem comprar 
o «pão» onde é mais barato e mais fácil de haver (f.3). Em 1523 o rei, agrade- 
cendo ao capitão de Safim ter-se ocupado do «colhimento de novidade», recomen- 
da-lhe que comunique para Lisboa os quantitativos das colheitas. 

Desde 1540-1550 houve que escolher entre, por um lado, a Índia em pleno 
florescimento e o Brasil em pleno arranque, e, por outro lado, Marrocos, cujo 
aprovisionamento se transformara em fardo esmagador. 

D. Sebastião, c uma parte dos que o rodeavam, pendendo para uma escolha 
oposta à de D. João III, sonharão ainda com a conquista integral de Marrocos. 
Mas, além da impossibilidade, então, do próprio projecto, que Diogo do Couto 
denunciou vigorosamente, a louca direcção da tentativa de execução levou à morte 
na planície escaldante de El Ksar el-Kébir deste sonho de senhorio da imensidade 
marroquina que teria trazido ao império português o «pão e vaca» (*º). 


(*) Do capitão de Safim, 13-1X-1540 (Sources inédites, t. IH, p. 262). 
(") Soldado prático, 3.º Parte, 4.º cena. 
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Nota sobre Diu 


(extratexto das púginas 6/7) 


Eis como a descreve Duarte Barbosa, à volta de 1515: «Saindo destes lugares de 
Mangalor e Curiate, de longo da costa, está uma ponta que a terra lança ao mar, em 
que está um grande lugar, à que os Malabares chamam Devixa, c os Mouros da mesma 
terra lhe chamam Diu; está em uma ilha pequena, muito junto com a terra firme, c tem 
muito bom porto. de grande escala de muitas naus, ce mui grande trato c navegação, 
que vem do Malabar e Baticala. e de Goa e Chaul e Dabul; daqui navegam também pera 
Meca, pera Ádem, pera Zeila, Barbora, Magadoxo, pera Melinde, Brava, Mombaça, Ormuz, 
e pera todos seu regno.» Do Malabar vêm toda a especiaria e drogas, cocos, areca, jagra, 
cera, ferro c açúcar de Baticala, sedas e outras mercadorias da China c Malaca. De Chaul 
ec Dabul trazem-lhe muita soma de beirames e beatilhas, que são reexportadas para a 
Arábia e Pérsia, É grande mercado do ópio, quer o de Ádem, quer o de Cambaia mesmo: 
e do anil e dos tecidos da produção guzerate. De Meca e Ádem trazem-lhe coral, cobre, 
azougue, vermelhão, chumbo, pedra ume, ruiva, águas rosadas, açafrão, ouro e prata amoe- 
dados: para lá e para os mercados árabes e persas reexporta a especiaria e drogas, as 
alcatifas da índia, os panos caros c comuns. «De maneira que este lugar é o de mór 
trato que agora sc acha em todas estas partes», Depois da decadência de Calicutc, provocada 
pelos Portugueses, tornou-se o empório das especiarias com destino ao Levante (ver o cap, 6 
da 2.º parte). Garcia de Orta, em 1565, ainda pinta Diu em plena prosperidade, pelo 
concurso de muitos mercadores venezianos, gregos, rumes, persas, turcos c árabes. No sé- 
culo xvII teria uns 3000 moradores, mas antes alcançaria 10 000 (uns 50 000 habit.). 
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Às gestas dos homens são complexos inextricáveis de glórias 
e baixezas, de actos involuntários e actos voluntários; muitas 


vezes personagens ou grupos verberados estão a contri- 
buir para o futuro mais do 
o choque entre colonos e j 
as estruturas nos seus pr 
movimentos de transformaç 
tão sujeitas — e explicar e 
estruturas: desde a base morfológica às mentalidades, formas 
de sentir, pensar, agir. Porque a construção cientifica do 
passado e do presente (a história é globalizante) é o esteio e 
ferramenta para a prospectiva. Temos de receber um legado 
de valores que seria criminoso ou pueril destroçar, ' mas 
também de inventar novos valores para o porvir. Juizes im- 
placáveis, sejamo-lo de nós e dos nossos contemporâneos: 
na nossa acção cabe, sim, julgar valores, optar entre valores 
Mas, como aconselha Dahrendort, des-ideologizemos a ciên- 
cia, sob pena de nos lograrmos a nós próprios num empenha- 
mento dogmático e sectário. 


Mi colecção métodos 


o 


Semântica |, John Lyons 


2. Modelos de Crescimento e Técnicas de Planeamento 


4. 
5. 
6. 
a 
8. 
Ei, 


P| EDITORIAL PRESENÇA 


Económico, F. Marques Reigado 

Religião, Reforma e Transformação Social, 

H. R. Trevor-Roper 

Direito Internacional Público, Paul Reuter 

Rio de Onor, Jorge Dias 

Na Senda do Milénio, Norman Cohn 

Os Descobrimentos e a Economia Mundial |, Vitorino Magalhães Godinho 
Os Descobrimentos e a Economia Mundial Il, Vitorino Magalhães Godinho 
Os Descobrimentos e a Economia Mundial Ill, Vitorino Magalhães Godinho 


OS DESCOBRIMENTOS O 
E A ECONOMIA MUNDIAL 


VOLUME III VITORINO MAGALHÃES GODINHO 


no zquels 
RS TARA 


eta pl 
> pejito puaco 4 
| E 


- 


EDITORIAL PRESENÇA 


